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NOTA EDITORIAL

E sta é uma obra singular, rara e inesperada no panorama editorial do 

nosso país e, inclusivamente, a nível internacional.

A Imprensa Nacional entendeu apostar na preparação deste projeto ma-

nifestamente interdisciplinar, que envolve especialistas e investigadores das 

mais diversas universidades públicas e privadas portuguesas, em articulação 

com colegas de universidades internacionais, para o estudo sistemático e 

exaustivo dos Antis e da cultura em negativo de que são expressão. 

O Dicionário dos Antis constitui-se como uma espécie de história da 

cultura portuguesa, olhada do ângulo dos dinamismos de oposição e de 

contradição, que permite compreender-nos a partir de uma perspetiva 

inabitual, abrindo caminhos de perceção da “diferença”, de uma forma 

inovadora, mais abrangente e mais complexa. O escopo de abarcar as 

mais diversas correntes, as várias áreas culturais e ideológicas, juntando 

instituições e figuras, assim como novos campos de germinação de ideias e 

abordagens da realidade, faz deste dicionário uma obra de conhecimento 

crítico, em favor da construção de uma democracia mais sólida, capaz de 

gerar uma cultura social mais integradora e plural. Para tal, é importante 

desfazer, no plano das heranças culturais, os estereótipos simplificado-

res que criam barreiras de intolerância e que enfraquecem o espírito de 

inclusão dos diferentes modos de pensar, de crer e de viver, no quadro 

de um desígnio de cidadania livre, próprio das nossas sociedades abertas 

mais avançadas. 
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O Dicionário que o leitor tem nas suas mãos é, pois, o resultado de um 

projeto científico que visa oferecer um conhecimento criticamente enqua-

drado das heranças negativas da nossa cultura que produziram e inspiraram 

visões que, atualmente, podem impedir-nos de olhar o Outro ou Outros com 

quem convivemos de forma acolhedora e respeitadora da diferença. 

Assim, é de grande significado a edição, neste ano de celebração de 

uma data histórica tão significativa para a Imprensa Nacional, desta obra 

dicionarial com produção científica pioneira, através da qual se inaugura a 

publicação dos resultados de um projeto de pesquisa financiado pela nossa 

Instituição, e que começa a ser bem acolhido e a ter seguimento como linha 

de investigação de ponta noutros países.

Duarte Azinheira
Diretor da INCM
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pREfÁcIO

F oi há sete anos. José Eduardo Franco estava em Paris e apresentou -me 

o seu projeto de fazer uma história dos antis e da cultura em negativo 

que estes produziram. Dada a diversidade de domínios que teria de abor-

dar, concluiu que só a forma de dicionário permitiria fazer justiça à ampli-

tude desta questão. A ideia seduziu-me imediatamente e, olhando para trás, 

perguntei a mim próprio como era possível que tal projeto nunca tivesse 

sido realizado. Estava diante de um daqueles conceitos simples e evidentes 

que mudam o ângulo de interpretação de toda a evolução humana, mas de 

cuja eficácia ainda ninguém se tinha apercebido. Existem, com efeito, nu-

merosas mobilizações e organizações que foram criadas unicamente para se 

oporem a uma opção política, a uma ideologia, a uma religião; ou simples-

mente a uma lei, a um decreto; ou então a um espetáculo ou a uma moda. 

Existem mesmo gerações inteiras de movimentos de oposição que forjaram 

múltiplos vocábulos para assinalar a radicalidade do seu desacordo.

Para um historiador contemporâneo, surgem em primeiro lugar aque-

les que se ergueram contra os princípios que mudaram a sociedade em que 

viviam: a contrarreforma, a contrarrevolução, que manifestam o desejo de 

bloquear movimentos de transformação que colocavam em perigo, segun-

do os seus promotores, o equilíbrio do mundo. Ora, os que eram contra 

esperavam uma erradicação completa desses processos destrutores.

No século xx, desenvolveram-se movimentos anti fortemente implicados 

no terreno ideológico e partidário. É a grande época dos anticomunistas, 
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dos antifascistas, dos antimarxistas, dos antinazis, dos antimaçónicos..., de 

tal modo que estes termos entraram na linguagem corrente e se tornaram 

tema de teses e de obras de investigação. Os antis têm como ponto comum 

serem simétricos e pressuporem que os seus adversários se manterão ativos 

durante muito tempo. 

De algumas décadas a esta parte, houve um sufixo que entrou na lingua-

gem corrente para desqualificar um adversário: “fóbico”. Com os islamofó-

bicos, os homofóbicos e outros judeofóbicos, deixou de haver uma oposi-

ção racional; o que há é uma espécie de atribuição de loucura, de doença 

mental, que obrigará à exclusão da sociedade dos “fanáticos” que fazem tais 

discursos. Estamos perante um testemunho vivo daquela “eufemismização” 

da violência pensada por Norbert Elias em La Dinamyque de l’Occident, onde 

o pensador alemão profetizou, já antes dos anos de 1960, uma psicologiza-

ção das relações sociais, que iria ao ponto de transformar o debate público 

numa polémica clínica...

A originalidade do dicionário que o leitor tem entre mãos consiste 

em observar as práticas sociais de hoje e as suas representações em com-

portamentos e argumentações muito mais antigos. E porque não desde a 

aurora da humanidade? Vemos assim que os antis não constituem apenas 

uma história reduzida às oposições pontuais, mas uma história de cada 

século, de tal modo que cada geração escreve a sua própria redefinição 

intelectual e alimenta a criação de novas instituições para efeitos de con-

tradição e afronta. 

Em suma, José Eduardo Franco e os seus colegas mostram-nos, atra-

vés dos antis, como se tem desdobrado uma dimensão negativa da cultura 

desde a Antiguidade. Prolongando o seu propósito, compreendemos que 

a crítica acabou por se tornar uma forma de arte: o confronto promove o 

saber -fazer, modela maneiras de pensar que constituem uma afirmação. Um 

olhar sobre o panorama dos antis permite observar as grandes questões da 

civilização ocidental e as tensões que subjazem aos seus enredos. As entra-

das sobre ateísmo e antiateísmo ilustram bem esta perceção e lançam-nos 

na longa duração, demonstrando que a atitude de pôr em causa as crenças 

está relacionada com os sistemas religiosos de cada época.

O leitor pode usar este livro para tomar conhecimento dos verbetes sabo-

rosos que aguçam a sua curiosidade e navegar aleatoriamente na história; 
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ou regalar-se, por assim dizer, lendo a entrada sobre anticarnivorismo 

(antiantropofagia); ou ficar admirado ao ver o antidonjuanismo impor-se 

como doutrina literária. As ilustrações pertinentes favorecem esta vagabun-

dagem ao sabor do humor, entre retratos de personagens importantes e 

cenas inesperadas.

Mas este dicionário permite também uma leitura contínua, como quem 

lê um ensaio, repleto de uma série de curtos capítulos ricos em aproxima-

ções entre os valores e os acontecimentos. 

Desta leitura, podem retirar-se duas conclusões fundamentais. A primei-

ra é que o Dicionário dos Antis constitui uma verdadeira história pluridiscipli-

nar de Portugal, através de cujas entradas se revisitam as grandes rotações 

do país: a reconquista, a afirmação do poder da monarquia, os movimentos 

eclesiásticos, nomeadamente os Jesuítas, seguidos das tensões coloniais e 

partidárias... também se pode observar de que modo filósofos, historiado-

res, juristas e sociólogos contribuíram, ao lado dos escritores e juntamente 

com os políticos, para este movimento. As mudanças, até mesmo da língua 

portuguesa, encontram-se nas obras pioneiras que influenciaram o futuro 

do estilo académico e político. Por esta via, distingue-se claramente como se 

formaram as normas do bem crer, do bem pensar, do bem agir. 

Em segundo lugar, a obra ilustra de forma notável a grande utilidade 

dos estudos globais aos quais se consagra a equipa responsável por este pro-

jeto. Ao longo das suas muitas páginas, este dicionário manifesta a extraor-

dinária conexão de Portugal com a história do mundo: reencontramos os 

contactos aventurosos dos navegadores, bem como o desenvolvimento de 

uma esfera lusófona onde circulam as palavras e os discursos de oposição; 

viajantes e migrantes são os promotores de uma circulação transnacional 

das ideias que aparecem depois com grande vitalidade em Portugal, provin-

das de paradigmas imaginados noutros países. É o caso, por exemplo, do 

anticomunismo, cujas raízes remontam, no mundo ocidental, à luta con-

trarrevolucionária, que atingiu o seu cume após 1917; e do antifascismo, 

que, nascido em Itália em 1919, se transplantou em seguida, ao ritmo da 

radicalização europeia, para a península Ibérica. 

No fundo, os antis não têm fronteiras. As bibliografias que concluem os 

artigos são a maior prova da variedade de referências e da diversidade da 

sua proveniência. O leitor constata de que modo os argumentos passam de 
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um país a outro, ora alumiando um debate, ora relançando uma polémica, 

ora inspirando certas ondas intelectuais em movimento perpétuo. 

Não há dúvida, por outro lado, de que o Dicionário dos Antis vai suscitar 

um vasto debate internacional. Não estamos em altura de denunciar este 

ou aquele grupo, mas de entrar no laboratório do pensamento dialético, 

que é uma maneira de estimular o espírito crítico quando o falso, o virtual 

e o verdadeiro se misturam; que é pôr em causa os erros conspirativos e as 

certezas abusivas deste mundo dividido entre manipulação e informação 

que se tornou o nosso. 

Fabrice d’Almeida
Professor catedrático da Université Paris II,  

Panthéon-Assas
Antigo diretor do Institut d’Histoire   

du temps Présent de Paris

Paris, 14 de fevereiro de 2018 
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(CHam, Faculdade de Ciências sociais e Humanas/ 
CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Catarina Barceló FOUtO 
(King’s College London)

Cláudia FERNANDES 
(ier, universidade de viena, áustria)

Conceição Meireles PEREIRA 
(CePese, Faculdade de Letras, universidade do Porto)

Cristiana Lucas SILVA 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Daniel GAMItO-MARQUES 
(CiuHCt, Faculdade de Ciências, universidade de Lisboa)

Décio Ruivo MARtINS 
(CFC, universidade de Coimbra/Centro de geofísica da 
universidade de Coimbra)

Diogo DUARtE 
(universidade nova de Lisboa/iHC, Faculdade de Ciências 
sociais e Humanas)

Enrico BORGHEttO 
(CiCs.nova, Faculdade de Ciências sociais e Humanas, 
universidade nova de Lisboa)

Ernesto Castro LEAL 
(CH, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Ernesto RODRIGUES 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Eugénia MAGALHÃES 
(ieaC-go/CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade 
de Letras, universidade de Lisboa/CH, universidade de 
Lisboa)

Everton V. MACHADO 
(CeC, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Fernanda SANtOS 
(universidade Federal do amapá)

Fernando Augusto MACHADO 
(CeHum, universidade do minho)
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 xix

Fernando AZEVEDO 
(CieC.um, universidade do minho)

Fernando GRILO 
(artis, instituto de História da arte, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Fernando Mendonça COStA 
(isCsP-uL/CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de 
Lisboa/universidade aberta)

Filipe Arede NUNES 
(tHD, Faculdade de Direito, universidade de Lisboa)

Giuseppe MARCOCCI 
(exeter College, university of oxford, uK)

Gonçalo M. tAVARES 
(Faculdade de motricidade Humana, universidade de 
Lisboa)

Helena BACELAR-NICOLAU 
(isamB, Faculdade de medicina, universidade de Lisboa/ 
Faculdade de Psicologia, universidade de Lisboa)

Helena Costa CARVALHO 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Helena Isabel JORGE 
(agrupamento de escolas Dr. antónio augusto Louro, seixal)

Helena Mateus JERÓNIMO 
(iseg, universidade de Lisboa & Csg/advance)

Henrique Manuel PEREIRA 
(Citar, universidade Católica Portuguesa, Porto)

Hilson Cunha FILHO 
(CiCs.nova, Faculdade de Ciências sociais e Humanas, 
universidade nova de Lisboa)

Ignacio Chato GONZALO 
(universidad de Zaragoza, i.e.s. “jaranda”, junta  
de extremadura)

Inês LOURINHO 
(CH, universidade de Lisboa)

Isabel BALtAZAR 
(iHC, Faculdade de Ciências sociais e Humanas, 
universidade nova de Lisboa/Ceis20, universidade de 
Coimbra)

Isabel Drumond BRAGA 
(CiDeHus, universidade de évora/Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Isabel LOUSADA 
(CiCs.nova, universidade nova de Lisboa/ 
CLePuL, Faculdade de Letras, universidade  
de Lisboa/CiDH-mCCLa) 

Isilda Braga da Costa MONtEIRO 
(ese de Paula Frassinetti/CePese, universidade do Porto)

Jerónimo tRIGO 
(Faculdade de teologia, universidade Católica Portuguesa, 
Lisboa)

Jesué Pinharanda GOMES 
(academia Portuguesa da História)

Joana Balsa de PINHO 
(CLePuL, Faculdade de Letras da universidade de Lisboa/  
artis, instituto de História da arte, universidade de Lisboa)

Joana LIMA 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

João CAMBADO 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

João Carlos Gonçalves SERAFIM 
(CitCem, Faculdade de Letras, universidade do Porto)

João Carlos GRAÇA 
(soCius/Csg, iseg, universidade de Lisboa)

João Carlos LOUREIRO 
(ij, Faculdade de Direito, universidade de Coimbra)

João Diogo R. P. G. LOUREIRO 
(CeCH, universidade de Coimbra)

João Francisco MARQUES 
(CitCem, Faculdade de Letras, universidade do Porto)

João FREIRE 
(isCte, instituto universitário de Lisboa)

João Manuel DUQUE 
(Citer, universidade Católica Portuguesa/CeFH, 
universidade Católica Portuguesa)

João Oliveira DUARtE 
(iHa, Faculdade de Ciências sociais e Humanas, 
universidade nova de Lisboa)

João Pedro Silva NUNES 
(Faculdade de Ciências sociais e Humanas, universidade 
nova de Lisboa)

João PEIXE 
(CeH, universidade do minho)

João PEIXOtO 
(iseg, universidade de Lisboa)

João Relvão CAEtANO 
(Cemri, universidade aberta/iji, Faculdade de Direito, 
universidade do Porto)
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 xx

Joaquim BARRADAS 
(serviço nacional de saúde)

Joaquim PINtASSILGO 
(ie, universidade de Lisboa)

Jorge Augusto MAXIMINO 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Jorge Bastos da SILVA 
(CetaPs, Faculdade de Letras, universidade do Porto)

Jorge Freitas BRANCO 
(isCte, instituto universitário de Lisboa/Cria-iuL)

José Adelino MALtÊS
(instituto superior de Ciências sociais e Políticas, 
universidade de Lisboa)

José António ALVES 
(CeHum, universidade do minho)

José Augusto MOURÃO
(Faculdade de Ciências sociais e Humanas, universidade 
nova de Lisboa)

José BARREtO 
(iCs, universidade de Lisboa)

José BERNARDINO 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

José Carlos Lopes de MIRANDA 
(Faculdade de Filosofia e Ciências sociais, universidade 
Católica Portuguesa)

José Carlos Seabra PEREIRA 
(CieC, universidade de Coimbra)

José Eduardo FRANCO 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

José Jorge BARREIROS 
(isCte, instituto universitário de Lisboa)

José Luís GARCIA 
(iCs, universidade de Lisboa)

José Manuel FERNANDES 
(ieP, universidade Católica Portuguesa)

José Maria Silva ROSA 
(Faculdade de artes e Letras, universidade da Beira 
interior)

José Pedro ZÚQUEtE 
(iCs, universidade de Lisboa)

Justino MAGALHÃES 
(unidade de investigação e Desenvolvimento em 
educação e Formação do ie, universidade de Lisboa/CH, 
universidade de Lisboa)

Laurinda ABREU 
(CiDeHus, universidade de évora)

Luís Machado de ABREU 
(CLLC, universidade de aveiro) 

Luís Salgado de MAtOS 
(CeHr, universidade Católica Portuguesa)

Luísa Antunes PAOLINELLI 
(universidade da madeira/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Luiz Eduardo OLIVEIRA 
(núcleo de estudos de Cultura da universidade Federal de 
sergipe)

Manuel CORREIA 
(Ceis20, universidade de Coimbra)

Manuel CURADO 
(CeHum, universidade do minho)

Manuel Silvério MARQUES 
(CFuL, universidade de Lisboa)

Manuela FLEMING
(iCBas, universidade do Porto/sociedade Portuguesa de 
Psicanálise)

Manuela SOBRINHO 
(agrupamento de escolas Fernando Pessoa – santa maria 
da Feira)

Marcelo G. OLIVEIRA 
(universidade europeia/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Marco Daniel DUARtE 
(Departamento de estudos do santuário de Fátima/  
CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Margarida SEIXAS 
(tHD, Faculdade de Direito, universidade de Lisboa)

Maria Carmen de Frias e GOUVEIA 
(CeLga-iLteC , Faculdade de Letras, universidade de 
Coimbra)

Maria João NOBRE 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Maria Luísa GAMA 
(CiDeHus, universidade de évora)
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 xxi

Maria Luísa MALAtO 
(iLCmL, Faculdade de Letras, universidade do Porto)

Maria Luísa Ribeiro FERREIRA 
(Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Maria Manuela tavares RIBEIRO 
(Ceis20, universidade de Coimbra)

Mariana Gomes da COStA 
(CiDH, universidade aberta/ CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Mário CAEIRO
(LiDa, escola superior de artes e Design de Caldas da 
rainha, instituto Politécnico de Leiria/CeCC, Faculdade de 
Ciências Humanas, universidade Católica Portuguesa)

Mário Lopes da SILVA 
(Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Marta Marecos DUARtE 
(CLP, universidade de Coimbra/CLePuL, Faculdade de 
Letras, universidade de Lisboa)

Martinho SOARES 
(universidade Católica Portuguesa/CeCH, universidade de 
Coimbra)

Micaela RAMON 
(iLCH/CeH, universidade do minho)

Miguel REAL 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Míriam Afonso BRIGAS 
(tHD, Faculdade de Direito, universidade de Lisboa)

Moirika REKER 
(CFuL, universidade de Lisboa)

Nuno DOMINGOS 
(iCs, universidade de Lisboa)

Nuno MIRANDA 
(iPo de Lisboa Francisco gentil)

Orlando GROSSEGESSE 
(CeH, universidade do minho)

Orlando Miguel GAMA 
(escola superior de educação-instituto Politécnico 
de Bragança/CHam, Faculdade de Ciências sociais e 
Humanas, universidade nova de Lisboa)

Patrícia Ferraz de MAtOS 
(iCs, universidade de Lisboa)

Paula CARREIRA 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Paula LAGO 
(CeH, universidade do minho)

Paula Oliveira e SILVA 
(universidade do Porto)

Paulo Drumond BRAGA 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Paulo Fernando Rocha ANtUNES 
(CFuL, universidade de Lisboa)

Paulo Mendes PINtO 
(CiCPris, universidade Lusófona de Humanidades e 
tecnologias)

Paulo R. C. JESUS 
(inPP/universidade Portucalense & CF/universidade de 
Lisboa)

Pedro Cabral SANtO 
(CiaC, universidade do algarve)

Pedro Caridade de FREItAS 
(tHD, Faculdade de Direito, universidade de Lisboa)

Pedro Carlos Lopes de MIRANDA 
(escola de teologia e ministérios, Diocese de Coimbra)

Pedro VIStAS 
(CeFi, universidade Católica Portuguesa/ CLePuL, 
Faculdade de Letras, universidade de Lisboa/ Labcom.  
iFP, universidade da Beira interior)

Porfírio PINtO 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Rafael COUtINHO 
(Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Rafael MARQUES 
(socius, Centro de investigação em sociologia económica e 
das organizações/iseg, universidade de Lisboa)

Ricardo de BRItO 
(CH, universidade de Lisboa)

Ricardo FRANCO 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Ricardo VENtURA 
(FCt/CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de 
Lisboa)

Rita Balsa PINHO 
(instituto de educação da universidade de Lisboa,  
universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)
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 xxii

Rita CACHADO 
(Cies-iuL)

Rosa Maria FINA 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Rui FILIPE 
(CLePuL, universidade de Lisboa/ PraXis-Practical 
Philosophy)

Rui Maia REGO 
(CFuL, universidade de Lisboa)

Rui Manuel Grácio das NEVES 
(ordem dos Pregadores – Dominicanos, Convento de são 
Domingos de Lisboa)

Rui SOUSA 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Sandra LEANDRO 
(universidade de évora/universidade nova de Lisboa/ 
CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Sara AUGUStO 
(CPCLP/instituto Politécnico de macau)

Sara Carvalhais de OLIVEIRA 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa/ieF, 
universidade de Coimbra)

Sara tOttA 
(CFuL/CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de 
Lisboa)

Sebastião FORMOSINHO 
(universidade de Coimbra)

Sérgio BARROS 
(CLunL, universidade nova de Lisboa)

Sérgio Guimarães de SOUSA 
(CeHum, universidade do minho)

Simão FONSECA 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Sofia A. CARVALHO 
(Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Sofia SANtOS 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Susana ALVES-JESUS 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Susana VIEIRA 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

teresa CARVALHO 
(CeCH, universidade de Coimbra)

teresa Duarte MARtINHO 
(iCs, universidade de Lisboa)

teresa Margarida JORGE 
(agrupamento de escolas terras de Larus – seixal)

teresa NUNES 
(CH, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa/iHC, 
universidade nova de Lisboa)

tiago Rego RAMALHO 
(iHC, universidade nova de Lisboa)

Vanda FIGUEIREDO 
(CeHum, universidade do minho/CiDH, universidade 
aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de 
Lisboa)

Vera Rocha PRESCOtt 
(Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Viriato SOROMENHO-MARQUES 
(CFuL, universidade de Lisboa)
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TÁBUA DE cONSULTORES  
E fILIAçãO INSTITUcIONAL

Ana Gabriela MACEDO 
(universidade do minho)

António ARAÚJO 
(universidade de Lisboa)

Arthur M. MELZER 
(michigan state university)

Christine VOGEL 
(universität vechta)

Cristina Montalvão SARMENtO
(universidade de Lisboa)

Fabrice d’ALMEIDA 
(université de Paris ii Panthéon-assas)

Francisco Proença GARCIA
(universidade Católica Portuguesa)

Guido GIGLIONI 
(università di macerata)

Guilherme d’Oliveira MARtINS 
(Fundação Calouste gulbenkian)

Henrique LEItÃO 
(universidade de Lisboa)

Hermínio MARtINS 
(university of oxford/universidade de Lisboa)

Isabel MORUJÃO 
(universidade do Porto)

Isaías HIPÓLItO 
(universidade de Coimbra)

Jean LAUAND
(universidade de são Paulo)

João Paulo Oliveira e COStA 
(universidade nova de Lisboa)

José Ignacio Ruiz RODRIGUEZ 
(universidad de alcalá de Henares)

José Manuel Paquete d’OLIVEIRA 
(instituto superior de Ciências do trabalho  
e da empresa – instituto universitário de Lisboa)

Luís Miguel BERNARDO 
(universidade do Porto) 

Marcia Arruda FRANCO 
(universidade de são Paulo)

Maria do Carme Fernández  
PÉREZ-SANJULIÁN 

(universidade da Coruña)
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 xxiv

Maria Isabel Morán CABANAS 
(universidade de santiago de Compostela)

Onésimo teotónio  
de ALMEIDA 

(Brown university)

Patrick BOUCHERON 
(Collège de France)

Paulo Ferreira da CUNHA 
(universidade do Porto)

Paulo Maria Bastos  
da Silva DIAS 

(universidade aberta)

Pedro CALAFAtE 
(universidade de Lisboa)

Pierre Antoine FABRE 
(école des Hautes études en sciences sociales)

Robert W. WALLACE 
(northwestern university)

Rosa SEQUEIRA 
(universidade aberta)

teresa PINHEIRO 
(technische universität Chemnitz)

timothy WALKER 
(university of massachussets-Dortmouth)

Ursula HOFFNANN-LANGE 
(universität Bamberg)

Valèrie DELIVARD 
(université Paris ii Panthéon-assas)
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ABREVIATURAS 
E SIGLÁRIO

ABREVIATURAS:

a.c. antes de Cristo

ac./acs. acórdão/acórdãos

al. alínea

Alf. alferes

Alm. almirante

anot. anotada/anotação 

apres. apresentação

art./arts. artigo/artigos

atr. atribuído

aum. aumentada

Av. avenida

Bibliog. bibliografia

c. cerca

cân. cânone

cap./caps. capítulo/capítulos

cc centímetros cúbicos

cf. conferir

cód./códs. códice/códices

col./cols. coluna/colunas

com. comandante

coment. comentário

comp. compilador/compilação 

cón. cónego

coord./ coordenador/coordenação/
coords. coordenadores

cor. coronel

corrig. corrigida

cx. caixa

D. Dom/Dona

d.c. depois de Cristo

déc./décs. década/décadas

dec.  decreto

dec.-lei decreto-lei

dir./dirs. diretor/dirigida/direção/diretores

doc. documento

Dr. doutor

e.g. exempli gratia

ed./eds. editor/edição/editores

ed. lit. editor literário

Eng.o engenheiro

est. estrofe

et al. et alii

etc. et cetera

fasc./fascs. fascículo/fascículos

fig./figs. figura/figuras

fl./fls. fólio/fólios

fr. frei

frag. fragmento

g grama

Gen. general

gr. grego
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 xxvi

Ibid. ibidem

Id. idem

i.e. id est

ilust. ilustração 

introd. introdutória/introdução 

Ir. irmão (religioso), irmã  
(religiosa)

l litro

lat. latim

Lg. largo

Lic. licenciado

liv./livs. livro/livros

m. morte

m2 metro quadrado

M.e madre

M.me madame

Maj. major

Mar. marechal

Mons. monsenhor

mç. maço

ms. manuscrito 

n. nascimento

N.ª Sr.ª Nossa Senhora

n.o/n.os número/números

org./orgs. organizador/organização/ 
organizadores

p./pp. página/páginas

p.e padre

pç. praça

port. portaria

pref. prefácio
proc./ processo/
procs. processos

prq. parque

pseud. pseudónimo

pt./pts. parte/partes

publ. publicadas

q. questão

Qt. quinta

R. rua

reimpr. reimpressão

Rev. reverendo

rev. revista

S. São

s.d. sem data

s.l. sem lugar

s.n. sem editor

s.p. sem página

S.to/S.ta santo/santa

sec. secção

séc./sécs. século/séculos

sel. seleção

sem. semestre

sep. separata

sér. série

Sr. senhor

ss. seguintes

sup./sups. suplemento/suplementos

sup. lit. suplemento literário

t. tomo/tomos

t tonelada

Tip./Typ. tipografia/typographia  
ou typografia

tít. título

trad. tradutor/tradução

transcr. transcrição

Trav. travessa

Univ. universidade

v./vv. verso/versos

verific. verificação

vol./vols. volume/volumes

vs. versus

§/§§ parágrafo/parágrafos
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 xxvii

SIGLAS:

AcIDI Alto Comissariado  
para a Imigração e o Diálogo 
Intercultural

AcL Academia das Ciências de Lisboa

AcM Alto Comissariado para as 
Migrações

AHU Arquivo Histórico Ultramarino

AI Amnistia Internacional

ANp Acção Nacional Popular

ANTT Arquivo Nacional da torre do 
tombo

AO 45 Acordo Ortográfico de 1945

AO 90 Acordo Ortográfico de 1990

Apf Associação de Propaganda 
Feminista

ARp Acção Realista Portuguesa

AT Antigo testamento

BAC Boletim Anti-Colonial

BAcL Biblioteca da Academia das 
Ciências de Lisboa

BcE Banco Central Europeu

BGUc Biblioteca Geral da Universidade 
de Coimbra

BME Biblioteca Municipal de Évora

BNE Biblioteca Nacional de Espanha

BNp Biblioteca Nacional de Portugal

cDc Código de Direito Canónico

cEc Centro de Estudos Clássicos

cEcc Centro de Estudos de 
Comunicação e Cultura

cEcH Centro de Estudos Clássicos e 
Humanísticos

cED Comissão Europeia de Defesa

cEE Comunidade Económica 
Europeia

cEEN Comissão de Estudos de Energia 
Nuclear

cEfi Centro de Estudos de Filosofia

cEHA Centro de Estudos de História do 
Atlântico

cEHUM Centro de Estudos Humanísticos

cEI-IUL Centro de Estudos  
Internacionais-Instituto 
Universitário de Lisboa

cEIS20 Centro de Estudos 
Interdisciplinares do Século XX

cELGA-ILTEc 
Centro de Estudos de Linguística 
Geral e Aplicada da Universidade 
de Coimbra

cEMARI Centro de Estudos das Migrações 
e das Relações Interculturais

cEp Corpo Expedicionário Português

cEpESE Centro de Estudos da População, 
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INTRODUçãO

Compreender já é princípio de cura.

José Augusto Mourão

O outro não ocupa mais que uma posição  

comparável à minha, mas contígua e complementar;  

é necessário à minha própria completude.

tzvetan todorov

A presentamos ao leitor uma obra inesperada, sem dúvida inusitada, mas 

que não deixa, por isso, de ser fascinante. Propomos um olhar diferen-

te, um olhar sobre o avesso da cultura portuguesa, em articulação com os 

dinamismos construtivos e disruptivos das suas congéneres internacionais. 

Fomos habituados, na escola, a aprender fundamentalmente aquilo a 

que podemos chamar a cultura positiva, a visão afirmativa da história. Este 

dicionário, em contrapartida, propõe uma visão simétrica: uma viagem pe-

las correntes, as etnias, as religiões, as instituições, as figuras, mas a par-

tir do olhar do adversário, de quem discordou, de quem atacou, de quem 

pensou o contrário. Algumas imagens podem ajudar-nos a compreender 

esta obra. É como se entrássemos numa casa, a casa da cultura portugue-

sa, e deparássemos com um cenário inquietante, com os móveis de pernas 

para o ar, os armários virados do avesso, as partes menos arrumadas e sujas  

à vista de todos; ou como se acordássemos de manhã e víssemos no espelho 
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as imagens que têm de nós os que menos nos querem e apreciam; ou ainda, 

como se recebêssemos a nossa biografia negativa, uma narrativa produzida 

por aqueles que nos detestam. Parece uma obra estranha. É verdade. to-

davia, o negativo também faz história, também faz cultura, e não podemos 

desconhecê-lo nem desconsiderá-lo, pois ele é um elemento constitutivo do 

processo de construção da nossa identidade, quando não parte integrante 

da mesma.

Com efeito, aquilo que estudiosos como François Hartog bem designa-

ram como a “retórica da alteridade” é uma componente estruturante da 

construção das culturas da identidade, onde o outro se constitui como con-

traponto, o espelho necessário e instrumental do processo de mapeamento 

do nós. Com melhores palavras reflete Hartog sobre este papel fundamen-

tal e fundante da alteridade: “Dizer o outro é enunciá-lo como diferente – é 

enunciar que há dois termos [...]. Desde que a diferença é dita e transcrita, 

torna-se significativa, já que é captada nos sistemas da língua e da escri-

ta. Começa então esse trabalho, incessante e indefinido como o das ondas 

quebrando na praia, que consiste em levar do outro ao próprio. A partir 

da relação fundamental que a diferença significativa instaura entre os dois 

conjuntos, pode-se desenvolver uma retórica da alteridade própria das nar-

rativas” (HARtOG, 2014, 243).

Este Dicionário pretende, pois, apresentar o resultado da investigação 

e da análise crítica das correntes e dos discursos centrados numa perce-

ção negativa dos outros (o judeu, o padre, o inglês, o muçulmano, o caste-

lhano...) na história de Portugal, desde o séc. xii até aos nossos dias; esta 

abordagem permitirá compreender em que medida tais discursos criaram e 

demonizaram diferenças. trata-se de apresentar a história da cultura numa 

imagem em negativo, para empregar uma metáfora fotográfica. 

Como acontece com as nações mais antigas, a cultura e a história de 

Portugal conheceram numerosos discursos e práticas que antagonizavam 

outros. Apesar dos seus diferentes veículos e impactos, todos estes discur-

sos (que designamos por anti) têm recorrido a diversas estratégias para 

apresentar a mundividência, o estilo de vida, as crenças e a ideologia de 

outros como ameaças aos valores positivos de cada sociedade. Na medida 

em que respondem a debates ideológicos em curso ou a conflitos e tensões 

existentes entre grupos, classes, etnias, géneros e religiões, estes discursos 
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são novos; no entanto, raramente originais e importando argumentos de 

situações de confronto passadas, eles são também velhos. Por isso, a melhor 

forma de compreender o seu alcance e significado é estudá-lo através da 

história, mais exatamente através de uma história que atenda à longa du-

ração e a aspetos genealógicos. Assim, este estudo, que é necessariamente 

interdisciplinar, deve ter em conta os arquivos, por vezes cronologicamente 

profundos, a que os discursos anti recorrem.

Este projeto de vários anos pretendeu localizar, de forma precisa, tais 

discursos e as práticas em que se fundam na sua espessura temporal, atra-

vés de uma série de monografias críticas de cada movimento anti identi-

ficado, que no seu conjunto constituem as entradas deste dicionário de 

carácter enciclopédico. Além do seu contributo empírico, o Dicionário 

possibilita uma reflexão mais profunda sobre os fundamentos teóricos das 

produções discursivas anti, permitindo uma reflexão profunda sobre os 

limites da modernidade. A opção metodológica pela longa duração reve-

la-se indispensável, porque permite testar as ruturas entre modernidade, 

pré e pós-modernidade. 

O período pré-moderno não ignorou a produção de discursos anti, que 

podem ser compreendidos no quadro da chamada “civilização de combate” 

(CURtO, 1988, 14): uma sociedade estruturada por uma ortodoxia, com 

modelos religiosos e sociais fixos, afirmados em antagonismo com outras 

sociedades. todavia, como mostraram Popper e Chomsky, estes tipos de 

discurso permanecem nas sociedades abertas e estão genealogicamente li-

gados ao seu passado; e a modernidade, com as suas oposições ideológicas e 

com profundas divisões religiosas e políticas, foi fértil em semelhantes mo-

vimentos. Mas importa também perceber as suas relações com construções 

discursivas pós-modernas centradas num outro hostil, que constituía uma 

ameaça real ou imaginária aos valores comunitários, construções essas que 

foram essenciais para a criação de identidades mais amplas. E nem a atual 

morte das ideologias erradicou práticas e discursos que demonizam ideias, 

grupos e comunidades dentro da sociedade. Aliás, na chamada história do 

tempo presente, têm-se desenvolvido novos discursos anti, sob a forma de 

teorias da conspiração que alegam denunciar, quer a atividade de um ou-

tro maligno, quer riscos coletivos impessoais (é o caso do antiterrorismo e 

do antitabagismo), bem como as chamadas questões fraturantes. Em todos 
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estes casos, existe uma perceção em negativo do outro que deriva de uma 

compreensão positiva do nós.

Há pouco anos, Umberto Eco fez uma tentativa brilhante de desconstru-

ção de algumas correntes de complô célebres, que prosperaram no séc. xix 

e nos princípios do séc. xx. O seu romance O Cemitério de Praga e o livro de 

ensaios complementar, Construir o Inimigo, relevam o sucesso e a prolifera-

ção de uma cultura de combate e dos seus discursos, que fundam as teorias 

da conspiração da história moderna e contemporânea. Eco argumenta que 

a queda e a ascensão de regimes, a sucessão de correntes culturais e ideoló-

gicas, o nascimento de novas instituições em concorrência com instituições 

seculares, a hegemonia de umas etnias e confissões religiosas sobre outras 

suscitaram poderosos discursos de construção do inimigo como estratégia 

de afirmação, de diferenciação identitária, de legitimação e de conquista 

de espaço social, político e simbólico. Os discursos de complô e o recurso 

intensivo que se tem feito a esta estratégia propagandística nas sociedades 

modernas e contemporâneas colocam o imaginário construído em torno 

do inimigo como um património cultural importante que também faz parte 

inseparável da história do outro, objeto de ataque e de mitificação. Escreve 

Eco que o inimigo é um elemento instrumental incontornável: “Parece que 

não se pode passar sem o inimigo. A figura do inimigo não pode ser abolida 

dos processos civilizacionais. A necessidade é congénita, mesmo no homem 

brando e amigo da paz. Nos nossos dias, a imagem do inimigo é transferida 

sobretudo de um objeto humano para uma força natural ou social, que de 

algum modo nos ameaça e que tem de ser vencida, seja ela a exploração 

capitalista, a poluição ambiental, a fome no terceiro Mundo. Mas, mesmo 

que estes sejam casos ‘virtuosos’, como nos recorda Brecht, também o ódio 

à injustiça desfigura o rosto” (ECO, 2011a, 31).

Os discursos anti no seu conjunto permanecem território desconhe-

cido. Um primeiro ensaio de estudo dos mais familiares (Antissemitismo, 

Anticlericalismo, Anti-islamismo, Antijesuitismo, Antifeminismo, Antilibe-

ralismo, Antiprotestantismo, Antimaçonismo, Anticomunismo, Antiame-

ricanismo) encontra-se no livro coordenado por António Marujo e José 

Eduardo Franco. Esta obra permitiu usar como base para a análise dos estu-

dos de caso portugueses caminhos hermenêuticos propostos por obras fran-

cesas e inglesas sobre teorias de conspiração, demonização, representação 
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do outro e estereótipos, em concreto os trabalhos de Léon Poliakov, Karl 

Popper, Umberto Eco, Raymond Aron, René Rémon, Lucian Boia, Michel 

Leroy, Michel de Certeau, Gilbert Durand e outros. 

Já Manuel Antunes evidencia, nos anos do seu fecundo magistério na 

segunda metade do século passado, que houve um grande interesse em mo-

vimentos rotulados como anti: “Nesta aparente e universal deriva de tudo 

é que, em certos contextos, o uso linguístico da partícula “anti” atinge um 

grau de significado histórico-cultural e sociocultural. É que, por mais que o 

homem afirme a sua radical e inteira mortalidade, por mais que ele se de-

dique a todos os deuses e demónios do presente, existe, bem no fundo da 

sua personalidade, algo que se recusa a desaparecer, algo que aspira a viver 

e a previver além do horizonte do imediato, além do horizonte do tempo” 

(ANtUNES, 2005, 75).

Existe também um conjunto significativo de estudos produzidos nas úl-

timas décadas sobre alguns movimentos e discursos anti, nomeadamente o 

anticlericalismo e uma das suas manifestações, o antijesuitismo. O primeiro 

foi campo de estudo, que merece ser assinalado, de uma equipa de pesquisa 

do Centro de Línguas e Culturas da Universidade de Aveiro, dirigida por 

Luís Machado de Abreu, de que resultaram duas publicações; e de vários 

trabalhos do Centro de Estudos de História Religiosa da Universidade Cató-

lica Portuguesa, publicados na revista Lusitania Sacra, no Dicionário de História 

Religiosa de Portugal e na História Religiosa de Portugal. A prolixa corrente do 

antijesuitismo na longa duração foi objeto de uma análise de José Eduardo 

Franco. No seu conjunto, estes trabalhos podem servir de referências meto-

dológicas e teóricas para movimentos anti outros menos conhecidos. 

Através de Manufacturing Consent. The Political Economy of the Mass Media, 

de Herman e Chomsky, a teoria da comunicação deu outro contributo im-

portante. Estes autores cunharam o conceito de anti-ideologia (o anticomu-

nismo durante a Guerra Fria e o antiterrorismo hoje), que é a visão negativa 

de um inimigo externo com a intenção de silenciar os críticos internos e 

forçar um consenso. Neste modelo, a anti-ideologia é um filtro que perverte 

a informação pública por ação consciente de um agente identificável (as eli-

tes), com o objetivo de forjar a anuência. Embora as relações entre os media, 

a criação de antis e a manipulação consciente façam da anti-ideologia um 

conceito útil, é evidente que estas são questões que se esbatem num projeto 
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centrado no discurso. The Myth of Nations é, a este respeito, exemplar, ao 

confirmar que os discursos nacionalistas extremamente agressivos foram 

muitas vezes manipulações conscientes da memória, mas também conti-

nham elementos que permaneciam latentes nos arquivos e que não serviam 

nenhum propósito imediato. Por oposição à compreensão dos antis a partir 

da manipulação consciente, os conhecidos trabalhos empíricos e teóricos 

de Foucault enfatizam a autonomia do discurso e dos seus arquivos, além de 

escolherem o discurso (a clínica, a economia política, etc.) como unidade 

metodológica para a historiografia, uma das ideias-base deste projeto – que, 

uma vez que pretende compreender os discursos anti numa perspetiva mais 

histórica e, em alguns casos, mesmo genealógica, atribui menor relevância 

à questão da intencionalidade.

O propósito de pensar os antagonismos de movimentos ou correntes 

nas suas concretizações histórico-discursivas favorece, não tanto uma crítica 

às atitudes anti-ideológicas ou de consenso, mas sobretudo uma sucessão 

de operações mais profundas, de recuperação do negativo enquanto prota-

gonista histórico. A opção de associar o sufixo “ismo” à designação de cada 

anti não deve, pois, ser interpretada como mero formalismo. Pelo contrá-

rio, ela denuncia um intuito de valorização, e em certa medida de reessen-

cialização de atitudes e argumentos que, nas narrativas históricas positivas, 

foram tendencialmente anulados, secundarizados ou remetidos para um 

estatuto subalterno ou contingente.

O resultado da presente proposta de estudo sistemático de antis na 

cultura portuguesa não deverá ser visto como uma tentativa de fazer a 

história dos vencidos e dos silenciados, por oposição a uma crónica do-

minante, encomendada pelos vencedores, nem será muito consequente 

procurar nela um tribunal moral das virtudes, das misérias e dos horrores 

da história portuguesa. Mais adequadamente, pode ser lida como uma 

história da dialética entre movimentos e correntes, que toma como ponto 

de partida a negação. 

Nessa medida, a nossa proposta ecoa alguns termos da reflexão de theo-

dor W. Adorno, na sua Dialética Negativa, no quadro da demolidora crítica 

que o filósofo empreendeu à conceção hegeliana da história e ao projeto 

de reformulação da dialética filosófica. Com propósitos naturalmente mais 

limitados, este dicionário de história da cultura portuguesa em negativo 
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procura explorar as virtudes de uma abordagem que valorize o antagonis-

mo, o particular, aquilo que é entendido como exceção, considerando que 

eles são cruciais para uma compreensão mais vasta das dinâmicas de tensão 

inerentes à transformação da realidade e às infinitas mediações concretas 

verificáveis na transição entre paradigmas de pensamento.

O estudo do negativo revela-se, mais do que um pretexto para o estudo 

das margens ou exceções das grandes correntes e dos grandes movimentos 

históricos, uma metodologia possível para o aprofundamento do estudo 

das mediações entre fases históricas e da intersecção entre grupos normal-

mente vistos como antagónicos. Estabelecem-se, assim, linhas de continui-

dade e de interdependência entre diferentes atitudes e correntes, como as 

que – e limitando-nos aos começos da modernidade – Michel de Certeau 

mostrou existirem entre heresia e ortodoxia, Robert Mandrou entre a Re-

forma protestante e o catolicismo, e Serge Ginzburg entre o europeu e o 

outro americano e asiático.

Na sua componente discursiva, ao abordar as mutações e reformulações 

de grandes tópicos identitários – como a fundação nacional, a legitimação 

do império, a constituição étnica do povo português –, numa longa linha 

histórica e em contexto de tensão ou de disputa entre correntes, o estudo 

do negativo parece também instabilizar estas narrativas e devolvê-las à sua 

historicidade. Ora, a dissecação dos elementos discursivos que compõem 

estas narrativas identitárias, bem como a contextualização das suas repro-

duções, encerra diversos contributos para uma maior compreensão, não só 

da mentalidade dos homens passados, mas também dos usos que delas são 

feitos ainda nos nossos dias.

Por outro lado, há nesta obra um importante grupo de verbetes que se 

caracteriza pela falta de distância histórica a respeito das problemáticas discu-

tidas. trata-se de temas que motivam as pessoas e a respeito dos quais ainda 

não há uma identificação precisa da verdade que reside nas teses em conflito. 

Assim, e.g., seguindo uma sugestão que Platão faz na República, as mu-

lheres têm hoje uma igualdade de direitos completa nos países ocidentais. 

Esta igualdade está longe de estar assegurada noutras áreas civilizacionais. 

A forte evidência de que o Ocidente detém a verdade sobre este assunto 

implica necessariamente a recusa do ponto de vista de outras civilizações. 

A história cultural interna do Ocidente impossibilita um olhar neutro sobre 
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este assunto. Para além de se ter tornado impensável uma opinião alternati-

va, muitos países ocidentais vivem problemas complicados devido à presen-

ça de imigrantes provenientes de outras partes do mundo, já para não falar 

do modo como outras partes do mundo entram de modo sub-reptício no 

quotidiano destes países, por influência dos meios de comunicação social. 

A proximidade das questões, por um lado, e a impossibilidade de as pensar 

com a profundidade necessária, por outro, impedem qualquer avaliação 

sábia do passado histórico que essas problemáticas revelam. É pouco pro-

vável que se consiga ler hoje com a necessária sabedoria os documentos de 

épocas passadas que assinalaram a questão do papel social da mulher.

temos consciência de que o desafio, sem dúvida ambicioso, de reconsti-

tuição da densa e complexa rede de argumentos e de atitudes que se digla-

diaram e/ou se influenciaram mutuamente numa linha histórica de longa 

duração não está isenta de dificuldades. Elas derivam, antes de mais, da 

dependência que a abordagem ao negativo parece manter em relação às 

abordagens ao positivo, não só em termos conceptuais, mas também meto-

dológicos. O confronto, por vezes desigual, com uma longa tradição histo-

riográfica positiva (que nunca poderia, obviamente, ser desconsiderada); a 

tentação de identificar o negativo com a exceção ou com uma parte mar-

ginal da história, para que possamos devolvê-lo prontamente à unidade da 

grande história; a escassez de fontes – eis alguns dos problemas com que 

depararam os autores das diversas entradas deste Dicionário. 

Com efeito, um elemento que irmana as diferentes áreas temáticas é a 

dificuldade do acesso documental. Um caso particular merece ser desta-

cado. Desde o séc. xvii, uma boa parte dos debates intelectuais em Portu-

gal aconteceu nas páginas das publicações periódicas. Ora, a falta de um 

programa nacional de digitalização completa dessas publicações periódicas 

faz com que a investigação das problemáticas seja difícil e até mesmo im-

possível em muitos casos. É também manifesto que as famílias de muitas 

figuras que tiveram intervenção pública de relevo não foram boas guardiãs 

dos espólios literários dos seus familiares. Muito há ainda a fazer para a 

localização, a inventariação e o estudo desses conjuntos documentais. Uma 

rede nacional dos espólios literários poderia auxiliar estudos futuros mais 

desenvolvidos. O número elevado de documentos relevantes para a história 

cultural portuguesa que estão em países estrangeiros aconselharia também 
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a que o Estado português promovesse diligências sistemáticas para realiza-

ção de cópias desses documentos estrangeiros, que pudessem ser arquiva-

das em Portugal. Há exemplos doutros países que poderiam ser seguidos a 

este respeito, nomeadamente o de Israel. A contextualizar tudo isto há ain-

da a tormentosa, porque subtil, questão linguística. A associação imediata, e 

não crítica, entre cultura e língua portuguesa impede que se veja a riqueza 

vastíssima da cultura portuguesa que se expressou noutras línguas. No topo 

dessa lista está obviamente o latim, mas haveria que acrescentar o hebraico, 

o ladino e línguas modernas como o espanhol, o italiano e o francês. Faltam 

programas públicos de tradução e edição de obras nessas línguas.

Note-se, por outro lado, que a história cultural trabalha sobretudo os 

documentos que foram publicados. Contudo, quando se trata de questões 

que afetam o presente de quem escreve, haveria outras fontes a que ir beber 

para se ter uma perspetiva profunda destes assuntos. Com efeito, há uma 

linha de fronteira muito ténue a apartar os diferentes movimentos que se 

digladiam na defesa dos seus valores; assim, e.g., um ato de boa educação 

para com a presença de uma senhora pode ser considerado uma atitude 

sexista inaceitável para um defensor da total igualdade dos sexos; a defesa 

de uma educação humanística baseada no livro pode ser considerada uma 

atitude contra a tecnologia digital. E muitos outros atritos desta natureza 

poderiam ser inventariados. É pois provável que as fontes de informação 

mais interessantes para se compreender as áreas a respeito das quais ainda 

não há suficiente distância histórica sejam de acesso problemático, porque 

se confundem com muitos eventos da vida quotidiana desta época. O de-

bate intelectual e os processos culturais são apenas uma pequena parte do 

que acontece no mundo; parte certamente interessante, mas cumpre afir-

mar sem ambiguidades que ainda se desconhece se essa parte é meramente 

decorativa ou se conduz de facto o destino dos povos. todo o Ocidente se 

alimentou da doce crença de que a cultura é decisiva na vida humana. Des-

conhece-se a sabedoria que permite ver claro a este respeito. É provável que 

ela não exista, mas é certo que temos saudades dela.

Ainda assim, mesmo quando as dificuldades metodológicas se mostra-

ram praticamente insuperáveis, observamos que elas acabam por introduzir, 

com alguma frequência, disrupções nas formas de entender as narrativas e 

os “ismos” predeterminados, que não visam necessariamente a formulação 
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e a cristalização de novas teses acerca de cada tema ou movimento históri-

co, mas a sua constante complexificação e problematização.

Somos filhos dos vencedores das polémicas antigas. Ao trabalhar em 

história cultural e intelectual, é difícil vencer a sensação de se estar a trair 

alguém, uma sensação incómoda que deriva do estudo dos movimentos 

que foram contestados pelos próprios avós das pessoas que vivem na época 

contemporânea. O olhar do presente sobre o mundo foi forjado nesses de-

bates antigos. Poderemos, para os nossos próprios debates, aprender muito 

com os que já passaram. Contudo, reabrir feridas antigas, a benefício de 

uma racionalidade curiosa, pode impedir que algumas delas sarem para 

sempre, e, pior ainda, pode originar dores futuras que temos dificuldade 

em antecipar. O verbo “compreender” sempre teve uma semântica positiva, 

para não dizer bondosa; contudo, pode acontecer que abrir algumas dessas 

feridas conduza a tragédias. “Compreender” pode significar, por vezes, que 

é melhor esquecer. Em particular, compreender pode vir a significar trair 

o respeito que devemos aos que lutaram contra demónios passados. Só há, 

pois, um modo de compatibilizar estas tendências opostas da investigação. 

Como tudo na vida humana, a história da cultura portuguesa em negativo 

também deverá procurar a sabedoria que sempre nos escapa.

 

O presente estudo dicionarial, com fito de sistematicidade dos discursos 

anti na longa duração, permite responder a uma carência concreta da histo-

riografia portuguesa e europeia. Com efeito, não existe, que saibamos, ne-

nhum trabalho de investigação semelhante em países como o Reino Unido, 

a França e a Alemanha. O carácter inédito do projeto assegura-lhe desde já 

indiscutível relevância internacional, uma vez que, de acordo com alguns 

consultores externos e membros estrangeiros da equipa de trabalho, come-

ça a ser precursor de tentativas semelhantes noutros países.

Este carácter pioneiro implicou uma reflexão metodológica e epistemo-

lógica sobre o anti. Desde logo, “anti” é um prefixo operatório, que remete 

para operações diversas: a mais óbvia é o trabalho do negativo ou a contra-

posição, mas poderá igualmente assumir a forma de um exercício crítico 

de problematização ou, mesmo, de um processo de autoquestionamento. 
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Enquanto objeto de estudo, o anti revela-se extremamente volátil: o que, 

num determinado contexto, se afirma pela negativa pode conter o gérmen 

de uma nova forma cultural. Por outro lado, o anti transporta uma estra-

tégia de olhar para aquilo a que se opõe: e.g., o antinaturalismo foca uma 

determinada visão da natureza, levando porventura a uma recontextualiza-

ção e não a um apagamento da mesma. O negativo é, pois, uma forma de 

inteligibilidade do positivo. 

Esta é uma obra que assume o risco de ser, em boa medida, de carácter 

exploratório e até laboratorial, tendo os seus responsáveis consciência dos 

seus limites e da necessidade de continuar a reflexão e a pesquisa deste 

que é mais um porto de partida. Importa, pois, deixar salvaguardado que 

os diferentes domínios de especialidade científica em que as várias cor-

rentes anti são estudadas oferecem problemas de graus diversos, confor-

me a complexidade epistemológica e a maior ou menor dificuldade de 

dispor de fontes razoáveis para permitir uma abordagem suficientemente 

englobante.

todos eles oferecem porém, na sua pregante multiplicidade e também 

devido ao facto de aparecerem como um conjunto, em que as forças e as 

fraquezas se equilibram mutuamente, uma visão interessante de um mo-

mento, de um período, de um conceito, de uma tese, de uma atitude, cuja 

análise se torna mais rica pelo facto de ser feita pelo seu lado surpreen-

dente: o lado negativo, que – à semelhança do que acontecia na fotografia 

analógica –, sem ser uma negação, dá cor ao que a não tinha e retira colo-

rido ao que se impunha com veemência, abrindo portas insuspeitadas de 

compreensão do mundo.

Bibliog.: impressa: aBreu, Luís machado de (coord.), O Anticlericalismo Português: História e Dis-
curso, aveiro, Centro de Línguas e Culturas, 2002; Id., Ensaios Anticlericais, Lisboa, roma editora, 
2004; antunes, manuel, Obra Completa, vol. i, t. ii, coord. guilherme d’oliveira martins, Lis-
boa, FCg, 2008; araÚjo, antónio de, Jesuítas e Antijesuítas no Portugal Republicano, Lisboa, roma 
editora, 2004; aZeveDo, Carlos moreira (dir.), Dicionário de História Religiosa de Portugal, 4 vols., 
Lisboa, Círculo de Leitores, 2000-01; Id. (dir.), História Religiosa de Portugal, 3 vols., Lisboa, Círculo 
de Leitores, 2000-02; Curto, Diogo ramada, O Discurso Político em Portugal (1600-1650), Lis-
boa, edições 70, 1988; eCo, umberto, O Cemitério de Praga, Lisboa, gradiva, 2011; Id., Construir 
o Inimigo e Outros Escritos Ocasionais, Lisboa, gradiva, 2011a; FouCauLt, michel, La Naissance de 
la Clinique, Paris, PuF, 1963; Id., L’Archéologie du Savoir, Paris, gallimard, 1969; FranCo, josé 
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Direção e Coordenação da Obra
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Antidandismo

Conceito que remete para o termo 
inglês “dandy”, designando um mo-

vimento que tem início na viragem do 
séc. xviii para o séc. xix. Tratava-se ini-
cialmente de uma moda, na medida em 
que também se refletia na forma de vestir, 
mas rapidamente assumiu uma dimensão 
social e ideológica, que acabaria por ter 
reflexos nas artes, particularmente na li-
teratura, sendo neste espaço que se irão 
sedimentar conceitos associados a dandis-
mo e a antidandismo.

O antidandismo, mais do que uma res-
posta a uma ideologia pró-aristocrática, 
associada a um sentimento de superiori-
dade elitista, marcada pelo ócio no dia a 
dia e pela rejeição de alguns códigos de 
conduta dos valores burgueses do traba-
lho e da responsabilidade, é uma reação 
que deve ser vista de modo particular no 
plano da linguagem. Em Inglaterra, local 
onde o movimento tem início, se o famo-
so Georg Brummel, também conhecido 
por Beau Brummel, marca o início do 
movimento a partir da forma de vestir, 
será na agudeza de espírito, sinal identi-
tário da linguagem dândi, que é possível 
encontrar algumas das personagens que 
tornaram famoso o dandismo, muito 
particularmente nos meios literários: lord 
Byron, Edward Bulwer e Disraeli, em In-
glaterra; Alfred D’Orsay e Barbey D’Aure-
villy, em França; e, entre nós, Garrett ou, 
no plano ficcional, algumas personagens 
célebres de Eça de Queirós.

Historicamente, o antidandismo tam-
bém surge em Inglaterra na época vi-
toriana, sendo alvo de ataque feroz dos 
gentlemen, de que Thomas Carlyle foi um 

dos mais conhecidos adversários. Com 
este posicionamento, pretendiam criticar 
uma ausência de pensamento e valores, 
sendo a forma de vestir a única preocupa-
ção dos dândis. Mas o movimento sobrevi-
veu, nomeadamente em França, onde, na 
déc. de 60 do séc. xix, se assumiu como 
uma corrente intelectual, em clara reação 
à vacuidade de que os seus cultores eram 
acusados. Baudelaire surgirá assim como 
o nome incontornável do conceito de 
arte pela arte e do esteticismo. A arte de-
veria evitar a todo o custo a vulgaridade. 

Porém, esta perspetiva da vida e da arte 
como um todo, afastada da realidade 
do mundo, assim como dos valores e da 
moral vigentes, acabaria por levar ao de-
cadentismo do final do séc. xix – repre-
sentado por J. K. Huysmans, em França, e 
por Oscar Wilde, em Inglaterra –, caindo 
frequentemente em atmosferas de sofisti-
cação aristocrática, nas quais se destacam 
ainda mais o artificialismo e o exotismo. 
As reações ao decadentismo, nomeada-
mente através das correntes estéticas do 
realismo, podem a seu modo ser conside-
radas um antidandismo, na medida em 
que aproximam o pensamento e a litera-
tura não só da realidade, mas muito parti-
cularmente da realidade social.

Bibliog.: ADAMS, James Eli, Dandies and Desert 
Saints: Styles of Victorian Masculinity, Ithaca, Cor-
nell University Press, 1995; CARASSUS, Emi-
lien, Le Mythe du Dandy, Paris, Armand Colin, 
1971; MOERS, Ellen, The Dandy: Brummel to 
Beerbohm, London, Secker & Warburg, 1960; 
PREVOST, John C., Le Dandysme en France, 
Genève, Droz, 1957; RAYNAUD, Ernest, Bau-
delaire et la Religion du Dandysme, Paris, Mercure 
de France, 1918.

Manuela Sobrinho
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Antidantismo

O fenómeno designado por antidan-
tismo nasceu oficialmente com um 

documento, o Manifesto Anti-Dantas, escri-
to no ano de 1915 pelo artista modernista 
José de Almada Negreiros, sobre e contra 
Júlio Dantas, escritor e homem de cultu-
ra da sociedade portuguesa de então. A 
primeira leitura pública do Manifesto teve 
lugar no conhecido café Martinho, ao Ros-
sio, Lisboa, no mesmo ano, tendo o tex-
to sido levado ao prelo e distribuído em 
1916, e tendo a publicação contado com 
a participação do artista gráfico Pacheko. 
O movimento antidantista exprimia a voz 
dos modernistas, que atacavam a geração 
defensora do clássico e de tudo aquilo que 
era próprio do respetivo cânone, da qual 
Dantas era indiscutível representante. 

Júlio Dantas, nascido em Lagos no ano 
de 1876, foi bastante novo para Lisboa, 
cidade onde talhou o seu caminho de 
erudição, tendo feito os seus estudos no 
Colégio Militar e, depois, na Escola Médi-
co-Cirúrgica de Lisboa. Prosador profícuo 
(nos domínios da crónica, da ficção, da 
oratória, do ensaio), dramaturgo premia-
do, poeta, médico, jornalista, diplomata e 
académico, desempenhou várias funções 
(e.g., as de comissário do Governo para o 
Teatro D. Maria II, de professor no Con-
servatório, de deputado, de ministro, de 
diplomata e de membro (1908) e presi-
dente quase vitalício (1922) da Academia 
de Ciências de Lisboa). Algumas das suas 
obras mais aclamadas foram A Ceia dos Car-
deais (1902), A Severa (1901), Santa Inquisi-
ção (1910), Pátria Portuguesa (1914). 

Assim se desenhava o retrato de um 
dos alvos preferidos dos jovens audazes 

do modernismo. Estes – e, em particular, 
Almada Negreiros, então com 23 anos –, 
obcecados com a novidade, pretendiam 
acima de tudo acometer os alicerces da 
arte instituída e impor uma nova estética 
e uma nova arte. 

Com o seu texto, Almada Negreiros 
atingiu, sem dúvida, o reconhecimento 
público, ao atacar uma das figuras mais 
afamadas do panorama cultural e literá-
rio português. Poderá mesmo considerar-
-se que existe um Júlio Dantas anterior e 
um Júlio Dantas posterior ao Manifesto, 
de tal forma a sua imagem ficou afetada 
por essa publicação e negativamente liga-
da a ela. “Morra o Dantas, morra, PIM!” 
(NEGREIROS, 2013, 19) foi a frase que 
ecoou por Lisboa nesse ano, continuan-
do a ser lembrada vários anos mais tarde. 

Com efeito, enquanto Almada Negrei-
ros, insigne modernista, conquistou gran-
de reconhecimento ainda em vida, Júlio 
Dantas foi sendo lentamente relegado 
para o grupo de escritores esquecidos 
pelo público português, ou porque foram 

Júlio Dantas (1876-1962).
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ofuscados por outros, ou simplesmente 
porque a memória coletiva é seletiva. Não 
obstante, nos meios literários, Júlio Dan-
tas foi amiúde considerado como uma 
das grandes personalidades da literatura 
portuguesa; assim, Vitorino Nemésio, seu 
sucessor na presidência da Academia das 
Ciências de Lisboa, sublinhou no seu dis-
curso de tomada de posse: “Não me can-
sarei de elogiar Júlio Dantas” (NEMÉSIO, 
1966, 28). Sente-se, efetivamente, em al-
guma literatura crítica sobre a obra dan-
tiana, a necessidade de desfazer o equí-
voco criado pelo Manifesto Anti-Dantas ou 
mesmo de denunciar a injustiça envolvida 
naquilo que foram as suas consequências.

Em 1915, querendo o aqui e agora com 
a força voraz que o caracterizava, Alma-
da Negreiros escolheu Júlio Dantas como 
alvo, não só porque ele escrevera uma 
crítica ao primeiro número da revista Or-
pheu, apelidando a geração modernista 
de paranoica (DANTAS, Ilustração Portu-
guesa, 19 abr. 1915, 481) (outros a ape-
lidariam de anedótica, tal era o choque 
perante a vanguarda), mas também por 

ser tão louvado entre os seus pares, por 
ser alguém de tal forma bem colocado na 
sociedade, que lhe ficava mal defender-se 
ou retorquir de algum modo às invetivas 
do jovem modernista. 

Assim sendo, o antidantismo, apesar de 
se traduzir num escrito de Almada contra 
Júlio Dantas, é mais propriamente uma 
“declaração de guerra” dos modernistas 
à geração que os precedia, que, a seu ver, 
apresentava uma scena de gostos e de prá-
ticas sem grandes alterações ou revolu-
ções desde o naturalismo. 

Apesar do inicial choque entre as ge-
rações criativas, a verdade é que, anos 
mais tarde, elas aprenderiam a conviver 
e a valorizar-se reciprocamente. De refe-
rir, a esse respeito, que, na sequência do 
convite pelo presidente do Conselho de 
Ministros, Oliveira Salazar, a Júlio Dantas 
para integrar a organização da Exposição 
do Mundo Português, este convida, como 
um dos primeiros nomes para trabalhar 
consigo, precisamente José de Almada 
Negreiros, reconhecendo-lhe assim o gé-
nio e a originalidade.

Bibliog.: DACOSTA, Fernando, “Almada e 
Dantas a nu”, Público Magazine, 4 abr. 1993, 
pp. 29-30; DANTAS, Júlio, “Poetas-para-
nóicos”, Ilustração Portuguesa, 19 abr. 1915, 
p. 481; FRANÇA, José Augusto, A Arte em Por-
tugal no Séc. XX (1911-1961), Lisboa, Bertrand, 
1991; MACHADO, Álvaro Manuel (org. e 
dir.), Dicionário da Literatura Portuguesa, Lisboa, 
Presença, 1996; MARTINS, Fernando Cabral 
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Antidecadentismo

A caracterização de um movimento ou 
tendência enquanto antidecadentis-

mo pressupõe, em primeiro lugar, a sua 
situação e correlação com o que possa de-
signar-se – ou ter sido designado – como 
decadentismo, implicando, portanto, a 
localização espaciotemporal e a extensão 
da(s) ocorrência(s) mais significativa(s) 
de um e de outro, bem como a sua cor-
relação nas práticas discursivas no âmbito 
dessa localização.

Os conceitos de decadência e decaden-
te (bem como o de decadentismo) corre-
lacionam-se com a denegação de normas 
e valores (éticos, estéticos, ideológicos, fi-
losóficos, morais ou outros) dominantes 
num dado contexto socio-histórico e cul-
tural; neste contexto, é considerado de-
cadente tudo que rejeite ou distorça tais 
padrões, assim reputados como incontes-
táveis. O conceito de decadência implica 
ainda, atendendo a uma inequívoca cono-
tação de queda, de involução, a valoração 
negativa de tais padrões, nomeadamente 
quando não consentâneos com o que se 
considera como resultado da evolução ou 
do progresso civilizacional. Pronunciar-se 
contra o que se considera decadente (e 
nessa medida como uma degenerescên-
cia ou retrocesso de algo que assim se 
reputa como mais avançado) pressupõe a 
normalidade da evolução e implica que o 
outro, o decadente, seja discursivamente 
configurado como discordante de prin-
cípios e pressupostos considerados ba-
silares e, consequentemente, como algo 
que é preciso combater ou eliminar. A 
etiqueta de decadência, ou de decadente, 
circula em discursos públicos transversais 

desde os alvores do Iluminismo, confi-
gurando-se como um correlato da cons-
ciência social da evolução da civilização 
europeia e pressupondo, neste particular, 
a consciência de um apogeu civilizacio-
nal, ao qual não poderia senão seguir-se 
um inevitável percurso descendente. Vol-
taire e Montesquieu ilustraram a ideia de 
decadência como inevitavelmente decor-
rente do apogeu de uma cultura, desen-
volvendo-se esta conceção, ao longo dos 
sécs. xviii e xix, numa perspetiva organi-
cista que interrelaciona os fenómenos so-
ciopolíticos e as manifestações artísticas e 
culturais.

A oposição discursiva a traços, caracte-
rísticas, comportamentos, asserções e ten-
dências sociais considerados como deca-
dentes é, para além do acima assinalado, 
a verbalização pública e abrangente, i.e., 
mediatizada de oposições entre avanço e 
recuo, tradição e modernidade, apogeu e 
queda, entre outras dicotomias, sendo a 
sua crescente visibilidade e o seu desen-
volvimento discursivo decorrentes da pos-
sibilidade técnica de uma cada vez mais 
ampla circulação de ideias e do debate 
das mesmas. A materialização discursiva 
do termo – e do respetivo conceito – “de-
cadentismo” encontra-se, adicionalmen-
te, ligada ao facto de o outro, o designado 
como decadente, reivindicar explicita-
mente essa designação como tópico para 
a construção de uma identidade de rutu-
ra ou, assumindo as características assina-
ladas para a decadência (ou o decadente 
ou o decadentismo), se colocar discursi-
vamente no âmbito dessa classificação. 
Importa, portanto, assinalar, na medida 
do possível e para além desse ponto es-
pecífico, a forma como a extensão dos 
termos “decadência”, “decadente” e 
“decadentismo” se desenvolveu ao lon-
go do tempo, o que implica reconhecer 
um contexto inicial da sua abrangente e 
mediatizada presença no(s) discurso(s) 
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público(s) que definiram os seus traços 
nucleares, acima já indiciados.

A circulação mais significativa da ideia 
de decadência, na ótica em que mais es-
tritamente se insere a sua ligação com o 
decadentismo enquanto tendência – ou 
imputação – de cariz estético e social, 
surge no contexto do romantismo, sendo 
frequentemente o próprio romantismo o 
objeto do epíteto, de forma mais ou me-
nos explícita, ou de forma mais ou menos 
opositiva. Num contexto de emergência 
do que viria a ser considerado como ro-
mantismo, M.me de Staël postula a anu-
lação do perigo de decadência pela in-
fluência irreversível do desenvolvimento 
da civilização europeia, nela se incluindo 
o estabelecimento da religião cristã e os 
descobrimentos científicos, que teriam 
destruído as causas de barbárie. Tal de-
corre, mais particular e especificamente 
no que toca ao desenvolvimento das artes 
e das letras, da noção de apogeu como 
um limite, inultrapassável, mas sustentá-
vel enquanto estádio. No alvor do roman-
tismo, o conceito de decadência surge 
ainda assim como significativo no discur-
so sobre ideias, artes e letras; este concei-
to irá continuar a ser perspetivado ao lon-
go do tempo como doença da civilização 
ou, cumulativa e paradoxalmente, como 
possibilidade, eventualmente única, de 
redenção do Homem e de metamorfose 
estética e social, no âmbito de um con-
sensual e assumido apogeu, também ele 
frequentemente configurado por parado-
xos. As antinomias, explícitas ou implíci-
tas, são já indiciadas na querela entre an-
tigos e modernos na cultura francesa do 
séc. xvii, explicitando-se e polarizando-se 
em definitivo com Goethe e a sua conota-
ção do classicismo e do romantismo com 
a saúde e a doença, respetivamente. 

A conceção de decadente, ou de deca-
dentismo como tendência ou corrente 
estética, desenvolve-se assim no contexto 

de uma oposição inicial ao romantismo; 
ainda que esta designação possa abranger 
um leque de tendências, extensões e par-
ticularidades geográficas, culturais e so-
ciopolíticas, o romantismo pode ser con-
siderado como inaugurador de grande 
parte das tensões e antinomias que serão 
marcantes no decadentismo e num corre-
lativo antidecadentismo. É, aliás, à crítica 
do romantismo, com Nisard (1806-1888), 
que pode atribuir-se uma primeira abor-
dagem teórica do estilo decadente como 
aquele que “coloca tanta ênfase no deta-
lhe que a relação normal das partes de 
uma obra com o seu todo é destruída” 
(CALINESCU, 1991, 155). A interven-
ção crítica de Nisard situa, de forma mais 
definitiva, o conceito, e respetivo termo, 
de decadência no âmbito da estética, de-
signadamente no que se refere à criação 
literária.

Tal como o romantismo, o decadentis-
mo enquanto movimento estético pode 
ser considerado um fenómeno essencial-
mente europeu, ainda que a época e as 
condições de circulação de ideias em que 
se manifesta tenham possibilitado a sua 
rápida expansão a outras áreas geográfi-
cas. As mais significativas manifestações e 
influências do decadentismo decorrem, 
portanto, no espaço geográfico europeu, 
com epicentros consensualmente maio-
ritários em França, Inglaterra e Itália, 
havendo, no entanto, que sublinhar-se, 
neste fenómeno, a preeminência do pri-
meiro. No que respeita à circulação de 
ideias que integram e enformam aspe-
tos ligados ao decadentismo, há que ter 
em linha de conta, para além do acima 
enunciado de forma mais geral, verten-
tes estéticas, sociais e filosófico-políticas 
que, desde o Iluminismo, irão constituir-
se como núcleos ideológicos de rutura 
no decadentismo, no que respeita tan-
to à sua assunção como à sua rejeição. 
Entre estas, realçam-se as que, tendo-se 
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igualmente constituído como fatores ger-
minais, fulcrais ou particulares das diver-
sas manifestações do romantismo, apre-
sentam divergências ou particularidades 
que possam constituir-se como opositivas 
na conformação do decadentismo.

As tensões sociopolíticas, filosóficas e 
ideológicas, culturais e estéticas marcan-
tes no que viria a designar-se como de-
cadentismo (assumindo as últimas parti-
cular relevância como polarizadoras das 
anteriores) podem assim situar-se, em 
primeiro lugar, numa conceção da deca-
dência como doença ou, apesar disso e 
constituindo a base de uma antinomia 
fundacional, como hipótese de involução 
redentora face ao esgotamento de mode-
los tradicionais, clássicos ou correlativos 
de um apogeu civilizacional que desse 
modo se denega.

Para a definição – e o questionamento 
– de tal apogeu, contribuíram de forma 
substantiva os ideais iluministas enquanto 
paradigma de progresso civilizacional e 
científico, destacando-se ainda, na evolu-
ção do pensamento europeu, a teoria e a 
prática sociais conexas com o socialismo 
dito utópico do início do séc. xix, bem 
como as preconizadas pelo socialismo 
científico, que assim designará opositiva-
mente o primeiro e se lhe contraporá na 
doutrina marxista. Desta oposição, mas 
não só, decorre outro núcleo essencial de 
tensão e conflito, nesse caso respeitante 
à função e à utilidade sociais da obra de 
arte, bem como uma valoração moral ne-
gativa do decadente enquanto elemento 
opositor – ou meramente não adjuvante 
– relativamente ao progresso da humani-
dade, mais particularmente no que toca 
ao desenvolvimento científico, social e 
artístico. Em paralelo e acréscimo, haverá 
ainda que ter em conta a influência do 
idealismo filosófico e da sua conceção 
do eu absoluto, medida única de toda 
a experiência, bem como a correlativa 

nostalgia de infinito e o individualismo 
(frequentemente titânico) que, em últi-
ma análise, se encontram na génese do 
mal du siècle e de um pessimismo filosó-
fico e vital, correlato da consciência de 
um estádio civilizacional assumido como 
decadência. Neste particular, e num espa-
ço geográfico e cultural europeu como o 
definiu Bourget (BOURGET, 1920, 13) 
em 1881, “Eslavos, Germanos e Latinos” 
sofrem “uma náusea universal perante as 
insuficiências deste mundo”, originando, 
respetivamente, “o niilismo”, “o pessimis-
mo” e “solitárias e bizarras nevroses”.

Como se observou já, a definição de 
um estilo de decadência inaugura a 
mesma como categoria periodológica, 
estética e cultural. Ainda assim, os as-
petos acima delineados não garantem a 
caracterização de um grupo ou uma cor-
rente designados como decadentes, já 
que apenas evidenciam virtuais pontos 
de adesão ou de conflito, salientando-se 
desde já o espaço geográfico e cultural 
francófono como lugar privilegiado de 
autoidentificação cultural com a ideia de 
decadência e, por isso mesmo, possibili-
tador da emergência de um assumido – e 
explícito – decadentismo como manifes-
tação ou corrente estética.

Com Nisard surge já uma efetiva verba-
lização do antidecadentismo, na medida 
em que este desenvolve uma teoria da 
decadência centrada numa produção ar-
tística específica – ainda que a sua crítica 
não se reporte a um artista ou grupo que 
assuma essa etiqueta por identificação 
explícita. A respeito da obra de Victor 
Hugo, Nisard acrescenta ao já enunciado 
(sobre a construção e relação das partes 
e do todo) o uso profuso da descrição, “a 
proeminência do detalhe e a elevação do 
poder imaginativo” (CALINESCU, 1991, 
158). A esta crítica e caracterização, de 
valoração negativa, juntar-se-á uma algo 
difusa e frequentemente contraditória 
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especificação, a cargo dos opositores 
da tendência (e, assim, antidecadentis-
tas), ou dos defensores da nova tendên-
cia – decadentistas, portanto, ainda que 
não explicitamente designados como tal.

Na realidade, decadência, decaden-
te, decadentismo ou mesmo decadismo 
serão, na segunda metade do séc. xix e 
maioritariamente no espaço cultural de 
influência francesa, designações em voga 
na estética e na crítica literárias, e não só. 
O epíteto de decadente foi igualmente 
utilizado em relação ao realismo e ao na-
turalismo (não obstante a rejeição destas 
correntes pelos decadentes que aqui colo-
camos em questão), traduzindo a valora-
ção negativa da sua associação ao concei-
to de doença, no âmbito da exploração, 
literária e não só, de condições e estados 
psíquicos patológicos como decorrentes 
da evolução social, moral, científica e tec-
nológica; no contexto do desenvolvimen-
to dos estudos sobre o funcionamento da 
mente humana e da sua correlação com 
o contexto social, a doença, nomeada-
mente a doença moral e mental, surge, 
uma vez mais, como metáfora organicista 
da decadência, tendo a crítica contempo-
rânea integrado nessa categoria autores 
comummente conotados com o natura-
lismo, como Flaubert ou Zola.

O soneto “Langueurs” (“Je suis l’em-
pire à la fin de la décadence”, 1884), de 
Verlaine, parece consagrar o termo e o 
conceito de decadência como tópico e 
como estética, reclamando uma corre-
lativa atenção crítica para uma estética 
e uma poética decadentistas. Do mesmo 
modo, o jornal Le Décadent (dirigido por 
Anatole Baju, sendo o primeiro exemplar 
publicado em 1886) opõe abertamente 
o decadentismo à banalidade e esterili-
dade da criação artística burguesa, no-
meadamente a literária. No entanto, as 
declarações de pertença ou consonância 
com o decadentismo (ou decadismo, na 

formulação de Baju) não se confinam a 
esta dimensão essencialmente estética, 
panfletária e provocadora (“pour épater 
le bourgeois”), o que, por sua vez, contri-
buirá para diluir a fronteira crítica entre 
conceitos como decadentismo e vanguar-
da. Muitos dos autores designados como 
decadentes demonstraram preocupações 
de carácter social e abraçaram aberta-
mente ideais revolucionários em voga no 
final do século (a exemplo, mais frequen-
te, do anarquismo); no entanto, tal não 
parece ter sido uma vertente transversal 
às diversas manifestações decadentistas. 
O carácter paradoxal e multiforme do 
decadentismo é, aliás, já patente na for-
mulação, por Baju, do decadentismo 
como correlato da crença na marcha as-
censional da humanidade, o mesmo su-
cedendo com o grau e o teor da aceitação 
da designação de decadismo por parte de 
um dos mais assíduos colaboradores de 
Le Décadent, Paul Verlaine, que considera 
que o termo “é breve, conveniente, có-
modo e precisamente retira a noção de-
gradante de decadência” (Id., Ibid., 174). 
Em paralelo, e reiterando esse carácter 
multiforme e a associação ou dissociação 
entre decadência e decadentismo, note-
-se, precisamente no mesmo ano de 1886 
(em que surgirá, igualmente, o manifes-
to de Moréas), a publicação do primeiro 
número da revista La Décadence, no qual 
René Ghil, secretário de redação, assina 
o artigo “Notre école”, no qual coloca o 
simbolismo sob a égide de Mallarmé e 
da sua teorização, intitulando essa esco-
la de “École Symbolique et Harmoniste” 
e atribuindo-lhe o objetivo de inquirir a 
“significação da natureza e da vida”. Ghil 
inicia o artigo assinalando a demasiado 
longa vigência do “título genérico” “les 
decadentes”, que considera fruto do aca-
so e proveniente “do riso que nada sabe”.

De entre as diversas contribuições para 
a entronização e extensão do conceito 
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de decadentismo, salienta-se igualmente 
uma componente estética e crítica que se 
reclama abertamente moderna, opondo 
essa modernidade à tranquilizante mo-
dernidade burguesa e às suas promessas 
de desenvolvimento científico e social; 
nessa conceção de modernidade assumi-
damente decadente, os artistas cultivam a 
sua própria alienação, tanto estética como 
moral, recorrendo a estratégias frequen-
temente agressivas e de desumanização 
da arte (Id., Ibid., 160). Uma virtual exten-
são do conceito de decadentismo impli-
ca ainda a influência mútua de artistas e 
pensadores que, de um lado ou de outro 
da barreira, no espaço geográfico francês 
ou num outro, foram sendo sujeitos ou 
objetos dessa caracterização e influência: 
ultrarromantismo, simbolismo, ou mes-
mo modernismo e vanguardismo, foram, 
com alguma frequência, conceitos implí-
cita ou explicitamente sobrepostos aos 
de decadente; neste particular, note-se 
ainda, sem surpresa de maior, a frequên-
cia da temática e do imaginário góticos 
e, em conjunção com o acima enunciado, 
a iconoclastia e a provocação do conflito 
com a moral burguesa. Assinale-se ainda, 
como o fez Renan, o aparentemente con-
traditório fascínio pela decadência, pelas 
origens e pelo primitivismo.

Em França, uma das figuras de charnei-
ra do decadentismo é Baudelaire, respon-
sável por um discurso em que a teoria se 
encontra com a crítica e com a criação 
artística, em que o decadentismo se cruza 
com o esteticismo e com as teorias da arte 
pela arte. Particularmente ligado à figura 
de Poe, que traduziu em grande extensão 
e cuja influência se reconhece nele, Bau-
delaire foi responsável, de algum modo, 
pela polarização e confluência, num es-
tilo já enquadrável como decadente (de 
que foi figura modelar, nomeadamente 
com Les Fleurs du Mal), de temáticas e 
tópicos de cariz pessimista e gótico, bem 

como os correlacionados com o exotismo 
e o bizantinismo, para além da explora-
ção do esoterismo e de paraísos artificiais. 
Baudelaire estabelece uma ligação direta 
entre decadência e Modernidade, postu-
lando esta como contraposição a uma tra-
dição de separação e especialização das 
artes, nomeadamente entre as artes plás-
ticas, a música e a literatura. Defenden-
do uma arte sintética, que assume como 
própria da decadência, admira a arte de 
Wagner, que considera dramática e do-
tada de uma particular qualidade visual; 
comparando dois artistas de áreas diver-
sas, Delacroix e Victor Hugo, enquanto 
românticos, Baudelaire destaca o primei-
ro como um autêntico romântico graças à 
sua imaginação, considerando Hugo “um 
trabalhador mais engenhoso que inventi-
vo, um artesão mais correto que criativo, 
um membro natural da Academia” (Id., 
Ibid., 163).

Neste contexto de oposição à moder-
nidade científica, tecnológica, social, 
moral e artística burguesas, a estetiza-
ção da decadência (rejeitando tanto 

Charles Baudelaire (1821-1867).
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o romantismo como a forma como o 
parnasianismo se lhe opõe), bem como 
a entronização da artificialidade conso-
lidam-se enquanto elementos centrais 
de uma poética de crise. O reconheci-
mento e a assunção da decadência, em 
estreita correlação com a capacidade do 
Homem para alterar, corromper e des-
virtuar as normas e leis da natureza, sur-
ge como hipótese de involução reden-
tora face ao esgotamento e falência da 
modernidade burguesa, nomeadamente 
no que respeita à modernidade estética. 
Neste particular, destaca-se ainda, para a 
teorização e valoração do decadentismo, 
o romance À Rebours (1884), de Joris-
-Karl Huysmans, quer pela conjunção de 
modernidade, decadência e artificialida-
de, quer pela sua configuração como um 
verdadeiro manual do decadente, uma 
“enciclopédia do gosto e da idiossincra-
sia em questões que cobriam todo o es-
petro, da cozinha à literatura, uma nove-
la que surge como uma psicologia – ou 
melhor, psicopatologia – e uma estética 
da decadência” (Id., Ibid., 169); o dan-
dismo enquanto estética e práxis deca-
dentista encontra-se claramente configu-
rado na obra.

Ainda no que toca à extensão dos ter-
mos “decadente” e, correlativamente, 
“decadentismo”, cabe também assinalar 
os contributos discursivos de outras figu-
ras da cultura francesa. Figura institucio-
nal da estética dita romântica, Delacroix 
assinala o “refinamento, a descoberta de 
um pequeno mundo de emoções – uma 
progressão inevitável da consciência do 
homem dos seus próprios sentimentos” 
(Id., Ibid., 164-165) como uma necessida-
de imperativa nos períodos de decadên-
cia, situando-se, por via da sua teorização 
e produção esteticista, como fator de cru-
zamento de traços atribuíveis a romantis-
mo, naturalismo, simbolismo e impres-
sionismo, e ao que será (numa perspetiva 

opositiva ou de adesão) designado como 
decadente. No prefácio a Les Fleurs du 
Mal, Théophile Gautier contribui, ainda 
que por denegação, para a caracteriza-
ção do estilo de decadência e, correlati-
vamente, para uma definição do termo, 
ao tecer considerações sobre o “estilo 
inadequadamente designado como de-
cadência”; para Gautier, esse estilo carac-
teriza-se pela “extrema maturidade, por 
ser um estilo engenhoso, complicado, 
cheio de matizes e de investigação”, e, 
finalmente, por ser capaz de traduzir “as 
subtis confidências da neurose” (Id., Ibid., 
162). Enquanto Zola refere o progresso 
como doença, para os irmãos Goncourt 
o “progresso e a neurose são uma mesma 
coisa” (Id., Ibid., 164); posteriormente, 
Paul Valéry ensaiará uma definição que 
considera o decadente (estética em que 
de algum modo se inclui) como ultrarre-
finado, com um domínio e uso da língua 
que o protege da vulgaridade, indiferen-
te à crítica e receção institucionais e de 
massas. 

Como sucederá com as diversas mani-
festações geográficas do que possa consi-
derar-se como manifestação artística de 
decadentismo, não parece viável esgotar 
balizas temporais, lugares, nomes, gru-
pos, tópicos ou processos técnico-com-
positivos do decadentismo enquanto 
tendência ou corrente estético-filosófica, 
nem tão-pouco estabelecer uma clara dis-
tinção entre correntes que com esta com-
partilhem traços ou afinidades, dado que, 
ao que tudo indica, o conceito de deca-
dentismo está indefetivelmente marcado 
por ambiguidades que, em última análi-
se, levam a que nele próprio se polarizem 
elementos contraditórios, impedindo a 
sua estabilidade.

No cruzamento entre as coordenadas 
sociopolíticas, culturais e estéticas, a espe-
cificidade das duas primeiras dita o já as-
sinalado centramento geográfico do que 
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possa designar-se como decadentismo e 
antidecadentismo no que toca à sua cor-
relação com as artes. Neste particular, as 
especificidades de cada cultura (ou agru-
pamento sociopolítico de culturas, aí se 
incluindo confrontos, hegemonias e tra-
dições) condicionam vertentes específi-
cas, conexas com o contexto europeu de 
produção e circulação da arte e as ideo-
logias culturais do fin de siècle. De realçar 
ainda a dinâmica do campo cultural e li-
terário que, em França como no restante 
espaço geográfico e cultural europeu, se 
revelou propícia quer à emergência do 
que foi designado como decadentismo, 
quer à sua heterogeneidade, quer ainda, 
frequentemente e dado o já observado, à 
sua convergência pontual com outras es-
téticas ou tendências; no que toca a esta 
dinâmica e ao jogo de forças nela consig-
nável, não será demais sublinhar o parti-
cular protagonismo da cultura francófo-
na enquanto decadente, bem como o seu 
correlativo posicionamento como alvo do 
antidecadentismo.

Como seria expectável, o que se desig-
nou como decadentismo – ou, mais expli-
citamente, como arte e artistas decaden-
tes – foi alvo de análise crítica no âmbito 
do jogo de forças do campo estritamente 
literário e artístico, com incidência parti-
cular na dimensão estética e técnico-com-
positiva. No entanto, a sua dimensão mais 
assinalável é a que, conjuntamente com 
esta vertente e incidindo no conceito de 
doença, se projeta na área da ciências da 
mente, nomeadamente no que se refere 
à análise da natureza humana, da psique 
e das suas especificidades individuais e 
coletivas, revelando uma dimensão do 
antidecadentismo que pode facilmente 
considerar-se eugénica.

A este respeito, uma sumária explora-
ção da produção cultural e crítica da área 
geográfica e do período ora em análise 
esclarece e amplifica o que se tem vindo a 
comentar. No manifesto publicado por Le 
Figaro (1886) sobre os decadentes, Jean 
Moréas torna patente a necessidade de 
reiterar o vigor da arte em períodos de 
decadência, traduzindo a necessidade crí-
tica da designação de simbolismo no qua-
dro das forças em jogo no campo cultural 
da época em questão; não nega, portan-
to, e sublinha mesmo, a decadência como 
seu contexto necessário e central. Cumu-
lativamente, as linhas de força enuncia-
das para o simbolismo configuram-se, em 
grande medida, como coincidentes com 
algumas das acima destacadas para o de-
cadentismo. De facto, o que Moréas de-
signa como simbolismo/impressionismo 
– enquanto renovação estética requerida 
pela decadência das correntes e tendên-
cias anteriores – assenta, em primeiro 
lugar, na recusa de escolas, de modelos 
e da imitação, bem como da complacên-
cia do público, equiparado a um rebanho 
de carneiros. Para além disso, Moréas 
aponta como precursores da corren-
te estética assim designada Baudelaire 

Paul Valéry (1871-1945).
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(mas também alguns poemas de Vigny, 
recuando até Shakespeare), assinalando 
como centrais nessa corrente as figuras 
de Mallarmé e Verlaine e, no romance, 
Stendhal, Flaubert e E. de Goncourt; ain-
da neste capítulo e no âmbito da rejeição 
do naturalismo (que considera, tal como 
o parnasianismo, incapaz de suprir o es-
gotamento do romantismo), destaca a 
figura de Balzac, que considera inovador 
pela sua “visão exorbitada”. A absoluta li-
berdade e a individualidade são tópicos 
fulcrais da criação neste manifesto, que 
sustenta que “o único real é o deformado 
pelas alucinações e pelo temperamento 
individuais”, defendendo a “demência lu-
minosa” como processo criativo e o direi-
to a respirar “o seu próprio hálito, e não o 
do vizinho, seja ele um Deus” (MORÉAS, 
Le Figaro, 18 set. 1886, 150).

Ainda no âmbito da exploração sumá-
ria acima delineada e ilustrando uma 
correlativa emergência do antidecaden-
tismo, valerá a pena mencionar a crítica 
de Jules Lemaitre a Verlaine, na Revue 
Bleue (1888), bem como as considerações 
que sobre essa crítica tece Gustave Kahn 
em Symbolistes et Decadents (1902). A obra 
de Kahn permite ainda traçar um quadro 
de época em que, consentaneamente 
com o que tem vindo a ser observado, se 
tornam patentes as características acima 
elencadas para o simbolismo, revelando 
para além disso um posicionamento no 
campo estético e literário que se caracte-
riza pela inovação, pelo fazer escola, por 
um programa que inclui o verso livre, a 
sonoridade, a interioridade subjetiva da 
criação estética.

Do artigo crítico de Lemaitre e para 
além de observações sobre processos téc-
nico-compositivos do domínio da métrica 
e da cesura, sublinhe-se uma súmula de 
considerações relativas a dimensões éti-
cas, estéticas e sociolinguísticas da poesia 
simbolista e decadente. Lemaitre titula o 

seu artigo com as duas designações, efe-
tuando inicialmente uma caracterização 
social e moral “destes iniciados”, que de-
signa como “bons jovens, com tanta can-
dura como pretensão, assaz ignorantes”, 
“espíritos jovens largados numa literatura 
muito antiga […] espécie de bárbaros 
sensuais e preciosos”; refere “a sua vida 
de noctâmbulos, o abuso das noitadas e 
das bebidas estimulantes”, o seu “desejo 
de singularidade”, e a “misteriosa nevro-
se” que, segundo o crítico, “têm, creem 
ter, ou se atribuem” (LEMAITRE, Revue 
Politique et Littéraire Revue Bleue, 7 jan. 
1888). Equipara ainda as tendências assi-
naladas a “doenças literárias” anteriores, 
com a agravante de que as presentes “pa-
recem ignorar o sentido tradicional das 
palavras”, organizando “séries de vocábu-
los” sem sentido que, “maliciosamente”, 
mantêm a busca de um sentido onde ele 
não existe, como “numa charada cuja 
palavra não existe”. Na sequência desta 
caracterização, delineia “o homem desta 
poesia” o que, como afirmará explicita-
mente, faz como “fantasia” não preten-
dendo que corresponda de todo à figura 
de Verlaine (Id., Ibid.). Nesta figuração, 
que pretende englobar simbolistas e de-
cadentes, o poeta surge como moral e so-
cialmente afastado “dos outros homens”, 
“iletrado” e “desligado da tradição” (“não 
é civilizado, ignora os códigos e a mo-
ral”), correspondendo a sua morfologia 
craniana (“uma fronte desmesurada, um 
crânio abaulado”) a uma tipologia primi-
tiva e associal (“face de fauno cornudo, fi-
lho intacto da natureza misteriosa”) (Id., 
Ibid.). Lemaitre prossegue com episódios 
da vida e do perfil moral e social “deste 
poeta”, coincidentes com os de Verlaine, 
sujeito a pena de prisão “por ter governa-
do mal o seu corpo” na sequência de “um 
amor reprovado pelas leis e costumes do 
Ocidente moderno”; no que toca à sua 
poesia e à correlativa receção, Lemaitre 
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afirma que o (relativo) sucesso do poeta 
que assim tipifica se correlaciona unica-
mente com o facto de se tratar de “um 
bárbaro, um selvagem, uma criança” que, 
no entanto, “tem uma música na alma” e 
“ouve vozes que ninguém antes de si ti-
nha ouvido” (Id., Ibid.). Na resposta a este 
artigo, Kahn sustenta que “nem alcoolis-
mo, nem noctambulismo, nem nevrose” 
estão em jogo, afirmando, relativamente 
a Verlaine, que este “não é decadente 
(ninguém o é), nem simbolista, pelo me-
nos no sentido atual do termo” (KAHN, 
1902). Kahn ensaia ainda, neste artigo, 
uma definição do novo lirismo (nem ex-
perimental no sentido científico do ter-
mo, nem explicativo como o seu contem-
porâneo), argumentando, relativamente 
à incompreensibilidade apontada por Le-
maitre, a possibilidade de que “as formas 
sensacionais” apercebidas em primeiro 
lugar pelos novos poetas “impregnem” 
uma nova geração que assim as poderá 
aperceber e reconhecer em si (Id., Ibid.).

Os discursos críticos de época acima 
sintetizados apontam, uma vez mais, para 
as já assinaladas contradições internas 
do conceito de decadente – ou apontam 
ainda, como parece decorrer da sua ins-
tabilidade enquanto autodesignação, 
para que tal conceito, mediatizado como 
escola ou tendência, se concretize em 
modulações estéticas alheias a tal, sob o 
signo da recusa (incluindo esta a da pró-
pria designação proposta); é uma “escola 
indetetável” cuja “primeira marca é a da 
demolição, do confronto, do escândalo” 
(JOUVE, 1989, 13-16), ao passo que o dis-
curso antidecadentista veicula sobretudo 
valorações de teor ético, moral e social.  
À metáfora orgânica já assinalada e na 
esteira de Bourget, os exemplares discur-
sivos em questão (contra ou a favor dos 
ditos decadentes) acrescentam a marca 
do léxico e conceitos do evolucionismo 
darwiniano, da frenologia, da psicologia e 

da emergente psiquiatria, com juízos co-
nexos com a moral e a normalidade social, 
bem como, no segundo caso, referências 
ao carácter místico e intuitivo da criação 
e a um inconsciente coletivo ancestral em 
jogo com a individualidade da criação.

Nos seus Essais de Psychologie Contem-
poraine, Bourget opõe-se ao pensamen-
to iluminista e cartesiano, sustentando, 
num artigo sobre Renan datado de 1883, 
uma maior justeza da filosofia alemã do 
séc. xix, que, sublinha, considera o uni-
verso como uma série de organismos em 
movimento, de acordo com a qual define 
decadência como o estado de uma socie-
dade que produz “um número demasiado 
pequeno de indivíduos” (encarados como 
células de um organismo cuja energia de-
verá ser subordinada e não independen-
te) face aos “trabalhos da vida comum” 
(BOURGET, 1920, 19). Considerando a 
psicologia como um diagnóstico do do-
mínio da ética, Bourget refere as doenças 
morais da França sua contemporânea, 
considerando a este respeito o cristianis-
mo como única via de saúde ou cura. No 
que toca ao diagnóstico e a propósito de 
Baudelaire, considera que os sintomas na 
sociedade contemporânea são os mesmos 
por toda a Europa: o niilismo, o pessimis-
mo e a nevrose. Aponta ainda, no âmbito 
desta perspetiva étnica da Europa e cor-
relativamente a cada uma das “raças” aci-
ma discriminadas, a pulsão de destruição, 
as especulações metafísicas sobre a causa 
inconsciente dos fenómenos e a reflexão 
individual, que levaria ao pessimismo.  
A especificação deste diagnóstico adian-
tará ainda que o Homem da decadência 
conserva “a nostalgia incurável dos belos 
sonhos dos seus antepassados”, sendo a 
“precocidade dos abusos” responsável 
por que esse Homem tenha “secado em si 
as fontes da vida” (Id., Ibid., 18).

Em última análise, Bourget pode ser 
considerado como antidecadentista na 
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medida em que postula a primazia do 
coletivo ao considerar, para além do aci-
ma assinalado, que a interação entre a 
sociedade e o indivíduo é recíproca e 
com benefício mútuo; não deixa, no en-
tanto, de salientar a superioridade do 
Homem da decadência no que toca ao 
desenvolvimento artístico e individual, 
apresentando Baudelaire como um “ho-
mem superior” com “a coragem” de as-
sumir, ainda que em sentido inverso e 
individual, a morbidez da decadência 
(Id., Ibid., 24-25); o mesmo poderá dizer-
se do antidecadentismo de Lemaitre que, 
ainda que implicitamente, reconhece a 
marca do génio ou do precursor na fi-
gura de Verlaine. Esta dualidade apela a 
um quadro mais geral do decadentismo 
(e do correlativo antidecadentismo) que 
terá de ter também em conta a particu-
laridade da obra de Nietzsche e a sua re-
percussão no discurso da decadência (e 
sobre a decadência), já que este discípulo 
de Schopenhauer é considerado um dos 
mais expressivos filósofos e pensadores 
da decadência, para além de ser frequen-

temente apontado como exemplar da 
deca dência, nomeadamente pelo discur-
so antidecadentista. De realçar ainda que 
a primeira tradução francesa da obra de 
Schopenhauer, em plena ebulição e dis-
sociação do decadentismo (1886), agudi-
za e teoriza o sentimento de decadência 
ao encarar como negativos o progresso, a 
mulher e o sexo, e ao preconizar a renún-
cia e contemplação estética como única 
via de salvação.

A tal acresce o facto de a obra de Niet-
zsche, controversa e pouco linear em ter-
mos de organização, edição e exegese, 
conter asserções passíveis de funcionarem 
como contraditórias, nomeadamente no 
que se reporta ao jogo de forças políticas, 
culturais e estéticas franco-prussianas, 
sendo ainda particularmente passível, pe-
los mesmos motivos, de ser interpretada 
como decadentista ou antidecadentista. 
Dados o teor e as formas de mediação ao 
longo do séc. xix e início do séc. xx, nem 
sempre é fácil estabelecer caso a caso a 
coincidência do discurso de Nietzsche 
com outros discursos sobre a decadência, 
nomeadamente no que se refere à es-
pecificidade francesa, da qual toma em-
prestada a aura francófona de diferença 
cultural – ainda que sem conhecimento 
profundo dessa especificidade.

Esta influência ou coincidência afigura-
se, no entanto, central no que toca ao de-
senvolvimento e extensão dos conceitos 
de decadência e decadentismo, tornan-
do-se particularmente relevante no que 
toca ao antidecadentismo que, nas suas 
manifestações discursivas consensual-
mente mais notórias, de que é exemplo 
Max Nordau (1849-1923), considera a fi-
gura de Nietzsche como exemplar do de-
generado do fin de siècle. De acordo com 
Bernheimer e no âmbito de uma leitura 
transversal das diversas obras do filósofo, 
o discurso de Nietzsche apresenta um 
carácter desordenado e frequentemente 

Paul Bourget (1852-1935).
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contraditório, colocando-se sob a égide da 
“retórica psicomédica da degeneração” 
(BERNHEIMER, 2002, 13), tendo como 
ponto de partida o corpo e a fisiologia, e 
afirmando a impossibilidade de se furtar 
à decadência; esse discurso sustenta ainda 
a tese de que os instintos da decadência, 
“necessários e inevitáveis em qualquer 
homem”, tentam, através dos moralistas, 
sobrepor-se à “moralidade instintiva das 
raças e épocas fortes”. Para Nietzsche, os 
instintos de decadência são os dos “fra-
cos e menos privilegiados”, de “exceções, 
fracos, abandonados”, dos “habituados a 
sofrer que necessitam uma nobre inter-
pretação da sua condição” (Id., Ibid., 14).  
A decadência assim sumariamente defini-
da concretiza-se, nomeadamente no caso 
de Wagner, por manifestações patológicas 
como “histeria, excitabilidade nervosa, 
histrionismo, mentira, inquietude visual, 
fragmentação estética, efeminação” (Id., 
Ibid., 13). Nietzsche identifica o génio 
decadente de Wagner com “a sua própria 
doença”, ainda de acordo com Bernhei-
mer (Id., Ibid., 24), que considera que a 
causa wagneriana triunfa sob o signo da 
incorporação da feminilidade, por via da 
“ambiguidade fluida e móvel” (Id., Ibid., 
25) que a caracteriza.

A este propósito, e no que diz respeito 
a confluências nietzscheanas com o que 
se designou como decadentismo estéti-
co, Bernheimer sublinha a coincidência 
de Nietzsche e Baudelaire no que toca à 
misoginia, indicando como origem dessa 
misoginia, na perspetiva de um e outro, a 
fisiologia mais natural – e por isso mesmo 
mais repulsiva – da mulher. Na conexão 
desta observação com a desnaturalização 
da arte (que ambos advogam como op-
ção estética), Bernheimer aponta formu-
lações de arte face à verdade elaboradas 
por Nietzsche e Wilde, respetivamente as 
de que a arte “é indiferente ao facto” (Id., 
Ibid., 19) e “tem mais valor que a verda-

de”, e a de que “mentir […] é o objetivo 
próprio da arte” (Id., Ibid., 20). Para Niet-
zsche, “nada é mais hostil à mulher que 
a verdade, a sua grande arte é a mentira, 
a sua maior preocupação é meramente 
beleza e aparência” (Id., Ibid., 24). Ainda 
no âmbito da correlação entre feminino 
e verdade na obra de Nietzsche, Bernhei-
mer sugere a emergência de aspetos fe-
tichistas e significantes homossexuais, 
citando a afirmação do filósofo sobre a hi-
pótese de a verdade ser uma mulher com 
razões para ocultar “a sua razão biológica, 
a sua essência fisiológica” (Id., Ibid., 24), 
bem como a asserção de que a própria 
obra de Wagner promove o colapso da 
diferença de género.

Bernheimer vê em Nietzsche um deca-
dente que não valora positivamente a de-
cadência e a considera como algo a que 
se deve resistir para preservar a saúde e 
uma vitalidade ascendente, assinalando a 
sua aprovação da excisão das partes e dos 
indivíduos decadentes do organismo in-
fetado como passível de encorajar a euge-
nia ou mesmo o genocídio. Reflete ainda 
sobre uma nacionalidade da decadência 
que considera complexa em Nietzsche, 
sublinhando que este apresenta Wagner 
como o mais decadente e Bizet como o 
menos decadente dos músicos, e susten-
ta, no caso do primeiro, a valoração mór-
bida da sensibilidade como “uma antito-
xina contra o que seja alemão” (Id., Ibid., 
21). De acordo com o observado por 
Bernheimer, a obra de Nietzsche permite 
a caracterização deste autor como deca-
dente (ou fruto da decadência), sendo, 
no entanto, pelo menos parcelarmente, 
passível de inclusão num discurso antide-
cadentista.

A caracterização do decadentismo en-
quanto corrente ou tendência estética 
torna-se, como se assinalou já e nomea-
damente com a contribuição da filosofia 
de Nietzsche e dos seus exegetas, uma 
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tarefa de alguma dificuldade, dada a pre-
cária estabilidade do conceito enquanto 
tendência estética e a sua abrangência en-
quanto tendência ou sensibilidade social. 
Note-se, no entanto, que, independente-
mente de tais características poderem, no 
seu total ou parcialmente, adequar-se ou 
ser reclamadas por outras tendências ou 
escolas, o decadentismo parece ter como 
traços centrais (para além dos já assina-
lados e da sua conceptualização como 
doença) o individualismo – temático e 
autoral –, bem como a rejeição e tenta-
tiva de superação de fronteiras concep-
tuais e interartes, e o questionamento do 
valor da obra de arte, nomeadamente o 
valor de mercado. A estes traços podem 
eventualmente adicionar-se o esteticismo, 
a busca da novidade temática e compo-
sitiva, a desnaturalização (ou artificiali-
zação) do real, a exploração exaustiva 
de estados de consciência e de perceção 
(incluindo os propiciados pelo álcool ou 
outras drogas), bem como a de conceitos 
e procedimentos técnico-compositivos 
inovadores ou artesanais, a exploração do 
exótico e a pesquisa das origens, nomea-
damente as conexas com uma pertença, 
seja esta de grupo, regional, nacional ou 
mesmo de cotejo civilizacional com épo-
cas remotas e transculturais.

Como traços epocais e sociocultu-
rais mais evidentes para a época e para 
a estética ora em análise, assinalem-se a 
morbidez temática, como também os 
tópicos correlativos com o género e a 
diferença, de género ou outra, sendo 
particularmente assinalável a misoginia. 
A misoginia (que tem sido assinalada 
em conjunção com o erotismo anómalo 
nas mais diversas vertentes) é encarada 
por Adorno (1903-1969), e mais especi-
ficamente no que se refere a Nietzsche, 
como a sujeição a um sistema ideológico 
que se rejeita, mas a cuja omnipresença é 
impossível escapar. A este propósito, será 

também pertinente assinalar como traço 
de época a mediatização e omnipresença 
da imagem, nomeadamente a feminina, 
bem como a progressiva erotização dessa 
imagem em conjunção com a alteração 
dos estatutos de género, em geral e no 
que toca mais particularmente ao femi-
nino no contexto cosmopolita. Em pa-
ralelo e com maior pertinência no que 
respeita ao antidecadentismo, reitere-se 
a também estreita correlação entre a mi-
soginia, a moral católica hegemónica e o 
estado da ciência relativamente ao diag-
nóstico e caracterização da psicofisiologia 
da identidade, mormente no que se refe-
re às componentes evolutivas e sociocul-
turais dessa identidade. Na conexão com 
o antidecadentismo e necessariamente 
ligado às condições de vida urbanas das 
metrópoles e à moral social vigente, no-
te-se igualmente o estatuto social margi-
nal de celibatário(a)s e solitário(a)s sob 
a égide de um modelo social baseado na 
família, com a decorrente emergência e 
visibilidade de sociabilidades múltiplas 
num espaço público que representa não 
só o cenário, mas também e sobretudo a 
oportunidade de individualização e as-
censão social. 

Uma mais pormenorizada caracteriza-
ção do decadentismo poderia ser feita 
com recurso a um maior detalhe de te-
máticas, essencialmente disfóricas, passí-
veis de serem consideradas decadentistas, 
cuja enumeração exaustiva parece, no 
entanto, não só pouco operativa como 
virtualmente pouco viável. Opte-se, por-
tanto, por indiciar tal possível enumera-
ção pela síntese que dela faz a já citada 
Séverine Jouve, num breviário de fim de 
século que em tudo parece corresponder, 
não apenas à época específica que aqui se 
assinalou como marcada pelo decadentis-
mo, mas também a uma putativa subsis-
tência desta sensibilidade social e tendên-
cia estética na viragem para o séc. xxi.  
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A obra, em primeira pessoa, emula a 
mundividência fin de siècle e entretece-a 
com citações de época caracterizadoras 
do decadentismo, estabelecendo um es-
treito paralelo entre a sua própria con-
temporaneidade e o período sobre o 
qual se debruça e que subsume em ora-
ções contra (contra a natureza, contra 
Deus, contra a mulher, contra o mun-
do moderno) e a favor (da obra de arte 
–  com especificação adicional das artes 
poética, pictórica e decorativa – e de si 
mesmo), para além de hinos: ao artifício, 
a Satã, ao andrógino e à modernidade. 
Jouve sublinha ainda que os decadentes 
são anarquistas que se pautam pela de-
sordem, pelo escândalo e pelo excesso, 
bem como pela recusa do epíteto de de-
cadentistas, tendo como objetivos a rea-
bilitação do corrompido e desenvolven-
do uma conceção mística da arte contra 
todas as formas de doutrinamento.

A breve análise dos factos e fatores que 
de algum modo permitem uma, ainda 
que precária, definição de decadentis-
mo indicia um ponto de viragem no seio 
da modernidade estética, sendo segura-
mente de assinalar a evolução do jogo de 
forças entre a produção artística e o con-
sumo de massas, bem como uma generali-
zada dinâmica interartes e a consolidação 
da figuração do autor enquanto produ-
tor cultural. Como traço predominante 
no que respeita a estratégias correlativas 
com estes jogo(s) e dinâmica(s), ressalta 
o esteticismo e a correspondência secreta 
(porque individualizada) da obra de arte 
com o real, bem como a rejeição do senso 
comum e da razão cultural no seu sentido 
mais amplo (filosófica e científica, social 
e moral,  ética e estética), que fundam a 
visão, valoração e representação artística 
desse mesmo real numa perspetiva coleti-
va e institucional.

De facto, conjuntamente com o indi-
vidualismo assinalado por Paul Bourget 

(1920), a doença – perspetivada como 
infortúnio orgânico e, enquanto tal e pa-
radoxalmente, como princípio regenera-
dor – parece ser um dos traços centrais 
atribuídos ao decadentismo, correspon-
dendo, como se assinalou, a uma conce-
ção organicista do Homem e da socieda-
de com privilégio para a exploração dos 
meandros do eu, nomeadamente do eu 
social, com a correspondente caracteri-
zação dos sintomas dessa doença, a nível 
do indivíduo como do da sociedade en-
quanto organismo. Em foco e em simultâ-
neo, salienta-se a natureza única do eu e 
a perceção individual do real como ponto 
de partida para a criação artística, a so-
ciedade burguesa e tecnológica moder-
na, e a correlativa nevrose, bem como o 
reconhecimento desse diagnóstico como 
indispensável ao desenvolvimento, o hu-
mano em geral e mais particularmente 
o da arte, no patamar civilizacional de 
uma modernidade encarada como deca-
dência. A doença é espiritual (ou, em úl-
tima análise, psicossomática), é a recusa 
de uma razão pública que se encara – e 
é institucionalmente encarada – como 
decadente, é o niilismo, o pessimismo, 
a nevrose. Decadentes avant la lettre, os 
decadentistas não podem, por um lado, 
escusar-se a ser assim designados por 
um discurso que radica na sua valoração 
negativa enquanto divergentes de uma 
norma social, moral e ética vigentes; por 
outro lado, e sobretudo a partir da época 
em que tal ocorre com grande visibilida-
de num discurso público, escusar-se a tal 
designação pressupõe, numa perspetiva 
de autodefinição programática e da cor-
relativa reivindicação (teórica, estética 
e ética) da diferença, um movimento 
discursivo de integração num campo es-
tético e cultural que a designação inicial 
recusaria à partida. Cumulativamente, 
e de acordo com o que foi sendo e será 
assinalado, saliente-se a paradoxal corres-
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pondência entre génio e doença, assina-
lável nas observações de Bourget, Lemai-
tre, Nietzsche e Lombroso (1835-1909), 
que consubstancia, para além da também 
paradoxal vitalidade estética e criativa 
dos períodos ditos de decadência, uma 
virtual entronização do decadente como 
génio.

 O desenvolvimento do discurso antide-
cadentista reforça em grande medida os 
traços centrais já delineados, mormente 
os que mais diretamente correlacionam a 
decadência com a doença civilizacional. 
De facto, a circulação discursiva dos ter-
mos e conceitos em análise decorrem de 
dimensões que se articulam, desde o Ilu-
minismo, com as noções de apogeu e de-
clínio civilizacional, com uma longa cir-
culação por via dessa metáfora organicista 
e antropomórfica que designa sobretudo 
a rejeição de uma perspetiva hegemóni-
ca da evolução social como civilização. 
Contributos de relevo são também outros 
discursos que, correlativamente com a 
assunção do termo como tendência ou 
corrente estética, contribuíram para a sua 
definição pela negativa, assumindo uma 
polarização que irá desenvolver-se conjun-
tamente com o desenvolvimento filosófi-
co e científico no âmbito da identificação 
de patologias (as individuais e as sociais) 
e das respetivas estratégias de remedia-
ção; cabe, por isso, neste momento men-
cionar algumas das contribuições con-
sensualmente mais vincadas para o que 
se possa, na origem ora delineada, ter-se 
designado como antidecadentismo no 
sentido mais amplo do termo. Reitere-se 
ainda a consensualidade do centramento 
da origem do decadentismo enquanto 
tendência estética no espaço europeu, 
designadamente em França (que se as-
sume como o polo cultural hegemónico 
europeu na época em análise), Itália e 
Inglaterra, apesar da sua rápida globali-
zação, bem como o correlativo facto de 

esta influência só poder traçar-se caso a 
caso, tendo em conta a cronologia, as in-
fluências ou trocas culturais, a forma e a 
extensão dos conceitos e ideias que leva-
ram a uma eventual utilização do termo; 
deve ainda ter-se em conta a diversidade 
das perspetivas críticas contemporâneas 
no que respeita a este fenómeno e à sua 
extensão geográfica.

Reitere-se ainda, neste passo, que os 
conceitos de decadente e decadentismo 
coincidiram, pontualmente e em alguma 
extensão, com conceitos como modernis-
mo ou mesmo vanguarda(s), represen-
tando sobretudo a entrada no que possa 
designar-se como modernidade estética, 
nomeadamente no que se refere à rela-
ção entre os modos de produção e de re-
ceção da arte, com a correlativa alteração 
da dinâmica do campo cultural face a ins-
tâncias como o valor simbólico e o valor 
de mercado da arte. Neste particular, não 
será ainda demais realçar o papel da me-
diatização na inter-relação de produção e 
receção, na sequência do desenvolvimen-
to de uma cultura de massas, bem como 
a emergência de assinaláveis vertentes de 
cariz eugénico que acompanham a dinâ-
mica social no seu sentido mais amplo.

De facto, o que se assinalou como de-
cadentismo não parece esgotar o âmbito 
do antidecadentismo, já que as principais 
manifestações deste parecem abranger 
dimensões que, incidindo embora sobre 
a apreciação crítica e o valor e função da 
produção artística, não deixam de de-
monstrar uma mais ampla conceção des-
ta enquanto questão de cultura, moral e 
estética – tal como sanidade – públicas. 
Note-se, igualmente, a aleatória corre-
lação entre a designação de decadente 
e a de decadentista, bem como o facto 
de a circulação discursiva desta última 
ser muito mais reduzida, exceto no que 
toca a um discurso crítico de teorização 
e periodização literária, nomeadamente 
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a posteriori; como se assinalou e assina-
lará ainda, o decadentismo surge, nessa 
mesma crítica, estreitamente ligado e 
frequentemente indissociável do simbo-
lismo, do que é prova mais que suficiente 
a frequentíssima utilização conjunta dos 
termos, por hifenização ou associação 
copulativa. Pode ainda dizer-se, de algum 
modo e indiferentemente da aceitação da 
designação de decadente ou decadentis-
ta, que esta decorre, na sua génese, sobre-
tudo de uma valoração negativa inicial 
por parte do que aqui designamos como 
antidecadentismo.

Assim e pelo até aqui assinalado, tor-
na-se difícil, se não impossível, elencar 
sem investigação adicional e específica 
– necessariamente comparativa dada a 
configuração do espaço cultural tal como 
se definiu até aqui – todas as figuras que 
foram, ou possam ser, durante o fin de siè-
cle e posteriormente, consideradas como 
decadentistas. Fica, portanto, uma ape-
nas embrionária exploração do decaden-
tismo, quer no que toca à sua extensão 
quantitativa e correlativa com o segmento 
histórico-social e geográfico-cultural em 
que inicialmente se terá desenvolvido, 
quer no que se refere a balizas temporais, 
ainda que precárias, quer ainda no que 
de uma forma mais geral se refere à sua 
relação com os outros -ismos (nomeada-
mente o simbolismo) que marcaram a 
progressiva mediatização e globalização 
de outros fenómenos de índole estético-
cultural e a sua ainda hoje contingente 
definição.

De facto, de acordo com a síntese apre-
sentada na Enciclopedia Treccani por Praz 
(1977), o questionamento e a evolução 
do conceito de decadentismo enquanto 
categoria crítica e periodológica surgem 
na primeira metade do séc. xx, desen-
volvendo-se a partir daí em perspetivas 
teóricas suscetíveis de abarcar cubismo, 
expressionismo, surrealismo, existencia-

lismo, incluir nomes como os de Kan-
dinsky, Hemingway, Kierkegaard, Kafka, 
Joyce, e mesmo considerar a emergência 
de fases (estética e existencial) determi-
nadas pela polarização positiva do termo; 
de igual modo, a designação poderia 
incluir D’Annunzio e os poetas novos 
antidannunzianos. Nos diversos espaços 
políticos e geográficos em questão, Praz 
aponta como precursores do decadentis-
mo Flaubert, Gautier, Baudelaire, Poe, 
Dostoiévski, Swinburne e Rossetti, desta-
cando ainda pela sua influência as figuras 
de John Ruskin e W. Pater.

J. K. Huysmans, Barbey d’Aurevilly e 
Villiers de l’Isle-Adam, J. Péladan e E. 
Bourges, D’Annunzio e Pascoli, Óscar 
Wilde, M. Rollinat e G. Rodenbach são fi-
guras destacadas como decadentistas por 
Mario Praz, que, no que respeita à pintu-
ra, norteia a distinção entre decadentis-
mo e simbolismo sobretudo pela especi-
ficidade temática, ao considerar que nem 
todos os decadentes são simbolistas, nem 
todos os simbolistas adotam a temática 
dos decadentes; as figuras que destaca 
neste particular como decadentistas são 
as de Gustave Moreau, Aubrey Beardsley 
e E. Burne-Jones, bem como a de F. Rops.

A síntese de Praz exemplifica e demons-
tra o desenvolvimento da dinâmica in-
terartes no campo cultural europeu (no 
sentido mais amplo já explicitado, no seg-
mento temporal assinalado e no que toca 
a vertentes temática e técnico-compositi-
va); e acentua as dimensões conceptuais, 
críticas e simbólicas da materialização e 
evolução discursivas do termo e conceito 
de decadentismo. A este propósito, e no 
que toca ao estatuto e à função das diversas 
artes, bem como à sua correlação no jogo 
de forças desse campo cultural, parece 
de alguma utilidade questionar, como faz 
Willette, a alteração de mecanismos, pro-
cessos e destinatários da produção artísti-
ca e a subsequente diluição de fronteiras 
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entre arte e artesanato. De acordo com 
Willette, e no que diz respeito especifica-
mente a movimentos como os designados 
por art and crafts ou art nouveau, tal im-
plicaria a problematização destes como 
decadentes ou redentores, conforme a 
sua perspetivação como último reduto de 
um esteticismo passadista ou como a so-
lução para a recuperação da aura da obra 
de arte; essa problematização permite, 
no caso das artes decorativas ou mesmo 
da arquitetura, considerar como antide-
cadentistas os movimentos modernistas, 
que assim teriam uma apreciação negati-
va dos precedentes. Valerá ainda a pena 
salientar a abordagem de Schuh, que, de 
forma bem clara, relaciona um modelo 
poético da deformação subjetiva com o 
paradigma científico, ainda que sem pre-
tensão ou demonstração de interesse em 
distinguir simbolismo de decadentismo, 
distinção aliás pouco clara, a exemplo 
do que sucede com outros -ismos. No en-
tanto, e como se reiterou também já, o 
decadentismo parece configurar-se como 
algo mais do que uma atitude estética.

Em Portugal, fortemente influenciado 
pelo contacto com a esfera cultural fran-
cesa, nomeadamente no último quartel 
do séc. xix e no primeiro do séc. xx, 
apontam-se tendências ou influências 
decadentistas em Guerra Junqueiro, Go-
mes Leal, Cesário Verde, António No-
bre, Alberto Osório, Eugénio de Castro, 
Afonso Lopes Vieira e António de Cardie-
los, Raul Brandão, Alberto de Oliveira,  
D. João de Castro e Henrique de Vascon-
celos. Alguns autores têm ligado esta ten-
dência à geração de 70, nomeadamente 
no que toca a Eça de Queirós e a Antero 
de Quental, sendo também corrente a 
sua associação a nomes do grupo de Or-
pheu como Mário de Sá-Carneiro, Luís de 
Montalvor ou Fernando Pessoa; as publi-
cações assinaladas como ilustradoras da 
tendência decadentista (recorrentemen-
te associada a outras, nomeadamente o 
simbolismo, ou o modernismo, no caso 
do Orpheu) são, entre outras, a Revis-
ta d’hoje, a Boémia Nova, Os Insubmissos,  
A Pátria e os Novos, enquanto outras, como 
O Ideal, poderão ser consideradas antide-
cadentistas. No entanto, assinalar especi-
ficamente personalidades ou publicações 
antidecadentistas, a exemplo do que su-
cedeu relativamente ao decadentismo, 
implicaria uma mais alargada análise dos 
discursos literários, críticos e filosóficos 
implicados (e a dos discursos que se assu-
mem como seu objeto, a exemplo do que 
sucede com a figura e produção de Fer-
nando Pessoa, a quem consensualmente 
se atribui uma fase decadentista e que 
terá, depois de ter lido Nordau, assumido 
uma atitude antidecadentista).

Poderão, aliás, já ser considerados 
como antidecadentistas os processos, civis 
ou criminais, as exclusões dos salões e de 
outras instâncias institucionais de cano-
nização, ou mesmo as episódicas reações 
públicas de maior ou menor amplitude 
que, no segmento cultural e geográfico 

Cesário Verde (1855-1886).
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sumariamente traçado, tenham tido a sua 
origem em questões de moral ou de razão 
social (ou de uma estética mainstream por 
elas determinada). Se o decadentismo e 
o antidecadentismo enquanto tendências 
ou movimentos literários ou estéticos co-
locam questões como as que têm vindo 
a ser destacadas, o mesmo não se passa 
com o antidecadentismo enquanto ten-
dência social, quando fundada em asser-
ções e posicionamentos discursivos fun-
damentados por juízos científicos, sociais 
e morais socialmente exclusivos.

De facto, é notória a consensualidade 
da ligação entre a emergência do antide-
cadentismo, enquanto julgamento esté-
tico, e as figuras de Bourget, Lombroso 
e Nordau, entre outras e com destaque 
para esta última, com o denominador 
comum de doença social ou moral e a 
chancela da verdade científica. No entan-
to, haverá ainda que especificar uma par-
ticular visão antidecadentista (como a de 
Bourget ou Lombroso, ou mesmo de um 
discurso nietzscheano passível de inter-
pretação antidecadentista) que mantém 

os decadentes suspensos entre a doença 
e o génio, e uma perspetiva como a de 
Nordau – ou, até certo ponto, de Freud, 
de acordo com Bernheimer (2002) –, que 
sustenta a “anormalidade” (e, subsequen-
temente, a doença) como socialmente 
nociva, independentemente da dualida-
de assinalada.

No que toca a Nordau, deve assinalar-se 
ainda a recusa da metáfora antropocên-
trica para o fin de siècle e a reivindicação 
de critérios de natureza científica para a 
crítica literária; na dedicatória, endere-
çada a Lombroso, Nordau reconhece a 
contribuição deste para os domínios da 
psiquiatria, do direito criminal, da políti-
ca e da sociologia, alargando assim a mais 
um domínio – o da arte e da literatura – a 
perspetivação – e exclusão – da “degene-
rescência”. Nordau reafirma a coincidên-
cia de traços intelectuais (e, frequente-
mente, somáticos) entre os degenerados 
da literatura, da música e da pintura e 
os dos assassinos e dinamitadores, con-
siderando que uns e outros pertencem 
à mesma família antropológica e apenas 
satisfazem de forma diferente os seus ins-
tintos malsãos. No que toca aos primei-
ros, parte do princípio de que exercem 
uma forte sugestão sobre as massas e de 
que a sua influência pode corromper os 
ideais de beleza e moral de toda uma ge-
ração de recetores (que considera serem 
atraídos pela pretensa novidade do que é 
absurdo e antissocial). Preconiza por isso 
uma crítica científica da arte, rejeitando 
uma abordagem subjetivamente baseada 
nas emoções que esta possa despertar e 
propondo-se baseá-la nos elementos psi-
cofisiológicos que deram origem à obra 
– e, desse modo, reconhecê-la como pro-
duto de um cérebro doente, bem como 
averiguar a natureza da perturbação de 
espírito que afeta esse cérebro. Esta seria 
uma tarefa ingrata, já que, para além de 
confrontar os artistas, a crítica e os media 

Mário de Sá-Carneiro (1890-1916).
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a ela enfeudados, provocaria inevitavel-
mente a irritação de um público forçado 
a ver uma realidade inconveniente: a de 
que tem vindo a seguir “loucos, arranca-
dores de dentes ou saltimbancos” como 
se fossem profetas.

Numa obra que mereceria um mais 
detalhado estudo comparativo, deve no 
entanto ainda notar-se, como se fez rela-
tivamente a Bourget, a presença da noção 
de raças e a sua miscigenação com a de po-
vos ou nacionalidades, sendo de assinalar, 
para além disso, que uma parte significa-
tiva da obra de Nordau se debruça sobre 
as civilizações francesa e inglesa (ou sobre 
a sua influência noutras) como exempla-
res de degenerescência. Destaca ainda, 
nesse âmbito, as figuras de Tolstoi, Ibsen e 
Nietzsche, criticando o culto de Wagner e 
o que designa como pasticheurs jovens-ale-
mães, relativamente aos quais afirma que 
o envergonham enquanto alemão.

O diagnóstico de Nordau inicia-se pela 
designação de fin de siècle que, na realida-
de e segundo o autor, se resumiria a mais 
uma interpretação subjetiva por parte da 
senilidade francesa (ou da influência des-
ta na difusão dessa sensibilidade por toda 
a Europa) – e que deveria traduzir-se, 
mais exatamente, como um fim de raça, 
a saber, da raça francesa. Em nota à edi-
ção francesa da sua obra, o autor ressal-
va, face a uma alegada má interpretação 
dessa afirmação, que a decomposição que 
menciona se refere apenas aos ricos ha-
bitantes das grandes cidades, aos que se 
autointitulam a sociedade, ao passo que 
os camponeses, parte dos operários e par-
te da burguesia seriam seres sãos. Ainda 
assim, o traço fundamental dos exemplos 
apontados como fin de siècle seria, para 
Nordau, o desdém pelas conveniências e 
pela moral tradicionais. 

Relativamente à caracterização psico-
fisiológica dos degenerados, Nordau as-
sinala a presença de sinais ou estigmas 

somáticos (assimetria craniofacial, imper-
feições da orelha, estrabismo, lábio lepo-
rino, irregularidades na forma e posição 
dos dentes, entre outros), aos quais cor-
responderiam estigmas intelectuais que 
se caracterizariam pelo empolamento 
ou pela atrofia patológicos de faculdades 
mentais (como o egoísmo, a impulsivida-
de e a emotividade ou o pessimismo, fo-
bias e abulia, respetivamente); ao estado 
de espírito fin de siècle corresponderia essa 
perspetiva do melancólico deprimido, 
sombrio, desesperando de si próprio e do 
mundo, torturado pelo medo do desco-
nhecido e sentindo-se ameaçado por pe-
rigos vagos, mas terríveis.

A brevíssima síntese apresentada apon-
ta para um antidecadentismo sustentado 
por razões científicas, sociais e morais e 
pela tradição, por juízos ligados a noções 
de povo, raça, nação ou cultura, por tipo-
logias físicas ou psíquicas e pela putativa 
ligação da obra de arte (ou da literatu-
ra, já que encontram recorrentemente 
discriminadas) a tais razões, juízos, tipo-
logias, tradições e associações. Por isso 
mesmo, valerá ainda a pena apresentar 
uma súmula do prognóstico e da terapêu-
tica sustentados por Nordau. No que toca 
ao primeiro, destaque-se um futuro, que 
este afirma poder prever-se com grande 
nitidez, no qual a arte e a poesia serão, 
a longo prazo, puros atavismos, apenas 
cultivados pelos seres mais emocionais 
(mulheres, jovens, infância), as aberra-
ções da arte desaparecerão em nome da 
uniformização da civilização, os fracos 
e os degenerados perecerão, e os fortes 
adaptar-se-ão às conquistas da civilização 
ou subordiná-las-ão à sua própria capa-
cidade orgânica. No que respeita à tera-
pêutica, sublinhe-se a asserção de que a 
sociedade tem o dever de se defender dos 
místicos, dos egotistas e, sobretudo, dos 
imundos pseudorrealistas, bem como a 
correlativa estratégia de defesa, a exclu-
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são social, a cargo de organizações que 
assegurem a moralidade do povo, encar-
regando-se de examinar a moralidade das 
manifestações artísticas e literárias e de 
aniquilar obra e Homem.

 Não será difícil ouvir os ecos de tais 
asserções e estratégias na exposição crí-
tica e destruição da chamada arte dege-
nerada na Alemanha nazi dos anos 30, 
bem como na teorização e nas práticas da 
URSS no que toca à decadência cultural 
burguesa, à semelhança do que sucedeu 
com outros regimes totalitários, fascistas 
ou comunistas. Não parece também difí-
cil escutar esses ecos no séc. xxi, em dis-
cursos antidecadentistas de exclusão em 
nome da coesão social, da moral, de uma 
determinada cultura, ou de preceitos 
éticos e estéticos conexos às anteriores. 
Parece também de alguma pertinência 
a acima referida consideração do deca-
dentismo como efeito verbal do discurso 
antidecadentista, bem como a sua abran-
gência enquanto tendência social difusa, 
mas omnipresente, na arte a partir da se-
gunda metade do séc. xix.
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Antideísmo

Sendo o deísmo uma posição muito 
frequente entre os filósofos da Moder-

nidade, segundo a qual o referente da pa-
lavra “Deus” é uma ideia ou um princípio 
abstrato e indeterminado – enquanto prin-
cípio pelo qual tudo aquilo que é existe ou 
enquanto processo cósmico pelo qual tudo 
o que acontece é realização de um princí-
pio divino –, o antideísmo definir-se-á pre-
cisamente como a crítica dessa posição, 
muito situada, do ponto de vista da história 
da filosofia e da teologia. Essa crítica pode 
dar-se pela completa negação dessa ideia 
ou princípio – negação que coincide, na 
realidade, com o ateísmo genérico –, ou 
pela afirmação de uma outra compreensão 
do referente da palavra “Deus”, não coinci-
dente com a atrás referida. Nesta segunda 
hipótese, não se nega o conceito ou a rea-
lidade de Deus, mas apenas se diverge na 
conceção da sua essência.

Deixando de parte o ateísmo, por se 
concentrar mais fortemente na negação 
do teísmo, propõe-se a consideração 
do antideísmo como crítica do deísmo 
moderno, compreendido como versão 
normalmente racionalista, idealista ou 
gnóstica da conceptualização de Deus. 
Essa crítica foi assumida, em grande par-
te, pela teologia e pela filosofia católicas, 
que podem ser consideradas simplesmen-
te como a repetição da teologia e filosofia 
de escola, ou então como o modo já pós
-escolástico de abordagem do tema. 

No caso da escolástica, a crítica do deís-
mo pode identificar-se genericamente 
com a crítica do racionalismo. Partindo 
do pressuposto de que o deísmo reduz o 
conceito de Deus a um conceito deduzi-

do racionalmente, ou até mesmo identi-
ficado com a sua pura ideia racional, o 
antideísmo reforça o lugar da fé no co-
nhecimento de Deus, concebendo o ser 
divino para além da sua redução a um 
fator estritamente racional. Em Portugal, 
o caso mais emblemático desta crítica es-
colástica do racionalismo foi, sem dúvida, 
a reação à mais conhecida publicação de 
Pedro de Amorim Viana, precisamente 
intitulada Defesa do Racionalismo ou Análi-
se da Fé. Não sendo a posição deste pen-
sador estritamente deísta, não deixa de 
se aproximar desse modo de conceber 
Deus. Seja como for, andando os teólogos 
e filósofos católicos – nomeadamente os 
da Faculdade de Teologia de Coimbra 
– quase exclusivamente ocupados com 
a crítica do positivismo, pouco ou nada 
debateram o deísmo racionalista que en-
tretanto se desenvolvia, nomeadamente 
como crítica do antiteísmo positivista.  
O máximo que aconteceu foi a colocação 
no Index da obra de Amorim Viana, assim 
condenada globalmente enquanto des-
truição racionalista do cristianismo orto-
doxo. A sua conceção tendencialmente 
deísta não chegou, pois, a originar qual-
quer movimento antideísta.

O mesmo se pode dizer em relação ao 
desenvolvimento do referido racionalis-
mo, que originou leituras espiritualistas 
e gnósticas do conceito de Deus, como 
aconteceu com Teixeira de Pascoaes e 
com Sampaio Bruno. Será preciso espe-
rar pela segunda metade do séc. xx para 
que o estudo mais frequente e cuidado 
destes pensadores do divino fosse trazen-
do à luz a diferença entre o seu concei-
to deísta de Deus e o respetivo conceito 
cristão, concentrado na compreensão de 
Deus como ser pessoal, que se revela – 
não diretamente, mas nas suas várias me-
diações – na história e que, desse modo, 
se relaciona com a humanidade, consti-
tuindo para ela esperança de salvação.
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O conceito antideísta de Deus afirmou-
se, sobretudo, através do desenvolvimen-
to, em meados do séc. xx, dos estudos 
teológicos, entretanto renovados e mais 
estritamente relacionados com as fontes 
escriturísticas e patrísticas, que eviden-
ciam uma conceção de Deus diferente da 
redução espiritualista ou racional. Tam-
bém o movimento tomista, na passagem 
do séc. xix para o séc. xx, tinha já rea-
firmado uma outra relação entre razão e 
fé, logo entre razão e conceito de Deus, 
que não permitia a redução deste àque-
la. Mas foi sobretudo o enquadramento 
do pensamento sobre Deus no movimen-
to personalista e numa leitura existen-
cial – como foi o caso da obra de Diaman-
tino Martins – o que mais fortemente se 
opôs a uma leitura simplesmente deísta, 
que, eliminando a dimensão pessoal de 
Deus e, por isso, a sua liberdade, acabava 
por eliminar a dimensão pessoal e livre 
do próprio ser humano, imerso que fica-
va num processo cósmico universal iden-
tificado com o próprio processo do devir 
divino.
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João Manuel Duque

Antidemocratismo

Francis Fukuyama vaticinou, em O Fim 
da História e o Último Homem (1992), 

após a derrocada dos sistemas de socialis-
mo real, a vitória definitiva do capitalis-
mo democrático – ou, se se preferir, do 
liberalismo – sobre todos os outros regi-
mes experimentados ao longo da histó-
ria. Julgou o filósofo político americano 
ver aí “o fim da história”. O antidemo-
craticismo é a afirmação contemporânea 
de uma tese paradoxalmente próxima 
do vaticínio de Fukuyama, mas com uma 
diferença importante: a vitória do capi-
talismo, ainda que de um capitalismo de 
Estado, sem democracia.

No séc. xx, o mundo assistiu à conso-
lidação das democracias liberais face às 
democracias populares, ou comunistas, 
e como alternativa a outros regimes não 
comunistas, mas de feição autoritária, que 
gravitavam em torno das democracias libe-
rais. Nas palavras de Claus Offe e Ulrich K. 
Preuss, “pode-se argumentar que a ‘demo-
cracia’ é a única fórmula no mundo mo-
derno capaz de legitimar todos os tipos de 
regimes políticos”. E acrescentavam: “Carl 
Schmitt e Joseph A. Schumpeter estavam 
provavelmente certos quando assinalaram 
que a crença moderna na democracia 
deve ser entendida como a versão secula-
rizada dos mais elementares princípios da 
teologia cristã” (OFFE e PREUSS, 2016, 
19). João Paulo II chegou a uma conclusão 
próxima, ao afirmar a superioridade cultu-
ral da democracia como regime político, 
sendo, por isso, o regime preferível. Com-
pletando o pensamento do seu predeces-
sor, Bento XVI afirmou – em obras como 
Europa. Os Seus Fundamentos hoje e amanhã; 
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Verdade, Valores, Poder. Pedras-de-Toque da So-
ciedade Pluralista; e Fé – Verdade – Tolerância. 
O Cristianismo e as Grandes Religiões – que 
os fundamentos morais da democracia são 
cristãos, donde decorre não só a superio-
ridade da democracia como regime políti-
co, mas também que a mesma está sujeita 
a limites. Sobre a maior parte das ques-
tões, relativas por natureza, é lícito, segun-
do Bento XVI, haver opiniões diferentes, 
e o princípio da maioria deve prevalecer, 
mas as questões de natureza absoluta, que 
se prendem com a dignidade da pessoa 
humana, não podem ser postas em causa 
por maiorias de natureza conjuntural.

Quando se poderia pensar que haveria 
consenso na Terra sobre a superiorida-
de, à escala global, da democracia liberal 
como regime político, assim não aconte-
ce. É verdade que, formalmente, a maior 
parte dos Estados se afirma democrática. 
Mas não se pode ficar pela forma e esque-
cer o essencial, que é a prática política e 
são os seus fundamentos. Assim como não 
eram democráticos os regimes de socialis-
mo real (as ditas democracias populares) 
que existiam na esfera de influência da 
União Soviética até ao seu colapso quase 
simultâneo – embora as suas formas de 
governo e de Estado se assemelhassem 
muito às das democracias ocidentais –, 
também não são democráticos muitos 
dos Estados que se afirmam como tais 
ou que, inclusive, fizeram uma transição 
para a democracia, com a consequente 
adoção de estruturas democráticas.

A democracia, como fenómeno his-
tórico, tem fundamentos morais. Não 
é por acaso que a crítica ao capitalismo 
contemporâneo assenta na ideia de falta 
de democracia, por desprezo de valores 
essenciais, precisamente o que o antide-
mocraticismo contemporâneo rejeita. 
A possibilidade de um consenso sobre 
os valores originários da humanidade 
perdeu-se, a despeito da aprovação de 

importantes declarações e cartas de di-
reitos humanos, de âmbito regional ou 
mundial, na pós-Modernidade ou mesmo 
antes. Quando Bento XVI afirma que os 
fundamentos morais da democracia são 
absolutos e inegociáveis, não diz o mes-
mo que um típico defensor da doutrina 
dos direitos humanos. E, no entanto, es-
tarão ambos de acordo em condenar o 
desrespeito pelos direitos humanos em 
países autoritários que praticam o ca-
pitalismo de Estado (e.g., a China), e o 
desrespeito, por parte dos governos, dos 
direitos sociais consagrados nas constitui-
ções políticas dos países ocidentais. Na 
exortação apostólica Evangelii Gaudium, 
o Papa Francisco, discorrendo sobre as 
exigências práticas da democracia e citan-
do João XXIII, diz que não se trata ape-
nas “de garantir a comida ou um digno 
‘sustento’ para todos”, mas de garantir a 
“prosperidade e civilização nos seus múl-
tiplos aspetos”, o que engloba o acesso à 
educação e aos cuidados de saúde e, espe-
cialmente, o acesso ao trabalho, porque, 
no trabalho livre, criativo, participativo 
e solidário, o ser humano exprime e en-
grandece a dignidade da sua vida. O salá-
rio justo permite o acesso adequado aos 
outros bens que estão destinados ao uso 
comum (FRANCISCO, 2013, n.º 192).

Até ao final da Guerra Fria (no princí-
pio dos anos 90 do séc. xx), nos países 
ocidentais, eram considerados antidemo-
cratas aqueles que, no plano ideológico, 
se afirmavam contra a forma de demo-
cracia liberal, mesmo que fossem parcei-
ros, para determinados efeitos, das ditas 
democracias liberais. São exemplos disso 
António de Oliveira Salazar e Marcelo 
Caetano, que foram presidentes do Con-
selho de Ministros durante o Estado Novo 
português, e, sendo ambos professores de 
Direito, se consideravam antidemocratas, 
por contraste com os seus adversários po-
líticos, aos quais chamavam democratas; e 
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diziam, sem quaisquer subterfúgios, que 
o regime português não era democrático. 
Também os sistemas constitucionais de 
socialismo real, apesar de se autointitu-
larem democracias populares, se diferen-
ciavam claramente, no plano dos princí-
pios políticos, das democracias liberais. 
Foi aliás a partir das suas dúvidas sobre os 
fundamentos morais do regime comunis-
ta soviético que Soljenítsin, perseguido, 
encarcerado e destituído dos seus direi-
tos fundamentais, denunciou ao mundo 
a situação de opressão que se vivia no seu 
país. O seu Arquipélago de Gulag, traduzi-
do para as principais línguas europeias, 
foi um marco cultural na exemplificação 
do que era a antidemocratismo soviético.

As democracias liberais fizeram um lon-
go percurso histórico, que assentou numa 
tríade mítica, fundante e evolutiva: a exis-
tência de um texto sagrado, normalmen-
te codificado; a separação de poderes; e 
os direitos do Homem ou direitos funda-
mentais. A estes três elementos acresce a 
importância do voto na escolha dos re-
presentantes políticos, como manifesta-
ção da soberania popular. Há ainda que 
referir que, historicamente, o modelo de-
mocrático evoluiu, passando a abranger 
dimensões sociais, sobretudo na Europa. 
A democracia foi então identificada com 
a ideia de um Estado de direito social, ou 
seja, de um Estado comprometido com 
a promoção do bem comum através do 
reconhecimento, aos cidadãos, tanto de 
um vasto conjunto de direitos, liberdades 
e garantias (tipicamente liberais), como 
de direitos económicos e sociais. 

O início do séc. xxi inscreveu-se num 
período histórico marcado por profundas 
transformações económicas, tecnológicas 
e culturais, sob o signo do capitalismo 
reinante. A intensificação das relações 
comerciais foi aproveitada pela maioria 
dos países para adaptarem as suas regras 
jurídicas ao capitalismo, as quais passaram 

a ser universais. Além das conhecidas fa-
lhas no funcionamento das democracias 
liberais, nomeadamente as decorrentes da 
existência de sistemas eleitorais competi-
tivos dominados por interesses e relações 
que desvirtuam o espírito democrático, a 
aproximação económica dos países, pro-
movida pela globalização, não teve corres-
pondência no plano político; e.g., muitos 
Estados asiáticos emergentes não obser-
vam as regras sociais dos países europeus, 
praticando dumping social, e, ainda que de 
forma mais limitada, verificou-se uma di-
minuição, por razões de sustentabilidade 
financeira, dos direitos sociais na Europa. 
No debate político e jurídico-constitucio-
nal, delineou-se, em nome da democracia, 
uma nova linha de demarcação entre os 
chamados defensores do Estado social e 
os defensores da liberalização do sistema 
económico, com repercussões na defini-
ção das funções do Estado. 

No mundo ocidental, herdeiro históri-
co das revoluções democráticas, pratica-
mente só há, neste começo do terceiro 
milénio, democracias, consagradas consti-
tucionalmente, que enquadram o debate 
político. Isso não acontece noutras zonas 

Alexandre Soljenítsin (1918-2008).
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do planeta, e daí a possibilidade do seu 
antidemocratismo básico, não apenas pela 
rejeição das conquistas políticas e sociais 
dos países ocidentais, mas também pela 
rejeição da ideia de superioridade da de-
mocracia como sistema político, apesar 
do modo capitalista e superficial de vida. 
Não é certo, nem inevitável, que o mundo 
caminhe para ser mais democrático; pelo 
contrário, é expectável que, no futuro, 
se acentuem as diferenças de perspetiva 
sobre o modo de organização e as finali-
dades das comunidades políticas, o que 
exigirá que se recorra a novas ferramen-
tas e a novos conceitos de análise, para se 
compreender a realidade e as vantagens 
da democracia como sistema fundado em 
valores morais universais.
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João Relvão Caetano

Antidescobrimentismo  

A crítica à expansão portuguesa, quer 
aos Descobrimentos, quer às con-

quistas, quer ainda à constituição do im-
pério ultramarino e a todas as suas con-
sequências, começou na própria época. 
O tema foi objeto de um pormenorizado 
estudo de Maria Leonor García da Cruz, 
publicado em 1998, no qual se elaborou 
uma antologia a que se recorreu abun-
dantemente no presente texto. 

A inversão de valores e a mudança de 
costumes foi assinalada em Garcia de 
Resende (1470?-1536), na sua Miscelânea 
(1533-1534). Francisco Sá de Miranda 
(1481-1558), por seu turno, recordou o 
alegado despovoamento do reino, com a 
imprecação que ficou famosa: “Não me 
temo de Castela,/donde ainda guerra 
não soa;/mas temo-me de Lisboa,/que, 
ao cheio desta canela,/o reino nos des-
povoa” (CRUZ, 1998, 192-193). A malícia, 
a cobiça e a ostentação acham-se presen-
tes em múltiplas obras de Gil Vicente 
(c. 1465-c. 1536). Por seu turno, Luís de 
Camões (c. 1524-c. 1579/80), em Os Lu-
síadas (1572), criticou, pela voz do Velho 
do Restelo, a “glória de mandar” e a “vã 
cobiça” (IV, 95). Tratava-se não tanto de 
um apelo à alteração do rumo da políti-
ca expansionista lusa do Oriente para o 
Norte de África, mas antes de um alerta 
para o desguarnecimento de alguma das 
frentes de guerra dos Portugueses contra 
o islão. Por outro lado, na sua obra líri-
ca, Camões não deixou de alertar para 
os riscos que corriam os que em Portugal 
permaneciam sozinhos quando os paren-
tes rumavam para mundos longínquos. 
Ainda no séc. xvi, diversos autores foram 
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salientando todo o tipo de consequências 
negativas das viagens ultramarinas e das 
estadas na Índia. Foram os casos de Jor-
ge Ferreira de Vasconcelos (1515/1525-
-1585), na Comédia Eufrosina (1555), de 
António Ferreira (1528-1569), na comé-
dia Fanchono (1562), e, acima de todos, 
de Diogo do Couto (c. 1542-1616), que, 
em O Soldado Prático, criticou acerbamen-
te a chatinagem e a corrupção dos Portu-
gueses no Império do Oriente. 

Autores do séc. xvii, com ideias mar-
cadamente mercantilistas, consideraram 
que a expansão interrompeu o crescimen-
to económico medieval, levou ao êxodo 
populacional e impediu o estabelecimen-
to do sector transformador. Recorde-se 
sobretudo Luís Mendes de Vasconcelos 
(c. 1550 -c.1623) – de quem são as palavras 
“não se alcançou mais na conquista da Ín-
dia que uma glória vã” (Id., Ibid., 280) –, Ma-
nuel Severim de Faria (1584 -1655) – para 
quem as viagens marítimas subtraíram 
“muito este reino da gente que lhe era 
necessária” (Id., Ibid., 264) – e Duarte Ri-
beiro de Macedo (1618-1680) –  segundo 
o qual o tempo da expansão foi “glorioso 
sim, mas em que se perdeu a moderação 
dos primeiros séculos” (Id., Ibid., 293). 

No séc. xix, vários historiadores e não 
historiadores consideraram que o início 
daquilo a que chamavam decadência por-
tuguesa coincidia com a era dos descobri-
mentos, os quais constituíram razão fun-
damental ou fator de agravamento dessa 
mesma decadência. Alexandre Hercula-
no (1810-1877) aludiu ao “corpo enfermo 
da sociedade portuguesa, que apressava a 
sua hora de morrer com a febre das con-
quistas” (Id., Ibid., 16). Alberto Sampaio 
(1841-1908) identificou a expansão com 
o fim do progresso moral e produtivo de 
Portugal. Para Antero de Quental (1842-
-1891), na celebérrima conferência “Cau-
sa da decadência dos povos peninsulares 
nos últimos três séculos” (1871), o que 

de positivo tinha havido com os Desco-
brimentos – pioneirismo das navegações 
e dos estudos geográficos – esfumou-se 
na segunda metade do séc. xvi, com o 
triunfo do absolutismo, o fim das liberda-
des medievais, a decadência cultural e a 
adulteração dos costumes, em suma, uma 
“verdadeira morte moral” (Id., Ibid., 21). 
Entretanto, Oliveira Martins (1845-1894) 
defendeu que os Descobrimentos acarre-
taram um “sonho feito de loucura e me-
dos” (Id., Ibid., 24). Já Guerra Junqueiro 
(1850-1923) colocou na boca de uma das 
suas personagens do poema Patria (1896) 
a alusão à epopeia ultramarina portu-
guesa como um “sonho louco e vão” (Id., 
Ibid., 28). Este “persistente complexo de 
inferioridade cultural ibérico” (LOU-
RENÇO, 1994, 54) – que, vendo bem as 
coisas, não apresentava grande origina-
lidade face aos argumentos utilizados 
por alguns autores dos sécs. xvi a xviii 
– chegou ao séc. xx, achando-se presen-
te, e.g., em António Sérgio (1883-1969), 

Rosto de Comedia Eufrosina.
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quando teorizou sobre “as duas políticas 
nacionais” (SÉRGIO, 1972) e quando an-
tologiou alguns pensadores portugueses 
seiscentistas (Id., 1974).

Entretanto, quer a monarquia consti-
tucional, sobretudo a partir de finais do 
séc.  xix, quer as duas primeiras Repú-
blicas (a de 1910-1926 e a de 1926-1974) 
glorificaram a era da expansão portugue-
sa, o que não pode ser desligado de um 
permanente empenho em justificar, em 
conjunturas históricas muito diversifica-
das, a existência do império colonial luso. 
Assim, investiu-se no comemorativismo e 
também na produção historiográfica.

Depois do 25 de Abril de 1974, houve 
uma evidente reação de sinal contrário, 
até porque as novas autoridades levaram 
a efeito a descolonização (1974-1975). 
Assim, olharam-se os Descobrimentos 
como fomentadores do colonialismo 
português e apoucaram-se ou mesmo 
caluniaram-se figuras como o infante 
D. Henrique – a quem se chegou a cha-
mar “infame D. Henrique” – e Camões. 
No dizer expressivo de um crítico sem-
pre atento, Vitorino Magalhães Godi-
nho, “os argonautas que tinham dado 
novos mundos ao mundo envergonha-
vam-se da sua gesta, quase encobriam a 
língua com que tinham aberto relações 
com tantas gentes, substituíam Os Lusía-
das por textos ao sabor da propaganda 
de momento e ritualizavam o novo mito 
negro do povo opressor, sedento de bens 
alheios, escravagista e obcecado na evan-
gelização fanática. Transpunha-se para 
os nossos dias a ‘lenda negra’ com que 
séculos atrás se combatera a expansão 
castelhana” (GODINHO, 1990, 13). Du-
rante mais de uma década, a própria his-
toriografia pareceu recear o estudo da 
expansão e do Império. 

A Comissão Nacional para as Comemo-
rações dos Descobrimentos Portugueses, 
criada em 1986; o renovar, a partir dos 

anos 80, da historiografia da expansão; 
e, finalmente, a Expo’98 simbolizaram a 
reconciliação dos Portugueses com o seu 
passado. Aliás, em 1999, com a transição 
de poderes em Macau e a resolução do 
problema de Timor, Portugal fechou de-
finitivamente o ciclo imperial. 
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Antidescolonialismo

O termo “antidescolonialismo” pode 
ser utilizado em diversas aceções, 

nem sempre coincidentes em relação ao 
fim a atingir. Assim, a corrente antidesco-
lonialista pode designar as pessoas e insti-
tuições que defendem a manutenção do 
sistema colonial e contestam o direito à 
autodeterminação dos povos, entendido 
como um direito à independência terri-
torial e à constituição como Estado. O an-
tidescolonialismo pode também incluir 
aqueles que, sem negarem um direito à 
independência dos povos, contestam a 
descolonização dos anos 50, 60 e 70 do 
séc. xx, com especial destaque para a 
portuguesa. Nesta aceção, situam-se to-
dos aqueles que viram no processo de 
descolonização uma ausência de conside-
ração pelo passado colonial, pelo desen-
volvimento da colónia e pelo direito dos 
povos das colónias a fazerem uma escolha 
livre e esclarecida do sistema político em 
que queriam viver.

Para se entender a oposição à desco-
lonização é necessário perceber o que é 
uma colónia. Marcelo Caetano entendeu 
o conceito de colónia em sentido lato 
como “o território habitado por dois ou 
mais grupos étnicos de civilização dife-
rente, no qual um Estado, cujos órgãos 
soberanos têm sede noutro território 
geograficamente distinto e a que em re-
gra pertencem os elementos dominantes 
de um dos grupos, exerce autoridade po-
lítica assegurando as respetivas relações 
internacionais” (CAETANO, 1948, 7).

Do conceito de colónia emergem várias 
características: a situação geográfica; a 
individualização étnica da população e a 

sua diferenciação relativamente à metro-
politana; o aproveitamento económico 
dos recursos do território; a cultura e a 
organização política específica do territó-
rio ocupado; a dependência política e as 
especificidades do sistema de governo, de 
administração e jurídico.

Para as doutrinas colonialistas, o Estado 
não tinha de ter um território contínuo e 
situado num único continente. O Estado 
era constituído por todas as possessões 
detidas em qualquer parte do mundo. 
Os teóricos do colonialismo, a partir do 
séc. xix, defenderam uma incorporação 
das colónias no território estadual, de 
modo a que tudo o que fosse aplicado à 
metrópole o fosse também ao território 
colonial.

Os poderes da metrópole sobre as coló-
nias podiam variar em extensão, manten-
do, no entanto, o Governo da metrópole, 
independentemente do grau de relação 
existente, uma interferência direta e de-
finida sobre a administração e o governo 
das colónias. O que caracteriza o facto 
colonial é a relação especial de depen-
dência em que o território se encontra 
relativamente à metrópole, razão pela 
qual a contestação ao descolonialismo 
defendeu o desenvolvimento conjunto 
da metrópole e das colónias.

A doutrinal oficial em Portugal, no pós-
-Segunda Guerra Mundial, defendeu um 
Portugal pluricontinental, ou seja, um 
país com presença em vários continen-
tes, com províncias europeias, africanas e 
asiáticas. É a unidade nacional de Portu-
gal, desde o Minho a Timor, e a integri-
dade do Império, que enforma o pensa-
mento colonialista.

Em Portugal, o pensamento de pre-
servação do sistema colonial prosseguiu 
uma política de assimilação entre o ter-
ritório metropolitano e o colonial. As co-
lónias eram consideradas como um pro-
longamento do território da metrópole  

DicANTIS_4as_D_490-545.indd   519 24/07/18   09:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i d e s c o l o n i A l i s m o520

e regiam-se pelas leis metropolitanas. 
Com esta conceção eliminaram-se as di-
versidades de meio e de nível cultural, 
tendo os homens das colónias, incluindo 
os nativos, os mesmos direitos fundamen-
tais que os da metrópole. A organização 
administrativa utilizada nas colónias era 
uma extensão da organização administra-
tiva metropolitana.

Independentemente de se prosseguir 
uma política de assimilação ou de auto-
nomia da colónia, as relações entre a co-
lónia e a metrópole tinham como intuito 
assegurar a soberania política da metró-
pole e a proteção do território colonial. 
Este constituía o núcleo do pensamento 
colonial português.

O antidescolonialismo assumiu espe-
cial relevo na segunda metade do séc. xx, 
através da contestação da posição assu-
mida pelas Nações Unidas, de apoio aos 
movimentos de independência e de con-
denação dos sistemas coloniais, desenvol-
vida após a Segunda Guerra Mundial e es-
pecialmente nos anos 50 e 60, e que levou 
à independência de vários territórios co-
loniais no continente africano e asiático. 

O impulso para o desenvolvimento do 
pensamento anticolonial foi dado pela 
Conferência de Bandung, realizada entre 

18 e 24 e abril de 1955, também conhe-
cida pela Conferência do Terceiro Mun-
do ou dos Não Alinhados, que reuniu na 
Indonésia 27 Estados asiáticos e africanos 
no combate ao sistema colonial. O direi-
to dos povos à autodeterminação, à inde-
pendência e à livre escolha dos sistemas 
políticos foram os princípios fundamen-
tais defendidos nesta Conferência. De en-
tre as conclusões da Conferência realce-
se o respeito pela soberania e integridade 
territorial de todas as nações, o reconhe-
cimento da igualdade de todas as raças e 
nações, a não ingerência e não interven-
ção nos assuntos internos de outro país.

Os princípios e as conclusões da Con-
ferência de Bandung foram contestados 
por todos aqueles que defenderam a pre-
servação do sistema colonial, negando 
um direito imediato dos povos à indepen-
dência do seu território.

A Conferência de Bandung impulsio-
nou uma alteração de posição das Nações 
Unidas, que aprovou, em 1960, a carta 
fundamental da descolonização – Reso-
lução 1514 (XV), da Assembleia Geral 
das Nações Unidas, de 14 de dezembro, 
conhecida como Declaração sobre a Con-
cessão da Independência aos Países e Po-
vos Coloniais. Esta Resolução reconheceu 
como um objetivo dos povos do mundo 
o fim do colonialismo e de todas as suas 
manifestações. Para a Assembleia Geral 
das Nações Unidas, o sistema colonial im-
pedia o desenvolvimento da cooperação 
económica internacional, dificultava o 
desenvolvimento social, cultural e econó-
mico dos povos dependentes e punha em 
causa a paz mundial.

A Resolução 1514 consagrou a defesa 
do princípio do anticolonialismo, con-
siderando o sistema colonial como uma 
negação dos direitos humanos funda-
mentais dos povos, pelo que os países 
que prosseguissem com territórios de-
pendentes cometiam um crime contra a 

Fotografia da Exposição do Mundo Português 
(1940).

DicANTIS_4as_D_490-545.indd   520 24/07/18   09:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i d e s c o l o n i A l i s m o 521

humanidade. Era defendido o direito de 
livre determinação dos povos, indepen-
dentemente da sua situação política, eco-
nómica, social ou educativa; este direito 
à autodeterminação foi considerado, pela 
primeira vez na história da Organização 
das Nações Unidas, como um direito à 
independência. A Organização das Na-
ções Unidas passou a tratar da mesma 
forma todos os territórios dependentes, 
reconhecendo a obrigatoriedade de as 
potências coloniais os conduzirem à in-
dependência.

Os movimentos de contestação à desco-
lonização criticaram a posição assumida 
pelas Nações Unidas, de defesa da inde-
pendência dos territórios coloniais e de 
condenação do sistema colonial.

A contestação à descolonização tam-
bém se fez sentir através da crítica às solu-
ções encontradas para a mesma; ou seja, 
a defesa da manutenção do sistema colo-
nial é feita de forma indireta, através da 
reprovação dos métodos utilizados para 
a descolonização. A fraqueza dos novos 
Estados, bem como a necessidade de se 
fazer uma negociação que permitisse aos 
povos uma escolha livre e esclarecida e 
uma transição pacífica do Estado colo-
nizador para o colonizado, como pro-
pugnado pela Organização das Nações 
Unidas, eram requisitos essenciais a ser 
prosseguidos pelo Estado colonizador an-
tes de ser concedida a independência a 
um território colonial.

A crítica ao processo de descoloniza-
ção assumiu-se como um movimento de 
contestação aos modelos preconizados 
durante a Guerra Fria (1945-1991) para 
os novos Estados independentes, onde 
o compromisso com determinados sis-
temas económicos e políticos, nomeada-
mente de matriz marxista, era evidente. 
O período de Guerra Fria é também ca-
racterizado por uma corrida à descolo-
nização, numa tentativa de os blocos em 

oposição – o bloco ocidental e o bloco 
de Leste – influenciarem os regimes po-
líticos dos novos Estados emergentes do 
processo descolonizador.

O antidescolonialismo, na vertente 
de crítica ao modelo de descolonização, 
defendeu a autonomia frente à indepen-
dência, e a negociação, a participação 
das forças vivas da sociedade local, o de-
senvolvimento económico e social como 
elementos preponderantes para que, a 
curto ou médio prazo, as colónias pudes-
sem obter a independência, longe dos 
movimentos políticos organizados pelas 
potências estrangeiras responsáveis pela 
Guerra Fria.
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Antidespesismo 

Tal como outros termos análogos, o 
“despesismo” não designa uma dou-

trina, mas antes uma expressão derroga-
tória. Como tal, por definição, não há 
defensores de um corpo teórico de con-
tornos claros a que se possa chamar “des-
pesismo”. A palavra, de resto, remonta 
aos anos de 1990. Ainda assim, a noção 
de despesismo, i.e., de um nível de despe-
sa prejudicial ao próprio agente gastador 
e ao seu entorno social, é uma construção 
recorrente de escolas e tradições que pro-
curam imputar os males da sociedade ao 
nível de despesa do Estado, dos particu-
lares, dos mais ricos ou dos mais pobres. 
Por isso, entende-se aqui por antidespe-
sismo o discurso que, recorrendo a crité-
rios económicos, constrói a ideia de um 
nível excessivo de despesa, seja por parte 
do país como um todo, seja dos seus sec-
tores mais ricos ou de instituições como 
a Igreja ou o Estado (&Antiestatismo). 
É importante reforçar que esta entrada 
é dedicada ao uso do conceito de anti-
despesismo em discursos que implícita 
ou explicitamente definem um nível de 
despesa adequado e que denunciam a 
sua ultrapassagem como despesismo. De 
igual modo, o despesismo aqui discutido 
refere-se a críticas ao gasto excessivo defi-
nido com base em critérios económicos e 
não unicamente por juízos morais. 

Detratores da despesa excessiva (no sen-
tido quantitativo e qualitativo) não têm 
faltado na cultura portuguesa. É mesmo 
possível afirmar que o antidespesismo é 
o que mais próximo existe de uma cons-
tante na história das ideias económicas em 
Portugal. A primeira manifestação de um 

discurso antidespesista pode encontrar-se 
num tema antigo, mas que se mostraria 
vivaz: a saída de metais do reino. A Lei 
da Almotaçaria (de 26 de dezembro de 
1253) marca o nascimento de um tema 
que atravessaria os séculos: a drenagem 
de metais preciosos do reino. Os vestígios 
do debate ideológico contemporâneo en-
contram-se na chamada Primeira Crónica 
Portuguesa, um texto redigido no reinado 
de D. Afonso III (1249 -1279), quando 
D. Afonso Henriques ataca o “cardeal” de 
Roma impedindo-o de “ouro e prata” do 
reino. Este anacronismo refletia a mesma 
preocupação da referida lei, embora aqui 
fossem os gastos (fiscais e administrativos) 
na corte de Roma os causadores da des-
pesa excessiva. Em 1325, a saída de me-
tais para o estrangeiro era entendida pe-
los representantes dos municípios como 
“grande dano, e grande míngua nas mi-
nhas terras” (lei resultante de queixas das 
Cortes de 1325/Évora). Anos depois, nas 
Cortes de 1331/Santarém, os povos expli-
cavam a saca de metais e moedas do reino, 
com a preocupação exclusiva com o inte-
resse pessoal do Monarca, denunciando 
“alguns que não catam outra prol senão a 
sua” (cap. 48 das Cortes de 1331) (MAR-
QUES, 1982, 44). A partir do séc.  xiv, 
há mais indicações de que o luxo, i.e., o 
consumo supérfluo e/ou ostentatório 
dos mais ricos implicava a importação de 
artefactos estrangeiros e, ergo, a temível 
saída de moeda. A condenação do luxo, 
que se apoiava facilmente na visão mo-
ral da patrística, continuou presente nas 
chamadas Leis Pragmáticas emitidas pela 
Coroa portuguesa desde 1340 até 1748. 
O que esta legislação pretendia atingir 
era quase sempre a redução do consumo 
ostentatório, de forma a evitar a saída 
de moeda ou metais preciosos do reino, 
sendo, no entanto, justificada com um 
propósito morigerador. As queixas qua-
trocentistas quanto à superfluidade das 

DicANTIS_4as_D_490-545.indd   522 24/07/18   09:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i d e s p e s i s m o 523

importações e ao desperdício de recursos 
que isso implicava são também numero-
sas nas Cortes. No séc. xv encontramos 
já um pensamento mais elaborado sobre 
o efeito da despesa nos conselhos dados 
por Catelão e Abravanel a D. Afonso V, 
em 1470. Segundo estes, os luxos “provo-
cam os homens ao desgoverno, e a despe-
sas honestas não escusadas” (ARAGÃO, 
1964, doc. 32). Esta tendência era espe-
cialmente forte nos fidalgos que aban-
donavam a lavoura nas províncias para 
receber as tenças na corte, contribuin-
do assim para fazer aumentar os preços.  
A expansão ultramarina animou ainda 
mais as numerosas críticas literárias, in-
cluindo as do teatro vicentino, relativas 
ao consumo excessivo dos fidalgos e dos 
mercadores e das respetivas damas. No 
entanto, o crivo é quase sempre moraliza-
dor: a riqueza levava à perdição das almas 
e, no reino, à extinção das antigas virtu-
des lusitanas. Raros são os casos em que 
a crítica ao despesismo recorre a critérios 
económicos. Um dos poucos casos é o 
do poeta Duarte da Gama nas suas “tro-
vas às desordens que agora se costumam 
em Portugal” (texto anterior a 1516): “As 
Donas por competir/Em terem cousas de 
Frandes/As fazendas mito grandes/Que-
rem fazer destruir” (CRUZ, 1998, 60).

As críticas à despesa com os luxos, já 
definidas por Abravanel e Catelão, são 
repetidas quase textualmente no reinado 
de D. João III pelo conde da Castanhei-
ra. Na sua carta de 1557, este conselheiro 
explica como as despesas em “casas e ves-
tidos”, “edifícios demasiados” e “grandes 
casamentos”, tudo coisas de “muito pre-
ço”, levavam à saída de dinheiro do reino 
e à escassez. Ao mesmo tempo, o consu-
mo excessivo de bens de luxo levava os 
Portugueses a descurar as suas fazendas, 
entregando-se a usurários, o que consti-
tuía o “pecado mais geral deste tempo” 
(Id., 2001, 222). 

O teor das críticas à despesa excessiva 
não se alterou muito do séc. xiv para o 
xvii. A crítica ao número excessivo de 
fabricantes de botas luxuosas (borziguei-
ros), e.g., é repetida pelos conselheiros 
judeus de Afonso V, pelo conde da Casta-
nheira e por mercantilistas como Duarte 
Ribeiro de Macedo. Tanto a Pragmática 
de 1340, como o conde da Castanheira 
se insurgem contra o consumo excessivo 
de alimentos. O argumento e os pressu-
postos são semelhantes: os recursos dos 
consumidores são desviados dos artigos 
de que têm mister para outros desneces-
sários. Deste comportamento nascem dois 
males: a importação excessiva, o que reti-
ra moeda e riqueza do reino, e o encareci-
mento dos bens essenciais, uma vez que o 
luxo atrai profissões “ociosas”, desviando 
os braços da lavoura. Contudo, ao con-
trário do que acontecia até ao séc. xvii, 
os autores mercantilistas transportaram 
as despesas sumptuárias para o centro 
do discurso económico. Com efeito, a 
drenagem de metais preciosos causada 
pelo saldo comercial negativo do país está 
no cerne do modelo mercantilista. Uma 
ideia repetida pelos discursos económicos 
conotados com o mercantilismo é a de 
que a vaidade dos ricos trazia a ruína do 
reino. Duarte Ribeiro de Macedo, na pas-
sagem muito citada de Das Vantagens de Se 
Introduzirem as Artes…, perguntava: “A me-
lhor prova do muito que metem no rei-
no, e do grande preço que excede o que 
metem ao que tiram, será o exemplo que 
cada um de nós pode fazer em si mesmo. 
Qual há de nós que traga alguma coisa 
feita em Portugal? Acharemos […] que só 
pano de linho e sapatos são obras nossas. 
Chapéus, já se desprezam os nossos, e não 
se estima homem limpo o que não traz 
chapéu de França; […] mesmo os religio-
sos se vestem comummente todos de sar-
jas e panos de fábricas estrangeiras. Feito 
este reparo, veremos facilmente que não 
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temos drogas, frutos nem fazendas com 
que comutar esta prodigiosa consump-
ção” (CARDOSO, 2001, 99). No entanto, 
Macedo, o principal autor mercantilista 
do séc. xvii, considera que a pulsão con-
sumista, e, ergo, importadora das classes 
altas não devia ser combatida por meio 
de proibições nem de desvalorizações da 
moeda, mas introduzindo em Portugal 
“as artes”, i.e., as manufaturas, em espe-
cial os lanifícios. Ou seja, desenha-se uma 
separação entre a condenação em termos 
morais e em termos de economia política. 
Conhece-se mesmo uma apologia do luxo 
pela pena (literalmente, pois o texto per-
maneceu manuscrito) de José de Almeida 
e Carvalho, padre e desembargador, que é 
um dos primeiros a romper com a posição 
antissumptuária que atravessou o mercan-
tilismo português. O argumento é curio-
samente antiestatista: se tantas pragmáti-
cas foram emitidas com tão pouco êxito, 
foi porque a limitação ao luxo era, não só 
inútil, como daninha. Proibir a compra 
de determinados artigos de luxo apenas 
servia a multiplicidade das leis e a incer-
teza do direito. O fabrico destes artefactos 
não deveria ser condicionado; só a sua im-
portação deveria ser limitada por levar à 
saída de moeda. Contudo, é no séc. xviii 
que a denúncia do consumo ostentató-
rio, sobretudo importado, atinge grande 
intensidade. A maior parte dos arbitristas 
contemporâneos alinha com o chanceler 
da Casa da Suplicação, José Vaz de Car-
valho, afirmando que o luxo é entendido 
como uma distração dos capitais neces-
sários para desenvolver as indústrias ou 
“artes”. Ou seja, não os incomoda tanto a 
importação, como o consumo improdu-
tivo. Ainda no séc. xviii se argumentava 
com base na patrística, que declarava que 
o luxo dos ricos era mau uso da riqueza. 

As décadas do fausto joanino são uma 
época de crítica feroz ao luxo. As obras 
mais importantes do pensamento econó-

mico da primeira metade do séc. xviii 
incluem diatribes ao consumo supérfluo 
e ostentatório. O Testamento Político de 
D. Luís da Cunha dá continuidade a essa 
crítica às despesas sumptuárias de leigos 
e eclesiásticos, mas a partir da perspetiva 
da economia política. “Impedir o luxo” 
era uma das máximas do seu pensamen-
to, a par de outras duas, i.e., “favorecer o 
comércio” e “aumentar as manufaturas” 
(PEDREIRA, 2001, 66). Ao analisar, nes-
te texto, as importações dos vários países 
europeus, D. Luís da Cunha começa por 
afirmar: “de Paris mandam uma droga a 
que chamam moda”, que cria nos Por-
tugueses uma preferência por bens es-
trangeiros que, tecnicamente, poderiam 
facilmente ser construídos em Portugal, 
e.g., coches e vestidos. Estas críticas re-
petem-se em Alexandre de Gusmão, que 
defendia o Tratado de Methuen e os pri-
vilégios comerciais que estimulavam a 
ociosidade e desviavam os cabedais da sua 
função (Id., 2001a, 79). Também a crítica 
mais fisiocrática não poupou o luxo. J. V. 
Álvares da Silva, na sua Memória Histórica 
sobre a Agricultura Portuguesa, recupera crí-
ticas dos seus antecessores mercantilistas, 
como a rejeição das construções sump-
tuárias (de que o Convento de Mafra é o 
grande exemplo), a importação de bens 
de luxo, bem como o desperdício de re-
cursos em formar clérigos e juristas em 
detrimento do estudo das ciências natu-
rais. No entanto, como aconteceu com o 
mercantilismo francês na esteira de Col-
bert, os mercantilistas portugueses não 
deixaram de reconhecer o papel do luxo, 
sem chegarem ao ponto de fazer a sua 
apologia. Duarte Ribeiro de Macedo re-
vela-se um autor arrojado e não se limita 
a acometer o despesismo, considerando 
que a despesa ostentatória por parte dos 
reis era preferível ao entesouramento: “os 
políticos aconselham aos príncipes que, 
não tendo em que gastar, e não saindo 
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das minas os seus tesouros, fabriquem pa-
lácios” (CARDOSO, 2001, 102). 

Este diagnóstico mercantilista foi atua-
lizado por dois autores de vasta influên-
cia como Ezequiel de Campos e Quirino 
de Jesus, que, em Crise Portuguesa (1923), 
visam o consumo desmedido dos pri-
vados, reciclando os velhos queixumes 
mercantilistas sobre a ociosidade e o 
consumismo dos Portugueses. Tal como 
os velhos mercantilistas, estes dois econo-
mistas associam o saldo negativo da ba-
lança comercial às “importações de luxo 
e outras escusáveis”, e, aceitando que 
não há forma de “decretar diretamente 
a moralidade, a previdência e a sensatez 
coletiva”, urgia “impor uma pesadíssima 
tributação fiscal nas alfandegas e no co-
mércio aos artigos claramente de luxo, 
especialmente do vestuário e dos trans-
portes” (CAMPOS e JESUS, 1923, 145). 
Do mesmo modo, de forma a não encare-
cer os materiais das obras públicas, deve-
ria haver uma “suspensão temporária da 
construção civil de puro luxo social” (Id., 
Ibid., 149). Nas décadas seguintes, este 
tema perdeu a sua antiga predominância 
no discurso económico mais sofisticado. 

Ao contrário do que seria de esperar, a 
crítica à despesa do Estado é relativamen-
te tardia e discreta nos discursos ideológi-
cos portugueses. Nos sécs. xiv, xv e xvi, 
são sobretudo os gastos sumptuários dos 
nobres e eclesiásticos que atraem o re-
púdio dos discursos ideológicos. Fernão 
Lopes, um repositório seguro da cultura 
política quatrocentista e um crítico do 
reinado de Fernando I (1369-1383), não 
alude aos gastos excessivos, militares ou 
outros. Pelo contrário, Fernão Lopes elo-
gia a liberalidade de Pedro I na respetiva 
crónica, tal como Rui de Pina elogiará, 
gerações mais tarde, os dons ostentató-
rios de D. Dinis. D. Duarte, no seu Leal 
Conselheiro, dedica um capítulo inteiro à 
avareza, mas ignora a prodigalidade. Seu 

irmão D. Pedro, que criticara Ceuta por 
ser um “sumidouro” de cabedais, observa 
em Virtuosa Benfeitoria: “[os Reis] recebe-
ram coisas sobejas às suas pessoas para 
poderem partir com aqueles que vivem 
minguados”. Do mesmo modo, Fernão 
Lopes Rebelo, em De Republica Gubernan-
da per Regem (1496), critica aos Reis a ava-
reza, vício que considera bem mais grave 
do que a prodigalidade. 

Como foi referido, estas visões justifi-
cadoras da munificência régia já tinham 
sido ultrapassadas no discurso surgido 
das Cortes do séc. xv. Os primeiros sinais 
de uma crítica aos gastos excessivos do 
Monarca encontram-se no início do rei-
nado de D. Duarte nas Cortes de 1433/
Leiria-Santarém. O capítulo 142 remeti-
do pelos procuradores às ditas Cortes é 
a primeira manifestação da necessidade 
de reduzir a despesa corrente (em espe-
cial a relacionada com os vassalos do Rei) 
(DIAS, 2004, 66). Nos últimos anos do 
reinado de Afonso V, o clamor contra as 
despesas era forte. Em 1470, este Rei foi 
aconselhado pelos já referidos Abravanel 
e Catelão a temperar as suas despesas, em 
particular as moradias e tenças. De novo, 

Rei D. Afonso V (1432-1481).
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o argumento era sobretudo moral; já que 
o argumento último destes judeus era 
que a despesa excessiva da corte estimu-
lava a ociosidade. Ou seja, iria agravar as 
importações e os outros problemas asso-
ciados ao consumo desordenado. Conhe-
ce-se ainda um memorando escrito pelo 
conde de Penela, em que censura em 
termos claros Afonso V por “dano na fa-
zenda” (FARO, 1965, doc. 25). A despesa 
da corte de João III (1521-57) foi alvo de 
crítica aberta do seu amigo e conselheiro, 
o conde da Castanheira, na sua carta de 
1553: “dos grandes danos que se segue à 
fazenda de vossa alteza e a todo o Reino 
de andar muita gente na corte é muito 
dito; […] cada vez mostra mais o tempo 
quão danoso isto é” (CRUZ, 2001, 232). 
Pela mesma razão, o conde advertia clara-
mente o Rei: “os câmbios também me pa-
recem que hão de durar pouco; e muito 
mais pouco, se virem que Vossa Alteza se 
não põe em ordem” (Id., Ibid., 323). Arte 
de Furtar…, texto anónimo, igualmente 
contempla o “roubo” que o Rei pode fa-
zer a si mesmo com “gastos inúteis” (Arte 
de Furtar, 1744, 61). Os gastos sumptuários 
de D. João V atraíram a mesma condena-
ção de vários mercantilistas do séc. xviii, 
que verberaram, particularmente, as des-
pesas com o Convento de Mafra. 

A crítica à despesa pública, incluindo a 
militar, encontra-se ainda em autores do 
séc. xx, como Ezequiel de Campos e Quiri-
no de Jesus, que deploram a sua dimensão 
excessiva para a realidade portuguesa. Na 
revista em que o primeiro colaborou ativa-
mente, Pela Grei, o tema do gasto excessivo 
e do endividamento era recorrente. Du-
rante o Estado Novo e as primeiras décadas 
de democracia que se seguiram à Revolu-
ção de 25 de abril de 1974, a despesa públi-
ca estava longe de ser o “monstro” (famosa 
metáfora que Cavaco Silva usa num artigo 
no Diário de Notícias, de 17 de fevereiro de 
2000) que se tornaria no séc. xxi. 

A necessidade do cumprimento dos cri-
térios para a União Monetária entre 1992 
e 1998 lançou, de forma clara, o tema dos 
gastos excessivos, um problema que não 
tinha em Portugal nenhuma da intensi-
dade ideológica e política que se encon-
trara nos países mais desenvolvidos desde 
a crise petrolífera de 1973. 

Como referido, é só em data tardia que 
o termo “despesismo” nasceu e se difun-
diu. Uma pesquisa feita na Internet com 
filtragem por data não permite obter ins-
tâncias deste termo anteriores a 1995, ca-
bendo as primeiras utilizações documen-
tadas do termo ao geógrafo Carlos Nunes 
Silva nos n.os 59-60 da revista de geografia 
Finisterra, publicados em 1995, e ao pro-
grama do Partido Popular (PP) elabora-
do no XI Congresso Extraordinário deste 
partido. Sintomaticamente, este texto tan-
to introduziu o termo “despesismo” – e.g., 
o “despesismo incontrolado do Estado”; 
“laxismo despesista” –, como o seu anti: 
“nem o Estado nem o Governo devem 
usar as Forças Armadas […] como exem-
plo irresponsável de políticas antidespe-
sistas” (PARTIDO POPULAR, 1995, 7, 13, 
23). Nestes casos, “despesismo” designava 

Rei D. João V (1689-1750).
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um nível de despesa acima do razoável, 
seja no caso das autarquias dos partidos de 
esquerda, seja nos governos centrais que, 
segundo o PP, iam além do denominado 
“Estado útil”; ou seja, o “Estado útil” era o 
critério que determinava o que era “despe-
sismo” e o que era “antidespesismo”.

As dificuldades financeiras do início 
do séc. xxi despertaram um veio fértil da 
literatura polémica portuguesa de feição 
liberal. Pelo impacto mediático que teve, 
destaca-se o livro de um juiz conselheiro 
do Tribunal de Contas, Carlos Moreno, 
intitulado Como o Estado Gasta o Nosso Di-
nheiro (2009), que tinha como subtítulo: 
Juiz Jubilado do Tribunal de Contas Anali-
sa Duas Décadas de Despesismo Público. No 
mesmo período, Álvaro Santos Pereira, 
economista e blogger que viria a ser minis-
tro da Economia, utilizou no seu blogue 
Desmitos (2007-2011) a etiqueta “despesis-
mo” em 77 entradas; no seu blogue, “des-
pesismo” era um rótulo muito abrangen-
te, referindo-se, na maioria das entradas, 
mais ao volume da despesa e ao correla-
tivo endividamento do que propriamente 
à sua oportunidade, sendo a questão da 
eficiência relegada para segundo plano. 
Num plano mais concreto e sem o mes-
mo pendor político e teórico, surgiu em 
2011 um blogue muito visitado – Má Des-
pesa Pública – que denunciava casos con-
cretos de desperdício de recursos, por 
esta razão ganhou suficiente notoriedade 
para ser convertido em livro (2012). 

Bibliog.: ARAGÃO, A. C. Teixeira de, Descri-
ção Geral e Histórica das Moedas Cunhadas em 
Nome dos Reis, Regentes e Governadores de Portu-
gal, 2.ª ed., vol. i, Porto, Imprensa Nacional, 
1964; Arte de Furtar, Espelho de Enganos, Thea-
tro de Verdades, Mostrador de Horas Minguadas, 
Gazua Geral dos Reynos de Portugal, Amsterdam, 
s.n., 1744; CAMPOS, Ezequiel, e JESUS, Qui-
rino de, A Crise Portuguesa. Subsídios para a Polí-
tica de Reorganização Nacional, Porto, Indústria 
Gráfica, 1923; CARDOSO, José Luís, “Pompa 

e circunstância. A economia do luxo na época 
barroca”, Ler História, n.º 30, 1996, pp. 5-18; 
Id., “Duarte Ribeiro de Macedo”, in CARDO-
SO, José Luís (org.) Dicionário Histórico de Eco-
nomistas Portugueses, Lisboa, Temas e Debates, 
2001, p. 99-102; CRUZ, Maria Leonor Garcia 
da, Os “Fumos da Índia”: Uma Leitura Crítica da 
Expansão Portuguesa com Uma Antologia dos Sécu-
los XVI-XIX, Lisboa, Cosmos, 1998; Id., A Go-
vernação de D. João III: a Fazenda Real e os Seus Ve-
dores, Lisboa, Centro de História, 2001; DIAS, 
João José Alves, Cortes Portuguesas: Reinado de 
D. Duarte (Cortes de 1436 e 1438), Lisboa, Cen-
tro de Estudos Históricos, 2004; DUARTE, 
Leal Conselheiro o Qual Fez Dom Eduarte Rey de 
Portugal e do Algarve e Senhor de Ceuta, Lisboa, 
INCM, 1998; FARO, Jorge de, Receitas e Des-
pesas da Fazenda Real. 1383-1481, Lisboa, Ins-
tituto Nacional de Estatística, 1965; LOPES, 
Fernando Farelo, “A revista Pela Grei (doutrina 
e prática políticas)”, Análise Social, vol. xviii, 
n.os 72 -74, 1982, pp. 759-772; MARQUES, A. 
H. de Oliveira (org.), Cortes Portuguesas: Reina-
do de D. Afonso IV (1325-1357), Lisboa, Centro 
de Estudos Históricos, vol. xviii, n.os 72-74, 
1982; MORENO, Carlos, Como o Estado Gasta 
o Nosso Dinheiro, Lisboa, Caderno, 2010; OLI-
VEIRA, Domingos Nunes de, Discurso Económi-
co e Jurídico, Lisboa, Typografia Morazziana, 
1788; PARTIDO POPULAR, Programa do Parti-
do Popular. Aprovado no XI Congresso (Extraordiná-
rio) em 1993, s.l., s.n., 1995; PEDREIRA, Jor-
ge, “Cunha, Luís da (D.)”, in CARDOSO, José 
Luís (org.), Dicionário Histórico de Economistas 
Portugueses, Lisboa, Temas e Debates, 2001, 
pp. 66-69; Id., “Gusmão, Alexandre de”, in 
CARDOSO, José Luís (org.), Dicionário Histó-
rico de Economistas Portugueses, Lisboa, Temas e 
Debates, 2001; PEDRO, Infante de Portugal, 
Livro da Vertuosa Benfeytoria, ed. crítica, introd. 
e notas A. Almeida Calado, Coimbra, Alme-
dina, 1994; REBELO, Diogo Lopes, De Repu-
blica Gubernanda per Regem, Lisboa, Centro de 
Estudos do Livro e da Edição, 2000; ROSA, 
Bárbara, Má Despesa Pública, Lisboa, Alêtheia, 
2012; SILVA, Aníbal Cavaco, “O monstro”, 
Diário de Notícias, 17 fev. 2000; SILVA, José 
Verísssimo Alvares da, Memoria Histórica sobre 
a Agricultura Portuguesa, Lisboa, Academia das 
Ciências, 1792.

António Castro Henriques

DicANTIS_4as_D_490-545.indd   527 24/07/18   09:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i d e t e r m i n i s m o528

Antideterminismo

O determinismo é a doutrina filo-
sófica segundo a qual tudo o que 

acontece no mundo tem uma causa. De 
certo modo já se encontra presente na 
filosofia de Aristóteles, embora este con-
sidere também causas finais, e não apenas 
as mais vulgares causas iniciais. O deter-
minismo acabou por resultar da visão da 
mecânica dos físicos italiano Galileu Ga-
lilei e inglês Isaac Newton: conhecidas 
as posições iniciais dos corpos e as suas 
velocidades, assim como as forças atuan-
tes ao longo do tempo, pode-se adivinhar 
o futuro (ou, retrospetivamente, o pas-
sado). O “demónio de Laplace”, que to-
mou o nome do matemático e astrónomo 
francês Pierre Simon de Laplace, era uma 
criatura hipotética que tinha precisamen-
te essa mundividência.

Esta noção de determinismo coloca 
problemas à intervenção divina, e a po-
lémica entre Isaac Newton e o filósofo 
alemão Gottfried Wilhelm Leibniz diz 
precisamente respeito à possibilidade de 
intervenção de Deus no mundo. A ques-
tão central pode ser formulada na se-
guinte pergunta: está tudo previamente 
determinado, ou existe margem para o 
livre-arbítrio, para o exercício da liberda-
de humana?

O Iluminismo de feição cristã conse-
guiu engenhosamente conciliar Deus e 
a física. Teodoro de Almeida, oratoria-
no e iluminista, negou o papel do acaso, 
no quadro não apenas do determinismo 
newtoniano que defendia, mas também 
no da sua visão religiosa, posições que 
para ele eram perfeitamente conciliáveis: 
tinha de haver uma causa primeira para 

tudo e uma intencionalidade divina. Per-
guntava uma personagem criada por ele 
em Recreações Filosóficas: “E se eu vos disser 
que obtidas essas coisas que estão feitas 
não foram feitas por Causa Inteligente, 
mas por um acaso fortuito das partículas 
da matéria, que sucedeu arrumarem-se 
desse modo; que direis Vós então?” (AL-
MEIDA, 1793, 60). A resposta do interlo-
cutor era o riso, tal parecia ser o ridículo 
da questão. E ilustrava o seu argumento 
com exemplos da história natural: “As 
Abelhas na Rússia, no Japão, na Améri-
ca, na África, em Portugal fazem os seus 
favos com o mesmo ritmo, e fabricam 
sem discrepância; e tão perfeitos se fa-
zem agora, como sempre se fizeram. [...]  
É impossível que o Acaso fortuito seja 
causa de uma tal semelhança em tempos, 
e lugares remotíssimos” (Id., Ibid., 153).

A descoberta do planeta Neptuno, no 
ano de 1846, feita apenas com papel e 
lápis, com base na mecânica newtoniana, 
foi um triunfo do determinismo: tinha 
matematicamente de existir outro plane-
ta próximo, dadas as perturbações obser-
vadas em Urano. Nessa altura, o determi-
nismo ganhava em toda a linha. Para o 
fisiologista francês Claude Bernard, o pri-
meiro princípio das ciências experimen-
tais é o determinismo; para este cientista, 
tudo tinha de ter uma causa, embora ele 
distinguisse determinismo de fatalismo. 
Bernard não inventou a palavra “deter-
minismo”, mas deu-lhe um significado no 
quadro da ciência: “Avanço como prin-
cípio científico que ninguém contesta, 
penso, a tese de que nos fenómenos da 
natureza bruta ou viva não há efeito sem 
causa” (BERNARD, 1959, 109). O deter-
minismo ganhou alento com a teoria evo-
lucionista, embora nesse quadro, no rei-
no da complexidade, ele parecesse estar 
mitigado por uma intervenção aleatória, 
bem patente na ocorrência de mutações 
imprevisíveis. 
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O determinismo, ligado de perto ao 
cientismo e ao positivismo, foi defendi-
do e atacado em Portugal. Entre os de-
terministas conta-se o médico Miguel 
Bombarda, que, na linha de Bernard, 
afirmou em Consciência e Livre Arbítrio 
que “uma filosofia científica da Natureza 
tinha de ser determinista” (BOMBAR-
DA, 1902, 250). E ainda, em A Ciência e 
o Jesuitismo: “A fatalidade dos fenómenos 
naturais não carece de nova demonstra-
ção. É a base mesma de toda a ciência” 
(Id., 1900, 98). Bombarda pode, com 
inteira propriedade, ser considerado 
um determinista radical. Também o mé-
dico Júlio de Matos se revelou seguidor 
de Bernard, tendo afirmado, em “O de-
terminismo na psicologia”, que “entre 
o Determinismo, que é uma conquista 
científica, e o fatalismo, que é uma ideia 
metafísica, há uma grande distância: a 
que vai do subjetivismo às concepções 
positivas” (MATOS, 1878, 29).

Entre os pensadores não inteiramente 
deterministas encontra-se o poeta e filó-
sofo Antero de Quental, que, em Tendên-
cias da Filosofia Contemporânea na Segunda 
Metade do Século XIX, publicada em 1890, 
se demarcou claramente do fatalismo, 
procurando uma síntese entre determi-
nismo e liberdade. Escreveu ele, tentan-
do definir o determinismo: “O mundo 
da mecânica é o mundo da necessida-
de. Reina ali, duma maneira absoluta, o 
princípio da causalidade mecânica. Não 
se concebe movimento que não tenha 
atrás de si outro movimento: nenhum se 
cria, assim como nenhum se destrói. Uma 
ação é provocada por outra e a sua inten-
sidade é medida pela intensidade que a 
provocou. Tudo ali se passa segundo leis 
simples e etéreas, nem há lugar para o 
acaso ou a Providência, assim como não 
o há para a espontaneidade: uma série de 
factos chama outra série de factos, e os fe-
nómenos sucedem-se numa ordem inva-

riável e fatal, ordem que por isso mesmo 
pode ser rigorosamente conhecida, des-
crita e prevista. A precisão da ciência fun-
da-se nesta âncora, e uma filosofia cientí-
fica da natureza tinha de ser determinista, 
pela mesma razão por que tinha de ser 
mecanista” (QUENTAL, 1991, 143-144). 
Após expor o determinismo de Laplace, 
Quental critica-o: “Ora isto que a mecâ-
nica ignora – as verdadeiras causas, o ser 
íntimo e a realidade substancial das coi-
sas – é justamente o que conhece a cons-
ciência. E conhece-o não pelo mundo, 
mas por si mesma, porque só nela reside 
a noção do que não é sensível, mas que o 
sensível pressupõe. Só ela tem a perceção 
imediata deste estrato mais fundo do ser. 
Inacessível da região superficial da pura 
sensibilidade” (Id., Ibid.). 

Quental também soube expor a insufi-
ciência da ciência determinista do ponto 
de vista poético. Num soneto intitula-
do “Evolução”, expôs sumariamente o 
processo evolutivo que no planeta Ter-
ra conduziu ao Homem para concluir: 
“Interrogo o infinito e às vezes choro.../

Júlio de Matos (1856-1922).
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Mas estendendo as suas mãos no vácuo, 
adoro/E aspiro unicamente à liberdade” 
(QUENTAL, 1984, 204).

Uma forma particular de determinis-
mo na filosofia inspirada pela ciência foi 
o chamado “evolucionismo determinista” 
de Silvestre de Morais, um jurista que 
estudou num colégio jesuíta. Para ele, a 
ideia de evolução exigiria uma determi-
nação, no sentido não apenas em que 
existem causas, explicadas pela ciência, 
mas também uma finalidade, que lhe es-
capava (uma ideia semelhante à das cau-
sas finais de Aristóteles). As suas ideias 
cabem num conjunto de tentativas de 
conciliação entre ciência e religião. 

No séc. xx, o determinismo haveria de 
sofrer um abalo com a introdução da Teo-
ria Quântica. Ao nível fundamental ató-
mica e microatómica, parecia que o acaso 
imperava. Quando, em 1913, o jovem fí-
sico dinamarquês Niels Bohr apresentou 
ao seu mentor, o britânico Ernest Ruther-
ford, o seu artigo revolucionário sobre 
as órbitas dos eletrões, o mestre logo le-
vantou uma dificuldade com o determi-
nismo: entre as várias possibilidades em 
aberto, um eletrão excitado não saberia 
para onde cair (posteriormente, a física 
introduziu a noção de “probabilidades de 
transição”). A mecânica quântica ficou 
completa em 1926, com os trabalhos dos 
físicos alemão Werner Heisenberg e do 
austríaco Erwin Schrödinger, que cedo 
perceberam as vastas implicações filosófi-
cas da nova mecânica. 

A Teoria Quântica foi recebida tardia-
mente em Portugal, mas não deixou de 
atrair não só cientistas exatos, como o 
matemático Aurélio Mira Fernandes, que 
ensinou elementos da Teoria Quântica no 
Instituto Superior Técnico, em Lisboa, e 
o físico Mário Silva, um discípulo de M.me 
Curie que, nos anos 30 e 40, introduziu 
a Teoria Quântica na Univ. de Coimbra, 
mas também Abel Salazar, médico neopo-

sitivista e divulgador de ciência no Porto, 
que procurou disseminar as novas ideias 
sobre o papel do acaso no microcosmos 
(no tempo aproximado de uma década, 
que vai de 1935 até à sua morte, em 1946, 
Abel Salazar escreveu dezenas de artigos 
em jornais defendendo as ideias da nova 
física, incluindo a Teoria Quântica de 
Bohr, Heisenberg e Schrödinger). Atraiu 
também físicos com preocupações filosó-
ficas, como Egídio Namorado e José Luís 
Rodrigues Martins, que prepararam uma 
tradução dos textos fundamentais de 
Bohr, publicados pela Fundação Calouste 
Gulbenkian em 1969.

Nos anos 60 e 70, o determinismo new-
toniano foi atingido por um duro golpe, 
quando se percebeu que pequenas di-
ferenças nas condições iniciais podiam 
dar origem, perante a ação das mesmas 
forças, a grandes diferenças nos efeitos, 
dada a não linearidade das equações da 
dinâmica newtoniana: uma borboleta no 
Brasil pode provocar um tufão na China. 
Uma situação desse tipo acontece já com 
o problema dos três corpos da mecânica 
celeste, conforme o matemático fran-
cês Henri Poincaré anteviu no início do 
séc. xx. Esta nova área entre a física e a 
matemática, que não deixa de ter impli-
cações filosóficas, é conhecida pelo nome 
sugestivo de Teoria do Caos. 

Entre os cientistas que em Portugal 
exploraram as consequências da não li-
nearidade na meteorologia, refira-se José 
Pinto Peixoto, geofísico da Univ. de Lis-
boa e coautor, com o norte-americano 
Abraham Oort, de uma obra de referên-
cia sobre o clima da Terra: The Physics of 
Climate. Nos anos 80, desenvolveu-se um 
ramo muito fértil da Teoria do Caos co-
nhecido por geometria fractal, que en-
controu aplicações em vários ramos da 
ciência e também implicações filosófi-
cas. Foi seu autor o matemático francês 
Benoît Mandelbrot, cujos livros Objectos 
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Fractais e O (Mau) Comportamento dos Mer-
cados foram publicados em Portugal. 

Na biologia, as ideias da genética, onde 
a necessidade se conjuga de uma forma 
muito interessante com o acaso, foram 
discutidas entre nós pelo biólogo Germa-
no da Fonseca Sacarrão, docente na Univ. 
de Lisboa, nos seus ensaios Ontogenia, 
Evolução e Sociedade, A Biologia do Egoísmo e 
Biologia e Sociedade.
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Carlos Fiolhais

Antiditatorialismo

Uma tentativa como a que se segue, 
de proporcionar um breve pano-

rama histórico do antiditatorialismo em 
Portugal, não pode ser senão uma tenta-
tiva condenada à partida. Isto decorre do 
facto de o antiditatorialismo em Portugal 
cobrir um intervalo de tempo que se es-
tende praticamente ao longo de 50 anos 
(1926-1974); sendo assim, qualquer pa-
norâmica com estas características deixa 
necessariamente de lado muitos fatores, 
eventos e personagens fundamentais. Na 
verdade, iremos centrar-nos no esboço 
dum quadro geral, nuns poucos períodos 
ou momentos decisivos para a evolução 
da situação e, enfim, nuns poucos atores 
e numas poucas instituições cuja entrada 
em cena representa momentos-chave do 
antiditatorialismo português.

Para começar, devemos fazer notar que, 
no caso do antiditatorialismo português, 
o que está em causa não é a mera ideia de 
ditadura; o que está em jogo não é, por 
assim dizer, um debate abstrato sobre as 
várias possibilidades de constituição de 
um governo – entre as quais se encontra a 
ditadura e se encontram também aqueles 
que se opõem à possibilidade de a ditadu-
ra constituir uma forma desejável de go-
verno. No caso português, o que está em 
causa é, e consoante o momento no tem-
po a que um movimento antiditatorialista 
se refere, a ditadura a consolidar-se (a Di-
tadura Militar) ou a ditadura consolidada 
(o Estado Novo).

De seguida, devemos notar que o iní-
cio da Ditadura Militar não se deu sem 
luta ou sem resistência. Ainda que não 
estejamos em condições de levantar neste 
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artigo as razões e os diversos fatores que 
contribuíram para esse facto, a verdade 
é que a queda da Primeira República, e 
a consequente adoção de um regime al-
ternativo, não se fez sem uma reação de 
contramovimentos republicanos demo-
cratas. Há notícias de combates militares, 
de ataques aéreos e de artilharia sobre 
cidades, de barricadas e lutas de rua, de 
fuzilamentos sumários, etc., em especial 
em grandes cidades (Lisboa, Porto e Se-
túbal) e nos arquipélagos dos Açores e da 
Madeira – em suma: há notícias de cente-
nas de mortos e feridos, de milhares de 
presos ou deportados.

Neste período inicial de ditadura, o 
que se nota é que a oposição é compos-
ta de movimentos desorganizados entre 
si, eventualmente antagónicos quanto 
aos fins a obter, mas que encontram na 
ditadura em consolidação um inimigo co-
mum. Existem pelo menos três movimen-
tos de natureza diversa: o anarco-sindica-
lismo e o comunismo concentram-se na 
reivindicação económica, na luta sindical 
e eventualmente em fornecer infantaria 
para as revoltas populares; a precedência 
intelectual e política, no entanto, cabe a 

esse movimento a que se convencionou 
chamar reviralhismo.

O reviralhismo ganha o seu nome da 
intenção – de revirar, regenerar a repú-
blica, ainda que uma república depurada, 
que evitasse a instabilidade sociopolítica, 
os diversos golpes palacianos, etc.; e, em-
bora dure até 1940, tem o seu auge entre 
1926 e o início da déc. de 30. Encontra 
a sua base principal de apoio entre os 
republicanos democratas e liberais; mas, 
vendo bem, o reviralhismo caracteriza-se 
pela heterogeneidade, a ausência de coe-
rência ou coesão política e de unidade 
de ação dos seus apoiantes, que tinham 
origens e propunham estratégias mui-
to diversas. Em geral, a sua ação passava 
pelo golpe militar e pela insurreição, i.e., 
por retomar o poder pela força, tal como 
o poder tinha sido retirado. A mais em-
blemática de todas as tentativas de revol-
ta reviralhistas, e paradoxalmente a que 
marca o início do declínio do movimen-
to, terá sido a de 26 de agosto de 1931. 
Aliás, o ano de 1931 é consensualmente 
tido como o ano em que a Ditadura Mili-
tar é mais vezes posta à prova pelos seus 
adversários.

Ora, por um lado, se os sucessivos ata-
ques reviralhistas dificultaram a conso-
lidação do regime, obrigando-o a con-
cessões e a uma certa descaraterização 
perante a sua base de apoio, por outro 
lado, o clima instalado de permanentes 
golpes e guerra civil, e a dificuldade de 
obter apoio popular significativo num 
país maioritariamente analfabeto e con-
servador, fizeram com que o movimen-
to perdesse progressivamente força.  
De facto, a existência de adversários (e, 
em especial, os efeitos das suas ações) 
serviu de pretexto para uma resposta do 
regime, na forma de uma concentração 
de meios e de poder. Lentamente, con-
solidou-se (entre as classes dominantes, 
as chefias militares, os meios políticos, 

Fotografia dos membros do Governo resultante 
da revolta militar de 28 de maio de 1926.
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a classe média urbana, etc.) a solução 
autoritária e antiparlamentar, com 
isso esvaziando-se a solução reformis-
ta e revolucionária do republicanismo  
reviralhista.

Alguns autores defendem, aliás, que 
a conformação que a ditadura virá a ter 
resulta diretamente do confronto que, 
nos seus primeiros anos, teve com o revi-
ralhismo. Melhor: resulta das formas en-
contradas para conter e eliminar focos de 
reviralhismo que persistiam. É esse o caso 
do reforço do Estado policial e do reforço 
da vigilância à imprensa; e é esse o caso 
do plano de um projeto legislativo, de na-
tureza corporativa e autoritária, que viria 
a consagrar-se na Constituição de 1933, 
que consolida a ditadura e que marca o 
início do Estado Novo.

A Constituição de 1933 assinala, na-
quilo que diz respeito à relação de for-
ças entre os diversos movimentos antidi-
tatorialistas, um momento de inflexão.  
A Constituição legisla a ilegalização dos 
sindicatos livres e a supressão de liber-
dades fundamentais (de associação, reu-
nião, expressão, etc.); sujeita à aprova-
ção prévia do Governo a constituição de 
qualquer associação e a homologação dos 
respetivos estatutos e corpos gerentes; na 
prática, proíbe, por via administrativa, os 
partidos políticos. Ora, a inflexão a que 
acima se fazia referência passa por notar 
que a mais significativa revolta com que 
a oposição procurou conter esta legisla-
ção se deu na insurreição nacional de 18 
de janeiro de 1934 (também conhecida 
por Revolta da Marinha Grande), que foi 
organizada por anarquistas, comunistas e 
operários.

Acontece que, após a repressão dessa 
revolta, o PCP se torna a única organiza-
ção política permanente; através de uma 
atividade regular, de uma estrutura par-
tidária adaptada à clandestinidade, do 
fomento de agitação política, etc., o PCP 

passa a liderar a oposição ao regime e a 
reforçar a sua influência.

O reforço da influência do PCP e a sua 
capacidade de operar na clandestinidade 
são fatores fundamentais para compreen-
der o surto reivindicativo do operariado 
industrial nos inícios da déc. de 40. Su-
punha-se que, apesar de a oposição nun-
ca ter desaparecido e de, na verdade, ser 
vigiada pelo Estado, as grandes iniciativas 
da oposição estariam, em geral, corpora-
tivamente controladas; assim, o redesper-
tar da agitação social nos primeiros anos 
da déc. de 40 – e, em especial, a escala 
e a intensidade da agitação social, sem 
precedentes no Estado Novo – pareceu 
surpreender o regime. Entre os anos 
de 1942 e de 1944, há uma sucessão de 
grandes greves operárias; mas não são só 
os proletários que se manifestam: há no-
tícias de movimentos grevistas de assala-
riados rurais (inicialmente sobretudo na 
região e nos arredores de Lisboa, e, mais 
tarde, um pouco por todo o país, em es-
pecial nos centros industriais); há igual-
mente notícias de descontentamento da 
classe média urbana.

De facto, o problema estava a ser 
acentuado pela guerra. A incapacidade 
de conter a oposição e as suas reivin-
dicações advinha, em grande parte, de 
desigualdades que a guerra não cria 
mas aumenta: a fatores como a fome, 
os salários insuficientes, o agravamen-
to das condições de trabalho, etc., vêm 
juntar-se a falta de géneros, por força da 
requisição de cereais, e, enfim, a insen-
sibilidade com que o regime abordava o 
problema social, que se revela, e.g., na 
política de congelamento salarial. O que 
resulta desta situação de tensão são deze-
nas de motins de camponeses, manifes-
tações de rua, ocupação de instalações 
pelos grevistas, choques violentos com a 
polícia, várias prisões e julgamentos por 
crime de sublevação, etc.
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Este quadro muda, e de certo modo in-
tensifica-se ou complexifica-se, no perío-
do pós-guerra.

Por um lado, intensifica-se ou comple-
xifica-se a oposição ao regime. A vitória 
aliada, e a consequente queda dos regi-
mes fascistas por toda a Europa, parece 
abrir um horizonte de mudança inevi-
tável, também na península Ibérica e 
em Portugal; o efeito é um aumento do 
surto oposicionista. Juntam-se à oposição 
comunista organizações socialistas e tam-
bém social-democratas; geram-se novos 
partidos clandestinos e abre-se toda uma 
nova geração de quadros intelectuais, po-
líticos e operários, formada na luta anti-
fascista do fim dos anos 30 e durante o 
conflito mundial; no fundo, toda uma 
cultura antifascista e antiditatorial, por 
assim dizer, dá frutos. Nasce, em 1943, 
o Movimento de Unidade Nacional An-
ti-Fascista, a que irá suceder, em 1945, o 
Movimento de Unidade Democrática.

Não podemos deixar de assinalar que 
este aumento de surto oposicionista no 
pós-guerra trazia também um elemento 
de desagregação à oposição. Se até aqui a 
oposição era conduzida pelo PCP, o alar-
gamento das forças políticas em campo 
gerou focos de tensão entre as diferentes 
forças (entre as suas táticas e estratégias, 
mas também entre os diferentes fins so-
ciais que pretendiam obter). Considere-
se, e.g., que a força social-democrata era, 
lato sensu, composta de antigos militares 
republicanos e intelectuais sem filiação 
partidária, com frequência de formação 
anticomunista; e que a sua estratégia par-
tidária passaria menos pela insurreição e 
mais por uma transição pacífica de regi-
me, através de alianças com dissidentes 
do salazarismo.

Da parte do regime, por outro lado, o 
período pós-guerra é também um perío-
do de alguma desorientação e desagre-
gação. Porém, a estratégia parece passar, 

antes de mais, por aproveitar o facto de a 
oposição ser menos um bloco e mais um 
conjunto de focos isolados, e, nesse sen-
tido, o regime encontra campo para dar 
vários golpes, que têm efeito duradouro 
sobre as décadas seguintes.

Em primeiro lugar, não podemos dei-
xar de mencionar a posição do regime 
perante a tensão da Guerra Fria; esta 
gera tensões entre as diferentes forças da 
oposição, e a integração do regime sob a 
influência americana, ainda que tenha 
acontecido de modo reticente, extre-
ma as posições já de si divididas dos vá-
rios movimentos oposicionistas, de certo 
modo apaziguando alguns dos focos da 
oposição. Em segundo lugar, temos de 
notar o esvaziamento da oposição que 
parece resultar das eleições legislativas de 
1949. Por fim, o regime parece conseguir 
reagrupar-se à volta daquela que é, à data, 
a sua principal base de apoio: homens 
conservadores, de formação católica ou 
monárquica, cujo apoio ao regime lhes 
permitia manter os seus privilégios e in-
teresses, o seu estatuto, a sua influência 
política, o seu poder, etc., assentes sobre-
tudo na agricultura rural de cariz tradi-
cional e no comércio com as colónias. 
Assim, os homens à volta dos quais o regi-
me se reagrupa constituíam uma espécie 
de elite enraizada no aparelho do Estado 
(na Assembleia, na União Nacional, nos 
diversos órgãos de propaganda, etc.), 
que usava o Estado como escudo prote-
tor contra o desenvolvimento industrial, 
a reforma agrária, a concorrência, a des-
centralização colonial, a reforma social, 
económica e política, etc.

Abstraindo agora de todos os eventos, 
personagens e desenvolvimentos históri-
cos a que este artigo não pôde nem pode-
rá dar vazão, fatores que no limite acaba-
ram por criar as condições para a queda 
da ditadura, importa ainda mencionar 
dois casos que viriam a ser decisivos para 
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a definitiva implantação popular de um 
certo ambiente antiditatorial: a candida-
tura presidencial de Humberto Delgado, 
em 1958, e o problema colonial, em espe-
cial ao longo da déc. de 60.

A candidatura de Humberto Delgado 
às eleições presidenciais de 1958 é sim-
bólica em três aspetos principais. Antes 
de mais, porque sintetiza e culmina um 
processo progressivo de tensão social 
acumulada – assente, como vimos, numa 
expectativa difusa (que à época não pare-
cia mais próxima de se cumprir) de mu-
dança de regime. O que estava então em 
curso era um ataque estatal político, de 
natureza policial, em várias frentes: con-
tra o PCP e associações a ele vinculadas; 
contra algumas figuras de vulto, vítimas 
de demissões compulsivas; contra os opo-
sicionistas, muitos deles presos por razões 
meramente políticas, etc. Em segundo lu-
gar, é simbólica porque, na verdade, abala 
não só o regime mas também a oposição: 
o homem escolhido como adversário do 
candidato do regime não pertencia, de 
facto, a nenhuma das fações oposicionis-
tas. Em terceiro lugar, é simbólica porque 
corresponde, também ela, a um ponto de 
viragem histórica.

Não era a primeira vez que uma lista al-
ternativa ao regime se candidatava a elei-
ções presidenciais; isso tinha já aconteci-
do em 1949 e 1951. Porém, a candidatura 
de Humberto Delgado parecia revestir-
se de grande apoio popular, pelo que a 
fraude eleitoral, que resulta na vitória de 
Américo Tomás em 1958, tem por conse-
quência uma onda de agitação que é, ao 
mesmo tempo, e talvez pela primeira vez, 
tanto de cariz político quanto de cariz 
social e popular. É possível argumentar 
que, nos anos que se seguiram e até à sua 
queda, o regime nunca se libertou des-
sa pressão – pressão que obrigou a uma 
reorganização do regime, até à sua des-
caracterização e à perda da sua base de 

apoio, que obrigou a reformas, que gerou 
deserções, dissidências e desmobilização, 
que levou ao progressivo isolamento de 
Salazar, à luta pela sucessão entre marce-
listas e costistas, e, por fim, à subida ao 
poder de Marcelo Caetano, sobre quem 
pesava a possibilidade de uma transição 
pacífica de regime.

Mais ou menos em paralelo, a par-
tir do fim da déc. de 50, ganha relevo a 
questão das colónias. Perante o cenário 
internacional, que se ia desenhando, de 
independência e de libertação nacional 
das colónias em relação aos impérios, o 
Estado Novo já tinha feito uma deriva que 
o levara a reforçar o ultramar português 
e a uma viragem económica para Áfri-
ca. Porém, posto perante o deflagrar de 
várias frentes de guerra, nos diferentes 
territórios, no início da déc. de 60; pos-
to perante a oposição, que não só mani-
festara o apoio político à independência 
das colónias, como prestava apoio militar 
a essa pretensão; posto perante as dúvi-
das de altos comandos militares sobre a 

Humberto Delgado (1906-1965).
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validade da guerra e a sua aposta numa 
mudança de regime, que a interrompes-
se; e posto, por fim, perante a opinião 
pública, que sofria os vários efeitos e os 
custos da guerra, o regime foi sofrendo 
uma pressão de força cada vez maior, da 
qual se pode também argumentar que 
nunca se libertou.

Bibliog.: DELGADO, Iva et al. (coords.), Hum-
berto Delgado. As Eleições de 58, Lisboa, Vega, 
1998; FARIA, Cristina, As Lutas Estudantis contra 
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Bruno Venâncio

Antidivorcionismo

A identificação do antidivorcionismo 
como corrente pode ser situada nos 

finais do séc. xix, embora os seus prin-
cipais advogados se situem na primeira 
metade do séc. xx, facto justificado, em 
Portugal, pela célebre Lei do Divórcio, 
aprovada a 25 de dezembro de 1910 
como um produto das reivindicações re-
publicanas. Importa assim esclarecer, em 
primeiro lugar, os antecedentes da cor-
rente em apreço, para o que teremos de 
recuar a um período anterior ao séc. xix. 
Em segundo lugar, efetuar uma descrição 
sumária dos defensores do divórcio como 
meio de cessação da relação conjugal 
estabelecida, o que nos conduzirá ao en-
quadramento da corrente quer ao nível 
nacional, quer na esfera internacional. 
O papel desempenhado pela literatura 
jornalística e pela atividade jurispruden-
cial não pode ser ignorado, consideran-
do que através destas fontes se construiu 
uma consciência geral do entendimento 
vigente acerca do que era o casamento 
e do que representava um ataque a esta 
instituição. A influência da Igreja na 
construção de um modelo de casamento, 
formalmente designado de matrimónio 
enquanto sacramento, contribuiu igual-
mente para a condenação efetuada pelo 
antidivorcionismo. Neste aspeto parti-
cular, importa não esquecer o papel de-
sempenhado pela atividade católica local, 
pelo menos no caso português, que se 
manifestava contra qualquer tentativa de 
rutura da união firmada no casamento.

Em matéria de antecedentes, identifi-
camos em período anterior ao séc. xix 
um sentimento contrário à rutura da 
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união firmada no casamento; no entanto, 
este entendimento está alicerçado pela 
Igreja Católica, que considera o vínculo 
matrimonial indissolúvel, apenas suscetí-
vel de ser quebrado por falecimento de 
um dos cônjuges ou em circunstâncias de 
natureza extremamente gravosa, situação 
que legitima a separação quod thorum ac 
mesam. Na realidade, só após o Concílio 
de Trento, que declarou o matrimónio 
um sacramento, é que a Igreja iniciou o 
seu combate ao divórcio, opondo-se, por 
todos os meios, a que os Estados em que 
exercia influência aceitassem esta insti-
tuição. Neste sentido, apenas foi admiti-
da a separação do casal ou a declaração 
de nulidade da união, ambas mantendo a 
indissolubilidade do vínculo conjugal. Sa-
liente-se que, em matéria de declaração 
de nulidade do casamento, a Igreja admi-
te causas como a impotência, o engano, 
a violência e a coação, sendo necessário 
que estes impedimentos sejam anteriores 
ao matrimónio para serem causa da sua 
nulidade.

O recurso ao termo “divórcio” não é, 
no entanto, utilizado de forma autóno-
ma antes do séc. xix, já que encontra-
mos nas fontes, quer em obras de nature-
za jurídica quer na variada literatura de 
conselho existente nos sécs. xvi, xvii e 
xviii, o recurso a esta expressão de for-
ma similar a “separação”, o que permite 
concluir que o divórcio enquanto concei-
to não era ainda objeto de uma constru-
ção específica, ao contrário do que veio 
a suceder nos finais do séc. xix e inícios 
do séc. xx, pelo menos em Portugal. De 
facto, se nos reportarmos à realidade vi-
vida no período da Revolução Francesa, 
constatamos que o divórcio foi consagra-
do na legislação mais cedo que em Portu-
gal, embora a sua positivação tenha sofri-
do alterações, consequência da filosofia 
que lhe estava inerente. Por outro lado, 
a rejeição do divórcio na esfera jurídica 

resultava da própria relutância social, 
que encarava esta instituição como um 
ataque aos pilares em que a vida social 
estava sedimentada, constituindo o casa-
mento o início da vida adulta, no qual se 
devia serenamente permanecer.

Situando-nos no período central de 
aparecimento desta corrente, vemos que 
a publicação do decreto de 25 de dezem-
bro de 1910, que permitiu o divórcio dos 
casados civilmente, fez despoletar o sen-
timento antidivorcionista, latente em pe-
ríodos anteriores. Os bispos portugueses 
chegaram, aliás, a manifestar-se adversá-
rios da república, por considerarem que 
esta era contrária à religião católica por 
advogar o divórcio. Podemos, por isso, 
afirmar que a corrente antidivorcionista 
teve como fundadores a própria Igreja 
Católica, embora a corrente acabe por 
granjear adeptos fora desta estrutura.  
A este propósito, importa salientar o facto 
referido por José Montez em Do Divórcio, 
Estudo Sociológico-Jurídico: na Argentina, 
em 1902, a propósito de um projeto de 
lei sobre o divórcio, os bispos apresenta-
ram ao Congresso uma petição na qual 
negavam aos poderes públicos o poder 
de legislar sobre a indissolubilidade do 
casamento, uma vez que, estando o po-
der civil e a Igreja unidos, o Estado não 
podia sancionar o que pela Igreja era 
proibido. No Brasil e em Itália foi igual-
mente demorada a consagração na legis-
lação do divórcio, invocando a corrente 
antidivorcionista o elemento religioso 
como instrumento de combate à institu-
cionalização da instituição. A Alemanha 
consagrou o divórcio no Código Civil de 
1896, admitindo-o em várias situações, 
nomeadamente em matéria de adulté-
rio, abandono e doença mental.

O Código Civil Português de 1867 ape-
nas admitiu a separação de pessoas e bens 
nos seus arts. 1203.º a 1230.º, afastando 
a dissolução efetiva do vínculo conjugal.  
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O art. 1204.º reconheceu a separação judi-
cial de pessoas e bens, vindo o art. 1219.º 
a estabelecer a simples separação judicial 
de bens. A própria epígrafe destes nor-
mativos denuncia a vertente antidivor-
cionista do Código, ao tipificar as situa-
ções descritas como casos de interrupção 
da sociedade conjugal. Neste sentido, o 
autor do Código pode ser identificado 
como um adversário do divórcio, uma vez 
que não o consagrou nos quadros jurí-
dicos da época. A atividade parlamentar 
portuguesa foi tímida na consagração do 
divórcio como meio de cessação conju-
gal, surgindo apenas em 1900 um pro-
jeto de Roboredo Sampaio e Melo, cujo 
acolhimento foi reduzido, uma vez que o 
ataque efetuado pelos católicos impediu 
a adesão a esta proposta. 

A própria positivação ocorrida em 
1910 definia um regime jurídico tímido 
em matéria de pressupostos para a ação 
de divórcio por mútuo consentimento: a 
necessidade de os cônjuges terem mais 
de 25 anos e serem casados há mais de 
2 anos. No caso do divórcio litigioso, 
admitiam-se causas subjetivas para a sua 
invocação: adultério, abandono do do-
micílio conjugal, sevícias, injúrias graves, 
mas também causas objetivas não culpo-
sas (separação de facto dos cônjuges, au-
sência sem notícias, loucura incurável, 
entre outras doenças). Recorde-se que 
esta legislação esteve em vigor em Portu-
gal até à Concordata estabelecida entre 
Portugal e a Santa Sé em 1940.

Várias causas podem ser identificadas 
para justificar a agressividade com que a 
doutrina nacional e estrangeira conde-
nava o divórcio, tanto no período ante-
rior à sua implantação, como no poste-
rior. Por um lado, é inegável a influência 
que a Igreja Católica desempenhava 
nos sécs. xix e xx. A justificação do ma-
trimónio como um sacramento, fonte da 
sua legitimidade, afastava a cessação da 

união, elemento encarado como gera-
dor de forte perturbação familiar e, em 
consequência, agitação social. O casa-
mento era, aliás, defendido pela Igreja 
como o estado possível e desejável para 
todos aqueles que não conseguissem ser 
continentes, já que, por este meio, se 
perpetuava na união conjugal a vivência 
de Cristo, devendo esta união ocorrer 
à semelhança de Cristo e da sua Igreja. 
A tradição da Igreja e o ataque feroz ao 
divórcio pelas camadas conservadoras da 
sociedade influenciaram a positivação 
tardia. O dogma da indissolubilidade do 
casamento consagrado em Trento não se 
coadunava com o corte conjugal, por se 
entender que este afastava o que Deus 
unira. Outro argumento invocado pelos 
antidivorcionistas é o facto de o divór-
cio ser contrário à moral, favorecendo o 
adultério e conferindo ao casamento o 
estatuto de mancebia legal. 

A literatura de conselho dos sécs. xvi, 
xvii e xviii, de que são exemplo a Carta 
de Guia de Casados de Francisco Manuel 
de Melo e o Casamento Perfeito de Paiva 
de Andrada, efetua a apologia do casa-
mento como um estado a almejar por to-
dos aqueles que procuram honorabilida-
de social, funcionando simultaneamente 
como meio de perpetuação familiar, ele-
mento que não deve ser desvalorizado. 
A separação do casal e a legitimação do 
divórcio afetaria assim o equilíbrio fami-
liar, base da própria estabilidade social. 
Simultaneamente, havia por parte dos 
poderes instituídos o entendimento de 
que a defesa do divórcio conduziria à 
destruição da família e em especial da 
mulher, cuja função fundamental se 
cumpria na estrutura familiar. É, aliás, 
curioso verificar que alguns dos críti-
cos do divórcio salientam que pelo ca-
samento se efetiva a igualdade entre os 
cônjuges, uma vez que se atribui a cada 
elemento o papel que social e ontologi-
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camente lhe está destinado. Ao promo-
ver o divórcio, quebrar-se-ia essa suposta 
identidade social e familiar, destruindo 
a paz conjugal. Exemplo do afirmado 
são as várias manifestações ocorridas em 
Portugal e em França no séc. xx contra a 
admissibilidade do divórcio. Para o caso 
português, encontramos várias repre-
sentações tuteladas pelos párocos locais 
contra a vigência de normas que facili-
tavam a dissolução das famílias, com os 
efeitos perversos decorrentes. Para evi-
tar esta situação, exigia-se a reposição 
dos bons costumes herdados da cons-
trução canónica do casamento. Alberto 
Bramão refuta este entendimento, refe-
rindo que o divórcio reabilita a mulher, 
conferindo-lhe a possibilidade de alcan-
çar a felicidade da mesma forma que o 
homem, situação que lhe é negada com 
a permanência numa união violadora do 
livre consentimento que deve nortear a 
atuação das partes.

De entre a literatura com interesse 
para a corrente antidivorcionista, des-
tacamos o nome de João Mascarenhas 
de Melo, que, em resposta a Casamento 
e Divórcio de Alberto Bramão, alerta para 
os perigos dos simpatizantes do divórcio, 
afastando a possibilidade invocada de a 
Igreja ter historicamente aceitado o di-
vórcio em várias reuniões eclesiásticas. 
O próprio regime aplicável aos filhos ile-
gítimos perpetuava o entendimento de 
que as causas visíveis do afastamento ou 
da separação do casal deviam ser vexató-
rias, iludindo a aparência de uma união 
que se presumia indissolúvel. Igualmen-
te Vaz Ferreira condena a introdução em 
Portugal do divórcio, recordando que a 
própria Revolução Francesa, que o havia 
instituído em 1792, o veio a abolir em 
1816, demonstrando que as vantagens 
da instituição também são discutíveis. 
Também Pereira de Sampaio se manifes-
ta contrário ao divórcio, advogando que 

pela positivação desta instituição se ata-
caria o casamento, promovendo os maus 
costumes e a dissolução da família. Em 
Itália, E. Morselli sustenta que o divórcio 
é uma regressão, favorecendo o relaxa-
mento da união conjugal, o que deve ser 
combatido, uma vez que a evolução his-
tórica tem demonstrado a importância 
da consolidação da união conjugal, com 
o consequente afastamento do divórcio.

É importante considerar ainda que 
a consagração jurídica do divórcio en-
quanto instituição resultou em grande 
medida do contributo da jurisprudên-
cia, já que foi esta fonte a responsável 
pela concretização das diferentes causas 
de divórcio, enunciando critérios que 
acabaram por vir a ser recebidos em le-
gislação posterior.

Bibliog.: BRAMÃO, Alberto, Casamento e Di-
vórcio, Lisboa, Livraria Central de Gomes de 
Carvalho, 1908; FERREIRA, Henrique Vaz, 
Commentario á Lei do Divorcio: Decreto de 3 de 
Novembro de 1910, Lisboa, Aillaud Alves, s.d.; 
FERREIRA, José Dias, Código Civil Portuguez  
Annotado, 2.ª ed., vol. i, Lisboa, Imprensa da 
Universidade, 1894; MADEIRA, Mário de 
Gusmão, e MELO, Rui de Lima Pereira, Notas 
à Lei do Divórcio, Lisboa, Imprensa Limitada, 
1926; MARQUES, A. H. de Oliveira, História 
de Portugal, vol. ii, Lisboa, Estampa, 1983; Id., 
A Primeira República Portuguesa, Alfragide, Tex-
to, 2010; MELO, Francisco Manuel de, Car-
ta de Guia de Casados, Mem Martins, Europa-
-América, 1970; MELO, João Mascarenhas 
de, Contra o Divorcio: Resposta ao Livro “Casa-
mento e Divorcio” do Sr. Alberto Bramão, Lisboa, 
Livraria Central de Gomes de Carvalho, 1908; 
MONTEZ, José, Do Divórcio, Estudo Sociológico-
-Jurídico, Dissertação para Concurso, Lisboa, Tip. 
Bayard, 1913.
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Antidogmatismo

Para determinar com algum rigor o 
significado do termo “antidogmatis-

mo” é preciso delimitar com precisão o 
que entendemos por dogma e dogmatis-
mo. O termo “dogma” tem origem grega 
e significa opinião plausível, crença, dou-
trina, e ainda decisão e juízo. No sentido 
de opinião ou crença, o termo tem valor 
afirmativo, por oposição à suspensão do 
juízo que consiste em recusar assumir 
opinião própria em determinada direção 
ou na direção oposta. Nos tempos mo-
dernos, merece atenção o sentido que, 
na Crítica da Razão Pura, Kant confere ao 
termo “dogma”. Com este termo, indica 
uma proposição sintética a priori, i.e., uma 
proposição diretamente sintética deriva-
da de conceitos. O autor distingue dog-
ma e matema, que também é uma propo-
sição como a anterior, só que, em vez de 
derivar de conceitos, deriva da constru-
ção de conceitos, tal como sucede no cál-
culo e na geometria. Neste caso, construir 
um conceito significa apresentar a priori 
a intuição que lhe corresponde (KANT, 
2001, 594). O mesmo termo aparece ain-
da, desde a Antiguidade, com o sentido 
de decisão ou juízo. Assim acontece em 
Cícero e em Séneca, que o usam para ex-
primir doutrinas transmitidas por escolas 
de filosofia. Foi este o significado atri-
buído ao termo na Igreja para significar 
a formulação das decisões de concílios e 
da autoridade eclesiástica. Quando o ter-
mo “dogma” exprime o que foi decidido 
por uma assembleia ou por quem goza de 
autoridade, exige aceitação e obediência 
por parte daqueles que se encontram sob 
a alçada dessa assembleia ou dessa auto-

ridade. Foi com este sentido que o termo 
passou a significar a doutrina ensinada 
por uma escola ou corrente filosófica e, 
no discurso da teologia cristã, a verdade 
revelada por Deus e aceite pelos crentes 
como doutrina de fé. Em ambos os con-
textos, o dogma é opinião ou doutrina a 
que se reconhece estatuto de argumento 
de autoridade.

O dogmatismo ficou bem assinalado 
pelos céticos gregos que, ao demarcarem-
se da atitude de filósofos que definiam cri-
teriosamente as opiniões professadas e as 
transmitiam aos discípulos, eram por eles 
chamados filósofos dogmáticos. O dogma 
converte-se em dogmatismo quando sig-
nifica adesão a uma opinião ou doutrina 
que não foi criticamente fundamentada. 
No séc. xviii, Kant entende o dogmatis-
mo como o procedimento preconceituo-
so da metafísica tradicional ao pretender 
avançar sem fazer a crítica da razão. No 
idealismo posterior a Kant, o dogmatis-
mo tem o sentido de aceitação de uma 
realidade existente para além do sujeito, 
realidade que se opõe a este. Como dis-
posição mental para aderir a proposições 
não demonstradas ou só parcialmente 
justificadas, o dogmatismo encontra-se 
em áreas de conhecimento tão diversas 
como a filosofia, a religião, a política, a 
literatura e outras. É nessas mesmas áreas 
que deparamos com manifestações de 
antidogmatismo. Reteremos aqui como 
expressões maiores de antidogmatismo o 
ceticismo e o criticismo.

Com frequência, considera-se o ceticis-
mo uma conceção do mundo e da vida 
dominada por disposições mentais de 
indecisão, desencanto, desilusão e até 
desespero, resultantes das contingências 
do devir histórico individual ou coletivo.  
O cético aparece, então, como alguém 
que, entregue à dúvida e à incerteza, de-
siste de tomar posição e se alheia perante 
o acontecer que se impõe como inevitável. 
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O retrato assim esboçado deforma a figu-
ra do cético. Não lhe traça o verdadeiro 
perfil porque o cético é “o sábio que re-
cusa abandonar-se tanto ao fanatismo das 
crenças e dos dogmas, como à versatilida-
de da incessante mudança das opiniões. 
Só a tirania lhe é intolerável, o que o in-
cita a combater todas as atitudes que se 
opõem à tolerância” (COSSUTA, 1994, 
4). O cético vence a indecisão, fazendo 
escolhas cujas motivações não se fundam 
em argumentos elaborados pela razão, 
mas numa sabedoria que não se deixa 
levar por falsas certezas. O alicerce dessa 
sabedoria está na arte de conciliar a dúvi-
da e a indagação com a tranquilidade de 
espírito que faz feliz o cético. O antidog-
matismo cultivado pelos céticos aparece, 
às vezes, tratado como outra forma de 
dogmatismo, um dogmatismo de recusa 
ou negativo. No entanto, o ceticismo con-
sequente, ao duvidar da sua própria dúvi-
da, inscreve-se, por essa via, no campo do 
antidogmatismo.

Aos dogmatismos opõe-se a atitude crí-
tica que adota a posição de recusa tanto 

da afirmação absoluta como da absoluta 
negação. A conceção kantiana de crítica 
identifica esta com o processo a que a 
razão humana é submetida com o intui-
to de determinar quais as pretensões ao 
conhecimento que são legítimas e afastar 
as que não têm fundamento. Assim en-
tendida, a crítica consiste em garantir à 
razão o uso legítimo do respetivo direito 
de conhecer. Note-se que “a crítica não se 
opõe ao procedimento dogmático da razão no 
seu conhecimento puro, enquanto ciên-
cia (pois esta é sempre dogmática, isto é, 
estritamente demonstrativa, baseando-se 
em princípios a priori seguros), mas sim 
ao dogmatismo, quer dizer a presunção 
de seguir por diante apenas com um co-
nhecimento puro por conceitos (conhe-
cimento filosófico) apoiado em princí-
pios, como os que a razão desde há muito 
aplica, sem se informar como e com que 
direito os alcançou” (KANT, 2001, 30). 
Na relação com as questões em torno do 
conhecimento, a crítica não se ocupa da 
origem e das fontes do conhecimento 
nem do modo como este se desenvolve e 
evolui. O objeto do criticismo é delimitar 
o problema das condições de validade do 
próprio conhecimento enquanto domí-
nio lógico-transcendental.

Referimos até agora aspetos do anti-
dogmatismo filosófico. Pela importância 
que os dogmas têm no discurso religio-
so, é previsível que também eles sejam 
objeto de dúvida, crítica e contestação.  
A forma mais comum de antidogmatismo 
teológico tem o nome de heresia, i.e., re-
cusa obstinada de proposições relativas 
a matéria de fé ou de moral que foram 
decididas em reuniões conciliares ou de-
finidas pelo magistério supremo da Igre-
ja. A heresia pressupõe a existência de 
um corpo de doutrina instituído como 
ortodoxia, do qual se afasta em um ou 
vários pontos. Registe-se que as numero-
sas heresias dos três primeiros séculos de 

Immanuel Kant (1724-1804).
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cristianismo correspondem à fase agitada 
em que os responsáveis das comunidades 
cristãs procedem gradualmente à fixação 
das fórmulas que se vão tornar doutrina 
católica, i.e., universal. O antidogmatismo 
teológico assumiu configurações variadas 
no decorrer da história eclesiástica. Uma 
das mais complexas e perturbadoras foi a 
chamada heresia modernista, na viragem 
do séc. xix para o séc. xx. O modernismo 
católico, ao reclamar liberdade de investi-
gação e respeito pelas convicções pessoais 
do investigador, rejeitava que a inteligên-
cia tivesse de se submeter à imposição 
de dogmas. Foi, por isso, não obstante a 
diversidade de posições defendidas pelos 
diferentes autores, uma manifestação cla-
ra de antidogmatismo. 

O percurso intelectual de Alfred Loisy 
(1857-1940) assenta em inequívoca e per-
sistente recusa do dogmatismo teológico 
para seguir, com preocupação de rigor e 
verdade, os métodos da ciência histórica 
e filológica, tanto na crítica bíblica como 
no estudo das origens do cristianismo. 
Esta posição de princípio foi assumida 

pelo teólogo Loisy desde a juventude. 
Ao fazer, em começos da déc. de 1930, 
a retrospetiva da sua longa caminhada 
como investigador, assumia, com notório 
desencanto, que “a desforra do moder-
nismo só pode ser o desmoronar da orto-
doxia: e o desaparecimento da ortodoxia 
também é o do cristianismo tradicional, o 
melhor de todas as religiões – e não só do 
catolicismo – que deve sobreviver na reli-
gião da humanidade” (GOICHOT, 2002, 
157). Também o filósofo Édouard Le Roy 
(1870-1954), discípulo de Bergson e ami-
go de Loisy, adotou uma visão particular-
mente crítica acerca dos dogmas católi-
cos, rejeitando a conceção intelectualista 
que entende o dogma como um enun-
ciado não demonstrado cuja verdade é 
garantida pela afirmação da autoridade 
eclesiástica. Além disso, o mesmo autor 
escrevia que o “dogma tem, em primeiro 
lugar, […] sentido negativo. Exclui e con-
dena alguns erros mais do que determi-
na positivamente a verdade” (ROY, 1907, 
19). Assim, retomava a fórmula clássica 
lex orandi, lex credendi, e privilegiava nos 
dogmas a dimensão prática e ativa, colo-
cando-a à frente da componente intelec-
tual ou de conhecimento. Visado, como 
Loisy, no decreto Lamentabili (1907), que 
condenou os erros modernistas, reagiu à 
censura acatando-a, submisso, ao contrá-
rio de Loisy, que se manteve inflexível na 
sua posição antidogmática. 

O pragmatismo em matéria de crença 
já tinha sido defendido na entrada “Dog-
mas” do Dicionário Filosófico de Voltaire, 
que neles identificava a origem de fre-
quentes confrontos e desavenças. São, 
segundo ele, as ações o que verdadeira-
mente vale, não as fórmulas dogmáticas 
das doutrinas. Antidogmatismo, não já 
religioso mas irreligioso, encontra-se em 
J.-M. Guyau (1854-1888), para quem o 
ideal de qualquer religião é tender para 
a libertação do pensamento mediante 

Alfred Loisy (1857-1940).
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“a supressão de toda a fé dogmática sob 
qualquer forma que ela se dissimule. Em 
vez de aceitar os dogmas já constituídos, 
devemos ser nós mesmos os obreiros das 
nossas crenças” (GUYAU, 1890, 323).

A tentação de pôr o poder político ao 
abrigo de críticas doutrinais ou de ações 
contestatárias leva, com frequência, os 
atores políticos a tratar as teorias com que 
fundamentam os programas de gover-
no como certezas inabaláveis e verdades 
acima de qualquer suspeita. Em simultâ-
neo, estes atores revelam-se incapazes de 
aceitar que outros reivindiquem alicerces 
filosóficos suscetíveis de gerar convicções 
políticas diferentes das suas. Existe assim 
um dogmatismo político posto à prova 
em duas situações eminentemente anti-
dogmáticas, a saber, a desilusão provoca-
da por exercícios governativos em que os 
acontecimentos contradizem as promes-
sas e expectativas ou em que as teorias 
não resistem à refutação vinda de filoso-
fias ou sistemas mais fortes ou convincen-
tes. O espírito antidogmático, suporte do 
viver em comum em clima de tolerância, 
deve animar o debate político exercido 
no interior de sociedades livres.

Lembremos, para concluir, que a oposi-
ção ao dogmatismo, seja qual for a sua na-
tureza, não exclui que sub-repticiamente 
se possa sempre esconder a sedução de 
certezas dogmáticas.

Bibliog.: COSSUTA, Frédéric, Le Scepticisme, 
Paris, PUF, 1994; GOICHOT, Émile, Alfred 
Loisy et Ses Amis, Paris, Cerf, 2002; GUYAU, 
Jean-Marie, L’Irréligion de l’Avenir: Étude So-
ciologique, 4.ª ed., Paris, Félix Alcan, 1890; 
KANT, Immanuel, Crítica da Razão Pura, in-
trod. e notas Alexandre Fradique Morujão, 
5.ª ed., Lisboa, FCG, 2001; ROY, Édouard 
Le, Dogme et Critique, 4.ª ed., Paris, Bloud et 
C.e, 1907; VOLTAIRE, Dictionnaire Philosophi-
que, introd. e notas Julien Benda, vol. i, Pa-
ris, Garnier, s.d.

Luís Machado de Abreu

Antidonjuanismo

O conceito de antidonjuanismo re-
mete para uma figura lendária, 

associada a um nome próprio, D. Juan. 
De acordo com o pensamento de Roland 
Barthes em Nouveaux Essais Critiques, para 
além deste referente circunscrito a uma 
personagem determinada, há também 
um poder de citação que se prolonga por 
muitas outras personagens, que, não  sen-
do muitas vezes apelidadas através deste 
nome, mantêm com ele semelhanças 
profundas, de tal forma que de um nome 
próprio se passa frequentemente ao con-
ceito de nome comum.

Mais do que propor uma definição, 
procuraremos apresentar as reações a 
uma multiplicidade de leituras que foram 
sendo feitas ao longo de vários séculos, 
particularmente na literatura, facto que 
motivou a maioria dos críticos a classifi-
car o donjuanismo como um mito. 

Entendido como um mito, as opiniões 
também não são consensuais, surgindo 
assim aproximações a figuras míticas 
como a de Prometeu ou aos disfarces dos 
deuses do Olimpo, linhas de leitura que 
tentam aproximá-lo das origens da hu-
manidade, numa perspetiva muito pró-
xima do pensamento de Mircea Eliade 
ou de Lévi-Strauss. Outros classificam-no 
como um mito nascido da escrita, que 
se desenvolveu no meio literário e que 
encontrou no palco o meio privilegiado 
para o sucesso que veio a alcançar. Assim 
entendido, como um mito resultante de 
um acontecimento histórico e cultural, 
o discurso donjuanino surge frequente-
mente associado à palavra transformada 
em discurso de sedução. Quando se fala 
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de donjuanismo, o campo lexical alar-
ga-se: não se trata unicamente de um 
D. Juan ou de uma série de outras figuras 
com comportamentos idênticos, mas, tal 
como sugere Roland Barthes em Mitolo-
gias, de uma significação que indica um 
sistema de valores. Assim considerado, 
o antidonjuanismo seria a negação do 
mito, ou a negação de uma determinada 
linguagem de sedução à volta da qual foi 
sendo construída uma série de clichés, 
de lugares comuns e de estereótipos.   

Por outro lado, entender o antidon-
juanismo unicamente como recusa da 
linguagem da sedução seria manifesta-
mente redutor, na medida em que tal 
abordagem exclui toda uma tradição 
literária de séculos, dispersa por todos 
os cantos do mundo. Neste contexto, é 
inevitável regressar às suas raízes e ao 
seu criador, o frade das Mercês Tirso de 
Molina. A sua peça de teatro intitulada 
El Burlador de Sevilha e Convidado de Pedra, 
apresentada em 1630 e assinada com o 
pseudónimo literário Fr. Gabriel Téllez, 
tem como assunto central as burlas amo-
rosas levadas a cabo pelo jovem nobre es-

panhol D. Juan Tenório, que terminam 
com o castigo do mesmo, a cargo da es-
tátua do comendador.  

É nesta origem espanhola do mito 
que é possível encontrar reações adver-
sas ao donjuanismo não só entre os que 
pretenderam alterar-lhe o local de nas-
cimento, indicando Itália ou a França 
como os lugares onde o mito encontrou 
efetivamente terreno para o seu desen-
volvimento, mas inclusivamente entre 
os próprios compatriotas. Entre estes, a 
tomada de posição mais curiosa acabaria 
por ser assumida por Gregório de Ma-
rañon, que se recusava a ver no homem 
espanhol, simbolizado por D. Juan, a 
presença árabe do harém. Pelo contrá-
rio, tomava uma posição antidonjuanes-
ca, identificando o lar espanhol com o 
lar castelhano, austero, monogâmico, 
quase místico, o lar duma prole copio-
sa, concebida quase sem pecado, onde 
a alcova tinha a dignidade duma cela 
conventual. Opinião bem diferente tem 
Mercedes Saenz-Alonso, que entende 
que o homem espanhol, na sua maioria, 
deseja as mulheres todas e tem as que 
pode, deixando a honra para a mãe, a 
esposa, as filhas e as irmãs. Nesta aceção, 
o antidonjuanismo poderá ser entendi-
do como ser mais ou menos espanhol, 
ou, por outras palavras, como ser mais 
ou menos “macho latino”. 

Uma terceira leitura pode ainda ser fei-
ta tendo em conta o número incalculável 
de recriações deste tema. As 130 entradas 
apresentadas no Dictionnaire de Don Juan 
são uma pálida amostra desta permanen-
te recriação que seduziu, tanto autores 
praticamente desconhecidos, como os 
de maior renome. Bastaria lembrar Mo-
lière, Shadwell, Corneille, Mozart, Hof-
fmann, Byron, Balzac, Musset, Zorrilla, 
Lenau, Baudelaire, Flaubert, Shaw, Una-
muno, Torrente Ballester e Brecht; ou 
ainda nomes portugueses como Guerra 

Roland Barthes (1915-1980).
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Junqueiro, António Patrício, Natália Cor-
reia e José Saramago. 

Em todos eles e nas respetivas recria-
ções, é possível observar sucessivos afasta-
mentos da obra fundacional ou, se assim 
se quiser entender, da origem do mito, 
mas também sucessivas aproximações ao 
tema, retomando a leitura inicial. Torna-
-se assim possível, ao longo de uma au-
têntica história da literatura donjuanina, 
encontrar momentos de donjuanismo e 
de antidonjuanismo. Deste modo, anti-
donjuanino será o autor que afasta o he-
rói do modelo de Tirso, aplicando-lhe os 
castigos mais diversos para além da morte 
aos pés da estátua de pedra. Nestes casos, 
o antidonjuanismo surge frequentemen-
te com a marca do herói velho, sem ca-
pacidade de seduzir; ou então cheio de 
tédio, por vezes efeminado, sentindo re-
pulsa pelas mulheres; outras vezes ainda, 

torna-se ele mesmo o burlado e o objeto 
de traição por parte do sexo feminino, 
sob a temática da D. Juana. 

No caso da literatura portuguesa, é par-
ticularmente exemplificativo o poema de 
Guerra Junqueiro intitulado A Morte de D. 
João, que levou Fidelino de Figueiredo, 
no célebre ensaio intitulado “Donjuanis-
mo e anti-donjuanismo em Portugal”, 
a destacar nele o tédio e o cansaço do 
herói, cheio de interrogações interiores, 
preocupado com a destruição das famí-
lias, com uma intencionalidade clara-
mente moralizadora. 

Donjuanismo e antidonjuanismo são, 
pois, as duas faces de Jano, um mito que 
sucessivamente se vai recriando como se 
de uma fénix se tratasse. 

Bibliog.: BARTHES, Roland, Nouveaux Essais 
Critiques, Paris, Seuil, 1972; Id., Mitologias, Lis-
boa, Edições 70, 1979; BÉVOTTE, Georges 
Gendarme, La Légende de Don Juan, Genève, 
Slatkine Re-prints, 1993; BRUNEL, Pierre, 
Dictionnaire de Don Juan, Paris, Robert Laffont, 
1999; FIGUEIREDO, Fidelino de, “Donjua-
nismo e anti-donjuanismo em Portugal”, in 
FIGUEIREDO, Fidelino de, Crítica do Exílio, 
Lisboa, Livraria Clássica, 1930, pp. 181-259; 
MARAÑON, Gregório de, D. João, Porto, Li-
vraria Tavares Martins, 1947; SAENZ-ALON-
SO, Mercedes, Don Juan y el Donjuanismo, Ma-
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Manuela Sobrinho

Tirso de Molina (1579-1648).
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Antieconomicismo

Entende-se por antieconomicismo (ou 
mesmo antieconomismo) o discurso 

que rejeita o homo economicus como uma 
descrição da condição humana com um 
alcance normativo ou positivo. Dito de 
outra forma, o antieconomicismo rejeita 
que a ordem do mercado, que emerge es-
pontaneamente do comportamento mo-
tivado pelo autointeresse, seja uma des-
crição válida da realidade ou sequer que 
proporcione uma orientação legítima 
para organizar a vida social. A utilização 
consciente do conceito de economicismo 
pressupõe que a teoria económica e as 
suas ferramentas veiculam um reducio-
nismo da dimensão humana, camuflado 
por detrás de uma capa técnica ou cien-
tífica. Como tal, o termo “economicismo” 
tem algumas semelhanças com “cientis-
mo” ou “reducionismo”. Num plano mais 
elaborado de reflexão, denunciar o eco-
nomicismo passou por afirmar que a teo-
ria do homo economicus pressupõe uma es-
colha contingente e não racional de uma 
racionalidade em detrimento de outras, 
não obstante a sua aparência científica e 
neutral. 

O termo “economicismo”, que conse-
guimos documentar a partir de 1931, teve 
origem no pensamento italiano alinhado 
com o fascismo. Na década seguinte, o 
termo aparece nas línguas portuguesa 
(no Brasil, mas só em 1958 em Portugal) 
e espanhola. Em língua inglesa o termo 
só se divulga no último terço do séc. xx. 

Em Portugal, a recusa do reducionis-
mo do homo economicus é muito anterior 
e data das primeiras críticas portuguesas 
à obra dos economistas clássicos, já na 

segunda metade do séc. xix. O discurso 
antieconomicista não foi exclusivo dos 
economistas críticos e de outros doutrina-
dores. Foi aliás antecipado pela literatura 
romântica portuguesa, designadamente 
na famosa antítese entre o “burguês” e o 
“frade” de Almeida Garrett. A Herculano 
não é estranha a ideia de que o progres-
so económico implicava perdedores e 
que, de certa forma, o atraso económico 
português protegia certas camadas da po-
pulação da miséria das sociedades mais 
avançadas. Nestes autores, esta oposição 
não relevava apenas do eixo idealismo
-materialismo, mas também do eixo prag-
matismo-ineficácia. Ou seja, estes dois 
vultos do liberalismo não entendiam as li-
berdades económicas e a sua racionalida-
de própria como um progresso em toda a 
linha relativamente ao passado.

O mais articulado economista com um 
discurso antieconomicista foi Oliveira 
Marreca (1805-1889), que, reconhecen-
do o alcance metodológico do homo econo-
micus, rejeita a sua validade universal: “os 
cálculos efémeros do egoísmo individual 
não servem. O horizonte da economia 
das nações é mais amplo do que a regra 
mesquinha que obriga a comprar no 
Mercado mais barato” (MARRECA, 1983, 
II, 28). Merece ainda amplo destaque, 
neste âmbito, a obra Teoria do Socialismo, 
publicada em 1872 por J. P. de Oliveira 
Martins, que aponta para a oposição en-
tre economistas e socialistas, consideran-
do que, ao contrário dos primeiros, os se-
gundos recusavam o divórcio da moral e 
da economia. A mesma perspetiva foi as-
sumida por Bento Carqueja (1860-1935), 
que se destaca como um crítico dos fun-
damentos intelectuais do capitalismo. 
Para Carqueja, a falta de futuro do capi-
talismo estava na sua visão redutora da 
natureza humana. Um regime baseado 
no individualismo e na ambição desmedi-
da pode melhorar a condição de vida da 
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maioria, mas o seu utilitarismo interessei-
ro e egoísta, a ausência de convicções e o 
desprezo pelos princípios e ideais clama-
vam por uma superação moral. 

Como referido, o termo “economicis-
mo” é de origem italiana e exprimia a 
crítica ao reducionismo materialista mar-
xista de Aldo Contento (1931), autor que 
defendia o fascismo e a sua compatibili-
dade com o homo economicus. É em sentido 
semelhante que na Câmara Corporativa 
o deputado Águedo de Oliveira se ergue 
especificamente contra A. Smith e o libe-
ralismo (a que chama “economismo”), 
em 1943. Parece sair precisamente da 
caneta de um italiano, F. Sciacca (1953), 
a primeira explanação do termo em Por-
tugal, ainda recorrendo à oposição eco-
nomicismo-humanismo. Em Portugal, 
o conceito de economicismo (econo-
mismo), com a carga negativa referida, 
emergiu com força em 1958 pela pena 
do bispo do Porto, D. António Ferreira 
Gomes, que, numa série de conferências 
dedicadas à questão social portuguesa, 
apresentou a comunicação “Economis-
mo ou humanismo”. O texto inspira-se 
em V. Viccari, pensador personalista ita-
liano, ao assinalar que o economismo, 
i.e., o culto exclusivo das utilidades eco-
nómicas, não só implicava o reducionis-
mo do homem na sua dimensão moral e 
intelectual, como negava ao liberalismo 
até mesmo a sua capacidade de conduzir 
a sociedade ao progresso económico e so-
cial. Para o bispo, as visões economicistas 
do marxismo e sobretudo do liberalismo 
sem freio, mascaradas de ciência certa, 
diminuíam o esplendor da antropolo-
gia cristã. O economismo estava errado 
porque colocava o homem ao serviço da 
economia, invertendo a ordem natural. 
A hipertrofia do economismo sem preo-
cupações sociais conduziria a um econo-
mismo total, universal e supremo, tão di-
fuso que parece ter ocupado já as vielas, 

reino tradicional do fado e perdição; tal 
economismo epidémico (e obsessivo) é 
motivo para pensar. 

Nos limites dos dados disponíveis, o ter-
mo praticamente hibernou até 1971, ano 
em que reemerge abruptamente com a 
discussão em torno da introdução da re-
forma de Veiga Simão, que proclamou a 
democratização do ensino e a educação 
em massa, justificada como necessária ao 
desenvolvimento económico de Portugal. 
Por se opor à organização tradicional do 
sistema educativo, esta reforma era en-
tendida como uma renovação profunda 
do Estado Novo, na medida em que sa-
crificava o nacionalismo e o conservado-
rismo social em prol do desenvolvimento 
económico. Ora, um jovem autor searei-
ro, António Reis, intervém nesta polémi-
ca e, recorrendo a Ferreira Gomes e a J. P. 
Sartre, apresenta o ensaio “O economicis-
mo é um humanismo”. Reis considerava 
que as propostas de Veiga Simão consti-
tuíam uma economicização da ideologia 
nacionalista do Estado Novo e que, sob a 
aparência de democratizadora e neutral, 
a reforma pretendia continuar os valores 
do regime. 

D. António Ferreira Gomes (1906-1989).
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Esta polémica foi marcante e, nos deba-
tes ocorridos na Assembleia da Repúbli-
ca, desde 1974, vulgarizou-se a acusação 
de “economicismo”, aplicada tanto pelos 
partidos de esquerda às reformas liberali-
zadoras como pelos de direita às posições 
mais próximas do marxismo. A crítica 
constituía, para os primeiros, uma recu-
sa do reducionismo imposto pela teoria 
económica e, no caso dos últimos, uma 
afirmação do humanismo, sem prejuízo 
do materialismo histórico. Nas ciências 
sociais, o termo tinha algum curso, na 
medida em que era empregue para de-
signar as posições de Polanyi, de Gramsci 
e mesmo de Marx. Os debates parlamen-
tares podem, por vezes, não ter grande 
elaboração teórica; contudo, o termo 
“economicismo” foi empregue com osci-
lações temporais interessantes, com um 
pico claro nas sessões da Assembleia du-
rante os governos de Cavaco Silva; com 
efeito, na década que decorre entre 1986 
e 1995, os termos “economismo” e “eco-
nomicismo” ocorrem aproximadamente 
duas vezes mais do que nos restantes anos 
entre 1974 e 2015, e sete vezes mais do 
que na década anterior. No período do 
cavaquismo, a recorrência da acusação 
de economicismo deu mesmo lugar ao 
emprego da palavra “antieconomicismo”, 
que foi pontualmente usada, em 1988, 
pelo deputado socialista António Vitori-
no, para designar a posição do próprio 
Partido Socialista de submissão à Assem-
bleia da República das competências de 
órgãos técnicos.

Os anos de crise do início do séc. xxi 
deram novo destaque ao economicismo 
e aos seus derivados. As medidas de aus-
teridade e outras reformas, justificadas 
em nome de uma racionalidade técni-
ca de gestão, foram vistas como produ-
tos de uma lógica economicista. O termo 
fez parte do vocabulário empregue pelo 
Partido Comunista Português e pelos 

sindicatos, em particular a Confedera-
ção Geral dos Trabalhadores Portugue-
ses – Intersindical Nacional (CGTP-IN), 
para contestar despedimentos, conge-
lamentos de salários e outras medidas 
de gestão. Como tal, o rótulo de antie-
conomicista foi usado esporadicamente 
para designar as posições dos sindicatos, 
levando mesmo um dirigente da CGTP, 
Carvalho da Silva, a rejeitar o rótulo de 
antieconomicista.
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2 vols., Lisboa, Instituto Português do Ensino 
à Distância/Centro de Estudos de História e 
Cultura Portuguesa, 1983; REIS, António, 
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António Castro Henriques
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Antielitismo

Qualquer reflexão sumária, mas mi-
nimamente crítica, sobre o antieli-

tismo tem de começar pela breve identi-
ficação daquele outro que é mobilizador 
dos movimentos que o invocam para 
o contestarem, segundo o velho jogo 
do amigo contra o inimigo. Tal sucede 
porque se visiona sempre um “estado a 
que chegámos”, um certo situacionismo 
opressor, contra o qual pretende deli-
near-se um contra, provocado por instin-
tos e sentimentos, com teorias da cons-
piração. Logo, fabricam-se adjetivações 
diabolizantes, em benefício da minoria 
contestatária, de esquerda ou de direita, 
que elabora a narrativa e pretende poten-
ciar a vulnerabilidade do status, a fim de 
enfraquecer e apodrecer o establishment, 
provocando a “queda do anjo” e a poste-
rior regeneração. 

Assim aconteceu na história política 
do Portugal contemporâneo, na qual o 
“novo príncipe” se aclamou como liberal, 
contra o despotismo; como republicano, 
contra a monarquia; como nacionalista, 
contra a desordem; e como democrático, 
contra o fascismo. Com efeito, todos os si-
tuacionismos foram provocados por pré-
vias elites revolucionárias, invocando um 
antielitismo oportunista, contra sucessivas 
traições de fidalgos, maçons, clérigos ou 
intelectuais, que nas ditaduras revolucio-
nárias que os fundaram, e nas pós-revolu-
ções que as continuaram, logo passaram 
a reacionários e clamaram que “nas épo-
cas de grande crise o escol português, na 
sua generalidade, tomou historicamente 
uma posição ideológica e política contrá-
ria aos interesses nacionais permanentes 

e apenas o povo soube ter consciência 
dos mesmos e defendê-los”  (NOGUEI-
RA, 1971). Tal compreende-se na medida 
em que o essencial do poder é, tal como 
defendia Oliveira Salazar, procurar man-
tê-lo, pelo que os anteriores elementos 
subversivos, quando se assumem como 
a elite no poder, sobrevivem graças à  in-
terpenetração do pessoal dirigente dos 
grupos económicos, militares e políticos, 
como defende C. Wright Mills. Aliás, o 
poder não passa de uma forma de distri-
buição autoritária de três valores, a rique-
za, o prestígio e a segurança, implicando 
a procura da influência e dos influentes, 
observa Harold Lasswell. Neste sentido, 
pode haver povo, pode haver Estado, mas 
quem os articula é um  movimento, que 
é  tão Estado como povo (Carl Schmitt). 
Em qualquer caso, e na tese de Ortega y 
Gasset, a sociedade é simplesmente uma 
união dinâmica de dois fatores, mino-
rias e massas. Tal torna-se evidente so-
bretudo na contemporaneidade, assente 
numa sociedade de massa, pelo que, com 
a crescente especialização de funções, a 
própria cultura é alvo de uma manipu-
lação por uma minoria, com a educação 
quantitativa a produzir o analfabetismo 
educado, perdendo a sua função crítica 
e sendo domesticada pelas exigências de 
uma economia. Acresce que há uma forte 
descentralização dos recursos do poder, 
no seio do qual as decisões essenciais são 
tomadas a partir da barganha entre uma 
pluralidade de grupos autónomos e con-
correntes, mas ligados mutuamente por 
um acordo mínimo estratégico sobre as 
regras de um jogo, onde existe uma mul-
tiplicidade de centros de decisão, com 
um consequente conglomerado de elites. 
O próprio Estado, nos seus vários níveis, 
na medida em que constitui o órgão do 
pensamento social (Durkheim), vive sem-
pre em crise, porque reflete um proces-
so de ajustamento dos grupos em que 
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verdadeiramente não há sociedade, mas 
sociedades, dado que os mesmos agrupa-
mentos apenas são massas de atividades e 
que cada indivíduo faz parte, ao mesmo 
tempo, de vários deles, sejam infraesta-
duais, supraestaduais ou transestaduais, 
pelo que só em termos abstratos os pode-
mos destacar da dinâmica das justapostas 
sociedades a que cada um dá vida.

No espaço português, houve, com efei-
to, muitas árvores que ocultaram uma 
floresta de restritos antielitismos, os que 
geraram apenas quatro governos verda-
deiramente criadores, ditos de regência 
ou de interregno, ou simplesmente pro-
visórios, mas de reais ditaduras, tendo 
como objetivo a revolução do Estado, 
um Estado-razão e um Estado de normas, 
contra o patrimonialismo do resistente 
feudalismo, ou patronato, da nobreza, do 
clero e até da oligarquia banco-burocrá-
tica, que qualifica certo ministerialismo 
como mero feitor. 

O primeiro ciclo, o da regência de 
D.  Pedro (1832-1834), no qual se desta-
cam os decretos de Mouzinho da Silvei-
ra, tenta, de forma dita liberal, cumprir 
o disruptivo desiderato pombalista de 
colocar o indivíduo diante do vértice do 
aparelho de poder, libertando-o dos in-
termediários feudais que não permitiam 
centralizar o imposto, i.e., eliminando 
os intermediários da nobreza e do clero, 
que recolhiam rendas em troca de pres-
tações de serviços parapúblicos. Mas já 
Teófilo Braga considerava, em 1789, que 
o constitucionalismo monárquico é uma 
transigência provisória entre o absolutis-
mo e a revolução.  

É neste período que emerge a classe 
política, a que podemos aplicar a primei-
ra análise sociológica das elites, de Gae-
tano Mosca: surge um grupo que, depois 
de alcançar o poder, aproveita a força da 
inércia e tende a torná-lo, de facto, ainda 
que não de direito, hereditário, porque 

as sociedades humanas não podem viver 
sem uma hierarquia dinâmica, em termos 
de circulação de elites. Assim, segue-se 
uma guerra de sucessão das hierarquias, 
umas causadas pela riqueza, outras pelo 
valor guerreiro, ou então pelas mais va-
riadas formas de influência social, como 
a notoriedade, a grande cultura, os co-
nhecimentos especializados, os graus 
elevados nas hierarquias eclesiásticas, 
administrativas e militares, a aristocracia 
sacerdotal e burocrática. 

O segundo ciclo é marcado pelo gover-
no provisório posterior ao 5 de Outubro 
(1910-1911), em que se destaca o planea-
mento de Afonso Costa, mas restringindo 
o colégio eleitoral herdado da monarquia 
liberal, porque, como afirmava João Cha-
gas em 1909, “o povo não está feito. É fazê
-lo. Não é ressuscitá-lo, é dar-lhe nascimen-
to e mostrá-lo à própria nação assombrada, 
como um homem novo e sem preceden-
tes” (carta de 12 de abril de 1909). Trata-
se de nova revolução de cima para baixo, 
que além da construção do Estado quer já 
a construção da nação, através dos suces-
sivos decretos dos provisórios, instaurando 
uma separação entre Igreja e o Estado, até 
que se participa na “guerra para pôr fim 
a todas as guerra”, na expressão de H. G. 
Wells, se experimenta o “presidente-rei” 
(1917-1918) e se volta à “república velha”, 
com governos de “bonzos”, sempre ensa-
rilhados entre “canhotos e endireitas”, 
numa balbúrdia pontuada por magnicí-
dios, desde o assassinato do Presidente 
Sidónio Pais (1918) aos de um chefe do 
Governo, António Granjo, e do fundador 
da própria república, Machado Santos (19 
de outubro de 1921). Não chega a cartilha 
do positivismo de Auguste Comte, o da or-
dem por base e o progresso por fim, e con-
tinua aquilo que Fernando Pessoa injuria 
como a oligarquia das bestas.

Pode aplicar-se a este ciclo a tese de 
Moisei Ostrogorski, reconhecendo que 
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a propriedade natural do poder consiste 
em concentrar-se e que os partidos po-
líticos são meros instrumentos de elites 
escondidas por trás daquilo que designa 
por programas omnibus, os que oferecem 
soluções universais, mas que nunca se 
realizam, porque o indiferentismo políti-
co das massas leva a que os partidos polí-
ticos atuem sem que temam ser controla-
dos. Da mesma forma, quase se confirma, 
na linha de Robert Michels, que qualquer 
massificação da atividade política traz con-
sigo o reforço da lei de bronze da oligar-
quia. Isto porque quanto mais se alarga a 
participação política, mais indiferentistas 
se tornam as massas e maior capacidade 
operacional ganham os grupos minoritá-
rios habituados a circular nas culminân-
cias do poder e a controlar as rédeas do 
maquinismo. Pode também invocar-se 
uma terceira tese fundadora da teoria das 
elites, a de Vilfredo Pareto (1916), por-
que há homogeneidade na classe dirigen-
te, dado que esta tem consciência de for-
mar um grupo superior, sendo marcada 
por uma poderosa coesão, assumindo um 
sentido de conspiração e sabendo desen-
volver adequadas estratégias para a defesa 
dos respetivos interesses. Aliás, se o con-
senso fosse real, o uso da força não seria 
necessário, surgindo sempre um governo 
efetivo que emana dos bastidores e atra-
vés dos dois modos principais que usa a 
classe governante: o que usa a força (bra-
vos, soldados, agentes de polícia, etc.) e 
o que prefere a arte (clientela política). 

O terceiro ciclo português tem a sua 
génese nos governos da ditadura das fi-
nanças, controlados por Oliveira Salazar 
(1928-1933), constituindo uma triunfan-
te viradeira de absolutismo e visando o es-
tadualismo e o nacionalismo, ambos não 
cumpridos. Basta recuar a março de 1926 
e notar o lema de uma revista significa-
tiva, Ordem Nova, com jovens intelectuais 
liderados por Marcelo Caetano que assu-

mem todos os antis de uma geração: an-
timoderna, antiliberal, antidemocrática, 
antiburguesa e antibolchevista; contrarre-
volucionária; reacionária; católica, apos-
tólica e romana; monárquica, intolerante 
e intransigente; insolidária com escrito-
res, jornalistas e quaisquer profissionais 
das letras, da arte e da imprensa. Com 
efeito, o golpe militar de 28 de maio de 
1926 instala nova ditadura de governos 
de interregno e, desafiada por sucessivas 
resistências do reviralho, depois de lançar 
um partido único através de simples reso-
lução do Conselho de Ministros (1930), 
confirma-se a salazarquia geradora de 
um Estado Novo (1933), marcado pelo 
“preconceito da ordem”, na expressão 
de Fernando Pessoa. Trata-se de uma 
personalização do poder que retoma o 
neopombalismo e o neofontismo, assume 
o nacionalismo místico dos republicanos 
e usa o despotismo do chicote sem forca, 
conseguindo superar as dissidências da 
sacristia e da cavalariça. Contudo, gera 
uma resistência dita antifascista, mesmo 
que a cartilha continue positivista, com 
uns acrescentos de Charles Maurras, um 
aditamento de Mussolini e um caldo de 
doutrina social da Igreja, a que deram o 
nome de corporativismo. 

Num quarto ciclo, surgem os seis gover-
nos provisórios de 1974-1976, abandonan-
do-se o império colonial e lançando-se as 
bases do novo regime, de democracia 
pluralista e de sociedade aberta. Com um 
golpe militar feito revolução, ainda hou-
ve alguns que quiseram “partir os dentes 
à reação”, como se dizia na época, mas, 
depois da ditadura revolucionária de seis 
governos provisórios, entrou-se, a partir 
de 1976, numa democracia pós-revolucio-
nária, do soarismo ao cavaquismo – am-
bos governamentais e presidenciais, com 
uma das mais longas estabilidades consti-
tucionais e institucionais da história con-
temporânea –, invocando-se a integração 
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europeia como prioridade das priorida-
des, a que se seguiu a adesão ao euro e 
o consequente protetorado de gestão de 
dependências e de navegação na interde-
pendência. 

Mas, tal como Raimundo Faoro diz 
do Brasil, quando encontra o patrona-
to pré-moderno e patrimonialista entre 
os donos do poder, tivemos o tal Estado 
racional-normativo antes de haver povo 
organizado em democracia; Parlamento 
sem prévias eleições livres e justas; uni-
versidades antes da alfabetização; bancos 
antes de termos economia; salões antes 
da educação popular; artistas antes de 
haver arte; política externa sem prévia 
consciência nacional; e empréstimos pre-
cedendo a riqueza consolidada. Logo, o 
poder no aparelho de Estado apenas vai 
coroando os poderes fácticos da força e o 
jogo da influência, essa relação entre ato-
res em que um deles consegue levar os 
outros a agir de modo diferente do que 
agiriam sem a presença do dominador, 
ou do protetor, para utilizarmos as cate-
gorias de Robert Dahl. 

Daí que talvez seja preferível sublinhar 
que há duas palavras universais que os 
Portugueses cunharam quando tinham 
o génio de abraçar o mundo: uma foi 
recolhida daquele povo que ainda hoje 
tem a maioria relativa da humanidade: 
“mandarim”; a outra – “casta” – veio do 
que ainda é hoje o segundo maior Estado 
do planeta, a Índia. Quando passámos a 
retornados, no torna-viagem, depois de 
muitas tentativas de estadualização, nacio-
nalização, liberalização e democratização, 
decidimos deixar de ser inventivos no 
exame de consciência e passámos a cha-
mar elite à efetiva federação de muitos 
pequenos mandarins e de muitas restritas 
castas. Note-se, neste sentido, que a casta 
é um grupo social fechado que pratica a 
endogamia e, em sentido amplo, o termo 
caracteriza os modelos hierárquicos que 

dividem a sociedade em grupos superio-
res, os puros, e grupos inferiores, os im-
puros, com a proibição da mestiçagem e a 
consequente divisão de trabalho. E aquilo 
a que demos o nome de mandarim reflete 
uma velha tendência de todas as civiliza-
ções, antigas e recentes: dar a qualidade 
de feitor das coisas públicas a alguém que 
prestou um rigoroso exame numa escola 
de regime, equivalente às provas a que se 
sujeitava o licenciado, ou à obra-prima 
que era obrigado a fazer o companheiro 
das corporações medievais quando queria 
atingir o estatuto do mestre. 

Desde o último quartel do séc. xx que 
PSD, CDS e PS não são apenas partidos 
políticos do chamado arco do poder e da 
governação, mesmo sem a fusão do for-
mal bloco central. Eles não são a causa do 
“estado a que chegámos”, para usar uma 
expressão corrente, mas meros sintomas 
da crise estrutural. São, como partidos, 
catch all; como recicladores de ambições 
políticas individuais, attrape tout; e como 
plataformas giratórias de interesses e 
pressões, piglia tutto. Nenhum é apenas 
partido de militantes, de notáveis, ou de 
eleitores. Como cartéis, são placas girató-
rias entre uma sociedade civil, comunita-
riamente deslaçada, e um superestrutural 
sistema político, em clausura autorrepro-
dutiva. Logo, a verdadeira sede de poder 
não está no Governo; no Parlamento, 
com as suas monções de censura ou de 
confiança; no Presidente, com os seus 
apelos metapolíticos; ou nos parceiros 
sociais, patronais, sindicais ou de econo-
mia social, com a sua concertação; está, 
antes, no poder federado dos grupos de 
interesse e dos grupos de pressão, que 
costumam ocupar os normais-anormais 
interregnos de vazio de poder, enquanto 
sucessão de crises. 

Faltou até agora, na pós-revolução por-
tuguesa, uma adequada visão da demo-
cracia como poliarquia, como defendeu 
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Robert Dahl, bem como uma conse-
quente teoria elitista da democracia, à 
maneira de Peter Bachrach, na qual se 
deve acentuar uma defesa da competi-
ção entre elites, mas em sistema aberto, 
que as impeça de converter o seu poder 
em oligarquia e até na hereditariedade, 
admitindo o acesso ao sistema de novos 
grupos e a disseminação das mesmas por 
vários sectores – como a política profis-
sional, a economia, a educação e a ciên-
cia –, para que se criem alianças unifi-
cadas. Tais alianças evitam a destruição 
fragmentadora, quando o principado, 
o do Estado-aparelho de poder, onde o 
Estado são eles, deixa de coincidir com 
a república, o Estado-comunidade, onde  
o Estado temos de ser nós.

Bibliog.: BACHRACH, Peter,  The Theory of 
Democratic Elitism. A Critique, Boston, Little, 
Brown & Co., 1967; DAHL, Robert, Who Gov-
erns? Democracy and Power in An American City, 
New Haven, Yale University Press, 1961; Id., 
Polyarchy, New Haven, Yale University Press, 
1971; DUMONT, Louis,  Homo Hierarchicus, 
Paris, Gallimard, 1966; FAORO, Raymun
do,  Donos do Poder. Formação do Patronato Po-
lítico Brasileiro, São Paulo/Porto Alegre, Uni
versidade de São Paulo/Globo, 1975; MILLS, 
C. Wright, The Power Elite, New York, Oxford 
University Press, 1956; NOGUEIRA, Franco, 
As Crises e os Homens, Lisboa, Ática, 1971; PA
RETO, Vilfredo, Trattato di Sociologia Generale, 2 
vols., Firenze, G. Barbéra, Editore, 1916.

José Adelino Maltez

Antiempirismo

Em Portugal o desenvolvimento das 
ciências experimentais foi condi-

cionado pela orientação aristotélico-to-
mista, que exerceu a sua influência até 
meados do séc. xviii, embora ainda no 
séc. xvii tenham surgido alguns indícios 
do questionamento das fundamentações 
aristotélicas, o que se traduziu numa pro-
gressiva, embora limitada, aceitação dos 
novos fundamentos científicos, baseados 
no método experimental (&Antiantro-
pocentrismo; &Anticartesianismo; &An-
tiescolasticismo; &Antiexperimentalismo; 
&Anti-heliocentrismo; &Antigeocentris-
mo; &Antinewtonianismo).

O empirismo é uma doutrina filosófica 
segundo a qual todo o conhecimento hu-
mano deriva, direta ou indiretamente, da 
experiência como ato ou efeito de expe-
rimentar, entendida como conhecimen-
to imediato da realidade (observação). 
O racionalismo considera que os factos e 
as coisas são inteligíveis apenas à luz da 
razão, tornada possível pela faculdade 
humana de raciocinar discursivamente, 
de combinar conceitos e proposições; 
opõe-se ao empirismo, na medida em que 
a experiência entendida como conheci-
mento obtido pela prática é incapaz de 
explicar todos os nossos conhecimentos, 
em particular as ideias normativas e os 
princípios por meio dos quais raciocina-
mos. O racionalismo pode ser conside-
rado em duas aceções, uma mais geral, 
outra mais estrita, que têm em comum a 
afirmação do papel que cabe à atividade 
do intelecto ou da razão – quer perante a 
pura revelação e o puro sentimento nas 
crenças religiosas, quer perante os dados 
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dos sentidos na constituição da ciência. 
Na primeira aceção, pode incluir-se a tese 
de que as crenças religiosas não devem 
ser consideradas válidas quando não tive-
rem um fundamento racional; no sentido 
mais estrito, o racionalismo opõe-se ao 
empirismo. Nos sécs. xvi e xvii chama-
vam-se racionalistas os que consideravam 
a razão como a mais alta autoridade não 
só na ciência mas também em matérias 
relativas à religião e à sociedade. Esta 
foi uma orientação que prevaleceu na 
intelectualidade portuguesa até meados 
do séc. xviii, constituindo um obstáculo 
para o desenvolvimento das ciências ex-
perimentais.

Na Antiguidade clássica, a física era 
estudada como parte da filosofia, rece-
bendo a designação de filosofia natural. 
Assim a considerava Aristóteles, que foi 
autor do mais antigo tratado conhecido 
de física. Aristóteles e, como ele, em ge-
ral, os outros sábios da Antiguidade, par-
tindo da observação dos fenómenos natu-
rais, chegaram, mercê de grande intuição 
e engenho intelectual, à elaboração de 
proposições hipotéticas, visando a expli-
cação da variedade de fenómenos obser-
vados. Tais hipóteses, não verificadas pela 
experimentação, que em regra não era 
praticada, eram tomadas por esses sábios 
como leis da natureza. Se esta apresenta-
va espontaneamente um fenómeno que 
mostrasse a falsidade de uma lei estabele-
cida pelo método que seguiam, todos os 
seus esforços tenderiam a submeter à dita 
lei o fenómeno em questão, preferindo 
recorrer a complexos processos de prova, 
eventualmente errónea, a renegar a lei. 
A autoridade foi, durante séculos, um 
critério para a aceitação ou rejeição das 
interpretações dos fenómenos da nature-
za, constituindo raras exceções os poucos 
antigos que praticaram a experimenta-
ção. Arquimedes foi um desses casos ex-
cecionais, e a sua laboração científica deu 

lugar a resultados que ainda hoje perdu-
ram. Mas, de um modo geral, a física dos 
antigos era um largo feixe de acertos e de 
erros em que estes últimos entravam em 
notável proporção.

A física medieval pouco diferia da 
aristotélica, embora os escolás ticos pro-
curassem corrigir algumas teses manifes-
tamente falsas que tinham herdado. O to-
mismo, doutrina teológica e filosófica 
devida a S. Tomás de Aquino, argumen-
tava que a formação do conhecimento 
dependia, simultaneamente, dos objetos 
e da forma que o espírito neles apreen-
de. Mais em geral, a escolástica surgiu 
como o sistema filosófico da escola, i.e., 
ensinado nos estabelecimentos escolares 
da Idade Média, sobretudo a partir de 
S. Tomás, o qual, ao refletir sobre a har-
monia entre a razão e a fé, a filosofia e a 
teologia, procurou integrar num sistema 
coerente a filosofia aristotélica e o dog-
ma cristão. As doutrinas tomistas defen-
dem que os sentidos e o intelecto são re-
cetores passivos: não criam, mas recebem 
ou percecionam os objetos, no sentido 
em que são inertes e recebem impressões 
inconscientemente. Esta condição está 
em conformidade com o axioma peripa-
tético de que nada está no intelecto que 
não tivesse estado primeiro nos sentidos: 
o conhecimento começaria sempre pela 
perceção dos sentidos, embora o alcance 
do intelecto vá muito além dos sentidos. 
Esta foi a orientação que prevaleceu na 
intelectualidade portuguesa enquanto 
numa parte importante da Europa de-
corria uma Revolução Científica, que se 
estendeu até ao Iluminismo.

No séc. xiii, apesar das suas considera-
ções qualitativas, estudiosos como Roger 
Bacon, Silesian Vitello, Dietrich de Frei-
berg e Pierre de Maricourt criaram um 
entendimento das bases empíricas das 
ciências físicas. Todos iniciavam os seus 
trabalhos com observações dos fenóme-
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nos da natureza e utilizavam o método 
indutivo quando analisavam os seus re-
sultados empíricos. A grande fragilidade 
das suas conclusões resultava do facto de 
não evoluírem para uma descrição mate-
mática da natureza, embora, em princí-
pio, reconhecessem a importância desta 
ciência. Contudo, a pesquisa baseada 
na experimentação ainda se encontrava 
num estado muito embrionário e o seu 
desenvolvimento futuro exigira conhe-
cimentos aprofundados de matemática, 
por um lado, e de novas técnicas de me-
dição quantitativa, por outro. No século 
que se seguiu, ocorreu um grande avanço 
no campo da matemática, mas a arte de 
realização de experiências não se desen-
volveu muito até aos tempos das grandes 
realizações dos físicos dos sécs. xvi e xvii.

Nesses séculos, com as descobertas dos 
navegadores portugueses e com o apro-
fundamento do espírito crítico de algu-
mas escolas filo sóficas (Paris, Oxford e 
Pádua), começou uma progressiva orien-
tação para o conhecimento fundamenta-
do nas técnicas e ciências experimentais. 
Francis Bacon, Pedro Nunes, Girolamo 
Cardano, Giovanni Bene detti, Simon 
Stevin, etc. foram precursores de Galileu 
Galilei. Em muitos aspetos a mecânica do 
final da Idade Média representou uma 
rutura com a tradição; foram apresen-
tadas, examinadas, adotadas e negadas 
numerosas ideias inovadoras em vários 
domínios da física e da astronomia. Mas, 
apesar dos seus esforços, os filósofos na-
turais medievais foram incapazes de criar 
fundamentos duradouros sobre os quais 
pudesse ser construída uma nova ciência 
natural. Uma das razões desta falha tor-
na-se óbvia quando se compara a ciência 
do séc. xiv com a de Galileu. A diferença 
mais imediata reside no método científi-
co; com efeito, o uso por parte de Galileu 
da prova experimental como suporte das 
conclusões hipotético-dedutivas conferiu 

às suas teorias físicas bases bastante mais 
sólidas do que as das teorias da ciência 
medieval, alicerçadas em experiências 
qualitativas e muito simples.

O racionalismo do séc. xvii fundamen-
tou-se nos êxitos alcançados por gran-
des cientistas como Copérnico, Galileu, 
Kepler e Des cartes, seguidores do racio-
nalismo apriorístico, uma doutrina que 
admitia princípios ou formas a priori do 
pensamento independentes da experiên-
cia. O sucesso obtido por Galileu a partir 
das ideias de Copérnico ficou a dever-se 
precisamente à transposição da análise 
dos movimentos planetários, do plano 
meramente sensorial para um contexto 
racional. Os conhecimentos da nova ciên-
cia que emergiram no séc.  xvii funda-
mentavam-se em princípios que podiam 
ser compreendidos pela razão como 
universais e necessários; neste sentido, o 
racionalismo emerge como o oposto do 
empirismo. Para Galileu, as letras com 
que estava escrito o livro da natureza 
eram caracteres matemáticos – especial-
mente os da geometria –, conceitos não 
derivados da experiência, mas que o espí-
rito tomava para aplicar ao entendimento 
das coisas naturais. Kepler considerava os 

S. Tomás de Aquino (1225-1274).
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conceitos de número e de gran deza como 
ideias inatas. Descartes alargou esta con-
ceção e Leibniz afirmou uma harmonia 
contínua entre as verdades da razão e as 
verdades de facto, entre os conhecimen-
tos racionais e empíricos.

Segundo Imannuel Kant, o erro do em-
pirismo consistiu em não tomar em con-
ta o fator intelectual indispensável para 
qualquer conhecimento dos objetos. Por 
sua vez, o erro do racio nalismo dogmático 
e ontológico consistiu em sobrevalorizar 
esse fator, ignorando as condições sensí-
veis de que de pende a sua aplicabilidade. 
O racionalismo cien tífico de Kepler e de 
Galileu afirmava que a experiência só é 
possível graças à representação de uma 
conexão entre as perceções sensoriais, 
mas baseava-se na ideia de que o mundo 
é obra de uma inteligência infinita. Kant 
libertou o racionalismo desta dependên-
cia de uma tese dogmática de metafísica.
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culo  xvi”, Actas do Simpósio Internacional do IV 
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tura no século xvii?”, Brotéria, vol. xxxiii, fasc. 4, 
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Décio Ruivo Martins

Antienciclopedismo

O adjetivo “enciclopédico”, de origem 
grega, surgiu inicialmente associa-

do ao vocábulo “paideia” para designar 
o ciclo de estudos que acompanham a 
formação integral do homem livre: “eu
-kuklios paideia”. A partir do séc. xvi, pas-
sa a usar-se o substantivo “enciclopédia” 
para designar as obras a que corresponde 
um determinado estilo de trabalho: uma 
compilação exaustiva dos conhecimentos 
humanos, segundo critérios específicos 
de classificação e de ordenação das maté-
rias. Muito naturalmente, o termo “enci-
clopédia” aplica-se também, retrospetiva-
mente, a obras antigas e medievais, como 
a História Natural de Plínio e as Etimologias 
de Isidoro de Sevilha. O séc. xvii consa-
gra o género enciclopédico e o séc. xviii 
assiste ao seu ponto culminante, assumin-
do a enciclopédia como modelo do exer-
cício intelectual e transformando o enci-
clopedismo numa ideologia e numa arma 
de combate pelas Luzes. No caso portu-
guês, o Jornal Enciclopédico inscreve-se no 
movimento enciclopedista, acompanhan-
do o esforço de difusão de novas ideias, 
numa perspetiva exaustiva e global, tal 
como está bem patente no Prospecto de Um 
Jornal Enciclopédico, que se propõe apre-
sentar em cada número, de periodicida-
de mensal, “o que houver de novo, ou de 
mais recente”, na filosofia (que inclui a 
moral, a física e a química), na medicina, 
na história natural, na economia (dividi-
da em civil e rústica), na literatura, nas 
relações políticas internacionais, nas ane-
dotas e miscelâneas e, finalmente, “nas 
Produções literárias de todas as Nações” 
(Prospecto…, 1778, 2-3).
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Não obstante a frequente remissão 
do vocábulo “enciclopedismo” para o 
contexto filosófico e ideológico do Ilu-
minismo, assumimos aqui o conceito 
de enciclopedismo como uma posição 
teórico-metodológica segundo a qual o 
espírito humano tem uma vocação en-
ciclopédica, da qual resulta a exigência 
de uma articulação entre os saberes, for-
mando algum tipo de unidade entre eles. 
Ora, se o conceito de enciclopedismo é 
moderno, a orientação enciclopédica 
acompanha o processo de constituição 
e de desenvolvimento da racionalidade 
europeia, suscitando o debate entre enci-
clopedismo e antienciclopedismo: é isso 
que está presente no confronto do ensino 
sofístico – abarcando a totalidade dos co-
nhecimentos que interessam ao cidadão 
disposto a intervir na vida pública – com a 
pedagogia socrática, que assume a apren-
dizagem como a aquisição de competên-
cias e de critérios que habilitem a pensar 
e a distinguir o essencial do acidental. 
A oposição entre saber muitas coisas e sa-
ber muito tem o seu momento inaugural 
no confronto entre o movimento sofísti-
co e Sócrates.

Tal como bem exprime d’Alembert no 
texto de apresentação da enciclopédia de 
referência do séc. xviii, a Encyclopédie ou 
Dictionnaire Raisonné des Sciences, des Arts 
et des Métiers (1751-1765), a enciclopédia 
como género distingue-se, e.g., do dicio-
nário, e isto pelo seu objeto, que consiste 
em “expor, na medida do possível, a or-
dem e o encadeamento dos conhecimen-
tos humanos”, ao passo que o objeto do 
dicionário são “os princípios gerais que 
lhes subjazem e os pormenores mais es-
senciais que fazem o corpo e a substância” 
de cada ciência particular (ALEMBERT, 
1758, I). Por conseguinte, a enciclopédia 
visa estabelecer uma articulação entre co-
nhecimentos que estão disciplinarmente 
organizados, mas sem necessidade de 

referência ao quadro disciplinar vigente. 
A enciclopédia ideal seria, porventura, a 
que estabelecesse articulações em corres-
pondência com os dispositivos imanentes 
do espírito humano, nomeadamente a 
conceção de ideias, o juízo e o raciocínio.

As enciclopédias sucederam-se ao lon-
go dos sécs. xix e xx, correspondendo a 
diferentes critérios e modelos organizati-
vos, sendo notável a capacidade de reno-
vação do género enciclopédico, através 
da criação de enciclopédias que se assu-
mem como séries indefinidas de livros 
dotados de alguma autonomia, como a 
Einaudi, e da adaptação de consagradas 
enciclopédias, como a Encyclopaedia Bri-
tannica, a um quadro móvel dos saberes e 
em que as fronteiras disciplinares tendem 
a funcionar como pontos de intersecção. 

O debate entre enciclopedismo e an-
tienciclopedismo é particularmente vi-
goroso na segunda metade do séc. xx, 
após o fracasso do projeto neopositivista, 
empreendido por Neurath e prossegui-
do por alguns dos seus colaboradores 

Jean le Rond d’Alembert (1717-1783).
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do círculo de Viena, com destaque para 
Carnap. Com efeito, o projeto de enciclo-
pédia assumido por estes autores articula-
va-se com o projeto reducionista de uma 
ciência unificada, para a qual se intenta-
va elaborar uma linguagem comum, que 
coincidisse de algum modo com a própria 
lógica fundamental dos conhecimentos 
humanos. Tratava-se, pois, de uma enci-
clopédia filosófica, isenta de  pressuposi-
ções metafísicas e tomando como modelo 
a física. Ora, a dinâmica interna do saber 
em construção vai no sentido da comple-
xidade e do pluralismo epistemológico, 
não sendo de estranhar o fracasso do pro-
jeto fisicalista de Neurath e de Carnap.

Enciclopedismo e antienciclopedismo 
fazem uma leitura oposta da situação 
criada pelo crescimento exponencial dos 
conhecimentos humanos e pela dupla 
tendência, no quadro dos saberes, que 
consiste em levar ao limite a especiali-
zação disciplinar e, ao mesmo tempo, 
romper as barreiras entre disciplinas, 
procurando estabelecer um plano trans-
disciplinar de articulações. Autores tão 
distintos como Alberto Savinio ou Italo 
Calvino consideram que o enciclopedis-

mo está esgotado e deve procurar-se ou-
tra via para superar a fragmentação dos 
conhecimentos. Savinio proclama o fim 
do modelo enciclopédico: “Não há hoje 
nenhuma possibilidade de uma enciclo-
pédia” (SAVINIO, 1977, 152). Este autor 
propõe-se elaborar uma antienciclopé-
dia, em que a pretensão de exaustividade 
e de cumulatividade do saber é substituí-
da por um exercício crítico e reflexivo, o 
que não coloca necessariamente a obra 
fora do círculo enciclopedista, tratando-
-se antes de um novo tipo de enciclopé-
dia. A proposta de Calvino, por sua vez, 
é mais fina e interpeladora. Para Calvino, 
o projeto da enciclopédia, como estilo de 
organização inteligível do conhecimento 
científico, encontra-se ultrapassado por 
razões quantitativas, que têm que ver 
com o acréscimo exponencial de conhe-
cimentos, mas sobretudo qualitativas: a 
multiplicidade é uma noção estruturante 
do futuro em construção, em que as di-
ferenças de abordagem e de pontos de 
vista assumem um estatuto fundador e se 
revelam como elos de articulação entre 
“elementos heterogéneos”. Para o autor, 
o estilo enciclopédico transferiu-se para 
a literatura, mais precisamente para “o 
romance como enciclopédia, como méto-
do de conhecimento, e sobretudo como 
rede de conexões entre os factos, as pes-
soas e as coisas do mundo” (CALVINO, 
1998, 27-28), i.e., para o “hiper-romance”, 
no sentido de um entrelaçado de narra-
tivas plurais, cada uma das quais é uma 
história singular e uma nova perspetiva 
do conjunto, e de que é exemplo a obra 
La Vie Mode d’Emploi, de Georges Perec.

 No quadro enciclopedista, o intento 
de pensar o lugar da enciclopédia num 
universo científico altamente complexo, 
em que a especialização não leve à frag-
mentação e as articulações não sejam 
contaminadas pela tentação totalizado-
ra, tem sido objeto de fecunda reflexão, 

Italo Calvino (1923-1985).

D
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nomeadamente por Fernando Gil e Olga 
Pombo. Trata-se de um esforço muito 
pertinente, apesar da consciência de que, 
como refere Calvino, uma vida apresenta 
uma plasticidade e uma interconectivida-
de a que dificilmente a ciência pode aspi-
rar: “Cada vida é uma enciclopédia, uma 
biblioteca, um inventário de objetos, um 
catálogo de estilos, onde tudo pode ser 
continuamente remexido e reordenado 
de todas as maneiras possíveis” (CALVI-
NO, 1998, 145).
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Adelino Cardoso

Antiepicurismo

O epicurismo, doutrina criada por 
Epicuro, tem como fim fornecer ao 

Homem os princípios necessários para 
que este atinja a felicidade, que é identifi-
cada com o prazer, embora o acesso a esta 
felicidade não seja totalmente possível se 
não se conhecer a natureza do real.

As teses do epicurismo encontram-se 
divididas em três partes: a canónica (que 
trata do critério de verdade), a física 
(que procura conhecer a estrutura da na-
tureza) e a ética (que trata da felicidade).

O acesso à verdade, o real, segundo o 
epicurismo, dá-se através das sensações. 
A partir da experiência repetida de sen-
sações semelhantes, é possível criar pre-
conceções, ou seja, conceitos universais 
dessas várias sensações semelhantes que 
foram experienciadas (e.g., após a perce-
ção de vários homens, é possível criar o 
conceito universal de homem). As pre-
conceções são aquilo que permite fazer 
juízos acerca da realidade. As sensações 
nunca podem enganar, uma vez que o 
erro só pode surgir nos juízos feitos acer-
ca das sensações. Assim, as sensações são 
fonte fiável para a construção de conheci-
mento acerca do real. 

O processo de conhecimento do real é 
gradativo, passando de juízos acerca do 
visto ou do que é claro para juízos acer-
ca do não visto ou obscuro. As sensações 
claras são fonte segura das propriedades 
dos objetos percecionados, confirmando 
ou negando a verdade dos juízos acerca 
de tais objetos. Contudo, é ainda possí-
vel confirmar a verdade acerca de ob-
jetos não evidentes, se os juízos acerca 
destes objetos forem consistentes com a 
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informação provinda das sensações cla-
ras. A partir desta última possibilidade de 
confirmação da verdade, é possível afir-
mar verdades acerca do real que ultrapas-
sam a sensação, embora esta permaneça 
sempre como critério dessas verdades.

Os princípios da física atomista do epi-
curismo acabam por ser comprovados a 
partir deste processo. O primeiro princí-
pio do atomismo epicurista afirma que 
nada pode surgir a partir do nada e o 
segundo princípio afirma que nada pode 
ser completamente destruído. Estes dois 
princípios são comprovados empirica-
mente, pois sempre que algo surge, é ve-
rificado que surge a partir de alguma coi-
sa já existente, e sempre que algo perece, 
é verificado que esse perecer não é mais 
do que a transformação dessa coisa numa 
outra. O terceiro princípio do atomismo 
é analítico e afirma que o universo não 
pode ser transformado numa coisa dife-
rente daquilo que já é, pois se o universo 
é tudo o que existe, então não há nenhu-
ma causa exterior que possa provocar-lhe 
qualquer tipo de mudança.

Estes três princípios do atomismo epi-
curista permitem estabelecer a persis-
tência da corporalidade no real, ou seja, 
que é necessária a existência de corpos 
no real, e esta persistência de corpos no 
real permite deduzir outro constituinte 
do real, que é o vazio. A necessidade do 
vazio é, mais uma vez, consistente com os 
dados sensíveis, pois vê-se que os corpos 
estão em algum lugar e se movem de um 
lugar para outro, sendo que aquilo que 
permite que os corpos tenham lugar e 
movimento é o vazio. Assim, a totalidade 
do real é corpo e vazio, não havendo mais 
nada para além disto. O segundo e ter-
ceiro princípios do atomismo permitem 
ainda esclarecer algo mais acerca da natu-
reza dos corpos. Como os corpos podem 
perecer, tal significa que são compostos; 
mas, como esse perecer não pode dar ori-

gem a um nada total, então é porque há 
algo que nunca perece, ou seja, há algo 
não composto. Com isto, percebe-se que 
os corpos são compostos e que aquilo que 
compõe estes corpos são os átomos, cor-
pos simples e indivisíveis.

A ontologia (o atomismo) e a episte-
mologia epicuristas oferecem as bases 
que permitirão levar o Homem até à  
felicidade. 

A prova de que a felicidade é idêntica 
ao prazer provém da observação empí-
rica de que qualquer ação visa pôr fim 
à dor. Como o prazer é definido como a 
ausência de dor e, pelo contrário, a dor 
é a ausência de prazer, não havendo um 
estado intermediário, segue-se que toda a 
ação busca o prazer ao procurar aniquilar 
a dor. Esta pode ser provocada pela não 
satisfação dos desejos ou por opiniões fal-
sas acerca da realidade.

Para satisfazer os desejos, é necessário 
compreender a sua natureza. Os desejos 
encontram-se divididos em naturais e 
vãos, encontrando-se os desejos naturais, 
por sua vez, subdivididos em necessários 
(para se ser feliz, para libertar o corpo de 
distúrbios e para viver) e em meramen-
te naturais. A procura da satisfação dos 
desejos torna necessária a compreensão 
do prazer, que é de dois tipos: cinético 
e catasmático. O prazer cinético está em 
movimento e surge enquanto se procura 
suprimir uma dor. Pelo contrário, o pra-
zer catasmático surge após a supressão de 
toda a dor, sendo considerado um prazer 
estável. E.g., a fome, enquanto desejo, 
provoca distúrbios no corpo e na mente. 
Para aliviar a dor e satisfazer o desejo que 
gera a fome, é necessário comer, sendo 
que durante o ato de comer, durante a 
supressão da dor e do desejo, surge o pra-
zer cinético. O prazer catasmático surge 
quando a fome termina, ou seja, quando 
o corpo se encontra saciado. Os epicuris-
tas, embora hedonistas, não advogam 
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uma vida de prazer desmedida, uma vez 
que o homem não deve submeter-se a 
um prazer que traga uma dor maior, nem 
deve fugir de uma dor que traga um pra-
zer maior, sendo sempre necessário um 
cálculo dos prazeres e das dores. O prazer 
não deve ainda ser aumentado para além 
da supressão da dor. Assim, para acabar 
com a fome, e.g., basta ingerir algo que 
seja um alimento, sendo que desejar ali-
mentos sofisticados não passa de um de-
sejo inútil, pois eles não contribuem mais 
para o fim da fome do que os alimentos 
simples.

As opiniões falsas acerca da realidade 
que mais preocupam os homens e os im-
pedem de atingir o prazer são o temor da 
morte e o medo da intervenção divina. 
O atomismo epicurista acaba por surgir 
como uma explicação racional do real, 
que auxilia o homem a libertar-se do te-
mor da morte. O medo da morte não tem 
qualquer razão de ser, porque a alma é 
corporal (se a alma não fosse corporal, 
teria de ser vazio e, se assim fosse, não po-
deria afetar nem ser afetada) e a morte 

é a dispersão dos átomos que constituem 
a alma. Esta dispersão leva à ausência de 
sensações e, como todo o bem e mal es-
tão nas sensações (uma vez que o bem é 
o prazer e o mal é a dor), então a morte, 
sendo a ausência de sensações, não pode 
ser nem boa nem má.

Os deuses não intervêm no mundo hu-
mano, porque tal não convém à sua na-
tureza. O que convém à natureza divina 
é estar em permanente ataraxia e, por 
estarem sempre num estado de impertur-
babilidade, os deuses não têm qualquer 
necessidade de intervir nos assuntos hu-
manos. 

A física epicurista acaba por introduzir 
uma novidade na teoria atomista: o desvio 
espontâneo dos átomos. Os átomos, na 
conceção epicurista, não se movem me-
canicamente devido a movimentos que 
causam outros movimentos, já que têm a 
capacidade de criar movimento próprio. 
Esta introdução do desvio dos átomos é 
de bastante importância, uma vez que 
introduz um certo grau de contingência 
no real, salvaguardando o livre-arbítrio e 

Dança dos Aldeões Italianos, de Peter Paul Rubens (1636).
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pondo fim a um certo medo de uma pos-
sível predestinação de causas divinas.

A doutrina epicurista procura libertar 
o Homem das superstições infundadas 
que os impedem de alcançar a máxima 
felicidade. O objetivo do filosofar e da 
compreensão da estrutura da natureza 
não é senão a libertação das supersti-
ções, sendo que a compreensão real da 
natureza das coisas através do raciocínio 
sóbrio é o maior prazer que se pode ter. 
O estado da felicidade humana deve 
ser o de uma mente imperturbável (ata-
raxia), onde não há qualquer dor, sendo 
assim um estado mental semelhante ao 
dos deuses; se tal estado não for atingi-
do, cada Homem será o único responsá-
vel por essa circunstância.

Não existem dados que revelem a exis-
tência de correntes cuja atividade seria 
exclusivamente atacar o epicurismo. Exis-
tem dados relativos a correntes que ti-
nham a sua filosofia própria, que entrava 
em confronto com o epicurismo, e é nes-
tes confrontos entre doutrinas que surge 
o antiepicurismo.

Os ataques ao epicurismo vêm origi-
nariamente da Academia, ainda durante 
o tempo de vida de Epicuro, a partir de 
Arcesilau, sexto sucessor de Platão. Ao 
perguntarem a Arcesilau porque é que 
vários alunos de outras escolas se conver-
tiam ao epicurismo, mas nenhum aluno 
do epicurismo se convertia a nenhuma 
das outras escolas, este respondeu, num 
tom bastante cínico, que “a partir de 
homens nascem eunucos”, mas “a partir 
de eunucos não nascem homens” (DIÓ-
GENES LAÉRCIO, Vitae Philosophorum, 
4.43). A Academia de Platão, com Arce-
silau, ganhou um carácter cético, ao in-
corporar, provavelmente, as doutrinas de 
Pirro. O ceticismo tem como caracterís-
tica fundamental a suspensão do juízo 
(epoché); os pensadores céticos achavam 
que nenhuma doutrina é mais defensável 

que a sua negação e procuravam criar di-
ficuldades às outras doutrinas a partir dos 
princípios destas. Um exemplo do criti-
cismo cético relativamente ao epicurismo 
pode ser encontrado no primeiro livro da 
obra de Cícero, denominada De Natura 
Deorum, onde Cota, o académico, procu-
ra refutar a teologia epicurista sem fazer 
uso de qualquer tese positiva, procuran-
do apenas levantar as várias dificuldades 
que se seguem das teses teológicas dos 
adversários. Das sucessivas dificuldades 
levantadas, destaca-se a objeção à forma 
antropomórfica dos deuses epicuristas, 
que sugere uma ausência de superiorida-
de absoluta dos atributos divinos. Se os 
deuses têm de ter uma forma humana, 
então cada um tem de assumir uma for-
ma humana particular, havendo, assim, 
uns deuses mais belos do que outros, sen-
do que a beleza suprema acabaria por es-
tar afastada de todos menos de um deus. 
Há ainda a crítica à falta de clareza da 
conceção ontológica dos deuses epicuris-
tas, que é tida como não substancial, mas 
imagética, ou seja, os deuses epicuristas 
não têm um corpo substancial, mas são 
antes imagens de corpo. Por fim, há ain-
da um ataque à felicidade dos deuses epi-
curistas, que parece ser impossível. Se, 
para o epicurismo, a felicidade surge do 
prazer, e se os deuses não agem, então 
não podem ter qualquer tipo de prazer, 
logo, também não podem ser felizes.

Do lado do estoicismo, não são conhe-
cidas hostilidades para com o epicurismo 
até Crisipo, o segundo fundador do estoi-
cismo, começar a criticar o credo hedo-
nista. Segundo Diógenes de Laércio, Cri-
sipo dedicou-se de tal modo a combater 
as doutrinas de Epicuro que acabou por 
ser considerado por Carnéades como “o 
parasita literário” (Id., Ibid., 10.26-27) do 
fundador do epicurismo, procurando de-
bater com a mesma extensão aquilo que 
Epicuro tinha debatido. As hostilidades 
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de Crisipo para com o epicurismo eram 
de tal forma grandes que aquele acabou 
por deixar no seu túmulo, em Cerâmico, 
uma estátua sua que procurava denotar o 
seguinte silogismo contra a tese epicurista 
de que o prazer é um bem: “– A tua mão 
deseja alguma coisa no estado em que se 
encontra? – Não, nada. – Mas, se o prazer 
fosse um bem, a tua mão desejaria o pra-
zer. – Presumo que sim. – Portanto, o pra-
zer não é um bem” (CICERO, De Finibus 
Bonorum et Malorum, 1.6.39). Este raciocí-
nio é uma tentativa de refutação dialéti-
ca do prazer enquanto bem: se o prazer 
fosse um bem, a mão desejaria o prazer; 
mas como a mão, naquele momento, não 
deseja nada, então não deseja o prazer; e, 
se a mão não deseja o prazer, então, por 
modus tolens, o prazer não é um bem.

O estoicismo, a partir de Crisipo, aca-
ba por se tornar o maior adversário do 
epicurismo. Essa hostilidade, que parece 
ter durado dois séculos, conta com fi-
guras como Posidónio, que declara que 
Epicuro era realmente ateu, mas, como 
tinha receio da contestação pública, aca-
bou por colocar as divindades apenas nas 
palavras, retirando-as da realidade, por 
não lhes dar movimento, nem atividade 
própria. Também se conta que Diotimo, 
o estoico, forjou 50 cartas em nome de 
Epicuro, procurando com isso dar mau 
nome ao fundador do Jardim, dado que 
as cartas tinham um conteúdo imoral 
(DIÓGENES LAÉRCIO, Vitae Philosopho-
rum, 10.3). O epicurista Zenão acabou 
por acusar Diotimo e este foi condenado 
à morte.

O epicurismo teve uma grande expan-
são, chegando até à Antioquia e à Judeia. 
A relação entre o epicurismo e o judaís-
mo não passou sem hostilidades. Na Mi-
xna, a primeira grande redação da tradi-
ção oral da Torá, o descrente ou herege 
é denominado “apikoros”, palavra que se 
crê ser derivada do nome “Epicuro”. 

Devido à sua descrença na intervenção 
divina, o epicurismo era um potencial ini-
migo dos cultos religiosos. Dentro deste 
tipo de contenda, a mais famosa deu-se 
entre os anos 150 e 170 d.C., com o cul-
to de Glícon, criado por Alexandre de 
Abonútico. Segundo Luciano de Samósa-
ta, na sua obra Alexandre, o Falso Profeta, 
este criou, na sua cidade natal, um culto 
a Asclépio, deus grego da medicina. Ao 
contrário do que se possa pensar, o cul-
to criado por Alexandre em Abonútico 
pouco tinha a ver com medicina, uma vez 
que Alexandre se dedicava apenas a dar 
oráculos e a fazer previsões sobre qual-
quer assunto. Alexandre ganhou vários 
adeptos para o seu culto, tendo recorrido 
a manobras para enganar a população de 
Abonútico. Com o crescimento do culto, 
os seguidores de Epicuro no distrito do 
Ponto procuraram denunciar as fraudes 
de Alexandre e este, em retaliação, amea-
çou de apedrejamento os epicuristas. 
Estes tornaram-se de tal forma inimigos 
de Alexandre que chamar epicurista a 

Marco Túlio Cícero (106-43 a.C.).
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algum membro do culto de Glícon era 
considerado o maior termo de censura 
a alguém. Alexandre decidiu não dar 
oráculos à cidade de Amástris, devido à 
popularidade do credo de Epicuro aí pre-
sente. Alexandre procurou ainda apedre-
jar um epicurista por este ter denunciado 
publicamente um falso oráculo seu e há 
ainda relatos de Alexandre ter queimado 
publicamente um livro de Epicuro, deno-
minado Crenças Estabelecidas.

O epicurismo chegou a Itália ainda du-
rante o tempo de Epicuro e foi tolerado 
enquanto os seus ensinamentos eram 
feitos a partir de textos pobremente tra-
duzidos. Com o surgimento do poema De 
Rerum Natura, do epicurista Lucrécio, as 
doutrinas epicuristas começaram a amea-
çar autores latinos clássicos como Énio, 
enfrentando, por isso, uma forte objeção 
filosófica e política por parte de Cícero. 
Nos dois primeiros livros da obra De Fi-
nibus Bonorum et Malorum, Cícero tece 
várias críticas ao epicurismo, começando 
por dizer que a filosofia da natureza de 
Epicuro é igual à de Demócrito, mas com 
acrescentos que a tornam pior do que a 
filosofia do pré-socrático, como o desvio 
espontâneo dos átomos, que é pura fic-
ção. Censura os epicuristas por não li-
garem à lógica do discurso (a dialética), 
nem ao silogismo, e por não terem mé-
todo de encontrar definições, nem divi-
direm as coisas por género e por espécie.  
A falta deste último método de ordena-
ção do real leva a que Epicuro faça uma 
má divisão dos desejos: Segundo uma 
acusação injusta de Cícero, Epicuro or-
dena-os em três espécies (naturais ne-
cessários, naturais não necessários e nem 
naturais nem necessários); na realidade, 
há apenas dois géneros de desejos, os na-
turais e os vãos (inani), sendo que os de-
sejos naturais são ainda divididos em duas 
subespécies: naturais necessários e natu-
rais não necessários. Quanto àquilo que 

Epicuro entende por prazer, Cícero diz 
não compreender o que Epicuro quer di-
zer, por dar o mesmo nome a duas coisas 
diferentes. O prazer cinético é aquilo que 
usualmente se entende por prazer, mas 
o prazer catasmático, ou seja, a ausência 
de dor, não implica a presença de prazer. 
O prazer moderado e o bem nem sempre 
são idênticos, pois o prazer nem sempre 
está ligado à virtude. O prazer moderado 
não pode ser o maior dos bens, pois esse 
prazer é compatível com atitudes más e 
que podem ser executadas moderada-
mente, e.g., ser moderadamente adúl-
tero. Cícero dá ainda vários relatos de 
pessoas que passaram por grandes dores 
para atingir fins que não são idênticos ao 
prazer, mas que, contudo, são tidos como 
bons fins. As críticas de Cícero acabaram 
por contribuir para a clandestinidade do 
epicurismo em Roma.

A polémica entre o platonismo e o 
epicurismo volta a surgir por via de Plu-
tarco, sendo os seus escritos um bom tes-
temunho do tipo de confronto filosófico 
que havia entre estas duas escolas. Nesta 
contenda, destacam-se três escritos de 
Plutarco: Que a Vida do Prazer É Impossível, 
Resposta a Colotes e O Preceito “Viver Desco-
nhecido” É Sábio?

Plutarco, como platónico, critica o he-
donismo epicurista por colocar o estôma-
go à frente do intelecto. Ataca também 
a posição epicurista acerca da morte, 
dizendo que a morte, se não fosse uma 
preocupação, não seria tratada nas dou-
trinas destes pensadores. A morte como 
dispersão dos átomos da mente não é 
algo que liberte o ser humano das angús-
tias que este mesmo assunto traz, pois tal 
tese acaba por eliminar a esperança na 
imortalidade, que pode ser boa, e, por 
outro lado, aqueles que veem os seus en-
tes queridos morrer não gostam de pen-
sar que eles foram completamente ani-
quilados. A crença na intervenção divina 
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não acaba com o sofrimento, pois certas 
pessoas que temem os deuses acabam por 
manter as suas más intenções dentro de 
si, não vindo posteriormente a ser ator-
mentados por medo e arrependimento 
devido à prática de actos condenáveis. 
O medo dos deuses acaba sempre por 
ser superado pela esperança de algum 
bem que possa vir dos mesmos. A tese do 
prazer como abolição das dores presen-
tes não impede o sofrimento que vem da 
antecipação de dores futuras. Contra Co-
lotes, que afirmava que as teses de todos 
os outros filósofos, excluindo Epicuro, 
tornavam a vida impossível, Plutarco res-
ponde que, se assim é, tendo o epicuris-
mo vários pontos semelhantes às teses de 
outros filósofos, também a doutrina de 
Epicuro torna a vida impossível. Quanto 
ao preceito “vive desconhecido”, tal máxi-
ma é apenas própria de gente ímpia.

A partir do séc. ii, o cristianismo tor-
na-se o maior adversário do epicurismo. 
Entre os atacantes do credo hedonista, 
conta-se Orígenes de Cesareia, que escre-
veu oito livros a atacar o epicurista Cel-
so, que, por sua vez, tinha atacado forte-
mente o cristianismo. Lactâncio ataca o 
epicurismo nas obras Institutiones Divinae 
e De Ira Dei, afirmando que o atomismo 
torna impossível a criação, ao dispensar 
a inteligência divina na ordenação do 
mundo, pois, se toda a ordem é racional, 
então é necessária uma inteligência que 
crie a ordem que o mundo possui, não 
podendo ser algo que surja da composi-
ção aleatória que se dá a partir do choque 
entre os átomos. A rejeição da interven-
ção divina por parte dos epicuristas leva 
Lactâncio a declarar que Epicuro destrói 
a religião, pois as preces e os templos tor-
nam-se inúteis. 

A partir do séc. iv, o epicurismo perde 
praticamente toda a influência que tinha.

O epicurismo conta também com ata-
ques feitos por via artística. No tesouro 

de prata de Boscoreale, encontra-se um 
copo com uma imagem gravada de Epi-
curo e Zenão de Cítio, onde Epicuro 
aparece a estender a mão para retirar 
comida de um prato, enquanto Zenão a 
rejeita. Na Divina Comédia de Dante, os 
epicuristas encontram-se no sexto círculo 
do inferno, em caixões abertos rodeados 
por chamas. Este castigo aplicado aos epi-
curistas deve-se à sua descrença na inter-
venção divina e à crença da aniquilação 
da alma com a morte.

O epicurismo é reavivado no séc. xvii 
pelo P.e Pierre Gassendi. O filósofo fran-
cês adota as teses atomistas por influência 
de Epicuro e também a teoria do conhe-
cimento de carácter empirista desse filó-
sofo helenista. 

O antiepicurismo em Portugal concen-
tra-se particularmente em algumas das te-
ses da doutrina de Epicuro: o hedonismo 
(que defende o prazer como caminho 
para a felicidade); a cosmologia atomista 
(não criacionista e não teleológica); e a 
afirmação de que a morte não constitui 
um mal para aquele que morre. 

Em Luís de Camões (c. 1524-1579/1580) 
encontramos um testemunho contra 
a cosmologia atomista dos epicuristas, 

Dante Alighieri (1265-1321).
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apartando a ideia de que Deus tenha fun-
dado o céu e a terra a partir dos “átomos 
leves de Epicuro” (COELHO, 1779, 291). 

Em meados do séc. xvi, a Companhia 
de Jesus assume a administração do Co-
légio das Artes, marcando um novo pe-
ríodo na história da filosofia em Portugal 
no qual sobressaem Pedro da Fonseca 
(1528-1599) e a monumental obra dos 
conimbricenses, ambos voltados para 
Aristóteles. Pedro da Fonseca ataca o epi-
curismo pela sua ligação ao hedonismo. 
Depois de enumerar três correntes filo-
sóficas – os académicos, os estoicos e os 
peripatéticos – como a boa semente após 
Sócrates, assevera que “os epicuristas, 
embora constituam um quarto género 
de filósofos [...] como reduzem tudo ao 
prazer, merecem ser expulsos do grupo 
dos filósofos” (FONSECA, 1577, cap. iv). 
A  negação do epicurismo não foi estra-
nha ao Curso Conimbricense, que desta-
ca as crenças de Demócrito e de Epicuro 
segundo as quais não havia uma causa 
inteligente para a existência do mundo 
nem este possuía uma finalidade, e cata-
loga ambas as ideias como erróneas (CO-
XITO, 2005, 380).  

No séc. xvii, o P.e António Vieira (1608-
-1697), no “Sermão de Santa Teresa”, 
combate Epicuro, designando-o como 
“aquele grande sectário da gentilidade”. 
Vieira estabelece uma analogia entre 
S.ta Teresa e Epicuro, pois, para ambos, 
Deus não possuía o atributo da justiça. 
O pregador polariza retoricamente os 
caminhos que ambos seguiram. Por um 
lado, critica Epicuro, pois, tendo este por 
fé não haver condenação divina, acabou 
por se entregar às “delícias deste mun-
do” (VIEIRA, 2014, 444). Por outro lado, 
elogia S.ta Teresa por esta, mesmo saben-
do-se predestinada à salvação, ter amado 
virtuosamente a Deus, sem se desviar da 
vida piedosa. Num determinado momen-
to da argumentação, o insigne pregador 

desculpa Epicuro, pois, para quem não 
crê na retribuição divina ou condenação 
perpétua após a morte, é, de certo modo, 
legítimo entregar-se às delícias do mun-
do. Contudo, esta tolerância em relação 
às teses erróneas de Epicuro apenas serve 
para criticar os demais cristãos, que, co-
nhecendo a danação eterna após a morte, 
se entregam, no entender do pregador, às 
veleidades prazerosas do mundo.

Será com o reavivamento do atomismo 
e do empirismo de Epicuro que se encon-
tram em Portugal, na primeira metade 
do séc. xviii, forças em luta contra estas 
filosofias. O ensino era controlado pelos 
padres da Companhia de Jesus, detento-
res de uma rede de colégios. “A IX Con-
greção geral pede para que várias prop-
osições sejam abolidas do ensino, das 
quais se pode destacar a seguinte: ‘LVIII. 
Os elementos não se compõem de matéria 
e forma, mas de átomos’” (PRAÇA, 1988, 
200). Contudo, no início do séc. XVIII, 
devido à explosão das áreas científicas, 
os Jesuítas começaram a debater nos seus 
colégios as filosofias que acompanhavam 
a nova ciência que estava a entrar em 
Portugal, não ainda para as aceitar, mas 
para mostrar, através de argumentos, que 
a filosofia aristotélica lhes era superior. 
Integrado nesta resistência escolástica 
ao atomismo e empirismo, encontra-se o 
curso dado pelo P.e António Vieira (1703-
-1768), homónimo do célebre pregador 
jesuíta, no Colégio de S.to Antão, em Lis-
boa, entre os anos de 1739 e 1742. Vieira 
acusa os atomistas de se refugiarem nos 
factos (i.e., no mundo da experiência) e 
de fugirem à lógica do silogismo. Tal vi-
são empirista acabava por pôr em causa 
a especulação teológica. Devido à fuga 
do pensamento aristotélico, Vieira cha-
ma aos atomistas “cábulas” e acrescenta, 
com ironia, que, para os atomistas, “tudo 
o que palram Demócrito, Leucipo e Epi-
curo é pura sabedoria; pelo contrário, 

DicANTIS_4as_E_546-713.indd   566 24/07/18   09:44



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i e p i c u r i s m o 567

o que penetrantemente discute Aristó-
teles, loucura” (MAURÍCIO, 1945, 36). 
Para além de estar em causa, com o ato-
mismo e o empirismo, a especulação teo-
lógica, também a liberdade humana o es-
tará, segundo o professor do Colégio de 
S.to Antão. Até mesmo o sexismo servia 
para atacar o atomismo, pois Vieira re-
feria-se às mulheres que se dedicavam à 
filosofia atomista como “amazonas” que 
transformaram os gineceus em ginásios 
e, já não sabendo “bordar figuras de ani-
mais”, entretinham-se “a coser átomos” 
(Id., Ibid., 38). A abertura às filosofias da 
modernidade acaba por surgir, não sem 
luta, com o Verdadeiro Método de Estudar, 
de Luís António Verney.

De Ricardo Reis diz-se que “resume-
-se num epicurismo triste toda a filoso-
fia da [sua] obra” (PESSOA, 2003, 280). 
Fernando Pessoa (1888-1935), quando 
se retém a catalogar os tipos de paganis-
mo, atribui uma categoria específica ao 
epicurismo “que, considerando que os 

deuses não curam de nós e o Destino é 
inumano e indivino, acha que a vida não 
merece outra consideração que não um 
humilde estudo de como a poderemos 
passar com menos dor” (PESSOA, 2002, 
191). Agostinho da Silva (1906-1994) 
critica precisamente este aspeto da dou-
trina epicurista, desaprovando o projeto 
do filósofo, acusando-o de apresentar 
uma solução que se limita a evitar a dor. 
Agostinho da Silva redige uma obra de 
apresentação de O Pensamento de Epicuro 
(1940) em que manifesta, brevemente, a 
demarcação entre o seu pensamento e o 
daquele filósofo. Agostinho objeta o epi-
curismo por se tratar de uma filosofia de-
fensiva e não tanto de uma filosofia ativa 
ou “vigorosa”. A noção de prazer avança-
da por Epicuro seria disso um exemplo, 
ao focar-se na mera ausência de sofrimen-
to: “não se trata de saber como podere-
mos ser mais viris, mais enérgicos, mais 
inteligentemente ativos; o ideal é desco-
brir o meio de se sofrer menos” (SILVA, 
1940, 6). Epicuro procura eliminar as rea-
lidades que mais atormentam o Homem, 
i.e., tenta eliminar o medo da morte, do 
destino e da intervenção divina. Neste 
sentido, para Agostinho, que propõe que 
o Homem seja inteligentemente ativo na 
reflexão, determinação e construção do 
seu futuro, edificando aquilo a que cha-
ma Céu na terra, a doutrina do filósofo 
é uma resposta defensiva diante da vida. 

Também neste sentido se pronunciou 
Moses Bensabat Amzalak (1892-1978) 
na sua análise das doutrinas económi-
cas da antiga Grécia: “a felicidade é 
sobretudo negativa: consiste em evitar 
os males que perturbam a Vida, reside 
essencialmente na ataraxia. [...] A satis-
fação com o que se possui é a grande 
norma de vida aconselhada por Epicu-
ro” (AMZALAK, 1955, 13).

No quadro da filosofia contemporâ-
nea, podemos destacar algumas posições 

P.e António Vieira (1608-1697).

DicANTIS_4as_E_546-713.indd   567 24/07/18   09:44



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i e p i c u r i s m o568

antiepicuristas que se referem, no con-
texto internacional, a uma tese específi-
ca de Epicuro, i.e., a tese segundo a qual 
“a morte não nos diz respeito”, ou seja, a 
morte não constitui um mal para aquele 
que morre “pois enquanto existimos a 
morte não está e quando a morte está 
presente nós já não existimos” (EPI-
CURO, Carta a Meneceu). O problema 
de saber se a morte constitui um mal 
para quem morre também encontra 
eco em Portugal. Autores portugueses 
como Pedro Galvão e Domingos Faria 
perguntam se o argumento de Epicuro, 
segundo o qual a morte não constitui 
um mal para quem morre, será sólido. 
Como se disse acima, segundo Epicuro, 
todo o mal e todo o bem decorrem da 
sensação e esta acaba com a morte; ora, 
se uma pessoa não pode experienciar 
um determinado estado de coisas, então 
esse estado de coisas não é mau nem é 
bom para essa pessoa. Esta será uma das 
ideias a objetar, pois uma pessoa pode 
ser prejudicada por alguma coisa mes-
mo que não tenha disso consciência. 
Domingos Faria apresenta alguns con-
traexemplos de males por privação, de-
monstrativos desta crítica. Os exemplos 
visam legitimar a afirmação de que nem 
todos os males são experienciáveis. Algo 
pode ser mau para alguém, mesmo que 
isso não afete causalmente essa pessoa, 
i.e., podemos estar a sofrer um mal por 
privação, como uma traição, um roubo, 
uma perda, etc., e ignorarmos esse facto 
não elimina esse mal. 

Um dos problemas do argumento epi-
curista seria o facto de não considerar 
aquilo que pode ser um “mal por compa-
ração”. Por “mal por comparação” enten-
de-se um estado de coisas que é pior para 
uma pessoa do que outro possível estado 
de coisas (FARIA, 2012, 57). Segundo a 
“perspetiva da privação”, morrer pode 
ser um mal para quem morre, pois pode 

privar aquele que morre de continuar a 
usufruir de coisas boas a que teria aces-
so caso continuasse vivo. Algumas mortes 
constituem um mal para quem morre. 
Assim, “parece justificar-se apropriada-
mente que estar morto pode ser um mal 
para quem morre, o que mostra que os 
epicuristas estão equivocados quando 
defendem, utilizando as palavras de Epi-
curo, que ‘a morte não nos diz respeito’” 
(FARIA, 2012, 59). 

Pedro Galvão também analisa os pro-
blemas metafísicos sobre o modo apro-
priado de avaliar mortes particulares. 
Todavia, rejeita a perspetiva da privação 
ou comparativismo na sua versão simples, 
entendendo que esta será mais bem acei-
te se não pressupuser que a identidade 
pessoal é o fundamento da preocupação 
prudencial. 

Um outro argumento, retomado con-
temporaneamente e que fortalece a po-
sição epicurista acerca da morte, é o que 
parece ter tido a sua primeira formulação 
com Lucrécio e que consiste em afirmar 
a simetria entre a inexistência póstuma 
e a inexistência pré-vital. Assim, se não 
foi mau não ter existido antes de nascer; 
se, em todos os aspetos relevantes, a ine-
xistência póstuma é como a inexistência 
pré-vital; se, não sendo má uma delas, 
a outra também não o é; logo, a inexis-
tência póstuma não é má. Contra este 
argumento, afirma-se que a inexistência 
pré-vital não é comparável a uma perda. 
Galvão destaca ainda que, se formos coe-
rentes e atendermos aos argumentos epi-
curistas, ou seja, “se a morte não for um 
mal, dificilmente teremos razões pruden-
ciais para a evitar ou para continuar a vi-
ver [...] sob a perspetiva epicurista, pode 
revelar-se demasiado difícil explicar por 
que razão é eticamente errado matar pes-
soas” (GALVÃO, 2014, 10). Pelo menos 
neste ponto, as disputas antiepicuristas 
mantêm-se vivas na filosofia.
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Antierasmismo

Para avaliar a dinâmica antierasmista 
no Portugal quinhentista é neces-

sário olhar criticamente para a história 
da receção das obras e do pensamento 
de Erasmo de Roterdão (1466-69), ava-
liando de que forma esta se identifica ou 
se distingue dos padrões de receção dos 
ideais erasmistas noutros países euro-
peus. Uma discussão sobre a relevância 
do antierasmismo na cultura portuguesa 
deverá ainda ter em conta as diferentes 
facetas deste movimento cultural, com 
expressão variada nos âmbitos filológi-
co-humanístico, cívico-moral e religioso. 
Sem que se pretenda aqui estabelecer 
distinções estritas entre estas vertentes 
do erasmismo, é importante sublinhar 
que a reação adversa ao pensamento de 
Erasmo se fez sentir com força distinta 
nestes campos. 

Ao contrário dos casos de Espanha e 
de Itália, não é possível confiar apenas na 
análise da publicação de obras de Erasmo 
em Portugal para traçar o influxo do seu 
pensamento na cultura portuguesa; esta 

Erasmo de Roterdão (1466-1536).
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análise deverá ainda ter em linha de con-
ta a relevância dos contactos pessoais e da 
circulação de intelectuais portugueses in-
seridos na República das Letras europeia; 
a dependência do mercado livreiro inter-
nacional no acesso ao pensamento eras-
mista; e ainda o papel da censura literária 
e da Inquisição na restrição das obras do 
roterdamês sobretudo a partir de meados 
de Quinhentos.  

As poucas edições de Erasmo realiza-
das em Portugal denunciam, quando 
comparadas com o resto da Europa, 
uma tolerância algo tardia em relação 
ao humanista: todas as obras foram da-
das à estampa entre 1541 e 1555. Com 
exceção de Manual del Caballero Cristiano 
(tradução espanhola de Enchiridion Mi-
litis Christianis, publicado em 1541, em 
Lisboa, por Luís Rodrigues), todas as 
outras obras, de carácter pedagógico, se 
destinaram certamente ao ensino. Em 
1542, o De Copia Uerborum et Rerum terá 
sido publicado em Coimbra (desconhe-
ce-se o seu editor); entre 1545-1552, ter-
-se-ão imprimido os Colloquia ad meliorem 
Mentem Reuocata (muito provavelmente 
já depois do Índice de 1547), edição se-
veramente revista e censurada dos Collo-
quia erasmianos, da responsabilidade de 
Juan Fernández, professor em Coimbra. 
Foi também naquela cidade que o hu-
manista belga João Vaseu publicou o seu 
Index Rerum et Uerborum Copiosissimus ex 
Desiderii Erasmi Roterodami (1549), e em 
Lisboa Germão Galharde deu à estampa, 
em 1554, a Primera Parte de las Sentencias 
Que hasta Nuestros Tiempos para Edificacion 
de Buenos Costumbres Estan por Diuersos Au-
tores Escritas enste [sic] Tratado Summaria-
mente Referidas en Su Proprio Estilo. Y Tra-
duzidas enel [sic] Nuestro Comum (também 
impressa em Coimbra, por João Álvares, 
em 1555), em que se reproduzem passos 
de Erasmo, obra cuja autoria foi atribuí-
da a André Rodrigues de Évora.  

Há uma acentuada diferença no nú-
mero de obras de Erasmo publicadas no 
estrangeiro a entrarem em Portugal antes 
e depois de 1555, o que corresponde ao 
acentuar da atividade censória, da res-
ponsabilidade da Inquisição. Uma aná-
lise das coleções de edições seiscentistas 
de Erasmo preservadas em bibliotecas 
portuguesas revela que mais de metade 
são edições de textos de autores clássicos 
e cristãos (de Plínio, Séneca, Cícero, Je-
rónimo, Cipriano, Agostinho e inclusive 
do Novo Testamento); o segundo grupo 
mais numeroso (cerca de 1/4 do total) 
corresponde a obras pedagógicas (De 
Duplici Copia Uerborum, Apophthegmata, 
De Constructione Octo Partium Orationis, Pa-
raphrasis in Elegantias Laurentii Vallae); em 
último lugar, surgem as obras teológicas e 
morais da sua autoria (como o Enchiridion 
Militis Christianis, Encomium Moriae, Episto-
lae). Tal apresenta algumas semelhanças 
com a fortuna da obra de Erasmo em 
Itália, onde o público se mostrou interes-
sado tanto nas obras de pendor pedagó-
gico-filológico como nas de carácter teo-
lógico do humanista. Em Espanha, pelo 
contrário, o entusiasmo pelos textos de 
reflexão teológica (cerca de 2/3 das edi-
ções de Erasmo) apoderou-se de leitores 
de camadas sociais muito distintas, tendo 
despoletado uma reação ortodoxa, como 
veremos em seguida. 

Em Portugal, observa-se esta tardia 
tolerância e entusiasmo em relação a 
Erasmo nos círculos humanistas, o que 
vai a contracorrente com o sucedido em 
França, Espanha e Itália desde a déc. de 
20 do séc. xvi. Em 1527, na Conferência 
de Valhadolid (onde estiveram presen-
tes os teólogos portugueses Diogo de 
Gouveia, Pedro Margalho e Estêvão de 
Almeida, defensores de uma linha mais 
ortodoxa), alguns teólogos da Univ. de 
Salamanca demonstram os erros doutri-
nais de Erasmo, enquanto outros teólo-
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gos da Univ. de Alcalá tentam defender 
o ideário erasmista; o inquisidor Alonso 
Manrique (erasmista) suspende a confe-
rência, de forma a evitar a condenação de 
Erasmo. Em França, a Sorbonne conde-
nara Erasmo e a sua edição do Novo Tes-
tamento em 1526, recusando a possibili-
dade de submeter as Sagradas Escrituras 
a um exercício filológico, e a Faculdade 
de Teologia de Paris condenará uma par-
te da sua obra em 1531; em Itália, assim 
como em Espanha, a gradual assimilação 
da figura de Erasmo e do seu pensamen-
to ao movimento protestante encabeçado 
por Lutero começa a acentuar-se também 
na déc. de 20, apesar de Erasmo polemi-
zar contra Lutero no seu De Libero Arbi-
trio (1526): o roterdamês foi culpado, em 
suma, de não ter tomado partido pelo 
papado.  

Na corte portuguesa dos anos 20 e 30, 
a estima dedicada aos ideais do huma-
nismo e aos admiradores de Erasmo era 
facto evidente. O próprio Monarca teria 
acalentado o sonho de ver Erasmo en-
sinando em Portugal, segundo Damião 
de Góis no seu processo inquisitorial, 
e o humanista holandês tentou alcan-
çar o favor régio com a dedicatória das 
suas Chrysostomi Lucubrationes (1527) a 
D.  João III, tentativa apenas frustrada 
pela crítica contida nesta obra ao mono-
pólio do comércio das especiarias. Sabe-
se que na biblioteca de D. Catarina se 
encontravam, em 1534, várias edições de 
Erasmo, e em 1529 o mestre dos moços 
da Capela Real, Rodrigo Sanches, com-
prou duas cópias da tradução espanhola 
dos Colloquia, para uso dos seus pupilos. 
Tal não significa que os intelectuais por-
tugueses não tivessem já tomado contac-
to com o ideário de Erasmo; com efeito, 
os contactos continuados da elite inte-
lectual portuguesa (humanistas, diplo-
matas, eclesiásticos) com o escol do hu-
manismo europeu e a circulação de tais 

intelectuais em Espanha, França, Itália 
e Europa do Norte terá sido o principal 
fator do carácter socialmente muito res-
trito e elitista do erasmismo português, 
o qual desabrochou com maior expres-
são além-fronteiras e, a nível nacional, 
apenas no quadro do cosmopolitismo 
humanístico possível durante a atmos-
fera de abertura cultural que coincidiu 
com o impulso reformador dos primei-
ros anos de reinado de D. João III. No 
círculo eborense do futuro cardeal e 
inquisidor-geral infante D. Henrique, 
encontravam-se nomes de admiradores 
de Erasmo como Damião de Góis, An-
dré de Resende, Aires Barbosa, Jorge 
Coelho, João de Barros, Nicolau Clenar-
do, João Vaseu e a jovem Joana Vaz. Ou-
tros leitores e seguidores do humanista 
holandês incluíam André e Marcial de 
Gouveia, D. Lopo de Almeida, D. Mar-
tinho de Portugal, Fr. Diogo de Murça 
(possuidor de uma considerável biblio-
teca) e ainda Fernão de Pina.

Testemunho do apreço dos intelectuais 
portugueses são obras como o Erasmi 
Encomium de André de Resende (publi-
cado em Basileia, em 1531) e a Oratio 
que o mesmo pronunciou diante dos 
estudantes da Univ. de Lisboa em 1534, 
propondo um programa de estudos de 
inspiração claramente erasmiana, segun-
do o qual o estudo dos textos sagrados se 
faria a par dos profanos, sendo o conheci-
mento do grego valorizado tanto como o 
do latim. O próprio Monarca, ao decidir 
atribuir a direção do Colégio das Artes 
ao jovem principal do Colégio da Guiena 
(Bordéus) André de Gouveia (acusado 
já então de simpatias luteranas por parte 
de seu tio, o teólogo Diogo de Gouveia) 
e convidando professores portugueses e 
estrangeiros de nomeada para ensinar 
naquela instituição, deu mostras do seu 
empenho em estimular a abertura aos cír-
culos intelectuais europeus. 
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Para o sector mais ortodoxo dos ecle-
siásticos que gravitavam no mundo áuli-
co, esta abertura cultural e o prestígio de 
que gozava a jovem instituição criada por 
D. João III expunham o país aos ventos 
da Reforma protestante e ameaçavam a 
identidade católica do reino. A Erasmo 
criticavam sobretudo a atitude frente à 
Reforma protestante (Diogo Gouveia 
terá repetido em Valhadolid a famosa 
frase: “Erasmo pôs os ovos e Lutero cho-
cou os pintos”) e o esforço por tornar o 
texto sagrado inteligível a um público 
laico, colocando-o sob exame filológico, 
corrigindo-o, propondo-lhe emendas e 
comentando-o, como se se tratasse de um 
qualquer texto profano. O seu desprezo 
pelas tradições e pelos rituais religiosos, 
em favor do cultivo de uma espiritualida-
de interior desenvolvida através do con-
tacto direto com a Sagrada Escritura, e a 
crítica à corrupção das estruturas da Igre-
ja e à sua interferência na esfera do poder 
temporal não poderiam ser mais contrá-
rios aos cânones da teologia escolástica e 
à política de repressão de qualquer forma 
de heterodoxia (judaica ou reformista) 
ou simples dissonância, perfilhados pelo 
núcleo de teólogos da corte, que gradual-
mente reforçaram a sua influência entre 
a déc. de 30 e 50. 

As suas posições foram ao encontro dos 
planos da Coroa portuguesa, desejosa de 
maior controlo sobre os bens eclesiásticos 
a fim de financiar o esforço de manuten-
ção do Império. O empenho do Rei e a 
influência indireta de Carlos V na vida 
política, através de D. Catarina, aliaram-
-se ao interesse dos infantes D. Henrique 
e D. Afonso, ambos homens do clero. 
Entre os referidos eclesiásticos, figuram 
personalidades como Diogo Gouveia 
(doutor em Teologia pela Sorbonne), Pe-
dro Margalho (professor em Salamanca 
e o primeiro responsável pelo exercício 
de censura sobre obras de cariz teológi-

co, em 1537), Diogo Ortiz de Vilhegas 
(deão da Capela Real) e o agostinho João 
Soares (confessor régio e primeiro pre-
sidente da Mesa da Consciência). Entre 
os bispos mais influentes, encontram-se 
D.  Fernando Meneses Coutinho e Vas-
concelos (capelão-mor) e D. Agostinho 
Ribeiro, ambos prelados de Lamego. 

A Mesa da Consciência, criada em 1532 
(à partida apenas um órgão consultivo 
que se pronunciaria em questões da rela-
ção da Coroa com a Igreja), serviu efetiva-
mente de plataforma de intervenção na es-
fera da vida religiosa, cultural e moral – e, 
consequentemente, política – do reino e 
do Império. O peso crescente dos teólo-
gos fez-se sentir ainda na implementação 
do Tribunal do Santo Ofício, bem como 
na sua instrumentalização (moveram-se 
processos contra académicos e universitá-
rios, no sentido de silenciar a oposição), 
e num poderoso instrumento ao seu dis-
por – a censura. Assim, o desenvolvimen-
to do antierasmismo em Portugal nasce, 
paradoxalmente, no seio da própria cor-
te portuguesa que promovera a abertura 
aos círculos culturais da Europa Central. 

Depois de intensas negociações diplo-
máticas com a Santa Sé (que levaram à 
desgraça do enviado, D. Miguel da Silva, 
erasmista confesso), D. João III conse-
guiu que a Inquisição se criasse em Por-
tugal em 1536; e se, numa primeira fase, 
o seu principal objetivo era o controlo 
da população cristã-nova e a erradicação 
de práticas criptojudaicas, rapidamente 
surgiram no horizonte novos desafios à 
atividade inquisitorial, advenientes, por 
um lado, da cisão religiosa na Europa e, 
por outro, da construção de um disper-
so império ultramarino. Foi assim que o 
erasmismo evangélico se tornou uma das 
preocupações da Inquisição: logo após os 
primeiros autos de fé contra membros da 
população cristã-nova, levantaram-se vo-
zes questionando a justiça e a viabilidade 
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da repressão e da violência como instru-
mento de conversão – questão de grande 
relevância, também no plano imperial. 
Sem que ousassem criticar a existência 
do Tribunal do Santo Ofício, de entre es-
sas vozes destacaram-se João de Barros e 
Francisco Machado: os seus tratados Diá-
logo Evangélico sobre os Artigos da Fé contra 
o Talmud dos Judeus e Espelho de Cristãos-
novos Convertidos, dedicados ao cardeal 
D. Henrique, nunca chegaram a ser pu-
blicados, por interferência deste mesmo 
prelado. O próprio D. Miguel da Silva 
mostrou-se sensível aos argumentos da 
população cristã-nova, ciente dos motivos 
económicos subjacentes à perseguição 
inquisitorial. Na correspondência pessoal 
de outros humanistas, como Clenardo, 
pode ver-se de que forma membros ou-
trora próximos do infante D. Henrique 
estavam então muito afastados do rumo 
que este traçava, graças à crescente in-
fluência dos teólogos mais ortodoxos que 
gravitavam no círculo áulico. No ano da 
criação do Tribunal do Santo Ofício em 
Portugal, Aires Barbosa (dito admirador 
de Erasmo no poema de louvor de Re-
sende) publicava o seu Antimoria, uma 

obra cujo título aparenta criticar a Moriae 
Encomium de Erasmo, mas que, ao invés, 
se alinha taticamente numa condenação 
da loucura que se apossou do mundo (e 
não a Loucura de Erasmo), louvando a 
sapiência cristã. Será nesse mesmo ano 
que a morte de Erasmo será chorada, em 
Évora, em poemas líricos da autoria de 
André de Resende, Clenardo, Jorge Coe-
lho, Joana Vaz e Jorge Cotrim. Em 1541, 
Damião de Góis, português reconhecido 
na Europa das letras, viu ser proibida, por 
ordem de D. Henrique, a publicação em 
Portugal do seu Fides, Religio Moresque Ae-
thiopum, publicado em Basileia em 1540; 
o cardeal mostrava-se já inclinado a se-
guir o conselho dos teólogos da corte.  

 O caso mais evidente de instrumenta-
lização do Tribunal do Santo Ofício foi o 
processo movido aos mestres do Colégio 
das Artes – testemunho das lutas que se 
travavam no meio universitário contra os 
que admiravam Erasmo – com origem em 
disputas e invejas pessoais. A denúncia 
contra os intelectuais do referido Colé-
gio foi movida pelo sector ortodoxo dos 
teólogos da corte, liderado por Diogo de 
Gouveia, sobrinho do teólogo da Sorbon-
ne do mesmo nome; em consequência, o 
escocês George Buchanan e os Portugue-
ses Diogo de Teive e João da Costa foram 
presos e julgados por simpatias luteranas. 
Sabe-se que os mestres tinham em sua 
posse livros de autores protestantes (Cal-
vino, Melanchton) e que questionavam 
a importância de práticas rituais (como 
o jejum), em sintonia com a defesa de 
uma espiritualidade interior, a philosophia 
Christi e a deuotio Christiana defendidas 
por Erasmo; Teive teria inclusivamente 
desaconselhado moços a dedicarem-se 
à vida monástica demasiado jovens (opi-
nião que terá parecido aos inquisidores 
demasiado próxima da linha crítica de 
Erasmo – monacus non est pietas), enquan-
to João da Costa defendera a via do evan-

Rei D. João III (1502-1557).
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gelismo e da persuasão na conversão à fé 
católica (mais eficaz do que “torrar” os in-
créus, segundo afirmou). Os réus foram 
condenados, mas as penas de prisão fo-
ram leves e o trato dado aos prisioneiros 
leniente, dado que os mestres tinham o 
apoio da Casa Real (o espanhol Martim 
de Azpilcueta Navarro apelou diretamen-
te aos monarcas). Em Portugal, a assimi-
lação do ideário erasmista ao perigo do 
protestantismo não resultou numa re-
pressão tão forte como a que se fez sentir 
em Espanha, em parte porque naquele 
país se associou a instabilidade social e as 
revoltas populares aos que partilhavam 
dos ideais erasmistas: conversos, lutera-
nos e alumbrados haviam tentado prote-
ger-se do braço da Inquisição afirmando-
se erasmistas numa fase em que o nome 
do humanista ainda gozava de prestígio 
junto da corte, o que resultou, mais tarde, 
na perseguição aos seguidores de Eras-
mo. Contrariamente, o nome de Erasmo 
nunca foi associado a episódios de revolta 
popular em Portugal. Foram, efetivamen-
te, raros os casos como o dos mestres do 
Colégio das Artes, mas os acusados eram, 
geralmente, figuras de renome, vistas 
como incómodas pelos teólogos; recor-
dem-se os processos de Damião de Góis 
(por duas vezes acusado de luteranismo) 
e o de Fr. Valentim da Luz (que foi con-
denado à fogueira em 1562, depois de ter 
louvado Erasmo no seu juízo, ainda que 
afirmando não ter lido os livros proibidos 
pela Inquisição). 

A Inquisição evitaria distinguir entre 
erasmistas e protestantes, ciente de que 
a assimilação a heresia de diferentes cor-
rentes de espiritualidade heterodoxa e 
categorização genérica reforçava o seu 
papel de protetora da unidade confes-
sional do reino. Muito provavelmente 
por isso, a leitura das obras polémicas de 
Erasmo passou a fazer-se clandestinamen-
te, e os intelectuais portugueses passaram 

a exercer, ora autocensura, ora cuidadosa 
e velada alusão: Pedro Sanches, por pru-
dência, deixou manuscrito o poema De 
Supertitionibus Abrantinorum, em que sati-
riza o culto dos santos populares, num tes-
temunho eloquente da permeabilidade 
da pietas erasmiana no seio de um certo 
sector da elite intelectual da corte. Já em 
1569, o editor Sebastião Stockhammer in-
cluiu cerca de 4000 provérbios contidos 
nos Adagia de Erasmo como exemplos na 
sua edição do Dicionário Latim-Português 
de Jerónimo Cardoso (ainda que nunca 
os identifique como tais). 

O despertar da atividade censória é vi-
sível na elaboração de um dos seus prin-
cipais pilares, os índices de livros proi-
bidos. Em Portugal, o primeiro destes 
índices, a Prohibiçam de Livros Defesos, de 
1547, nunca tornado público, foi inspi-
rado pelos catálogos das universidades 
da Sorbonne e de Louvaina (se bem que 
menos proibitivo) e visava a prevenção 
contra a infiltração de propaganda pro-
testante; a obra de Erasmo surge aí como 
potencial desestabilizador da uniformi-
dade católica e da ortodoxa nacional, 
algo que virá a reforçar-se ao longo da 
segunda metade do séc. xvi. Em 1547, 
quatro obras de Erasmo são incluídas na 
Prohibiçam (os Colloquia, uma versão abre-
viada desta obra, Colloquiorum Epitome, o 
Moriae Encomium e o Modus Confitendi), 
número que sobe para 11 no primeiro 
índice de livros proibidos publicado, o 
Rol de Livros Defesos, de 1551 (mais severo 
do que o Catalogus Librorum Reprobato-
rum, publicado em Espanha no mesmo 
ano, que só proibia sete obras); Erasmo 
será, mais tarde, considerado auctor dam-
natus e todas as suas obras em que se 
discutiam matérias teológicas serão proi-
bidas no Índice de Paulo IV, de 1559, pu-
blicado em Coimbra. O zelo censório da 
Inquisição materializou-se em quatro ín-
dices entre 1559 e 1564, anos de reforço 
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da linha ortodoxa no seio da Igreja Ca-
tólica (recorde-se que decorriam então 
os últimos anos do Concílio de Trento), 
e nos últimos índices de livros proibidos, 
publicados em 1581 e 1597, já perdida a 
independência, não se altera em nada a 
posição oficial da Inquisição portuguesa: 
Erasmo, apesar de não ser descrito como 
um dos principais líderes dos hereges, 
como Calvino ou Lutero, é suspeito de 
heresia e as suas obras são sujeitas a exa-
me. Importa aqui acentuar que a proibi-
ção das obras do humanista de Roterdão 
se estende às edições latinas e em verná-
culo (unicamente em castelhano), o que 
indica que o bilinguismo cultural que 
marcou a era de Quinhentos em Portu-
gal foi decisivo na disseminação do ideá-
rio erasmista. Não obstante o carácter 
restrito do círculo de erasmistas portu-
gueses (ainda mais quando comparado 
com o caso espanhol, em que camadas 
populares e aristocráticas se mostraram 
permeáveis ao pensamento do holan-
dês), o renovado ardor antierasmista 
que se observa nos vários índices inqui-
sitoriais sugere que, apesar da proibição, 
as obras do humanista circulavam (ainda 
que clandestinamente) no país; em mui-
tas das edições quinhentistas de Erasmo 
sujeitas a censura, apenas o nome do au-
tor aparece rasurado na página de rosto 
e não o texto em si. 

Outra questão de relevância que impor-
ta abordar prende-se com a atitude de to-
lerância que continuou a existir para com 
certos aspetos da obra e do pensamento 
de Erasmo: a título de exemplo, em 1558 
e 1565, Diogo de Teive publica a Institutio 
Sebastiani Primi  (poema sobre a educação 
do príncipe D. Sebastião) em duas obras 
dedicadas ao cardeal D. Henrique, à data 
inquisidor-geral. E, no entanto, isso não 
impediu Teive de seguir de perto o texto 
da Institutio Principis Christiani de Eras-
mo. Longe de tecer críticas à Igreja e ao 

papado, ou ao uso da guerra como arma 
de conversão, Teive serve-se apenas do li-
vro i da obra erasmiana, onde se discute 
a educação do príncipe e a sua iniciação 
nas primeiras letras, apresentando a re-
gulação do exercício da guerra como um 
mal necessário à manutenção do império 
(não há qualquer esforço de justificação 
do irenismo erasmiano da Institutio e da 
Querela Pacis), sublinhando junto do prín-
cipe os princípios do bellum iustum. 

Outra faceta importante, que exerceu 
considerável influência no humanismo 
português, foi a do erasmismo filológico. 
No campo estético da expressão linguís-
tica, os autores portugueses tenderam a 
opor-se ao ciceronianismo, denunciado 
por Erasmo, que, no seu Ciceronianus 
(1528, um ano depois da Arte Poetica de 
Girolamo Vida), acusa de paganismo lite-
rário os que seguem como modelo apenas 
o latim de Cícero. Contestaram Júlio Cé-
sar Scaliger (Oratio pro Cicerone contra Eras-
mum, 1531) e Étienne Dolet (Erasmianus, 
1538), originando um aceso debate. Ain-
da que a problemática pareça à primeira 
vista apenas retórica, terá profundo al-
cance no contexto da Europa humanísti-
ca, pois diz respeito ao uso e ao contínuo 
desenvolvimento do latim como língua 
franca, de expressão universal, como 
uma língua essencialmente viva, apta a 
expressar o conhecimento humano, ou, 
ao invés, como uma forma anacrónica de 
comunicação artificial e anquilosada, des-
ligada da realidade humana; mais ainda, 
estava em causa o uso do latim enquanto 
língua unificadora da comunidade cristã, 
de acesso à Sagrada Escritura, de parti-
cipação na eucaristia além de fronteiras 
nacionais, uma língua de verdadeiro al-
cance universal. Há poucas referências 
coevas a este debate por parte de intelec-
tuais em Portugal (exceto o encómio de 
Resende e alguns passos da correspon-
dência de Clenardo) mas, graças à edição 
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e ao estudo dos textos quinhentistas, ve-
rifica-se que entre os partidários do ecle-
tismo defendido por Erasmo se encon-
tram Damião de Góis, João Rodrigues de 
Sá de Meneses, Aires Barbosa, Diogo de 
Teive, Pedro Sanches, Inácio de Morais, 
entre muitos outros. Já a obra do bispo 
do Algarve, Jerónimo Osório, é de clara 
inspiração ciceroniana, enquanto André 
de Resende, Jorge Coelho e Jerónimo 
Cardoso devem ser considerados apenas 
moderadamente ciceronianos. Também 
as primeiras gramáticas da língua latina 
publicadas em Portugal são testemunho 
dos novos ideais humanistas: Estêvão Ca-
valeiro critica os seguidores de Pastrana e 
declara-se partidário de Valla e de Nebrija 
na sua Noua Grammatices Mariae Matris Dei 
Virginis Ars (1516); João de Barros, autor 
de obra variada, mostra na sua gramática 
da língua latina (1539-1540), através de 
exemplos, como o latim seria utilizado na 
comunicação oral (e não apenas escrita). 
No entanto, no quadro da afirmação de 
Portugal enquanto potência imperial, a 
tensão entre o uso da língua latina, veícu-
lo prestigiante de expressão e língua fran-
ca, e o do português, língua companheira 
do império, faz-se progressivamente, em 
detrimento do latim. O próprio Barros 
será o autor de outra gramática, esta de 
língua portuguesa (1539-1540), tendo se-
guido os passos de Fernão de Oliveira, o 
autor do primeiro compêndio deste tipo 
(1536). No entanto, o esforço de nobili-
tação do vernáculo em Portugal não se 
faz mediante polémica com os partidá-
rios do erasmismo filológico, ou antici-
ceronianismo: no debate em torno desta 
questão, o principal oponente é o caste-
lhano, também ele língua de expressão 
imperial, cujo uso generalizado nas letras 
portuguesas autores como João de Bar-
ros, António Ferreira, Jorge Ferreira de 
Vasconcelos, entre outros, procuraram 
combater. 
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Renascimento Português: João Rodrigues de Sá de 
Meneses: De Platano (1527-1537), Lisboa, FCG, 
2009; TEYSSIER, Paul, “Les Adages d’Erasme 
dans le Dictionnaire Latin-Portugais de Jerónimo 
Cardoso”, in Miscelânea de Estudos em honra do 
Prof. A. Costa Ramalho, Coimbra, Universidade 
de Coimbra, 1992, pp. 127136; TORRES, 
Amadeu, Damião de Góis e o Erasmismo: Âmbito 
Conceptual e Dados Vivenciais, Lisboa, Acade
mia das Ciências, 1988; digital: CARDOSO, 
Luís, “Humanismo e erasmismo no Renasci
mento português. Pedro Sanches e a musa de 
Roterdão: o (des)velado cálamo de pendor 
erasmista”, Millenium, n.º 8, 1997, pp. 120: 
http://hdl.handle.net/10400.19/760 (acedi
do a 25 set. 2013).

Catarina Barceló Fouto

Antierotismo

Para abordarmos convenientemente o 
antierotismo, importa precisar que, 

por “erotismo”, entendemos a dimensão 
da natureza interior humana, instintiva 
e espontânea, que se ocupa da atração 
sexual do outro ou pelo outro, a partir 
da sensualidade do corpo, dos gestos, 
das expressões, tendo em vista o au-
toprazer, o mútuo prazer ou a expressão 
do amor-paixão. Como manifestação de 
subjetividade e intimidade, o erotismo é 
a expressão dos anelos mais íntimos do 
humano, em que os sentimentos e as 
emoções ganham representatividade, ins-
tituindo-se mais na fantasia, nos desejos e 
na sexualidade do que no enfoque do ato 
sexual em si. Por estas especificidades, o 
erotismo goza de liberdade e autonomia, 
afirmando-se, face à vida e ao estabeleci-
do, como uma força eruptiva de vontades 
e expressões, transgressiva, muitas vezes. 
Nesse sentido, o seu contrário, o antiero-
tismo, é tudo aquilo que contraria a legiti-
midade e a normalidade desta tendência, 
reprimindo-a, dissimulando-a ou proibin-
do-a em diferentes esferas do humano, 
em particular as esferas religiosa, artística 
e político-social. 

A visão cristã do Homem tem no seu 
centro o valor da pessoa humana como 
um todo, rejeitando o dualismo corpo/
alma. Contudo, o passado cristão conhe-
ceu desvios a esta leitura, apresentando, 
em certos momentos da história, um 
certo menosprezo pelo corpo, ao qual 
associou a dimensão pecaminosa do hu-
mano. As ideias do castigo de Deus e da 
condenação eterna, da valorização do 
espírito face ao corpóreo, de um pessi-
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mismo ascético valorizando a negação da 
corporeidade e da materialidade, para 
uma perfeita preparação para o encon-
tro com Deus, e de uma interpretação do 
pecado relacionada com a mulher e com 
a carne ditaram, por vezes, uma linha de 
ação por parte da Igreja afastada da sua 
matriz identitária. A Reforma, o Concílio 
de Trento (1545-1563), a Contrarreforma 
e a Inquisição assinaram, em particular, 
tais ideias, na esteira do pensamento da 
época medieval, em colisão com a essên-
cia do cristianismo. A partir desta visão 
estrutura-se o papel controlador e mora-
lista da Igreja. Propaga-se a noção de que 
a existência terrena, face ao seu destino 
natural, morrerá, tendo como pátria a 
terra que acabará por consumi-la, ao in-
vés da alma, que aguarda uma vida eter-
na de felicidade; o externo envelhece e 
morre, sendo um elemento pobre face 
ao interior humano, capaz de alcançar as 
bênçãos de Deus; o corpo liga-se aos dese-
jos, às paixões, às tentações e ao pecado, 
logo é fraco; a alma subirá ao Céu, por-
tanto ela é superior ao corpo. Desta estru-
tura de pensamento nasce a condenação 
exacerbada das expressões da corporei-
dade, assim como uma tentativa feroz de 
abolição de tudo o que representa um 
perigo para uma moral espiritualizante: 
a relação do ser humano com o seu pró-
prio corpo, as dimensões da sexualidade 
e das relações humanas, a visão e o papel 
da mulher na sociedade, a visão do nu, 
os estudos científicos do corpo e toda a 
ambiência daí decorrente que envolve os 
acontecimentos sociais e culturais. A vida 
humana expunha-se, pela sua natureza e 
sob esta perspetiva, ao perigo do pecado, 
do sensualismo, da concupiscência e da 
impureza, de que importava ser protegi-
da. A missão da Igreja passava por clarifi-
car, por diferentes vias, o seu pensamento 
e as suas orientações, incluindo as penas 
para os eventuais incumpridores. Impor-

tava informar, proibir e alertar o povo 
de Deus para o perigo do pecado. Desta 
forma, a intervenção da Igreja projetou-
se nas áreas mais diversas da vida huma-
na. As orientações emanadas do Concílio 
de Trento, e.g., acabaram por delinear o 
pensamento religioso, estético, artístico 
e moral europeu que se foi estendendo 
até à contemporaneidade. Na expressão 
artística, havia que controlar a arquitetu-
ra, a escultura, a pintura, a literatura, etc. 
O próprio movimento reformista, com a 
condenação das imagens, afastará muitos 
pintores do seu trabalho. Neste contexto, 
o nu entra nos círculos reformistas do 
mundo germânico do séc. xvi encoberto 
pelos temas da Antiguidade e do Antigo 
Testamento, ou velado sob traços de véus 
moralizantes.

A par da notável afetividade de que a 
mística se nutriu ao longo dos tempos, 
e apesar de, na Idade Média, abunda-
rem os tratados sobre o amor, o discurso, 
por vezes, era marcado por uma ideia da 
sexualidade contaminada pela dificul-
dade em assumir, de modo natural, a 
natureza humana, influenciada muitas 
vezes pelas ideias dominantes da época. 
A notável mística Hildegarda de Bingen 
(1098-1179), e.g., seguindo a mentali-
dade do seu tempo, deixa transparecer 
em Scivias a recusa da relação sexual no 
período menstrual e na gravidez e a ne-
cessidade de purificação depois do parto, 
assim como a proibição do matrimónio 
entre consanguíneos. Também alguma 
teologia que se fará sobre o corpo, a se-
xualidade e o matrimónio trará marcas 
da visão pessimista de Pedro Lombardo 
(1095-1160) sobre estas matérias, inscri-
tas nas questões 26 e 42 do “Livro IV” de 
Summa Sentenciarum: “creio na dupla ins-
tituição do sacramento antes do pecado 
original como ofício e obrigação da natu-
reza (em ordem à procriação) de modo 
que o ato sexual era meritório. Ao invés, 
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depois da caída foi instituído como remé-
dio da concupiscência, de tal modo que 
o ato conjugal seria mau se não fora para 
o bem da procriação” (VIDAL, 2011, III, 
378). As consequências desta visão concu-
piscente estendem-se pelas mais diversas 
dimensões da vida social, cultural e artís-
tica dos cristãos.

No contexto de Portugal, refira-se, 
e.g., a adaptação feita pelo IV Concílio 
Provincial Bracarense das orientações 
disciplinares do Concílio de Trento à 
metrópole, nomeadamente no que se re-
fere à liberdade dos pintores, à decência 
no material e na expressão das imagens 
sagradas, à proibição dos ornamentos 
indecorosos nas imagens ou, mesmo, à 
proibição dos arraiais noturnos junto aos 
templos. Em relação a este último aspeto, 
refira-se, ainda que muito menos distan-
te no tempo, a obra de Molho de Faria 
Os Bailes e a Acção Católica (1938), na qual 
se condena de forma clara alguns bailes 
e as danças modernas. Maria Fernanda 
Enes, na sua obra Reforma Tridentina e Re-
ligião Vivida: os Açores na Época Moderna 
(1991), apresenta o modo como a Igreja 
interveio na vida diária e na religiosida-
de do povo açoriano. Naturalmente, não 
podemos esquecer que a Igreja, nalgu-
mas destas intervenções, não agia isola-
damente, mas muitas vezes em conjunto 
com a política em vigor. Cruzando-se o 
religioso com os mundos do Homem, 
cruzar-se-á, inevitavelmente, o discurso 
religioso, aqui abordado, com as expres-
sões do humano que, adiante e até ao fim 
deste texto, exploraremos.

É impossível desvincular o erotismo da 
arte, da produção artística, em qualquer 
uma das suas modalidades e manifesta-
ções. A época barroca, os místicos, os 
trovadores e os romanceiros cavaleires-
cos revelam bem como a sua expressão 
criativa está, toda ela, impregnada da 
componente libidinal. Porém, ignorar 

estes factos, impedi-los de subirem à 
ribalta ou atribuir-lhes outras designa-
ções, implicou por parte da Igreja e do 
Estado, em determinados momentos da 
história, a não assunção da própria inti-
midade humana. São expressivas as pa-
lavras poéticas do artista José Cutileiro, 
que revelam o temor resultante desse 
efeito castrador sobre si e os seus compa-
nheiros de arte: “A medo amo. A medo 
me pertenço./A medo repouso no inter-
valo/De outros medos. A medo é que 
resvalo/O corpo escrutador, inquieto, 
tenso” (RODRIGUES, 1980, 81). 

As obras de arte, no que ao nu diz res-
peito, são alvos claros de intervenções 
controladoras daqueles para quem a 
representação do corpo e do nu, quer 
masculino quer feminino, comportavam 
significativas inquietações. De uma forma 
geral, os nus surgem, ao longo da história 
da arte portuguesa, ora cobertos na zona 
genital, ora revelados de costas. Diferen-
temente da valorização do tema do corpo 
humano que tinha lugar em Itália e em 
França, Portugal denota, de acordo com 
Eduardo Duarte, em artigo publicado 
na obra Arte e Eros, uma falta de cultura 
estética e artística. No seu entender, ex-
cetuando os trabalhos académicos dos 
sécs. xix e xx e a arte deste último século, 
a representação do corpo e do nu sempre 
se apresentou indissociável da questão 
moral. O rasto das orientações tridenti-
nas, na sua aplicação também em Portu-
gal, é evidente na eliminação do lascivo 
e do desonesto, e na abolição de todo e 
qualquer vestígio de erotismo e sensuali-
dade nas imagens religiosas. Assim sendo, 
o maneirismo português é oco em erotis-
mo. No tocante às imagens religiosas, as 
indicações por parte da Igreja tridentina 
são claras: “os pintores e escultores não 
deveriam pintar, plasmar ou esculpir uma 
imagem sagrada nem colocá-la num tem-
plo sem ser aprovada pela autoridade do 
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Ordinário ou Provisor” (O IV Concílio…, 
1994, 199). O mesmo acontecia relati-
vamente à ornamentação das imagens 
sacras, proibindo-se a sua ornamentação 
indecorosa: “Provejam os Ordinários por 
si ou por outros para que as imagens de 
Cristo Nosso Salvador, da Imaculada Vir-
gem Maria Mãe de Deus, ou dos santos 
e das santas que não sejam profanadas 
com ornamentos mundanos, antes se-
jam honestamente vestidas […]. O Santo 
Concílio proíbe determinantemente pôr 
às imagens sagradas joias eróticas e vesti-
dos lascivos de qualquer mulher. O Santo 
Concílio seja qual for o pretexto de pie-
dade, não permitirá jamais, que se acei-
tem novidades profanas nem para uso 
vulgar – exceto se estiverem conformes 
com o Cânones das vestes sagradas de-
pois de completamente postas de lado as 
joias eróticas, vestígios de sexo e de mais 
peculiaridades da elegância profana e vã” 
(Ibid., 200-201). Célebre pela beleza e 
pelo erotismo nela espelhado, a escultura 
O Êxtase de Santa Teresa, de Gian Lorenzo 
Bernini, que se encontra na igreja S.ta Ma-
ria della Vittoria, em Roma, suscitou os 
mais diversos comentários e interpreta-
ções. Talvez por isso, pelo facto de, alega-
damente, a obra de Bernini revelar, toda 
ela, erotismo e sensualidade, o Papa Ur-
bano VIII tenha transferido esta obra do 
Vaticano para uma igreja mais afastada. 

Eduardo Duarte aponta vários exem-
plos de dissimulação, de nudez não trans-
lúcida, pouco assumida, banhada por 
uma luz divina ou, ainda, panejada, nos 
quais o corpo é desmaterializado, enco-
brindo-se o erotismo nele potencialmen-
te presente. Nesta esfera, encontramos a 
pintura Santa Maria Madalena Penitente, 
de Francisco Venegas (1525-1594). A nu-
dez de Madalena é idealizada, havendo 
ainda a luz divina vinda do alto, que des-
materializa o seu corpo e lhe confere um 
invólucro espiritual. Partilhando da opi-

nião de Vitor Serrão, Eduardo Duarte 
acrescenta: “Deste modo, pensamos que 
esta obra só numa primeira impressão 
é uma ‘irreverente exploração do eróti-
co’” (DUARTE, 2009, 142). A mesma po-
sição é assumida face a algumas obras de 
Francisco Metrass (1825-1861), nomea-
damente ao primeiro nu da arte portu-
guesa, o Nu de Costas (1855), à mãe de Só 
Deus (1856) e à Viúva junto do Cadáver do 
Esposo. Outro exemplo dado por Eduar-
do Duarte é a gravura do modelo nu da 
Enciclopédie Méthodique (1971) que Fran-
cisco de Assis Rodrigues (1801-1877), es-
cultor, professor e diretor da Academia 
de Belas Artes de Lisboa, copiou para o 
seu livro intitulado O Methodo das Propor-
ções e Anatomia do Corpo Humano (1836). 
Rodrigues altera o modelo, que aparece 
de frente e vestido, optando por colo-
car um pano cobrindo os genitais. Para 
o censor, o perigo vinha, evidentemen-
te, do mundo da arte e da medicina, 

Santa Maria Madalena Penitente, de Francisco 
Venegas (c. 1590).

DicANTIS_4as_E_546-713.indd   580 24/07/18   09:44



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i e r o t i s m o 581

nomeadamente do naturalismo, da fi-
siologia, da anatomia comparada. Ou-
tro caso apontado por Eduardo Duarte 
é o nu integral masculino de Amor da 
Pátria, presente no frontão da Câmara 
Municipal de Lisboa (1882), do escultor 
francês Calmels (1822-1906), e o de O 
Génio da Independência, no Monumento aos 
Restauradores (1886), do escultor Alberto 
Nunes (1838-1912), em que a bandeira 
cobre os genitais. O que o véu tapa não 
é o nu – expressão artística do belo e do 
erótico –, mas a nudez, que causa emba-
raço aos olhos do censor.

No âmbito das outras artes, o cinema 
é inevitavelmente apanhado na linha 
de fogo das ideias e políticas antieró-
ticas. Lauro António, na obra Cinema 
e Censura em Portugal (2001), elenca os 
obstáculos impostos pela política ditato-
rial que o cinema português enfrentou, 
entre os  quais se encontravam, forçosa-
mente,  os relacionados com a sensua-
lidade e o erotismo. No art. 133.º do 
dec. n.º  13.564, de 6 de maio de 1927, 
podemos identificá-los no meio de uma 
amálgama de elementos restritivos: “É ri-
gorosamente interdita a exibição de fitas 
perigosas para a educação do povo, de 
incitação ao crime, atentatórias à moral 
e do regime político e social vigorantes e 
designadamente as que se apresentarem 
cenas em que se tenham: Maus tratos a 
mulheres; torturas a homens ou animais; 
personagens nuas; bailes lascivos; opera-
ções cirúrgicas; execuções capitais; casas 
de prostituição; assassínios; roubo com 
argumento e violação de domicílio, em 
que, pelos pormenores apresentados, se 
possa avaliar dos meios empregados para 
cometer tal delito” (ANTÓNIO, 2001, 
17). Com um simples traço do lápis azul, 
as reuniões de censura determinavam ora 
os cortes singulares nos filmes, ora a sua 
total reprovação quando a linguagem, a 
imagem ou os ritmos denunciassem ero-

tismo, sensualidade, libidinosidade, aven-
turas sexuais, pornografia, imoralidade, 
“pouca-vergonha”, impudor, ou ainda a 
eventual probabilidade de excitar a pla-
teia. Em alternativa à extensa lista de fil-
mes proibidos, atentemos nos textos de 
reprovação de três filmes, ilustrativos do 
pensamento dos seus censores: em rela-
ção ao filme Les Aventures de Casanova, de 
Jean Boyer (França, 1946), a sentença 
fazia-se ouvir de forma inequívoca: “Voto 
a reprovação deste filme. Nele se contam 
várias das mais significativas aventuras 
sexuais de Casanova. Desde as mulheres 
casadas, que se entregam sem qualquer 
espécie de resistência, até à noiva de um 
outro, na própria noite de núpcias – te-
mos toda uma teoria de aventura erótica, 
cuja apresentação excitará certamente os 
instintos das plateias, tantas as sugestões, 
pelas imagens e pelas palavras que o fil-
me contém”; já em relação ao filme Un 
Amore a Roma, de Dino Rosi (Itália, 1960), 
o censor dizia tratar-se de “uma história 
erótica e perfeitamente amoral”; e, sobre 
o I Dongiovanni della Costa Azzurra, de Vi-
torio Sala (Itália, 1962), afirma, de forma 
lapidar, que “é um filme profundamente 
erótico [sic] e explora o sexo” (ANTÓ-
NIO, 2001, 88-118).

Só Deus, de Francisco Metrass (1856).
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Uma flecha antierótica recai fatalmen-
te, também, sobre a música e a dança, 
artes expressivas do mais íntimo do hu-
mano e impressivas da emoção da cor-
poreidade. Naturalmente, o movimento 
antierótico sempre as visou como verda-
deiros detonadores da excitação dos sen-
tidos, nascendo o seu discurso, também 
no que respeita a tais domínios, do medo 
e do desconforto. O Concílio tridentino, 
no documento De Sacrificio Missae, deixa 
clara a sua mensagem: “O Santo Concílio 
proíbe em absoluto que algo se cante se-
melhante a cantigas profanas ou a tumul-
tos bíblicos ou a melodias cénicas ou eró-
ticas” (O IV Concílio…, 1994, 211). Numa 
sintonia de pensamento entre a Igreja e 
o Estado Novo, encontramos nas palavras 
de Molho de Faria outra explanação re-
lativa aos supostos perigos que advinham 
da música e das danças, em especial das 
danças modernas, e consequentemente 
das coreografias e dos bailes: “a música 
desditosa mostra-se-nos aí [nos bailes] 
mísera escrava do prazer, tende à reali-
zação mais completa do simbolismo cor-
ruptor da dança moderna. […] No baile 
temos, sim, por vezes esse nojento ‘batu-
que’ de pretos, esse ‘jazz’ infernal que 
em nós tudo movimenta e enerva, que 
tresanda a sensualismo o mais grosseiro” 
(FARIA, 1938, 43). Acérrimo defensor da 
proibição das danças modernas, Molho 
de Faria convoca, para base de sustento 
da sua tese, não só um notável grupo de 
moralistas da época (Jean-Pierre Gury, 
Antonio Ballerini, João B. Ferreres, Sca-
vini, Del Vecchio, A. Vermeersch, Domin-
gos M. Prümmer e José Ubach), como 
também a voz condenatória de bispos de 
vários países (Alemanha, França, Canadá, 
Austrália, Itália, Polónia, Bélgica, Itália, 
Espanha, países da América Latina e Por-
tugal, pelo concílio plenário de 1926), e 
ainda a opinião de médicos (Pinard, Le-
clerq). Nestas personalidades, encontra-

mos uma uníssona condenação da dança 
como um perigo real para gente adulta 
e jovem, por, entre outos motivos, cau-
sar uma excitação deplorável nas jovens 
e nelas perverter o instinto maternal. 
Pela sua natureza luxuriosa, nenhuma 
dança parecia poder fugir a esta conde-
nação, surgindo uma extensa lista negra: 
valsa, polca, galope, mazurca, chotiça, 
tango, jazz, shimmie, charleston, camel-
-trot, cheek-to-cheek, one-step, two-step, 
black-botton, java, foxtrote, etc. Na car-
ta pastoral de julho de 1930, não só são 
condenadas as “diversões lascivas quer 
de salões quer de campos desportivos em 
que donzelas e senhoras se apresentam 
duma forma que contende em absoluto 
com as regras da modéstia cristã”, como 
se lê os traços daqueles tempos: “um fla-
gelo para a fé, essa febre de gozo que 
hoje embriaga tantas almas, esse sensua-
lismo desenfreado que avassala todas as 
classes sociais” (Id., Ibid., 80). 

Inevitavelmente, o antierotismo tende 
ainda à releitura e reescrita da literatura, 
dela expurgando todos os traços de sen-
sualidade. A Europa da Contrarreforma 
procurava excluir das letras o que não 
conduzisse ao sagrado: o amor cortês dos 
romances medievais, a expressão erótica 
da poesia provençal ou trovadoresca, os 
goliardos com as suas canções profanas 
de cariz erótico e de crítica à conduta da 
Igreja, e a famosa Carmina Burana. Curio-
samente, a par de alguns que sucumbiam, 
outros destes movimentos vingavam, 
como que à margem da mensagem dura-
mente moralista e controladora. Outros 
ainda, por sua vez, emergiam, resultan-
tes do choque social e ideológico entre 
o idealismo moral e os comportamentos 
sociais e culturais que vigoravam nas ruas 
e nas casas, como que despoletando uma 
imbatível contra força que estava na boca 
e nas ruas das gentes. Em Portugal, o cer-
co é cerrado. Na política do Estado Novo, 
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a luta estava declarada contra qualquer 
texto que denotasse erotismo. Nem o 
poema maior do país, Os Lusíadas, deixa-
va de ser incómodo, dada a sensualidade 
das suas passagens sobre a Ilha dos Amo-
res, no canto ix. Não havendo machado 
que cortasse o pensamento, o corte era 
feito antes da publicação dos textos ou 
à hora dela, em tipografias ou livrarias, 
numa intervenção que visava todas as 
publicações de carácter pornográfico. 
Da vasta lista de livros proibidos, desta-
camos: Histórias de Amor, de José Cardoso 
Pires (1952), Novelas Eróticas, de Manuel 
Teixeira Gomes (1960), O Erotismo, de 
Georges Bataille (1969), e a Antologia de 
Poesia Portuguesa Erótica e Satírica, de Na-
tália Correia (1965), entre tantos outros.

Com a criação do Estado Novo, assente 
na tríade de valores “Deus, Pátria e Famí-
lia”, bem como na vigilância da polícia 
política, Portugal enclausurar-se-á num 
plano retangular, abafando o que de fora 
das fronteiras pudesse surgir e ameaçar 
o recato moral deste recanto geográfico. 
Interessava fechar num único modelo so-
cial o modo de ver e agir, escutar e pen-
sar, procurando-se ignorar e afastar tudo 
o que de diferente se visse, ouvisse e lesse. 
A diferença e a divergência, a novidade 
e a ousadia, a realidade e os sonhos, a 
questão e o debate eram portadores de 
ameaça a um poder unívoco, unicolor, 
uníssono. Numa ligação estreita, o Estado 
e a Igreja propunham, a uma só voz, mo-
delos de formação e educação. A própria 
colonização – portuguesa ou outra –, asso-
ciada à natural descoberta de outras cul-
turas, colocou em evidência a dificuldade 
de uns em aceitar a diferença dos outros. 
A ideia de superioridade que o homem 
branco quis impor sobre os homens de 
outras cores aparece inevitavelmente liga-
da ao erotismo. A diferença na forma de 
ser, vestir e se expressar não era de todo 
indiferente ao homem branco, decor-

rendo daí uma natural luta interna em 
quem se julgava superior: por um lado, 
afirmava-se moralmente superior; por 
outro, deixava-se atrair e fascinar pelos 

Capa de Antologia de Poesia Portuguesa Erótica e 
Satírica, de Natália Correia.

Relatório n.º 7677 (30 de dezembro de 1965) 
relativo à proibição de Antologia de Poesia Portu-
guesa Erótica e Satírica.
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traços eróticos daqueles que tomava por 
inferiores. Não só se encantava com tais 
traços, como os exibia, dando-lhes palco 
em eventos culturais, numa manobra de 
legitimação e propagação do império. Pe-
dro Roxo dá como exemplo desta mostra 
de zoo humano a Exposição Industrial 
Portuguesa de 1932, que se realizou em 
Lisboa, na qual estiveram presentes indí-
genas da Guiné, qual cena ao vivo ofere-
cida a todos os visitantes. Diz Pedro Roxo 
que “talvez não seja de estranhar que 
um dos aspetos mais controversos dessa 
mostra foi exatamente o interesse que as 
mulheres africanas com os seus seios des-
nudados despertaram entre os visitantes 
masculinos da exposição e a atenção que 
o sector feminino prestava a alguns ne-
gros, sobretudo a um dos líderes do gru-
po (um príncipe Fula), o que espoletou 
algum escândalo na imprensa da época” 
(ROXO, 2009, 235). O episódio repetir-
se-ia no Porto, na I Exposição Colonial, 
em 1934, onde estiveram presentes na-
tivos de Angola, Guiné e Moçambique. 
Diz Roxo: “De facto, se a dissemelhança 
somática constituía a principal fronteira 
entre o branco e o negro e também uma 
das principais causas de curiosidade e 
de atração, o contacto físico (nomeada-
mente por via sexual) constituía um dos 
principais temores do homem branco 
perante a ameaça de contaminação ‘ne-
gra’” (Id., Ibid., 236). Opções humanas 
submetidas a uma incómoda estranheza 
e atração pelo diferente, pelo exotismo. 
Este diferente expressivo – que não deixa 
de ser atrativo ao mesmo tempo – mobi-
liza ações de tentativa de domínio, que 
se procuram restringir e submeter a um 
círculo controlado, sem que com isso os 
dominadores sejam indiferentes à sedu-
ção por uma pureza primordial que o ne-
gro inocente e pueril suscita. Porventura 
por isso, apesar do domínio da cultura do 
colonizador, a cultura do colonizado não 

cessa de exercer a sua marcante influên-
cia, pela sensualidade, pelos movimentos 
corporais, pelo encanto, pela hipersexua-
lização tantas vezes presente.

Ainda na visão do humano, a mulher 
surgirá como alguém que terá de lutar 
durante muito tempo pela sua dignidade 
e pela eliminação da noção da sua corpo-
reidade como indigna. Numa sociedade 
masculinizada, dominada essencialmente 
pela ideia de que a mulher se destinava a 
ser o “repouso do guerreiro e parideira de 
filhos” (VIDAL, 2011, III, 250), a mulher é 
constantemente apanhada na encruzilha-
da dos discursos antieróticos. Reduzi-la ao 
que lhe era permitido pela autoridade mas-
culina e reservar-lhe tão-somente o papel 
de esposa e mãe, perpetuadora da raça, foi 
igualmente o estatuto que o Estado Novo 
conferiu à mulher portuguesa. Esta surgia, 
aos olhos masculinizados e moralizadores, 
como objeto de pecado, de sensualidade, 
de prazer, meio condutor da tentação, 
qual preâmbulo do mal no mundo. Por 
isso, há que cobrir o corpo feminino e, 
indumentariamente, ocultá-lo. A obra de 
Maria Fernanda Enes explana bem o não 
lugar da mulher no mundo do sagrado e 
do religioso, em sucessivos exemplos. No 
que toca à administração do viático aos 
enfermos, declara: “Se os visitadores reco-
mendavam que apenas em caso de absolu-
ta necessidade se podia levar o viático aos 
enfermos durante a noite, determinavam 
a interdição absoluta da presença femini-
na nesse ato” (ENES, 1991, 205). A exclu-
são das mulheres do espaço de culto ou a 
sua alocação a uma área reservada perpas-
sa os templos de diferentes credos. Fora da 
esfera do templo, a limitação dos seus mo-
vimentos e o afastamento entre homens e 
mulheres permanecia, multiplicando-se as 
proibições: de as mulheres se deslocarem 
aos lugares mais afastados da sua residên-
cia; de os homens se aproximarem de sí-
tios onde estivessem mulheres, durante a 
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noite, a realizar o seu trabalho, ou de ribei-
ras, locais naturais do trabalho feminino; 
de as mulheres se deslocarem a qualquer 
hora do dia aos moinhos (exceção feita às 
que viviam sozinhas e que apenas podiam 
ir de noite); e, ainda, de serões que jun-
tassem homens e mulheres. A intervenção 
normativa sobre a mulher estendia-se à 
forma de vestir e ao uso de maquilhagem e 
de adereços, numa clara intenção de neu-
tralizar a beleza, a sensualidade, levando 
a que a mulher se fosse desestimando ao 
longo do tempo e assumindo, passiva, o 
destino unilateral de procriadora e esposa. 
Os próprios perfumes, para além de faze-
rem mal à saúde, excitavam os sentidos e a 
fantasia. Naturalmente, repudiavam-se as 
pinturas dos lábios e faces, que, para além 
de fazerem mal à saúde e à moralidade, 
mais não eram do que “máscaras carna-
valescas trazidas mesmo fora do carnaval, 
dessas drogarias ambulantes” (FARIA, 
1938, 43). Afirma ainda Molho de Faria: 
“De muitas maneiras a imodéstia no ves-
tir pode ser provocadora de paixões dos 
mais baixos instintos. Vestidos deficientes 
acintados, em que as partes do corpo facil-
mente sobressaem. Vestidos deficientes ou 
demasiados transparentes, em que a triste 
nudez se impõe… Braços em plena carna-
lidade, etc., etc.… Tudo a transpirar a lu-
bricidade, tudo a conspirar para fazer dos 
pobres bailes autênticos bacanais, onde 
tudo se alcança menos virtude e morali-
zação!!! […] E não queiramos esquecer 
que todas estas miseráveis nudezas, todos 
estes decotes tornam-se bem mais perigo-
sos, quando são postos em pleno realce 
pelo brilho incomparável da profissão das 
luzes, como acontece no baile” (Id., Ibid., 
34-35). Molho de Faria segue, assim, as 
orientações do Papa Bento XV, que, na 
encíclica Sacra Propediem, de 6 de janeiro 
de 1921, afirma: “Sobre o que não pode-
mos deplorar suficientemente a cegueira 
de tantas mulheres de todas as idades e 

condições, as quais, enfatuadas pela am-
bição de agradar, não veem quanto seja 
estulto certo estilo de se vestir, com que 
não apenas suscitam a desaprovação dos 
honestos, mas, o que é mais grave, ofen-
dem a Deus. E vestidas de tal roupas [...] 
não se limitam a apresentar-se assim em 
público, mas nem se envergonham de en-
trar assim indecentemente nas igrejas, de 
assistir às sagradas funções e de levar até 
mesmo à própria mesa Eucarística (para a 
qual vamos para receber o divino Autor da 
pureza) os lenocínios das torpes paixões. 
E nem se fale, então, daqueles bailes exó-
ticos e bárbaros, um pior que o outro, que 
estão na moda no grand monde elegante; 
não se poderia encontrar um meio mais 
adequado para tirar qualquer resto de pu-
dor” (BENTO XV, 1921, s.p.).

Neste imbróglio se moldará a própria 
noção de matrimónio, única legitimação 
da cópula carnal e espaço de dignifica-
ção da função existencial do feminino no 
mundo, muito distante da teologia mais 
tarde produzida em torno do corpo, do 
homem, da mulher e do matrimónio. De 
fora ficava, então, o natural desejo da in-
timidade e da relação sexual, a atração 
física entre duas pessoas e as expressões 
da sexualidade. 

Naturalmente, a noite representava 
o tempo erótico por excelência, o tem-
po propício do pecado. Na noite, o pe-
rigo residia tanto na própria escuridão, 
como nas luzes que a alumiavam. Se a 
penumbra guardava a possibilidade de 
encontros escondidos, a meia-luz era 
favorecedora da excitação dos sentidos 
e das paixões. Também na vida da noi-
te tinham lugar os desejados e alegres 
encontros: os bailes, os bares, as festas. 
Representando ocasiões de relação ho-
mem-mulher, de explosão da juventude, 
havia que prevenir, proibir e fiscalizar as 
atividades da noite. Na obra de Molho de 
Faria, as alusões aos perigos que a dança e 
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os bailes encerravam eram expressivas: “a 
vida dos sentidos fica deturpada. Desde 
a vista ao tato, todas as faculdades exter-
nas são excitadas extravagantemente, são 
luxuriosamente pervertidas”; “O palpar 
é hoje no baile mais luxurioso que nun-
ca. O decote que hoje se impõe não de 
frente mas de costado conduz à realidade 
tremenda do contacto direto da carne, 
o que sem dúvida, na matéria presente, 
oferece fatalidades para a virtude” (FA-
RIA, 1938, 45). Em termos educativos e 
formativos, o próprio Estado Novo, nesta 
mesma linha de ideias, deixa claro que “o 
baile não é um meio de ação educativa”, 
determinando que em situação alguma 
se poderia realizar bailes nos liceus sem 
autorização superior, segundo se pode ler 
em despacho de 26 de fevereiro de 1938 
do então ministro da Educação Nacional 
aos diretores dos liceus. No entanto, sa-
bemos que a liberdade de expressão e 
de pensamento das sociedades, quando 
reprimida, revigora-se numa experiên-
cia de marginalidade, de jogos criativos, 
do esconde-esconde e do disfarce. Dessa 
imaginação alternativa, decorre a sobrevi-
vência do erotismo natural na rua, nas ca-
sas, nos livros, no pensamento e na vida.

Uma leitura imediata e desprevenida 
da realidade dos começos do séc. xxi 
poderia levar a uma conclusão pelo de-
saparecimento do antierotismo nas so-

ciedades ocidentais. Tal leitura, que as-
sentaria na constatação da livre, pública 
e permanente expressão do erotismo, 
enfermaria, no entanto, de grave erro. 
O acesso à visualização explicitamente 
desvelada da nudez, das cenas sexuais e 
das representações eróticas como cultura 
vigente nos múltiplos meios de comuni-
cação e nas redes sociais é, ela própria, 
uma forma emergente de antierotismo. 
Tal facto não se revela sob a forma de 
milícia ou cruzada, mas sob a sua própria 
capa identitária. No antierotismo deste 
período, a repressão do proibir é substi-
tuída pela tirania do exibir. As caracterís-
ticas, próprias do erotismo, de ocultação, 
insinuação e desvelamento aniquilam-se 
na exploração desmedida da imagem do 
corpo, qual forma renovada de anulação 
dessa componente peculiar do humano. 
A própria esculturação do corpo, seja por 
razões cultuais, de saúde ou de beleza, 
ocorre com fundamentos narcísicos, de 
centramento sobre si, diversos dos mo-
tivos de sedução do outro e pelo outro. 
Multiplicam-se os ateliês onde se produz 
artificialmente tal beleza, da qual o sujei-
to e o seu artífice são o mesmo indivíduo. 
A atração pela alteridade, própria do ero-
tismo, é substituída pela atração de si por 
si, qual forma renovada de antierotismo. 

Por seu turno, a máquina comercial e 
publicitária – realidade sem rosto – cria 
novos rostos, expondo e despindo o cor-
po natural, para dele arquitetar o ideal, o 
corpo virtual; são verdadeiras “máquinas 
desejantes”, que “criaram a imagem do 
corpo tecnicizado, pois a existência real 
tornou-se insuportável” (FERRÃO, 2009, 
49). De acordo com o mesmo autor, es-
tamos perante um autêntico antierotismo 
quando “a criação de modelos em 2D e 
3D, num perfecionismo, algum deles to-
talmente gerados em computador, atin-
gem um hiper-real, tão grande que permi-
tem antever a alteração dos estereótipos 

Imagem de MakeHuman, programa informático 
gratuito desenvolvido para o modelamento de 
personagens. 
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de beleza impostos através da moda e do 
multimédia” (Id., Ibid., 50). Em causa está 
uma beleza digital, qual encerramento 
do humano num ficheiro, que pode ser 
intervencionada a qualquer momento, 
por manipulações produzidas a partir de 
múltiplas mãos isoladas, por comunida-
des virtuais em redes de cooperação, por 
gente com identidade verdadeira ou sem 
ela. Em risco está a compreensão do ero-
tismo como uma das dimensões mais ín-
timas do humano, substituída agora pela 
pornografia, o sexo unipessoal, a deserti-
ficação da relação; é “a intimidade eróti-
ca refutada pela pornografia” (Id., Ibid., 
49). O desejo está satisfeito à distância do 
toque de um botão – um self-service libidi-
nal, como lhe chamava Lipovetsky – e o 
outro da relação está ao alcance imediato 
de um ecrã, num corpo vazio, despido de 
toda a personalidade. A barreira desfeita 
pela liberalização da nudez, do sexo e da 
pornografia, oferecida ao indivíduo so-
litário no sofá, esvazia a sexualidade dos 
seus traços únicos de sedução, de subje-
tividade, de erotismo; corpos sedentá-
rios, invisíveis num voyeurismo de corpos 
nómadas e anónimos, circulando num 
ecrã universal. Em formas diferenciadas, 
os medos, os desequilíbrios e as fugas, 
condenados como obsoletos noutras pá-
ginas da história do antierotismo, reedi-
tam-se aqui, com a particularidade de se 
julgar estar a afirmar o erotismo, que, afi-
nal, também aqui está a ser negado.
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Antiesclavagismo

De forma sumária, pode caracterizar-
-se o esclavagismo (termo maiorita-

riamente usado em Portugal) ou escra-
vismo (mais comum no Brasil) como a 
defesa mais ou menos velada da escravi-
dão (ou seja, do estado ou da situação, 
tendencialmente perpétua e hereditária, 
de uma pessoa sobre a qual se exercem 
os poderes da propriedade ou de uma 
pessoa objeto de propriedade) e como o 
sistema socioeconómico assente na escra-
vatura (que recorre ao trabalho de indi-
víduos escravizados enquanto modo de 
produção, não necessariamente único ou 
predominante, ou forma – económica, 
social, jurídica, espiritual – de aproveita-
mento do trabalho escravo), aceites ou 
toleradas pelo ordenamento jurídico.

O termo “antiesclavagismo” será toma-
do num sentido amplo, para abranger di-
ferentes correntes e opiniões individuais 
dos que, de forma minoritária e pouco 
explícita, assumiam uma posição contrá-
ria ao esclavagismo. Fixámos o termo ini-
cial na oposição à escravatura moderna, 
com início na expansão quatrocentista, 
pois só a crítica posterior a essa época 
teve expressão na cultura portuguesa. Por 
outro lado, não serão incluídas as atitu-
des de condenação e repressão de práti-
cas semelhantes à escravatura ocorridas 
no séc. xx, que não se traduzem em es-
cravidão/escravatura lícitas face ao orde-
namento jurídico, ou seja, num contexto 
em que não é já necessário obter a proibi-
ção ou abolição, embora se justifiquem a 
prevenção e a repressão.

No início do séc. xvi, a contestação das 
práticas de escravização dos índios (en-

tre todos, VITÓRIA, 1557, 1) ou mesmo 
dos negros (CASAS, 1996, cap. vi (xxii 
no original)) não se traduzia maioritaria-
mente na negação da escravidão como 
lícita em certas situações. Todavia, alguns 
rejeitavam a escravidão em quaisquer cir-
cunstâncias e esses podem, com maior 
propriedade, ser considerados como 
antiesclavagistas.

Assim, considerando que, até ao 
séc. xviii, a escravidão era defendida ou 
tolerada pela maioria dos autores e aceite 
social e economicamente, podemos ape-
nas apontar posições individuais. Serão 
referidos autores portugueses, mas tam-
bém aqueles que pertenciam a uma cul-
tura mais vasta e comum à península Ibé-
rica dos sécs. xv a xvii e ainda autores de 
diferente filiação que, de alguma forma, 
tiveram influência na cultura e sociedade 
portuguesas.

Foi claramente a partir do séc. xviii 
que a escravidão começou a ser recusada 
de forma mais lata, em primeiro lugar 
através da rejeição do tráfico, que fora, 
aliás, sempre o aspeto mais contestado 
pelos autores anteriores. Na condenação 
setecentista, devem distinguir-se essen-
cialmente duas linhas de antiesclavagis-
mo: abolicionismo religioso (quaker) e 
crítica filosófica; nesta segunda, é impor-
tante estabelecer uma subdivisão entre a 
corrente iluminista e a corrente utilitaris-
ta, ou seja, entre “a teoria iluminista dos 
direitos naturais e o discurso económico 
da fisiocracia e do iluminismo escocês” 
(MARQUESE, 2002, 61).

Num contexto pré-moderno, após os 
problemas próprios do cativeiro de guer-
ra, colocados pela ocupação muçulmana 
e pela Reconquista, se terem convertido 
em muito residuais no território portu-
guês em meados do séc. xiii, o problema 
voltou a colocar-se, ainda que com novos 
contornos, após 1415 (conquista de Ceu-
ta), pois tornaram-se mais frequentes os 
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prisioneiros de guerra. No entanto, o 
aprisionamento de mouros cativos, reali-
dade que transitou para a Idade Moder-
na, foi ultrapassado pela escravização de 
negros, capturados a partir da déc. de 
1440, que se transmutou rapidamente de 
eventual em frequente, à medida que as 
embarcações dos Portugueses iam per-
correndo a costa africana, rumando a sul.

Este foi realmente o desencadear do 
que normalmente é denominado como 
escravatura moderna, embora quer a con-
tinuidade de realidades previamente exis-
tentes, quer o recurso a ordenamentos 
jurídicos anteriores, mormente ao direito 
romano, devam servir para afastar uma vi-
são que valorize em demasia a fratura que 
o novo tráfico originou.

Neste contexto da expansão, não deve 
ser esquecida a legitimação da escrava-
tura por diversas bulas, quer as que, não 
referindo expressamente a questão da es-
cravatura, autorizavam a conquista, como 
a Dudum cum ad Nos (1436) e a Rex Re-
gum (1443), de Eugénio IV, quer as que 
abordavam diretamente o problema da 
escravização de indígenas, como a bula 
de 16 de junho de 1452, normalmente 
designada como Dum Diversas (Monumen-
ta Henricina, 1970, XI, 197-202), dirigida 
a D. Afonso V de Portugal, e a bula de 
8 de janeiro de 1455, designada Romanus 
Pontifex (Monumenta Henricina, 1971, XII,  
71-79), ambas do Papa Nicolau V. Pode 
também referir-se a Inter caetera, de 1456 
(Ibid., 286-288), de Calisto III, e a Aeter-
ni Regis, de 1481 (Portugaliae Monumenta 
Africana, I, doc. 129, 489-502), de Sisto 
IV. Contudo, também foi tomada posi-
ção contrária à escravidão, que inserimos 
num conceito amplo de antiesclavagismo, 
e.g., nas letras Regimini Gregis, de 29 de se-
tembro de 1434 (Monumenta Henricina, 
1963, V, 89-93), e Creator Omnium, de 17 
de dezembro de 1434 (Ibid., 118), ambas 
do Papa Eugénio IV: a primeira proibia a 

escravização dos fiéis das ilhas Canárias e 
a segunda ordenava a libertação de todos 
os indígenas das Canárias e proibia nova-
mente a sua redução a cativeiro e venda, 
sob pena de excomunhão.

Bastante célebre é a bula Sublimis Deus, 
de 2 de junho de 1537, de Paulo III. 
Afirmava que os índios são verdadeiros 
homens e determinava que não estavam 
privados da sua liberdade e do domínio 
sobre o seu património, não devendo ser 
reduzidos à escravidão. Seria nulo e de 
nenhum valor tudo o que fosse feito em 
contrário. Note-se que, juntamente com 
os índios, a bula referia “todas as gentes 
que de futuro cheguem ao conhecimento 
dos cristãos”, pelo que também quanto a 
estas proíbe a sua escravidão.

Existiam algumas posições críticas, pri-
meiramente quanto à escravidão dos ín-
dios, nomeadamente de autores da segun-
da escolástica peninsular, como Francisco 
de Vitória e Bartolomeu de las Casas. To-
davia, a crítica não se cingiu à escravidão 

Papa Eugénio IV (1388-1447).

DicANTIS_4as_E_546-713.indd   589 24/07/18   09:44



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i e s c l A v A g i s m o590

dos índios, matéria que está intensamente 
estudada. Vitória, reproduzindo Aristó-
teles, recusava a escravidão por natureza 
(reconhecendo aos índios a sua dimensão 
racional de homens feitos “à imagem e se-
melhança de Deus”), embora aceitasse a 
civil e referisse a escravidão resultante da 
guerra como regra de ius gentium (VITÓ-
RIA, 1557, 1, 1;  1, 16; 3, 3).

O próprio Bartolomeu de las Casas, crí-
tico feroz da escravidão dos índios, veio 
mais tarde a criticar de forma veemente 
a escravidão dos guanches (habitantes 
das Canárias), dos mouros e dos negros 
africanos (CASAS, 1996, caps. xix, 5; 
xxii, 5). Casas relatava as descobertas 
portuguesas e os crimes cometidos com 
enorme desaprovação e com expressões 
muito duras (Id., Ibid., e.g. caps. xxiii, 3; 
xxiv, 4 e 5; xxv, 4 e 5; xxvi, 1; xxvii, 1, 
3, 4 e 5). A célebre polémica com Juan 
Ginés Sepúlveda é, aliás, símbolo paradig-
mático da tensão entre defesa dos índios 
e legitimação do domínio espanhol em 
meados do séc. xvi: o debate realizou-
se na cidade de Valladolid, Espanha, em 
1550 e 1551, entre Bartolomeu de las 
Casas e Juan Ginés Sepúlveda, sobre o 
processo de conquista e colonização da 
América espanhola, perante a Junta de 
teólogos convocada para apreciar a ques-
tão por Carlos V. Sepúlveda defendia que 
a guerra e a escravização dos índios eram 
justas e necessárias à sua evangelização; 
Casas opunha-se veementemente à guer-
ra contra os índios e à sua escravização, 
defendendo a evangelização por meios 
pacíficos; a Junta nunca tomou uma deci-
são final a favor de um dos contendores.

Também Luís de Molina (que ensinou 
na Univ. de Évora) se insurgiu contra o 
tráfico levado a cabo pelos Portugueses, 
embora – e na linha normalmente ado-
tada pelos autores da segunda escolástica 
– sem atacar a instituição da escravatura 
em si (MOLINA, 1602, e.g., na disputatio-

ne 32, col. 157C/D), mas antes a prática 
abusiva do comércio de escravos. Tratan-
do o tema da escravidão, demonstrava 
conhecer o tráfico português, pois discri-
minava as suas várias zonas e denunciava 
que a condição dos escravos adquiridos 
pelos Portugueses resultava muitas vezes 
de guerras dos indígenas em que a justiça 
era duvidosa, de aplicação de penas injus-
tas (arbitrárias ou excessivas), de raptos 
ou de venda dos filhos em troca de obje-
tos insignificantes, considerando o negó-
cio “injusto e iníquo” (Id., Ibid., disputatio-
nes 32-40, cols. 156-216).

E posições semelhantes tinham já ex-
presso Alonso de Sandoval, Domingos 
de Soto, Martim de Ledesma, Azpilcueta 
Navarro, entre muitos outros ainda (PI-
MENTEL, 1989, 423-451; VILAR, 1990, 
26 -27; ANDRÉS-GALLEGO e AÑOVE-
ROS, 2002, 24-39; FONSECA, 2010, 
60-70). Ao longo dos sécs. xvi e xvii, 
Domingos Soto, Fernando de Oliveira, 
Bartolomeu de las Casas, Alonso de Mon-
túfar, Bartolomeu Frias de Albornoz, 
Miguel Salón e Luís de Molina, Rebelo, 
Fragoso, Solórzano e outros repetiam 
que não era lícito fazer escravos com o 
pretexto de os tornar cristãos.

Fernando Oliveira, autor português, 
criticava o tráfico de escravos na célebre 
Arte da Guerra do Mar, publicada em 1555, 
que atacava energicamente o tráfico leva-
do a cabo pelos Portugueses e denuncia-
va o mero interesse no lucro, a coberto 
da intenção de salvação daquelas almas: 
“Nam se acharaa nem rezam humana cõ-
sinte, que jamays ouvesse no mundo trato 
publico e livre de comprar e vender ho-
mens livres e pacificos, como quem com-
pra e vende alimárias boys ou cavallos, e 
semelhantes” (OLIVEIRA, 1555, fl. xvv.).

Em 1567, Manuel da Nóbrega e Quíri-
cio Caxa trocaram um conjunto de cartas 
(BME, cód. cxvi/1-33, fls. 145-146) sobre 
a licitude da venda de si próprio ou de um 
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filho no contexto da colonização. Sendo 
essa faculdade aceite por ambos em caso 
de necessidade, o dissenso residia na qua-
lificação dessa necessidade: grande para 
Caxa, extrema para Nóbrega. A resposta 
de Nóbrega retomava a interpretação do-
minicana de S. Tomás, na linha de Vitória 
e de Domingos Soto (citando expressa-
mente este último, EISENBERG, 2004, 
24), considerando a liberdade humana 
como inalienável em regra. Contudo, 
existindo conflito entre a preservação da 
própria vida e a perda da liberdade, é a 
primeira que deve prevalecer. Manuel da 
Nóbrega também aduzia a facilidade com 
que os colonos enganavam os índios para 
que vendessem a sua liberdade, chegan-
do mesmo a criar as condições de neces-
sidade extrema, sendo a venda ilegítima 
nessas situações.

Embora de filiação muito diversa, exis-
te uma crítica explícita da escravidão na 

obra de Jean Bodin, que dedicou o capí-
tulo v do livro i da sua obra monumental 
ao seguinte tema: “De la puissance sei-
gneuriale, & s’il faut souffrir les esclaves 
en la republique bien ordonnee”. Depois 
de enunciar as formas típicas de aquisi-
ção de escravos e as opiniões de filósofos 
(nomeadamente de Aristóteles) e juris-
tas, demonstrando conhecer bem os ar-
gumentos usados para justificar a escravi-
dão, condena-a de forma absoluta.

Já no séc. xvii, Suarez (professor na 
Univ. de Coimbra) dava continuidade às 
conceções neoescolásticas e, na sua obra 
mais emblemática, afirmava a natureza li-
vre dos homens, embora admitindo a es-
cravidão e as formas tradicionais de aqui-
sição do estatuto (SUAREZ, 1613, liv. ii, 
cap. xiv, 16).

Posição paradigmática é a do P.e Antó-
nio Vieira, defensor incansável dos índios 
e afirmando a igualdade de todos os seres 
humanos, sem apelar, contudo, à liberta-
ção dos escravos negros e muito menos 
a qualquer tipo de revolta; prometia-lhes 
antes a bem-aventurança eterna do pobre 
Lázaro: chegada a morte, Lázaro e “os 

Bartolomeu de las Casas (1474-1566).

Capa de Brevíssima… (1552).
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pobres escravos” descansariam junto ao 
pai Abraão, o rico e os senhores de escra-
vos sufocariam no Inferno, onde até uma 
gota de água lhes seria negada (VIEIRA, 
1688, 149-182).

No direito português, foram introdu-
zidas algumas proibições ou limitações 
à escravidão, de carácter esporádico e 
específico (e.g., o alvará de 20 de setem-
bro de 1570 proibia o cativeiro e resgate 
dos gentios do Japão), salvo quanto aos 
índios do Brasil, pois vários diplomas per-
mitiam o seu cativeiro apenas em casos 
excecionais (em especial, guerra justa, 
e.g., lei de 20 março de 1570, regimento 
de 1588, lei de 11 de novembro de 1595, 
lei de 10 de setembro de 1611, provisão 
de 17 de outubro de 1653, provisão de 9 
de abril de 1655, alvará de 28 de abril de 
1688), enquanto outros o proibiam em 
absoluto e/ou reiteravam a sua condição 
livre, de que se indicam apenas os mais 
relevantes: lei de 22 de agosto de 1587, 
lei de 30 de julho de 1609, carta régia de 
5 de outubro de 1628, carta régia de 8 de 
agosto de 1640, alvará de 10 de novembro 
de 1647, lei de 1 de abril de 1680, carta 
régia de 16 de março de 1705.

A condenação papal da escravidão está 
claramente expressa no breve Commissum 
Nobis, de 22 de abril de 1639, de Urba-
no VIII (MANSO, 1868, 53-54), em que 
se proibia, sob pena de excomunhão, 
“cativar os sobreditos índios, vendê-los, 
comprá-los, trocá-los ou doá-los, apartá
-los de suas mulheres e filhos, privá-los de 
seus bens e fazenda, levá-los e mandá-los 
para outros lugares, privá-los de qualquer 
modo da liberdade, retê-los na servidão e 
dar a quem isto fizer, conselho, ajuda, fa-
vor e obra, com qualquer pretexto e cor, 
ou pregar, ou ensinar que seja isso lícito, 
ou cooperar no sobredito”. Os abusos 
constantes deram azo ao breve Immensa 
Pastorum, de 20 de dezembro de 1741, 
de Bento XIV, dirigido aos bispos e ar-

cebispos do Brasil, de novo proibindo a 
escravização dos índios, sob pena de ex-
comunhão. 

Ao longo do séc. xvii, tinham-se infil-
trado no mundo ocidental, entretanto, 
as ideias de outros pensadores, muito 
relevantes para a renovação ideológica, 
nomeadamente para a conceção de liber-
dade, mas que pouca ou nenhuma inova-
ção traziam para o tema da escravidão. É 
o caso paradigmático de Grócio, Hobbes, 
Locke, Pufendorf, Burlamaqui, todos ad-
mitindo a escravidão enquanto instituto 
do ius gentium, adquirida pelo cativeiro 
de guerra e, em alguns casos (Grócio, 
Pufendorf), por nascimento, como pena 
e através da venda de si próprio ou dos 
filhos (PIMENTEL, 1983, 329-375).

Em síntese, apesar das críticas várias, 
os autores da segunda escolástica e os 
jusnaturalistas aceitavam ainda a escra-
vidão como instituição legítima, embora 
com limites quanto às formas de aquisi-
ção e quanto ao tratamento do escravo e 
aos poderes do senhor sobre o mesmo. 
Sobressaía sempre a dimensão humana, 
a pessoa do escravo. Seria, porém, ne-
cessário que outras ideias (ou estas, com 
novas roupagens e diferente contexto) se 
afirmassem para que a escravidão pudes-
se ser considerada ilegítima e fosse defen-
dida a sua abolição, mesmo que gradual, 
num pensamento mais claramente anties-
clavagista.

No início do séc. xviii, não era ainda 
essa a posição defendida por Jorge Benci 
na obra didática destinada aos senhores 
de escravos. Sem pôr em causa a escrava-
tura, criticava a atitude cruel destes, pres-
crevendo que dessem aos escravos bom 
tratamento, mas também castigo modera-
do e trabalho, para que os escravos não se 
tornassem insolentes e merecessem o pão 
que comiam. Outro autor que criticou 
o tratamento dos escravos no Brasil foi 
o Jesuíta João António Andreoni, sob o 
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pseudónimo de André João Antonil. Re-
latando a realidade brasileira dos enge-
nhos de açúcar, referia o poder do feitor-
mor para mandar nos escravos e para os 
castigar, embora requeresse moderação, 
criticando os senhores que se opunham 
ao casamento dos seus escravos, que os 
não batizavam e não lhes facultavam a 
doutrinação, e reprovando os castigos 
rigorosos e cruéis e o trabalho excessivo.

Já na segunda metade do séc. xviii, 
merece especial referência o pensamen-
to iluminista, cujos autores seriam depois 
citados abundantemente em Portugal e 
que assumiam claramente um discurso 
antiesclavagista. Em relação aos autores 
franceses, os textos sobre a escravidão são 
bastante mais numerosos depois de 1760 
e sobretudo após 1770; não obstante, o 
tema nunca deixou de ser marginal face 
a outras questões, detetando-se muitas 
vezes uma indistinção entre servidão e es-
cravidão, mesmo em Voltaire ou Montes-
quieu. Tendo consultado a Encyclopédie, 
com os seus 72.000 artigos, Ehrard apenas 
encontrou 33 referências explícitas ao 
tráfico de escravos, sendo que a maioria 
dos artigos (20) referia a escravidão dos 
negros de forma neutra, alguns (10, mui-
tos da autoria de Jaucourt, a quem cou-
be a autoria do artigo “Esclavage”) con-
denavam-na “com mais ou menos vigor” 
e existia mesmo uma minoria (3) que a 
aprovava (EHRARD, 1995, 143-145).

Embora vários autores atacassem a es-
cravidão, o tratamento do tema era, toda-
via, muito desigual. Montesquieu critica-
va-a, mas admitindo que em certos “países 
despóticos” esta era “mais tolerável” que 
noutros lugares e com afirmações pouco 
claras (MONTESQUIEU, 1748, 383-384, 
389-390). Rousseau (um dos autores mais 
citados pelos autores portugueses do 
séc. xix) abordava vários aspetos, referin-
do Grócio, Hobbes e Aristóteles, afirman-
do ser nulo e absurdo o direito da escra-

vatura, negando a legitimidade de cada 
uma das causas de aquisição, concluindo, 
de forma muito clara, com uma crítica 
aberta e feroz à escravidão (ROUSSEAU, 
1762, liv. i, cap. iv, 14-25).

O abade Raynal tratava o tema na sua 
célebre Histoire de les Deux Indes, com 
diversas considerações sobre o tráfico e 
denunciando a brutalidade do mesmo, 
afirmando que “a escravidão repugna à 
humanidade, à razão e à justiça” (RAY-
NAL, 1770, liv. xi, cap. xxx, 216). Na 
edição de 1780, Diderot introduziu al-
gumas modificações, tornando o texto 
mais incisivo e radicalizando o discurso, 
por influência da obra do abade Rou-
baud, publicada entre 1770 e 1775, em 
que o mesmo formulava algumas críticas 
à edição de Raynal de 1770 (THOM-
SON, 2003, 186-205). Assim, após uma 
introdução histórica, a crítica à escravi-
dão e aos modos de aquisição é bastan-
te enérgica, não poupando os senhores 
de escravos e rebatendo cada um dos 
argumentos escravistas (RAYNAL, 1780, 
liv. xi, cap. xxiv).

Rosto de Histoire Philosophique et Politique,  
ladeado pelo autor.

DicANTIS_4as_E_546-713.indd   593 24/07/18   09:44



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i e s c l A v A g i s m o594

Crítica inequívoca era a de Jaucourt, 
que considerava a escravatura não só 
contrária ao direito natural, mas também 
ao direito civil, sem justificação possível 
através do direito das gentes, recusando 
todas as formas clássicas de aquisição da 
condição de escravo (JAUCOURT, 1755, 
934-938).

Em Réflexions sur l’Esclavage des Nègres, 
obra atribuída a Condorcet, eram consi-
derados verdadeiros crimes “reduzir um 
homem à escravidão, comprá-lo, vendê
-lo, retê-lo em servidão”, sendo ilegítima 
qualquer forma de aquisição da condição 
de escravo e as leis que a previam injus-
tas por violarem os direitos do Homem. 
O autor defendia que a abolição não de-
veria dar lugar a qualquer indemnização 
paga aos proprietários e apresentava até 
um plano com várias medidas para que a 
mesma fosse bem sucedida (SCHWARTZ, 
atr. CONDORCET, 1781, 1).

Fundada em 1788 a Societé des Amis 
des Noirs, o antiesclavagismo avançaria 
em França com o impulso da Revolução 
de 1789 e a revolta em São Domingos 
(1791), sendo a escravatura abolida to-
talmente em 1794. Porém, a mesma foi 
reintroduzida nas colónias francesas logo 
em 1802, por Napoleão Bonaparte.

Dois autores desta época, muito dife-
rentes entre si, citados posteriormente 
em Portugal, que criticavam a escrava-
tura mas sem grande inovação foram 
Felice e Kant. O primeiro (célebre edi-
tor e coautor da Encyclopédie ou Diction-
naire Universel Raisonné des Connaissances 
Humaines, conhecido como Encyclopédie 
d’Yverdon, publicada entre 1770 e 1780) 
afirmava a liberdade como “direito na-
tural” de todos os homens, considerava 
que a escravidão “a aniquila inteiramen-
te” e que não era permitido ao homem 
a renúncia absoluta da sua liberdade 
(FELICE, 1769, 214-225). Kant, por 
seu lado, embora sem inovação nesta 

matéria e usando expressões que são 
quase literalmente retiradas de Rous-
seau (OLEA, 1979), aceitava a pena de 
escravidão, mas rejeitava a escravidão de 
guerra e a escravidão contratual (consi-
derando que a liberdade é inalienável e 
que ninguém pode, por contrato, deixar 
de ser pessoa).

Por outro lado, sem que se possam 
enquadrar no Iluminismo, é importante 
mencionar também alguns autores da 
época, geralmente caracterizados como 
utilitaristas e/ou precursores da econo-
mia política, nomeadamente Benjamin 
Franklin, David Hume, Adam Smith, Da-
vid Ricardo ou Jeremy Bentham. Quan-
to ao trabalho escravo, as considerações 
destes autores eram de índole económi-
ca e não tanto moral ou jurídica, con-
siderando que o trabalho escravo era 

Rosto de Réflexions sur l’Esclavage des Negres, 
atribuído a Condorcet.
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menos eficiente e mais dispendioso que 
o trabalho livre.

Adam Smith, uma das mais citadas 
autoridades por contemporâneos e vin-
douros (incluindo Portugueses), referia 
o uso de escravos negros a propósito 
das plantações de açúcar nas colónias e 
tecia considerações sobre a forma mais 
adequada de administrar o trabalho es-
cravo. Embora referindo-se à lei da es-
cravidão como “desafortunada”, Smith 
explicava por que razão o escravo era 
mais útil nas colónias em que o governo 
era “arbitrário” do que naquelas em que 
era “livre”, pois nas primeiras os escra-
vos eram tratados de forma menos rigo-
rosa, o que os tornava mais fiéis e mais 
inteligentes, ligando-se aos interesses do 
proprietário (SMITH, 1778, II, liv. iv, 
cap. vii, pt. ii).

Já Jeremy Bentham, na sua obra com 
tradução oficial em Portugal em 1822 
(BENTHAM, 1822), afirmava que na es-
cravidão o poder do senhor era ilimitado 
ou, existindo limitação, a mesma era irre-
levante. Da obra transparece uma crítica 
à escravidão, que nunca é explícita, mas 
resulta de certas expressões, por vezes 
irónicas; no entanto, quanto à manuten-
ção da servidão, Bentham não podia ser 
mais evasivo: “esta é uma questão cuja so-
lução pertence ao ramo civil da arte da 
legislação” (BENTHAM, 1823 (cap. xvi, 
§ 3). O tema da escravidão também era 
tratado num dos capítulos dos Principes 
du Code Civile; optando por uma posição 
pouco frontal e retomando o motivo eco-
nómico como “argumento muito forte” 
(Id., 1802, pt. iii, cap. ii), avançava con-
siderações que fazem adivinhar uma posi-
ção pessoal mais crítica e tratava possíveis 
formas graduais de libertação dos escra-
vos, pois recusava a abolição “por uma re-
volução violenta” (Id., Ibid., 188).

Deve também referir-se um autor que, 
não se tendo destacado pela sua origina-

lidade (era um autor de síntese e bastan-
te eclético), teve especial importância 
em Portugal, uma vez que duas das suas 
obras – De Lege Naturali Positiones e Posi-
tiones de Iure Civitatis – foram adotadas 
como compêndios na Univ. de Coimbra 
durante largos anos: Karl Anton von Mar-
tini. Para o que aqui interessa, afirmava 
a liberdade natural de todos os homens, 
pois ninguém pode ser considerado ser-
vo por natureza, tratando várias questões 
em concreto, distinguindo a servidão “li-
mitada” (do obrigado temporariamente a 
servir) da servidão “ilimitada” do escravo 
(MARTINI, 1778, cap. xxvii).

Os “novos ventos” também haviam de 
chegar a Portugal, até porque, apesar de 
proibidas pelo Índice da Real Mesa Censó-
ria (e ainda antes no Index, sob intendên-
cia do Santo Ofício, que partilhava com 
o Desembargo do Paço e o ordinário da 
diocese a fiscalização dos livros em giro), 
muitas das obras referidas supra circula-
vam largamente entre nós e os intelec-
tuais portugueses tinham intenso con-
tacto, direto ou indireto, com os autores 
europeus e com as academias ou outras 
sociedades, sendo frequentes as viagens e 
estadias noutros países.

Todavia, era ainda habitual a defesa da 
escravidão ou, pelo menos, uma tolerân-
cia que havia de prolongar-se por muitas 
décadas. Assim, José Joaquim da Cunha 
de Azeredo Coutinho, em resposta aos 
críticos da escravatura e do tráfico, pre-
tendia rebater as críticas das “seitas dos 
anabatistas” do séc. xvi e dos “novos fi-
lósofos” do séc. xviii, tomando a defesa 
do comércio de escravos que os mesmos 
declaravam injusto.

Alguns anos antes, o P.e Manuel Ri-
beiro Rocha, numa obra recheada de 
citações jurídicas, criticara a escravidão, 
embora a admitisse em algumas circuns-
tâncias, e acusara as práticas europeias 
e a falta de escrutínio dos comerciantes. 
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Porém, os compradores de boa-fé que 
tinham adquirido os escravos a outros 
possuidores de boa-fé e os compradores 
ignorantes não estavam obrigados a res-
tituir a liberdade.

Também com interesse para o tema, 
publicou-se, em 1812, o “Discurso acadé-
mico ao programma”, de Luís António de 
Oliveira Mendes, proferido em 1793, em 
que averiguava quais as causas de mortali-
dade dos escravos e apresentava os modos 
de prevenir e curar as suas enfermidades. 
O autor era bastante veemente e desas-
sombrado na crítica aos intervenientes 
no tráfico e aos proprietários, mostrando 
compaixão pelos escravos, mas, após a 
identificação das doenças que os acome-
tiam, não defendia o fim da escravatura 
e nem sequer criticava a instituição en-
quanto tal (MENDES, 1812, 1-82).

Contudo, nem todos os autores defen-
diam a manutenção da escravatura, assu-
mindo alguns um pensamento que pode 
caracterizar-se como antiesclavagismo.

Na obra de António Ribeiro Sanches, 
de 1760, encontramos uma crítica bastan-
te clara na parte “sobre a Escravidam, e 
sobre a intolerancia civil”. O autor criti-
cava o princípio da escravidão de ventre, 
considerava intolerável a desigualdade 
entre cristãos livres e escravos e usava o 
argumento de Benjamim Franklin e Da-
vid Hume, considerando que as crianças 
possuidoras de escravos se tornavam in-
divíduos “soberbos, inumanos, sem ideia 
alguma de justiça, nem da dignidade que 
tem a natureza humana” (SANCHES, 
1922, 88-90).

No final do séc. xviii, o professor de 
Coimbra Pascoal de Melo Freire dos Reis 
assumia uma posição bastante crítica 
quanto à sobrevivência da escravidão dos 
negros (embora também não hesitasse 
em classificá-los como “homens rudes”) e 
mencionava alguns dos autores atrás refe-
ridos: Montesquieu, Adam Smith, Felice, 

Schwartz (Condorcet) e Raynal (FREIRE, 
1966, liv. ii, tít. i, § xii, 17-18).

O célebre opositor de Melo Freire, o 
canonista António Ribeiro dos Santos, 
em duas cartas particulares, criticava 
abertamente a escravidão. Na primeira 
referia o “Livro do Bispo de Pernam-
buco a favor da Escravatura”, mas des-
valorizava-o e aconselhava a leitura da 
“História dos debates do Parlamento 
Britânico sobre a abolição do seu Co-
mércio e sobre as providências interi-
nas”. Também referia a abolição pelos 
“Quakers da Pensilvânia”, que tinham 
alforriado os seus escravos, as provi-
dências para a abolição do tráfico pelas 
“Províncias Unidas da América” e a abo-
lição pela Convenção Francesa em 1794, 
aconselhando algumas obras sobre 
estas matérias (BNP, cód. 4710, fls.  75-
-76v.). Na segunda carta, afirmava que 
a escravidão não podia ser defendida 
por nenhum “motivo racionável”: nem 
pelo “Direito da guerra” ou em “razão 
do nascimento”, nem tendo como fim 
a conversão à religião cristã, nem ainda 
pelo “princípio do interesse político”. 
Ribeiro dos Santos enunciava três mo-
tivos para rejeitar a escravatura: (i) re-
pugnava “as formas dos melhores gover-
nos” (citava Felice e Montesquieu); (ii) 
opunha-se à economia doméstica, pois o 
trabalho dos escravos era “mais caro que 
do q[ue] o fazem homens livres” (citava 
Adam Smith); (iii) era contrária à hu-
manidade, resultando no “mau trato dos 
escravos”, com a prática de “violências” 
e “crueldades” na redução ao cativeiro e 
no tráfico, referindo cartas e relatos de 
viagens que atestavam tais abusos (Ibid., 
fls. 77-79).

No entanto, a extinção da escravatura 
nem sempre era defendida por razões 
de humanidade. Luís dos Santos Vilhe-
na, residente no Brasil, crítico da escra-
vatura pelos danos que causava e por 
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essa razão defendendo o seu fim, acusa-
va os negros de homicídios, corrupção 
das famílias, vadiagem, mendicidade, 
insolência, ingratidão, degradação de 
costumes. O  autor não se pronunciava 
sobre a justiça e a decência do tráfico, 
mas sobre a sua inconveniência. Defen-
dia um trabalho livre, substituindo o ne-
gro pelos índios “domesticados”, através 
da “brandura” (VILHENA, 1921, liv. i, 
ano de 1802, carta iii).

A crítica também surgia em José da Sil-
va Lisboa, que defendia o fim da escra-
vidão, afirmando que devia ser abolida, 
não se tratando neste ponto “de direito, 
mas do interesse”, pois, embora consi-
derando o tema “melindroso”, apelida-
va de “absurdo” afirmar-se que no Bra-
sil era um “mal necessário” e apontava 
os progressos permitidos pela abolição 
do cativeiro e da servidão da gleba no 
“Mundo antigo” – por fatalidade, julga-
dos por alguns impraticáveis no “Mundo 
novo” (LISBOA, 1819, 24-25). Outras re-
ferências à escravidão enquanto institui-
ção perniciosa e/ou à defesa do seu fim 
podem encontrar-se na mesma obra (Id., 
Ibid., 14, 43, 89), 94 e 125).

Em obras de diferente natureza encon-
tramos igualmente esta crítica, embora 
em diferentes graus. A Nova e Curiosa Re-
lação…, texto anónimo que, em forma de 
diálogo, confrontava um mineiro (para 
quem aos escravos negros se podia fazer 
o que se quisesse) e um letrado, a quem o 
primeiro pedia conselho (sobre a liberda-
de que prometera a um escravo quando 
completados 10 anos de bom serviço, mas 
que mais tarde se recusara a conceder). 
O letrado tentava desfazer velhos precon-
ceitos e insistia na validade da promessa 
feita.

Para o séc. xix, pode mencionar-se Car-
tas Americanas, de Teodoro José Biancar-
di, um folhetim romântico (pontuado de 
reflexões históricas, filosóficas, políticas 

e sociais) que condenava a escravatura 
enquanto “clara violação dos direitos da 
humanidade”. Atacando os argumentos 
escravistas tradicionais e os mitos sobre 
o tratamento favorável dos escravos na 
Europa, defendia que a compra de um 
indivíduo violava a justiça, pois nunca 
poderia ser “legítimo Senhor” aquele 
que adquiria “a liberdade roubada pelo 
Déspota”. Rejeitando os argumentos da 
antiguidade e utilidade da escravatura, 
clamava a injustiça de adquirir “entes 
nossos iguais por natureza” e acusava 
Casas de a ter introduzido nas Américas. 
Por fim, apelidava de detestável o célebre 
argumento da legitimidade da escravidão 
de guerra e remetia para Montesquieu, 
Raynal e Rousseau (BIANCARDI, 1820, 
carta xxv).

Mesmo entre os autores oitocentistas, 
alguns não incarnavam o espírito da épo-
ca. Encontramos uma crítica à escravidão 
perpétua em João Rodrigues de Brito, 
considerando que a perpetuidade aba-
tia o espírito dos escravos e os conduzia 
à inércia; se a remissão do cativeiro fosse 
possível mediante o preço dos seus servi-
ços relevantes ou prestados nos dias de 
descanso, seria diferente o seu ânimo, 
ganhando o Estado com o acréscimo de 
trabalho e o progressivo aumento de “ho-
mens livres”. Contudo, o autor criticava 
as limitações ao tráfico, previstas na ante-
rior legislação portuguesa (BRITO, 1821, 
pp. 1-78).

Entretanto, durante o consulado pom-
balino, a escravidão foi praticamente 
abolida em Portugal metropolitano atra-
vés dos diplomas de pendor utilitarista, 
o alvará de 19 de setembro de 1761 e o 
aviso de 2 de janeiro de 1767 (concediam 
a imediata liberdade de todos os negros 
e mulatos provenientes da América, Áfri-
ca e Ásia que desembarcassem em Portu-
gal continental), e de um outro de cariz 
iluminista, o alvará com força de lei de 
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16 de janeiro de 1773 (determinava a li-
berdade de todos os filhos de escrava que 
nascessem em Portugal continental e dos 
escravos que ali se encontrassem, desde 
que a sua condição remontasse pelo me-
nos às suas bisavós, permanecendo es-
cravos os restantes). Por outro lado, por 
efeito da lei de 6 de junho de 1755 (para 
o Maranhão e Pará) e do alvará de 8 de 
maio de 1758 (que estendia a lei a todo 
o território brasileiro), era reiterada e 
garantida a liberdade dos índios. A carta 
régia de 20 de março de 1758, dirigida ao 
vice-Rei da Índia, ordenava que cessasse a 
escravidão dos chins, mesmo temporária, 
declarando a liberdade dos mesmos, sem 
que pudesse invocar-se título ou posse em 
contrário.

Porém, o primeiro abolicionismo ou 
“para-abolicionismo português” (MAR-
QUES, 1999, 35) surgiria apenas um pou-
co antes de 1820, embora já num contexto 
liberal, em especial através dos periódi-
cos portugueses publicados em Londres. 
Será a partir de 1820 que, por influxo da 
receção de novas ideias, se formará um 
verdadeiro partido favorável à supressão e 
repressão do tráfico (num contexto bem 
conhecido de continuada pressão da In-
glaterra) e à imediata ou gradual abolição 
da escravatura nas colónias. Curiosamen-
te, criou-se a convicção de que Portugal 
fora o verdadeiro precursor das medidas 
abolicionistas e do combate à escravatu-
ra. Esta versão foi surgindo em diferentes 
meios e estava ainda em vigor no final do 
séc. xix e mesmo no séc. xx (SOCIEDA-
DE DE GEOGRAFIA DE LISBOA, 1883, 
9; CORDEIRO, 1993, 137; CARVALHO, 
1877, 5, 20ss.; CORVO, 1884, III, 197-201; 
Memoria acerca da Extincção…, 1889, 17-
-25; SILVA, 1915, 32-33; COLAÇO, 1938, 
27-28; SANTOS, 1981, 135-138, 149-151; 
MARQUES, 1994, 102-106).

O processo abolicionista, centrado 
primeiramente no tráfico, iniciou-se na 

déc. de 1770 nos Estados Unidos. O mo-
vimento propagou-se rapidamente no 
território anglo-saxónico, através de uma 
verdadeira campanha propagandística 
levada a cabo, numa primeira fase, prin-
cipalmente pelos quakers, mas gradual-
mente alargando-se a outros grupos da 
sociedade britânica, com o apoio decisi-
vo da imprensa periódica e a publicação 
e distribuição de dezenas de textos que 
defendiam a abolição e denunciavam o 
sofrimento dos escravos.

Destaca-se, e.g., a obra paradigmática 
de Thomas Clarkson, An Essay on the Im-
policy of the African Slave Trade, de 1788, 
que, elaborada a partir do estudo no ter-
reno e de argumentação mais utilitarista 
que religiosa, moralista ou idealista, cri-
ticava fortemente o tráfico negreiro, res-
pondendo aos argumentos usados para 
o promover e defendendo a abolição e 
seus benefícios. A oposição também se fa-
zia sentir, principalmente em Inglaterra, 
com a publicação de textos defendendo 
a escravatura e o tráfico, a expensas dos 
plantadores (RAWLEY, 1993, 48-69).

O abolicionismo britânico tem especial 
interesse, uma vez que a pressão exercida 
pelos Ingleses seria determinante para a 
abolição do tráfico em Portugal. Embora 
a campanha abolicionista inglesa tivesse 
ganho projeção no final da déc. de 1780 
– estrategicamente orientada para a proi-
bição do tráfico –, atravessando alguns 
momentos de desânimo, conseguiu, em 
menos de 20 anos, vitórias importantíssi-
mas, entre as quais a aprovação do Abo-
lition Act. Simultaneamente, o Governo 
iniciara, desde 1805, forte pressão sobre 
os governos europeus, quer para tornar 
efetiva uma proibição universal, quer 
porque o tráfico levado a cabo por ou-
tras potências prejudicava os interesses 
britânicos, colocando potencialmente a 
produção das colónias inglesas em des-
vantagem face às demais. 

DicANTIS_4as_E_546-713.indd   598 24/07/18   09:44



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i e s c l A v A g i s m o 599

As intenções britânicas e os motivos 
filantrópicos do Governo inglês eram 
muito questionados pelos seus oposito-
res, tanto em obras de pendor escravista 
ou toleracionista como em textos aboli-
cionistas, e os seus ecos também chega-
vam a Portugal. Em 1816 (num texto pu-
blicado muito mais tarde), Saldanha da 
Gama, enviado extraordinário em São 
Petersburgo, tratava a questão numa me-
mória entregue ao ministro da Rússia. 
O autor afirmava que, se as motivações 
inglesas fossem filantrópicas, o Governo 
deveria ter regulado legalmente a situa-
ção dos escravos nas colónias britânicas, 
onde os mesmos eram “mais maltratados 
do que em país algum”, pois se reputa-
vam “propriedade do senhor”, sendo os 
direitos deste último “muito respeita-
dos pela Constituição Inglesa” (GAMA, 
1880, 9).

A abolição do tráfico resultou essencial-
mente da pressão inglesa sobre os vários 
países europeus e nomeadamente sobre 
Portugal. Num contexto de rápida pro-

pagação do abolicionismo e após 1803, 
foram aprovadas várias medidas de res-
trição e proibição do tráfico de escravos 
pelos Governo e Parlamento britânicos, 
sendo de destacar o Abolition Act de 25 de 
março de 1807, que proibia definitiva e 
totalmente o tráfico.

Apesar dos avisos ao Governo portu-
guês, logo em 1807, e, a partir de 1808, 
dos ataques pela Royal Navy, o tráfico não 
foi imediatamente afetado, mas a diplo-
macia britânica conseguiu a inserção do 
art. 10.º no tratado assinado com Por-
tugal a 19 de fevereiro de 1810, em que 
D.  João, príncipe regente, se declarava 
“convencido da Injustiça, e má Política do 
Comércio de Escravos” e se comprometia 
a cooperar na sua gradual abolição, pelo 
que os Portugueses apenas poderiam pra-
ticar o tráfico de escravos nos “Domínios 
Africanos da Coroa de Portugal”, estando 
este excluído em qualquer outro territó-
rio africano.

Apesar de o Tratado não permitir, a 
Royal Navy recebeu, em 1811, instruções 

Posto de Proteção aos Escravos em Trinidad, de Richard Bridgens (1838).
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para atuar na área do tráfico português e 
capturar os navios negreiros fora dos es-
tabelecimentos ocupados pela Coroa. Os 
barcos portugueses foram apreendidos, 
mesmo sem infringir o art. 10.º do Trata-
do. Face aos protestos dos comerciantes 
brasileiros, a diplomacia portuguesa fez 
o possível para assegurar o abastecimen-
to de escravos para o Brasil e o Governo 
foi forçado a agir, obtendo uma cedência, 
que se traduziria, em 1813, na ordem do 
Foreign Office à Marinha inglesa para 
que não agisse contra os navios portugue-
ses que cumprissem o Tratado.

Entretanto, os abolicionistas britânicos 
criticavam veementemente o tráfico leva-
do a cabo pelos negreiros portugueses, 
acusando-os de realizar o transporte de 
escravos negros em condições verdadei-
ramente desumanas.

No contexto das derrotas napoleóni-
cas, teve início o Congresso de Viena, 
em que Inglaterra pretendia obter avan-
ços significativos na proibição do tráfico. 
Portugal pretendia denunciar a falsidade 
das razões inglesas e obter o apoio de ou-
tros Estados na defesa de uma abolição 
lenta e gradual, mas esta estratégia era 
desfasada da realidade e ignorava o con-
texto internacional e as movimentações 
britânicas pré-Congresso (para obter 
dos Estados declarações de princípios 
na adesão à proibição do tráfico, face a 
um abolicionismo interno militante). Da 
conferência geral sobre o tráfico (com 
início a 16 de janeiro de 1815) – com a 
participação de Inglaterra, de Portugal, 
da França, de Espanha, da Áustria, da 
Prússia, da Rússia e da Suécia – resulta-
ria, a 8 de fevereiro, uma declaração bas-
tante ambígua, proclamando o carácter 
“repugnante” do comércio de escravos, 
o que impunha a sua rápida proibição, 
mas consagrando ao invés uma abolição 
gradual face às dificuldades de supressão 
imediata.

Da negociação com a Inglaterra resul-
tara para Portugal a convenção de 21 de 
janeiro de 1815 e, o que mais importa 
nesta sede, o tratado de 22 de janeiro, em 
que Portugal assumia a abolição do tráfi-
co a norte do Equador e a limitação a sul. 
O  tratado salvaguardava, assim, o tráfico 
no hemisfério sul e Inglaterra compro-
metia-se a não “estorvar” as embarcações 
portuguesas que o praticassem, enquanto 
o mesmo ficasse ainda “sendo lícito”, mas 
ficavam excluídos os mercados da costa da 
Mina e da Guiné e impedia-se que as ilhas 
de São Tomé e Príncipe pudessem servir 
como entreposto ou destino de escravaria.

Apesar da assinatura do tratado, os 
apresamentos dos barcos portugueses 
continuaram e a situação tornava-se in-
sustentável e mesmo explosiva, devido 
à reação dos comerciantes brasileiros. 
O problema agravou-se com a tomada de 
Montevidéu: Portugal, que não obtivera 
o apoio expresso de nenhuma potência 
europeia, entrava em conflito aberto com 
a Espanha e sujeitava-se à reprovação das 
nações da Europa e nomeadamente de 
Inglaterra.

Numa conjuntura tão desfavorável, Por-
tugal viu-se obrigado a novas cedências e 
acabou por ser assinada com Inglaterra a 
convenção de 28 de julho de 1817, que 
instituía o direito de visita das embarca-
ções e criava comissões mistas para julgar 
as infrações à proibição de tráfico fixada 
em Viena. Continuava ressalvado o tráfi-
co a sul do Equador, mas, para a fiscaliza-
ção no hemisfério norte, consagrava-se o 
direito de visita recíproco e eram criadas 
três comissões: uma provisória em Lon-
dres, para a revisão das condenações dos 
navios negreiros, e duas – uma no Brasil 
e outra na Serra Leoa – para os julgamen-
tos futuros, sumários e sem recurso, dos 
casos de tráfico ilegal.

Apesar das consequências pesadas, 
Portugal garantia o abastecimento de 
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escravos ao Brasil, evitando a proibição 
total. As insistências britânicas para que 
Portugal fixasse uma data de abolição 
total na Conferência de Aix-la-Chapelle 
(1818) esbarraram na resposta de Palme-
la: os Portugueses tinham, e ainda bem, 
recentemente cedido muito.

Toda esta polémica criou uma discus-
são sobre o tráfico e a escravatura tam-
bém nas sociedades portuguesa e bra-
sileira, provocada essencialmente pela 
imprensa (MARQUES, 1999, 116ss.). Ao 
mesmo tempo que se expressava revolta 
pelas atitudes britânicas e pelas cedências 
portuguesas, fortalecendo as posições 
“toleracionistas”, a questão tomava a or-
dem do dia e ia abrindo gradualmente 
algum espaço a um tímido abolicionismo.

As ideias “toleracionistas” não desa-
pareceram e eram veiculadas por vários 
jornais, tentando estes denunciar os in-
teresses da Inglaterra, a coberto das fal-
sas intenções filantrópicas, e defender a 
“honra” e os interesses económicos luso
-brasileiros, através de um gradualismo 
na abolição: os Annaes das Sciencias, das 
Artes e das Letras, a Idade d’Ouro do Brazil, o 
Observador Lusitano em Paris, Microscópio de 
Verdades, entre outros ainda.

Contudo, a partir de 1815, também o 
abolicionismo viria a ser defendido nos 
periódicos, embora pareçam faltar no dis-
curso dos mesmos as verdadeiras razões 
de dignidade e humanidade. A dianteira 
coube à imprensa em português publica-
da fora de Portugal e do Brasil, nomeada-
mente em Inglaterra: o Correio Brazilense 
(desde 1808), o Investigador Portuguez em 
Inglaterra (fundado em 1811), O Portuguez 
(criado em 1814), entre outros. Estes pe-
riódicos não estavam sujeitos à censura no 
momento de publicação – embora muitos 
números tenham sido posteriormente 
apreendidos – e gozavam, por essa razão, 
de uma maior liberdade do que as publi-
cações editadas em Portugal ou no Brasil.

Os argumentos usados eram especial-
mente de carácter utilitarista, fazendo 
transparecer uma vincada discriminação 
rácica: evitar as desvantagens da pressão 
inglesa e antecipar uma imposição inevi-
tável, impedir o “aumento desproporcio-
nado” de negros e favorecer a “purifica-
ção” da sociedade brasileira, com recurso 
à imigração europeia: “era essencialmen-
te um discurso border-line, a meio caminho 
entre o toleracionismo e o abolicionis-
mo” (Id., Ibid., 134).

Foi essencialmente o liberalismo que 
introduziu em Portugal um pensamen-
to abolicionista, embora com uma ade-
são muito limitada; apenas uma peque-
na – ainda que aguerrida – elite se pode 
classificar como declarada e militante-
mente abolicionista. A sua intervenção, 
porém, fez-se sentir logo após o fim da 
Guerra Civil e durante longos anos.

Assim, após um período em que as 
iniciativas abolicionistas apenas tiveram 
resultados na proibição do tráfico, se-
guiram-se alterações substanciais, que 
conduziram à extinção gradual da escra-
vatura. Quanto às colónias, o débil aboli-
cionismo teria de enfrentar diversas difi-
culdades. É verdade que o abolicionismo 
foi ganhando adeptos em Portugal, mas, 
ao contrário do que sucedeu noutros 
países, nunca substituiu totalmente o “to-
leracionismo”. As iniciativas resultaram 
mais de uma tomada de consciência indi-
vidual do que de um pensamento genera-
lizado ou de massas, como sucedeu, e.g., 
em Inglaterra. 

Em Portugal, a resistência do partido 
escravista (formalmente toleracionista) e 
a fraca sensibilização da imprensa perió-
dica e da opinião pública explicam a so-
brevivência da escravatura até 1869 e do 
trabalho obrigatório até 1878 e a sucessi-
va rejeição das propostas dos abolicionis-
tas – em especial de Sá da Bandeira – que 
iam ciclicamente insistindo em Cortes. 
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Esta insistência e a pressão internacional 
– acutilante no caso do tráfico, suave no 
caso da escravatura – acabaram por levar 
a bom porto algumas medidas parciais, 
conduzindo a uma abolição gradual.

Logo em 1821, Francisco Soares Fran-
co, futuro deputado às Cortes, defendia a 
abolição gradual da escravatura, nomea-
damente através da limitação do tráfico 
e da liberdade de ventre – acautelando 
os interesses dos senhores, pois os filhos 
de escrava deviam servi-los gratuitamente 
até aos 25 anos de idade. Esta abolição do 
tráfico e da escravatura inseria-se numa 
política demográfica e rácica que dava 
continuidade às ideias de depuração, vi-
sando a extinção dos índios e negros no 
Brasil, pois a existência de diferentes ra-
ças era vista como um fator de desagrega-
ção da sociedade.

Próximo destas ideias, António Sousa 
Sequeira defendia também a “purifica-
ção” racial, assim como a imigração eu-
ropeia e o incentivo ao trabalho indígena 
como formas de suprir a falta de mão de 
obra resultante da abolição do tráfico e 
da escravatura. Aliás, o autor propunha 
uma subscrição pública que recolhesse 
fundos, a juntar às receitas alfandegárias 
e de outras repartições, para que se alfor-
riassem todos os escravos africanos exis-
tentes no Brasil, afirmando a igualdade 
de todos os homens, independentemente 
da cor, apesar de considerar que o Brasil 
devia ser “povoado pela raça branca” (SE-
QUEIRA, 1821, 52).

No ano seguinte, foi publicada uma 
obra de Maciel da Costa, formalmente 
abolicionista. O autor, considerando que 
o “sistema de trabalho por escravos” ofen-
dia “os direitos da humanidade” (COSTA, 
1821, 7), defendia uma abolição gradual 
e considerava o tráfico como motor para 
a civilização e o progresso dos africanos 
e “suave” (Id., Ibid., 11 e 13) o trabalho 
a que eram sujeitos no Brasil, denun-

ciando os interesses britânicos na causa 
abolicionista. Neste discurso inicial, que 
convinha ao escravismo, eram enxertadas 
ideias aparentemente abolicionistas, tem-
peradas pelas cautelas dos toleracionis-
tas: era preferível abolir o tráfico e tratar 
convenientemente os escravos existentes 
no Brasil, de forma a potenciar a sua re-
produção, e aproveitar o trabalho indíge-
na. Posteriormente, os escravos deviam 
ser substituídos por trabalhadores livres 
europeus, pois o trabalho livre era mais 
rentável.

No mesmo ano, foi publicado em Lon-
dres um Breve Resumo sobre o tráfico, suas 
atrocidades e debates que tinham antece-
dido a abolição, acusando os Portugueses 
da prioridade no comércio negreiro e Ca-
sas de ter proposto o tráfico de negros à 
Coroa espanhola. A obra enumera os “ad-
vogados” dos escravos (autores favoráveis 
à abolição ou críticos da escravatura, pra-
ticamente todos britânicos), os esforços 
dos quakers e, posteriormente, de outros 
abolicionistas, as petições ao Parlamento 
e os trabalhos do mesmo, nomeadamen-
te os debates nos Lordes e nos Comuns, 
e a aprovação da abolição. É, portanto, 
um relato da abolição britânica, mas ob-
viamente não um relato imparcial e antes 
comprometido com a causa, escrito em 
português, para divulgação na metrópole 
e no Brasil.

Circulou também em língua portugue-
sa o Memorial assinado por Josiah Forster 
(sem indicação inicial do autor, apare-
cendo o nome no final do texto) sobre os 
horrores do tráfico e a violência exercida 
por toda a “costa d’África” e nos locais de 
destino, dirigido às nações continentais da 
Europa e aos seus habitantes, sem nunca 
mencionar o envolvimento em concreto 
de qualquer uma delas no iníquo comér-
cio. Embora a obra tenha sido impressa 
por duas vezes, 1822 e 1824, em Londres, 
em 1828 foi já impressa em Lisboa.
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Mesmo as publicações marcadamente 
liberais, que deixavam antever uma posi-
ção crítica quanto à escravatura (e.g., em 
1827, Revista Politica…, 6, 9, 15, 30, 33, 37, 
40), não retiravam consequências e fre-
quentemente nem sequer mencionavam 
os territórios africanos.

Entretanto, depois da saga da aboli-
ção do tráfico, vivia-se em Inglaterra, na 
déc. de 1830, a cruzada para extinguir 
a própria escravatura, com a população 
muito motivada para a abolição imediata. 
As razões que sustentaram esta urgência 
não foram apenas as da “causa da hu-
manidade” – fatores como a crença nas 
vantagens económicas do trabalho livre, a 
revolta na Jamaica em 1831 ou o peso dos 
abolicionistas no Parlamento também ti-
veram um papel relevante neste processo. 

Em agosto de 1833, foi aprovado no 
Parlamento um bill introduzido pelo mi-
nistro das Províncias Ultramarinas, que 
punha fim à escravatura no prazo de um 
ano e fixava uma indemnização para os 
proprietários no valor global de 20 mi-
lhões de libras. Os cerca de 780.000 es-
cravos que acediam à liberdade eram 
divididos em dois grupos: os domésticos 
e os agrícolas, sujeitos respetivamente a 
um período de quatro e de seis anos de 
aprendizagem, trabalhando gratuitamen-
te durante todo esse tempo.

Era neste contexto de dinamismo e eu-
foria abolicionista britânica que era nego-
ciado um tratado com Portugal, em que 
as exigências inglesas (comissões mistas, 
direito de visita e apresamento, vigência 
ilimitada, promulgação de leis com san-
ções penais para o tráfico) eram, na sua 
maioria, aceites por Portugal, mas o mes-
mo não chegou a ser assinado, uma vez 
que Palmela saiu do Governo em abril de 
1836. 

Após a Revolução de Setembro, Sá da 
Bandeira avançou a solo com o decreto 
de 10 de dezembro, proibindo a saída de 

escravos dos territórios sob administração 
portuguesa para o exterior, ou seja, abo-
lindo o tráfico, salvo entre as províncias 
ultramarinas, e estabelecendo penas quer 
para os negreiros, quer para as autorida-
des tolerantes com o tráfico (dec. 10 dez. 
1836).

Já em 1837, Sá da Bandeira avançou 
com uma proposta de tratado, mas a mes-
ma foi rejeitada, pois tinham sido retira-
dos aspetos exigidos pelos Ingleses. As 
negociações foram retomadas em 1838 
e Sá continuava a resistir às exigências 
britânicas: a sua resposta consta da nota 
de 6 de outubro de 1838 (Diário do Go-
verno, n.º 203, 28 ago. 1839). O impasse 
deu origem ao célebre projeto-lei de lord 
Palmerston aprovado a 1 de agosto de 
1839 e permitindo aos cruzadores ingle-
ses o apresamento de barcos sob pavilhão 
português a serem julgados pelos tribu-
nais britânicos), que provocou enorme 
agitação em Portugal, inclusive nas Cor-
tes (ALEXANDRE, 2008, 114 -119). Após 
a queda do Governo, no final de 1839, a 
diplomacia portuguesa mudou de orien-
tação e Portugal acabaria por ceder, 

Visconde Sá da Bandeira (1795-1876).
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assinando o tratado de 3 de julho de 
1842, nas condições exigidas pelos Ingle-
ses (FREITAS, 2012, 654-674).

Entretanto, ainda antes do tratado de 
1842, a abolição do tráfico tinha sido 
defendida em algumas obras. Para uma 
visão contemporânea, acentuadamente 
pró-britânica, apontando a prosperidade 
inglesa e as vitórias militares e comerciais 
como “recompensa” pelas medidas abo-
licionistas, pode ver-se Breves Reflexões…, 
de 1839. Esta obra criticava a resistência 
do Governo português ao tratado com In-
glaterra, procurando demonstrar as van-
tagens da assinatura do mesmo e do fim 
do tráfico, quer por causas humanitárias, 
quer para promover o desenvolvimento 
das colónias portuguesas. A versão de Sá 
da Bandeira, numa pequena obra da sua 
autoria, foi publicada no ano seguinte 
(O  Trafico da Escravatura e o Bill de Lord 
Palmerston).

Também em 1840, era publicada uma 
obra póstuma de Sebastião Xavier Bo-
telho crítica da escravatura e do tráfico. 
Segundo o autor, para lá de injusto, o 
comércio da escravatura era ainda pre-
judicial aos interesses portugueses, uma 
vez que era causa do “atraso” na coloni-
zação e no desenvolvimento de África, de 
que era necessário cuidar, com recurso 
ao trabalho dos negros, sem os escravi-
zar (BOTELHO, 1840). Já anteriormen-
te transparecera o ânimo abolicionista 
do autor, pelos elogios tecidos a Raynal, 
pelas críticas aos colonos que vendiam 
os africanos como escravos para o Brasil 
e à miséria que levava os africanos a ven-
derem os seus semelhantes (Id., 1834), 
as críticas aos governadores portugueses 
na baía de Lourenço Marques, que pro-
vocavam guerras entre os “cafres” para 
“os cativarem, e venderem”, a atribuição 
da decadência dos territórios de Sena ao 
tráfico, apelidando ainda a escravatura de 
“tirania” (Id., 1835).

Ainda em 1840, era publicado um Pro-
jecto para a Abolição da autoria de José 
Joaquim Freire, anteriormente (a 18 de 
janeiro) entregue manuscrito a D. Maria 
II e confessadamente inspirado pela legis-
lação pombalina que regulara a condição 
dos índios brasileiros. O autor, elogiando 
a Inglaterra (que deveria juntar-se a Por-
tugal e ao Brasil numa “tríplice aliança” 
contra o tráfico), defendia não só o fim 
do “odioso comércio” mas também, gra-
dualmente, a abolição da escravatura, 
através da formação de uma companhia, 
encarregada do engajamento com jornal 
dos negros por seis anos e da sua educa-
ção e bem-estar.

Em 1842, editava-se um pequeno folhe-
to dirigido às Cortes e à nação, em que 
eram apresentados números relativos aos 
escravos desembarcados no Brasil (1837-
-1840), às embarcações saídas de África e 
aos navios negreiros aportados e saídos 
de Cuba, aos barcos condenados pelas 
comissões mistas, concluindo que seriam 
traficados 100.000 a 150.000 africanos 
por ano. Os números pretendiam fazer 
sobressair a participação portuguesa (ou 
sob bandeira portuguesa) no tráfico e a 
destruição das sociedades africanas, im-
pedindo a sua civilização e evangelização. 
O autor criticava o tráfico mas também, 
duramente, a própria escravatura, siste-
ma “não natural e cruel” (ALEXANDER, 
1842, 17). Por fim, apresentava várias 
medidas para promover a abolição, bem 
como a divulgação da iniquidade da es-
cravatura e a criação de uma sociedade 
abolicionista, “firme e enérgica” (Id., 
Ibid., 25).

Porém, a abolição do tráfico, que re-
sultou do decreto de 1836 e do tratado 
de 1842, não correspondeu ao seu final, 
o que impedia que os meios disponíveis 
fossem empregues noutras atividades 
que pudessem desenvolver a economia 
colonial.
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O problema só começou a resolver-se 
a partir de 1851, por conjugação de dois 
fatores distintos: o início do período po-
lítico conhecido como Regeneração (e a 
consequente estabilidade, que permitiu 
também uma maior consistência na polí-
tica colonial) e o encerramento definitivo 
do mercado escravista do Brasil, que fez 
diminuir o tráfico oriundo de África de 
forma radical (apesar de o mesmo con-
tinuar a realizar-se, agora com dimensão 
muito mais reduzida e principalmente 
para Cuba). A estes dois fatores juntou-se 
uma circunstância que favoreceu o desen-
volvimento colonial e a repressão do trá-
fico negreiro, conjugados com um plano 
para a gradual abolição da escravatura: Sá 
da Bandeira ocupou, entre 1851 e 1859, 
o cargo de presidente do Conselho Ultra-
marino e, entre 1856 e 1859, também o 
de ministro da Marinha e Ultramar.

Todavia, as dificuldades na concretiza-
ção dos planos de Sá da Bandeira e do 
Conselho Ultramarino viriam a revelar-se 
fortíssimas, pois traduziam-se na carên-
cia de recursos por parte do Estado, na 
ausência de vontade política para aplicar 
os escassos meios existentes a territórios 
longínquos, a retirar das verbas essenciais 
para a metrópole, e também na falta de 
capital privado, pois o investimento não 
era considerado nem seguro nem ren-
tável, a que acrescia uma imagem muito 
negativa de África como sepulcro de eu-
ropeus, apesar dos avanços da medicina, 
nomeadamente no tratamento da malá-
ria através da utilização do quinino.

A estas dificuldades acresciam outras, 
que se relacionavam com a oposição ou, 
pelo menos, a resistência à abolição da 
escravatura ou à proibição de trabalho 
forçado por parte dos comerciantes da 
metrópole com interesses em África, das 
comunidades portuguesas instaladas nas 
províncias ultramarinas e mesmo da pró-
pria administração colonial.

Porém, ao contrário do que sucedia 
com muitos que, em intervenções de cir-
cunstância, se declaravam contrários à 
escravatura por razões meramente opor-
tunistas ou retóricas, alguns governantes, 
deputados e pares defenderam convicta-
mente o abolicionismo: Sá da Bandeira, 
ao longo de 40 anos; Braancamp, Margio-
chi e Luís Monteiro, na Assembleia Cons-
tituinte de 1821-1822; Morais Sarmento, 
Jeremias Mascarenhas e Afonso de Cas-
tro, na Câmara dos Deputados; Lavradio, 
Palmela e Ávila, na Câmara dos Pares, en-
tre outros ainda.

Foi, assim, possível abolir gradualmen-
te a escravidão por meio de um conjunto 
de diplomas, de que se individualizam 
apenas os mais relevantes: dec. de 14 de 
dezembro de 1854 (libertação dos escra-
vos do Estado, registo obrigatório dos es-
cravos e várias medidas que favoreciam a 
liberdade), dec. de 22 de dezembro de 
1854 (extinção dos prazos da Coroa em 
Moçambique e proibição das penas ou 
outros usos pelos quais indivíduos livres 
fossem reduzidos à escravidão), lei de 14 
de junho de 1856 (lei da liberdade de 
ventre em todo o território sob adminis-
tração portuguesa), lei de 30 de junho de 
1856 (libertação dos escravos das câma-
ras municipais e misericórdias), lei de 5 
de julho de 1856 (abolição integral da es-
cravatura em territórios no Ambriz e ou-
tros territórios de Angola), lei de 25 de 
julho de 1856 (libertação dos escravos da 
Igreja), lei de 18 de agosto de 1856 (ime-
diata liberdade de todos os indivíduos 
que entrassem em Portugal, na Madeira 
ou nos Açores ou que desembarcassem 
no Estado da Índia, na cidade de Macau 
ou nas suas dependências), dec. de 23 de 
dezembro de 1856 (abolição em Macau), 
dec. de 29 de abril de 1858 (extinção da 
escravidão para “todas as províncias por-
tuguesas do ultramar” no prazo de 20 
anos sobre a sua própria data, ou seja, no 
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dia 29 de abril de 1878) e, finalmente, 
dec. de 25 de fevereiro de 1869 (aboli-
ção imediata da escravidão, transforman-
do em libertos todos os escravos ainda 
existentes, sujeitando-os a trabalho não 
remunerado para os anteriores proprie-
tários até 29 de abril de 1878). No caso 
das leis aprovadas em Cortes, os debates 
parlamentares traduzem as diferentes 
posições, maioritariamente “toleracio-
nistas”, embora por vezes nos deparemos 
com intervenções mais extremadas, quer 
favoráveis à escravatura, quer claramente 
antiesclavagistas (SEIXAS, 2016, 449-459, 
462-506).

Nas obras dos juristas do séc. xix era 
então possível encontrar, finalmente, a 
afirmação inequívoca antes pressuposta – 
“o escravo é pessoa” –, acompanhada pela 
condenação (mais ou menos veemente) 
da escravidão, essa realidade decaden-
te, distante e com fim à vista (assim Ma-
nuel Borges Carneiro, António Manuel 
Coelho da Rocha, António Ribeiro de 
Liz Teixeira, Vicente Ferrer Neto Paiva, 
José Dias Ferreira, António Luís de Sea-
bra, Joaquim Maria Rodrigues de Brito, 
Manuel da Silva Bruschy). Porém, antes 
da abolição de 1869, não deixavam estes 
mesmos autores de apontar as normas 
que ainda se aplicavam aos escravos no 
ultramar (Id., Ibid., 264-281).

A escravatura também era criticada 
em diferentes tipos de obras, como na 
de Francisco Maria Bordalo, Eugénio. Ro-
mance Marítimo, que se desenrola a bordo 
de uma corveta antitráfico, ou as obras 
dramáticas O Preto Sensível, de José Agosti-
nho de Macedo, e A Filha do Doutor Negro, 
de Camilo Castelo Branco, demonstran-
do que também os escravos e os negros 
tinham nobres sentimentos, ou Ódio de 
Raça, em que o autor, Francisco Gomes 
Amorim, que vivera no Brasil e aí assisti-
ra ao cruel tratamento dos escravos, de-
nunciava esse tratamento, mas apontava 

também os seus vícios, em especial dos 
mulatos. 

No entanto, ainda na déc. de 1850, 
organizou-se uma fortíssima campanha 
contra Sá da Bandeira, despoletada pelo 
dec. de 3 de novembro de 1856, que proi-
bia o serviço de carregadores em Angola 
e provocou enorme contestação naquele 
território e na Associação Comercial de 
Lisboa. A polémica foi largamente divul-
gada na imprensa, mas a finalidade não 
era criticar apenas o diploma de 1856 e 
sim toda a legislação abolicionista.

A situação agravou-se ainda mais com 
o caso da barca francesa Charles et Geor-
ges, apresada em 1857, em Moçambique, 
quando iniciava o transporte de mais de 
100 nativos “contratados” para a ilha de 
Reunião, prática proibida por Portugal 
(port. 27 fev. 1855). A condenação em 
Moçambique deu lugar à reclamação de 
França, exigindo a devolução da barca, 
a libertação do capitão e uma indemni-
zação, alegando que apenas eram trans-
portados trabalhadores livres. A cedência 
de Portugal, perante a ameaça de dois 
navios de guerra chegados a Lisboa em 
outubro, e a total ausência do prometido 
apoio inglês foram vistas pela imprensa e 
pela opinião pública como prova da hon-
ra portuguesa na sua batalha abolicionis-
ta mas também como uma vergonha na-
cional (face à cedência).

Se o incidente serviu para potenciar 
um certo orgulho abolicionista, tam-
bém pôs a descoberto as fragilidades do 
mesmo. Nas Cortes, onde a questão foi 
largamente debatida já após a cedência, 
os discursos louvavam a defesa da causa 
da humanidade por Portugal, mas, face 
à atitude britânica, alguns punham em 
causa o tratado de 1842, ora para pres-
sionar a Inglaterra, ora mesmo para cri-
ticar o tratado e exigir o regresso do trá-
fico (Diário da Câmara dos Deputados, 13, 
17, 18, 20-24, 27-29 dez. 1858, e Diário da 
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Câmara dos Dignos Pares, 3-5, 10 jan. e 26 
mar.  1859).

Já fragilizado, o Governo acabou por 
cair em março de 1859 e Sá da Bandeira 
também foi afastado da presidência do 
Conselho Ultramarino, o que motivou 
a sua demissão deste órgão. Aliás, teria 
mesmo circulado na imprensa que o  
dec. de 10 de dezembro de 1836 e o trata-
do de 1842 estariam “anulados de facto” 
(ALEXANDRE, 2008, 81).

Assim, mesmo na época da abolição, 
os textos que condenavam a escravatura 
traduziam maioritariamente um compro-
misso toleracionista: assim, em 1867, Car-
los Pacheco de Bettencourt (Memoria sobre 
a Abolição da Escravidão…) e, em resposta, 
Eduardo Sá Nogueira de Balsemão (Os 
Escravos), que pode ser considerado um 
adepto mais convicto da abolição, sempre 
gradual e cautelosa. Em resposta a ambos 
e novamente numa linha mais fortemen-
te toleracionista, António Leite Mendes 
escreveu uma obra, ainda no mesmo ano, 
defendendo algumas medidas para uma 
lenta abolição (Abolição da Escravatura…).

Mais claro na sua defesa da escravatu-
ra, mesmo na metrópole, Silva Porto, em 
manuscrito de 1869, apesar de se declarar 
“antiabolicionista por convicção”, não he-
sitava em criticar veementemente a legis-
lação abolicionista, prevendo resultados 
catastróficos (PORTO, 1986, 226).

Após a déc. de 1860, pouco favorável ao 
movimento abolicionista no plano ideo-
lógico, o contexto haveria contudo de 
modificar-se bastante na déc. de 70, de-
vido ao crescente interesse europeu por 
África, que em Portugal só teve reflexos 
a partir de meados da década, por efeito 
das ameaças que já se pressentiam através 
das viagens de exploração ou da criação 
da Associação Internacional Africana por 
Leopoldo da Bélgica.

Também na imprensa parecia existir 
uma nova sensibilidade, dirigida para a 

crítica à continuação de práticas escravis-
tas, e, a nível governamental, a questão 
colonial ganhou mais uma vez relevân-
cia através da ação essencial de João de 
Andrade Corvo, ministro dos Negócios 
Estrangeiros (1871-1878) e da Marinha 
e Ultramar (1872-1877), defendendo a 
reforma do sistema colonial a partir do 
esforço da metrópole e do não isolamen-
to, incluindo a real supressão do tráfico, 
da escravatura e do trabalho forçado, que 
persistiam, quer legal (através das obriga-
ções de trabalho previstas), quer, sobretu-
do, ilegalmente.

O ambiente era novamente favorável 
a estas medidas, como se comprova, e.g., 
com as discussões no Parlamento dos 
projetos que deram origem à lei de 29 
de abril de 1875 (extinção da condição 
servil em abril de 1876) e à lei de 3 de 
fevereiro de 1876 (antecipava a vigência 
da primeira para São Tomé e Príncipe). 
São significativos os entusiásticos louvo-
res a Sá da Bandeira e à liberdade na ses-
são da Câmara dos Deputados em que se 
aprovou, por aclamação, o projeto para 
a lei de 1875 (Diário da Câmara dos Depu-
tados, 22 mar. 1875, pp. 944-947).

Teve lugar a aprovação, sem discussão 
na Câmara dos Deputados, após empe-
nhado parecer da Comissão do Ultramar, 
do projeto da lei de 1876 (Diário da Câ-
mara dos Deputados, 29 jan. 1876, pp. 208-
-210). A aprovação na Câmara dos Pares 
não foi tão pacífica, mas fez levantar vá-
rias vozes a favor da liberdade e mencio-
nando até os maus tratos ainda infligidos 
aos libertos e serviçais pelos anteriores 
proprietários (discursos do ministro da 
Marinha, de Carlos Bento e de Martens 
Ferrão, Diário da Câmara dos Dignos Pares, 
1 de fev. 1876, pp. 86-90).

Porém, mesmo após a abolição da es-
cravidão (1869) e da condição servil (lei 
de 29 de abril de 1875 e regulamento de 
21 de novembro de 1878), as resistências 
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continuavam a fazer-se sentir, com a defe-
sa de sistemas de trabalho compelido se-
melhantes à escravatura, acompanhadas 
por nova inversão de paradigma. Devido 
a diversos fatores, a intervenção defendi-
da para os territórios ultramarinos mo-
dificou-se bastante na déc. de 1880, no 
contexto da “corrida a África”, acentua-
da ainda mais a partir da Conferência de 
Berlim.

Durante o séc. xix, circulou largamen-
te em Portugal a ideia de uma assimilação 
ou civilização dos africanos pelo contacto 
com as instituições europeias, através da 
cristianização, do comércio e dos simples 
contactos entre povos. Está já suficiente-
mente demonstrado que a política ado-
tada em Portugal para as colónias até à 
déc. de 1870 não foi verdadeiramente as-
similacionista (SILVA, 2009, 55ss.); ainda 
assim, a partir da déc. de 1880, o modelo 
assimilacionista foi ferozmente criticado, 
recuperando a crença da inferioridade 
natural dos africanos e apresentando no-
vas soluções. Se tendencialmente as dife-
renças entre europeus e africanos eram 
atribuídas, no primeiro modelo (“ilumi-
nista”), a fatores culturais e ambientais, 
no segundo modelo (“positivista”), tais 
diferenças tinham um pendor racial, 
que acentuava a inferioridade e a reme-
tia para um plano “biológico”, como se 
constata também nas obras dos autores 
portugueses (ALBUQUERQUE, 1934; 
ENES, 1971; XAVIER, 1889, pt. i, 3). Esta 
suposta inferioridade era bastante conve-
niente à civilizadora ocupação europeia e 
a caracterização do africano como “indo-
lente” foi acentuada para justificar o novo 
regime jurídico imposto para o trabalho 
dos indígenas, numa lógica de diferencia-
ção necessária em função dos destinatá-
rios da legislação.

Este modelo prevaleceria até ao final 
do séc. xix e, embora mitigado, ainda no 
séc. xx, até aos processos de descoloniza-

ção, em práticas que deram azo às con-
venções de 1926 (Sociedade das Nações) 
e de 1956 (Nações Unidas) contra a escra-
vatura e situações análogas, e a várias in-
tervenções localizadas, como o processo 
desencadeado pela Sociedade das Nações 
para determinar em que medida subsistia 
ainda o trabalho forçado nos territórios 
sob administração portuguesa (SANTOS 
e RODRIGUES, 2004).
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Antiescolarismo

Afigura-se útil elucidar a ideia de an-
tiescolarismo à luz do conceito de 

modernidade, no sentido que Anthony 
Giddens lhe atribui. Refere-se o autor aos 
“modos de vida e de organização social 
que emergiram na Europa cerca do sé-
culo xvii e que adquiriram, subsequen-
temente, uma influência mais ou menos 
universal” (GIDDENS, 1995, 1). Do que 
se trata, em bom rigor, é de um conjunto 
de mudanças que refletem a passagem de 
um Estado absoluto para um Estado-na-
ção moderno, no qual a escola desempe-
nha um papel nuclear. Com efeito, o fun-
damento subjacente à referida passagem, 
de raiz iluminista, é o da necessidade de 
uma instrução geral para todas as classes 
da sociedade, geradora de progresso, e 
que contribua, ao mesmo tempo, para a 
felicidade das nações. Não surpreende, 
desse modo, a importância concedida à 
instrução primária ou elementar, consi-
derada, na verdade, a primeira escola de 
cidadãos; daí a consolidação dos sistemas 
nacionais de ensino decorrer na estreita 
dependência do conceito de Estado-na-
ção. Ora, seguindo de perto a lição de 
Ernest Gellner, o processo de escolariza-
ção constitui um modo de socialização 
exógeno, quer dizer, exterior aos círculos 
de socialização tradicionais. Por outras 
palavras, é dirigido e imposto por um 
Estado, estendendo-se, progressivamen-
te, a todas as crianças que vivem nas suas 
fronteiras. Assim, tendo ainda em mente 
a citada investigação de Gellner, falar da 
irrupção dos sistemas educativos significa 
considerar “a substituição de culturas po-
pulares diversificadas e localizadas, por 

culturas eruditas, estandardizadas, forma-
lizadas e codificadas” (GELLNER, 1993, 
117). Desse ponto de vista, o impacto uni-
formizador criado pelos Estados contem-
porâneos, para os quais a escolarização 
constitui, de facto, um pilar decisivo na 
construção de uma identidade histórica 
coletiva, gera profundas ruturas face ao 
quotidiano, particularmente em socie-
dades essencialmente orais e com pouco 
recurso à escrita (como é o caso da socie-
dade portuguesa durante o séc. xix e em 
boa parte do séc. xx).

O antiescolarismo traduz uma resistên-
cia à socialização imposta e assente na 
cultura escrita, ou seja, à escola formal, 
que se torna progressivamente generali-
zada e determinante a partir de meados 
de Oitocentos. Trata-se de um desen-
contro passível de compreensão tendo 
em linha de conta que, numa sociedade 
assente numa agricultura de subsistên-
cia familiar, dificilmente se prescinde da 
mão de obra (i.e., os filhos) para a enviar 
à escola. Por outras palavras, não basta a 
presença da escola, a simples oferta, para 
que ela seja procurada – uma questão 
veiculada com especial acuidade a partir 
de meados do séc. xix, particularmente 
por um conjunto de atores e de figuras 
institucionais próximos das comunidades 
locais; mas desde a segunda metade de 
Setecentos que é manifestado o receio de 
que a escola, geradora de mobilidade so-
cial, pudesse conduzir, inevitavelmente, 
à extinção de determinadas profissões, 
ao mesmo tempo que se assiste a uma 
resistência à universalização da instrução 
elementar no pressuposto de a mesma se 
constituir como um fim e não um meio: 
uma questão bem elucidada por Alexan-
dre Herculano nos anos de 1840. 

Em finais do séc. xviii, estão definidos 
os moldes de uma instrução escolar pri-
mária. A este respeito, salientem-se dois 
pressupostos: por um lado, o de “uma 
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escolarização básica para todos”; por ou-
tro lado, o de “uma escolarização confor-
me ao estatuto económico e social”, sen-
do este último adotado pelo movimento 
reformista pombalino (MAGALHÃES, 
2010, 108). Vejam-se, ainda que em sínte-
se, as perspetivas político-pedagógicas em 
jogo. Para Ribeiro Sanches, e.g., autor das 
Cartas sobre a Educação da Mocidade (publi-
cadas em 1760), o que está em questão 
é a impossibilidade de – a persistirem 
privilégios de nascimento – dar corpo a 
um projeto social (que passaria, como se 
sabe, pela escola) capaz de conferir iden-
tidade ao Estado-nação. De facto, Ribeiro 
Sanches refere que “[através de] privi-
légios e imunidades fica uma nação tão 
dividida entre ela mesma, que vem a ser 
insociável: por isso sempre armada, sem-
pre em defesa, como se os seus compa-
triotas fossem seus inimigos declarados” 
(SANCHES, 1922, 85). No entanto, con-
trariando, entre outros, o pensamento 
de Luís António Verney, expresso no Ver-
dadeiro Método de Estudar (publicado em 
1746), o autor apresenta sérias reservas 
face a uma educação que abranja a tota-
lidade das classes sociais, formulando, de 
resto, as seguintes perguntas: “Que filho 
de Pastor quererá ter aquele ofício de seu 
pai, se à idade de doze anos soubesse ler 
e escrever? Que filhos de Jornaleiro, de 
Pescador, de Tambor, e outros ofícios vis 
e muito penosos, sem os quais não pode 
subsistir a República, quererão ficar no 
ofício de seus pais, se souberem ganhar 
a vida em outro mais honrado e menos 
trabalhoso?” (Id., Ibid., 111). Para ilus-
trar a sua posição de princípio, refere o 
exemplo do reino da Sardenha, no qual, 
segundo indica, foi promulgada uma lei 
obrigando os filhos dos lavradores, mes-
mo os que sabiam ler e escrever, a seguir 
o ofício de seus pais. Na sua opinião, po-
rém, tal lei revelar-se-ia sempre de difícil 
cumprimento, sendo preferível abolir as 

escolas situadas nas aldeias. O autor não 
exclui, contudo, que os filhos de lavrado-
res (ou de outros ofícios) possam apren-
der a ler e a escrever, desde que, para 
o efeito, os pais possuam recursos sufi-
cientes para os sustentar nas “pensões” e 
“seminários”, propondo que estes sejam 
instituídos nas “vilas ou lugares que exce-
derem duzentos vizinhos” (Id., Ibid., 115). 
Note-se ainda que a carta de lei de 6 de 
novembro de 1772, que institui o ensino 
primário oficial em Portugal, se dirige 
às camadas privilegiadas da sociedade; o 
diploma pombalino estabelece, de resto, 
uma clara destrinça entre os rapazes que 
serviriam nos “empregos rústicos e nas 
artes fabris”, aos quais bastaria receber 
as “instruções dos párocos”, e “as outras 
pessoas hábeis para os estudos”. Porém, 
numa obra publicada no último decénio 
de Setecentos, de autor anónimo mas co-
nhecedor das Cartas de Ribeiro Sanches, 
encontramos uma conceção algo diversa; 
na verdade, o autor do Tratado de Educa-
ção Geral para Todas as Classes do Estado até 
aos Doze Anos sustenta que todo o “povo 
polido deve ter uma instrução geral, da 
qual possam participar as classes ainda as 
mais ínfimas” (BACL, ms. 1448 azul, 17), 
dado que, segundo expressa, “um Estado 
não pode ser feliz sem riquezas, se estas se 
não podem alcançar se não pela agricul-
tura, comércio e artes; estes três objetos 
são pertencentes a todas as classes” (Ibid., 
17-18). No entanto, em oposição a esta 
ideia, refere haver alguns “políticos” que 
têm pretendido diminuir o número de 
escolas com o objetivo de “evitar a ocio-
sidade” (Ibid., 81), sendo o pressuposto 
subjacente a tal pretensão, uma vez mais, 
o da mobilidade social resultante da esco-
larização das camadas populares da socie-
dade: “Dizem que o rapaz que se vê com 
inteligência foge da vida de seu pai, e que 
em vez de cavar a terra e guardar o gado 
vai dar a sua vida a um mosteiro, onde 
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viva na abundância” (Ibid., 82). Todavia, 
para o autor deste Tratado de Educação, o 
verdadeiro problema não “são as escolas, 
nem a ciência que delas emanou”, mas 
“sim os atrativos da vida descansada […] 
no mosteiro” (Ibid., 82).

Com o advento do liberalismo, afirmar-
-se-á com firmeza o intento, conforme 
se lê nas Bases da Constituição, de “for-
mar um plano uniforme e regular de 
educação e instrução pública que seja 
comum a todos os cidadãos” (TORGAL 
e VARGUES, 1983, 437) – uma vontade 
que traduz o sentido iluminista da edu-
cação como fator de mudança da história 
(crença no progresso), em contraponto 
com o fator de permanência (no caso, 
as realidades do Antigo Regime). Não se 
trataria, pois, doravante, de “difundir as 
luzes” apenas junto das camadas privile-
giadas da sociedade, mas de instruir as 
populações rurais, ou seja, o povo em ge-
ral. Esta perspetiva das Luzes acha-se, de 
resto, consagrada nos diplomas constitu-
cionais oitocentistas. De alguma maneira 
em sintonia com a referida consagração, 
alguns projetos para a reforma da instru-
ção primária apresentados no decurso 
das décs de 20 e 30 do séc. xix – casos, 
e.g., dos projetos do deputado liberal 
Mouzinho de Albuquerque (1823) e de 
Dias Pegado (1835) – alimentam a cren-
ça de que, havendo uma escola ao alcan-
ce da população de cada freguesia, não 
deixariam os pais de lá mandar os filhos. 
Aconteceria, no entanto, conforme de-
nuncia Alexandre Herculano em 1841, 
que o povo não reconheceria o préstimo 
de uma “instrução limitada”. Na verdade, 
o autor dos Opúsculos considera mesmo 
que decretar a obrigatoriedade do ensi-
no seria um “sacrifício sem compensa-
ção”, não admirando, portanto, “que o 
espírito público reaja contra o que ela 
[lei] contém de tirania” (HERCULANO, 
1841, 71). Nesse sentido, explica: “o que 

não convém ao país é que, ainda quan-
do se propaguem as escolas elementares, 
todos sejam obrigados a frequentá-las, 
se limite a instrução intelectual do povo 
àquilo que de futuro só lhe pode produ-
zir encargos sem proveito material” (Id., 
Ibid., 72). 

Não deixa de ser relevante que, identifi-
cadas desde cedo as causas do absentismo 
escolar (para Herculano, residiam na or-
ganização familiar e económica da maior 
parte do campesinato), se prossiga numa 
via de imposição legal. De facto, em 1844, 
na reforma geral do ensino promovida 
por Costa Cabral, é decretada a obriga-
toriedade escolar (Portugal, convém tal-
vez frisá-lo, é um dos primeiros países da 
Europa a fazê-lo). Num momento inicial, 
alguns funcionários da administração pú-
blica, mesmo duvidando da efetiva apli-
cação das penas impostas pela legislação 
de 1844, não deixarão de sugerir o des-
tino a dar às multas pretensamente co-
bradas aos pais negligentes. Veja-se, e.g., 
a opinião do governador civil de Castelo 
Branco, registada no seu relatório anual 
de 1847-1848: “Todas as demais cadei-
ras do distrito, com raríssimas exceções, 
existem nas próprias casas dos Profes-
sores, sem a capacidade precisa para o 
número de alunos que devem conter, e 
a todas elas falta o material indispensá-
vel […]. Para obviar a estas faltas, ouso 
propor a Vossa Majestade a conveniência 
de aplicar exclusivamente à compra des-
tes objetos o produto das multas que se 
impuserem aos pais” (ANTT, Ministério 
do Reino, mç. 3645). No final da referida 
década, em nome da mudança do estatu-
to cultural da nação, uma personalidade 
como António Feliciano de Castilho não 
hesitará em propor medidas punitivas 
muito severas para os incumpridores, 
contando -se entre elas: a impossibilidade 
de receber heranças, de redigir testamen-
tos, de contrair matrimónio e de exercer 
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o comércio e a indústria. Consciente de 
que o campesinato considerava a instru-
ção elementar uma perda de tempo, Cas-
tilho chega a advogar a intervenção da 
Igreja no sentido de “dépersonnaliser les 
pratiques du monde rural [despersonali-
zar as práticas do mundo rural]” (MAR-
GARIDO, 1982, 577). 

Não bastava, porém, essa aliança, nem 
mesmo a prolixidade legislativa. Na ver-
dade, foi realçada a enorme disparidade 
entre as medidas legais e as realidades das 
populações (refratárias à escolarização). 
De resto, durante a segunda metade do 
séc. xix, há um conjunto de atores pró-
ximos das populações rurais que põem 
exatamente a tónica na questão de a 
obrigatoriedade escolar não resolver o 
problema do atraso no processo de esco-
larização, como, recorde-se, Herculano 
antevira. Veja-se, e.g., a posição sustentada 
por António Vaz da Fonseca e Melo, go-
vernador civil do distrito de Leiria: “Que 
receio há de ter de multas aquele que não 
tem meios para as pagar? Qual é mesmo a 
autoridade que se atreve a tornar efetiva 
a sanção da Lei? Nenhuma. O que acon-
tece é ficar a Lei esquecida e letra morta, 
habituando-se os povos à desobediência. 
Nações há […] que substituíram já o 
princípio da coação pelo da plena liber-
dade, e os resultados não desconceitua-
ram a reforma” (Relatorios sobre o Estado…, 
1857, 195-196). Cerca de uma década 
mais tarde, a reflexão de Jacinto António 
Perdigão, governador civil do distrito do 
Funchal, aponta duas causas para a difi-
culdade em generalizar a instrução ele-
mentar: a incompetência dos professores 
e a indiferença das populações face àqui-
lo que considera ser o interesse social da 
instrução. Mas não se pense tratar-se de 
um ato isolado. Com efeito, no decurso 
da segunda metade de Oitocentos, tanto 
os governadores civis como os comissá-
rios de estudos alertarão para esse estado 

de coisas, sublinhando a importância de 
se ir ao encontro de dinâmicas sociais já 
existentes, adaptando a escola pública às 
realidades das populações.

À medida que o séc. xx vai avançando, 
mais a escola se afirma na paisagem social 
do país como uma realidade incontorná-
vel. A escola foi sacralizada pelo republi-
canismo sendo-lhe atribuída a função de 
formar os cidadãos republicanos e patrio-
tas necessários à consolidação da jovem 
república. O debate, muito vivo na épo-
ca, sobre o chamado “fetichismo do al-
fabeto”, em que intervieram intelectuais 
como Adolfo Coelho e António Sérgio, 
não colocou em causa o processo de esco-
larização assumido por todos, mas antes a 
valorização da dimensão educativa (cívi-
ca e moral), em contraponto a uma sim-
ples aprendizagem das primeiras letras 
(&Antialfabetismo). O relativo insucesso 
do combate republicano contra o analfa-
betismo dá conta, no entanto, da persis-
tência de resistências sociais e culturais 

António Feliciano de Castilho (1800-1875).
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à escolarização. No plano discursivo, al-
gumas das últimas manifestações de an-
tiescolarismo surgiram no decorrer do 
debate travado, na transição dos anos 
20 para os anos 30, em torno da questão 
do analfabetismo. As posições assumidas 
por alguns ideólogos da ala mais conser-
vadora do regime em fase de instalação, 
o Estado Novo, punham claramente em 
causa a necessidade da aprendizagem da 
leitura e da escrita pelas camadas popu-
lares da sociedade (&Antialfabetismo). 
Contudo, não era essa a posição de Sala-
zar, como não foi a posição oficial do regi-
me. A escola passa a ser entendida como 
a “sagrada oficina das almas” (SALAZAR, 
1935, 302), fórmula que expressava a in-
tensificação da sua função socializadora 
e normalizadora. Mesmo a opção pelos 
postos de ensino, a escola incompleta 
das pequenas aldeias, não significou uma 
opção contra a corrente da escolarização; 
foi antes um expediente em prol de uma 
instrução mínima e de baixo custo. Quan-
do se chega a meados do séc. xx, a quase 
totalidade das crianças em idade escolar 
estava efetivamente na escola. Neste con-
texto, o antiescolarismo deixou de fazer 
sentido, não obstante a persistência de 
uma elevada percentagem de analfabetis-
mo adulto. A partir deste momento, ser-
se criança é cada vez mais sinónimo de 
ser-se escolar.
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Ciências de Lisboa, ms. 1448 azul, Tratado de 
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aos Doze Anos; impressa: CANDEIAS, António 
(coord.), Modernidade, Educação e Estatísticas na 
Ibero-América dos Séculos XIX e XX, Lisboa, Edu
ca, 2005; CASTILHO, António Feliciano de, 
Felicidade pela Agricultura, Ponta Delgada, Typ. 
da Rua das Artes, 1849; Colecção dos Relatorios 
das Visitas Feitas aos Districtos pelos Respectivos 
Governadores Civis em virtude da Portaria de 1 de 

Agosto de 1866, Lisboa, Imprensa Nacional, 
1868; GELLNER, Ernest, Nações e Nacionalismo, 
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tónio Nunes Ribeiro, Cartas sobre a Educação da 
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Antiescolasticismo

Nas universidades medievais, cujo en-
sino era essencialmente livresco, o 

saber achava-se condensado ou exposto 
num conjunto restrito de autores e livros 
reconhecidos como fundamentais, caben-
do ao mestre expor, explicar e explicitar 
o que neles se apresentava. A cultura fi-
losófica em Portugal foi influenciada por 
um movimento de ideias cujas origens es-
tão na escolástica do séc. xii. A origem e 
o desenvolvimento da atividade filosófica 
portuguesa foram marcados pela receção 
e integração das diversas correntes do 
pensamento escolástico.

Os Descobrimentos marítimos dos Por-
tugueses estão na origem de uma rutura 
com preceitos medievais fundados numa 
síntese da fé e da razão que marcou a 
Idade Média. A descoberta de novas ter-
ras permitiu realçar o valor renascentista 
da experiência que representou o início 
do declínio do escolasticismo. Emergiu 
então uma nova forma de conhecimento 
dos fenómenos da natureza. Em Esmeraldo 
de Situ Orbis (1506), Duarte Pacheco Pe-
reira observou, ao descrever o seu roteiro 
pelas costas de África: “A experiência é a 
madre de todas as cousas, por ela soube-
mos radicalmente a verdade” (FORMO-
SINHO, 2007, 210). Era a apologia do 
conhecimento prático e empírico.

O séc. xvi ficou assinalado pela afirma-
ção das ideologias antiescolásticas, paten-
te em obras de Pacheco Pereira, Pedro 
Nunes, D. João de Castro, Garcia de Orta, 
Amato Lusitano e Francisco Sanches. O es-
pírito científico começou a emancipar-se 
em relação à autoridade e às conceções 
dos autores clássicos e medievais. Embo-

ra com uma evolução algo hesitante no 
que concerne à rutura com a tradição da 
escola medieval, os autores referidos aca-
baram por optar por uma explicação da 
natureza mais conforme com as verdades 
observadas.

Pedro Nunes foi talvez o maior vulto 
científico português de todos os tempos. 
Entre as suas obras, destacam-se Tratado 
da Sphera (1537), De Crepusculis (1542), 
De Erratis Orontii Finaei (1546), Petri Nonii 
Salaciensis Opera (1566), Libro de Algebra en 
Arithmetica y Geometria (1567), e De Arte at-
que Ratione Navigandi (1573). No final da 
sua vida, foi consultado pelo Papa Gregó-
rio XIII a respeito do projeto de reforma 
do calendário, cujo principal mentor ti-
nha sido o alemão Christophorus Clavius, 
que, tendo estudado em Coimbra, foi em 
boa parte responsável pela fama interna-
cional que Nunes adquiriu. Embora tives-
se considerado o sistema de Copérnico 
correto do ponto de vista matemático, 
Nunes não arriscou pronunciar-se sobre a 
sua realidade física; contudo as suas obras 
serviram de referência a matemáticos e 
astrónomos europeus de renome, e.g. o 
astrónomo dinamarquês Tycho Brahe, 
que, no livro que reúne a sua correspon-
dência científica, fez várias referências a 
Pedro Nunes, em especial a De Crepusculi.

D. João de Castro, um discípulo de 
Pedro Nunes, é uma das personalidades 
mais importantes do séc. xvi na astrono-
mia náutica e na oceanografia. Entre os 
principais objetivos das suas viagens, esta-
va a resolução de problemas da náutica: 
a determinação da latitude e da longitu-
de, a representação cartográfica, o estu-
do dos regimes de ventos e das correntes 
marítimas e marés, e o conhecimento do 
magnetismo terrestre. Os seus maiores 
contributos para a ciência náutica ocor-
reram com a publicação do Tratado da 
Sphaera, por Perguntas e Respostas a modo de 
Dialogo e Da Geographia por modo de Dialogo 
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(ambos anteriores a 1538). Além destas 
obras, destacam-se os seus famosos rotei-
ros: Roteiro de Lisboa a Goa (1538), De Goa 
a Diu (1538-1539), De Goa a Soez e ainda 
o Mar Roxo (1541), que contêm esboços 
cartográficos e plantas hidrográficas de 
vários lugares. O Tratado da Sphaera é uma 
introdução à astronomia náutica baseada 
no Tratado da Esfera de Sacrobosco, do 
séc. xiii, a principal obra de referência 
dos roteiros portugueses. 

Os Descobrimentos portugueses con-
duziram à descoberta de novas espécies 
de flora e de fauna. Garcia de Orta é o au-
tor de Colóquios dos Simples e Drogas e Cou-
sas Medicinais da Índia (1563). Esta obra, 
saída em Goa, descreve cerca de seis deze-
nas de drogas orientais, principalmente 
de origem vegetal, como o aloés, a cânfo-
ra, o ópio, etc., e apresenta uma descrição 
rigorosa das origens, características e pro-

priedades terapêuticas de muitas plantas 
medicinais que, embora já conhecidas 
na Europa, eram estudadas com erros 
ou lacunas. Nos Colóquios foram também 
descritas a sintomatologia e a terapêutica 
de algumas doenças raras. A divulgação 
internacional do livro, escrito em portu-
guês e não em latim, como era habitual, 
foi impulsionada pelo belga Charles de 
l’Écluse, que editou em Antuérpia um 
resumo em latim sob o título Aromatum 
et Simplicium aliquot Medicamentorum apud 
Indios (1567). Os Colóquios foram também 
divulgados em castelhano com a publica-
ção do Tractado de las Drogas y Medicinas 
de las Indias Orientales (1578), da autoria 
do médico português Cristóvão da Costa, 
onde este autor declara que incluiu mui-
to do que foi escrito por Garcia de Orta. 
Na sua obra, Costa melhorou substan-
cialmente o conteúdo dos Colóquios, es-
tudando cada uma das plantas descritas, 
aumentando o seu número e descreven-
do-as minuciosamente. O Tractado de las 
Drogas também foi traduzido para latim, 
italiano, francês e inglês. 

Um contemporâneo de Garcia de Orta 
foi o médico João Rodrigues de Castelo 
Branco, mais conhecido por Amato Lu-
sitano. Logo após a conclusão do cur-
so de medicina em Salamanca, Castelo 
Branco dedicou-se ao estudo de práticas 
curativas, reunindo informações sobre as 
espécies naturais existentes em Portugal 
ou provindas do ultramar. Teve, porém, 
de deixar Portugal devido às persegui-
ções da Inquisição aos judeus, rumando 
a Antuérpia. Lusitano está associado à 
descoberta da circulação do sangue, de-
vido às suas observações da veia ázigos e 
à sua descrição pioneira das válvulas ve-
nosas. A sua obra maior foi Curationium 
Medicinalium Centuriae (1531-1561), que 
conheceu 59 traduções em diferentes 
línguas (a primeira “Centúria” foi dedi-
cada a Cosme de Médici, o fundador da 

Rosto de Tratado da Sphera, de Pedro Nunes.
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dinastia política dos Médici). Publicou 
também os Index Dioscoridis (1536) e Dios-
corides Anabarzaei de Medica Materia Librum 
Quinque Enarrationis (1553), comentários 
à obra de Dioscórides. Amato revelou-se 
um exímio naturalista, tendo sido um 
dos pioneiros na observação e no registo 
da botânica peninsular, para além de ter 
sido médico e experimentador clínico.

Apesar dos avanços antiescolásticos, a 
orientação filosófica tradicional nas insti-
tuições religiosas e de ensino ia resistindo, 
mas começaram a emergir no ambiente 
académico indícios de questionamento 
do sistema filosófico escolástico. Alguns 
professores aventuraram-se a introduzir 
assuntos que representavam uma nova 
orientação, sem que, no entanto, as ma-
térias dos cursos fossem formalmente 
alteradas. Os comentários aos textos de 
Aristóteles continuavam a ser referência 
programática, mas a influência renovado-
ra acabou por se disseminar mesmo nas 
casas religiosas. No Colégio das Artes, em 
Coimbra, e no Colégio de S.to Antão, em 
Lisboa, novas ideologias começaram a 
ser apresentadas e discutidas por profes-
sores estrangeiros, dos quais se destaca-
ram Christophoro Borri, Giovanni Paolo 
Lembo, Christoph Grienberger, Ignace 
Stafford, e Henrique Buseu. Os cursos de 
André de Avelar, João Delgado, Baltazar 
Teles, Soares Lusitano e António Cordei-
ro denotaram as influências das correntes 
de pensamento então mais recentes. 

Ainda em Roma, o jovem Jesuíta Chris-
tophoro Borri evidenciou a sua simpatia 
pelas novas ideias. Em consequência da 
sua paixão pelos conceitos inovadores 
que desabrochavam e pelo facto de o 
geral Cláudio Acquaviva ter recebido 
da Santa Sé advertências no sentido de 
contenção do surto inovador que brota-
va, Borri foi penitenciado publicamente, 
tendo-lhe sido retirada a cátedra. Num 
memorial manuscrito, dirigido ao P.e Mú-

cio Vitelleschi, Borri afirmava: “Suportei 
tudo, com a devida paciência e humil-
dade. Só disse que o tempo mostraria a 
grande razão que eu tinha nas minhas 
opiniões e que em breve tal doutrina se-
ria universalmente abraçada e seguida, 
tanto pelos matemáticos, em razão das 
novas observações, como pelos filósofos, 
para varrer o cisco supérfluo de entida-
des inúteis, e ainda pelos teólogos, a fim 
de conciliarem a Sagrada Escritura e os 
Santos Padres” (MAURÍCIO, 1951, 121). 
As doutrinas de Borri podiam reunir-se 
em duas categorias, que ele designou por 
princípios da razão e princípios da expe-
riência. Entre os princípios da razão con-
tava-se, em primeiro lugar, a necessidade 
de não confundir filosofia e matemática. 
Com efeito, se, por um lado, a matemáti-
ca nada afirmava sem demonstrações, por 
outro, a filosofia ensinava frequentemen-
te conjeturas e meras probabilidades; por 
este motivo, Borri era de opinião de que 
a matemática, sempre e em toda a parte, 
ensinava com certezas, enquanto a filoso-
fia, na maioria dos casos, apenas propu-
nha conjeturas. Na astronomia, por outro 
lado, os princípios provavam-se pela ex-
periência, deduzindo-se depois as conclu-
sões (&Antiantropocentrismo; &Antiem-
pirismo; &Antiexperimentalismo).

Nos anos que se seguiram à passagem 
de Borri por Coimbra e Lisboa, continua-
ram a verificar-se influências renovadoras 
nas aulas de filosofia nos Colégios das Ar-
tes, de S.to Antão e da Univ. de Évora, le-
cionadas por Portugueses. São exemplos 
os cursos de Baltazar do Amaral, Conclu-
siones Metaphysicae e Doctrina Philosophica; 
de Baltazar Teles, Summa Philosophiæ: in 
Quatuor Partes Distributa; de Francisco 
Soares Lusitano, Cursus Philosophicus in 
Quatuor Tomos Distributus; e de António 
Cordeiro, Cursus Philosophicus Conimbri-
censis. Teles, Lusitano e Cordeiro, fun-
damentando a filosofia na razão natural, 
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intentaram expurgá-la de alguns erros 
contidos nos textos clássicos.

O Jesuíta Baltazar do Amaral já reve-
lara algumas influências modernas nas 
suas lições, apelando para o testemunho 
dos matemáticos, ideia que viria a ser re-
forçada por Baltazar Teles, ao defender 
que se lhes devia dar maior crédito em 
matéria de ciências, e aceitando as novas 
teorias fundamentadas nas descobertas 
do seu tempo. Por sua vez, Soares Lusita-
no promoveu uma renovação no ensino 
de temas científicos, demonstrando nas 
suas lições e nos seus escritos o conheci-
mento de um grande número de obras 
de matemáticos, astrónomos e médicos 
do seu tempo. Com efeito, defendia que 
era com a razão deduzida da experiência 
que se devia retorquir a Aristóteles, pois 
as observações e os cálculos feitos pelos 
astrónomos do seu tempo permitiam 
concluir que os corpos celestes sofriam 
modificações. Com efeito, a observação 
dos cometas, a descoberta de novas estre-
las, a descoberta das manchas solares, e 
a discussão gerada a respeito da matéria, 
da forma, do lugar, do movimento e da 
duração das referidas manchas levanta-
ram dificuldades à aceitação da arreigada 
conceção aristotélica de que a substância 
celeste era incorruptível. 

Mas, se a negação da incorruptibilida-
de celeste se ia generalizando nas lições 
de astronomia e filosofia, o mesmo não 
se verificava no que dizia respeito ao peso 
dos elementos. A atitude dos filósofos da 
Companhia de Jesus era de alguma pru-
dência, embora não se mostrassem irre-
dutíveis quando os resultados dos factos 
experimentais eram indiscutíveis. Soares 
Lusitano afirmava que, perante os novos 
conhecimentos, nem desprezava as coisas 
antigas, quando verdadeiras, nem abraça-
va as recentes, quando falsas. E observava: 
“Agradam-me as coisas verdadeiras, por-
que verdadeiras; desagradam-me as fal-

sas, porque falsas. Pois não me arrasta a 
beleza da novidade, ou o peso da antigui-
dade, mas a verdade das coisas” (GOMES, 
1941, 296-297). Mostrava-se criterioso na 
análise e discussão que fazia antes de ado-
tar ou rejeitar uma opinião, embora nem 
sempre tenha escolhido a alternativa cor-
reta relativamente aos modelos científi-
cos que adotava. Ao contrário de Baltazar 
Teles, negava que o ar fosse pesado, apre-
sentando para tal motivos de ordem ex-
perimental: dizer que o ar era pesado era 
ir contra a experiência. No entanto, este 
erro provinha do facto de as experiências 
serem deficientes, como deficientes eram 
ainda as que fundamentavam a opinião 
contrária (&Antiexperimentalismo).
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Tratado de las Drogas y Medicinas de las Indias 
Orientales, coord. ed. José Manuel Martínez 
Rodríguez, Madrid, Fundación Ignacio Larra
mendi, 2012; ANDRADE, A. Banha de, “Antes 
de Vernei nascer”, Brotéria, vol. xl, fasc. 4, abr. 
1945, pp. 374375; Id., “O movimento cien
tífico moderno e a filosofia antes de Vernei”, 
Brotéria, vol. xxxix, fasc. 1, jul. 1944, p.  75; 
CASTRO, João de, Obras Completas, ed. críti
ca Armando Cortesão e Luís Albuquerque, 
vol. i, Coimbra, Academia Internacional da 
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Sebastião J., Nos Bastidores da Ciência: 20 Anos 
depois, Coimbra, Imprensa da Universidade de 
Coimbra, 2007; GOMES, J. Pereira, “Novos 
sistemas e novas descobertas”, Brotéria, vol. 
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ii sér., 1951, pp. 117150; digital: GESSNER, 
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ment and its distance from the material world: 
the ‘pantometra’ in Lisbon, 1638”,  Studium, 
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Décio Ruivo Martins
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Antieslavismo

Quando procuramos uma definição 
deste conceito nos dicionários e 

nas fontes eletrónicas, a explicação mais 
frequente é que se trata de um sinónimo 
de “eslavofobia”, i.e.: ódio, discriminação, 
preconceitos, ideias e atitudes negativas 
referentes aos países eslavos, aos seus po-
vos, às suas culturas, línguas e tradições, 
aos seus costumes, sistemas políticos e 
valores religiosos (sobretudo ortodoxos, 
o que mais visivelmente se manifesta nas 
variantes deste sentimento conhecidas 
como russofobia e serbofobia). 

Se procurarmos a definição oficial des-
te conceito em dois dicionários de refe-
rência no espaço cultural sérvio, os de 
Vujaklija e de Jovanović, não encontrare-
mos nem a entrada “eslavofobia”, nem a 
entrada “antieslavismo“, provavelmente 
por não serem dicionários especializados 
em investigação transdisciplinar de hu-
manidades, sendo apenas dicionários de 
estrangeirismos. Neste sentido, notámos 
uma significativa falta de bibliografia a 
nível académico.

Segundo a ideologia antieslava, os po-
vos eslavos (indiferentemente do grupo 
etnolinguístico oriental, ocidental ou me-
ridional) são considerados raças inferio-
res, nações, culturas ou línguas menores, 
sem importância, sem lugar na história, 
merecedores de serem ocupados, aniqui-
lados, maltratados, humilhados, destruí-
dos. Para além da mencionada russofobia 
ou serbofobia, como variantes do anties-
lavismo, podem citar-se também o anti-
polonismo, o sentimento antiucraniano, 
a questão anticheca e outros. Em cada 
uma destas vertentes do antieslavismo, 

manifesta-se a discriminação, o racismo, a 
atitude arrogante ou exterminadora rela-
tivamente a Russos, Sérvios, Polacos, Che-
cos, Ucranianos e outros povos eslavos. 

Sendo a Rússia o maior país eslavo, em 
termos de território e população, o sen-
timento antieslavo frequentemente resu-
me-se a uma aversão relativa a este país, 
ao seu poder e à sua ideologia comunista 
dos tempos soviéticos (1917-1991).

Neste sentido, num dos dicionários 
online o termo “eslavofobia” é definido 
como “medo ou ódio das coisas eslavas, 
especialmente da real ou imaginada in-
fluência política soviética” (“Russia”, Your 
Dictionary). O que chama a atenção aqui 
são as palavras “medo” e “ódio”, revela-
doras de um ambiente em que podem 
facilmente ser criadas, transmitidas e di-
vulgadas ideias que se inserem no con-
texto das fobias e da cultura anti. Embora 
se mencione a época da União Soviética 
como a principal raiz do aparecimento 
das tendências antieslavas, o nosso pon-
to de vista é que este fenómeno é muito 
mais antigo, manifestando-se quer na Ida-
de Média, quer no período da ocupação 
turca ou austro-húngara dos espaços cul-
turais eslavos, quer ainda antes, no tempo 
do Grande Cisma (1054) e da divisão do 
cristianismo em duas vertentes principais: 
o catolicismo e a ortodoxia. Defendendo 
a nossa hipótese sobre a raiz antiga e pro-
funda da eslavofobia, parafrasearemos o 
artigo de Berislav Kangrga, “O Grande 
Cisma 1054”, em que o autor refere que 
no séc. ix (época em que o grupo dos 
eslavos meridionais povoou a península 
Balcânica) ocorreram três acontecimen-
tos importantes que, a juntar a muitas ou-
tras razões dogmáticas, políticas, sociais e 
culturais, teriam conduzido ao Cisma: a 
coroação de Carlos Magno como Impera-
dor, as guerras iconoclastas em Bizâncio, 
e o conflito entre o Ocidente e o Oriente 
acerca do primado do Papa de Roma ou 
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do Patriarca Fótio de Constantinopla. Os 
eslavos balcânicos, divididos entre as in-
fluências de duas grandes culturas, a la-
tina e a grega, e as duas vertentes recém-
formadas do cristianismo, o catolicismo 
e a ortodoxia, viram-se obrigados a esco-
lher. Entre os eslavos meridionais, os Es-
lovenos e os Croatas aceitaram o catolicis-
mo, enquanto os Sérvios, os Búlgaros e os 
Macedónios aderiram à ortodoxia. Como 
a Igreja Católica desejava a primazia nos 
Balcãs, nas palavras de Luj Leže, tentou 
obtê-la usando métodos mais culturais, 
como a conversão (forçada ou volun-
tária, conferindo privilégios e riquezas 
materiais), ou mais violentos, como maus 
tratos e perseguições aos povos eslavos de 
forma a aceitarem o catolicismo como re-
ligião oficial. 

Durante a ocupação otomana, a situa-
ção dos povos eslavos, sobretudo os bal-
cânicos, foi bastante difícil. Não só sofre-
ram maus tratos físicos e mortes violentas, 
como também conversões ao islão (força-
das ou voluntárias), para além de assisti-
rem à destruição dos seus monumentos 
culturais e religiosos e de documentos 
importantes acerca da sua identidade 
nacional e civilizacional. Na linguagem 
corrente, os Turcos dirigiam-se aos esla-
vos balcânicos com tom irónico e palavras 
pejorativas, entre as quais se destacavam: 
“porcos” e “guardadores de porcos”. A im-
posição de taxas elevadas fez aumentar a 
pobreza e a discriminação social dos es-
lavos balcânicos, que se viram obrigados 
a aceitar as humilhações, ou a converter-
se. De acordo com alguns historiadores, 
a violência dos turcos sobre os súbditos 
eslavos, particularmente Sérvios, nos sé-
culos da dominação turca, sobretudo no 
séc. xviii e xix, adquiriu características 
de genocídio ou de destruição sistemática 
dos eslavos balcânicos.

A política da Alemanha nazi foi clara-
mente antieslavista, mas esta não foi a 

única ideologia antieslava da história. 
Refira-se a clara eslavofobia presente nos 
escritos de Karl Marx e Friedrich Engels. 
O último estudou sérvio, conhecia bem 
a história deste povo e a sua poesia oral, 
mas mesmo assim, como refere Ivan Mi-
ladinović em “Porquê Marx e Engels não 
gostavam dos Sérvios?”, considerava o 
povo sérvio apenas um prolongamento 
do braço da Rússia. Nas suas cartas a Marx, 
refere-se aos eslavos, e particularmente 
aos Sérvios, como “povos necessariamen-
te contrarrevolucionários”, “atrofiados” e 
“sem História”, bem como “resíduos étni-
cos”, que mereciam estar na “caixote do 
lixo da História”, devendo ser destruídos 
até ao último. Para a ironia ser maior, ain-
da segundo Miladinović, entre os eslavos, 
e particularmente entre os Sérvios adep-
tos da ideologia marxista, cantavam-se hi-
nos como: “Não acreditamos no Céu, mas 
em Marx e em Engels” (MILADINOVIĆ, 
2015, 15). Certamente que, na perspetiva 
de Marx e Engels, a euforia eslava acerca 
do Marxismo apenas confirmava a visão 
negativa dos povos eslavos, e fazia aumen-
tar o antieslavismo no mundo ocidental. 
De acordo com João Bernardo, Marx re-
feria-se aos países eslavos como “naçõe-
zinhas”, “tribos”, “bárbaros”, “pequenas 
nações obstinadas”, “ladrões”, e, com 
uma visível aversão, afirma que o “ódio 
à Rússia deve ser a primeira paixão dos 
revolucionários alemães” (BERNARDO, 
Passa Palavra, 26 maio 2009). Continuan-
do o discurso antieslavo, Marx escreve 
a História da Diplomacia Secreta nos Sécu-
los XVIII e XIX, enquanto Engels expõe as 
suas ideias antieslavas no ensaio “Política 
externa do czarismo russo”. Nestas e nou-
tras obras, os dois pensadores negam aos 
Russos a origem europeia, tratando-os 
por “mongóis” e “intrusos”, que devem 
ser expulsos para lá do Dniepre; e são da 
opinião de que a Rússia é uma ameaça 
à Europa, por causa das suas pretensões 
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políticas, da cultura eslava e da religião 
ortodoxa.  

A Primeira Guerra Mundial torna-se 
o novo cenário da luta antieslava. No-
meadamente a Áustria-Hungria e, pos-
teriormente, apenas a Áustria foram ni-
tidamente antieslavas na sua política de 
dominação cultural; a frase “Serbien muss 
sterbien [A Sérvia deve morrer]” tornou-
se um dito popular, quer como canção, 
quer como título dos jornais austríacos. 
Nos mesmos periódicos, bem como em 
vários jornais alemães, satíricos e não só, 
em postais e em selos impressos e divul-
gados por toda a Europa de Leste, são 
publicadas caricaturas de Sérvios e outros 
povos eslavos desenhados como porcos, 
presos debaixo da bota alemã, são apenas 
as mais suaves das manifestações da pro-
paganda antieslava. Neste contexto, Ivan 
Miladinović refere que a Primeira Gran-
de Guerra foi uma “guerra santa contra 
os eslavos”, em que a Áustria-Hungria de-
sejava derrotar “os bárbaros dos Balcãs” 
(MILDINOVIĆ, 2015a, 26-27), propagan-
da à qual se juntaram nomes como Sig-
mund Freud e Stefan Zweig. 

Na sua política antibalcânica, antissér-
via e antieslava, o Imperador Francisco 
José considerava que a Sérvia devia ser 
diminuída e desvalorizada para não dar 
problemas à Europa. Muitos historiado-
res são da opinião de que, querendo des-
truir a Sérvia, as autoridades austríacas 
desejavam, de facto, diminuir a influên-
cia da Rússia na política europeia.

 As duas guerras mundiais, com o ex-
traordinário e desproporcionado núme-
ro de vítimas oriundas dos povos eslavos 
que fizeram, podem considerar-se tam-
bém guerras antieslavas. Em A Minha 
Luta, Adolf Hitler exibe uma atitude de 
aversão contra os povos eslavos, embora 
tivesse uma certa simpatia pelos Checos 
e os Eslovacos. James Harting afirma que 
a atitude de Hitler para com os eslavos 

dependia das políticas das respetivas na-
ções relativamente à Alemanha: era mais 
tolerante com a Eslováquia, a Croácia e 
a República Checa do que com a Rússia 
e a Sérvia.

No início do séc. xxi, existem teorias 
segundos as quais a queda da União So-
viética, bem como a desintegração da 
Checoslováquia e da Jugoslávia, são novas 
manifestações da eslavofobia. 
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Anamarija Marinovic
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Antiespagirismo

O espagirismo é uma técnica alquí-
mica com base na fitoterapia, ou 

medicina vegetal. Utiliza processos 
de fermentação, destilação e extração 
de  componentes minerais de madeiras 
e plantas.

“Espagíria” é um termo da autoria do 
alquimista suíço Paracelso (1493-1541), 
derivado do verbo grego “spaw” (extrair) 
e do adjetivo “agéraon” (o que não enve-
lhece, imortal). Pretende extrair da ma-
téria a sua quinta-essência. A preparação 
espagírica separa alquimicamente das 
plantas as suas componentes primordiais 
(o mercúrio, o enxofre, o sal), voltando a 
uni-las na circulação. O trabalho do espa-
girista consiste, pois, em extrair da maté-
ria esses três principais constituintes, se-
parando-os, purificando-os e reunindo-os 
num novo indivíduo.

Durante a fermentação, as substâncias 
aromáticas são libertadas, formando no-
vas substâncias. A destilação a vapor per-
mite recuperar as substâncias aromáticas 
extraídas das plantas e do etanol durante 
a fermentação. O objetivo da incineração 
é extrair minerais e oligoelementos desta 
massa vegetal, removendo, por este pro-
cesso de combustão, todos os vestígios de 
substâncias orgânicas potencialmente tó-
xicas (alcaloides).

As tinturas ou essências espagíricas não 
são usadas apenas na forma líquida das 
essências, individuais ou sinergicamente, 
mas também na forma de pomadas, un-
guentos ou óleos vegetais.

“Aromatologia”, na sequência da fito-
terapia, é um termo criado pelo quími-
co René-Maurice Gattefossé, na déc. de 

20 do séc. xx, para designar o uso oral 
de óleos essenciais. Muitos argumentos 
têm sido apresentados contra qualquer 
tipo de uso da aromatologia, chegando 
Lis-Balchin a alegar ser esta uma prática 
ilegal. 

Os óleos essenciais podem ser substitu-
tos dos remédios alopáticos (sintéticos), 
desde que seja feito um acompanhamen-
to por um terapeuta aromatologista, ou 
aromatólogo. Aqueles também são usa-
dos na culinária, na sua forma pura ou 
diluídos em óleos vegetais (linhaça, giras-
sol, oliva, semente de uvas), conferindo 
propriedades terapêuticas, aromas e sa-
bores especiais aos alimentos cozinhados. 

Os efeitos dos aromas na região cere-
bral conhecida como sistema límbico, ou 
centro emocional, foram estudados por 
Linda Buck e Richard Axel, prémio No-
bel de medicina e fisiologia em 2004. 

A alquimia (do árabe al-kimia, pedra 
filosofal, derivado do substantivo grego 
“chymeía”, mistura de sucos) nasceu em 
Alexandria, no Egito, sob a influência do 
heleno-arabismo (sécs. vii-x), já que os 
Árabes invadiram o Egito em 640 e aí in-
corporaram o vocábulo, dando-lhe o sig-
nificado de transformação, através de Alá.  

No Egito, a alquimia era associada 
ao culto do deus da sabedoria (Toth), 
enquanto na Grécia tinha relação com 
Hermes Trismegisto (tris-mégistos – três 
vezes muito grande), ambos deuses da 
escrita e da magia nas respetivas cultu-
ras, explicando-se assim a designação de 
hermetismo, atribuída pelos autores da 
Antiguidade greco-latina àquele deus, 
para designar um conjunto de doutrinas 
místicas, astrológicas, alquímicas e mági-
cas. Toth simbolizava a lógica organizada 
do Universo, sendo relacionado com os 
ciclos lunares, cujas fases expressavam a 
harmonia universal.

Como escriba e mensageiro dos deu-
ses, no Egito helenístico, Hermes era tido 
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como o autor de um conjunto de textos 
sagrados, contendo ensinamentos sobre 
artes, ciências, religião e filosofia – o Cor-
pus Hermeticum –, que representou a fonte 
de inspiração do pensamento hermético 
e neoplatónico renascentista. Segundo 
Clemente de Alexandria, eram 42 livros 
que tratavam da educação dos sacerdotes, 
dos rituais do templo, de geologia, geo-
grafia, botânica e agricultura, de astrono-
mia e astrologia, matemática e arquitetu-
ra, contendo ainda hinos em louvor dos 
deuses, um guia de ação política para os 
reis e um texto médico. Costuma-se atri-
buir também a Hermes Trismegisto o Li-
vro dos Mortos ou o Livro da Saída da Luz, 
além do mais famoso texto alquímico, a 
Tábua de Esmeralda.

Na Europa medieval, filósofos muçul-
manos da península Ibérica como Avice-
na e Averróis dedicaram-se à alquimia, 
mas foram as Cruzadas que permitiram 
um contacto mais frequente e profun-
do dos cristãos com o Médio Oriente e 
suas tradições, entre as quais a alquimia. 
Muitos alquimistas foram condenados à 
fogueira pela Inquisição por alegado pac-
to com o Diabo, sendo o enxofre, ainda 
hoje, associado a esse pacto. 

Os três objetivos da alquimia visavam a 
transmutação dos metais em ouro, a fa-
bricação do elixir da longa vida, e a cria-
ção da vida humana artificial a partir de 
materiais inanimados (homúnculos).

Também no Oriente (China), a alqui-
mia visava, em ligação com o taoísmo, fa-
bricar o elixir da longa vida.

Eram postulados alquímicos a unida-
de da matéria primordial, a evolução da 
matéria, representada nos elementos quí-
micos (o ouro era o mais perfeito), e a 
transformação da matéria como resulta-
do de uma evolução natural, suscetível de 
ser reproduzida em laboratório.

Paracelso defendia o uso de substân-
cias tóxicas, como o mercúrio e o ar-
sénico, para a cura de todas as doenças, 
afirmando que o veneno se combatia 
com veneno. Francis Bacon (1561-1626) 
apontou o caminho da alquimia nas suas 
experiências laboratoriais, estabelecen-
do uma ponte com a ciência moderna. 
Em 1661, Robert Boyle, considerado o 
pai da química, convenceu o Parlamen-
to inglês a revogar a lei antialquimia, 
que havia sido criada no séc. xiii pelo 
Rei Henrique III para proibir a manu-
fatura de ouro por transmutação. Isaac 
Newton (1643-1727) escreveu 138 livros 
sobre alquimia.

Fruto da Revolução Científica do 
séc.  xvi, surgiram em toda a Europa as 
academias, separando-se da filosofia e 
baseando-se na experimentação laborato-
rial, e publicando, a partir do séc. xvii, 
os resultados da investigação, ao contrá-
rio dos alquimistas ocultistas. A partir 
de então, a alquimia passou a ser com-
batida como anticientífica: obscurum per 
obscurius, ignotum per ignotius [o obscuro 
pelo mais obscuro e o desconhecido pelo 
mais desconhecido]. O séc. xviii marca a 
decadência da alquimia, sendo o seu mé-
todo de explicação da matéria incompatí-
vel com o Iluminismo.

Paracelso (1493-1541).
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No entanto, o contributo da alquimia 
para o avanço da ciência é hoje reconhe-
cido, já que, através de novas realizações, 
o sonho daquela vem sendo concretiza-
do. Com efeito, em 1919, Ernest Ruther-
ford (1871-1937) conseguiu converter o 
hidrogénio em oxigénio por meio da rea-
ção nuclear, enquanto o chumbo e o bis-
muto teriam sido transmutados em ouro, 
ainda que de forma incipiente e minúscu-
la, entre 1970 e 1980.

A espagíria não é contestada como sis-
tema fitoterapêutico, mas como processo 
alquímico, pelos opositores desse corpo 
hermético de doutrinas e magias.

Bibliog.: BUCK, L., e AXEL, R., “A novel multi
gene family may encode odorant receptors: a 
molecular basis for odour recognition”, Cell, 
vol. 65, n.º 1, 5 abr. 1991, pp. 175187; FA
RIAS, Robson Fernandes de, História da Alqui-
mia, Campinas, Átomo, 2007; GREENBERG, 
Arthur, From Alchemy to Chemistry in Picture and 
Story, New Jersey, John Wiley & Sons, 2007; LIS
BALCHIN, M., “Essential oils and ‘aromathe
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pp. 324329.

António Moniz

Antiespanholismo

A palavra “Espanha” é talvez uma das 
que mais facilmente suscita confor-

midade de ideias e referências negativas 
no imaginário coletivo português. Apesar 
de, ultrapassadas as ditaduras peninsula-
res do séc. xx, a intensificação das rela-
ções comerciais, turísticas e institucionais, 
bem como a comum integração na União 
Europeia terem alterado substancialmen-
te o modo de olhar o país vizinho, subjaz 
ainda nos Portugueses a atitude receosa e 
precatada em relação aos Espanhóis que 
veio a caracterizar a conceção da nação 
elaborada pela cultura liberal. Esta sus-
peita foi um dos elementos que compôs 
o antiespanholismo que se forjou, sobre-
tudo, na segunda metade do séc. xix, o 
qual fez de Espanha o centro de toda a 
ameaça à independência de Portugal. Foi 
este um dos principais eixos que estrutu-
raram a construção da identidade, con-
formando boa parte da caracterologia na-
cional, da qual nasceram as imagens que 
inspiraram os estereótipos do Espanhol. 
O princípio de alteridade, a determina-
ção de um antagonista face ao qual se de-
fine a individualidade e a singularidade 
nacionais, foi determinante na formação 
do nacionalismo português, orientando a 
sua definição como resposta aos desafios 
que o antiespanholismo gerava. Não se 
pode explicar esse acesso de hiperidenti-
dade própria da cultura portuguesa sem 
a associar à atitude que gerou o ser e o es-
tar contra outra nação. Uma posição que 
não deve ser interpretada como a lógica 
defesa do país ante o perigo constante 
de uma invasão de Espanha, presa à sua 
obsessão unificadora e ao seu complexo 
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de amputação, aproveitando o alibi do 
iberismo, mas que resulta de uma estraté-
gia política e cultural, desenvolvida per-
versamente, que utilizou o sentimento 
antiespanhol, primeiro, como argumen-
to legitimador do novo regime liberal 
e, posteriormente, como instrumento e 
arma nas lutas partidárias. 

Um dos lugares comuns da historio-
grafia portuguesa foi o entendimento da 
identidade nacional como uma realida-
de completamente formada já na Idade 
Média. Trata-se de uma interpretação 
essencialista, que deixa de lado todo o 
projeto modernizador de construção na-
cional, e que mantém a ideia da preco-
cidade da existência de Portugal como 
nação. Uma nação que, considerada a 
sua sobrevivência através dos séculos, 
não havia dado nenhum sintoma passí-
vel de questionar a sua solidez. A estabi-
lidade das suas fronteiras, a homogenei-
dade étnica e a identidade linguística, a 
assinalável continuidade institucional, a 
ausência de tendências desagregadoras 
ou centrífugas, a resistência a qualquer 
fragmentação permitiram o carácter pio-
neiro da nação portuguesa e a sua con-
firmação como uma das mais antigas da 
Europa. Daí que se tenham destacado e 
sublinhado os elementos relacionados 
com esse processo de formação prema-
tura, quase lendária, da nacionalidade. 
E, apesar de se terem destacado as ca-
racterísticas e os traços primigénios que 
constituem a individualidade e a singu-
laridade do Português, a modo de uma 
arqueologia da identidade, procurando 
a sua essência no mundo celta e no pré
-romano, o certo é que a principal fonte 
mitológica se encontra na época medie-
val. Foi nesse tempo que foram situados 
os principais mitos de origem – o mila-
gre de Ourique, as Cortes de Lamego, a 
Batalha de Aljubarrota – que mais eficaz-
mente serviram a criação de uma narra-

tiva sobre a qual assentou o discurso da 
identidade. É de destacar que, entre os 
fundamentos políticos originários que 
conformam a nacionalidade, juntamen-
te com a monarquia, as Cortes e a reli-
gião católica, envolvidos por um certo 
espírito messiânico e missionário, já se 
encontra direta e explicitamente inte-
grado o elemento anticastelhano.

Num estrato ulterior, que se sobrepõe 
a este, desenvolve-se o segundo mito da 
nacionalidade, formado pelos Descobri-
mentos oceânicos, nos alvores da Idade 
Moderna. É sobre esta base que se apre-
senta o semblante mais glorioso e orgu-
lhoso da nação, que identifica as gestas 
marítimas e colonizadoras com os ca-
racteres mais próprios e distintos do ser 
português. A aposta atlântica, que viria a 
marcar o futuro político de Portugal nos 
séculos seguintes, expressava perentoria-
mente a sua intenção de virar as costas 
ao espaço peninsular: uma fuga para Oci-
dente que, em aparente competição com 
a Coroa de Castela, implicava deslocar 
para o espaço ultramarino o fundamento 
territorial e espiritual da nacionalidade, 
bem como a garantia da sua conservação 
e sobrevivência; e que era uma forma de 
recusar qualquer oferta da parte do rei-
no vizinho com respeito à sua identidade, 
política ou territorial, assegurando a sua 
independência ante a nova conforma-
ção imperial. Algo que será importante 
quando, a partir do séc. xvii, Inglaterra 
se tornar o único e verdadeiro garante da 
ordem marítima mundial, convertendo-
-se em suporte das aspirações ultramari-
nas portuguesas e da existência de Portu-
gal como estado independente. O papel 
ambivalente que, mais tarde, Inglaterra 
assumiria relativamente a essa dupla ne-
cessidade de Portugal de manter, por 
um lado, a extensão das suas possessões 
imperiais e, por outro, a sua indepen-
dência nacional face a Espanha, traria 
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implicações políticas e diplomáticas im-
portantes, além de graves insatisfações.

O terceiro grande mito nacional é er-
guido a partir da tragédia provocada pela 
integração de Portugal na Coroa espa-
nhola em 1580, a época dos Filipes, que 
implicava a sua entrada na órbita penin-
sular e que, mais tarde, seria lida como 
o momento nefasto em que Portugal 
sofrera a perda da sua autonomia e indi-
vidualidade. A restauração da indepen-
dência em 1640, com a recuperação da 
nacionalidade perdida, transformar-se-ia, 
assim, no marco da refundação da nação 
portuguesa. O movimento da restauração 
albergava a herança anticastelhana dos 
mitos fundadores e integrava a ideia de 
decadência identificada com o domínio 
espanhol, que teria ocasionado um grave 
retrocesso na expansão marítima e colo-
nial portuguesa. Assim se fundiam, como 
elementos essenciais do nacionalismo 
luso, o ingrediente anticastelhano, a de-
fesa da autonomia e da independência, 
e o princípio regenerador, que ganharia 
particular importância nos sécs. xix e xx.

Importa ter em conta que a formação 
desta mitologia nacional, ainda que se 
tenha apoiado em determinadas narra-

tivas elaboradas ao longo da Idade Mo-
derna, não se desenvolveu efetivamente 
senão a partir das primeiras décadas do 
séc. xix. Foi então que, com o nascimen-
to da ideia moderna de nação, se veio a 
construir este discurso nacionalista e se 
estabeleceram os mitos da origem, do 
apogeu e da decadência de Portugal. Em 
cada uma destas três fases mitológicas da 
existência nacional, a modo de divisão 
orgânica da identidade, o antiespanho-
lismo ocupa um papel central, ainda 
que disfarçado de anticastelhanismo: na 
etapa fundadora, “contra” ou “de costas 
para” Castela; no tempo de crescimento 
e desenvolvimento, “defronte” ou “apesar 
de” Castela; e no declínio, “por culpa de” 
Castela. Trata-se de um processo mais ou 
menos intencional, que respondia às ne-
cessidades do Estado liberal nascente, o 
qual precisava de justificar a sua natureza 
e a sua existência através de uma leitura 
até então inédita do facto nacional. Nes-
te processo, granjeava particular impor-
tância a posição e situação de Portugal 
ante os novos princípios geopolíticos que 
se delineavam, os quais questionavam a 
viabilidade de um Estado de dimensões 
territoriais e demográficas reduzidas. Ao 

Batalha de Aljubarrota (1385).
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seu estatuto de pequeno Estado, juntava-
se precisamente o seu carácter peninsu-
lar, com as fronteiras definidas mas de-
masiado permeáveis, um espaço aberto 
e indefeso ante o país vizinho, em face 
do qual não podia dirimir, como antes, o 
seu legado imperial, que, numa situação 
de abandono e improdutividade, se tor-
nara um lastro pesado e anacrónico. Por 
último, como país essencialmente agrá-
rio, que mantinha estruturas produtivas 
atrasadas, carecia do suporte capaz de 
assegurar a sua autonomia e resistência. 
Nesta situação, dramatizada pela Guer-
ra Peninsular e pela fuga da família real 
para o Brasil, não era de estranhar que 
as novas instituições liberais precisassem 
de argumentos sólidos com que defender 
a sobrevivência de Portugal como Esta-
do independente, instalando na cultura 
política que se formava um elemento de 
longa duração e de especial intensidade: 
o complexo de insegurança.  

A insegurança – o medo de perder a 
autonomia, a independência – tornou-
-se num dos vetores políticos da cultura 
liberal e, consequentemente, do corpo 
ideológico sobre o qual foi sendo confi-
gurado o nacionalismo português. O dis-
curso que veio a construir-se precisava de 
um antagonista, Espanha, que reunisse 
todas as preocupações e ameaças rela-
tivas à sobrevivência de Portugal como 
nação. O país vizinho cumpria largamen-
te os requisitos para este papel, não só 
devido à desproporção do seu tamanho, 
em termos territoriais e populacionais, 
e à inevitável proximidade, ou melhor, 
contiguidade, mas também por incarnar, 
já então, o conjunto de características de-
testáveis que faziam de Espanha a inimiga 
da independência e da liberdade do povo 
português. Assim se foi desenvolvendo o 
antiespanholismo, um movimento en-
globante que canalizou o conjunto de 
premissas e ideias que haveriam de con-

formar o imaginário coletivo do novo na-
cionalismo liberal, desenvolvendo-se ao 
longo dos sécs. xix e xx, com a intenção 
de constatar a existência histórica de Por-
tugal em luta constante com a nação vizi-
nha. Foi a partir de então que se fez uma 
leitura anacrónica e descontextualizada 
de Castela e das lutas dinásticas penin-
sulares, situando retrospetivamente na 
Idade Média um suposto conflito nacio-
nal. Não foi o anticastelhanismo que se 
transformou em antiespanholismo, como 
evolução de um confronto secular, mas o 
contrário: foi a Espanha liberal que ser-
viu ao nacionalismo luso para esgrimir o 
seu argumento em defesa da autonomia, 
criando em torno dela as características 
necessárias para dar credibilidade e força 
à ideia da ameaça. O medo de uma inva-
são espanhola, de ser absorvido e perder 
a independência, fazendo desaparecer 
Portugal do mapa das nações, convertia-
-se assim no instrumento mais eficaz para 
a difusão e a intensificação do sentimento 
nacional. A mitologia nacional foi reela-
borada a partir deste novo prisma, fazen-
do do anticastelhanismo uma constante 
da história de Portugal, desde as origens 
até à sua refundação, desembocando no 
final do segundo milénio com a mesma 
vigência e urgência de séculos anteriores.

O antiespanholismo, concebido como 
recurso estratégico do nacionalismo li-
beral, contou com um poderoso argu-
mento a seu favor, o iberismo, do qual 
soube aproveitar-se para tornar credível 
o perigo espanhol e para atualizar o ris-
co de uma perda iminente da indepen-
dência. O liberalismo português conse-
guiu fazer uma leitura única e parcial do 
movimento iberista, definindo-o como 
um movimento político unificador que 
pretendia a absorção e subordinação de 
Portugal ao domínio e ao controlo de Es-
panha. Ao considerá-lo como um nacio-
nalismo homogeneizador, que acabaria 
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com a autonomia e a individualidade de 
Portugal, suprimia o elemento universa-
lista e utópico que mais o caracterizava, 
dotando-o de conotações exclusivamente 
negativas. Além disso, incidia no papel 
hegemónico e dominador de Espanha 
nessa futura união ibérica, a qual vergaria 
o seu companheiro peninsular por meio 
da força, negando qualquer possibilidade 
de uma integração voluntária e em plano 
de igualdade, como propunham os ibe-
ristas. Daí a dificuldade de propagação 
do iberismo em Portugal, uma vez trans-
figurado num ato de traição à pátria, o 
que levou os poucos iberistas confessos 
a apostatar as suas crenças e a desculpá
-las como pecados de juventude. É o que 
aconteceria a Lopes de Mendonça, Casal 
Ribeiro, Carlos José Caldeira, Latino Coe-
lho ou Henriques Nogueira, para desta-
car os políticos mais importantes, que se 
viram obrigados a abjurar das suas velei-
dades iberistas. Convém sublinhar que o 
iberismo, apesar da heterogeneidade de 
formulações e tendências que abarcou, 
quase tão diverso como amplo e difundi-
do nos meios políticos e intelectuais de 
Espanha, jamais se manifestou com os 
objetivos mal-intencionados a que foi as-
sociado pelo nacionalismo luso. Em caso 
algum o iberismo deu motivo ou justifica-
ção para ser acusado de ameaça contra a 
independência nacional, ao contrário do 
que as diferentes forças políticas – desde 
os regeneradores aos republicanos, pas-
sando pelo Partido Histórico – e os seus 
órgãos de imprensa procuraram mostrar, 
contando, na maioria das vezes, com o 
beneplácito governativo. Pelo contrário, 
o anti-iberismo expressou-se de forma 
premeditada e sem motivo, sendo utili-
zado como um mecanismo entre outros 
no processo de formação da identidade 
nacional, adotando o princípio de defesa 
da independência e de amor à pátria para 
prolongar o sentimento nacional.

Durante o séc. xix, ocorreram duas 
intervenções militares espanholas em ter-
ritório português: a participação do exér-
cito liberal a favor do trono de D. Maria 
no seu confronto com o miguelismo; e a 
que, sob este mesmo pretexto mas com 
objetivos bem diferentes, teve lugar du-
rante a Patuleia, em 1847, de forma a 
favorecer a assinatura da Convenção de 
Gramido e a rendição da Junta do Porto, 
sob o comando do duque de Loulé. Hou-
ve uma terceira tentativa de participação 
militar a propósito do golpe de Estado 
encabeçado pelo duque de Saldanha, em 
1851, que deu início à Regeneração, que 
o então chefe do Governo espanhol, Bra-
vo Murillo, tratou de reverter, temendo 
a destituição de D. Maria II. Uma quar-
ta possibilidade de participação militar 
espanhola surgiu a propósito da revolta 
republicana do Porto, a 31 de janeiro 
de 1891, perante o receio de que uma 
revolução triunfante pudesse derrubar 
a monarquia. Nenhuma destas quatro 
situações despertou, nos respetivos mo-
mentos, qualquer receio ante a presen-
ça efetiva de tropas espanholas em solo 

Rainha D. Maria II (1819-1853).
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português ou a ameaça de uma interven-
ção. É certo que esta intromissão militar 
e diplomática tinha evidentes interesses 
políticos e partidários que, longe de pôr 
em questão a nova ordem liberal, serviam 
justamente para assegurá-la, apoiando a 
monarquia e, sobretudo, as fações mais 
moderadas – particularmente, os cartistas 
e os regeneradores –, protegendo-as das 
tendências mais extremadas defendidas 
por miguelistas, setembristas, radicais e, 
finalmente, republicanos. Daí que o na-
cionalismo liberal omitisse qualquer rea-
ção antiespanhola ante esta colaboração 
política e militar prestada ou oferecida 
pelos diferentes governos espanhóis.  

Apesar disso, o antiespanholismo de-
senvolveu-se intensamente na segunda 
metade do séc. xix, ainda que não por 
causa destas conjunturas concretas que 
implicaram uma ingerência real e efetiva 
dos governos espanhóis, mas sim catali-
sado por outras situações provenientes 
mais da própria dinâmica política portu-
guesa do que de provocações ou ameaças 
reais que proviessem do país vizinho. Tal-
vez seja esta a característica mais significa-
tiva do antiespanholismo: um movimento 
que se desenvolveu essencialmente em 
torno das lutas políticas do liberalismo 
português e que, mais tarde, na sua dis-
puta pela capitalização da identidade na-
cional, veio a ser herdado pelo próprio 
republicanismo. Este fenómeno foi subli-
nhado por todos os diplomatas espanhóis 
que exerceram as suas funções em Portu-
gal, os quais associaram a suscetibilidade 
portuguesa em relação a Espanha ao uso 
impróprio que os partidos fizeram do ibe-
rismo e do anti-iberismo – um instrumen-
to recorrente e polivalente, que permitiu 
combater opositores políticos, desviar as 
atenções do público, gerar estados de 
alarme, provocar mudanças de governo e 
anular oposições. Uma poderosa e eficaz 
arma política que foi utilizada por todas 

as tendências políticas do arco liberal, no-
meadamente os republicanos que, com 
base em interesses partidários, desenvol-
veram e inflamaram o sentimento anties-
panhol em amplos espaços da opinião 
pública, colocando num ponto central 
da cena política portuguesa a questão da 
identidade nacional. Um estudo compa-
rado da evolução política dos regimes li-
berais peninsulares permitirá compreen-
der adequadamente o cenário das suas 
relações bilaterais; trata-se de uma trama 
complexa, mais intrincada do que pode-
ria parecer, que se foi tecendo em torno 
das interações entre as diversas forças po-
líticas de um e outro país e das mutáveis 
posições que adotaram, por afinidade ou 
inimizade ideológica, relativamente ao 
poder político.

A extensão do antiespanholismo e a ge-
neralização do seu uso político dificulta a 
identificação deste movimento com uma 
organização ou instituição em particular. 
A sua integração na cultura política libe-
ral, mas também na republicana, uma vez 
eludidas e reduzidas as tendências fede-
ralistas, às quais havia que somar, fora do 
tronco liberal, o Integralismo Lusitano, 
fez com que a responsabilidade relativa à 
sua formação e ao seu desenvolvimento se 
diluísse. Ainda que se costume apontar a 
Associação Nacional 1.º de Dezembro de 
1640 (fundada em 1861 e antecessora da 
Sociedade Histórica da Independência 
de Portugal, estabelecida em 1927) como 
o principal artífice e sustentáculo deste 
movimento, a verdade é que o seu papel é 
circunscrito, tendo em conta a dinâmica 
e a extensão do sentimento antiespanhol. 
Além das próprias fações políticas e dos 
seus líderes – por ser difícil e impróprio 
falar de partidos nesta altura do séc. xix 
e nas primeiras décadas do séc. xx –, há 
que destacar o papel desempenhado pela 
imprensa e pelos intelectuais, sem deixar 
de referir instituições de segundo plano 
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como a própria maçonaria. Este movi-
mento heterogéneo articulou o seu dis-
curso em torno de um conjunto variado 
de incidentes, alguns com uma base mais 
ou menos real, ainda que exagerada e 
deturpada, e bastante efabulados. Ainda 
que alguns destes acontecimentos fossem 
relativos ao âmbito externo, sobretudo 
no respeitante às relações luso-hispâni-
cas, mesmo que também associadas com 
outras questões internacionais, outros 
temas eram exclusivamente de índole 
interna, mas, de uma forma ou de outra, 
acabavam por envolver o governo do país 
vizinho. Desde a ligação ferroviária entre 
Lisboa e Madrid até à intenção de en-
tronizar D. Fernando ou o seu filho nos 
primeiros anos do Sexénio Revolucioná-
rio em Espanha, passando pelas mortes 
de D. Pedro V e de seu irmão, das quais 
o Governo espanhol foi acusado, pelas 
campanhas africanas da União Liberal 
ou mesmo pela perda de Cuba com a 
guerra hispano-americana de 1898, são 
inúmeros os episódios e as vicissitudes 
que despertaram o recorrente sentimen-
to de ameaça com que se alimentava o 
movimento antiespanhol. Por meio do 
uso interessado que se fazia destes acon-
tecimentos e incidentes, foi-se formando 
a malha sobre a qual se teceu esta hispa-
nofobia, tão profundamente penetrante 
e duradoura. A proclamação da república 
em 1910 e a posição precavida e de ini-
mizade efetiva que os governos espanhóis 
adotaram ante o novo regime consolida-
ria e atualizaria os conhecidos princípios 
baseados no receio e no perigo espanhol, 
que se prolongariam e manteriam até ao 
fim do regime de Salazar.

O antiespanholismo, enquanto mo-
vimento baseado na alteridade, pôs em 
ação um prolongado jogo de caracteres 
e estereótipos em confronto com os quais 
se definiu a própria identidade portugue-
sa. Isto implicou o desenvolvimento de 

um longo e intenso processo de constru-
ção do outro, com o objetivo de tornar 
credível esse pretenso carácter expansivo 
e dominador de Espanha e de justificar, 
por isso, uma atitude receosa por parte 
de Portugal. Assim se foi gerando, na cul-
tura liberal, um mundo de imagens an-
tagónicas e de olhares cruzados, e se foi 
erguendo, perante o Espanhol arrogante, 
orgulhoso, soberbo, violento, rude, faná-
tico, intolerante, reacionário e cruel, a 
imagem avançada, afável, adaptável, civi-
lizada, cosmopolita e tolerante do Portu-
guês. Tratou-se de um exercício simples 
de contraposições, que se foi acomodan-
do no imaginário coletivo, conformando 
não só os caracteres próprios de uma in-
dividualidade definida, mas também um 
determinado ponto de vista sobre o país 
vizinho.

Punha-se assim em ação uma dinâmica 
retroativa de ideias e preconceitos que, 
durante décadas, dificultou e condicio-
nou as relações entre as duas nações. 
É indubitável que o antiespanholismo de-
terminou a realidade política hispano-lu-
sa, fazendo com que o espaço peninsular 
fosse mais um lugar de circunspeção, de 
desconfiança e desconhecimento, do que 
de união, cooperação e encontro.
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BAZ, María Jesús (org.), Identidades y Memoria 
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2008, pp. 201222; SOBRAL, José Manuel, 
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os paradigmas explicativos e o caso portu
guês”, Análise Social, vol. xxxvii, n.º 165, 2003, 
pp. 10931126; TORGAL, Luís Reis, “Estado y 
nación en el Portugal contemporáneo”, Ayer,  
n.º 37, 2000, pp. 219231.

Ignacio Chato Gonzalo
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Antiespecismo

O termo “antiespecismo” é de forma-
ção recente. Significa o oposto de 

“especismo”, de “speciesism”, um termo 
cunhado em 1970 pelo psicólogo britâ-
nico Richard D. Ryder. O antiespecismo 
traduz a oposição a todas as formas de 
discriminação baseadas na espécie. A sua 
natureza é análoga à natureza de moda-
lidades discriminatórias por razões de 
raça, de sexo ou de género. Nestes casos, 
quem discrimina reivindica um estatuto 
superior ou privilegiado, ao mesmo tem-
po que minimiza ou despreza a realidade 
discriminada. Daí que: “ser antiespecista 
é não fazer da pertença a uma espécie 
critério discriminante de carácter moral. 
Na prática, equivale a tomar em consi-
deração os interesses dos animais não 
humanos e a levá-los a sério” (VILMER, 
2011, 21). O antiespecismo apresenta-se 
como uma ética que, consciente da dor 
que os indivíduos de várias espécies ani-
mais podem sofrer, faz da proteção con-
tra a dor um dever. Ao agir deste modo, 
está a atribuir a esses animais um estatu-
to de paciente moral e a afastar-se da teo-
ria do animal-máquina defendida pelos 
cartesianos no séc. xvii, que assimilavam 
as reações de dor do animal ao ranger 
da roda giratória. Ao mostrar que existe 
uma continuidade biológica na evolução 
dos organismos, Charles Darwin (1809-
-1882) deixou patente que entre o Ho-
mem e o animal há diferenças de grau 
e não de natureza. Deste modo, deu um 
contributo decisivo para uma nova pers-
petiva acerca da maneira de encarar a re-
lação dos humanos com os animais não 
humanos.

Enquadram os elementos constitutivos 
do movimento antiespecista as mudanças 
culturais que lhe conferem um significa-
do objetivo e que granjeiam recetividade 
junto de sectores vastos da população. A 
existência na natureza de uma imensa 
variedade de seres vivos foi secularmen-
te interpretada como uma hierarquia em 
cujo degrau mais elevado se encontra o 
Homem, que, por ser dono e senhor da 
natureza, desta pode dispor em seu bene-
fício. Ao antropocentrismo típico da Mo-
dernidade no seu dealbar, veio sobrepor-
se, gradualmente, uma perspetiva que faz 
da condição de ente vivo a plataforma 
comum a todos os seres vivos, que por 
isso devem ser tratados como um fim em 
si e não como um meio ao serviço do ser 
humano. Afirmou-se então o biocentris-
mo, gerador de uma visão mais positiva 
e exigente acerca do mundo animal, sob 
o ponto de vista ético e ambiental. O Ho-
mem perdeu a sua condição de ser sepa-
rado para se inserir como parte integran-
te do sistema animal e do sistema global 

Caricatura de Charles Darwin.
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da natureza. No biocentrismo, refletiu-se 
assim a relevância social e cultural que, 
na contemporaneidade, foi adquirida 
pelo ecocentrismo.

Do antiespecismo teórico, decorrem 
critérios que devem gerir a vida do dia a 
dia, de que faz parte a presença de ani-
mais. O primeiro desses critérios consis-
te em respeitar as espécies animais, não 
exercendo ações de violência e de cruel-
dade sobre elas e proporcionando-lhes 
condições de conforto apropriadas. No 
plano prático, trata-se de não infligir so-
frimento, preservar convenientemente 
o seu habitat e evitar tudo o que possa 
prejudicar a sobrevivência das espécies. 
Há, desde logo, aspetos ecológicos, des-
portivos e gastronómicos sobre os quais o 
antiespecismo reclama uma mudança de 
comportamento da parte dos seres huma-
nos. Mas, indo muito mais longe, também 
pretende garantir a libertação animal e o 
reconhecimento de direitos dos animais.

Em ética animal, a argumentação pode 
partir de motivações deontológicas e de 
justiça ou de sentimento e compaixão. 
No primeiro caso, não se trata de ter 
simpatia ou afeição pelos animais, mas 
de reconhecer o respeito que lhes é de-
vido por uma questão de justiça. Muitos 
animais são suscetíveis de um sofrimento 
similar ao dos homens. Essa sensibilida-
de partilhada fundamentaria o dever de 
justiça. Esta argumentação, no entanto, 
está longe de obter adesão geral. Reco-
nhecer que os seres humanos têm deve-
res morais diretos para com os animais 
não significa que exista uma exigência 
de justiça. Há também, como vimos, 
uma argumentação que apela para o 
sentimento e para a compaixão. São as 
emoções, despertadas pelos animais que 
se estimam e pela repugnância inspira-
da nas muitas formas de violência e de 
exploração sobre eles exercida, que fun-
dam o comportamento de cuidado, de 

proteção e de defesa animal. Verifica-se, 
neste caso, uma reação direta, sem passa-
gem pela comparação com o tratamento 
devido aos seres humanos. Mas fique cla-
ro que, nas motivações em que se reage à 
realidade animal por amor e por compai-
xão dos animais, o procedimento é ain-
da especista sempre que os animais são 
tratados como meios destinados a servir 
objetivos humanos, em vez de serem en-
carados como seres vivos independentes 
e dotados de sensibilidade.

Uma das questões mais controversas le-
vantadas pelos partidários do antiespecis-
mo é a questão dos direitos dos animais. 
O assunto provém de certos filósofos e 
juristas da Antiguidade greco-latina que 
argumentaram que o direito natural de-
veria abranger todos os animais, e não 
dizer respeito apenas ao Homem. A dis-
tinção tradicional entre seres racionais 
e irracionais alimentou a diferenciação 
especista no quadro do reino animal. A 
capacidade racional serviu de fronteira, 
isolando a espécie humana do restante 
mundo animal e atribuindo àquela direi-
tos morais e jurídicos, como expressão 
de superioridade e de domínio sobre os 
outros animais. A partir da segunda me-
tade do séc. xviii, o paradigma da sensi-
bilidade e da capacidade de sofrimento, 
como fundamento de que alguma coisa 
nos é devida, começa a impor-se enquan-
to origem da atribuição de direitos, em 
desafio ao paradigma da racionalidade. 
A mudança passa por Rousseau, autor se-
gundo o qual: “se sou obrigado a não fa-
zer mal algum ao meu semelhante não é 
tanto porque ele é um ente racional, mas 
porque é um ser sensível: qualidade que, 
sendo comum ao animal e ao homem 
deve, pelo menos, dar a um o direito de 
não ser maltratado inutilmente pelo ou-
tro” (ROUSSEAU, 1973, 59).

O antiespecismo não deve ser confundi-
do com a defesa dos animais, uma defesa 
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assumida igualmente pela generalidade 
dos especistas; na verdade, aos olhos dos 
estudiosos da ética animal, o movimen-
to continua a merecer algumas reservas, 
sendo por vezes acusado de militantismo 
radical a favor da causa animal. Entre os 
riscos potenciais está o de poder fomen-
tar a igualdade de tratamento, nivelando 
por baixo todos os seres animais que par-
tilham a mesma falta ou falência de au-
tonomia racional, sejam eles deficientes 
mentais profundos, seres em estado senil, 
ou animais. A tradição humanista, em-
bora defenda o respeito pelos animais e 
pelo seu bem-estar, mantém a atribuição 
de direitos apenas a entes humanos. Uma 
reserva análoga, em nome da dignidade 
do Homem, é também invocada a propó-
sito do vocabulário da libertação animal. 
Este vocabulário degradaria movimentos 
de libertação em que estão em causa os 
direitos da mulher, dos homossexuais ou 
de outros grupos. 

Com as inevitáveis polémicas que sus-
citam as suas propostas, o antiespecismo 
tem o mérito de obrigar a repensar a rela-
ção dos humanos com o mundo animal.

Bibliog.: BIRNBAUM, Jean (dir.), Qui Sont les 
Animaux?, Paris, Gallimard, 2010; MARZANO, 
Michela, L’Éthique Appliqué, 2.ª ed., Paris, PUF, 
2012; ROUSSEAU, JeanJacques, Discours sur 
l’Origine et les Fondements de l’Inégalité parmi les 
Hommes, Paris, Aubier, 1973; VILMER, Jean
Baptiste Jeangène, L’Éthique Animale, Paris, 
PUF, 2011.

Luís Machado de Abreu

Antiespiritismo 

A crença na existência de espíritos e 
num destino pessoal depois da mor-

te é um universal humano, no sentido 
em que não se conhece nenhum povo 
que não tenha tido crenças sobre a sobre-
vivência da alma ao corpo. A crença na 
possibilidade de os vivos comunicarem 
com as almas dos defuntos está também 
muito difundida. No Ocidente, a possi-
bilidade de interagir diretamente com 
as almas dos defuntos está representada 
logo na Odisseia, de Homero, na viagem 
de Ulisses à terra dos mortos. Neste sen-
tido, o espiritismo faz parte do patrimó-
nio mais perene das crenças europeias 
e, com grande probabilidade, mundiais. 
Este sentido alargado não pode ser es-
quecido porque, ao longo dos séculos, 
a procura de informações junto das 
almas dos defuntos foi designada por 
termos tão díspares quanto “feitiçaria”, 
“teurgia”, “nigromancia”, “magnetismo”, 
“mesmerismo”, “hipnotismo”, “teosofia” 
ou “espiritismo”. A caracterização deste 
fenómeno, a tese da sua continuidade ao 
longo do tempo e a pertinência das suas 
designações são assuntos de grande po-
lémica. O termo “espiritismo” refere-se a 
um conjunto de ideias, representações e 
associações cívicas que se originaram du-
rante o séc. xix, sobretudo nos Estados 
Unidos e na Europa Ocidental. O nome 
português “espiritismo” deriva do francês 
“spiritisme” e terá entrado na língua no 
último quartel do séc. xix, em traduções 
de obras de Allan Kardec. 

O séc. xix contribuiu decisivamente 
para aprofundar o interesse pela dimen-
são mais profunda do psiquismo humano. 
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Vários autores portugueses contribuíram, 
com originalidade, para esse assunto 
(CURADO, 2012). Destacam-se as obras 
do abade de Faria, pioneiro do hipnotis-
mo, e do visconde de Figanière, introdu-
tor das ideias teosóficas em Portugal. Es-
tas investigações foram indubitavelmente 
marginais à cultura portuguesa, seja devi-
do ao facto de Faria ter vivido em França 
e ter publicado em francês a sua obra, 
seja devido à carreira diplomática além-
fronteiras de Figanière. O tom geral da 
perceção dos intelectuais oitocentistas a 
respeito da relação com os espíritos era 
o de que isso não seria mais do que uma 
sobrevivência de práticas antigas de ni-
gromancia e de magia. O juiz desembar-
gador Borges Carneiro considera a evo-
cação de defuntos parte da magia negra, 
classificando esse tipo de atividades como 
“delírios de uma mente alienada” que o 
progresso social acabará por erradicar 
(CARNEIRO, 1820, 46). Os literatos oi-
tocentistas estavam claramente divididos 
a respeito da possibilidade de comunica-
ção com fantasmas. Depois de um grande 
entusiasmo pelo assunto, desde os tem-

pos da novela gótica setecentista até ao 
romantismo, começaram a surgir sátiras 
às histórias negras e de fantasmas (SOU-
SA, 1978, 364). O dicionarista Cândido 
de Figueiredo, e.g., satiriza, em 1892, os 
espiritistas, irmanando-os aos nefelibatas 
e aos filólogos, afirmando que o seu cre-
do se baseava na adoração dos “deuses su-
premos Mesmer e Allan Kardec” e na pre-
gação da “inanidade da matéria em face 
da grandeza e da majestade do espírito” 
(FIGUEIREDO, 1892, 105).

Os médicos foram, juntamente com a 
Igreja Católica, o grupo social que mais 
combateu o espiritismo. O escritor Fialho 
de Almeida nega, na edição de Os Gatos 
de 30 de junho de 1892, qualquer realida-
de à materialização de espíritos, conside-
rando que a causa do espiritismo se deve 
às características da vida ocidental da 
época, nomeadamente “a luta pela vida, a 
degenerescência das raças pelos excessos 
de trabalho e abusos do prazer, a exces-
siva cultura mental levando o homem à 
negação de todas as fés e à consciência da 
inutilidade de todos os esforços” (ALMEI-
DA, 1923, 290). A teoria materialista dos 

Ulisses na Terra dos Mortos, séc. I a.C.
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processos mentais de Bettencourt Raposo 
defendia a “desnecessidade do espírito” e 
interpretava os seguidores do espiritismo 
como sofrendo de alucinações. A hipe-
rexcitação nutritiva seria a causa devido à 
qual “o espírita ouve um espírito que lhe 
fala” (RAPOSO, 1878-79, I, 432; 1879-80, 
II, 59). Por seu lado, o psiquiatra Miguel 
Bombarda desenvolve uma crítica pode-
rosa a todas as teorias espiritualistas que 
localizam a mente humana numa alma, 
acabando por concluir que “o cérebro de 
um filósofo espiritualista é um cérebro 
anacrónico” que vive “nas nebulosida-
des de uma metafísica vã” (BOMBARDA, 
1900, 33). Revistas importantes como A 
Medicina Contemporânea publicaram mui-
tos artigos de opinião contra o espiritis-
mo. Em textos da redação, não assinados, 
que é provável serem da autoria de Bom-
barda ou que acusam a sua influência, 
ataca-se a credibilidade dos pares cientí-
ficos que mostraram interesse pelo assun-
to, como Richet, que fez “sociedade com 
as seitas espíritas e acredita nas almas do 
outro mundo como qualquer mortal de 
há dois séculos” (“Ainda o fantasma…”, 
A Medicina Contemporânea, 7 jan. 1906, 1). 
O editorial assume um tom claramente 
ofensivo: “Chega-se a perder o respeito 
a sábios destes” (Ibid.). No ano seguinte, 
surge novo ataque a Richet, “para que se 
veja a que ponto pode chegar a fantasia 
num espírito mesmo repleto de coisas 
científicas” (“As farsas…”, A Medicina 
Contemporânea, 17 fev. 1907, 51). Atacan-
do a credibilidade de nomes importantes 
da ciência positivista, como Lombroso 
e Morselli, o articulista chega a afirmar 
que o espiritismo conduz diretamente ao 
satanismo, porque “é infinita a estultícia 
humana” (“Satanismo”, A Medicina Con-
temporânea, 26 abr. 1908, 130). A redação 
da revista voltou muitas vezes a este com-
bate. Poucos meses antes da Implantação 
Da República, regista-se mais uma mani-

festação de perplexidade perante estas 
“conceções tão próximas da primitivida-
de da raça humana” (“A astrologia…”, 
A Medicina Contemporânea, 10 jul. 1910, 
218). Mostrando curiosidade pelo tema e 
protestando que “o ceticismo é um fator 
de conhecimento”, o médico brasileiro 
Afrânio Peixoto estudou, disfarçando-se 
de crente, o caso de um espírita que ale-
gadamente terá violado uma jovem (PEI-
XOTO, A Medicina Contemporânea, 21 nov. 
1909, 394); o seu inquérito é claramente 
forense, mas contribuiu para abalar a cre-
dibilidade do espiritismo junto dos médi-
cos portugueses. 

Mesmo que existisse uma curiosidade 
natural pelas casas espíritas, o relato de 
algumas visitas a sessões era muitas vezes 
tendencioso. O jovem João de Meira, es-
tudante de medicina, relatou, numa série 
de crónicas intituladas “Espíritas”, publi-
cadas sob o pseudónimo Homo no jornal 
vimaranense A Memória, entre outubro e 
dezembro de 1900 (e republicadas logo 
de seguida no semanário literário do Por-
to O Campeão), em tom bem-humorado, 
a noite em que foi com os amigos a “uma 
casa dada a misteriosas práticas” (HOMO, 
1900, n.º 5, 4). Entre os amigos, contava-
se Joaquim Pires de Lima, também ele 
estudante de medicina, que, numa das 
sessões, fingiu que tinha tido uma visão 
sobrenatural. Como o mestre de cerimó-
nias não tivesse sido capaz de identificar 
a intrujice, a mensagem das crónicas era 
a de que as sessões espíritas se destinavam 
apenas aos ignorantes. Em tom provoca-
dor, as crónicas terminam “desafiando os 
frequentadores da Igreja Espírita […] a 
que contestem um só dos pormenores 
aqui exarados, ou mesmo uma só das pa-
lavras aqui escritas” (Id., 1900, n.º 13, 3). 
Nem Afrânio Peixoto nem João de Meira 
declaram ter tido falta de ética ao viola-
rem a confiança neles depositada pelas 
casas que os receberam.
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Muitos exemplos poderiam ser dados 
do preconceito dos médicos contra o es-
piritismo. Não se trata de um ataque da 
medicina, como ciência, ao espiritismo, 
mas de um confronto de uma conceção 
materialista com conceções mais espiri-
tualistas ou holísticas do corpo e da men-
te. Outros médicos não se reviam nas 
orientações de revistas como A Medicina 
Contemporânea, nem na medicina de um 
Bettencourt Raposo ou de um Bombar-
da. É difícil, pois, avaliar os termos preci-
sos do debate médico em torno da men-
te, do espírito e de hipotéticos poderes 
ocultos do psiquismo, porque, além dos 
argumentos com relevância direta para 
o assunto, estava em causa um combate 
mais vasto contra a influência da Igreja 
na sociedade e no Estado (&Anticlerica-
lismo). O combate pressupunha que o 
fenómeno religioso poderia ser apropria-
do pela ciência médica. Esta tentativa de 
medicalização do sagrado violava princí-
pios metodológicos elementares, como a 
limitação de cada ciência ao seu objeto, 
violação que era justificada com o argu-
mento de que se tratava de uma obra civi-
lizacional destinada a acabar de vez com 
superstições de épocas passadas (CURA-
DO, 2014). Nada se dizia sobre a ambição 
de poder que estes ataques revelavam. A 
abordagem de assuntos não médicos por 
médicos colocava muitas questões deon-
tológicas e metodológicas complicadas; 
nada se dizia também sobre isso.

O interesse pelas sessões espíritas em 
torno de mesas de pé-de-galo, pelo espi-
ritismo de Kardec, pelo contacto direto 
com os espíritos dos defuntos e pela foto-
grafia de espíritos ou fantasmas irmanou 
todas as classes sociais e constituiu um 
evento social e cultural de grande reper-
cussão. Há sinais de que alguns Portugue-
ses que passaram por países estrangeiros, 
nomeadamente por França e por Ingla-
terra, terão levado para Portugal a prática 

do espiritismo e da frequência de sessões 
de mesas falantes ainda durante o séc. xix 
e a primeira década do séc. xx (FERNAN-
DES, Notícias Sábado’ 292, 13 ago. 2011, 
41; Id., 2015, 171-212; Id., 2016, 85-97; 
MEDEIROS, 2009, 29; REPOLHO, 2008, 
79; VASCONCELOS, 2013, 7). José Ma-
ria Eça de Queirós, em artigo na Gazeta 
de Notícias de 1893, deu conta do seu en-
contro com o espiritismo em França, ao 
acompanhar um amigo ao Centro Espiri-
tista de Paris. Com ironia, Eça espanta-se 
ao ver o número de livros que já foram 
dedicados a um assunto cheio de nada: 
“Quanta afirmação sobre tanta incerteza! 
São tratados, guias, confissões, compên-
dios […] e tudo versando sobre nada… 
Sobre nada? Não. Sobre uma possibilida-
de, sobre uma nuvem que talvez esconda 
Juno”. Apesar do tom mordaz com que 
observa o excesso de escrita sobre assunto 
tão diminuto, Eça acrescenta, logo a se-
guir, que “uma força existe, encerrada no 
mais recôndito do ser” (QUEIRÓS, s.d., 
205). A ser verdade o que Francisco de 
Lacerda, um médium português famoso, 
publicou depois da morte de Eça, a alma 
deste resolveu complementar, mais tarde, 
a frase com que terminara o artigo da 
Gazeta: “e é tudo por agora o que eu co-
nheço do espiritismo”. Em comunicação 
mediúnica de 26 de fevereiro de 1907, o 
espírito de Eça volta do além para refletir 
sobre o papel da dor no processo de co-
nhecimento: “O homem […] foi sempre 
assim: ignaro, madraço, selvagem e creti-
no. É necessário muito pontapé do des-
tino para o fazer mover no seu passo ca-
denciado de paquiderme colossal; muitos 
jorros de luz, intensa e penetrante, para 
que possa ver; muitas chicotadas de dor, 
para saber sentir e apreciar” (LACERDA, 
1908, II, 110). Mostrando talvez arrepen-
dimento das críticas feitas aos que muito 
escreveram sobre o espiritismo, a alma de 
Eça proporciona a Lacerda nada menos 
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do que 12 comunicações mediúnicas, 
cabendo-lhe a honra de ser a primeira a 
abrir a coleção Do País da Luz, com uma 
crítica às conceções materialistas da men-
te humana dos médicos psiquiatras: “Esse 
quid misterioso, que os lunáticos já quise-
ram classificar de segregação cerebral, é 
a maior força, a energia mais veloz, a luz 
mais intensa que Deus pôs no Universo” 
(Id., 1908, I, 1).

O filósofo Sampaio Bruno apresenta, 
no seu livro A Ideia de Deus, uma crítica ao 
espiritismo. Comentando um testemunho 
de António da Silva Pinto sobre o apareci-
mento do espírito do poeta Cesário Ver-
de e um diálogo direto que manteve com 
ele numa sessão espírita, Bruno atribui a 
aparição à “angústia moral” causada pela 
perda de um amigo. Recorrendo a uma 
categoria psiquiátrica, tratar-se-ia, do seu 
ponto de vista, de uma alucinação visual. 
Para Bruno, nenhuma diligência huma-
na para contactar diretamente com o 
transcendente será bem sucedida. Numa 
linguagem de cariz fortemente erótico, 
Bruno afirma que “a transcendentalida-
de guarda e guardará a sua virgindade. 
A vossa curiosidade é impotente. Não a 
forçará; não a seduzirá; não a reduzirá. 
A transcendentalidade é insuscetível de 
estupro”. Bruno não nega a existência 
de fenómenos misteriosos; nega apenas 
que os seres humanos tenham a capaci-
dade de os criar sempre que desejam ou 
de aceder a essa parte da realidade: “Os 
fenómenos misteriosos surgem, porém, 
inesperados, independentemente de nos-
sa iniciativa. […] O fenómeno hiperfísico 
manda em nós. Não o podemos provocar 
nunca”. Bruno dá voz a muitos séculos de 
combate a todas as tentativas de aceder 
deliberadamente à esfera sobrenatural. 
Como já não se fala na época de tauma-
turgos, de nigromantes, de magos pode-
rosos ou até de bruxas e de feiticeiros, pa-
rece a Bruno motivo de riso que pessoas 

sem categoria possam ter os espíritos ao 
alcance da sua vontade. O funcionário 
de uma loja comercial torna-se o sím-
bolo risível da curiosidade oitocentista 
pelo mundo dos mortos: “Um caixeirola 
frívolo faz dançar uma mesa de pé-de-ga-
lo. Os espíritos têm de acudir prestes, a 
aturar as maçadorias do marçano ocioso. 
O espiritismo é um erro” (BRUNO, 1998, 
74). Dividido entre a crença e a ciência, 
Bruno acaba por colocar o espiritismo 
no âmbito da psicologia e da psiquiatria, 
considerando que mais não é do que um 
conjunto de fenómenos de hipnose e de 
autossugestão. 

Fernando Pessoa interessou-se vivamen-
te pelo oculto em geral, e pelos fenóme-
nos mediúnicos em particular. Tendo 
afirmado que descobriu ser médium 
em março de 1916, é provável que, en-
tre 1912 e 1914, tenha participado em 
“sessões semiespíritas” em casa de sua 
tia Anica (PESSOA, 2007, 219). Apesar 
deste interesse manifesto, no texto “Um 
caso de mediunidade (contribuição para 
o estudo da actividade subconsciente do 
espírito)” defende, surpreendentemente, 

Sampaio Bruno (1857-1915).
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que “o espiritismo devia ser proibido por 
lei, pela mesma razão que as publicações 
obscenas e os espetáculos tendentes a 
suscitar nos cérebros fracos o vício e o 
crime”. Esta opinião é defendida com 
argumentos de natureza civilizacional, 
vendo Pessoa que cada civilização do pas-
sado cultivou determinadas faculdades 
anímicas. Em consequência, defende que 
“devemos renunciar a esses elementos 
índios, persas, e de outras raças de civili-
zação inferior que pelo cultivo constante 
das faculdades inferiores, tendem a des-
truir, no indivíduo a supremacia da ra-
zão”. A isto acrescenta a desagregação do 
cristianismo, a influência de civilizações 
orientais, e a neurastenia da civilização 
contemporânea, causada pela rapidez 
excessiva do progresso. Quando muito, 
Pessoa admite que o espiritismo seja “per-
tença de uma seita restrita”, e não “para 
toda a gente” (Id., Ibid., 296). 

As críticas de Sampaio Bruno e de Fer-
nando Pessoa revelam curiosidade pelo 
espiritismo e uma participação ocasional 
em sessões espíritas. Uma crítica de na-
tureza muito diferente derivou de outros 
meios ocultistas. O introdutor das ideias 
teosóficas em Portugal, o diplomata Fre-
derico Francisco Stuart de Figanière e 
Morão, visconde de Figanière, tece uma 
crítica informada ao espiritismo na sua 
monumental obra Estudos Esotéricos, de 
1889. Em primeiro lugar, Figanière alerta 
para o perigo em que incorre – seja du-
rante a vida, seja depois da morte – quem 
evoca espíritos. Afirma ele que “um ho-
mem que, durante a vida, se haja dedi-
cado à evocação de submundanos […] 
não só se expõe à decadência moral em 
vida; senão que, a força do submunda-
no pode chegar a tanto, que, depois da 
morte daquele, se lhe aposse do corpo 
astral” (FIGANIÈRE, 1889, 220). Além 
disso, há uma questão ética a ponderar: 
a perturbação que a sessão espírita causa 

aos próprios espíritos e a outras entida-
des em trânsito. Para o diplomata teó-
sofo, “é tomar sobre si uma grande res-
ponsabilidade, para não dizer mostrar-se 
duro, cruel e mesmo ímpio, querer à for-
ça de provocações ociosas, pôr em risco 
e contingência o repouso de almas que 
estão forcejando por desempecer-se das 
contaminações passadas, com alvo numa 
existência superior” (Id., Ibid., 487-488). 
A condenação da teosofia ao espiritismo 
não poderia ser mais clara e mais bem 
argumentada. Compartilhando com o es-
piritismo uma cosmologia metafísica cuja 
vastidão faz empalidecer a filosofia da na-
tureza dos evolucionistas e dos materialis-
tas, a teosofia desaprova “as conferências 
públicas, e o movimento espiritista em ge-
ral” (Id., Ibid., 488). Contudo, Figanière 
acrescenta um ponto de vista de natureza 
civilizacional, procurando explicar por 
que razão o espiritismo surgiu na altura 
que surgiu. Não há neste ponto de vista 
nenhuma crítica; diferentemente, há a 
procura do significado último do surgi-
mento oitocentista do espiritismo. Sinal 
do final de um ciclo cósmico materialista, 
testemunho de uma época “em que as lu-
zes internas andam sempre deprimidas”, 
o espiritismo tem todavia a virtude de 
anunciar o fim de uma civilização que crê 
na teoria materialista do mundo e da vida 
mental. Conclui o erudito diplomata que 
“cumpre reconhecer que o espiritismo 
[…] tem prestado relevantes serviços à 
humanidade pensadora e independente 
[…] solapando e destruindo a doutrina 
inconcebível, fantástica e dissolvente dos 
Materialistas” (Id., Ibid., 489).

Dentro do próprio movimento espíri-
ta, há clivagens. João da Rocha, no lon-
go prólogo ensaístico às suas Memórias de 
um “Médium”, de 1900, critica os falsos 
espíritas que exploram a credulidade das 
pessoas simples. As limitações concep-
tuais destes praticantes são denunciadas, 
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nomeadamente o facto de atribuírem às 
almas do outro mundo fenómenos que 
derivam da exteriorização das almas dos 
vivos. O contributo decisivo de João da Ro-
cha reside, contudo, na crítica que faz ao 
cientismo e ao método positivista da ciên-
cia da época. O alcance epistemológico 
desta crítica é vasto. O excesso cientista da 
ciência fez com que se menosprezassem 
a imaginação e a capacidade analógica 
da inteligência humana. Além disso, a 
extrema especialização levou a que ape-
nas se considerasse realidade o que pode 
ser mensurado nos laboratórios. João da 
Rocha coloca, pois, a sua resposta aos crí-
ticos do espiritismo no nível elevado da 
epistemologia e da cosmologia metafísi-
ca. O real cartografado pela ciência posi-
tivista é pobre quando comparado com a 
totalidade do que existe, “porque no seu 
laboratório, só com os seus aparelhos, o 
sábio não quer saber senão dos seus fac-
tos, dos queridos factos que diariamente 
observa e apalpa – e tudo o mais para ele 
é como não existente e vão” (ROCHA, 
1900, XV). À crítica aos falsos espíritas e 
às limitações filosóficas do método positi-
vista, o escritor vianense ainda acrescenta 
a distinção do espiritismo relativamente a 
todas as correntes espiritualistas, porque 
“para ocultistas e espiritistas o homem é 
ternário, e não binário, como creem os 
espiritualistas” (Id., Ibid., XXXV).

No âmbito do espiritismo enquanto 
movimento organizado, destaca-se a ati-
vidade de José Alberto de Sousa Couto, 
editor da revista pioneira Estudos Psíqui-
cos, de Afonso Acácio Martins Velho e do 
já referido médium Francisco de Lacer-
da, subinspetor da polícia administrativa, 
através do qual muitos espíritos de defun-
tos ilustres terão alegadamente transmiti-
do mensagens aos vivos – além do espírito 
conversador de Eça, aparecem-lhe os do 
P.e António Vieira, de Camilo, Hercu-
lano, Antero, etc., e até os espíritos dos 

estrangeiros Teresa d’Ávila, Napoleão, 
César Cantu, Allan Kardec, Michelet e 
Leão XIII lhe aparecem, falando em bom 
português. O interesse popular pelo tema 
motivou a publicação de um número ele-
vado de livros por muitos autores, entre 
os quais se contam João Antunes, Amélia 
Cardia, António J. Freire, Hugo Rocha e 
António Lobo Vilela. Além destes auto-
res, figuras de grande relevo intelectual 
mostraram a sua simpatia pelo espiritis-
mo, e.g., D. João da Câmara, o visconde 
de Carnaxide, António da Silva Pinto, 
Teixeira Rego, Bettencourt Rodrigues e 
Henrique de Vilhena. A coroar tudo isto, 
existem registos lendários, manifesta-
mente difíceis de provar, sobre a previsão 
do seu próprio suicídio de que Mouzinho 
de Albuquerque terá tido conhecimento 
quatro anos antes de ocorrer, sobre a ale-
gada premonição que a família real terá 
tido do regicídio, sobre a futura eleição 
de Manuel de Arriaga para a Presidência 
da República muitos anos antes de ela ter 
acontecido, etc. (FERNANDES, Notícias 
Sábado’ 292, 13 ago. 2011; Id., 2016, 86-
-91; MEDEIROS, 2009).

A Igreja Católica pronunciou-se aber-
tamente sobre o espiritismo, produzindo 
vários documentos a seu respeito. Em es-
pecial, durante o pontificado de Pio IX, 
a encíclica Adversus Magnetismi Abusus, 
de 30 de julho de 1856, proibia os cató-
licos de realizarem diligências que envol-
vessem ou fossem suspeitas de envolver 
conversações com o mundo dos espíritos. 
Este documento, assinado pelo cardeal 
Macchi, procurava deter os abusos do 
magnetismo (as pessoas que se dedicam 
aos fenómenos magnéticos supostamen-
te enganam e seduzem outras através da 
ilusão de que é possível descobrir coisas 
secretas, distantes ou futuras através dessa 
arte): citando decretos anteriores da San-
ta Sé (de 21 de abril de 1841 e de 28 de 
julho de 1847), a encíclica afirma que o 
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magnetismo não é moralmente defensá-
vel, porque é uma aplicação de princípios 
e de meios físicos às coisas sobrenaturais, 
explicando-as fisicamente, o que consti-
tui um engano ilícito, que se aproxima 
da heresia. O texto lamenta que a malícia 
dos homens (hominum malitia) os leve a 
não se aplicarem exclusivamente ao estu-
do legítimo da ciência, procurando, pelo 
contrário, coisas curiosas e um princípio 
de adivinhação e de predição, e afirma 
que as práticas magnéticas causam pre-
juízo às almas e à sociedade civil; critica 
as mulheres que se dedicam ao sonam-
bulismo e à clarividência por, saindo de 
si mesmas, fingirem ver coisas invisíveis, 
invocarem os mortos (animas mortuorum 
evocare), receberem as suas respostas e 
descobrirem as coisas ignoradas e distan-
tes; e termina com uma exortação a todos 
os bispos para que se apliquem, com zelo 
pastoral, a deter este grande e perigoso 
mal para a religião e para a sociedade. 

Em abril de 1864, o Index Librorum 
Prohibitorum passa a incluir vários li-
vros de Allan Kardec, nomeadamente 
Le Spiritisme à Sa plus Simple Expression 
(1862), Le Livre des Esprits Contenant les 
Principes de la Doctrine Spirite (1863), Le 
Livre des Médiums, ou Guide de Médiums et 
des Évocateurs (1863). Duas revistas esta-
vam igualmente proibidas (Revue Spirite, 
desde 1858, e Revue Spiritualiste, desde 
1861), bem como uma biografia do visio-
nário setecentista Emanuel Swedenborg, 
escrita por Matter (Index…, «Appendix 
II. Ad indicem librorum prohibitorum 
pro annis 1863-64», 2-3). Estas publica-
ções são meramente exemplificativas, 
porque, ao abrigo da regra ix do Índice, 
são proibidos todos os livros que tratem 
de assuntos semelhantes (“libri omnes, 
et scripta … Necromantiae [todos os li-
vros e escritos… de Necromancia]” (In-
dex…, 1862, 13-14)). Na página onde se 
proibiam as obras de Kardec, eram igual-

mente proscritas obras como Madame Bo-
vary, de Flaubert, Os Miseráveis, de Victor 
Hugo, e até o Curso de Filosofia Positiva, 
de Comte. 

Numa questão colocada ao Santo Ofí-
cio a 24 de abril de 1917 – numa época 
em que muitas famílias sofriam a perda 
dos seus filhos na Primeira Guerra Mun-
dial –, perguntava-se se era permitido 
tomar parte em conversações ou manifes-
tações espiritistas de qualquer tipo, com 
ou sem médium, com ou sem aplicação 
de hipnotismo, considerando que estes 
fenómenos aparentam honestidade e pie-
dade, seja pelo questionamento de almas 
ou espíritos, seja ouvindo as suas respos-
tas, seja meramente por olhar, seja com 
o protesto tácito ou explícito de que não 
se deseja ter nada que ver com espíritos 
impuros. A resposta foi negativa em todos 
os casos (DENZIGER, 1955, § 2182, 561). 
O Código de Direito Canónico de maio 
de 1918 reiterou todas estas proibições. 

No pontificado de João Paulo II, o Ca-
tecismo da Igreja Católica assume, de modo 
mitigado, a continuidade com a tradição 
multissecular de combate a todas as práti-
cas que se possam relacionar com espíri-
tos ou com poderes ocultos. Deixa-se cair 
a conexão entre o espiritismo e os fenó-
menos psíquicos do sonambulismo e do 
hipnotismo (ou magnetismo, como era 
denominado no início do séc. xix); não 
se enfatiza o problema da heresia; não se 
alude à questão dos sexos nem à alegada 
fragilidade das mulheres frente às entida-
des sobrenaturais; não se proíbe a leitura 
de livros sobre o tema. Assim, o n.º 2116 
rejeita todas as formas de adivinhação, 
nelas incluindo a evocação dos mortos e 
o recurso aos médiuns, com a justificação 
de que “tudo isso encerra uma vontade 
de dominar o tempo, a história e, final-
mente, os homens, ao mesmo tempo que 
é um desejo de conluio com os poderes 
ocultos”. Por sua vez, o número seguinte 
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rejeita todas as formas de magia e de fei-
tiçaria, e inclui o espiritismo nesse grupo: 
“O espiritismo implica muitas vezes prá-
ticas divinatórias ou mágicas; por isso, a 
Igreja adverte os fiéis para que se acaute-
lem dele”. Basta uma comparação rápida 
com os princípios básicos do espiritismo, 
tal como foram expressos pelos estatutos 
da Federação Espírita Portuguesa (FEP), 
de 1925, para se ver que há questões de 
base que apartam claramente a Igreja 
Católica do espiritismo. O art. 2.º, al. b), 
afirma que esses princípios são a “Sobre-
vivência da alma, Reencarnacionismo ou 
Vidas sucessivas, Lei de Causalidade atra-
vés do karma e Comunicação entre en-
carnados e desencarnados por intermé-
dio das mediunidades”. Curiosamente, a 
alínea seguinte afirma que o espiritismo 
se baseia no cristianismo “na sua pureza 
original” (VASCONCELOS, 2013, 65). 
Este desencontro de perspetivas é digno 
de nota. É consensual que os dois pon-
tos de vista compartilham seguramente a 
crença na sobrevivência da alma. A Igreja 
não aceita, contudo, a reincarnação nem 
que a lei da causalidade abranja várias vi-
das humanas do mesmo indivíduo, ideias 
que têm um passado muito remoto na 
Europa, nomeadamente no orfismo, no 
pitagorismo e no platonismo. O quarto 
princípio é um pouco menos inaceitá-
vel, já que, na sequência do Concílio de 
Trento, e do seu Decreto sobre o Purgatório, 
a Igreja aceita a existência de sufrágios 
propiciatórios dos vivos pelos mortos, em-
bora não a possibilidade de estes comu-
nicarem com os primeiros (REYCEND, 
1786, 89, 91, 345). Talvez não fosse de 
esperar outra atitude, já que, desde tem-
pos muito recuados, a Igreja combateu as 
superstições populares, muitas centenas 
de heresias e a prática da nigromancia. 
O Estado não dificultou o combate da 
Igreja contra determinadas crenças po-
pulares nem contra as formas de magia 

praticadas pelas elites. A legislação ordi-
nária, as constituições sinodais, os róis 
de livros proibidos e as mesas censórias 
incluíram, de modo sistemático, disposi-
ções que proibiam a comunicação com 
almas de defuntos e com espíritos de ou-
tra natureza, e a leitura, posse ou escrita 
de obras de magia ou de nigromancia 
(&Antifeiticeirismo). Apesar de tudo isto, 
e precisamente porque a Igreja tem um 
vasto património doutrinário, cultural e 
experiencial a respeito da existência de 
espíritos e da possessão de seres huma-
nos por eles, seria expectável uma maior 
aproximação entre estes grupos, irmana-
dos ambos pelo interesse, profundamen-
te humano, pela continuidade pessoal 
depois da morte. Isto não aconteceu, e 
muitos autores católicos marcaram as 
devidas distâncias entre o catolicismo e o 
espiritismo, chegando a afirmar-se que “a 
doutrina espiritista é a negação da doutri-
na católica” (ROLIM, 1932, 519-520).

Os sinais do interesse português por 
esta versão recente do assunto perene 
da evocação dos mortos são em grande 
número. Desde as mesas de pé-de-galo 
do final do séc. xix, passando pelas ati-
vidades de centros espíritas, até às publi-
cações periódicas (Luz e Caridade, Estudos 
Psíquicos, Revista de Espiritismo, Mensageiro 
Espírita, Além, etc.), vê-se que o espiritis-
mo foi tolerado em Portugal. A exceção 
parece ter acontecido durante o Estado 
Novo. Mandatada pelo Congresso Espíri-
ta Português, uma comissão pró-federa-
ção aprovou os estatutos da FEP a 27 de 
agosto de 1925. Com alvará do governa-
dor civil de Lisboa desde 26 de maio de 
1926, foi reconhecida como agremiação 
espiritualista por despacho ministerial de 
2 de março de 1946. Mais tarde, no se-
guimento dos diplomas que regulamen-
taram o exercício do ensino particular 
(lei n.º 2033/1949, de 27 jun., e dec.-lei 
n.º 37045/1949, de 8 set.), os estatutos da 
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FEP deveriam ser submetidos à homolo-
gação do ministro da Educação Nacional. 
Esta homologação foi recusada pelos des-
pachos de 19 de junho e de 18 de novem-
bro de 1953 do subsecretário de Estado da 
Educação Nacional, bem como por des-
pacho de 27 de junho de 1962 do minis-
tro do Interior, o que levou à sua extinção 
administrativa (ac. n.º 2076/04.2TVLSB.
L1.S1, do Supremo Tribunal de Justiça, 
24 abr. 2013; ac. n.º 2076/04.2TVLSB.L1-
6, do Tribunal da Relação de Lisboa, 10 
maio 2012; CAPELO, 1994, 44).  

Resta ponderar o significado dos vários 
movimentos que se opuseram às muitas 
formas de espiritismo. É surpreendente 
que tenha sido precisamente num sécu-
lo caracterizado por avanços científicos 
extraordinários (Revolução Industrial, 
Teoria da Evolução, eletromagnetismo, 
psicologia científica, descoberta da célula 
e do neurónio, etc.) que se tenha assis-
tido a tantas manifestações de interesse 
pela comunicação com almas de defun-
tos. A convicção – expressa por Borges 
Carneiro e, de um modo geral, por ou-
tros autores oitocentistas (Bombarda, 
Teófilo Braga, Herculano, Consiglieri 
Pedroso, Leite de Vasconcelos) – de que 
o progresso civilizacional haveria de aca-
bar com a curiosidade nigromântica não 
se realizou. As teorias materialistas ou 
neurocientíficas sobre o funcionamen-
to da mente humana não conseguiram 
afastar os argumentos dos espiritualistas. 
Há, pois, todo um trabalho filosófico a 
fazer para compreender estas tendências, 
aparentemente contraditórias, da cul-
tura contemporânea. Mais: é necessário 
respeitar um movimento que atravessou 
séculos e que aguentou os ataques pode-
rosos da Igreja, de determinadas escolas 
médicas e da modernidade. Seguindo 
uma sugestão do visconde de Carnaxide, 
no final das páginas que dedicou ao es-
piritismo, “a credulidade das superstições 

[…] merece justamente de seus julgado-
res a complacência inerente ao respeito 
e o favor compassivo da indulgência” 
(CARNAXIDE, 1916, 22). É provável 
que a velha nigromancia, de que o espi-
ritismo contemporâneo é uma expressão, 
manifeste um desejo de, como afirmou o 
Catecismo, dominar o tempo e a história. 
Uns veem nisto um sinal de menoridade; 
outros, um sinal da grandeza espiritual 
do ser humano. O assunto continua em 
aberto, e é provável que seja infinito.
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Antiestatismo

Pode-se classificar como antiestatismo 
o discurso que condena os abusos do 

poder regulador do Estado em matérias 
económicas – uma questão que diverge 
da sua carga fiscal (&Antidespesismo) –, 
nomeadamente em defesa dos direitos de 
propriedade e da liberdade individual. 

O termo “estatismo” é relativamente 
recente. A primeira ocorrência que foi 
documentada em Portugal com o sentido 
acima referido (por oposição a liberalis-
mo) data de 1922. Nas principais línguas 
ocidentais (alemão, espanhol, francês, 
inglês, italiano), os termos equivalentes 
a “estatismo” (“etatismus”, “estatismo”, 
“étatisme”, “statism”, “statismo”) vulgari-
zam-se no último quartel do séc. xix, sen-
do a ocorrência mais antiga a de língua 
espanhola (1807), enquanto a de língua 
inglesa surgiu em 1852, e a de língua 
alemã em 1868. Em geral, o sentido da 
palavra representa a ideia de uma dire-
ção estatal reguladora de toda atividade 
humana (opõe-se assim ao capitalismo e 
ao coletivismo). Como em vários termos 
análogos (&Anticapitalismo), o sufixo 
“-ismo” torna este termo essencialmente 
negativo. 

A intuição fundamental de estatismo 
(a acumulação excessiva de poderes e 
de funções no Estado) é muito anterior 
à palavra. A questão coloca-se quando 
existe um Estado com poderes discricio-
nários bem reconhecidos (cunhagem de 
moeda, emissão de leis, etc.), o que já 
acontecia nos inícios do séc. xiii. As Leis 
Gerais de 1211 incluíam a proteção dos 
direitos de propriedade perante a ação 
dos oficiais do rei (leis n.º 4 e n.º 5) e, de 

acordo com Maria João Branco, refletiam 
a influência das novas teorias legais acer-
ca da existência de um rei com funções 
(o  “prol do reino”) e com obrigações 
próprias (“dever do príncipe”), e não 
apenas com prerrogativas. O desenvolvi-
mento de uma crítica à exacerbação das 
prerrogativas régias esteve no cerne da 
questão da moeda, que se apresenta aos 
historiadores como um importante casus 
belli do que se pode chamar “antiestatis-
mo”. Com efeito, a partir de 1261, o Rei 
de Portugal, depois de algumas décadas 
de abusos, foi obrigado pelos agentes 
económicos a renunciar à livre cunha-
gem de moeda, inaugurando um século 
que limitou constitucionalmente uma das 
mais definidoras prerrogativas régias do 
período. Esta perspetiva chegou mesmo 
a influenciar o pensamento de um dos 
grandes teorizadores do poder político: 
Álvaro Pais. No seu Speculum Regium, este 
Franciscano condena a depreciação da 
moeda por parte do príncipe motivado 
por “lucro temporal”, visto que resultava 
em agravo do povo. Neste livro, defende-
se a existência de “relações jurídicas que 
o rei não podia violar” (CARVALHOSA, 
1987, 19).

Nos sécs. xiv e xv, nas representações 
enviadas a Cortes e nos princípios políti-
cos vigentes, encontrava-se a noção, qua-
se sempre implícita, de que os poderes 
atribuídos ao monarca eram limitados. 
Tratava-se, pela sua natureza, de um dis-
curso pouco sofisticado na teorização, 
mas escorado na ideia de que existia uma 
razão que o rei não poderia deixar de se-
guir. Esta visão surgiu da leitura das 101 
queixas apresentadas ao Rei Fernando  I 
nas Cortes de 1371, em Lisboa, a fim 
de “que cada um viva seguro e regrado 
honestamente como deve com direito e 
justiça” (MARQUES, 1990, 15). O com-
bate aos privilégios e a outras distorções 
da livre concorrência foi uma marca dos 
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procuradores dos concelhos ao longo 
dos sécs. xiv e xv (Cortes de 1361/Elvas, 
caps. 31 e 43; Cortes de 1418/Santarém, 
cap. 25; Cortes de 1433/Leiria-Santarém, 
cap. 32). 

Foi no contexto do confronto da Coroa 
com os mercados financeiros internacio-
nais, designadamente com os ligados à 
praça de Antuérpia, que emergiu uma 
primeira afirmação clara da autonomia 
dos mercados de capital relativamen-
te ao poder soberano. Como admitia o 
conde da Castanheira, os “mercadores 
[capitalistas] não vivem senão de olhar 
pelo modo da vida das pessoas com que 
contratam, e que podem fazer meter na 
cadeia. Aos reis […] se lhes não podem 
pagar, não podem eles mais fazer isso” 
(SOUSA, 1938, 314-317). Esta visão mo-
ralmente neutra dos mercados é indisso-
ciável da visão de outro contemporâneo 
de D. João III: Damião de Góis. Este au-
tor considerou injustificada a existência 
de monopólios das especiarias por parte 
da Coroa e a venda das mesmas através 
da própria feitoria da Flandres. Nos sé-
culos do mercantilismo, o pensamento 
económico português demorou a desen-
volver uma crítica sustentada e decidida 
às limitações das liberdades dos agentes 
económicos, que eram justificadas pelos 
interesses do Estado. As correntes mer-
cantilistas implicitamente assumiam que 
o poder regulador em matéria económi-
ca era legítimo e não discorriam acerca 
dos seus limites. No argumentário de-
senvolvido pelos defensores da causa 
de D.  João  IV, a questão da regulação 
excessiva, ou o atentado aos direitos de 
propriedade, não tem expressão. Se bem 
que, em alguns textos legais e políticos 
anteriores ao mercantilismo, se encon-
trem apelos à libertação de alguns secto-
res, só no final do séc. xviii se enunciou 
que as liberdades económicas seriam po-
tencialmente criadoras de um equilíbrio 

favorável e que a intervenção reguladora 
do Estado seria dispensável. 

Segundo Serrão, o período pombalino 
assistiu à emergência de uma interessante 
viragem do discurso que outrora apelara 
à proteção do consumidor (garantia de 
preços baixos) por parte do rei, destacan-
do-se a defesa da presença de estímulos 
de mercado (preços altos), de forma a in-
centivar o cultivo de terras, sem recorrer 
à errática ação do Estado. É notável como 
a produção livresca associada aos merca-
dores de Lisboa, um grupo estudado por 
Jorge Pedreira, revela que só muito tar-
dia e esporadicamente se tentou enten-
der a intervenção do Estado. A legislação 
pombalina ecoa estas preocupações ao 
condenar os entraves ao comércio, mas a 
principal crítica ao estatismo conduzida 
a partir do campo da economia política 
foi protagonizada por José Silva Lisboa, 
em inícios do séc. xix. Nas suas palavras, 
os princípios do antiestatismo são: “dar o 
governo a maior segurança às pessoas, e 

Primeira feitoria portuguesa fundada  
em Bruges, no séc. xiv.
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propriedades, e racionável franqueza e 
garantia às convenções e a mais extensa 
e liberal correspondência mercantil com 
todo o mundo” (ALMODOVAR, 1995, 
58). Acúrsio das Neves, um contempo-
râneo, seguiu as pisadas de José Lisboa, 
e, ecoando Smith, lamentou mesmo que 
“infelizmente os governos mais ilumina-
dos, e mais zelosos do bem público são 
aqueles, que conduzidos demasiadamen-
te longe pelo espírito de proteção ao 
comércio e à indústria se deixam mais 
facilmente cair nesse escolho [legislação 
excessiva]” (ALMODOVAR e CASTRO, 
1984, 146).

Até aos inícios do séc. xix, em Portugal, 
a agência económica não escapava a vi-
sões normativas mais latas (jurídicas, mo-
rais, ou religiosas) sobre o ser humano. Só 
a afirmação da ciência económica, com o 
seu postulado que da atividade dos mer-
cadores e produtores emerge uma ordem 
espontânea e autónoma, altera a visão 
crítica do Estado. Os diferentes mercan-
tilismos que emergiram nos séculos an-
teriores só muito lateralmente poderiam 
veicular um discurso antiestatista com um 
mínimo de abstração. No cerne das cor-
rentes mercantilistas, está a preocupação 
em orientar a atividade económica segun-
do os desígnios do Estado nacional. No 
entanto, não é possível ignorar algumas 
instâncias de discurso que criticam leis, 
decisões ou práticas administrativas que 
são percebidas como um abuso das com-
petências delimitadas por parte do poder 
executivo. Muitas vezes de forma implí-
cita, emerge a ideia de uma ameaça: um 
âmbito definido do Estado cuja negação 
o poder executivo transgride, originando 
uma situação que pode ser considerada 
como “estatismo”. A crítica, no entanto, 
é dirigida a estes problemas concretos; 
não se vislumbram propostas radicais de 
desativação das prerrogativas que o Esta-
do deveria cumprir na ação económica.  

No entanto, como ressalva José Luís Car-
doso, na sombra ficará sempre a possibili-
dade de o Estado se substituir ao mercado 
na garantia dos equilíbrios fundamentais 
que são uma exigência da manutenção 
da ordem social.
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Antiesteticismo

O termo “esteticismo” designa um de-
terminado entendimento do fenó-

meno artístico, que emergiu sobretudo a 
partir de meados do séc. xix: a ideia de 
que a arte deve constituir um domínio es-
pecífico, com autonomia face a outras ca-
tegorias de valores, nomeadamente os que 
remetem para questões éticas e morais ou 
para qualquer forma de empenhamento 
político. Esta perspetiva, relacionando-se 
com a ideia de arte pela arte, prolonga 
um debate que poderia recuar pelo me-
nos às reflexões tecidas por Platão no li-
vro x da República ou à análise aristotélica 
do fenómeno estético, mas que alcança 
particular relevo a partir do séc. xviii. Ao 
introduzir, em 1735, o termo “estética”, 
nas Meditationes Philosophicae de Nonnulis 
ad Poema Pertinentibus [Meditações Filosófi-
cas sobre Alguns Assuntos Relativos à Essência 
do Poema], recuperando-o, em 1750, para 
o título de outro trabalho inacabado, o 
filósofo alemão Baumgarten dera um 
contributo decisivo para a conceção da 
subjetividade do entendimento do belo, 
abrindo caminho para que se pensasse o 
seu afastamento dos valores universais. É 
com Kant, que na Crítica do Juízo (1790) 
defende o carácter desinteressado do sen-
timento estético, e sobretudo com os ro-
mânticos alemães, que germina a ideia de 
que a arte não deve ser constrangida por 
quaisquer fins utilitários, como a moral, 
a política ou intuitos didáticos. Terá sido 
Benjamin Constant a cunhar, em 1804, a 
expressão art pour l’art como forma de ex-
pressar esse paradigma, que se prolonga-
ria ao longo do séc. xix, com diferentes 
alcances polémicos. Um caso exemplar é 

o prefácio de Théophile de Gautier a Ma-
demoiselle de Maupin (1835), veemente ata-
que à “grande affectation de morale qui 
règne maintenant [grande afetação de 
moral que predomina nos nossos dias]” 
e aos julgamentos da crítica, restringindo 
o conceito de utilidade em arte à com-
posição da obra e à obtenção da beleza. 
Influentes, estes pontos de vista de Gau-
tier, desenvolvidos em textos e manifestos 
subsequentes, teriam impacto em artistas 
relevantes como Edgar Allan Poe, Char-
les Baudelaire, Mallarmé e Swinburne. O 
ideal esteticista acabaria por transcender, 
na perspetiva de alguns autores, o pla-
no restrito do pensamento sobre a arte, 
convertendo-se numa forma distintiva de 
existir em contraste com a banalidade do 
Homem comum, emergindo com John 
Ruskin a ideia de que o único compro-
misso admissível para a arte seria a de-
núncia da fealdade do mundo moderno, 
e com Mathew Arnold um ideal de rutura 
face ao moralismo predominante na so-
ciedade das últimas décadas do séc. xix. 
Este impulso, que visa simultaneamente 
aristocratizar o culto da beleza, conjugan-
do a criação artística isenta de quaisquer 
propósitos definidos com a conversão da 
existência em obra de arte, e combater 
os padrões estéticos, morais e culturais 
da burguesia, encontrará eco em James 
Whistler, Oscar Wilde e Huysmans, e, de 
alguma forma, estará na origem de algu-
mas das proclamações vanguardistas das 
primeiras décadas do séc. xx. Estamos 
no domínio de uma discussão polémi-
ca e conflituosa acerca do papel que os 
artistas e as respetivas criações artísticas 
devem ocupar na sociedade, debatendo-
se, por um lado, as tentativas para manter 
a arte ao serviço dos poderes instalados 
ou para, em virtude de um persistente 
empenhamento político e social, lhe dar 
uma resposta direta, e, por outro, as con-
ceções que procuram manter o universo 
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da arte à margem de domínios que lhe 
são exteriores, enveredando muitas vezes 
por um certo formalismo e pela adoção 
de temáticas e perspetivas tipicamente 
consideradas inadequadas, por exibirem 
aspetos da natureza humana considera-
dos obscenos e repugnantes.

Em Portugal, o percurso deste deba-
te acompanhou a evolução das teorias e 
reações europeias. Destacaremos apenas 
alguns exemplos que permitem perceber 
justamente essa persistência. Alexandre 
Herculano terá sido um dos primeiros 
entre nós a refletir sobre a necessidade 
de não se confundirem os conceitos de 
belo e de bom, num ensaio de inspiração 
kantiana publicado em 1835, “Imitação
-Belo-Unidade”, embora também se preo-
cupe em denunciar uma certa vertente 
do romantismo que tendia para a irreli-
gião, a imoralidade e os comportamentos 
desviantes e abjetos: “amar a irreligião, a 
imoralidade e quanto há de negro e abje-
to no coração humano” (HERCULANO, 
1986, 45). A leitura de Eça de Queirós 
será bastante mais incisiva neste aspeto. 
No primeiro número do Distrito de Évora, 
de janeiro de 1867, insurgia-se contra os 
poetas europeus que, sobretudo em Fran-
ça, “estão longe do povo, exclusivamente 
retóricos, que sabem cinzelar formas, es-
colher ritmos, violentar ideias, descrever 
estranhezas e visões, mas que não têm ins-
pirações de liberdade, espontaneidade, 
lirismo, grandeza”, acrescentando que 
“estão longe dos movimentos modernos, 
cultivam a arte pela arte, sem encontrar 
eco nos espíritos” (QUEIRÓS, 1981, 413). 
É evidente o contraste que o escritor tece 
entre esses cultores da “arte pela arte” e 
os poetas da geração anterior, que se ha-
viam empenhado revolucionariamente 
na busca da liberdade. É também na mes-
ma fase inicial do seu percurso que Eça, 
num dos textos integrados nas Prosas Bár-
baras, ataca os “poetas do mal”, acentuan-

do a sua predileção pelo mal, a podridão 
e o horror, embora também afirme que 
“são poetas livres, despedaçam as fórmu-
las, amaldiçoam os industrialismos” (Id., 
1970, 94). Em 1869, Luciano Cordei-
ro também se referia à poesia moderna 
para lamentar a inexistência de idealida-
de coletiva e o espírito de anarquia e de 
dissolução geral próprios de um espírito 
de ecletismo das consciências, destacan-
do igualmente a revolta dos represen-
tantes da chamada “poesia satânica” e 
denunciando a carência de seguidores 
em Portugal de poetas como Byron, Goe-
the, Musset, Poe ou Baudelaire, por via 
de uma “sociedade fanatizada e atoniada 
pela tradição”, incapaz de captar o eféme-
ro mas necessário “impulso do espírito de 
emancipação que agita a arte moderna” 
(CORDEIRO, 1869, 289-290). Como se 
defende na História do Pensamento Estético 
em Portugal, de Fernando Guimarães, a 
geração de 70 trouxera para a discussão 
sobre a arte uma diversidade de perspeti-
vas. Em 1865, na nota que acompanhava 
as Odes Modernas, Antero de Quental con-
trapunha “às vestais literárias do culto da 
arte pela arte” (QUENTAL, 1983, 202) a 
necessidade de uma poesia revolucioná-
ria capaz de combater a imoralidade e a 
injustiça que conduziam à progressiva de-
cadência das sociedades. A crença no pa-
pel da ciência e do conhecimento como 
mecanismos de combate a todas as for-
mas de alienação dos espíritos no mundo 
alienante do subjetivismo e da imagina-
ção será prosseguida por outros poetas, 
como Guerra Junqueiro, enquanto con-
temporâneos como Teixeira de Queirós 
e Augusto Soromenho sublinham que a 
arte deve possuir um sentido em si mes-
ma; Teófilo Braga evoluirá numa direção 
capaz de conjugar arte, ciência e moral 
num sentido crítico da tirania da tradição 
e da autoridade, e um poeta como Go-
mes Leal, influenciado por Baudelaire, 
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tematizará domínios relacionados com o 
grotesco e o extravagante. 

Em 1892, num contexto em que aca-
bavam de surgir as duas importantes 
recolhas com que Eugénio de Castro in-
troduziu o simbolismo em Portugal, Oa-
ristos (1890) e Horas (1891), e os respe-
tivos prefácios doutrinários, assim como 
Só (1892), de António Nobre, Fialho de 
Almeida atacava, nas derradeiras páginas 
do quinto volume de Os Gatos, “os poetas 
simbolistas, decadentistas [...], deliques-
centes, e tutti quanti” (ALMEIDA, 1951, 
256), analisando, a respeito desses e de 
outros livros recentes de jovens poetas 
portugueses, a evolução da poesia euro-
peia do séc. xix. Salientava, finalmente, a 
propósito da “igreja decadista” seguidora 
de Baudelaire, três características deter-
minantes que os Portugueses tentavam 
cabotinamente reproduzir: o sentimento 
de mal-estar individual que procurava ge-
neralizar-se, o excesso de análise, sobretu-
do quando voltada para a contemplação 
do eu, e a tendência para as modalidades 
mais bizarras do exibicionismo egocên-
trico; de formas distintas, serão estes os 
tópicos dominantes do debate em torno 
do emergir das novas correntes da poe-
sia portuguesa, conforme se verificará 
no inquérito levado a cabo por Boavida 
Portugal no jornal República, em 1912 
(os textos seriam publicados em volume 
em 1915), e, no mesmo ano, na sequên-
cia de textos com que Fernando Pessoa 
se estreou nas páginas de A Águia. O re-
trato que Júlio Brandão oferece da sua 
geração é ilustrativo dos dois pontos de 
vista em conflito: “Nefelibatas não eram 
apenas os que andavam nas nuvens, seu 
primeiro significado – daí os sonhadores, 
os independentes, os individualistas em 
arte, os corifeus e prosélitos do grupo 
que sucedia aos parnasianos: eram todos 
os lunáticos, os que se arredavam das nor-
mas habituais, os rebeldes e iconoclastas, 

que o público sisudo e conspícuo consi-
derava mais ou menos destrambelhados” 
(BRANDÃO, 1999, 43). Em 1895, em Os 
Neurasthenicos, José de Sousa e Lacerda as-
sinalava a tendência dominante na época 
para associar as supostas bizarrias da “arte 
mórbida” de artistas tão distintos como 
Tolstoi, Wagner, Zola, Verlaine, Rossetti, 
Swinburne, Ibsen e outros a uma teoria 
da degenerescência desenvolvida por teó-
ricos como Cesare Lombroso e Max Nor-
dau, acentuando o carácter mistificador 
dos comportamentos de muitos dos poe-
tas, que se apropriavam da aproximação 
entre génio e loucura. Em 1901, porém, 
o mesmo autor considerava, em Esboços de 
Pathologia Social, que “a poesia moderna, 
com sadias e raras exceções: ou se limi-
ta, em lirismos cada vez mais diluídos e 
restritos, a arrebanhar vocábulos por 
pouco mais que pela rima e pelo ritmo; 
ou se esfalfa e clownisa em falazes preten-
sões científicas que a tornam ridícula e 
truanesca; ou guina, com os simbolistas, 
evoluto-instrumentistas, decadentes, etc. 
(realmente decadentes, muito próximos 
da extinção), para a mais interessante e 
pinturesca das extravagancias literárias” 
(LACERDA, 1901, 127-128).  

Em 1902, num texto intitulado “Arte 
e moral”, Manuel Laranjeira voltava a 
refletir sobre a necessidade de se distin-
guir a qualidade artística, resultante do 
alcançar de um determinado ideal esté-
tico, de qualquer tipo de intuitos morais, 
embora notando que uma obra viciosa 
não deixaria de ser uma obra imoral, 
mesmo que fosse bela. Recusava, assim, 
o ideal de arte pela arte defendido por 
Flaubert, por considerar que, apesar de 
a beleza e a virtude serem coisas distin-
tas, seriam sempre indissociáveis (LA-
RANJEIRA, 1959, 87-89). Fernando Pes-
soa encararia esta questão do ponto de 
vista da capacidade de os artistas dialo-
garem com os que se encontram ao seu 
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redor, definindo “duas feições da arte”: 
a feição puramente artística, que visa es-
sencialmente produzir beleza, “indepen-
dente de opiniões [...], sem outra consi-
deração moral ou intelectual” (PESSOA, 
1994, 55), e que é a que está na base das 
considerações dos esteticistas; e a feição 
social, intrínseca ao facto de o artista 
estar inserido numa determinada socie-
dade e de publicar as suas obras, que 
coincide com os impulsos para o reco-
nhecimento e a obtenção da glória (Id., 
Ibid., 56). Numa importante carta en-
dereçada a Armando Côrtes-Rodrigues, 
em janeiro de 1915, o poeta aproveita 
ideias semelhantes para se referir à sua 
evolução poética, assumindo que “fazer 
arte parece-me cada vez mais importan-
te coisa, mais terrível missão – dever a 
cumprir arduamente, monasticamente, 
sem desviar os olhos do fim criador de 
civilização de toda a obra artística”, e 
que “o meu próprio conceito puramen-
te estético da arte subiu e dificultou-se”, 
ideia que antecede a constatação de que 
“passou de mim a ambição grosseira de 
brilhar por brilhar, e essa outra, grossei-
ríssima, e de um plebeísmo artístico in-
suportável, de querer épater” (Id., 1999, 
140-141). O que não o impediria de, em 
julho de 1922, escrever a respeito de 
António Boto uma das mais admiráveis 
definições do ideal dos estetas, na qual 
aproveita para os distinguir das atitudes 
céticas e imorais, na medida em que o 
que está em causa é uma pura substitui-
ção do ideal de beleza pelas ideias de 
bem e de verdade, permitindo que o es-
teta se preocupe com a beleza em todos 
os domínios em que a consiga encontrar, 
sem se preocupar com determinações 
éticas restritivas (GONÇALVES, 2014, 
59-61). A polémica a que este texto pes-
soano daria origem expressa exemplar-
mente as persistentes reservas sociais aos 
pressupostos do esteticismo.

Na importante “Tentativa de um pa-
norama coordenado da literatura por-
tuguesa de 1901 a 1950”, Jorge de Sena 
defende: “o termo ‘esteticismo’, de có-
modo que é para caracterizar uma atitu-
de muito comum desde os fins do século 
xix aos anos 20 deste século, é, no entan-
to, de uso muito perigoso, desde que se 
não limite, para cada caso, a sua aceção” 
(SENA, 1988, 69). De facto, o recurso crí-
tico ao termo conhecerá sentidos muito 
distintos daqueles que resultam do emba-
te moralista com a obra de António Boto, 
desde logo ao introduzir-se, nas décadas 
seguintes, na polémica entre presencistas 
e neorrealistas. Num texto de 1937, e.g., 
Manuel Filipe lançava um ataque direto 
ao artista “encerrado na sua ‘torre de 
marfim’, cheio como se acha de sonhos, 
de músicas, de aspirações e especulações” 
(REIS, 1981, 84), retomando o imaginá-
rio do isolamento aristocrático dos poetas 
simbolistas e decadentes, para em 1938 
acentuar que “toda a criação artística ex-
prime uma atitude social determinada”, 
e que “o escritor deve ser o justiceiro dos 
conflitos sociais do seu tempo” (Id., Ibid., 
86-87). Será também nesse sentido que, 
nas páginas da Seara Nova, entre abril e 
novembro de 1939, se desenvolverá uma 
importante polémica entre José Régio e 
Álvaro Cunhal, na qual o segundo procu-
rava desconstruir as teorias de indepen-
dência artística veiculadas pela Presença e 
recriminava o grupo de intelectuais que, 
num momento decisivo de encruzilhada 
histórica, permaneciam demasiado foca-
dos no seu próprio universo individual. 

Em novembro de 1939, no primeiro 
número da segunda série da Presença, Ré-
gio expunha exemplarmente o programa 
artístico da revista, definindo a “arte hu-
mana” como “toda a arte em que o ho-
mem se revela e exprime, seja através de 
que seu aspeto for. A realidade humana é 
muito mais rica do que a fazem quaisquer 
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espécies de fanáticos, principiando pelos 
fanáticos do real” (CRISTÓVÃO, 2013, 
108). Posteriormente, no importante es-
tudo dedicado a António Boto, José Ré-
gio desenvolveria o seu entendimento pe-
culiar do esteticismo do poeta de Canções, 
denunciando os que tinham conferido 
ao conceito de arte pela arte um sentido 
depreciativo, reduzindo-o ao esgotado 
tópico da “torre de marfim” e ao abso-
luto isolamento dos artistas face ao seu 
tempo e a todo o tipo de contactos hu-
manos. Para Régio, também a “espécie de 
faculdade de expressão sem objeto que 
consiste em bordar arabescos no váculo” 
(RÉGIO, 1978, 29), que alguns defen-
dem constituir o esteticismo, é censurá-
vel e não corresponde ao perfil de Boto, 
para quem “arte pela arte é preocupar-se 
o artista com a expressão e comunicação 
de sensações, emoções, sentimentos, in-
tuições, ideias, despreocupando-se de 
os submeter a quaisquer mandamentos 
morais, sociais, religiosos (o que não é o 
mesmo que esvaziá-los de qualquer con-
teúdo moral, social, religioso)” (Id., Ibid., 

29). Facilmente se compreenderão nesta 
distinção as duas vertentes do conceito 
de esteticismo e sobretudo os dois senti-
dos da oposição crítica que lhe tem sido 
dedicada, muitas vezes por críticos que, 
como Régio, se mostram favoráveis a um 
dos sentidos possíveis, ao mesmo tempo 
que discretamente se apartam do outro: 
o antiesteticismo pode ser uma expressão 
da recusa da arte enquanto experimen-
talismo formalista, concentrado apenas 
nas possibilidades do conteúdo verbal da 
expressão poética e portanto totalmente 
indiferente a todo o tipo de conteúdos, 
sejam eles mais ou menos próximos de 
qualquer reflexão em torno do empe-
nhamento social ou humanitário da ex-
pressão individual do artista; ou apenas 
uma recusa de submissão a qualquer tipo 
de preconceito prévio capaz de reduzir a 
individualidade criadora a uma mera re-
petição de paradigmas ditados por con-
vicções arregimentadoras. 

Em 1959, Nikias Skapinakis, em Inac-
tualidade da Arte Moderna, associava o ter-
mo à tendência da arte moderna para se 
afastar da natureza descritiva da pintura, 
impedindo uma adequada inteligibili-
dade capaz de aproximar o público e o 
artista. 

Em 1982, nas páginas de Estética Literá-
ria, João Mendes dedicava ainda ampla 
atenção às várias aceções possíveis, evi-
denciando a persistência do outro gran-
de filão antiesteticista. E considerava que 
“a arte pela arte é irrealizável de facto e é 
inadmissível de direito” (MENDES, 1982, 
164), na medida em que entende que o 
artista tem sempre alguma coisa para ex-
primir, mais que não seja o seu ceticismo, 
e que não pode existir uma estética que 
não esteja fundamentada num determi-
nado ideal ético. 

O problema da oposição entre a poe-
sia que se toma a si mesma e aos poten-
ciais da invenção verbal como objeto e 

Jorge de Sena, de Victor Couto.
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a que procura os seus referentes numa 
suposta narrativização do real exterior 
encontra-se ainda na base de alguns 
dos debates contemporâneos acerca do 
“estado da poesia”, expressão que re-
cuperamos ao tema do n.º 33 da revis-
ta Relâmpago, uma das que mais se tem 
preocupado com debates em torno do 
poético, na senda da dinâmica ensaís-
tica de um dos seus impulsionadores, 
o poeta e crítico Gastão Cruz. Veja-se 
também, e.g., como, numa entrevista ao 
Jornal de Letras, Artes e Ideias de 11 de de-
zembro de 2013, o poeta José Tolentino 
Mendonça recorre ao termo “esteticis-
mo” de acordo com o tom depreciativo 
que durante muito tempo lhe assentou: 
“A sua tarefa passa muito por dar a ver 
aquilo que é submerso em cada tempo, 
no pensamento dominante, nas modas, 
olhar para o que fica calado, em silên-
cio, oculto na voragem dos tempos. Se 
não, a poesia torna-se um exercício pu-
ramente verbal, uma forma de esteticis-
mo. A poesia não é um ornamento, é 
uma experiência vital, uma arte de re-
sistência no seu próprio tempo” (“José 
Tolentino Mendonça…”, Jornal de Le-
tras, Artes e Ideias, 11 dez. 2013, 11).
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Antiestrangeirismos

No campo da linguística, o termo “es-
trangeirismo” refere-se a uma pala-

vra ou expressão oriunda de outra língua, 
que é utilizada pelos falantes da comu-
nidade linguística de chegada para col-
matar uma lacuna lexical ou para servir 
uma função semântica específica. O uso 
de estrangeirismos é muito comum em 
áreas de conhecimento emergentes cujos 
termos não têm ainda um equivalente na 
língua de chegada, como é o caso das no-
vas tecnologias. Em virtude da definição 
de estrangeirismo, a noção de antiestran-
geirismo denota uma atitude no mínimo 
crítica ou até mesmo censória daquele 
fenómeno.

Dada a carga semântica que as pala-
vras “estrangeiro” e “empréstimo” pos-
suem, i.e., a ideia de algo que é estranho 
e exterior ao indivíduo ou de algo que 
não lhe pertence, não surpreende que 
o antiestrangeirista considere os estran-
geirismos e empréstimos como um vício 
de linguagem e um fator de empobre-
cimento da língua. Poder-se-á admitir 
que essa não é uma atitude injustificada 
nos casos em que se utiliza uma palavra 
estrangeira quando tal não é estritamen-
te necessário, ou seja, quando a ideia, 
o conceito ou o objeto que se preten-
de expressar têm uma designação na 
língua em que se comunica. O facto é 
que as palavras estrangeiras estão pre-
sentes na língua e refletem, em muitos 
casos, fenómenos, discursos e ideologias 
de âmbito social ou económico que ir-
rompem pela realidade da comunidade 
de falantes que as utilizam; e.g., “selfie”, 
“offshore”.

Os estrangeirismos ocupam lugar de 
destaque tanto na literatura como na 
imprensa. Os escritores fazem uso de es-
trangeirismos como recurso estilístico ou 
para conferir autenticidade ao seu discur-
so; por seu turno, o lugar de destaque dos 
estrangeirismos na imprensa explica-se 
principalmente pelo objetivo de alcançar 
uma audiência potencialmente maior e 
mais heterogénea, ou uma audiência es-
pecializada ou interessada numa determi-
nada área de conhecimento. Também no 
mundo empresarial, os estrangeirismos 
são utilizados por parte de empresas com 
o objetivo de convencer os seus clientes a 
adotar uma conduta de gestão de marca 
consistente, duradoura e coerente com a 
própria filosofia da empresa.

As línguas têm sido afetadas por estran-
geirismos ao longo da sua história devi-
do ao contacto estabelecido com outras 
línguas. Neste sentido, a presença dos 
estrangeirismos revela de um modo geral 
a absorção de culturas diferentes e de va-
lores e simbolismos que compõem a car-
ga semântica dessas palavras. Aluda-se ao 
exemplo da língua francesa, que influen-
ciou a língua portuguesa desde o séc. xvii 
através da introdução de elementos de 
sofisticação no campo da moda e da de-
coração – e.g., “abat-jour”, “atelier”, “toile-
tte” –, acabando por enriquecer a língua 
portuguesa com vocábulos e expressões 
franceses. O estrangeirismo é o resultado 
dessa assimilação e o sinal de aquisição 
de novos elementos culturais. O discurso 
ligado ao antiestrangeirismo vê este fenó-
meno como um desejo de copiar um es-
tilo de vida, argumentando que a utiliza-
ção de estrangeirismos é na verdade uma 
tentativa artificial de adquirir prestígio 
ou de mostrar erudição.

Mais recentemente, a tecnologia ins-
talou-se na vida dos cidadãos, levando 
à adoção de vocábulos maioritariamen-
te de língua inglesa; é disso exemplo 
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o sucesso comercial dos smarphones e o 
modo como este e outros termos pene-
traram no léxico português. Estes fenó-
menos refletem o domínio de uma cul-
tura sobre outra no campo da inovação 
e do conhecimento. A globalização da 
economia por via da uniformização de 
produtos e processos tecnológicos acar-
reta a normalização de termos cujo signi-
ficado seja assimilável a nível global. Em 
face desta tendência, o discurso anties-
trangeirista vê a língua como vítima da 
globalização. Ora, a globalização exige 
que pessoas de diferentes culturas comu-
niquem de modo eficaz, sendo que os 
estrangeirismos têm a capacidade de ser 
mais expressivos, ou pelo menos de uso 
mais fácil e imediato. Seguindo este ra-
ciocínio, o estrangeirismo torna-se fator 
de inclusão ou exclusão de indivíduos 
numa determinada esfera social, com 
ou sem um discurso também ele globa-
lizado a acompanhar a disseminação de 
valores, a aquisição de produtos e a ne-
gociação entre países.

O discurso purista culmina não raras 
vezes em atos concretos de antiestrangei-
rismo, de que é exemplo o projeto de lei 
n.° 1676-D, de 1999, do deputado brasi-
leiro Aldo Rebelo, do Partido Comunista 
do Brasil – São Paulo, que proibe o uso 
de estrangeirismos no Brasil. O projeto, 
aprovado pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Câmara em dezembro 
de 2007, estabelece que as palavras ou 
expressões em língua estrangeira devem 
vir acompanhadas, em letra de igual des-
taque, do seu correspondente em por-
tuguês. Exemplos de antiestrangeirismo 
como este materializam um controlo 
gramatical, mas acima de tudo têm como 
objetivo valorizar a língua num contexto 
sócio-cultural, por vezes até económico, 
como fator estratégico, visando a preser-
vação da mesma enquanto elemento de 
identidade nacional. 

No início do séc. xx, também surgiu 
em Portugal uma atitude que pode ser 
considerada antiestrangeirista, por par-
te de alguns filólogos que defendiam o 
aportuguesamento ou a erradicação de 
palavras estrangeiras em defesa de valo-
res patrióticos. Em oposição ao uso de 
estrangeirismos, os antiestrangeiristas 
revelam-se no modo como se referem ao 
estrangeirismo, de que são exemplos as 
designações “peregrinismo” e “xenismo”. 
Não há contudo registo de instrumentos 
jurídicos que regulem o uso dos estrangei-
rismos. Um caso particularmente relevan-
te que alude à noção de antiestrangeiris-
mo é o do Dicionário da Língua Portuguesa 
Contemporânea, de 2001, por ter proposto 
em muitos casos o aportuguesamento ou 
decalque de inúmeros empréstimos, não 
com o objetivo de erradicar os estran-
geirismos, mas sim de os integrar na lín-
gua, adaptando-os à língua de chegada, 
morfológica e foneticamente, o que tem 
repercussões ao nível da ortografia. Algu-
mas destas adaptações geraram contro-
vérsia, e.g., “guichet”/”guichê”, e são um 
dos principais alvos de crítica do discurso 
antiestrangeirista. 

Em muitos casos, a adaptação de uma 
palavra estrangeira ao sistema linguístico 
de chegada não é viável. Numa perspeti-
va antiestrangeirista, que mantém uma 
relação estreita com o purismo, este será 
porventura o único cenário plausível 
para o uso legítimo de unidades lexicais 
estrangeiras, frequentemente escritas ou 
pronunciadas de maneira incorreta. Con-
tudo, também o decalque ou a utilização 
de palavras equivalentes na língua de 
chegada são alvos de crítica de natureza 
purista, o que leva os falantes a evitar es-
ses mecanismos. Como alternativa, sobra 
o uso de estrangeirismos.

Tangente à definição de estrangeirismo 
está a noção de empréstimo, que se pode 
definir como uma unidade linguística 
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oriunda de um sistema linguístico que 
é adotada por outro sistema linguístico 
que não a possui. Apesar de poderem ser 
frequentemente usados como sinónimos, 
os termos “estrangeirismo” e “emprésti-
mo” remetem para fenómenos distintos. 
O termo “empréstimo” pode, na verda-
de, ser uma designação genérica para 
fenómenos mais específicos, tais como a 
utilização de estrangeirismos. O emprés-
timo pode ser total, quando uma palavra 
estrangeira é incorporada sem adaptação 
à língua de chegada, ou com decalque, 
quando é integrada e devidamente adap-
tada ao sistema morfológico e fonológico 
da língua importadora. Esta caracteriza-
ção explica por que razão alguns estran-
geirismos são mais facilmente reconheci-
dos que outros: no primeiro caso, porque 
mantiveram a grafia e/ou pronúncia ori-
ginal (e.g., “bullying”); no segundo caso, 
porque sofreram uma série de alterações 
e adaptações ao sistema linguístico que os 
acolhe (e.g., “sutiã”).

De um modo geral, o antiestrangeiris-
mo revela-se no modo como os falantes 
de uma língua consideram as palavras 
estrangeiras ou emprestadas ao léxico de 
uma língua. Não as reconhecendo nem as 
aceitando como elementos do sistema lin-
guístico, o antiestrangeirismo aproxima-se 
da noção de purismo enquanto crítica da 
perda de identidade cultural. Definir com 
clareza a diferença entre estrangeirismo e 
empréstimo, e dividir o léxico entre pala-
vras nativas e estrangeiras/emprestadas 
é uma tarefa ambiciosa que remete para 
questões ligadas à sociolinguística e à di-
cionarística. Os parâmetros morfológicos 
e semânticos, a ortografia, a sintaxe e o 
uso, entre outros, fornecem pistas para 
identificá-las, mas não são absolutos. 

Bibliog.: CORREIA, Margarita et al., “Neo
logia de importação no português europeu: 
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Tiago et al., “O processo de integração dos es
trangeirismos no português europeu”, in MA
TEUS, Maria Helena Mira et al., A Língua Por-
tuguesa em Mudança, Lisboa, Caminho, 2005, 
pp. 37 49; VILELA, Mário, “A norma ‘purista’ 
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Antiestruturalismo

Vergílio Ferreira (1916-1996), que per-
filha um antiestruturalismo conso-

nante com a sua mundividência existen-
cialista, afirma: “O dado basilar de toda 
a discussão do Estruturalismo será, pois, 
ainda e sempre, o de que nada invalida 
a pequena evidência de que tudo o que 
se nos impõe e nos orienta ou mesmo, se 
se quiser, nos determina, só existe para 
nós se através de nós existir, ou seja, da 
nossa liberdade” (FERREIRA, 1991, 43). 
Como o extrato evidencia, sujeito e liber-
dade – conceitos axiais do existencialis-
mo – constituem os pressupostos da sua 
crítica, que, assim, repercutiu entre nós 
a polémica verificada em França entre 
existencialismo e estruturalismo, mais 
precisamente entre Sartre e Lévi-Strauss. 
No entanto, o antiestruturalismo foi feito 
a várias vozes – a existencialista, a marxis-
ta e a humanista –, que foram também as 
posições antiestruturalistas desenvolvidas 
além-fronteiras.

Em janeiro de 1968, num número con-
sagrado ao estruturalismo, lia-se no edi-
torial de O Tempo e o Modo: “Dum pensa-
mento complexo e confinado a iniciados 
e especialistas, como era o de Claude 
Lévi-Strauss, passou-se, com as obras de 
Foucault, Althusser, Lacan, aos favores da 
moda e ao culto semissuperficial, semi-im-
becil de obras e de autores de difícil lei-
tura e compreensão, cedo tornados objeto 
de meia-dúzia de ‘slogans’ e de ‘lugares-
comuns’ papagueados por quase toda a 
chamada gente culta. Do estruturalismo 
fala-se muito e fala-se mal e sobretudo qua-
se ninguém sabe do que fala” (“Nota de 
abertura”, O Tempo e o Modo, jan. 1968, 6). 

Esta posição anti, que insistia na moda, foi 
recorrente em comentários – feitos mais 
oralmente (em palestras e conferências) 
que em publicações escritas – no contex-
to nacional. No mês seguinte, na mesma 
revista, escreve-se em editorial: “Alguns 
leitores observaram-nos que a representa-
ção apresentada tinha sido incompleta e 
que gostariam de ver o assunto abordado 
em mais espaço e de modos diferentes” 
(“Nota de abertura”, O Tempo e o Modo, fev.-
-mar. 1968, 147).

Tendo emergido em meios do séc. xx, 
“o estruturalismo impõe-se como lingua-
gem nova e alastra progressivamente em 
direção aos mais diversos domínios: da 
literatura à psicanálise, da linguística à 
etnologia” (COELHO, Diário de Lisboa, 
2 mar. 1967, 1), como paradigma episté-
mico com vista ao alcance da objetivida-
de das ciências humanas e sociais – até 
aí muito atreitas a análises subjetivistas 
e historicistas. Aliás, ao comentar-se um 
número da revista O Tempo e o Modo sobre 
as ciências humanas – que se elogiava –, 
a reflexão fez-se sob a ótica do estrutura-
lismo, citando-se Althusser, Foucault, Lé-
vi-Strauss e Lacan: “Ora o que no homem 
há de especificamente humano nunca é 
apenas aquilo que ele realiza mas o modo 
como a si mesmo ele representa esse seu 
ato de realizar. O domínio das ciências 
humanas é o domínio das representa-
ções que o homem faz de si mesmo” (Id., 
Ibid., 2 mar. 1967, 2). No entanto, sobre 
o estruturalismo, “a maioria das críticas 
formuladas apenas indicava, na rispidez 
dos seus argumentos, deploráveis lacunas 
de informação […]. Inútil também a po-
lémica teórica com os que se servem do 
‘estruturalismo’ para reacender as suas 
obsessões ideológicas, cinzas de uma má 
consciência que se oculta na pseudo-
neutralidade de certas racionalizações” 
(Id., 1967, V). Convirá, pois, caracterizar 
brevemente a emergência deste novo 
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paradigma – o estruturalismo –, atendo-
nos apenas àqueles tópicos que foram de-
pois questionados no contexto nacional.

Linguística, a “pedra fiLosofaL”

O estruturalismo procede da aplicação à 
antropologia do modelo linguístico de-
senvolvido por Ferdinand de Saussure 
(1857-1913) no seu Curso de Linguística 
Geral, em que, ao invés do que era cor-
rente até então, a génese de um sistema 
não mais era o enfoque primordial, mas 
as suas relações internas; assim, o objeto 
da ciência linguística é o sistema de sig-
nos proveniente das determinações mú-
tuas das cadeias do significante e do sig-
nificado, em que o sentido de um termo 
não se define mais pela correspondência 
a um objeto, mas pela sua relação com 
outros signos do sistema linguístico; daí 
que a significação seja de cariz diferen-
cial; na língua, como sistema fechado, 
não há lugar para termos absolutos, mas 
simplesmente relações de dependência 
mútua, i.e., valores relativos, negativos e 
opositivos. Neste enfoque, as dualidades 
língua/fala, na linguagem, significante/
significado, no signo, bem como sintag-
ma/paradigma e sincronia/diacronia, no 
sistema linguístico, mostram como cada 
elemento apenas pode apreender-se na 
sua relação com os outros, mediante ne-
xos de oposição interna. Deste modo, por 
uma metodologia que faz da língua uma 
entidade autónoma – uma estrutura dia-
crítica –, prestando-se à análise científica, 
a linguística surgiu como a ciência hu-
mana e social suscetível de formular rela-
ções científicas. Foi também o círculo lin-
guístico de Praga – em especial, Roman 
Jakobson (1896-1982), Serge Karcevski 
(1884-1955) e Nikolai Trubetzkoy (1890-
-1938) – que estabeleceu as bases da fo-
nologia estrutural, analisando os fonemas 
na sua função de diferenciação; ou seja, 

a fonologia não estuda os sons isolados 
(objeto da fonética), mas as diferenças 
entre os sons, que são necessariamente 
relativas e opositivas.

Assim, “o estruturalismo linguístico 
seria a ‘pedra filosofal’ que, nesse vasto 
campo, tudo transformaria em ouro de 
lei” (NOGUEIRA, 1971, 120); há mesmo 
a registar uma esclarecedora “Entrevista 
com André Martinet” – um dos próceres 
do estruturalismo linguístico –, publicada 
em O Tempo e o Modo de janeiro de 1968, 
sobre os seus contributos nesta temática, 
seja a dupla articulação da linguagem, a 
causalidade paradigmática, mas também 
a gramática gerativa de Chomsky, o es-
truturalismo linguístico de Hjelmslev, 
e os contributos de Greimas, Jakobson, 
Cohen, Barthes, Ruwet, etc. Por isso, Ver-
gílio Ferreira esclarece: “A linguística, 
matriz do Estruturalismo, foi isto que se 
pretende ter-nos descoberto – isto, a fa-
talidade que nos cerca”; e alega: “Assim, 
não é uma língua que me fala a mim, mas 
sou eu antes que a faço falar” (FERREIRA, 
1991, 37). Todavia, com o estruturalismo 
vêm a ser tematizadas dimensões até en-
tão preteridas pelas filosofias do sujeito, 
da história e da dialética; e “a união entre 
o sensível e o inteligível, do mundo e da 

Vergílio Ferreira (1916-1996).
D

.R
.
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mente, da realidade e da linguagem, da 
invariância e das variantes, da semântica 
e da sintaxe, é exercida pela estrutura” 
(ROCHA, 1988, 447).

significação do “estruturaL 
inconsciente”

Nesta sequência, Claude Lévi-Strauss 
(1908-2009) publica, em 1945 – a data da 
emergência do estruturalismo na antro-
pologia –, na revista Word (fundada por 
Jakobson e pelos seus colaboradores), 
um artigo intitulado: “A análise estrutural 
em linguística e em antropologia” (LÉVI
-STRAUSS, 1973, 37-62), onde expõe as 
razões da aplicabilidade da linguística 
ao estudo dos fenómenos socioculturais, 
densificando o programa do estruturalis-
mo; neste, a linguística não surge apenas 
como modelo formal, mas também como 
um género de linguagem que os sistemas 
de parentesco configuram; no estudo de 
outros sistemas, o estudioso encontra-se 
numa situação análoga à do linguista: 
como os fonemas, os termos de parentes-
co são elementos de significação; como 
eles, somente integrados em sistemas 
adquirem pertinência significativa; além 
disso, os sistemas de parentesco – como 
os fonológicos – são elaborados pelo es-
pírito ao nível do pensamento incons-
ciente; enfim, a recorrência, em regiões 
afastadas do mundo e em sociedades 
profundamente diferentes, de formas de 
parentesco, regras de casamento, atitudes 
prescritas de modo semelhante entre pa-
rentes, etc. leva a concluir que, num caso 
como no outro, os fonemas observáveis 
resultam do jogo de leis gerais, mas ocul-
tas. Tais enunciados sintetizam, desde 
logo, alguns dos princípios nucleares do 
estruturalismo.

Lévi-Strauss, citando Trubetzkoy, afir-
ma isso mesmo: “Em primeiro lugar, a fo-
nologia passa do estudo dos fenómenos 

linguísticos conscientes ao da sua infraes-
trutura inconsciente; ela recusa tratar os 
termos como entidades independentes, 
tomando ao contrário como base da sua 
análise as relações entre os termos; ela in-
troduz a noção de sistema: ‘A fonologia 
atual não se limita a declarar que os fone-
mas são sempre membros de um sistema, 
ela mostra sistemas fonológicos concretos 
e põe em evidência a sua estrutura’ [Tru-
betzkoy]; enfim, ela visa a descoberta  
de leis gerais seja encontradas por indu-
ção, ‘seja… deduzidas logicamente, o que 
lhe confere um caráter absoluto’ [idem].  
Assim, pela primeira vez, uma ciência 
social chega a formular relações necessá-
rias” Id., Ibid., 40). A linguística torna-se 
a ciência-piloto das ciências humanas: ela 
“não pode deixar de desempenhar, por 
relação com as ciências sociais, a mesma 
função renovadora que a física nuclear 
desempenhou, por exemplo, para o con-
junto das ciências exatas” (Id., Ibid., 39).

Semelhante metodologia é também 
aplicada por Lévi-Strauss a outros fenó-
menos socioculturais, e.g., as classifica-
ções totémicas e os sistemas mitológicos, 
culminando nos quatro tomos das Mito-
lógicas onde, em mais de 2000 páginas, 
estuda a radiação dos mitos uns nos ou-
tros, num total de 813 mitos (sem con-
tar as variantes) originários de povos do 
continente americano, desde os bororos, 
os jês e os tupi-cavaíbas, do Brasil, até 
aos hopi, aos pueblo, aos mohawk e aos 
kwakiutl, da América do Norte; ao longo 
desta parada tetralógica, há uma orien-
tação mais decidida, em crescendo, para 
as relações que os mitos mantêm entre 
si, segundo uma combinatória generali-
zada. O escopo é sempre o mesmo: son-
dar as estruturas profundas do espírito 
humano, i.e., mostrar que os mitos (ape-
sar da sua aparente variedade e variabi-
lidade) procedem do funcionamento de 
leis inconscientes. Se, como em Freud, o 
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inconsciente remete para um nível distin-
to da consciência, não significa, porém, 
um sistema pulsional, porquanto se re-
fere à atividade lógica; não são também 
elementos arquetípicos (como em Jung), 
mas sim as formas que caracterizam o in-
consciente, ou seja, a função simbólica; 
perfilha-se a tese saussuriana acerca da 
linguagem: esta não é uma substância, 
mas uma forma. Assim, ao invés de outras 
aceções, o inconsciente não pode ser de-
finido por conteúdos; somente o sistema 
de leis lógicas caracteriza a sua especifici-
dade como fonte de inteligibilidade dos 
fenómenos socioculturais.

Também para Jacques Lacan (1901-
-1981), o desejo está articulado como um 
sistema de significações: o imaginário co-
letivo não é descrito por temas, mas mais 
pelos seus significantes que pelos seus 
significados: “o inconsciente tem a estru-
tura radical da linguagem, pois nele um 
material funciona segundo leis, que são 
as que existem no estudo das línguas po-
sitivas, das línguas que são ou foram efe-
tivamente faladas” (LACAN, 1966, 594). 
Neste sentido, enfatiza: “Não há sujeito, 
nalguma parte, sem afânise do sujeito, e é 
nesta alienação, nesta divisão fundamen-
tal, que se institui a dialética do sujeito” 
(Id., 1973, 201); além de divisão, Lacan 
falará também de cisão (refente) do sujei-
to (para evocar a Ichspaltung do último 
Freud). Então, o sujeito está marcado 
pela excentricidade, i.e., o eixo dos sig-
nificantes não coincide com o eixo dos 
significados; aqueles representam o sujei-
to, mas enquanto o produzem: o sujeito 
não está, afinal, no centro de si mesmo. 
Como observou Althusser, em “Freud e 
Lacan” – um artigo controverso de 1965 
(ALTHUSSER, 1976, 9-34) –, “desde Co-
pérnico sabemos que a terra não é o ‘cen-
tro’ do universo”, “desde Marx sabemos 
que o sujeito humano, o ego económico, 
político ou filosófico, não é o ‘centro’ da 

história”; “Freud descobre-nos, por sua 
vez, que o sujeito real, o indivíduo na sua 
essência singular, não tem a figura de um 
ego centrado no ‘eu’, na ‘consciência’, ou 
na ‘existência’”, mas que “é descentra-
do, constituído por uma estrutura que 
também ela não tem ‘centro’” (Id., Ibid., 
33 -34); na sequência de Freud, o incons-
ciente é, para Lacan, “o discurso do Ou-
tro” (LACAN, 1966, 549), porquanto tem 
a estrutura da linguagem.

Uma das críticas mais insistentes refe-
re que, “para Lévi-Strauss, na sequência 
das suas pesquisas, a história, se não é 
repudiada, é minimizada”, e “o homem 
é melancolicamente entrevisto” como 
operando “no sentido da desagregação 
de uma ordem primitiva”: “a antropo-
logia tornar-se-á ‘entropologia’, ou seja 
a disciplina que estuda este processo de 
desintegração” (BELCHIOR, 1968, 74). 
Assim, enfatiza-se o pomo da discórdia – 
a conceção de sujeito e de história –, ao 
mesmo tempo que, “de toda esta série de 
transformação e ruturas epistemológicas, 
uma consequência há que avulta com in-
vulgar agressividade: a desvalorização do 
humanismo” (COELHO, Diário de Lisboa, 
2 mar. 1967, 7). Então, “o problema da 
História e o problema do homem mar-
cam dois obstáculos insuperados à expli-
cação estruturalista” (NOGUEIRA, 1971, 
118), que evidencia “vícios fundamentais, 
contraditórios com as próprias bases em 
que assenta”, pois considera-se “cada sis-
tema estruturado de factos (a língua, o 
pensamento, a sociedade – acrescentare-
mos – o homem) como algo de próprio e 
inconfundível, de espesso ou opaco, para 
acabar por desfazer-lhes todo o carácter 
distintivo” (Id., Ibid., 118-119).

Daí, algumas objeções: “Entre o obje-
to primário da antropologia social, tal 
como LS [Lévi-Strauss] o concebe, – ‘a 
vida […] dos signos no seio da vida so-
cial’ – e a metodologia proposta, se não 
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há uma contradição total, há pelo menos 
uma desproporção: pretende-se atingir o 
significado humano do comportamento 
– essencialmente transcendente – atra-
vés de modelos mecânicos, puramente 
formais, definidos matematicamente” 
(MEIRELES, 1975, 281-282). Ao invés, do 
lado das ciências, valorizou-se uma com-
preensão estrutural da vida e do Homem, 
pois a evolução não nos aparece “como 
pré-planeada para uma finalidade a atin-
gir, mas antes como impulsionada por 
um conjunto de leis de dinâmica interna 
da matéria, a improvisar inovações que 
poderiam ter sido diferentes das que de 
facto foram” (ARCHER, 1975, 263-264). 
Neste enfoque, a imagem do mundo vivo 
segundo “sistemas dinâmicos de transfor-
mação, estruturantes e autorregulados, 
corresponde exatamente à interpretação 
estruturalista do real”, pelo que, “sem for-
çar a realidade biológica, e partindo sem 
preconceitos da imagem científica atual 
do mundo vivo, chegámos assim a uma 
conceção inteiramente estruturalista. O 
ser vivo é inteligível como estrutura, sur-
gida através de uma cadeia de subestru-
turas que se embricam” (Id., Ibid., 265).

Nesta ordem de ideias, e do lado filo-
sófico, foi também considerado que a 
obra de Lévi-Strauss está dotada dum vi-
gor catártico, pois “apresenta-nos o pen-
samento em estado selvagem, constituindo 
um estudo original de uma tipologia de 
pensamento”, evidenciando “um tipo de 
inteligibilidade orientada segundo uma 
análise sincrónica, diversa do tipo de inte-
ligibilidade diacrónica”; nesta sequência, 
“é a Natureza que aparece não somente 
estruturada, mas, diríamos, estruturante”, 
e, se em Marx a consciência se transforma 
com a história, em Lévi-Strauss o espírito 
humano não se transforma: “o seu lugar 
não é o da história mas o da Natureza, isto 
é, a exigência de uma razão natural” (RO-
CHA, 1976, 205).

a racionaLidade,  
entre epistemas e sistemas

Foi intenso o influxo de Michel Foucault 
(1926-1984), um dos que se interessou por 
inquirir aspetos da sociedade ocidental, 
desde a configuração dos saberes a vários 
sistemas (relativos à loucura, à doença, à 
prisão, ao sexo, etc.) – num registo nietzs-
chiano –, fazendo-o, não por parâmetros 
de linearidade e continuidade, mas pelo 
que é mais desconcertante, apreendendo 
descontinuidades, tipificando mutações e 
reconhecendo limiares. No que concer-
ne ao saber ocidental, busca o subsolo 
da nossa racionalidade por uma espécie 
de análise linguística dos sucessivos mo-
delos de conhecimento e arquétipos de 
verdade, clarificando a sintaxe das estru-
turas epistémicas desde o Renascimento 
até finais do séc. xix. Esse vasto estudo, 
empreendido em As Palavras e as Coisas 
– obra que originou ampla controvérsia 
entre nós (traduzida em 1968) –, dilu-
cida os três epistemas que subjazem aos 
vários campos do saber, onde é a relação 
entre as palavras e as coisas que serve 
de critério. Assim, do séc. xvi ao fim do  
séc. xvii, o saber desenvolveu-se sob o sig-
no da semelhança, segundo as suas qua-
tro figuras essenciais (as coisas estão liga-
das entre si por conveniência, funcionam 
por emulação, são comparadas por ana-
logia e atraídas ou repelidas por simpa-
tia); os signos formam parte das coisas, de 
modo que a natureza e a linguagem estão 
harmonizadas pela semelhança. Rarefei-
to o reino da semelhança, surge um novo 
saber – nova epistema – com a alteração 
da anterior visão do mundo: a linguagem 
expressa identidades e diferenças – em 
vez de aproximações, há diferenças e é 
o respetivo campo epistémico que tipifi-
ca a ordem. Conhecer é, então, estabe-
lecer identidades e diferenças segundo 
uma trajetória do simples ao complexo  
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(a história natural e a gramática de Port-
-Royal o patenteiam). Foucault escolhe, 
como ciências ilustrativas, a gramática 
geral, a história natural e a análise das 
riquezas. Com uma nova rutura (final 
do séc.  xviii) – nova epistema –, a sub-
sequente configuração do saber desen-
volve-se por génese e devir; então, a 
teoria da representação desvanece-se, a 
análise das trocas e da moeda dá lugar 
ao estudo da produção, e a análise dos 
organismos substitui a pesquisa dos ca-
racteres taxinómicos: o trabalho, a vida e 
a linguagem tornam-se a nova tríade do 
saber moderno, que já não se situa ao ní-
vel das representações, das identidades e 
das diferenças, ou seja, da ordem, mas a 
um outro nível, pois o que conecta uma 
forma a um conteúdo já não é o poder 
de representar, mas as suas leis internas. 
A linguagem perde os seus privilégios e, 
numa primeira dimensão, temos as ciên-
cias matemáticas e físicas, numa segunda, 
a trilogia das ciências do trabalho, da vida 
e da linguagem, que, no séc. xix, surgem 
com os nomes de economia, biologia e 
filologia, e, numa terceira, a da reflexão 
filosófica, que se expressa em ontologias 
regionais (caracterizando o que são, no 
seu próprio ser, as positividades empíri-
cas da vida, do trabalho e da linguagem).

Deste modo, as ciências do Homem são 
vistas como o simples produto momentâ-
neo de mutações, como epistemas que se 
sucedem no curso do tempo. Ora, surgi-
do no séc. xix, esse estudo desaparecerá 
sem que se vislumbre que novo epistema 
o substituirá. Foucault tira a consequên-
cia radical: “A todos aqueles que querem 
ainda falar do homem, do seu reino ou 
da sua libertação, a todos aqueles que 
formulam ainda questões sobre o que é o 
homem na sua essência, a todos aqueles 
que querem partir dele para ter acesso à 
verdade, a todos aqueles, em contraparti-
da, que reconduzem todo o conhecimen-

to às verdades do próprio homem, […] 
que não querem pensar sem pensar logo 
que é o homem que pensa, a todas essas 
formas de reflexão torcidas e canhestras, 
não se pode opor senão um rir filosófico 
– i.e., em certa medida, silencioso” (FOU-
CAULT, 1966, 353-354). Não se trata pro-
priamente de anunciar a morte do Ho-
mem, mas antes de epilogar que o sujeito 
não é o mestre do seu discurso: ao sujeito 
constitutivo do sentido sucede o desen-
volvimento de práticas discursivas e não 
discursivas e das regras da sua formação.

Este autor suscitou, entre nós, grande 
controvérsia, pois “o mais anti-humanista 
dos estruturalismos parece ser o de Mi-
chel Foucault”; e sublinha-se: “dir-se-ia 
que o estruturalismo, numa rigorosa bus-
ca da ciência, conclui, em consequência, 
pelo aniquilamento do homem, pelo me-
nos do homem concreto” (BELCHIOR, 
1968, 76). E se “para Foucault o homem é 
uma invenção recente (e precária)”, isso 
engloba “o sujeito da Cultura enquan-
to Humanismo que é também o sujeito 
enquanto ‘mestre da sua Linguagem’”; 
trata-se da “afirmação de Foucault mais 
controvertida, mas nem sempre bem 
compreendida”, pois “acaso a fórmula 
suscite mais reparos que o pensamento, 
embora as dificuldades deste sejam mani-
festas” (LOURENÇO, 1991, 18).

É neste ponto fulcral que radica a po-
sição contra Foucault: “Na relação de 
nós com a nossa época, já o dissemos, o 
tempo que nos coube está pensando con-
nosco. Não, todavia, em vez de nós, mas por 
meio de nós. E nesta pequena diferença se 
estabelece a verdade ou o erro da afirma-
ção de Foucault, já referida, e segundo a 
qual não é o sujeito que pensa mas o Sis-
tema por ele” (FERREIRA, 1991, 38). E 
“embora Foucault tenha vindo diminuir 
o radicalismo daquela sua primitiva tese, 
explicando que não se tratava duma ne-
gação do homem mas apenas da negação 
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de determinadas formas de humanismo, 
não nos parece que, mantendo-se as ba-
ses doutrinárias em que ela assentou, o 
problema deixe de existir” (NOGUEIRA, 
1971, 121). Para o existencialista luso, a 
crítica a Foucault parte do princípio de 
que “o sujeito só morrerá quando se tor-
nar possível conceber um existente, sem 
alguém que o conceba; e paralelamente 
se conceber um alguém que o conceba 
sem a consciência de que o conceba”; e 
mesmo “que o absurdo aflore na propos-
ta de Foucault, nem por isso nos é possí-
vel esquecer o que de reconfortante, sob 
o absurdo, se nos anuncia: a recuperação 
do homem em plenitude, para lá da afli-
ção que na crise de hoje o dilacera” (FER-
REIRA, 1991, 45-46).

Em polémica com Vergílio Ferreira, 
Eduardo Prado Coelho referiu que a 
tradução de As Palavras e as Coisas gerou 
forte polémica: “Urge mesmo, é procurar 
diminuir o efeito prejudicial que um tex-
to como o de Vergílio Ferreira pode ter 
no conhecimento duma tendência cultu-
ral extremamente importante nos nossos 
dias” (COELHO, Diário de Lisboa, 11 abr. 
1968, 4). Na réplica, o visado responde: 
“Eduardo Prado Coelho escreveu coisas 
sobre mim. […] Desta vez foi a propósito 
de um escrito meu em que eu falava de 
Foucault e do Estruturalismo. Como ele 
é que é o proprietário do Estruturalismo 
entre nós, já há muito andava inquieto 
com a minha ousadia. Cá em Portugal é 
assim: cada ideia seu inquilino. Dois in-
quilinos na mesma ideia dá logo barulho. 
Do Estruturalismo (que tem, aliás, ideias 
que chegam para muita gente) o inquili-
no era só ele” (FERREIRA, Diário de Lis-
boa, 2 maio 1968, 4).

De facto, é à obra As Palavras e as Coisas 
que se dirigem, então, as principais críti-
cas: “Merece-o ela de sobejo pela impor-
tância das suas teses, pela sedução com-
provada das suas análises e, ainda, por 

inserir-se num movimento ou corpo de 
ideias – o estruturalismo – que marca, por 
realizações consumadas ou pela fecundi-
dade prometida de imediatas perspetivas 
futuras, um lugar de grande relevo na 
cultura do nosso tempo” (NOGUEIRA, 
1971, 33-34). É, precisamente, um dos 
conceitos-chave da obra que é contesta-
do, pois as epistemas estabelecidas por 
Foucault não estruturam cabalmente os 
saberes de cada uma delas, “quer porque 
não abarcam todas as formas de saber a 
que em cada uma se deu corpo, quer por-
que não permitem que nos demos conta 
nem do valor relativo, nem da função, 
que muitas delas tiveram como precur-
soras” (Id., Ibid., 42). Assim, “o principal 
pecado de Foucault será, por isso, o de 
ter de contentar-se em negar todos os fac-
tos conhecidos que não cabem no seu es-
quema” (Id., Ibid., 52-53). Mais arrebata-
da é uma recensão então efetuada: “Essa 
enorme porção de palavras congeladas 
(arqueologicamente), mais congeladas 
do que por exemplo as bases petrificadas 
da República de Platão, dissimulam toda 
uma monstruosa deturpação de factos ca-
pitais, mau grado o seu maneirismo lite-
rário e pretensões científicas”; tal como 
sobre outras ciências, é “impossível acom-
panhar Michel Foucault no labirinto das 
suas confusas demonstrações no domínio 
da economia”, em que “o próprio Adam 
Smith é tratado por alusões”; por isso, res-
ta “saber se esta análise, que através das 
palavras intenta captar as coisas, é compa-
tível com uma pesquisa que subordina as 
coisas às palavras” (PEREIRA, 1968, 555).

No entanto, “a metodologia de Fou-
cault nada tem de propriamente irracio-
nalista. A diferença não aparece como um 
puro ‘inefável’ ou ‘ininteligível’, mas só 
como inexplicável segundo o modelo 
de compreensão tradicional, que mais 
que ‘compreendê-la’ a dilui ou começa 
por não a ver. É ao nível da metodologia 
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clássica que não há explicação para o fe-
nómeno de ‘diferença’ entre estruturas 
culturais. Vista de outro ângulo a arqueo-
logia de Foucault pode aparecer mesmo 
como um hiper-racionalismo” (LOUREN-
ÇO, 1991, 14).

um “processo sem sujeito”

A conceção do humanismo é também 
questionada por Louis Althusser (1918-
-1990): “É na teleologia que jaz o verda-
deiro sujeito hegeliano. Tirai, se possível, 
a teleologia, e restará essa categoria filo-
sófica que Marx herdou: a categoria de 
processo sem sujeito” (ALTHUSSER, 1972, 
69-70). Como é patente, “manifesta-se na 
obra de Althusser uma espécie de filiação 
estruturalista: a recusa do historicismo e 
o primado conferido à sincronia, a busca 
de invariante estrutural (recorde-se Lévi
-Strauss)” (ROCHA, 1976a, 316-317). Tal 
resultado decorre da leitura “sintomal” 
da obra de Marx: ler um texto significa 
pensar aí o ainda impensado, desvelar 
o que o autor não disse, i.e., explicitar 
o não dito – portanto, nos antípodas de 
uma leitura literal.

Na obra científica de Marx, não são 
mais os conceitos de sujeito ou huma-
nismo, mas outros inteiramente hetero-
géneos, e.g., modo de produção, forças 
produtivas, relações de produção, in-
fraestrutura, superstruturas, etc., os que 
subsistem – na sequência da recusa da an-
tropologia de Feuerbach. Rejeitando, por 
um lado, contra a ortodoxia marxista, um 
género de eficácia transitiva da infraestru-
tura sobre as superstruturas (causalidade 
linear), i.e., uma determinação em senti-
do último, rejeitando também, por outro 
lado, as propostas de um retorno a He-
gel, valorativas do conceito de totalidade 
(causalidade expressiva), segundo a qual 
o sujeito (tal como em Hegel) é expressi-
vo da própria totalidade (Lukács, Korsch, 

Kosik, o último Sartre, etc.), Althusser 
defende que os elementos do todo social 
estão articulados por um tipo de causali-
dade estrutural, definível pelo conceito 
de sobredeterminação (tomado da psica-
nálise): “Afirmar a determinação em últi-
ma instância pelo económico, é demarcar-se 
de todas as filosofias idealistas da história, 
é adotar uma posição materialista”; “mas 
falar de determinação pela economia em 
última instância, é também demarcar-se 
de qualquer conceção mecanicista do 
determinismo e é adotar uma posição 
dialética” (ALTHUSSER, 1976, 140). Na 
acesa polémica travada entre Eduardo 
Prado Coelho e Vergílio Ferreira, este 
tema não deixa de vir à colação: “Quanto 
a nada terem que ver entre si ‘dominan-
te’ e ‘última instância’ é puro disparate, 
como ele gosta de dizer. Porque, em pri-
meiro lugar, ‘última instância’ é, como 
vimos, a presença-ausência da estrutura; 
em segundo lugar, ela pode ser em certos 
casos precisamente a ‘dominante’” (FER-
REIRA, Diário de Lisboa, 30 maio 1968, 7). 
Outros sustêm que “o último significado 
daquilo que se designa por determinação 
em última instância pela infraestrutura é 
o de que a história não existe senão como 
processo de produção e reprodução das 
condições de existência material dos ho-
mens” (SILVA, 1976, I, 156) – na linha do 
marxismo tradicional.

Althusser, na senda de Gramsci, advo-
ga uma autonomia relativa, com eficácia 
própria, das superstruturas; e, no intui-
to de aprofundar a teoria do Estado, a 
par dos aparelhos repressivos, enfatiza 
os aparelhos ideológicos de Estado, que 
amplificam a reprodução das relações de 
produção por um processo de interpela-
ção: enquanto “o Aparelho (repressivo) 
de Estado funciona de uma maneira mas-
sivamente prevalente pela repressão (inclu-
sive física), embora funcione secundaria-
mente pela ideologia […], inversamente 
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[…], os Aparelhos ideológicos de Estado 
funcionam de um modo massivamente 
prevalente pela ideologia, embora funcio-
nando secundariamente pela repressão” 
(ALTHUSSER, 1976, 84-85). Se a ciência 
leva ao conhecimento, a ideologia conduz 
ao reconhecimento – o que recorda o “in-
consciente” em Lacan. Objeta-se que, na 
senda de Jacques de Rancière, “Althusser 
refere a Ideologia às condições gerais da 
existência da sociedade”, não ligando a 
ideologia com determinado tipo de re-
lações de produção, que “impede-o de 
apreender a sua função fundamental de 
manutenção das condições de existência 
histórica de uma classe”. Assim, ideologia, 
no discurso de Althusser, “tem a ver com 
uma totalidade dada e não com um espa-
ço de luta (luta de classes)” (CASTRO, 
1974, 275). Aliás, o alcance das autocríti-
cas althusserianas pretende colmatar essa 
lacuna: “as várias correções introduzidas 
são pois subsidiárias desta intenção fun-
damental: reintroduzir a luta de classes” 
(Id., 1977, 32).

Se “a leitura estruturalista que [Althus-
ser] faz de Marx arranca o marxismo ao 
economismo estreito em que parecia fe-
char-se”, no entanto, “o humanismo mar-
xista, em que sujeito, homem, alienação, 
história, ainda contavam, foi ultrapassado, 
nas obras e maturidade de Marx”; ora, 
“àqueles conceitos se substituem os de 
produtos de abstração, formas e estruturas”; 
nesta perspetiva consumar-se-ia a rutura 
com a antropologia, e o Homem seria 
apenas um conjunto de relações sociais” 
(BELCHIOR, 1968, 75-76). Esta crítica 
foi feita ainda de modo mais hiperbóli-
co: “Disse alguém que a obra de Althus-
ser, bem como a de Foucault, assentava 
num cadáver: o do sujeito. De facto, a 
perspetiva estruturalista implica uma ne-
gação do sujeito que persiste na obra de 
Althusser apesar de todas as autocríticas” 
(CASTRO, 1977, 34). E insiste-se que, “re-

jeitando o sujeito histórico, o althusseria-
nismo destrói a possibilidade de pensar a 
negação da sociedade atual e, ao mesmo 
tempo, o seu futuro” (Id., Ibid., 37).

Sobre a relação com Marx, é interes-
sante o que, na polémica com Eduardo 
Prado Coelho, Vergílio Ferreira salienta: 
“Eis porque Foucault acentua vivamente 
o que o separa de Althusser. Entre um e 
outro, com efeito, há ‘uma diferença evi-
dente: ele emprega a expressão corte epis-
temológico (sublinho) a propósito de Marx 
(e Foucault afirma) inversamente que 
Marx não representa um corte epistemo-
lógico’. É pequena a diferença? Mas é 
quase tudo…” (FERREIRA, Diário de Lis-
boa, 16 maio 1968, 6). Este ponto foi tam-
bém criticado na mesma polémica, pois 
“a aproximação da expressão ‘totalidade 
articulada’ com o nome de L. Althusser 
não é decerto casual: trata-se indubitavel-
mente de uma referência ao conceito de 
totalidade, […] em oposição ao conceito 
hegeliano; referência que merecia maior 
explicitação” (ALEXANDRE, O Tempo e o 
Modo, fev.-mar. 1968, 149). Na réplica, ad-
verte-se que o opositor “pode pressentir, 
pelos seus pressupostos, pela sua instabi-
lidade, pela sua incoerência, o carácter 
ideológico do meu sistema de conceitos, 
mas só o pode afirmar a partir de uma 
análise científica das questões em causa” 
(COELHO, O Tempo e o Modo, fev.-mar. 
1968, 155).

em torno da “aventura semioLógica”

O campo literário foi também um de-
safio para a “atividade estruturalista” 
(BARTHES, 1964a, 213-220), já que a li-
teratura se faz com a própria língua que 
é objeto de estudo da linguística. Tal ati-
vidade, qual nova crítica incidindo sobre 
a linguagem-objeto, é bem distinta da 
crítica tradicional: por um lado, “a obra 
detém ao mesmo tempo vários sentidos, 
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por estrutura, não por enfermidade de 
quem a lê” (Id., 1966, 54-55); por outro, a 
linguagem literária é uma linguagem da 
conotação e não da denotação, e à lite-
ratura não interessa o referente (o que 
é denotado), mas o poder conotativo do 
signo linguístico (a sua polissemia).

De facto, para o novel crítico literá-
rio, a obra é um objeto cuja substância 
é a própria linguagem, i.e., um sistema 
de significantes sempre excedidos pe-
los seus significados; o termo “estrutu-
ra” não remete mais para o plano da 
obra (como antes), mas, sob o influxo 
de Jakobson, para o código. É também 
assim em Lévi-Strauss, para quem “a 
taxinomia pode ser uma parte impor-
tante do estudo das sociedades: ‘diz-me 
como classificas, dir-te-ei quem és’” (Id., 
1964a, 179). Também quando Foucault 
faz a sua análise da história da loucu-
ra, “revela, para cada época, aquilo a 
que se chamaria unidade de sentido, cuja 
combinação define essa época, e cuja 
translação traça o próprio movimento 
da história”, em que “animalidade, sa-
ber, vício, ócio, sexualidade, blasfémia, 
libertinagem, são componentes históri-
cas da imagem demencial que formam 
complexos significantes, numa espécie 
de sintaxe histórica que varia com as ida-
des”; se quisermos, constituem “classes 
de significados, de vastos ‘semantemas’”, 
com vista a compreender a “totalidade 
funcional” (Id., Ibid., 170-171), median-
te a construção de modelos, tal como, 
e.g., na análise do sistema da moda: “O 
objeto de análise não, pois, é uma sim-
ples nomenclatura, é um código verda-
deiro, mesmo se este código seja apenas 
‘falado’. Segue-se que este trabalho não 
versa, para dizer a verdade, nem sobre o 
vestuário nem sobre a linguagem, mas, 
de algum modo sobre a ‘tradução’ de 
um na outra, desde que o primeiro seja 
já um sistema de signos” (Id., 1967, 8).

Já em 1963, na análise da obra de Ra-
cine – que gerou acesa polémica –, Bar-
thes inquire o locus racinianus no quadro 
da tensão entre os lugares de que falam 
as personagens – a câmara, a antecâma-
ra, o palácio real, o exterior do palácio, 
o dentro e o fora –, e recorre ao Freud 
de Moisés e o Monoteísmo para relacionar a 
casta gloriosa dos heróis trágicos com as 
hordas selvagens dos tempos primitivos; 
ao dizer, no início, que Racine é o maior 
escritor pela sua transparência clássica, 
que “é ao mesmo tempo aquilo sobre o 
que não há nada a dizer, e aquilo sobre o 
que há o máximo a dizer” (Id., 1963, 10), 
atribui-lhe um valor ambíguo que decor-
re de um lugar tensivo, simultaneamente 
espaço de vazio e de preenchimento, e 
que, em cada época, é lido conforme ao 
seu repertório próprio, pois “sempre há 
um sentido que transborda do uso do ob-
jeto” (Id., 1985, 252), afinal uma espécie 
de aventura do sentido, que parece ter 
sido o que Barthes procurou em toda a 
sua vasta obra.

Assim, Barthes não busca estabelecer 
uma verdade sobre o célebre dramaturgo 
francês, mas, num quadro sistémico, des-
crever as figuras e as funções do universo 
trágico da obra raciniana, atendendo aos 
elementos paradigmáticos de cada tra-
gédia, dispostos sintagmaticamente com 
vista, não a encontrar a verdade, mas uma 
validade: “A literatura não é mais do que 
uma linguagem, i.e., um sistema de signos: 
o seu ser não está na sua mensagem, mas 
neste sistema. E, por isso mesmo, o críti-
co não tem de reconstituir a mensagem 
da obra, mas somente o seu sistema, do 
mesmo modo que o linguista não tem que 
decifrar o sentido duma frase, mas estabe-
lecer a estrutura formal que permita a este 
sentido ser transmitido” (Id., 1964, 257). A 
ambiguidade flui, pois, da índole da obra 
literária, já que esta contém vários sentidos 
e, como tal, é aberta.
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Qual a heresia de Barthes? Sem dúvida, 
a de proclamar a autonomia da escrita, 
configurada por leis internas e por um 
conjunto de exigências. E qual é, para os 
seus adversários, a impostura? É a verda-
de do símbolo – pluralidade de sentidos 
–, inseparável da natureza simbólica da 
linguagem; se o espírito autoritário afeta-
va a obra com um sentido canónico, esta 
de modo nenhum se reduz a isso: se, an-
tes, o crítico era o responsável pelo senti-
do do texto, agora, o Texto (com maiús-
cula) passou a ser produtor de sentidos, 
donde uma espécie de “morte do crítico” 
enquanto porta-voz privilegiado do texto 
literário, mas também do autor – a “mor-
te do autor” (BARTHES, “A morte do 
autor”); o poder antes exercido por uns 
poucos é, depois, apropriado por todos 
os leitores.

Daí o violento ataque de Raymond Pi-
card (em Nouvelle Critique ou Nouvelle Im-
posture?) e seus epígonos a propósito de 
Sobre Racine, pela visão pouco ortodoxa 
que Barthes dá do poeta clássico, já que 
recorre até a conceitos da psicanálise. 
É em 1965 que se inicia a vigorosa quere-
la entre Barthes e Picard, dois anos após 
a publicação de Sobre Racine, mas terá 
sido menos essa obra que Ensaios Críticos 
(1964) o pomo da discórdia, já que con-

tinha dois textos explosivos – “As duas 
críticas” e “O que é crítica?” –, nos quais 
é dissecada a crítica exercida pelos velhos 
professores perante as novas propostas 
do estruturalismo.

Diz-se que Raymond Picard reagira 
quando Barthes fez pesar a sua lingua-
gem sobre um clássico, provocando es-
cândalo. Barthes e os fautores da “nova 
crítica” foram mimoseados com uma vas-
ta lista de apodos, desde “impostura” (PI-
CARD, 1965, 11), “extrapolação aberran-
te” (Id., Ibid., 40), “proposições inexatas, 
contestáveis ou extravagantes” (Id., Ibid., 
47), “carácter patológico da linguagem” 
(Id., Ibid., 50), “livro revoltante” (Id., 
Ibid., 57), “repertório de paralogismos” 
(Id., Ibid., 59), “afirmações desvairadas” 
(Id., Ibid., 71), “extravagante doutrina” 
(Id., Ibid., 73), “inteligibilidade irrisória 
e vazia” (Id., Ibid., 75), “resultados arbi-
trários, inconsistentes, absurdos” (Id., 
Ibid., 92), “esquisitices” (Id., Ibid., 146), 
etc. Barthes retorquiu em Crítica e Verda-
de, aí arguindo com vivacidade e algu-
ma ironia à mistura, acusando a velha 
crítica de tendência preguiçosa e de se 
ater mais ao biográfico como chave de 
leitura das obras; no fundo, tratou-se de 
uma nova querela dos antigos e dos mo-
dernos, mas marcada por uma violenta 
diatribe antiestruturalista.

Entre nós, no domínio literário, a re-
ceção foi mais aquiescente, sendo de re-
ferir a tentativa de análise estrutural de 
Óscar Lopes da obra de Gil Vicente, bem 
como, antes, as pesquisas de compreen-
são estrutural da obra de Camões em-
preendidas por Jorge de Sena. Quanto 
a Barthes, além de um influxo prolonga-
do no tempo, a sua obra foi academica-
mente entronizada (como podemos ver 
por Leituras de Roland Barthes); todavia, 
uma década antes, em breve polémica, 
é objetado que “é sempre bonito, claro, 
vir alguém defender a ‘especificidade 

Claude Lévi-Strauss (1908-2009).
D

.R
.
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da literatura’; mas o argumento é ambí-
guo: Picard invoca-o na polémica com 
Barthes”. E continua: “Pelo que afirma e 
omite, aponta e evita, o texto de Eduarda 
Dionísio é extremamente sintomático e 
contribui para o desmantelamento de alguns 
equívocos: os que poderiam levar a con-
fundir uma crítica conservadora com uma 
crítica de vanguarda” (COELHO, Diário de 
Lisboa, 17 mar. 1972, 2). A réplica fez-se 
ouvir: “Esmagada […] pelas referências 
ao deus Barthes (argumentos de auto-
ridade? – não pode ser!) e pela ameaça 
terrível dum Picard-espantalho, não me 
resta mais que confessar humildemente 
a minha parte de culpa nesta importan-
te questão: realmente o grupo que em 
novembro de 1971 começou a publicar 
‘Crítica’ não convidou para seu colabo-
rador Eduardo Prado Coelho” (DIONÍ-
SIO, Diário de Lisboa, 24 mar. 1972, 2). 
Mas este retorquiu: “Quando Barthes 
nos confidencia que publicou um li-
vro sobre Racine transpondo para ele 
certos problemas pessoais de alienação 
amorosa, tal dizer perturba e escanda-
liza, porque introduz, no irrepreensível 
tecido do labor crítico, um golpe, uma 
impureza, uma dissonante mistura”. E 
prossegue: “Também aqui a instituição 
funciona repressivamente, impondo a 
exclusão psicótica do sujeito, o delírio 
da coerência e da homogeneidade. Al-
guns são ainda piedosos: vivem na beati-
tude do positivismo. Mas a violência do 
real faz estalar a ordem do texto, alvoro-
ça-o, desordena-o” (COELHO, Diário de 
Lisboa, 28 abr. 1972, 5).

estruturaLismo,  
de método a paradigma

Se o estruturalismo começou essencial-
mente como um método – um novo dis-
curso do método –, e não propriamente 
como uma doutrina, na medida em que 

também se tornou doutrinal, veio a pro-
por um conjunto referencial de propo-
sições que integram a sua cosmovisão 
filosófica. Assim, questionou alguns dos 
temas em que se movia a filosofia tradi-
cional, fazendo recordar os denominados 
“mestres da suspeita” – Nietzsche, Freud 
e Marx –, pois o próprio Lévi-Strauss afir-
mou na sua lição inaugural (no Collège 
de France, em 1960): “Aprendemos de 
Marx que o diacrónico podia estar tam-
bém no coletivo e de Freud que o grama-
tical se podia realizar no próprio seio do 
individual” (LÉVI-STRAUSS, 1973, 27). 
Conforme ao paradigma estruturalista, 
a filosofia tradicional estava demasiada-
mente centrada no sujeito – qual “insu-
portável criança mimada que ocupou 
por excessivo tempo a cena filosófica, e 
impediu qualquer trabalho sério por re-
clamar uma atenção exclusiva” (Id., 1971, 
614-615). O estruturalismo surge, pois, 
como o contrapeso do balanceamento 
atribuído à categoria de sujeito na me-
tafísica ocidental, incitando a duvidar da 
consciência, como Descartes ensinara a 
duvidar das coisas: em lugar do ego, in-
quire as categorias da obra secreta da lin-
guagem.

É interessante notar também que a 
polémica entre Eduardo Prado Coelho 
e Vergílio Ferreira se fez com recurso a 
Heidegger: “É absurdo e perfeitamente 
ridículo reduzir (como faz V. F.) o ‘estru-
turalismo’ a uma problemática heidegge-
riana. O que acontece é que o ‘estrutu-
ralismo’ tem uma problemática própria 
que se pode prolongar em Heidegger” 
(COELHO, Diário de Lisboa, 25 abr. 1968, 
6). Mas as posições variam, se “admitem 
ou recusam o prolongamento heidegge-
riano. Lévi-Strauss, por exemplo, rejeita-o 
inteiramente e opta por um ‘materialis-
mo grosseiro’. Althusser afasta Heidegger 
num passo de Lire le Capital – II (pág. 67). 
Quanto a Foucault, a aproximação é mais 
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aceitável. Já Lacan se situa expressamente 
fora da filosofia, recorrendo aqui e ali a fi-
gurinos filosóficos que ele não aceita por 
inteiro: assim acontece com Hegel, assim 
acontece com Heidegger” (Id., Ibid.). To-
davia, o interlocutor replica: “Se é irra-
cionalismo uma experiência centrada no 
‘ego’, temos que Eduardo Prado Coelho 
vai meter Descartes na cadeia logo que 
tenha uma oportunidade. E se é racio-
nal uma experiência ‘descentrada’, etc., 
Eduardo Prado Coelho vai confraternizar 
com S. Tomás de Aquino enquanto ele es-
tiver entretido a demonstrar a existência 
de Deus”. E questiona: “Será racionalista 
o nosso Heidegger quando, descentrada-
mente, ek-sistindo, nos fala do Ser?” (FER-
REIRA, Diário de Lisboa, 23 maio 1968, 5). 
E após um longo excurso, sustém: “Hei-
degger não é, pois, para mim, um ‘irra-
cionalista’, senão na medida em que me 
parece ir além de um domínio ‘natural’, 
mas exijo que o seja para aqueles para os 
quais sempre o foi em todos os domínios. E o 
mesmo poderei dizer de Foucault” (Id., 
Ibid., 7).

Era também inevitável o debate en-
tre estruturalismo e existencialismo: às 
simplificações de certas filosofias da his-
tória, em que é o vivido que fornece o 
critério, predizendo o sentido, e onde a 
eficacidade da consciência é constituin-
te da história, Lévi-Strauss contrapõe a 
consciência como o lugar do ilusório, 
reinterpretando a própria asserção de 
Marx – “‘os homens fazem a história, 
mas não sabem que a fazem’, justifica, 
no seu primeiro termo, a história, e no 
segundo, a etnologia” (LÉVI-STRAUSS, 
1958, 31); se a primeira parte se refere 
ao domínio histórico, a segunda esclare-
ce-se pela análise das condições incons-
cientes da vida social. Por outro lado, 
se Sartre julga a antropologia estrutural 
como um método analítico entre outros, 
para Lévi-Strauss a filosofia sartriana “re-

presenta um documento etnográfico de 
primeira ordem cujo estudo é indispen-
sável se queremos compreender a mito-
logia do nosso tempo” (Id., 1962a, 330). 
Sartre replica: “Eu não contesto a exis-
tência das estruturas, nem a necessidade 
em analisar o seu mecanismo. Mas a es-
trutura é apenas, para mim, um momen-
to do prático-inerte” (SARTRE, 1966, 
89); então, “o essencial não é o que se 
fez do homem, mas o que ele faz daquilo 
que fizeram dele” (Id., Ibid., 95). Assim, se 
para Lévi-Strauss a razão está já consti-
tuída, para Sartre a dialética é sempre 
constituinte.

Também Foucault, para Sartre, se situa 
fora do pensamento dialético, pois privi-
legia os sistemas em detrimento das trans-
formações, descreve momentos fixos e 
relega as passagens; é mais uma geolo-
gia que uma arqueologia, uma “série de 
camadas sucessivas que formam o nosso 
‘solo’ […]. Ele substitui o cinema pela 
lanterna mágica, o movimento por uma 
sucessão de imobilidades” (Id., Ibid., 87). 
Neste registo, Vergílio Ferreira sustém: 
“Na relação de nós com a nossa época, já 
o dissemos, o tempo que nos coube está 
pensando connosco. Não, todavia, em vez 
de nós, mas por meio de nós” (FERREIRA, 
1991, 38).

Eduardo Prado Coelho (1944-2007).

D
.R

.
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Acílio da Silva Estanqueiro Rocha

Antieugenismo 

A eugenia ou eugénica (do grego eu 
+ genes: “bom nascimento” ou “boa 

geração”) defende a intervenção política, 
médica, educativa e social para promover 
a qualidade genética da espécie humana, 
enquanto o antieugenismo consiste na 
posição a favor da não intervenção e do 
não controlo no que respeita aos proces-
sos de reprodução humana. O antieuge-
nismo protege a liberdade individual na 
escolha dos parceiros sexuais e na gestão 
do planeamento familiar, devido à sua 
confiança nos efeitos positivos do exer-
cício da liberdade, demonstrando uma 
conceção otimista da natureza e da evo-
lução da humanidade, podendo apelar 
a um referencial positivista, metafísico-
-teológico ou ético-humanista. Embora se 
possam encontrar ideias e práticas euge-
nistas em diversos sistemas sociopolíticos 
desde a Antiguidade clássica, como na 
República de Platão e na exposição dos 
recém-nascidos imperfeitos, e se possa 
registar, desde a Idade Média, uma “tradi-
ção eugénica portuguesa” relativa à “arte 
de ter bons filhos” (LESSA, 1934, 85), a 
doutrina ou ideologia eugenista, stricto 
sensu, surge nos finais do séc. xix, reivin-
dicando um estatuto científico sustenta-
do na autoridade da evolução biológica 
das espécies e das leis da hereditariedade. 

Com efeito, é um primo em segundo 
grau e admirador professo de Charles 
Darwin (1809-1882), Francis Galton, 
que, em Inquiries into Human Faculty and 
Its Development, apresenta a “eugenia” 
(eugenics), termo herdeiro e substitu-
to de “viricultura” e de “estirpicultura”, 
como “a ciência do melhoramento da 
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descendência”, referente ao “cultivo da 
raça”, aplicável a qualquer espécie ani-
mal ou vegetal (GALTON, 1883, 17). 
Num breve artigo, dedicado à definição 
do âmbito e dos objetivos específicos 
desta área científica, Galton afirma que 
a “eugenia é a ciência que trata de todas 
as influências que melhoram e desenvol-
vem as qualidades inatas de uma raça” 
(Id., 1904, 82). Daí decorre que o carác-
ter da eugenia humana é essencialmen-
te de índole prática ou aplicada, com-
portando um programa sociopolítico de 
otimização intergeracional da qualidade 
genética da espécie humana. Todavia, 
o estabelecimento da eugenia desenro-
lar-se-ia, segundo Galton, em três etapas 
sequenciais: 1)  compreensão académica 
desta ciência e aceitação da sua verdade; 
2) reconhecimento do seu valor prático 
e da sua realização próxima; e, por fim, 
3) sua introdução na “consciência nacio-
nal, como uma nova religião” (Id., Ibid.). 
A esperança da transformação da euge-
nia num novo dogma religioso para a ci-
vilização da era positivista exprime uma 
confiança desmesurada relativamente à 

posse de uma verdade absoluta que des-
velaria as leis da perfetibilidade humana 
e possibilitaria uma colaboração eficaz 
entre a ação reguladora e a evolução na-
tural. Nos termos darwinistas de Galton, 
a eugenia poderá vir a ser a “religião or-
todoxa do futuro”, porque “coopera com 
os mecanismos da natureza assegurando 
que a humanidade será representada pe-
las raças mais aptas” (Id., Ibid.). O duplo 
carácter da lei da sobrevivência do mais 
apto, que se desdobra, segundo o próprio 
Darwin, em “preservação das diferenças 
individuais favoráveis” e “destruição das 
diferenças prejudiciais” (DARWIN, 1872, 
63), permite distinguir entre um eugenis-
mo positivo, que estimula boas alianças 
reprodutivas, e um eugenismo negativo, 
que elimina ou restringe a eficácia repro-
dutiva dos menos aptos. Por conseguinte, 
a eugenia coloca a razão instrumental, 
iluminada por uma visão teleológica, ao 
serviço da natureza aleatória: “O que a 
natureza faz cega, lenta e cruelmente, 
o homem pode fazer providente, céle-
re e suavemente” (GALTON, 1883, 82). 
A eugenia opera a passagem do saber ao 
poder otimizador e converte-se, assim, 
numa engenharia social, num imperati-
vo ético e numa religião laica. Pois, se o 
Homem pode fazer algo para ser melhor, 
então deve fazê-lo com eficiência técnica 
e zelo sagrado. Antes de Galton, contudo, 
Paul Broca elabora o conceito de “euge-
nesia” para caracterizar a hibridez bio-
logicamente viável, distinguindo quatro 
graus de hibridez, segundo a sua fertili-
dade e durabilidade, a saber: agenésica, 
disgenésica, paragenésica e eugenésica. 
A eficácia criativa da hibridez não linear 
de Broca contradiz a superioridade da 
pureza hereditária linear de Galton, favo-
recendo a emergência de patriotismos de 
tipo étnico, em vez de rácico.

À imagem do que aconteceu nou-
tros países, em Portugal, a receção do 

Francis Galton (1822-1911).
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eugenismo está intimamente relacionada 
com a assimilação das teorias evolucio-
nistas e com o desenvolvimento histórico 
das categorias sociopolíticas de raça e de 
pátria portuguesa. Neste sentido, o arco 
temporal que abarca o último quartel 
do séc. xix e o primeiro do séc. xx deve 
constituir o período inicial de análise. O 
antieugenismo forma-se, primeiramente, 
através da oposição ao purismo rácico e 
ao patriotismo xenofóbico, à valorização 
da raça pura como base da unidade e da 
força nacional, ao determinismo biológi-
co da vida social, à crença na superiorida-
de natural da raça árica e ao pessimismo 
da degenerescência sociobiológica. Esta 
crença na degenerescência da espécie 
humana (devido à prolificidade das raças 
consideradas inferiores) e no primado da 
hereditariedade sobre o meio ambiente 
desempenhou um papel crucial na ar-
gumentação eugenista, documentado 
nas posições de Vaucher Lapouge e Karl 
Pearson, atacadas por Jacques Novicow, 
que acusa esse pessimismo de ser total-
mente irracional. 

Examinemos agora algumas vias segui-
das pelo antieugenismo português. Na 
obra de Teófilo Braga (1843-1924), reve-
la-se um ideário positivista, inspirado em 
Auguste Comte e Émile Littré, aliado a 
um darwinismo moderadamente antieu-
génico, que propõe um sistema orgânico 
de leitura da história natural da humani-
dade, concebendo as leis históricas sob o 
signo das leis biológicas evolucionistas, 
mas fazendo a apologia do hibridismo e 
da perfectibilidade contínua, garantida 
pela ação da natureza e da pedagogia ao 
serviço do desenvolvimento das melhores 
potencialidades dos indivíduos e dos po-
vos. Com efeito, ao analisar o cruzamento 
de três sangues diversos (ibero, semita e 
árico) no povo português, que compõe 
“uma feira dos diferentes povos da ter-
ra” (BRAGA, 1885, I, 40), Teófilo Braga 

não vê uma heterogeneidade degeneres-
cente, mas antes um valioso património 
genético e histórico que, apesar de sofrer 
de uma decadência conjuntural, tem 
uma capacidade organizadora vital. Para 
ele não há necessidade de política eugé-
nica, porque a natureza e a história são 
progressivas por essência. Os obstáculos 
transitórios, provocados pelas desordens 
sociais, serão vencidos pela educação ra-
cional, fiel ao espírito da ciência positiva, 
da seleção natural e do self-government, 
que se orienta para a maximização da 
liberdade, correlativa da Implantação 
(não revolucionária) da República, como 
ordem que anima o progresso.

Outra via antieugénica seguida na cul-
tura portuguesa consistia em preferir, à 
seleção natural darwinista, o neolamar-
ckismo, com sua ênfase radical nos fato-
res mesológicos. O pensamento de Mi-
guel Bombarda (1851-1910) constitui um 
exemplo forte desta linha argumentativa, 
assumindo mesmo uma posição marca-
damente anti-inatista e anti-hereditária. 
Assim, nos antípodas da lei darwinista das 
variações aleatórias e das leis, então em 
gestação, da genética moderna (Gregor 
Mendel, Friedrich August Weismann e 
Thomas Hunt Morgan), Bombarda de-
clara que o meio é omnipotente, que a 
função faz o órgão, que a hipertrofia e a 
atrofia dependem somente do uso e do 
desuso e que, portanto, as qualidades in-
dividuais são sobretudo adquiridas, sendo 
a educação capaz de moldar os cérebros, 
mesmo os “cérebros doentes” (BOMBAR-
DA, 1898, 339-40). Eis o seu veredicto ca-
tegórico: “A hereditariedade é um mito” 
(Id., 1900, 93). Contrariamente a Egas 
Moniz (1874-1955), defensor da esterili-
zação e da proibição de casamento para 
os “degenerados” (MONIZ, 1901, 271-
-272), Bombarda acredita na plasticidade 
dos caracteres supostamente hereditários 
em função da variabilidade ambiental, e 
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critica a validade dessa categoria nosoló-
gica, estimando mais grave a “degeneres-
cência adquirida” do que a hereditária 
(BOMBARDA, A Medicina Contemporânea, 
30 jan. 1910, 33-34), embora reconheça 
alguma utilidade ao livrete de casamento, 
muito discutido pelos médicos e juristas 
republicanos que avaliaram a necessida-
de de maior regulação eugénica no que 
respeita aos impedimentos do matrimó-
nio e à legitimação do divórcio. Com o 
lamarckismo de Bombarda, a eugenia su-
bordina-se à pedagogia higiénica e à me-
dicina social. Esta orientação será ainda 
intensificada pelo maior vulto português 
da epidemiologia, da higiene pública 
e da profilaxia sanitária, Ricardo Jorge 
(1858-1939), cuja investigação se concen-
tra nas condições ambientais de infeção 
e contágio de doenças, analisando, entre 
outros, os fatores patogénicos associados 
ao deficiente saneamento urbano, à in-
salubridade de habitações e escolas, às 
práticas alimentares, à puericultura e à 
prostituição.

A oposição ao eugenismo inatista for-
mou-se igualmente no interior do movi-
mento socialista, libertário e anarquista. 
Mencionemos, e.g., Ângelo Vaz, que nega 

o valor progressivo da struggle for life e afir-
ma, ao invés, a eficácia da solidariedade, 
entreajuda e cooperação, i.e., consagra o 
princípio fundamental do “acordo pela 
vida” (VAZ, 1902, 74). Além disso, substi-
tui a continência procriativa malthusiana 
e o exame pré-nupcial pela apologia neo-
malthusiana do amor erótico-sexual e da 
responsabilidade moral e social dos pro-
genitores, graças à utilização refletida das 
técnicas contracetivas que permitiriam a 
dissociação entre sexualidade e procria-
ção, ou seja, o controlo consciente da na-
talidade. Deste modo, anuncia uma nova 
configuração familiar regida pelo “amor 
livre” e pela “maternidade livre”, que con-
tribuiria para o “bom nascimento” e para 
a boa educação, além de promover dire-
tamente a emancipação da mulher (Id., 
Ibid., 111). A atitude anarquista e socialis-
ta mais contundente surge, em 1904, num 
texto anónimo, assinado Um-de-Nós, em 
resposta a um prefácio de Júlio de Matos 
onde este diagnostica “degenerescência” 
na “superstição socialista” e prescreve 
uma tomada de consciência eugenista 
como terapia (MATOS, 1904, 4-6).

O predomínio da visão pedagógica, 
higiénica e mesológica, assim como o 
apreço republicano e católico pela li-
berdade individual, impediu a adoção 
jurídica de medidas eugénicas extremas 
em Portugal, convertendo-se a eugenia 
em aperfeiçoamento da raça pela otimi-
zação do meio ambiente. Nos termos de 
Mendes Corrêa, a “raça” não é “um blo-
co intransformável e rígido”, mas antes 
“a tradução plástica dum passado me-
sológico” e, se lhe criarmos “um novo 
ambiente, ela transformar-se-á decerto” 
(CORRÊA, 1919, 168). O habitat, como 
complexo antropogeográfico, torna-se, 
pois, o elemento essencial na compreen-
são do Homem: ser condicionado e con-
dicionador. Assiste-se a uma neutraliza-
ção do eugenismo antidemocrático com 

Egas Moniz (1874-1955).
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a integração da eugenia na higiene social 
e na medicina preventiva, em que tudo 
converge para a “educação higiénica”: 
“A eugenia, ciência aplicada à proteção 
e ao aperfeiçoamento das raças, encon-
tra na higiene social a criação perfeita e 
harmónica, como reflexo nascido da sua 
própria ação, para atingir o elevado obje-
tivo a que se propôs” (ANDRADE, 1927, 
5). De facto, a própria Sociedade Portu-
guesa de Estudos Eugénicos, criada em 
Coimbra, em 1937, com fortes ligações 
ideológicas à sua congénere francesa, ex-
punha uma doutrina bastante moderada, 
em consonância com o neolamarckismo 
dominante. Sente-se, portanto, uma certa 
ambivalência, que consiste na coexistên-
cia de preocupações eugénicas e nacio-
nalistas, a par da refutação de medidas 
extremas de disciplinação sociopolítica. 
Neste contexto, João Porto declara num 
tom antidogmático: “Repudiamos o euge-
nismo bastar-se a si mesmo, guindado aos 
píncaros de religião da humanidade, ou 
mesmo de ciência autónoma” (PORTO, 
1941, 23).

O antieugenismo português, não obs-
tante a sua diversidade, reveste-se de uma 
índole tendencialmente emancipadora 
face aos determinismos biológicos, o que 
lhe confere uma atitude ética de afirma-
ção otimista da liberdade e da indetermi-
nação fundamental da história humana, 
que se nutre da abertura do futuro pela 
responsabilidade autoconstrutiva. No ad-
vento de um neoeugenismo liberal ou de 
consumo, armado pela previsão e pela 
manipulação genética, assim como pelo 
transumanismo biotecnológico, que res-
ponde à avidez crescente de um mercado 
de bens biológicos maximamente perfec-
tíveis, as vozes antieugénicas e biocon-
servadoras portuguesas continuam, nos 
começos do séc. xxi, a crítica da razão 
técnica e da consequente clausura do fu-
turo, solicitando uma prudência ética e 

uma humildade epistémica, quer da par-
te dos decisores médico-políticos, quer 
da parte dos consumidores. Reafirmam, 
assim, a condenação da biopolítica, em 
nome da radical liberdade, alteridade, 
novidade e personalidade ética dos futu-
ros possíveis, contingentes e incertos.
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Paulo R. C. Jesus

Antieuropeísmo

A filosofia da história de Herder é mar-
cada simultaneamente pela relativi-

dade que lhe inspira um quadro pouco 
fluido da Europa da sua época e pelo uni-
versalismo que advém da sua conceção 
do plano divino. Este implica, todavia, 
o reconhecimento de valores absolutos 
e de um certo cosmopolitismo favorável 
à ideia de Europa. O jovem Herder cul-
tiva o historicismo, o particularismo, a 
relatividade, o culto dos géneros nacio-
nais, manifestando uma visão da Europa 
muito negativa. No entanto, a evocação 
frequente da unidade a partir da diversi-
dade e a esperança de uma humanidade 
melhor podem, tal como defende Marita 
Gilli em “L’Europe vue par Herder…”, 
relativizar essa interpretação.

O séc. xix representa também um pe-
ríodo dramático da história da ideia euro-
peia, culminando na Grande Guerra de 
1914-1918. As esperanças vividas em Oi-
tocentos e os projetos que emergiam são 
ensombrados com terríveis acontecimen-
tos. A ideia nacional degenera em nacio-
nalismo e o Estado nacional fundamenta 
o autoritarismo e, depois, o totalitarismo. 
A verdade é que a ideia de Europa sobre-
vive no discurso de homens de Estado, 
de filósofos, de escritores, de pensado-
res, em diversos e diferentes projetos: da 
Euro pa da fé, da Europa da razão, da Eu-
ropa dos Estados. Mas é também verda-
de que a estagnação da ideia de Europa 
acontece essencialmente no pensamento 
conservador: de homens  de Estado, de 
políticos, de diplomatas e de alguns inte-
lectuais, entre eles, Ranke e Burckhardt.
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Metternich, e.g., protagoniza a ideia 
de uma pátria europeia, no espírito do 
Congresso de Viena, consolidada por 
uma inspiração legitimista. Bismarck 
consolida esta apologia. Para o estadista 
alemão, a Europa era um sistema de Es-
tados históricos que reforçaria a aliança 
das monarquias.

Por sua vez, Ranke utiliza mais a fórmula 
“génio do Ocidente” do que “génio da Eu-
ropa”. Assim, na sua ótica, o Ocidente ro-
mano-germânico permanecerá, por longo 
tempo, o arquétipo da noção de Europa. 

Burckhardt, como Nietzsche, critica 
com vigor todos os perigos que, segundo 
ele, ameaçam a liberdade, a riqueza, a di-
versidade da Europa clássica – estatismo, 
nacionalismo, materialismo e democra-
cia – e advoga o património humanista da 
“velha Europa”. Assim, é mais um profeta 
voltado para o passado, um “conservador 
dos elitistas” (NURDIN, 1995, 105).

Uma certa atitude de regressão no que 
concerne à ideia de Europa é representa-
da pela corrente romântica. Fichte, que 
fundamenta também a filosofia política 
do romantismo, advoga no seu Discurso à 
Nação Alemã (1807-1808) a superioridade 
germânica. A Alemanha era a mãe da Eu-
ropa e, como tal, anuncia o messianismo 
alemão, caro a alguns românticos. Nova-
lis glorifica a ideia de uma Europa da fé. 
Para este autor, a Alemanha criaria um 
novo cristianismo; para Schlegel o cristia-
nismo e o germanismo eram os alicerces 
de uma Europa restaurada. São estes os 
princípios fundadores do pangermanismo 
de K. Frantz, que sugere a organização da 
Europa na base de uma federação germâ-
nica. Este regresso exclusivo às fontes do 
espírito germânico significa um recuo da 
ideia de Europa. Também Wagner e o wag-
nerismo exaltam o herói germânico, i.e., 
só a pureza de sangue ariano é garante de 
espiritualidade. Assim se difundia a ideia 
de superioridade racial e espiritual do 

germanismo. Trata-se, pois, de ideias fun-
damentadas no conservantismo da ordem 
estabelecida, no sistema monárquico legi-
timista, na Europa dinástica dos Estados, 
nas conceções irracionalistas e nas ideias 
reacionárias postas ao serviço do messia-
nismo nacionalista.

Há, por vezes, assimilação entre ideia 
europeia, construção da Europa e ideal 
democrático. No entanto, a ideia de 
Europa possui raízes antidemocráticas. 
Veja-se, e.g., como os pioneiros do euro-
peísmo no período entre as duas guerras 
mundiais definiam as fronteiras da futura 
Europa. Entre eles, o projeto de Richard 
Coudenhove-Kalergi exclui a Grã-Breta-
nha e a URSS comunista. Este projeto é 
criticado pelos nazis, que veem na Paneu-
ropa a unidade das raças e não a proe-
minência da raça ariana. Entre os inte-
lectuais nazis há uma visão europeia que 
exalta os grandes heróis do panteão nazi. 
Segundo Bernard Bruneteau, os colabo-
radores que aceitam a “nova Europa” nazi 
são os idealistas e os oportunistas. Para es-
tes, o europeísmo é um instrumento de 
propaganda, entre outros.

Johann Gottlieb Fichte (1762-1814).
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As relações da Europa com o mundo 
colocam-se de forma diferente a partir da 
Primeira Guerra Mundial. A Europa pen-
sava-se e agia como o centro dominante 
de um mundo europocêntrico. A  Pri-
meira Guerra Mundial demonstrou a 
insuficiência desta perceção. Continente 
em crise, a Europa carecia de renovação. 
Vários países europeus tomam progressi-
vamente consciência da necessidade de 
união para rivalizar com potências mun-
diais emergentes.

Os termos utilizados no séc. xx para 
designar as correntes da oposição à uni-
ficação europeia variaram e revestiram 
significados diferentes. Em 1919, o termo 
mais popular é “antieuropeu”, sendo usa-
do, e.g., por Richard Coudenhove-Kalergi.

Pode afirmar-se que o antieuropeísmo 
tem múltiplas origens. Assim, os movi-
mentos da eslavofilia rejeitam a pertença 
do seu mundo à Europa. Relembre-se que 
Nikolaï Danilevsky (1822-1885), na obra 
A Rússia e a Europa (1869), rejeitava a eu-
ropeanidade do seu país.

O fascismo italiano criou a revista An-
tieuropa sob a direção de Asvero Gravelli 
(1902-1956). Sublinhe-se a sua rejeição 
dos valores ocidentais: humanismo, demo-
cracia liberal, burguesia. Mas exalta a cria-
ção do Homem novo. Na revista Antieuropa 
(1930), Vincenzo Zangara opõe à “velha 
Europa” a criação de uma “nova Europa” 
sob a tutela fascista de Mussolini. Esta re-
vista propõe-se promover conceções fas-
cistas em matéria de construção europeia, 
opondo-se a outro tipo de planos, como o 
de Aristide Briand.

Após a criação das instituições euro-
peias, o termo “antieuropeísmo” adqui-
re um sentido pejorativo. No período 
entre as duas guerras mundiais é utiliza-
do para certas franjas de extrema-direita 
nacionalista.

Já na déc. de 1950, os movimentos de 
oposição à Europa designam-se em fun-

ção das instituições que rejeitam, como é 
o caso dos anticedistas (contra a Comis-
são Europeia de Defesa [CED]) e dos 
britânicos antimarketeers (contra a Co-
munidade Económica Europeia [CEE]). 
Há, de facto, movimentos de resistência 
à Europa que não propõem uma Europa 
alternativa.

O termo “eurocético” impõe-se sobretu-
do a partir de 1980. Para uns, é necessá-
rio reformar, para outros, destruir. Assim, 
avulta um euroceticismo que se opõe à 
evolução da construção europeia e um eu-
roceticismo que põe em causa a existência 
ou a adesão às instituições europeias.

Neste contexto, difunde-se a expressão 
“resistência à Europa”. Os movimentos 
de resistência não foram favoráveis ao dis-
curso pró-europeu. Por um lado, devido 
à recuperação nazi, por outro lado, pela 
exaltação essencialmente patriótica que 
se manifesta contra os ocupantes, i.e., não 
há uma resistência europeia, há, sim, um 
conjunto de organismos sem ações coor-
denadas, o que não significa que haja vo-
zes europeístas. De facto, no período de 
1943-1944, a sua visão é mais mundialista 
do que europeia.

Se há um militantismo ativo de alguns 
no período entre as duas grandes guer-
ras, se se regista notório vigor europeís-
ta após a Segunda Guerra Mundial, que 
persiste até aos anos de 1980, a verdade 
é que uma vaga de europessimismo atra-
vessa a Europa no momento da ratifica-
ção do Tratado de Maastricht (1992), 
que levou à criação da moeda única eu-
ropeia. Múltiplas questões se continuam 
a colocar face à evolução do progresso da 
CEE/UE: que modelos de integração?; 
quais as fronteiras da Europa?

Nos inícios dos anos 1990, aparece o 
termo “soberanismo” e, após a queda do 
Muro de Berlim, em certo certos países, 
como no Reino Unido, o termo “euror-
realismo” é adotado para transmitir a 
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aceitação do processo de construção euro-
peia, mas não qualquer orientação federal.

Os movimentos de resistência à Europa, 
os movimentos eurocéticos, são mais tar-
dios que as associações europeístas. Esta 
resistência é expressa pelos governos e 
pela opinião pública, ficando ainda a de-
ver-se ao impulso dos partidos políticos.

Recorde-se que o Partido Comunis-
ta Francês toma posição contra a CED. 
Quando ocorre a candidatura britânica 
à CEE em 1961, o movimento da Anti-
Common Market League pronuncia-se 
no Reino Unido. A partir de 1980 surgem 
algumas associações como, e.g., a Bruges 
Group (1988), que protagoniza o projeto 
eurocético de Margaret Thatcher e se for-
ma por iniciativa não partidária. 

A resistência à ideia de Europa ma-
nifesta-se também pelos referendos, de 
que é exemplo o referendo de 1972, em 
França, sobre o alargamento da CEE à 
Grã-Bretanha, à Irlanda e à Dinamarca. 
As campanhas referendárias ao tempo 
da ratificação do Tratado de Maastricht 
estimulam o sentimento e as associações 
eurocéticas. Entre outras, o Great College 
Street Group, depois European Founda-
tion (1992), o movimento Combat pour 
les Valeurs (1992), que se transformaria 
em partido político, e já anteriormente a 
Anti-Federalist League (1991). Em 1993, é 
fundado o United Kingdom Independen-
ce Party (Alan Sked) e, em 1996, é criado 
o Referendum Party (Jimmy Goldsmith).

Sublinhe-se ainda o euroceticismo co-
munista, variável de país para país, mas 
particularmente forte em França e em 
Itália. De facto, pela sua forte propagan-
da, este dá ao movimento de resistência 
à Europa um carácter de massa. Assim, o 
Partido Comunista Francês hostiliza a for-
mação da CED, organizando mesmo um 
Mouvement pour la Paix e uma Fédéra-
tion Nationale des Déportés et Internés 
Résistants et Patriotes. Nestas campanhas 

está bem patente uma argumentação an-
tigermanista.

A ideologia nacionalista atingia o seu 
apogeu com o triunfo das ditaduras euro-
peias após a Primeira Guerra Mundial. Em 
Portugal, Oliveira Salazar tem um projeto 
político, que fundamenta o regime do Es-
tado Novo, assente num forte nacionalis-
mo político e económico. Para o estadista, 
a nação é uma realidade viva e orgânica. 
Assim, não aceita a ideia de Estados Uni-
dos da Europa, como não aceita as institui-
ções supranacionais, embora não se opo-
nha à organização internacional europeia. 
Urgia construir uma “Nova Europa” sem 
comunismo, sem as “velhas formas liberais 
e democráticas, uma ‘Europa alargada’, 
sinónimo de Ocidente” (TORGAL, 2009, 
548-549). Face aos projetos de unidade 
europeia, Salazar e João Ameal têm uma 
similar crítica contra o europeísmo políti-
co. A seu ver, “uma absurda utopia fabri-
cada por alguns mitólogos democratas” 
(AMEAL, JN, 28 jun. 1930, 1).

Qualquer fórmula federalista era, na sua 
perspetiva, de natureza abstrata e volunta-
rista, e, como tal, não respeitava a singu-
larização dos povos. A unidade europeia 
seria resultante, também para os filossala-
zaristas – Freire de Carvalho, Moura e Sá, 
Augusto de Castro, Freire de Andrade, Pi-
nheiro Torres, Correia Marques, Pinto Lei-
te, Vitorino Nemésio, Serras e Silva, Mar-
celo Caetano, João Ameal, entre outros 
–, da diversidade e pluralidade nacionais. 
Para estes homens do regime a Europa era 
uma cultura e uma civilização, como bem 
explana Marcelo Caetano no artigo “Por-
tugal e a Europa (1964)”. A Europa não 
era um fim, mas um meio para salvaguar-
dar os valores essenciais do Homem e do 
mundo ocidental. Luís de Almeida Braga, 
António Canavarro de Valadares (Europa 
Actual. Ensaio sobre a Crise da Civilização 
Cristã – 1937) e Eduardo Freitas da Costa 
(Testamento da Europa – 1942), conscientes 
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do declínio do Ocidente (lembre-se a 
obra de Oswald Spengler, de 1918), veem 
o seu ressurgimento na revitalização dos 
princípios europeus da “velha Europa”. 
Sabemos que o Integralismo Lusitano ofe-
receu uma base de apoio ao movimento 
que conduziu ao Estado Novo. António 
Sardinha diagnostica a crise da Europa, 
mas reconhece a herança da civilização 
europeia, nomeadamente em O Roubo da 
Europa (1931). 

Os principais partidos da cena política 
pós-25 de Abril nem sempre defenderam 
as posições que vieram depois a apoiar 
relativamente à integração europeia. O 
Partido Socialista tinha em 1973 uma ati-
tude crítica em relação à Comunidade 
Europeia, mas a partir de 1975 mostrou-
-se empenhado na adesão de Portugal à 
CEE. Em março de 1976, Mário Soares, o 
seu líder, dirigiu as negociações para uma 
plena integração de Portugal. Já o Partido 
Popular Democrático/Partido Social-De-
mocrata manifestou o seu apoio imediato. 
No âmbito do Centro Democrático So-
cial-Partido Popular (CDS-PP), criado em 
1974, confinavam-se posições europeístas 
e atlantistas. O Partido Comunista Por-
tuguês (PCP) opôs-se veementemente à 
adesão de Portugal às comunidades euro-
peias. As suas críticas incidiam na depen-
dência portuguesa de Bruxelas, na explo-
ração dos trabalhadores, pondo em causa 
os benefícios anunciados. Álvaro Cunhal, 
Aboim Inglês e José Saramago (lembre-se 
A Jangada de Pedra) mantiveram a sua po-
sição contra a adesão de Portugal à CEE.  
O federalismo era um dos principais al-
vos das críticas do PCP. Posição muito 
crítica tomaram outros partidos de es-
querda, como o Movimento Democrático 
Português/Comissão Democrática Elei-
toral, o Partido Socialista Revolucionário 
e a União Democrática Popular, o PCTP-
-MRPP e, mais tarde, o Bloco de Esquerda, 
em relação à União Europeia. O mesmo 

aconteceu com o Partido Ecologista Os 
Verdes. Manifestam-se veementemente 
contra a transferência de soberania para 
uma entidade supranacional cujas diretri-
zes são contestadas.

Relembramos, neste contexto, as pa-
lavras de Carlos Leone: “cabe ao século 
xxi continuar a pensar a Europa. [...] Ela 
continua a ser polémica” (LEONE, 2007, 
192 e 197). A dissensão sobre a Europa e o 
confronto europeísmo e antieuropeísmo 
estão para continuar.
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Antieutanasismo

O antieutanasismo é o movimento que 
se opõe à prática da eutanásia. 

O termo “eutanásia”, do grego, “eu” 
(bom) e “thanatos” (morte), significa a 
ação ou omissão deliberada, com o fim 
de antecipar a ocorrência da morte, para 
diminuir o sofrimento a um doente. 

É habitual classificar a eutanásia de 
acordo com dois eixos: ativa vs. passiva e 
voluntária vs. involuntária. A tipificação 
de eutanásia em ativa ou passiva depen-
de de se tratar do resultado de uma ação 
ou de uma omissão. Assim, enquanto no 
caso da eutanásia ativa existe a adminis-
tração de uma droga (ou combinação de 
drogas) cujo propósito é provocar a mor-
te, no segundo caso ocorre a abstenção 
de um ato terapêutico essencial para o su-
porte da vida. A distinção entre eutanásia 
passiva e abstenção de encarniçamento 
terapêutico nem sempre é clara, porque 
depende do juízo valorativo da adequa-
ção dos meios empregues face ao resul-
tado esperado. Aqui, abre-se a discussão 
do conceito de futilidade terapêutica, já 
que a abstenção de meios fúteis para a 
conservação da vida é considerada pelos 
opositores da eutanásia como boa práti-
ca; sendo embora a definição da futilida-
de alvo de controvérsia, esta é atribuída a 
um ato terapêutico que, ou não tem uma 
probabilidade razoável de sucesso, ou 
não permite obter um benefício significa-
tivo. Esta definição depende de uma valo-
rização subjetiva, que implica uma leitura 
caso a caso e pode ser muito diferente 
para o cuidador, para o doente e para a 
sua família. A conflitualidade potencial 
associada a este conceito é amplamen-

te discutida na literatura médica. Para 
alguns autores, a expressão “eutanásia 
passiva” deve ser abandonada, mas para 
outros o conceito continua a ser aplicável 
a algumas situações particulares, em es-
pecial quando se discute a suspensão de 
medidas já encetadas.

Quando se fala de eutanásia voluntária, 
está a classificar-se a vontade expressa, de 
forma imediata ou antecipada, do doente. 
Existe uma clara distinção entre eutanásia 
e suicídio medicamente assistido. Enquan-
to no primeiro caso a mão que efetua (ou 
omite) o ato é de uma pessoa que não o 
doente (habitualmente um médico), no 
segundo caso, embora possa ocorrer o 
aconselhamento e a prescrição de drogas 
com o propósito de antecipar a morte, a 
mão que age é a do próprio doente.

O antieutanasismo toma o juramento 
de Hipócrates, instituído no séc. iv a.C., 
na Grécia, e usado pelos médicos ao lon-
go da história, como o texto fundador 
do seu discurso, visto que aí se condena 
expressamente a prescrição ou o aconse-
lhamento de medicamentos tendentes a 
provocar a morte. 

Historicamente, a defesa da antecipa-
ção da morte para diminuir o sofrimento 
remonta à Antiguidade clássica, sendo 
clara a posição de Séneca, de defender 
a escolha, pelo próprio, da sua morte 
como um ato de liberdade. “Porque hei 
de eu esperar que sobre mim se abata a 
crueldade das doenças ou dos homens se 
posso escapar-me por entre os tormentos 
e assim iludir a adversidade? [...] A vida 
agrada-te? Então, vive! Não te agrada? És 
livre de regressar ao lugar donde vieste!” 
(SÉNECA, 2008, 267).

O termo “eutanásia” foi utilizado no 
relato da vida de Augusto, da autoria de 
Suetónio, onde está escrito sobre as op-
ções do imperador: “Sempre que ouvia 
dizer que alguém tinha morrido de for-
ma rápida e sem dores, pedia para si e 
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para os seus uma eutanásia semelhante” 
(SUETÓNIO, 1914, 282).

Agostinho de Hipona em A Cidade de 
Deus, tem um discurso de oposição fron-
tal ao suicídio, não admitindo qualquer 
razão que permita aos cristãos acabarem 
com a própria vida, mesmo para evitar 
o sofrimento, advogando a santidade 
da vida e classificando o suicídio como 
“ato detestável, um crime abominável” 
(AGOSTINHO DE HIPONA, 2011, 169). 
Ainda na mesma obra, Agostinho de Hi-
pona enuncia o paradoxo “quanto mais 
inocente, mais culpado”: ao distinguir, 
no suicida, o Homem que mata e o que 
é morto, atribui ao primeiro uma culpa 
proporcional à inocência do segundo. 
O  argumento é explanado na discussão 
do suicídio de Lucrécia, após ter sido 
violada, considerando Agostinho que 
a eventual pudicícia da mesma apenas 
agravava moralmente o suicídio (Id., 
Ibid., 153-156). Noutra obra, Agostinho 
refere-se especificamente à eutanásia: 
“Nunca é lícito matar o outro ainda que 
ele o quisesse, mesmo que ele o pedisse 
[…], nem seria lícito sequer quando o 
doente já não estivesse em condições de 
sobreviver” (Id., 1911, 319), distancian-
do-se da posição de Platão. Esta posição 
corporizou o pensamento medieval do 
antieutanasismo.

No séc. xii, Tomás de Aquino, na dis-
cussão do conceito de justiça que leva a 
cabo na Suma Teológica, é perentório em 
condenar o suicídio, por ser contrário à 
lei natural, por se opor aos deveres para 
com o próprio e para com a sociedade, 
e por atentar contra a vontade de Deus. 
Especifica mesmo que praticar o suicídio 
para evitar outros sofrimentos é preferir 
um mal maior para evitar um menor. 

No início do séc. xvi, Thomas More 
publica a sua Utopia, descrição fantástica 
onde é relatada a prática da eutanásia vo-
luntária entre os habitantes da ilha. No 

séc. xvii, Francis Bacon associa o termo 
“eutanásia” à obrigação de o médico di-
minuir o sofrimento associado à morte. 
A aplicação do termo neste contexto tem 
sido discutida, argumentando alguns au-
tores que o propósito de Francis Bacon 
era defender a paliação dos sintomas e 
não a antecipação da morte.

Políptico de Santo Agostinho (1460-1470),  “Santo 
Agostinho”, de Piero della Francesca (1415-1492).
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No séc. xix, a discussão da eutanásia 
assume maior importância, datando des-
ta época as primeiras propostas para a 
legalização da mesma. Em 1870, Samuel 
Williams publica um ensaio intitulado 
Euthanasia, onde defende a utilização 
de opióides para pôr fim ao sofrimento 
e para encurtar a vida. O debate sobre o 
duplo efeito, e sobre a distinção entre a 
intenção e o ato, remonta a esta época. 
Em Stones of Stumbling, de 1884, Lionel 
Tollemache disserta sobre o ensaio de 
Williams, defende a legalização da euta-
násia médica com o propósito de parar 
o sofrimento, e propõe salvaguardas para 
impedir os abusos.

Em finais do séc. xix, os movimentos 
eugenistas começam a ganhar força. Os 
propósitos de purificação da raça através 
de práticas eugénicas levam tanto à es-
terilização compulsiva como à eutanásia 
involuntária dos deficientes. A sua forma 
mais extrema ocorre na Alemanha nazi, 
que legisla nesse sentido a partir de 1933, 
surgindo em resposta movimentos antieu-
genistas, que, no período do pós-guerra, 
se confundiram com o antieutanasismo.

Na segunda metade do séc. xx, a ques-
tão da eutanásia volta a emergir, em simul-
tâneo com a discussão do encarniçamen-
to terapêutico. A própria definição de 
morte fora sendo modificada, perante as 
novas capacidades técnicas da medicina.

O caso Postma, do nome de uma médi-
ca holandesa que em 1973 administrou 
medicamentos a sua mãe, a pedido in-
sistente desta, com o intuito de lhe an-
tecipar a morte, fez reacender a discus-
são da eutanásia na Holanda no último 
quartel do séc. xx. O caso suscitou um 
grande debate nacional; foi feito um le-
vantamento da situação real, que pro-
curou saber em que moldes e em que 
situações se praticava a eutanásia, e que 
levou à elaboração do primeiro relatório 
Remmelink, em 1991. Durante os anos 

90, foi instituído um formulário oficial 
de notificação da prática da eutanásia, 
em simultâneo com a decisão de despe-
nalização desta prática, e em 1995 foi 
publicado o segundo relatório Remme-
link, com um novo retrato da situação, 
substancialmente diferente do primeiro. 
Em 2002, a eutanásia foi formalmente 
legalizada na Holanda.

Esteve sempre presente no debate a 
questão do chamado plano inclinado 
(slippery slope) que a legalização impli-
cava. Os argumentos a favor desta tese 
eram de duas naturezas: o primeiro 
referia que a legalização da eutanásia 
voluntária levaria à da eutanásia não 
voluntária e da involuntária; o segundo 
argumento colocava a questão da difi-
culdade em estabelecer fronteiras claras 
para os casos contemplados na lei e de 
os raciocínios analógicos poderem per-
mitir aceitar o previamente inaceitável. 
Numa revisão da prática da eutanásia na 
Holanda, levada a cabo em 2009, Judith 
Rietjens argumenta que o referido plano 
inclinado não ocorreu. A legalização da 
eutanásia voluntária ocorreu em vários 
países da Europa, nomeadamente Bélgi-
ca e Luxemburgo. 

A Igreja Católica assumiu um papel de 
liderança no movimento antieutanasista.

Em 1990, e sob a égide da Acade-
mia das Ciências, realizou-se em Lisboa 
uma série de debates sobre a eutanásia, 
que foram editados em 1993. A grande 
maioria das intervenções teve um claro 
carácter antieutanasista. Na conferência 
intitulada “O pensamento médico e a eu-
tanásia”, Ribeiro da Silva declara: “Para a 
medicina, a eutanásia é a sua derrota e 
também a afirmação inconsciente e não 
racional da sua incapacidade” (SILVA, 
1993, 333). No mesmo ciclo de debates, 
Agostinho Almeida Santos, num texto 
sob o título “Eutanásia – homicídio, suicí-
dio ou liberdade de morrer?”, considera 
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que “a mudança de atitude da própria so-
ciedade hodierna que parece aceitar, sem 
grandes sobressaltos nem inquietações 
ou mesmo reticências, uma tal forma de 
pensar e de agir reside muito provavel-
mente em determinados circunstancialis-
mos de um mundo moderno egocêntri-
co, individualista e até mesmo satânico” 
(SANTOS, 1993, 80). 

Do ponto de vista ético, a eutanásia le-
vanta três questões principais: (i) é a vida 
um bem disponível?; (ii) é legítimo soli-
citarmos a outrem que termine a nossa 
vida?; (iii) pode existir uma decisão ver-
dadeiramente livre no sofrimento provo-
cado por uma doença?

A primeira questão é comum ao suicí-
dio, sendo os principais argumentos con-
tra: o valor sagrado da vida e a considera-
ção de que a vida é semelhante à liberdade 
ou ao corpo, ou seja, que não se trata de 
um bem disponível, presumindo-se que, 
tal como um homem não se pode vender 
como escravo nem vender partes do seu 
corpo, também não pode dispor da sua 
vida. Pelo contrário, a defesa da liberdade 
como um bem maior do que a vida leva a 
considerar que esta é um bem disponível 
para o próprio, ou seja, à recusa daquilo a 
que se chama a condenação à vida.

A segunda questão prende-se com o 
conflito entre a autonomia do doente e 
a sociedade. A visão sociológica do tema 
é extensamente abordada por A. T. Fer-
nandes em “Modernidade e eutanásia”, 
onde se defende ser a eutanásia “um 
efeito perverso da modernidade” (FER-
NANDES, 1991, 78).

A terceira questão parece ser irresolú-
vel: não sendo possível separar o doente 
da doença, e estando habitualmente em 
causa situações clínicas irreversíveis, aca-
ba por ser também discutível se a ques-
tão existe.

O debate sobre a eutanásia passou, no 
começo do séc. xxi, para o domínio pú-

blico, tornando-se uma questão fraturan-
te na sociedade.

Nos finais de 2014, as autoridades bel-
gas tomaram uma decisão inédita, con-
cedendo a um preso condenado por 
violações em série e homicídio o direito 
à eutanásia por sofrimento psicológico 
insuportável. Para além da questão bá-
sica da liberdade de decisão, este caso 
levanta a questão da distinção entre eu-
tanásia e pena de morte a pedido, tendo 
sido motivo de grande controvérsia, par-
ticularmente num país em que a pena de 
morte foi abolida. A decisão foi contra-
riada pelos médicos avaliadores no ano 
seguinte. 
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Antievolucionismo

Em sentido restrito, o antievolucio-
nismo apenas surgiu em 1859, na 

sequência da publicação da obra A Ori-
gem das Espécies, na qual Charles Darwin 
expôs a sua Teoria da Evolução, que ex-
plicava o aparecimento de novas espé-
cies através de mecanismos inteiramente 
naturais. Na Grã-Bretanha, país onde o 
livro foi publicado originalmente, a teo-
ria foi criticada não só do ponto de vista 
da sua coerência interna, mas ainda, e 
sobretudo, devido às suas implicações 
sociais e religiosas. Através de uma teo-
ria materialista argumentada ao longo 
de centenas de páginas, Darwin refutava 
a ideia de que os seres vivos tinham sido 
criados por uma divindade dotada de 
poderes sobre-humanos, e que se manti-
nham essencialmente inalterados desde 
a sua criação.

Se o antievolucionismo for tomado 
numa aceção mais abrangente, enquanto 
oposição a qualquer conceção que admi-
ta que as espécies atuais resultam de um 
processo evolutivo, i.e., de uma série de 
transformações ocorridas na natureza, 
então é anterior à publicação da obra se-
minal de Darwin. Durante o séc. xvii, o 
interesse de pensadores influentes, como 
René Descartes e Isaac Newton pelo me-
canicismo levou a que as suas crenças 
religiosas fossem formuladas numa base 
essencialmente teísta. No seu entender, a 
ordem universal era mantida por leis ma-
temáticas eternas e imutáveis que Deus 
estabelecera desde o início (embora, 
para Newton, Deus interviesse diretamen-
te em certas ocasiões, de modo a corrigir 
anomalias no movimento dos planetas).

Os teólogos cristãos, bem como outros 
membros da sociedade com convicções 
cristãs profundas, temiam que as inter-
pretações materialistas de fenómenos na-
turais propostas no contexto de filosofias 
mecanicistas pudessem ser utilizadas para 
excluir por completo a intervenção divi-
na na criação do mundo. A descoberta de 
rochas que pareciam conter vestígios de 
animais e de plantas distintos das espécies 
atuais levou alguns naturalistas, como Ro-
bert Hooke – um membro influente da 
Royal Society of London, uma das mais 
importantes associações científicas da 
época –, a pensar que algumas espécies 
se tinham extinguido ao longo do tempo, 
ou que se tinham transformado noutras. 
Esta perspetiva dinâmica da vida no pla-
neta era genericamente designada por 
hipótese da transmutação ou transforma-
ção das espécies.

Até às primeiras décadas do séc. xix, 
e apesar do interesse generalizado pelo 
mecanicismo, os naturalistas mais in-
fluentes opunham-se à ideia da trans-
mutação das espécies, combatendo-a 
através dos seus estudos. As motivações 
de grande parte destes naturalistas eram 
de índole religiosa, derivando da leitura 
protestante do cristianismo. No sentido 
de chegar a Deus através do seu pró-
prio esforço individual, alguns cristãos 
protestantes dedicaram-se ao estudo da 
natureza, na esperança de encontrarem 
o plano racional em que Deus se basea-
ra para criar toda a diversidade animal e 
vegetal existente. A procura de relações 
anatómicas e fisiológicas entre seres vivos 
conduziu à criação de sistemas de classi-
ficação que pudessem tornar inteligível 
a lógica da criação divina. Enfatizando 
que as estruturas se encontravam bem 
adaptadas às funções anatómicas dos se-
res vivos que neles desempenhavam, os 
naturalistas argumentavam que só uma 
entidade sobre-humana, dotada de uma 
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inteligência prodigiosa, podia ter criado 
seres tão complexos. Esta abordagem 
funcionalista, que salientava a necessida-
de de articulação entre várias estruturas 
para a realização de funções específicas 
(nutrição, locomoção, reprodução, etc.), 
era um dos argumentos mais importantes 
contra a hipótese da transmutação das es-
pécies. Se o plano divino garantia que os 
seres vivos estavam perfeitamente adapta-
dos ao seu ambiente, não havia qualquer 
necessidade de propor que as espécies 
atuais resultavam de um processo dinâmi-
co de transformações sucessivas. As espé-
cies eram perfeitas e imutáveis, ou fixas, 
o que também levava a designar esta ideia 
por fixismo.

As conceções fixistas exerceram uma 
grande influência nos estudos de inúme-
ros naturalistas britânicos que, à seme-
lhança de John Ray, um dos mais impor-
tantes naturalistas do séc. xvii, possuíam 
frequentemente formação em teologia. 
O fixismo britânico, em particular, estava 
tão associado a uma interpretação religio-
sa da vida no planeta que era mesmo con-
siderado uma parte da teologia cristã, a 
chamada teologia natural. Os naturalistas 
de maior prestígio durante o séc. xviii, 
como Carl von Linné e Georges-Louis 
Leclerc, mais conhecido como conde de 
Buffon, eram fixistas e, se aceitavam que 
pudessem surgir na natureza indivíduos 
com novas características, não conside-
ravam que estes fossem muito diferentes 
das espécies conhecidas.

No séc. xviii, a emergência do pro-
grama iluminista conduziu a que alguns 
pensadores franceses criticassem os dog-
mas religiosos estabelecidos, assim como 
a moral cristã, fornecendo interpretações 
materialistas que defendiam a transfor-
mação das espécies. As críticas a uma vi-
são estática do mundo vivo, porém, não 
adquiriram a importância das conceções 
fixistas existentes, uma vez que a maioria 

destes pensadores não se dedicou a estu-
dos de zoologia ou de botânica, não pos-
suindo qualquer autoridade nestas áreas. 
As suas teorias eram, em grande parte, 
especulações que admitiam a possibili-
dade de se originarem espontaneamente 
novas espécies através da recombinação 
das partículas fundamentais da matéria. 
Nem mesmo Buffon aceitava a transmu-
tação das espécies, apesar de ter proposto 
uma teoria materialista para a origem do 
planeta.

No início do séc. xix, Jean-Baptiste 
Pierre Antoine de Monet, mais conheci-
do como Chevalier de Lamarck, um na-
turalista do Museu de História Natural 
de Paris, uma das instituições científicas 
mais importantes da primeira metade 
do séc. xix, propôs uma teoria materia-
lista mais elaborada sobre a origem das 
espécies. Esta teoria apoiava-se em leis 
que explicavam o aparecimento de novas 
espécies através de processos naturais. Se-
gundo Lamarck, os elementos presentes 
na natureza tinham a capacidade de se or-
ganizar espontaneamente, dando origem 
a seres pouco complexos. A necessidade 
de fazer face às condições do ambiente 
em que estes organismos viviam condu-
zia a alterações orgânicas, motivadas pelo 
maior ou menor uso das suas estruturas 
corporais, sendo as modificações poste-
riormente transmitidas à descendência. 
A acumulação de modificações ao longo 
de várias gerações podia originar novas 
espécies mais complexas.

A teoria de Lamarck teve uma aceita-
ção limitada na comunidade científica da 
época devido à grande influência política 
e científica de Georges Cuvier, seu cole-
ga no Museu de História Natural de Paris 
e defensor de conceções fixistas. No seu 
entender, o registo fóssil apenas mostra-
va que novas espécies surgiam e perma-
neciam inalteradas, enquanto outras se 
extinguiam, não havendo transformação. 
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Alguns apoiantes de Cuvier defenderam 
que  só Deus podia provocar estas mudan-
ças, através da criação de novas espécies 
em vários momentos. Ao contrário de La-
marck, cujas obras possuíam uma grande 
componente especulativa, Cuvier era um 
naturalista bastante rigoroso, o que lhe 
granjeou uma reputação científica notá-
vel. Apesar de a hipótese da transmutação 
das espécies ser discutida em vários países 
europeus, Cuvier e a sua visão fixista con-
tinuaram a ser as grandes referências na 
zoologia ao longo da primeira metade do 
séc. xix.

Nos estados germânicos, o movimen-
to romântico e a filosofia de Friedrich 
Schelling inspiraram as investigações 
de uma nova geração de naturalistas. A 
filosofia de Schelling não se opunha di-
retamente à transformação das espécies, 
embora possuísse ainda uma base criacio-
nista. Segundo Schelling, a natureza era 
a manifestação do poder criador da di-
vindade, e os seres vivos eram concretiza-
ções possíveis de um arquétipo ou ideia-
-tipo presente na mente de Deus. Devido 

à grande componente especulativa desta 
interpretação, era possível argumentar 
a favor de uma visão mais dinâmica do 
mundo vivo, como fez Johann Wolfgang 
von Goethe. Porém, Cuvier continuou a 
ser uma referência maior, e o discurso 
fixista sobrepôs-se, de um modo geral, a 
interpretações alternativas.

A influência exercida pela Inquisição 
em Portugal, desde o séc. xvi até ao fi-
nal do séc. xviii, foi responsável pela 
repressão continuada de novas ideias 
científicas, como a da transmutação das 
espécies. Os maiores pensadores dos 
sécs. xvii e xviii, com destaque para os 
iluministas franceses, foram sistematica-
mente condenados, e as suas obras proi-
bidas. O  teísmo de Descartes e Newton 
era encarado como um convite à nega-
ção da existência de Deus, as obras de 
Francis Bacon e John Locke eram critica-
das por serem um perigoso produto da 
doutrina protestante, e alguns textos de 
Christiaan Huygens eram condenados, 
ainda em meados do séc. xviii, por de-
fenderem uma cosmologia heliocêntrica. 
Além de vigiarem os sermões pregados, 
os inquisidores reviam todas as conclu-
sões académicas a apresentar na Univ. de 
Coimbra e noutros colégios, selecionan-
do apenas as que não contradissessem a 
sua interpretação da doutrina cristã. Os 
pensadores franceses do séc. xviii, como 
François-Marie Arouet, mais conhecido 
como Voltaire, Jean-Jacques Rosseau e 
o barão d’Holbach, eram apelidados de 
ímpios e heréticos, e as suas críticas eram 
associadas a uma indiferença, ou mesmo 
desprezo, pelas instituições religiosas. 
A utilização da expressão “livre-pensa-
dor” como sinónimo de “ateu” atesta o 
repúdio dos inquisidores pela discussão 
aberta de ideias, uma condição essencial 
para o desenvolvimento científico. Uma 
atmosfera hostil à liberdade de pensa-
mento como esta estagnou a investigação 

Georges Cuvier (1769-1832).
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científica impulsionada pelas viagens da 
época dos Descobrimentos. A atividade 
repressora conduziu ainda à perseguição 
de personalidades de mérito científico 
reconhecido, como os médicos Jacob de 
Castro Sarmento e António Nunes Ribei-
ro Sanches, que se exilaram de Portugal, 
e o matemático José Anastácio da Cunha, 
que acabou por ser condenado. 

No final do séc. xviii, provavelmente 
devido à multiplicação e popularidade de 
filosofias materialistas, José Maine, frade 
da Ordem Terceira de S. Francisco, criou 
uma aula pública de história natural no 
seu convento. A aula tinha como objetivo 
transmitir uma interpretação criacionista 
do mundo vivo, segundo a abordagem 
da teologia natural. Ainda que tenha 
funcionado durante alguns anos, é bem 
provável que não se tivesse verificado a re-
gularidade desejada, devido aos conflitos 
políticos registados até 1834. O seu pen-
dor criacionista também deve ter desapa-
recido até esta data, devido ao interesse 
por conceções alternativas dos membros 
da Academia Real das Ciências de Lisboa, 
a instituição a quem Maine confiara a ad-
ministração da aula.

Em 1859, a publicação da obra semi-
nal de Darwin desencadeou uma vaga de 
protestos por parte de vários sectores da 
sociedade, onde se destacavam os mem-
bros das Igrejas cristãs. Uma das maiores 
contribuições de Darwin para a defesa 
da hipótese da transmutação das espé-
cies foi a proposta de um novo mecanis-
mo explicativo, a seleção natural, e este 
princípio foi uma das principais fontes 
de consternação social. Segundo Darwin, 
a escassez de recursos disponíveis para 
alimentar a numerosa prole das espécies 
existentes levava necessariamente a uma 
competição entre os indivíduos da mes-
ma espécie. Como estes não eram exata-
mente iguais entre si, e alguns possuíam 
pequenas diferenças estruturais que lhes 

conferiam vantagens no meio em que 
viviam, estes indivíduos sobreviveriam 
durante mais tempo e reproduzir-se-iam 
mais do que outros, o que conduziria à 
extinção dos menos aptos. Esta visão da 
natureza era radicalmente diferente da 
então existente, pois significava que, sob 
a aparência de harmonia que lhe era nor-
malmente atribuída, a vida só se tornara 
possível devido a uma feroz luta pela so-
brevivência, um conflito onde não havia 
lugar para princípios éticos. Nesta ace-
ção, o Homem assemelhava-se a um san-
guinário que conseguira triunfar à custa 
das outras espécies.

Ainda que Darwin não tivesse aborda-
do o problema da origem do Homem em 
1859, as implicações da aceitação da sua 
Teoria da Evolução eram óbvias. A ideia 
de que o Homem poderia ter evoluído 
a partir de antepassados símios era con-
siderada repugnante, pois ele era visto 
como um ser racional e, portanto, supe-
rior aos animais, seres que viviam reféns 
das suas paixões. Outra ideia controversa, 
e que o próprio Darwin deixava clara, era 

Friedrich Schelling (1775-1854).
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a de que a evolução não seguia uma dire-
ção definida. Mesmo os autores de teorias 
científicas que aceitavam a transmutação 
das espécies, como Lamarck, concorda-
vam que o processo levava ao apareci-
mento de seres progressivamente mais 
complexos. Darwin, pelo contrário, argu-
mentava que a evolução não era linear: 
os animais que triunfavam na luta pela 
sobrevivência eram os que se encontra-
vam mais bem adaptados ao meio onde 
viviam; porém, se o meio mudasse, carac-
terísticas que não tinham sido vantajosas 
podiam passar a sê-lo no novo ambiente, 
levando a evolução de uma espécie nou-
tro sentido. Esta interpretação opunha-se 
alegadamente às conceções teleológicas 
dos teólogos cristãos, pois negava a exis-
tência de um plano divino que estabe-
lecesse a imutabilidade das espécies, ou 
que dirigisse a sua evolução no sentido de 
uma maior perfeição.

A Teoria da Evolução de Darwin pu-
nha em causa os princípios basilares da 
doutrina cristã da época. O facto de Dar-
win defender que a seleção natural era o 
mecanismo mais importante do proces-
so evolutivo dificultava ainda mais a sua 
compatibilização com a doutrina cristã, 
dadas as suas implicações sociais. Na Grã-
-Bretanha, vários teólogos protestantes e 
cientistas respeitados lançaram inúmeras 
críticas à Teoria da Evolução, uma reação 
comum a outros países europeus.

Neste plano, o caso português foi bas-
tante diferente. A Teoria da Evolução de 
Darwin foi genericamente bem recebi-
da pelas elites portuguesas, incluindo os 
meios científicos (&Anticriacionismo). 
Apesar de existirem personalidades, 
como Antero de Quental, que criticavam 
as posições puramente materialistas e 
positivistas normalmente associadas à de-
fesa da teoria, os discursos mais veemen-
temente antievolucionistas foram produ-
zidos por clérigos católicos ou crentes 

nesta fé. Deste modo, torna-se essencial 
analisar o lugar que a Igreja Católica ocu-
pava em Portugal na segunda metade do 
séc. xix para compreender em que con-
texto surgiram estes discursos antiféticos.

O triunfo dos liberais sobre os abso-
lutistas, em 1834, conduziu a alterações 
profundas na estrutura da Igreja Católi-
ca portuguesa. Neste mesmo ano, o novo 
Governo liberal extinguiu as ordens reli-
giosas masculinas e nacionalizou os res-
petivos bens, o que, em conjunto com a 
abolição do dízimo, eliminou as princi-
pais fontes de rendimento do clero. Ape-
sar de o catolicismo possuir um estatuto 
de prestígio, pois era a religião de Estado, 
o Governo passou a controlar as nomea-
ções e as promoções dos seus membros, 
equiparando-os a funcionários públicos. 
A situação da Igreja Católica tornou-se 
precária por dois motivos adicionais. Até 
ao início da déc. de 1840, subsistiu um 
clima de divisão entre os clérigos que 
permaneceram fiéis às autoridades ecle-
siásticas de tendência absolutista e aque-
les que aceitaram o novo regime liberal; 
além disso, os seminários para a forma-
ção de clérigos apenas reabriram na déc.
de 1850, e não foram dotados dos meios 
necessários ao seu bom funcionamento.

Após a entrada de Fontes Pereira de 
Melo na cena política nacional, em 1851, 
as atenções focaram-se no desenvolvi-
mento material do país, como forma de 
estimular o seu crescimento económico, 
sobretudo através do melhoramento e 
da expansão das vias de comunicação. 
O desinteresse político pelas instituições 
de ensino religioso manteve e adensou 
as lacunas internas já existentes, que se 
manifestavam na falta de preparação dos 
clérigos para acompanhar as mudanças 
filosóficas, científicas e tecnológicas do 
seu tempo. Nem a Faculdade de Teologia 
(FT) da Univ. de Coimbra, que quase fora 
extinta no âmbito da reforma do ensino 
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superior aprovada décadas antes, se atua-
lizou suficientemente, tendo entrado em 
declínio e gerado um clima de divisão 
entre clérigos, pois competia com alguns 
seminários para a captação de alunos. Os 
representantes da hierarquia católica ra-
ramente se mobilizaram para defender 
os seus interesses, adotando uma atitude 
de subordinação face ao poder estatal e 
participando apenas de um modo limita-
do a nível parlamentar. Em suma, a Igre-
ja Católica portuguesa não se conseguiu 
adaptar ao novo regime liberal, permane-
cendo, em grande parte, uma instituição 
anacrónica e precária, de prestígio social 
decrescente. Uma das poucas exceções a 
este panorama geral foi a Companhia de 
Jesus, cujos membros se dedicaram ativa-
mente ao estudo e ao ensino de discipli-
nas científicas nos colégios que fundaram 
durante a segunda metade do séc. xix, 
embora o seu valor científico não tenha 
sido reconhecido em justa medida na 
época, devido às acusações de obscuran-
tismo que eram dirigidas à Ordem.

A oposição a conceções evolucionistas 
surgiu, frequentemente, dentro de uma 
crítica mais geral ao materialismo ou à 
ideologia positivista movida por clérigos 
católicos. Antes de 1880, estas críticas 
eram bastante simplistas, identificando o 
materialismo de base filosófica com uma 
defesa da imoralidade e do hedonismo, 
que apenas levaria à desordem social. Esta 
linha de argumentação é comum a textos 
escritos por António França Bettencourt, 
Manuel Eduardo da Mota Veiga e Manuel 
de Jesus Lino, professores da FT. Enquan-
to aluno da mesma Faculdade, Manuel 
Azevedo de Araújo e Gama frisava ainda, 
num artigo publicado na Revista de Theo-
logia, as diferenças existentes entre o Ho-
mem e os animais, de modo a refutar a 
ideia de que a transmutação das espécies 
também teria originado o Homem a par-
tir de um antepassado símio. A razão, a 

possibilidade de aperfeiçoamento moral, 
a criação de objetos artísticos, o senti-
mento de justiça, e mesmo o livre-arbí-
trio, eram características que colocavam 
o Homem num patamar superior.

As críticas às várias ideologias de pen-
dor materialista defendidas pela gene-
ralidade dos intelectuais portugueses da 
época, contudo, só alcançaram alguma 
coerência no âmbito do movimento neo-
tomista que se constituiu no início da  
déc. de 1880. Em 1879, o Papa Leão XIII 
exortou os fiéis a basearem-se nas doutri-
nas tomistas como estratégia para com-
bater as novas correntes materialistas em 
voga. Ao contrário do sucedido em outros 
países europeus, onde a oposição às teo-
rias evolucionistas foi imediata e signifi-
cativa, a resistência a estas teorias foi mui-
to mais tardia em Portugal, e só ocorreu 
depois de as ideologias positivistas e ma-
terialistas já serem aceites nos meios aca-
démicos, uma situação que demonstra a 
fragilidade da Igreja Católica em Portugal.

A crítica antimaterialista surgiu em pe-
riódicos católicos especializados, como 
Sciencia Catholica e Instituições Christãs, 
que eram utilizados para transmitir a 
doutrina tomista. Os artigos presentes 
nestas revistas revelam que os clérigos 
católicos começavam a tomar consciên-
cia de que era imprescindível conhecer 
os cientistas e filósofos mais respeita-
dos da época, sobretudo os de pendor 
materialista e positivista, para refutar 
convenientemente os seus argumentos. 
As críticas mais bem construídas anali-
savam temas complexos, cujas interpre-
tações materialistas eram pouco sólidas, 
debatendo as opiniões de vários cientis-
tas, com destaque para os fisiologistas. 
A  questão controversa da natureza da 
alma humana foi um dos temas mais tra-
tados pelos teólogos católicos. Segundo 
a filosofia tomista, corpo e alma são duas 
realidades incontestáveis e irredutíveis 
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da existência humana, e foi tendo por 
base esta noção que Luís Maria da Silva 
Ramos, professor da FT, construiu a sua 
crítica. Segundo Silva Ramos, a matéria 
era inerte e incapaz de produzir as fa-
culdades superiores do Homem, como 
o pensamento ou a memória. O corpo 
tinha apenas uma substância física e, por 
esse motivo, era impossível que conse-
guisse gerar, através de processos pura-
mente biológicos, faculdades psíquicas. 

No mesmo sentido argumentou José 
Maria Rodrigues, outro professor da FT. 
O seu objetivo era semelhante ao de Sil-
va Ramos, pois pretendia mostrar a in-
significância da matéria perante o poder 
do espírito. Além de argumentar que a 
matéria nunca poderia ter um estatuto 
superior ao do espírito, Rodrigues foi o 
autor do texto antimaterialista mais ar-
ticulado da sua época. Na sua monogra-
fia Pensamento e Movimento, e a partir da 
leitura das obras de diversos cientistas, 
refutou a redutibilidade dos fenómenos 
psíquicos aos fenómenos físicos, propos-
ta pelos materialistas, em particular a re-
dução do pensamento a um mero tipo 
de movimento.

Os discursos antimaterialistas dos teólo-
gos mencionados são exemplos concretos 
de discursos que se opunham à transmu-
tação das espécies, pois negavam que a 
matéria fosse capaz de produzir seres tão 
complexos como o Homem. De facto, a 
estratégia de teólogos como Silva Ramos 
e José Maria Rodrigues foi bem planeada, 
incidindo sobre temas controversos aos 
quais as investigações científicas realiza-
das davam poucas respostas. No final do 
séc. xix, o estudo da fisiologia do cérebro 
encontrava-se apenas no início, não exis-
tindo teorias científicas detalhadas sobre 
o seu funcionamento. Quando os fisiolo-
gistas desta época abordavam a natureza 
das faculdades mais complexas do Ho-
mem, não podiam fazer muito mais do 

que especular, o que constituía uma das 
suas maiores limitações. Por outro lado, 
é necessário notar que os teólogos refe-
ridos evitavam discutir temas igualmente 
controversos, mas que seriam bem mais 
difíceis de fundamentar apenas com base 
no tomismo, em vista da quantidade de 
dados científicos existente. Ao contrário 
de criacionistas de outros países, como 
a Grã-Bretanha ou os Estados Unidos da 
América, os seus congéneres portugueses 
tinham, de um modo geral, poucos co-
nhecimentos científicos, o que os condu-
zia a utilizar argumentações puramente 
teológicas.

Silva Ramos e José Maria Rodrigues 
publicaram artigos antimaterialistas na 
revista Sciencia Catholica, mas também sur-
giram outros textos críticos na revista Ins-
tituições Christãs. Esta era a publicação ofi-
cial da Academia de S. Tomás de Aquino, 
uma instituição que fora criada no Semi-
nário Episcopal de Coimbra no contexto 
do movimento de reação tomista. Quan-
do publicou as suas críticas nesta revista, 
Araújo e Gama era professor na FT. Tal 
como os restantes teólogos, não conside-
rava que o movimento fosse intrínseco à 
matéria, mas uma marca de Deus no mun-
do. Toda a matéria era permeada por uma 
intencionalidade vivificante que derivava 
da vontade divina, uma conceção comum 
à dos naturalistas que privilegiavam uma 
abordagem funcionalista. Augusto Eduar-
do Nunes, outro teólogo que escrevia ar-
tigos para a Instituições Christãs, abordou 
uma questão mais específica, que, na sua 
ótica, mostrava a falência do materialis-
mo: o milagre. Para Eduardo Nunes, o 
milagre era uma realidade indiscutível, 
uma vez que se encontrava documentada 
na Bíblia. As leis da natureza enunciadas 
pelos cientistas eram válidas, embora não 
possuíssem um carácter absoluto, pois 
Deus podia alterá-las a qualquer momen-
to se assim o desejasse.
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Um contributo importante para a cir-
culação da doutrina tomista foi a publica-
ção de um compêndio que podia ser ado-
tado no ensino da filosofia (nesta época, 
a palavra “filosofia” era ainda utilizada no 
seu significado mais antigo, que incluía o 
conhecimento relativo ao funcionamen-
to da natureza, a chamada filosofia natu-
ral): Elementos de Philosophia, da autoria de 
Tiago Sinibaldi, que chegou a ser adota-
do no liceu de Viana do Castelo. Contu-
do, o tomismo nunca teve, em Portugal, a 
expressão que os teólogos desejariam. Os 
meios académicos e intelectuais, sobretu-
do os científicos, continuaram a aceitar o 
positivismo e a evolução das espécies, e a 
defender ideologias de pendor materia-
lista. Ocasionalmente, surgiram algumas 
controvérsias, como a que se verificou 
entre o padre jesuíta Manuel Fernandes 
e Miguel Bombarda, médico português 
que considerava a existência do livre-ar-
bítrio humano ilusória, defendendo um 
determinismo de base científica. Estas 
polémicas, porém, foram pontuais e não 
comprometeram o interesse pelas ideolo-
gias de pendor materialista.

No início do séc. xx, após o golpe de 
Estado que instaurou um regime republi-
cano em Portugal, o forte anticlericalis-
mo associado a este movimento manteve 
a Igreja Católica na posição fragilizada 
em que se encontrava. Ao longo do sé-
culo, porém, a situação mudou, sobretu-
do na sequência da instauração do Estado 
Novo, durante o qual parece ter havido 
uma alteração de curricula no ensino pré
-universitário, no sentido de eliminar te-
mas que ofendessem a moral cristã, como 
a reprodução dos vertebrados superiores, 
nomeadamente o Homem. Na opinião 
de Germano da Fonseca Sacarrão, profes-
sor da área de Biologia da Faculdade de 
Ciências da Univ. de Lisboa, esta animosi-
dade em relação a determinados tópicos 
também atingiu o evolucionismo, que era 

pouco explorado nos liceus, sendo en-
quadrado por um teísmo que salvaguar-
dava a intervenção de Deus no processo. 
Estas conceções de pendor antievolucio-
nista apenas foram eliminadas após a re-
volução que, em 1974, pôs fim ao regime 
ditatorial.

No começo do séc. xxi, o pensamen-
to antievolucionista tem uma expressão 
marginal em Portugal, à semelhança do 
que acontece na maioria dos países eu-
ropeus. Ainda que a Teoria da Evolução 
de Darwin tenha sido revista ao longo do 
séc. xx, devido aos contributos da gené-
tica e de outras áreas, continua a ser a 
base fundamental da Biologia. Noutros 
países, como os Estados Unidos da Amé-
rica, os movimentos antievolucionistas 
não só continuaram a existir, mas foram-
se tornando mais significativos desde a 
déc. de 70 do séc. xx. Frequentemente 

Rosto de Elementos de Philosophia,  
de Tiago Sinibaldi.

DicANTIS_4as_E_546-713.indd   695 24/07/18   09:44



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i e v o l u c i o n i s m o696

associados a grupos cristãos fundamen-
talistas, estes movimentos abandonaram 
a anterior designação “criacionista” para 
passarem a dizer-se defensores do intelli-
gent design, a noção de que a complexi-
dade dos seres vivos demonstra que es-
tes foram criados com base num plano 
específico, elaborado por um ser divino 
possuidor de uma inteligência sobre
-humana. Apesar de apresentarem uma 
base científica discutível, os partidários 
deste movimento tentaram incorporar a 
sua doutrina criacionista nos programas 
de disciplinas da área da biologia nas 
escolas americanas. Em alguns casos, o 
desejo de conferir a conceções criacio-
nistas a mesma importância científica do 
evolucionismo motivou casos de tribu-
nal. A controvérsia estimulou vários evo-
lucionistas conhecidos, como o biólogo 
Richard Dawkins, a tomarem posições 
militantemente anticriacionistas, num 
esforço de descredibilização dos partidá-
rios do intelligent design. 
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Antiexistencialismo

Pela sua génese, a corrente existen-
cialista pertence ao universo anti, já 

que encerra, como fórmula fundadora, a 
afirmação do sujeito e da liberdade, por 
oposição ao mundo das essências e dos 
seres reificados da natureza. Na versão 
sartriana, o existencialismo é não só um 
antiessencialismo como uma reação con-
tra os idealismos e contra o bergsonismo. 
Por sua vez, em Gabriel Marcel verifica-se 
uma resistência aos intelectualismos em 
geral e ao de Brunschvicg em particular. 
A pluralidade de oposições inerentes aos 
diversos representantes desta corrente le-
vou estudiosos como Emmanuel Mounier 
a preferir o plural “existencialismos”.

O antiexistencialismo habita liminar-
mente no interior das chamadas filosofias 
da existência e manifesta-se na relutância 
de alguns dos corifeus destas filosofias 
em se deixarem qualificar como existen-
cialistas. Dir-se-ia que o existencialismo 
fala francês, se tivermos presente que 
Heidegger repudia a designação de exis-
tencialista e Karl Jaspers identifica o exis-
tencialismo com a morte da filosofia da 
existência. À rejeição nominal da corren-
te existencialista, juntam-se numerosas e 
profundas demarcações relativas a temáti-
cas nucleares do pensamento da existên-
cia. Apontemos algumas mais significati-
vas. Se Sartre apresenta o existencialismo 
como um humanismo, Heidegger apres-
sa-se a recusar a ideia de humanismo. Por 
outro lado, a existência é, para Sartre, a 
realidade como actualitas, por oposição 
à essência entendida como ideia e pos-
sibilidade. Heidegger, pelo contrário, 
entende a existência como aquilo que é 

próprio do que, estando fora (ex-istên-
cia), permanece aberto para a verdade do 
ser. Se Kierkegaard considera irredutível, 
incomunicável e secreta a interioridade 
absoluta da existência concreta, Sartre vê 
nas escolhas e nos atos da vida de cada 
sujeito a expressão transparente e sem 
segredo da respetiva existência. Embora 
abrigados sob o teto nominal de existen-
cialismo, não se pode escamotear a radi-
cal oposição entre o existencialismo ateu 
de Sartre e os existencialismos cristãos de 
Kierkegaard e de Gabriel Marcel. Donde 
os diferentes conceitos de transcendên-
cia: transcendência imanente em Heideg-
ger e Sartre, transcendência aberta à alte-
ridade absoluta em Jaspers, e a Deus em 
Kierkegaard.

A receção inicial ao existencialismo 
francês fez-se sob o signo da rejeição e 
da mais severa desconfiança. A publi-
cação, em 1943, de L’Être et le Néant, de 
Sartre, provocou um choque cultural e a 
formação de um verdadeiro “cordão sa-
nitário”, na expressão de Merleau-Ponty, 
para proteger a sociedade e o pensamen-
to instalado. O jornal católico La Croix 
viu nele um perigo “mais grave do que o 
racionalismo do séc. xvii e o positivismo 
do séc. xix” (MERLEAU-PONTY, 1961, 
123). A obra de Sartre foi acusada de ser 
um veneno letal, que a todo o custo se 
deveria evitar, algo de sinistro, que só po-
dia merecer repúdio.

O antiexistencialismo manifestou-se 
prin cipalmente a partir de diferentes po-
sições filosóficas e doutrinais portadoras 
de projetos de sociedade e com implan-
tação cultural militante, como o marxis-
mo e o pensamento católico. Em 1944, o 
marxista Henri Lefebvre chamou à filoso-
fia de Sartre uma “filosofia de diversão”. 
Terminada a guerra de 1939-1945, duran-
te a qual muitos existencialistas alinha-
ram com outras correntes ideológicas nas 
fileiras da resistência, o existencialismo, 
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ao mesmo tempo que se afirmava como 
grande movimento intelectual da liber-
tação, teve de enfrentar o descrédito e 
a contestação fomentados por quantos 
militavam nas fileiras marxistas e comu-
nistas. Em 1945, Garaudy identificava 
em Sartre a presença do prurido que se 
apoderou de alguns intelectuais. Outros 
marxistas acusaram o mesmo Sartre de 
“abcesso fascista” e de “pôr o homem a 
gatinhar” (RUSS, 1994, 43). Já em 1939, 
no primeiro número da revista La Pensée, 
o marxista Georges Politzer, referindo-se 
em particular a Jean Wahl, achava retró-
grado o percurso filosófico de quem in-
voca Kierkegaard e se deixa fascinar pela 
“escolástica” de Heidegger e pela “ascese 
medieval” de Gabriel Marcel (BERNIER, 
1994, 63). 

A explosão de liberdade enunciada nas 
filosofias da existência situava a experiên-
cia de ser livre no coração da condição 
humana. Deste ponto de vista, ser e sen-
tir-se livre faz do Homem alguém que, de-
pendendo apenas de si mesmo, está aber-
to a um horizonte ilimitado de escolhas. 
As opções que o Homem faz inscrevem-se 
numa história narrativa que imprime na 
existência do indivíduo as marcas defini-
doras da sua essência. Era inevitável que a 
afirmação da liberdade pusesse em causa 
a lógica da necessidade. Canonizada pelo 
pensamento existencialista, a liberdade 
eclodia em tempos profundamente im-
pregnados pelo ideário marxista, cujos 
princípios e práticas eram de sinal con-
trário. Aqui prevalecia a dialética da cons-
trução da história baseada no determinis-
mo económico-financeiro das relações de 
produção. Em face destas realidades, as 
propostas existencialistas soavam a evasão 
e escapismo. 

As hostilidades antiexistencialistas de 
matriz marxista tiveram vários agentes e 
expressões. Recorde-se o caso de Geor-
ges Lukács, que, em tomada de posição 

ostensivamente polémica, atribui ao exis-
tencialismo o estatuto de “última e mais 
evoluída variante” da oposição à realida-
de concreta do socialismo, uma oposição 
abstrata e teológico-mística, encenada 
pelo espírito burguês e própria da época 
do imperialismo. Ao defender uma con-
ceção subjetiva e abstrata de liberdade, o 
existencialismo refletirá assim “no plano 
da ideologia, o caos espiritual e moral da 
inteligência burguesa atual” (LUKÁCS, 
1961, 19). Este intelectual marxista vai 
mesmo ao ponto de identificar Sein und 
Zeit de Heidegger como “escrito polémi-
co de dimensões imponentes contra a 
concepção marxista do fetichismo e con-
tra as consequências filosóficas e sociais 
que dele procedem” (Id., Ibid., 118), pre-
tendendo encontrar nessa obra um pro-
grama de fixação no Dasein individualista, 
e no seu autor o porta-voz da “passividade 
niilista” e da “condenação da atividade 
social” (Id., Ibid., 119). Às pretensões mo-
rais do existencialismo Lukács censura 
a inevitabilidade de elas se reduzirem a 
simples moral de intenção, observando 
que, tendo eliminado à partida qualquer 
conteúdo social e histórico em nome do 
estrito ato subjetivo de liberdade, essa in-
tencionalidade moral não consegue ter 
qualquer ligação efetiva com a sociedade 
e com a história. 

É verdade que o existencialismo de 
Sartre não vai permanecer sempre en-
clausurado no solipsismo. Ao escrever 
“estou obrigado a querer ao mesmo tem-
po que a minha liberdade a liberdade 
dos outros” (SARTRE, 1946, 83), Sartre 
introduziu um sentido social que punha 
em causa e contradizia o fundamento fi-
losófico do carácter subjetivo e individual 
da liberdade; e, como se esta contradição 
não bastasse, junta-lhe ainda uma con-
ceção idealista e ilusória de sociedade, 
que, incapaz de perceber a dialética do 
mundo real, se fica pela “subjetivação 
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da história”. É com base nesta conceção 
da sociedade e da história que o existen-
cialismo critica o marxismo, acusando-o 
de eliminar a subjetividade. Semelhante 
crítica, segundo Lukács, ou redunda em 
mera caricatura do marxismo, como su-
cede em Sartre, ou, para salvar as bases 
filosóficas do existencialismo, incorpora 
alguns elementos práticos do marxismo, 
esbatendo antagonismos, como fizeram 
Merleau-Ponty e Simone de Beauvoir. 

É muito importante ter presente que as 
posições de Sartre se foram modificando 
no decorrer dos anos. Na déc. de 1930, 
a sua reflexão movia-se muito à volta da 
fenomenologia. Na déc. de 40 e come-
ços da seguinte, entrega-se à produção 
existencialista. E só depois se abre ao 
marxismo, fazendo deste, como intelec-
tual politicamente empenhado, um dos 
seus principais recursos doutrinais. Se 
em L’Être et le Néant nos dá uma ontolo-
gia fenomenológica da consciência, não 
deixa nela lugar para a história social; só 
lá tem cabimento a história do existente 
como pour soi. É em Critique de la Raison 
Dialectique, publicado em 1960, que en-
contramos uma fenomenologia da praxis, 
tanto individual como coletiva. Pergun-
ta-se se esta fenomenologia, ao refletir o 
conflito de vontades que disputam os re-
cursos limitados em contexto de escassez, 
ainda se deve considerar existencialista. 
Em Questions de Méthode, texto datado de 
1957 e integrado depois em Critique de 
la Raison Dialectique, Sartre apresenta o 
existencialismo como uma ideologia, i.e., 
“um sistema parasitário que vive à mar-
gem do Saber, ao qual primeiro se opôs, 
mas em que agora se tenta integrar” (Id., 
1980, 14). Posta em presença do marxis-
mo, esta ideologia é por ele eclipsada e 
mostra-se inútil, em virtude de o marxis-
mo afirmar também a especificidade da 
existência humana e a assumir na sua rea-
lidade concreta. Mas daqui até o existen-

cialismo se dissolver no marxismo vai um 
passo que Sartre se recusa a dar. Sartre, 
que se opõe a certa ideologia existencia-
lista do ensimesmamento, reivindica “um 
outro existencialismo que se desenvolveu 
à margem do marxismo, mas não contra 
ele” (Id., Ibid., 25). Este existencialismo 
aceita o materialismo histórico, mas não 
a burocracia e a estagnação na aborda-
gem da realidade concreta em nome do 
a priori de um saber absoluto. Por isso, re-
conhecendo que existencialismo e mar-
xismo visam o mesmo Homem concreto, 
só o existencialismo “o procura em toda 
a parte onde ele está, no trabalho, em 
casa, na rua” (Id., Ibid., 42). Este Sartre 
que partilha as principais teses de Marx 
continua a ser existencialista. 

Registe-se que a compatibilização das 
duas correntes teve outros cultores. Em 
texto publicado em 1945, Jean Beaufret 
já descobria em obras de Marx como Teses 
sobre Feuerbach e A Ideologia Alemã tópicos 
em que o sujeito e a praxis apontam, den-
tro do quadro sistemático do marxismo, 
para a afirmação da existência livre e da 
experiência de compromisso interventi-
vo na situação concreta de ser-no-mun-
do. Marx vai aí muito além de qualquer 
necessitarismo irredutível. Deve então 

Jean-Paul Sartre (1905-1980).
D

.R
.
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entender-se que “se o homem se enraíza 
no mundo com todo o seu ser não é como 
uma coisa dada desde sempre e cuja ne-
cessidade se lhe impõe, vinda de fora. E o 
que é agir senão responder à situação que 
temos de enfrentar assumindo o desen-
volvimento e execução de um projeto?” 
(BEAUFRET, 1971, 72). O mesmo autor 
tenta explicitar mais radicalmente essa 
convergência ao afirmar que se trata de 
“saber se o marxismo autêntico não exige 
no seu íntimo algo como o existencialis-
mo. Por outras palavras, trata-se de saber 
se o marxismo autêntico será liquidação 
da liberdade ou a afirmação mais decidi-
da da liberdade” (Id., Ibid., 76-77). Esta 
posição conciliadora não resistiu à prova 
de acontecimentos como o assalto dos 
tanques soviéticos à Hungria em 1956, e 
o esmagamento da Primavera de Praga 
em 1968, entre outros. Quanto ao mar-
xismo de Sartre, este basear-se-á sempre 
na praxis revolucionária de sujeitos indivi-
duais e foi-se traduzindo em esquerdismo 
militante e em oposição ao comunismo 
concentracionário de massas.

O pensamento católico reagiu ao 
aparecimento do existencialismo com 
desconfiança e censura, segundo graus 
diversos de intensidade condenatória. Es-
tavam em causa os desafios que a ortodo-
xia católica identificou nas propostas da 
filosofia da existência, onde se afirmava 
uma conceção de liberdade e de situa-
cionismo relativista incompatível com a 
visão antropológica do cristianismo. As 
bases filosóficas do novo movimento não 
só punham em causa o ideal de uma fi-
losofia perene, instrumento discursivo da 
teologia, como, em vários representantes, 
conduziam ao ateísmo. Em 12 de agosto 
de 1950, a encíclica Humani Generis, do 
Papa Pio XII, condenava explicitamen-
te o existencialismo na medida em que 
“nega as essências imutáveis das coisas e 
se interessa apenas pela existência do sin-

gular” (PIO XII, 1950, §6). Mais adiante, 
no mesmo documento, sublinhava-se a 
incompatibilidade com o dogma cristão 
“porque professa o ateísmo ou, pelo me-
nos, nega o valor do raciocínio metafísi-
co” (Id., Ibid., §32). Estas razões vão ser 
retomadas com frequência. A condena-
ção inexorável por parte dos neoescolásti-
cos foi resumida por Ismael Quiles, filóso-
fo católico, nas proposições seguintes: o 
que de válido pode haver no existencialis-
mo já se encontra na filosofia escolástica; 
o existencialismo é ateu na sua essência; 
não chega a ser uma verdadeira filoso-
fia, pois comete um erro insanável, que 
consiste em negar o valor das essências e 
da abstração. Já em 1946, a propósito do 
Congresso Internacional de Filosofia de 
Roma, Délio Nobre dos Santos defendia 
no número de novembro da revista Rumo 
que o existencialismo se impõe como 
doutrina materialista e ateia, não se po-
dendo por isso falar de existencialismo 
cristão ou católico. Bem diferente será a 
apreciação crítica de pensadores católi-
cos de filiação fenomenológica, como os 
da escola de Lovaina, de que é exemplo 
Foi Chrétienne et Pensée Contemporaine, de 
Albert Dondeyne, onde o autor procede 
a uma exegese minuciosa e compreensiva 
dos textos, tendo em vista a superação do 
dilema empirismo/intelectualismo, em 
que, em sua opinião, se enredam os mes-
tres do existencialismo, sobretudo Sartre 
e Merleau-Ponty. 

Na apresentação diacrónica dos movi-
mentos filosóficos do séc. xx, o existen-
cialismo dos anos 30 e 40 vem seguido 
do estruturalismo das décs. de 50 a 70. 
O movimento estruturalista que sucedeu 
à corrente existencialista surge em clara 
demarcação e repúdio dos pressupos-
tos teóricos e práticos do pensamento 
existencial. Ao predomínio do sujeito 
contrapõe-se agora a sua rasura, na ten-
tativa de construir um saber sem sujeito.  
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A afirmação estruturalista de Claude 
Lévi-Strauss, Jacques Lacan, Roland Bar-
thes e, na primeira fase do seu pensa-
mento, Michel Foucault, caracteriza-se 
pela rejeição do discurso da consciência 
centrada no sujeito e entregue a indaga-
ções acerca da sua situação existencial. 
Ao mesmo tempo que perde atualida-
de a meditação reflexiva sobre o vivido 
individual, começa a formular-se um 
discurso comprometido com exigências 
científicas de rigor e de explicação no 
tratamento de domínios tão diversos 
como a antropologia cultural, a linguísti-
ca, a psicanálise, a literatura, a semiótica 
e a história. A atenção do investigador e 
o centro para onde convergem os inte-
resses de conhecimento passa da esfera 
da filosofia para a das ciências humanas 
e sociais. Verifica-se então a conquista de 
um território de saber instalado entre a 
literatura, de um lado, e as ciências exa-
tas e da natureza, do outro. A linguagem 
que, em torno da existência e da subjeti-

vidade, tinha vulgarizado as noções de li-
berdade, angústia, náusea, situação, má-
-fé e ambiguidade, dá lugar ao discurso 
das ciências humanas e a um vocabulário 
que privilegia os conceitos de estrutura, 
regra, episteme, código, sistema, para-
digma, corte epistemológico. Em en-
trevista publicada na Quinzaine Littéraire 
no mês de maio de 1966 e reproduzida 
em Dits et Écrits, Foucault contrapunha 
os temas do sujeito, da existência e da 
procura de sentido, tratados pela gera-
ção existencialista de Sartre, às questões 
do conceito, do sistema e das relações es-
truturais, trabalhadas pela sua geração. 
Antes da existência e do pensamento 
humano reflexivo há um saber, um pen-
samento anónimo, sem sujeito, baseado 
na diferença, a cujas leis estamos sujei-
tos. Ao axioma sartriano da liberdade 
humana, o estruturalismo opõe assim a 
impossibilidade de uma total liberdade 
de pensamento. Subsumido no anoni-
mato e impessoalidade do sistema, o su-
jeito perde não apenas a antiga primazia 
como a própria legitimidade. Questio-
nado sobre a crítica à abstração estru-
turalista, Foucault responde apontando 
a abstração dos temas do humanismo 
existencialista, os quais não apenas não 
constituem problemas teóricos válidos, 
como ignoram o mundo concreto da 
ciência e da técnica. A afirmação triun-
fante do pensamento estruturalista ins-
talou-se nas instituições académicas, ao 
mesmo tempo que se assistia ao ocaso 
do intelectual comprometido, de que 
Sartre terá sido um dos últimos grandes 
representantes.

Dentro do marco que representou a 
publicação de Les Mots et les Choses, de 
Foucault, em 1966, conta-se o apareci-
mento da sua tradução portuguesa, dois 
anos depois, com prefácios de Eduardo 
Lourenço e de Vergílio Ferreira, este 
último em aberta defesa dos postulados 

Papa Pio XII (1876-1958).
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existencialistas, dando início a uma po-
lémica intelectual. Em edições várias do 
Diário de Lisboa de abril de 1968, Eduar-
do Prado Coelho dissecou o texto de 
Vergílio Ferreira, apontando-lhe contra-
dições e defendendo o estruturalismo 
como filosofia do conceito, por oposição 
à filosofia da consciência, centrada no 
ego enquanto forma de transcendência, 
mas fechada ao mundo da prática. Prado 
Coelho estabelecia assim a dicotomia en-
tre o pensar, próprio do estruturalismo, 
e o sentir, que resumiria o mundo do 
existencialismo.

Ressalvando algumas exceções, em 
que avultam os estudos sobre Heidegger 
de Delfim Santos e o percurso de Ver-
gílio Ferreira, a receção do existencia-
lismo em Portugal foi bastante modesta 
e reticente, marcada pela convicção de 
que pouco ou nada havia a esperar de 
um estilo de filosofia que, ou realçava 
alguns aspetos já presentes na mais ge-
nuína cultura portuguesa, ou fazia uma 
interpretação radical da existência que 
estava em colisão com o ambiente filo-
sófico dominante. A posição de Antó-
nio Quadros sintetiza com clareza essa 
orientação, afirmando, por um lado, que 
o existencialismo só pode ser “entre nós 
uma redundância, ou um lugar-comum, 
ou a importação fictícia de algo que to-
dos nós sabemos nos arcanos da nossa 
língua e da nossa sabedoria ancestral” 
(QUADROS, 1967, 57); por outro lado, 
Quadros recusa o “existencialismo ima-
nente” que pontifica sobretudo nos três 
animadores da revista Les Temps Moder-
nes, Sartre, Simone de Beauvoir e Mer-
leau-Ponty, acusando-o de não passar de 
“uma metafísica do sentimento” que, ao 
cultivar experiências de angústia, náusea 
e desespero, atira a existência humana 
para o nada e o absurdo. Não se coíbe, 
no entanto, de adotar “um pensamento 
existencial” (Id., 1959, 11), cujo mode-

lo encontra nas lições de Kierkegaard 
e de Karl Jaspers. O distanciamento em 
relação ao existencialismo é notório na 
receção que, no número de agosto-se-
tembro de 1946, a revista Rumo faz ao 
pensamento de Heidegger. Em “Marti-
nho Heidegger e Rumo”, artigo não as-
sinado, ao mesmo tempo que se lembra 
que nesta revista foi publicada a primei-
ra tradução portuguesa do filósofo ale-
mão, “Da essência da verdade”, emitem-
se severos juízos de valor, sublinha-se o 
seu “existencialismo ateu”, “humanismo 
falhado”, “filosofia incompleta”, “cami-
nho que leva ao nada” (“Martinho Hei-
degger…”, 1946, 476-477); e entende-se 
que procede daí a profunda incompati-
bilidade dessa tonalidade pensante com 
as energias e os valores do humanismo 
e do destino histórico português. Luís 
Cabral de Moncada, no prefácio à tra-
dução portuguesa de Filosofia Existencial, 
de Otto Friederich Bollnow, editada 
em 1946, apresenta o existencialismo 
como novidade de que em Portugal se 
fala “a sério e a brincar”. Rejeitando que 
se trate de filosofia no sentido clássico 
do termo, i.e., de “um sistema comple-
to de ideias”, o prefaciador identifica a 
nova tendência como “uma certa arte de 
filosofar, partindo de uma vivência pes-
soal, muito nossa, e sobretudo de uma 
necessidade de salvação, para lá do sim-
ples pensamento abstrato” (MONCA-
DA, 1946, 9). Na realidade, como nota 
Eduardo Lourenço, o existencialismo 
pode ser lido como facto sociológico, 
porquanto é fruto e consciência da in-
tensa crise espiritual que se abateu so-
bre a Europa de entre guerras, sendo o 
correlato filosófico de um sentimento 
de “dispersão” bem ilustrado na esté-
tica contemporânea. Sem que deva ser 
classificado como uma “mística negativa 
do irracional” (LOURENÇO, 2006, 81), o 
existencialismo pode antes ser entendido 
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como a resposta à euforia racionalis-
ta cujas ilusões o contexto europeu do 
séc.  xx desfez, resposta essa traduzida 
na “ressurreição de um interesse pelo in-
trinsecamente humano de que a história 
não oferece segundo exemplo fora das 
doutrinas religiosas” (Id., Ibid., 71-72). A 
esta perceção cultural acresce também 
a denúncia que Eduardo Lourenço faz 
da ambiguidade constitutiva do próprio 
existencialismo, afimando que as duas 
intenções fundadoras da consciência 
existencialista, a saber, a fenomenologia 
husserliana que procura fazer da filosofia 
uma ciência do rigor, e o pathos existen-
cial de Kierkegaard que protesta contra 
o saber abstrato e conceptual, resultam 
em intenções contraditórias e inconciliá-
veis, instalando por isso a ambiguidade 
no seio do projeto existencialista.

Facilmente caricaturável, a atitude exis-
tencialista não escapou à pena dos escri-
tores. A título de exemplo, em A Madona, 
obra publicada em 1968, Natália Correia 
retrata o fenómeno sociológico do exis-
tencialismo, aludindo às excentricidades 
do ambiente existencialista parisiense no 
pós-Segunda Guerra Mundial.

O facto de os autores existencialistas se 
servirem de diferentes géneros literários, 
designadamente romance e teatro, foi 
frequentemente apontado como perda 
de qualidade filosófica e literária, mercê 
do seu carácter esquemático, postiço, ar-
tificial. Considerava-se que o trabalho da 
imaginação e a subjetividade assim inves-
tida enfraqueciam a densidade reflexiva 
e a arquitetura da sistematização filosófi-
ca. Enquanto filosofia, o existencialismo 
foi apresentado “como reação violenta e 
extremista contra o Idealismo de Hegel 
e o Positivismo materialista de Comte” 
(PAULA, 1951, 155). É na obra de A. Lei-
te Rainho que encontramos mais porme-
norizada e sistemática análise crítica do 
existencialismo. Em Filosofias do Concreto, 

o autor analisa em particular as propos-
tas existencialistas de Gabriel Marcel e 
Sartre, e mostra nestas filosofias “uma 
doutrina praticamente destituída de va-
lor metafísico […] e, até, parcialmente 
condenada pela Igreja” (RAINHO, 1957, 
10). E porque vê nesta doutrina uma rea-
ção violenta e excessiva contra a aliena-
ção do ser humano, acusa-a de cair no 
irracionalismo, à força de querer opor-se 
ao racionalismo. O antiexistencialismo 
de Rainho resume-se ao juízo peremtó-
rio segundo o qual “a Fenomenologia de 
Sartre, inspirada na de Husserl, é anti-
metafísica e antissubstancialista, e, como 
tal, conduz a uma concepção ateia da 
realidade” (Id., Ibid., 404). O que o im-
pede de aceitar as propostas do pensa-
mento existencialista é o facto de elas 
contradizerem os princípios metafísicos 
do realismo gnosiológico e ontológico 
que inspiram a escolástica aristotélico-
-tomista por ele professada.

O antiexistencialismo chegou mesmo 
a colorir-se de puritanismo. No opúsculo 
A Filosofia em Portugal e o Dr. Delfim Santos, 
Artur Moreira de Sá, sob o pseudónimo 
de Antero da Silva Ricardo, acusa o exis-
tencialismo de Heidegger de ser “um novo 
mal do século” (RICARDO, 1948, 25). 
E  Álvaro Ribeiro não se coibiu de quali-
ficar a temática existencialista, em parti-
cular a que tem mais visibilidade literária, 
como “temática do pecado” (RIBEIRO, 
2009, 13). Já aos olhos de Agostinho Ve-
loso, o existencialismo apresenta-se como 
“arranjo politicamente interessado, de 
pura emergência, ao serviço do totalita-
rismo nazi” (VELOSO, 1960, 665); o alvo 
assim visado diretamente é Heidegger.
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Luís Machado de Abreu 
Mariana Gomes da Costa

Antiexotismo

O termo “exótico” (composto pelo 
prefixo grego “exo-”, com o sentido 

de “fora”) terá surgido, pela primeira vez, 
na língua francesa, em finais da déc. de 
1540 (no rescaldo, portanto, dos Desco-
brimentos marítimos), sendo que, “exo-
tismo” aparece apenas três séculos mais 
tarde; verifica-se uma evolução semântica 
que atesta a passagem de uma primeira 
aceção, de natureza descritiva, com “valor 
objetivo” (o exótico como “estrangeiro”), 
a uma segunda, avaliativa, com “valor im-
pressivo” (o exótico como “estranho”) 
(MOURA, 1998, 25), na qual os aspetos 
atribuídos ao outro não fazem mais do 
que chocar com a norma cultural euro-
peia. Poder-se-ia afirmar que o exotismo, 
em última análise, assenta num juízo de 
valor, na medida em que o que ali se en-
contra em jogo não é um conteúdo es-
tável, mas um país e uma cultura que se 
veem definidos tão-somente a partir da 
sua relação com aquele que os observa.

No que concerne a Portugal – e tendo 
em conta as heranças culturais da pe-
nínsula Ibérica, os contactos com as de-
mais culturas europeias, bem como com 
África, o Oriente e a América do Sul, via 
expansão imperial –, a sua “originalida-
de” poderá consistir em “ter sido, entre 
os séculos xv e xvii, expressão singular 
e multiforme do ‘olhar europeu’ sobre 
outras culturas, e o que não é menos im-
portante, reflexo do olhar do outro sobre 
a Europa” (LOURENÇO, 2004, 38). Men-
cionem-se Os Lusíadas (1572), de Luís 
Vaz de Camões, e a Peregrinação (1614), 
de Fernão Mendes Pinto, como “pólos 
desse duplo movimento” (Id., Ibid., 38). 
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Já durante o período inicial dos Desco-
brimentos, e através das descrições – com 
“valor objetivo” – de povos com que os eu-
ropeus entram em contacto pela primeira 
vez, se espelha o olhar do outro, tanto dos 
europeus sobre esses povos, como destes 
sobre aqueles. É esse o caso da Carta de 
Pêro Vaz de Caminha (1500), aquando 
do achamento do Brasil: se, por um lado, 
Pêro Vaz de Caminha “faz questão de 
anotar […] muito mais as semelhanças 
do que a estranheza fundamental” relati-
vamente aos índios, por outro, “o que sur-
preende Vaz de Caminha, acima de tudo, 
é o espanto dos índios”, pois “são eles que 
percecionam o Outro, sem nenhum ter-
mo de comparação para saberem quem 
são esses homens peludos, de barbas, que 
acabam de os encontrar” (Id., 2005, 46 e 
47). Note-se que “o romantismo e o exo-
tismo ainda estavam por inventar” (Id., 
Ibid., 46), e só nesse momento a definição 
do outro viria a assumir um valor comple-
tamente “impressivo”.

No período romântico português 
(séc. xix), o exotismo, se considerado 
apenas na vertente da sua incidência 
sobre territórios extraeuropeus, não foi 
largamente explorado, sendo ainda as-
sim de referir obras como Os Selvagens 
(1875), de Francisco Gomes de Amorim 
(1827-1891), sobre o Brasil, Os Órfãos de 
Calecut (1894), de Henrique Lopes de 
Mendonça (1856-1931), sobre a Índia, 
e os relatos De Benguela às Terras de Iaca 
(1881) e De Angola à Contracosta (1886), 
dos exploradores Hermenegildo Carlos 
de Brito Capelo (1841-1917) e Roberto 
Ivens (1850-1898), sobre África. Deve-se 
ressaltar o interesse pelo Oriente de fi-
nais do séc. xix, o qual se prolonga pelas 
primeiras décadas do séc. xx, através de 
escritores como Eça de Queirós, Antó-
nio Feijó, Venceslau de Morais e Camilo 
Pessanha. No séc. xx, sublinhe-se ainda 
o concurso de literatura colonial promo-

vido pela Agência Geral das Colónias en-
tre 1926 e 1951: as obras que lhe foram 
apresentadas tiveram por objeto África, 
a Ásia e a Oceânia.   

Relativamente ao antiexotismo, é pre-
ciso salientar que, à semelhança do que 
acontece com o antiorientalismo (&An-
tiorientalismo), nele se sugere uma po-
sitividade cognitiva do observador na 
relação que estabelece com a cultura 
observada – i.e., esta última ou não é 
posta em situação de desvantagem face 
à cultura do observador, ou o observa-
dor procura, com sentido crítico, esca-
par aos estereótipos. Do ponto de vista 
conceptual, isto não deixa, contudo, de 
ser problemático, pois a própria ideia 
de exotismo pode encerrar uma perspe-
tiva positiva sobre a cultura observada, 
em detrimento da cultura daquele que 
observa ou colocando-a em pé de igual-
dade com aquela. Veja-se, e.g., o caso do 
francês Victor Segalen, autor de Essai 
sur l’Exotisme, escrito entre 1904 e 1918, 
cuja conceção de exotismo é comumen-
te considerada pelos críticos “como 
um ideal político e civilizacional e tem 
como adversária uma certa forma mentis 
moderna que sistematicamente comba-
te a diversidade – seja pela extinção do 
diferente, seja pela sua assimilação en-
quanto ‘pitoresco’”; ou o do português 
Wenceslau de Moraes, já mencionado, 
em que se encontra “uma orientação 
espiritual muito próxima à de Segalen” 
(FRANCHETTI, 2007, 229).

Quanto às culturas que foram ou per-
manecem objeto de exotismo por parte 
dos europeus, ressalte-se a releitura e 
a reutilização política e social dos este-
reótipos civilizacionais pelas mãos de es-
critores e artistas oriundos das mesmas, 
como foi o caso dos movimentos Pau-
-Brasil e Antropofagia, no Brasil (anos 
1920), do realismo mágico latino-ame-
ricano (décs. de 1960 e 1970) e do boom 
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da literatura indiana de língua inglesa a 
partir da publicação de Os Filhos da Meia-
-Noite, de Salman Rushdie (1980).  
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Everton V. Machado

Antiexpansionismo

Tomado num sentido mais estrito, o 
antiexpansionismo, enquanto cor-

rente que se opunha perentoriamente 
ao movimento de conquista ou ocupação 
de territórios ultramarinos, só ganharia 
em Portugal uma expressão mais visível a 
partir das primeiras décadas do séc. xix. 
Referimo-nos ao legado de Alexandre 
Herculano e às leituras decadentistas de 
autores que o sucederam, como Alberto 
Sampaio e Antero de Quental, que efe-
tuavam um balanço negativo da gesta 
imperial portuguesa, num momento em 
que ela estava já no seu ocaso. 

Num sentido mais amplo, o conceito 
de antiexpansionismo pode ainda ser as-
sociado aos de anticolonialismo e anti-im-
perialismo, posições com larga expressão 
em Portugal ao longo do séc. xx, sobretu-
do junto dos meios antifascistas.

De acordo com esta aceção, o antiex-
pansionismo em Portugal reporta-se so-
bretudo a um conjunto de atitudes pos-
teriores ao movimento de expansão do 
Império Português propriamente dito, 
que o reavaliavam criticamente à luz da 
situação portuguesa do seu tempo. 

Todavia, para a argumentação deste 
autores muito contribuíram os comen-
tários de diversos autores dos sécs. xvi 
e xvii, que, ainda que não se opuses-
sem frontalmente ao movimento ex-
pansionista e imperialista, refletiram 
criticamente sobre o seu impacto junto 
da sociedade e da economia portugue-
sas. Tal como Maria Leonor Cruz afirma 
num estudo/antologia incontornável so-
bre esta temática, estes autores tinham 
como principal intuito a moralização das 
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práticas, procurando, ao mesmo tempo, 
valorizar os fenómenos positivos e trans-
mitir esperança na construção do impé-
rio. Compreensivelmente, o teor das crí-
ticas depende de elementos tão variados 
como o género e a intenção do texto, a 
posição socioprofissional do autor e o 
contexto histórico-geográfico em que foi 
produzido. Porém, elas convergem no 
acento moral e na chamada de atenção 
para eventuais consequências nefastas 
da vertigem mercantilista.

Um dos núcleos principais desta anto-
logia é composto por textos poéticos de 
autores de corte ou próximos de fidal-
gos que se encontravam envolvidos nas 
empresas ultramarinas, ou eles próprios 
envolvidos nelas. Vejamos alguns tópicos 
recorrentes nestes textos. João Rodrigues 
de Castelo Branco, na composição a “A 
António Pacheco, vedor da moeda de Lis-
boa”, e Brás da Costa, em “A Garcia de 
Resende quando veio a nova da morte na 
Índia do vizo-rei e do marechal”, ambos 
poetas compilados no Cancioneiro Geral 
de Garcia de Resende, valorizam mais o 
perigo de navegar do que os lucros da 
pimenta. Segundo Brás da Costa: “Por 
passar tanta tormenta,/tempo, e vida tão 
forte,/e tão perto da morte,/antes não 
quero pimenta” (CRUZ, 1998, 155-157).

Duarte da Gama, nas trovas “às desor-
dens que agora se costumam em Portu-
gal” (Id., Ibid., 158), lastima as ânsias de 
ascensão social e os hábitos de ostentação 
gerados pela grande afluência de rique-
zas e pelo comércio ultramarino, temas 
também visados em Farsa dos Almocreves 
de Gil Vicente.

Outras sátiras do pai do drama portu-
guês fazem eco das transformações dos 
costumes em Portugal na alvorada do 
império ultramarino, como Triunfo do 
Inverno e Auto Pastoril Português. Em Auto 
da Índia, o tema da solidão feminina e do 
adultério é trazido à colação, a par das 

alterações dos hábitos de produção e de 
consumo, da ostentação e da mobilidade 
social. 

Na sua carta “A António Pereira, quan-
do partiu para a corte com a casa toda” 
(Id., Ibid., 192-199), Francisco Sá de Mi-
randa mostra recear o êxodo dos campos 
para a cidade de Lisboa, e desta para as 
praças do Império. Aqui, o elogio das vir-
tudes da pacífica labuta campestre e dos 
hábitos da fidalguia antiga contrasta com 
o retrato depreciativo da vida dedicada 
à navegação, à mercancia e à guerra em 
terras longínquas.

A mesma preocupação com a adultera-
ção das virtudes morais da fidalguia por-
tuguesa é visível nas epístolas poéticas de 
Diogo Bernardes, de Pêro Andrade de 
Caminha e de António Ferreira, onde os 
poetas encomendam a jovens fidalgos os 
modelos de virtude guerreira e cristã que 
se encontrariam então em desuso, subs-
tituídos pela ganância mercantil e pela 
entrega a vícios mundanos.

A Miscelânea de Garcia de Resende e o 
discurso do Velho do Restelo, no canto 
iv (est. 94-104) de Os Lusíadas de Luís 
de Camões, constituem boas sínteses da 
crítica à dinâmica expansionista na poe-
sia de Quinhentos. Como em outras com-
posições, ambos os autores ponderam 
as vantagens e desvantagens da empresa 
imperial ultramarina. Em Garcia de Re-
sende, todo o texto é estruturado num 
claro-escuro em que a glória e a riqueza 
é constantemente contrabalançada com 
o vício e a decadência. Desta forma, o au-
tor demonstra a sua perplexidade peran-
te uma modernidade em que multidões 
de homens, objetos e ideias viajam pelo 
mundo sem aparente concerto. Por seu 
turno, Camões introduziu no momento 
da partida dos navegantes a sombra da 
dúvida e do desalento, concedendo à em-
presa um sentido simultaneamente trági-
co e grandioso. 
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Todavia, à semelhança de outras vozes 
críticas de Quinhentos, o Velho do Res-
telo não questiona toda a empresa impe-
rial, mas sim aquelas que se dirigiam a 
terras longínquas e que tinham o comér-
cio como motivação principal. Manifes-
tamente, o “Velho, d’aspeito venerando” 
pertenceria à fileira daqueles que viam na 
cruzada no Norte de África um destino 
mais legítimo para os esforços portugue-
ses. Este é um dos aspetos dominantes da 
crítica moral dos autores literários deste 
tempo, que era eminentemente conser-
vadora, procurando equilibrar o des-
concerto introduzido pela modernidade 
imperialista, pré-globalizadora e pré-capi-
talista com uma recuperação ideológica 
de modelos sociais e mentais anteriores. 
Estes modelos contemplavam, entre ou-
tros elementos, uma conceção de socie-
dade tendencialmente estagnada, com 
margens de mobilidade social mais redu-
zidas, e a predominância da cruzada so-
bre os desígnios externos do reino. 

Um outro núcleo de textos dos sécs. xvi 
e xvii em que se encontram atitudes crí-
ticas sobre o movimento expansionista 
pertence a autores que, nada isentos des-
ta ideologia medievalizante mas talvez 
dela menos dependentes, escreveram 
sobre as práticas imperiais em termos 
mais concretos. Referimo-nos não só 
aos cronistas – João de Barros, Diogo do 
Couto, Gaspar Correia, entre outros –, 
mas também aos agentes da Coroa e da 
Igreja que produziram um incontável rol 
de documentos em que são apresentadas 
queixas ou reservas sobre a conduta mo-
ral e os modos de funcionamento que se 
encontrariam generalizados nos espaços 
coloniais, pelo menos, desde a segunda 
metade do séc. xvi.

Todavia, quando as chacinas, as extor-
sões ou outras injustiças impostas sobre 
as populações não portuguesas são con-
descendentemente narradas, e.g., na do-

cumentação missionária, ou quando Dio-
go do Couto denuncia com visível asco, 
nas suas Décadas e sobretudo em Soldado 
Prático, os roubos à Coroa, os desvios e os 
abusos de poder perpetrados por agentes 
imperiais, o intuito predominante não 
seria uma inversão do processo ou uma 
apologia antiexpansionista, mas sim uma 
reforma, sobretudo moral, das práticas 
imperiais. 

Com efeito, apesar das impressões de 
dúvida e de desconcerto que os auto-
res deste tempo vão semeando nas suas 
obras, os textos apresentam, grosso modo, 
um universo ideológico compósito e coe-
rente, do qual a empresa expansionista 
sai plenamente resguardada, tanto pelo 
desígnio de espalhar a fé entre os gentios 
como pelo desígnio da cruzada contra o 
infiel.

A este respeito, cabe também referir 
outro núcleo de textos, ao qual só re-
centemente os estudiosos têm prestado 
a devida atenção, que consiste nas refle-
xões dos académicos que, na esteira de 
Francisco Vitória e de outros autores da 
Escola de Salamanca, procuraram pensar 
os títulos ou direitos das populações de 
espaços não europeus no contexto do Im-
pério Português a partir de princípios de 
direito natural. As formas da escravatura, 
da guerra, do comércio e da proprieda-
de são aqui repensados numa perspetiva 
essencialmente reformadora, que não co-
loca em causa a dinâmica expansionista, 
mas lhe impõe limites assinaláveis. Em-
bora as reais repercussões deste legado 
na legislação colonial portuguesa ainda 
aguardem estudos mais específicos, ele 
marca presença indelével, e.g., nas altera-
ções que António Vieira procurou impor 
na legislação portuguesa relativa aos ín-
dios do Brasil.

Um outro núcleo de textos é constituí-
do por escritos de reflexão política e eco-
nómica produzidos nos sécs. xvii e xviii, 
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em que se ponderam as consequências 
da expansão portuguesa na demografia 
e no aparelho produtivo português. En-
tre os seiscentistas, Maria Leonor Cruz 
destaca o texto “Remédios para a falta de 
gente”, incluído nas Notícias de Portugal de 
Manuel Severim de Faria, e o “Discurso 
sobre a introdução das artes”, de Duarte 
Ribeiro de Macedo (CRUZ, 1998, 283-
-297), que denunciam o esvaziamento 
do reino de mão de obra e de riqueza, 
apresentando como remédio principal a 
introdução e a promoção das artes e dos 
ofícios, os quais permitiriam a Portugal 
melhorar amplamente as suas capacida-
des produtivas. 

A descoberta do ouro do Brasil intro-
duziu um novo cambiante nas reflexões 
político-económicas dos autores portu-
gueses. Luís da Cunha, no seu Testamento 
Político, José Joaquim Soares de Barros, 
na sua Memória sobre as Causas da Diferente 
População em Diversos Tempos, Rodrigo de 
Sousa Coutinho, no seu Discurso sobre a 
Verdadeira Influência das Minas de Metais 
Preciosos na Indústria das Nações (Id., Ibid., 
298-311), são perentórios em atribuir 
à afluência do ouro brasileiro não só a 
fuga de mão de obra da metrópole, mas 
também a ruína do tecido produtivo, pois 
encorajou a população a viver de rendi-
mentos que não provinham do trabalho.

Como acima adiantámos, Alexandre 
Herculano será, provavelmente, o intro-
dutor de uma visão abertamente crítica 
da expansão portuguesa. Esta não de-
pendia de uma mera reapropriação das 
fontes acima referidas, mas integrava-se 
numa leitura sistemática da história de 
Portugal intimamente ligada a um pro-
jeto político liberal. Interpretando o mu-
nicipalismo português medieval como 
uma estrutura protodemocrática vigo-
rante e o renascentismo português como 
um período de decadência, sob a égide 
do centralismo e absolutismo régio de 

D. João II, D. Manuel e D. João III, Her-
culano entende que a expansão portu-
guesa foi uma empresa comandada pela 
cobiça e pelo obscurantismo, que exau-
riu os recursos materiais e morais do país. 
Ilustrativamente, em Cogitações Soltas de 
Um Homem Obscuro, lê-se: “Pusemos hipo-
critamente a cobiça de mercadores e as 
correrias de corsários à sombra veneran-
da da Cruz” (Id., Ibid., 341). 

À maneira dos seus antecedentes, Her-
culano entende que os movimentos de 
conquista no Norte de África até ao rei-
nado de D. Afonso V pertencem a uma 
dinâmica favorável de extensão do reino, 
que permitia a sua integração na adminis-
tração municipal. Pelo contrário, as con-
quistas e empresas comerciais na Índia e 
no Brasil teriam gerado uma descontinui-
dade do território e um reforço da unida-
de do comando régio que abriram espa-
ço para todos os abusos e desmandos, ao 
substituírem a lei local pela lei civil geral.

O legado de Herculano, que associava 
a crítica ao absolutismo monárquico à 
crítica ao obscurantismo religioso, pro-
var-se-ia determinante para as gerações 
sucessoras, que apurariam a doutrina da 
decadência em sentidos diversos. 

Alberto Sampaio, em “Ontem e hoje”, 
incluído nos seus Estudos Históricos e Eco-
nómicos, será, provavelmente, um dos pri-
meiros autores a reconhecer na expansão 
para além-mar o princípio da decadência 
do reino. De acordo com Sampaio, a con-
quista de Ceuta, ainda que tenha sido um 
“brilhante feito de armas”, “foi o ponto 
de partida de um novo modo de ser da 
sociedade” (Id., Ibid., 356), que se foi es-
quecendo a partir de então de produzir, 
entregue à rapina das riquezas de todo o 
mundo.

Antero de Quental, inquirindo as “Cau-
sas da decadência dos povos peninsulares”, 
reproduz igualmente o credo decadentis-
ta, antiabsolutista e antiobscurantista, mas 
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introduz uma subtil inflexão: “Embala-
ram-nos com essas histórias: atacá-las 
é quase um sacrilégio. E todavia esse 
brilhante poema em ação foi uma das 
maiores causas da nossa decadência” 
(Id., Ibid., 373) Assim, mesmo reco-
nhecendo glória nos feitos guerreiros, 
Antero defende, com os olhos no seu 
tempo, um novo caminho para o país, 
rumo à modernidade europeia. Uma 
das principais causas da decadência 
dos povos peninsulares era, pois, a for-
ma como se mantinham apegados a um 
ideário e a um modo de produção de-
satualizados, que, ao longo dos últimos 
séculos, se tinham traduzido em misé-
ria e opressão.

Diversos historiadores e estudiosos 
da Primeira República seguiriam o filão 
aberto por Herculano e pelos autores de-
cadentistas. António da Costa Lobo, João 
Lúcio de Azevedo e António Sérgio pro-
curaram, usando metodologias bem dife-
rentes entre si, reforçar a tese decaden-
tista, centrando-se sobretudo no atraso 
económico motivado pelo decrescimento 

demográfico e pelo abandono da produ-
ção agrícola.

Em meados do séc. xx, no sentido 
oposto ao da historiografia comemora-
cionista ou comprometida com o regime 
fascista, Vitorino Magalhães Godinho sus-
tenta, sob o ponto de vista quase estrita-
mente económico e com renovado rigor 
metodológico, as teses dos seus antece-
dentes, acrescentando que o comércio 
ultramarino desenvolvera uma dinâmica 
centrada em funções de intermediação, 
que não favorecera o desenvolvimento de 
uma burguesia empreendedora ou a pré-
-industrialização do país.

A discussão acerca do contributo da 
expansão portuguesa para a economia 
do país prolongar-se-ia pelas décadas se-
guintes, perdendo, todavia, algum do seu 
carácter político ou ideológico, remetida 
sobretudo ao espaço académico, de que 
são exemplo as obras de Borges de Mace-
do e Veríssimo Serrão.  

Num estudo muito recente, procura-
se demonstrar, analisando uma longa 
trajetória de três séculos, que o império 
contribuiu positivamente para o desen-
volvimento económico da metrópole. 
Concluem os autores que “é para dentro 
do país que se deve olhar com mais cuida-
do” (COSTA et al., 2014, 22) se se quiser 
encontrar as razões do seu atraso. 

No entanto, a questão das consequên-
cias do império para o desenvolvimento 
de Portugal parece extrapolar largamen-
te as receitas imperiais. Diversos fatores 
económicos e demográficos, mas tam-
bém políticos, sociais, culturais, mentais 
e religiosos, não só internos mas também 
relativos às relações entre povos, devem 
ser tidos em consideração. Não é certo 
que seja possível, ou sequer premente, 
fazer um balanço semelhante. Com efei-
to, tanto as atitudes antiexpansionistas 
como aquelas que efetuam um balanço 
positivo do passado colonial português 

Alberto Sampaio (1841-1908).
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parecem pertencer mais ao domínio da 
ideologia do que da historiografia, e inci-
dir mais sobre problemas do presente do 
que sobre factos do passado. Sobretudo, 
elas testemunham o peso considerável, 
provavelmente excessivo, que a questão 
do império tem exercido na forma como 
muitos portugueses percecionam a iden-
tidade nacional.
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Ricardo Ventura

Antiexperimentalismo

Embora nos sécs. xvi e xvii tenham 
surgido em Portugal tendências an-

tiescoláticas, o movimento científico e 
filosófico baseado no método científico 
mereceu uma forte oposição. As escolas 
adotavam oficialmente a filosofia aristoté-
lica, segundo o sistema tomista (&Anties-
colasticismo).

As determinações estatutárias das prin-
cipais escolas condicionaram, durante 
mais de um século, qualquer tentativa de 
ajustamento ao desenvolvimento cientí-
fico consonante com a revolução inicia-
da por Galileu. Esta situação não era do 
agrado dos professores que pretendiam 
atualizar o ensino, desejando em parti-
cular introduzir nas suas aulas o estudo 
dos novos pensadores das ciências experi-
mentais. No final do séc. xvii e início do 
xviii, desencadeou-se um plano geral de 
renovação no ensino da Filosofia nos co-
légios da Companhia de Jesus, que consti-
tuiu uma espécie de manifesto oficial das 
novas tendências do ensino em Coimbra, 
Évora e Lisboa. 

Um dos fatores condicionantes desta 
intenção de modernização do ensino veio 
diretamente do Rei. Com efeito, no ano 
de 1712, numa época em que a filosofia 
newtoniana e as ciências experimentais 
se afirmavam em toda a Europa e esbo-
çavam os primeiros passos em Portugal 
(&Antinewtonianismo), foi dirigido a 
D. João V um pedido de autorização para 
se introduzir uma alteração no curso de 
Filosofia do Colégio das Artes. A mudan-
ça deveria ter como consequência uma 
revisão dos obsoletos estatutos da Univer-
sidade e tinha como objetivo fundamen-
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tal a ampliação do estudo da Física, intro-
duzindo o método experimental. Para o 
efeito, era apresentado o argumento de 
que esta ciência se tinha acrescentado 
notavelmente com as experiências mais 
modernas. O pedido foi indeferido pelo 
Monarca por provisão de 23 de setembro 
de 1712, tendo a resposta sido transmiti-
da pelo reitor da Universidade ao reitor 
do Colégio, o P.e Domingos Nunes.

Em meados do séc. xviii, surgiram 
novas propostas de reforma do curso de 
Filosofia; pretendia-se eliminar “questões 
escusadas e inúteis”, com o objetivo de se 
dispor de mais tempo “para estudar ou-
tras matérias a que no tempo presente 
não bastava o antigamente determinado” 
(BRAGA, 1895, 299-300). Apesar de ino-
var em relação ao obsoleto programa de 
estudo impostos pelos estatutos da Uni-
versidade, este projeto não deixava, no 
entanto, de ser moderado e cauteloso.

Foi neste período de afirmação de 
novas ideias entre os Jesuítas portugue-
ses que se evidenciou em Coimbra, por 
volta do ano de 1754, um exemplo re-
levante da influência da nova cultura 

científica nas escolas portuguesas. Iná-
cio Monteiro, com o seu Compêndio dos 
Elementos de Mathematica, que, apesar do 
título, mais se deve classificar como um 
compêndio de física, tornou-se uma re-
ferência no ensino da filosofia posto em 
prática no Colégio das Artes em Coim-
bra, mais de 20 anos antes da reforma 
pombalina. Monteiro defendia o ecletis-
mo, fazendo uma apreciação tanto dos 
pensadores antigos como dos modernos 
e contemporâneos, e tomando como cri-
tério de investigação a experiência e a 
observação, abandonando o argumento 
da autoridade dos autores em favor dos 
métodos da ciência experimental e da 
matemática. Uma das principais lições 
que se devia aprender quando se inicia-
va o estudo de uma ciência, observava, 
era o método científico; assim em todas 
as ciências era necessário um método e 
um prudente juízo dos escritores toma-
dos por mestres. Um dos aspetos que 
mais o fascinavam era o progresso das 
matérias matemáticas que ia ocorrendo 
no seu século e a forma como elas ilus-
travam o entendimento humano.

Apesar de haver alguns indícios da va-
lorização do método experimental an-
teriores a 1772, a organização então vi-
gente dos estudos científicos foi criticada 
de forma inflamada nos documentos da 
reforma pombalina da Univ. de Coimbra. 
O ensino caracterizava-se por uma lamen-
tável e repreensível insciência, colocando 
Portugal fora do desenvolvimento cien-
tífico europeu do séc. xviii. No acome-
timento contra a hegemonia da Compa-
nhia de Jesus, a responsabilidade deste 
alegado obscurantismo foi atribuída aos 
inacianos. De acordo com os ideólogos 
da reforma pombalina, a filosofia que até 
então se ensinava regulava-se por uma 
prejudicial influência da escolástica, sen-
do os temas tratados num ensino livresco 
dominado pelos preceitos peripatéticos. 

Galileu Galilei (1564-1642).
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Os Jesuítas do Colégio das Artes, conside-
rados os bastiões da escolástica, além de 
terem sido acusados de seguir de modo 
inabalável as ideias aristotélicas, também 
foram duramente censurados por se isen-
tarem do confronto com outros tipos de 
saber, com origem na praxis ou na expe-
riência científica.

Pronunciando-se sobre a filosofia esco-
lástica e defendendo uma solução que co-
locasse a Universidade ao nível das melho-
res escolas europeias, o reitor reformador 
Francisco de Lemos afirmou: “Como esta 
Filosofia [peripatética], que com discré-
dito da razão por tantos Séculos ocupou 
este nome só servia de deslocar o enten-
dimento dos Homens, de corromper os 
estudos de todas as mais Faculdades, e de 
uma ruina geral das Artes; as quais não 
podiam adiantar-se, e nem promover-se, 
por meio de uma ciência verbal, toda des-
tituída de conhecimentos Físicos, e verda-
des certas na Natureza. Pareceu à Junta 
Literária, que devia ser abolida não só da 
Universidade, mas também de todas as 
Escolas Publicas, e Particulares, Seculares 
e Regulares destes Reinos, e Senhorios” 
(LEMOS, 1980, 98).

A ação deste reitor foi determinante 
para concretizar a mudança que se im-
punha. A sua Relação Geral do Estado da 
Universidade de Coimbra fundamentou a 
necessidade, nos estudos universitários, 
de um curso onde a filosofia natural fosse 
abordada de um modo consentâneo com 
os avanços científicos da época. A Uni-
versidade deveria acompanhar os mais 
recentes avanços da ciência, sendo ela 
própria um meio relevante para o desen-
volvimento da cultura e do conhecimento 
científico. O reitor pretendia fazer dessa 
escola o fulcro da unidade moral da na-
ção e do Estado. A reforma universitária 
deveria dar origem a uma instituição de 
ensino dinâmica, atualizada e geradora 
de novos saberes (Id., Ibid., 108-109).

Na avaliação sobre o estado da Univer-
sidade, o reitor reformador exaltava a 
influência que cabia a esta instituição no 
progresso científico, técnico e económi-
co do país. O estudo das ciências naturais 
era indispensável para o melhor conhe-
cimento das riquezas naturais, trazendo 
para a indústria novos recursos materiais, 
com o consequente desenvolvimento do 
comércio. Os objetivos da reforma foram 
enunciados em função de uma meta con-
siderada prioritária e essencial para o de-
senvolvimento da nação: o ensino expe-
rimental das ciências naturais estimularia 
o desenvolvimento de novas artes, novas 
manufaturas, novas fábricas, assim como 
o aperfeiçoamento das existentes.
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Antifadismo

De modo genérico, o antifadismo (ao 
que se apurou, termo não dicionari-

zado e raramente utilizado) designa uma 
tendência de sinal contrário ao fadismo 
ou fadistismo, referentes levemente mais 
vulgarizados na produção literária vota-
da ao fado e noutros textos avulsos, mas 
cuja significação tem sido razoavelmente 
difusa e instável. Na maioria das vezes, os 
termos “fadismo” e “fadistismo” repor-
tam genericamente ao que é próprio do 
fado, enquanto expressão literário-mu-
sical, mas podem aludir em particular 
a uma disposição paralela ou alternada-
mente despudorada, catártica, derrotista, 
melancólica, presumida dos motivos das 
letras de fado, da prática performativa 
fadista, do estilo de vida boémio, tido 
por característico da fadistagem, ou dos 
meandros sociais semissubterrâneos e 
semipúblicos onde ocorrem sessões de 
fadistice. Apresentam ainda, se bem que 
mais raramente, o sentido de traço nacio-
nal trans-histórico que se acha espelhado, 
e.g., na criação artística, mesmo antes da 
génese do fado.

Sendo antecedido por uma certa inves-
tida de feição exotizante e sensualizante 
que o mais consensual predecessor do fado 
(dança e canção), o lundum, um género 
poético-musical-coreográfico afro-brasilei-
ro, motivou em monografias setecentistas 
e oitocentistas de viajantes estrangeiros e 
literatos nacionais, o despoletar do anti-
fadismo parece emparelhar com o apare-
cimento e a popularização do fado como 
canção, em Lisboa, a partir do segundo 
terço do séc. xix. Verificar-se-á, todavia, 
mais nitidamente nos períodos de crise 

ou volte-face ideológico, propícios a exa-
me de consciência nacional e questio-
namento identitário: no seguimento da 
geração de 70, entrosado numa reflexão 
finissecular em torno dos temas da de-
cadência e degenerescência nacionais; 
nos anos que antecedem e sucedem a 
Implantação da República, enquadrado 
por doutrinas políticas destoantes, como 
o republicanismo português ou o Inte-
gralismo Lusitano; após a instituição do 
Estado Novo, afeto à voga nacionalista 
do processo de folclorização do salaza-
rismo ou da alternativa resistente à fol-
clorite oficiosa dos seus oponentes; e, 
na transição para o regime democrático, 
implicado na renúncia crítica à cultura 
intervencionada e instrumentalizada 
pelo anterior regime.

Assim, o antifadismo mostra-se aber-
tamente a partir do último terço de Oi-
tocentos em obras de ficção, ensaio e 
ciência, nas colunas da imprensa diária 
e periódica, generalista e especializada, 
em preleções, palestras e entrevistas (por 
vezes, publicadas e/ou, depois de 1935, 
data da inauguração oficial da Emissora 
Nacional, radiodifundidas). Estende-se 
ainda às esferas das artes plásticas e do 
humor gráfico.

O considerável impacto que esta pers-
petiva cultural alcança, paradoxalmente, 
tem como efeitos assegurados a promo-
ção do fado a problema público, com o 
envolvimento direto de vários interve-
nientes, diversamente situados no espec-
tro político-ideológico, que, a intervalos, 
se corroboram ou antagonizam (aos fa-
distófobos contrapõem-se assiduamente 
os fadistófilos), e o sequente avolumar 
do número de páginas consagradas à 
canção.

Uma arrumação cronológica do apara-
to literário antifado posiciona na diantei-
ra alguns escritos da geração de 70. Jus-
tamente, diversos autores dessa corrente 
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descredibilizam a canção, tendo por ob-
jetos de sátira a cena social do fado e os 
fadistas, cuja existência malditosa, marca-
da por costumes dissolutos, é descrita ora 
enquanto facto, ora enquanto fonte da at-
mosfera deliquescente que à data satura-
ria a capital, como sobejamente ilustram 
os folhetins “Lisboa” de Eça de Queirós 
(1845-1900), publicados em 1867 na Ga-
zeta de Portugal e postumamente reedita-
dos no volume Prosas Bárbaras (1903), e 
o “O fadista” de Ramalho Ortigão (1836-
-1915), original de maio de 1878, incluí-
do depois num dos volumes de As Farpas, 
subintitulado A Capital, saído em 1889.

A hostilidade ao fado ressurge, na do-
bra dos sécs. xix-xx, e.g., em O Cruel e 
Triste Fado, de António Augusto da Rocha 
Peixoto (1866-1909), um dos mais salien-
tes precursores da etnografia portuguesa. 
Neste texto – cuja versão prévia foi publi-
cada na folha combativa portuense A Re-
pública Portuguesa, em 1890, e cuja versão 
integral saiu primeiro no jornal diário 
do Porto O Primeiro de Janeiro, em 1893, 
sendo posteriormente reeditada, com ti-
ragem reduzida, em opúsculo, em 1896, e 
integrada na compilação A Terra Portugue-

sa em 1897 –, Rocha Peixoto procede a 
uma digressão historicista nada abonató-
ria do rumo e do destino nacionais, onde 
o fado figura precisamente como exten-
são e condutor do declínio da nação e 
do sentimentalismo fatalista com que se 
comprazem os Portugueses.

No período de dissolução da monar-
quia saiu a lume O Canto Coral e a Sua 
Função Social, edição da conferência de 
António Arroio (1856-1934) subordinada 
à problemática orfeónica, que teve lugar 
na cidade de Coimbra, a 1 de maio de 
1909. Nessa obra, o pedagogo e crítico 
de arte transcorre sucinta e livremente a 
história e o panorama europeu da música 
coral, exortando, perto do fim, os univer-
sitários orfeonistas a incluírem trechos 
nacionais no seu repertório e, para obte-
rem esse fim, a criarem um arquivo musi-
cal próprio, com base em levantamento 
e estudo de canções populares portugue-
sas, para o qual contraindica firmemente 
o fado, por se tratar da mais inferior can-
ção nacional de entre todas. Argumen-
ta no apêndice “Triste fado” – escrito a 
pretexto de críticas que lhe dirigem, de 
viva voz e por escrito, na sequência desta 

Antifadismo, de Cândido Costa Pinto (1911-1976).
Reprodução da imagem autorizada pelos CTT – Correios de Portugal. Acervo à guarda da Fundação Portuguesa das  
Comunicações/Património Filatélico e Artístico.
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tomada de posição a respeito da canção 
— que é desapropriado cantar-se o fado, 
visto ser um típico exemplo de “mau-gos-
to romântico” (ARROIO, 1909, 70), que 
aprisiona o país à inércia e baixeza senti-
mental, abstraindo os Portugueses de for-
mas mais elevadas de música e execução 
musical. Avança também que, à seme-
lhança do que ocorre com a canção que 
a projeta, a guitarra portuguesa não goza 
no Norte do país do mesmo assentimento 
do que no Sul.

Às vésperas da mudança de regime, o 
poeta Afonso Lopes Vieira (1878-1946) 
refere-se ao fado ao delinear o roteiro da 
tradição lírica portuguesa reveladora da 
sentimentalidade popular. No post scrip-
tum que remata a edição da conferência 
O Povo e os Poetas Portugueses, decorrida 
no Teatro D. Maria II, a 12 de janeiro 
de 1910, ergue-se a convicção de que o 
fado — trova da decadência, adotada em 
Lisboa a partir do ultrarromantismo por 
uma classe pouco respeitável, desfigurada 
no salão e posta em circulação pelo país 
pelos cegos pedintes — é a expressão es-
coadora de um estado de alma ambiva-
lentemente resignado e torturado, efeito 
e prova do processo de desnacionalização 
que, segundo Lopes Vieira, assola o país 
desde o declínio dos Descobrimentos.

Prosa Vil, uma série de crónicas e en-
saios de Albino Forjaz de Sampaio (1884-
-1949), originalmente publicada em 1911, 
logo após a proclamação da república, 
distingue-se por ter provocado a exaspe-
ração e a réplica veemente de defensores 
do fado, nomeadamente Artur Arriegas, 
em A Lanterna, Luís de Ataíde, em O Fado 
e Avelino de Sousa, em A Voz do Operário. 
Em quatro desses artigos, reunidos no 
opúsculo O Fado e os Seus Censores (1912), 
entre lances de afronta pessoal ao escri-
tor e comentário apologético do fado, 
Avelino de Sousa rebate o argumento 
principal de Prosa Vil: o automatismo 

fado, prostituição e crime. Refira-se que, 
ao caracterizar a canção como uma ima-
nência dos bairros suspeitos e dos luga-
res mal frequentados (prostíbulos, taber-
nas e cadeias), nas crónicas “Quando o 
fado é rigoroso…” e “O fado”, Forjaz de 
Sampaio reitera perentoriamente esta 
equação.

Mais tarde, o compositor e musicólo-
go Luís de Freitas Branco (1890-1955), 
numa conferência feita na Liga Naval 
Portuguesa, em 15 de maio de 1915, in-
tegrada numa série de conferências pró-
-Integralismo Lusitano e compilada no 
volume A Questão Ibérica (1916), finda a 
sua exposição sobre a especificidade mu-
sical portuguesa, contraposta à castelha-
na, negando ser apropriado atribuir-se ao 
fado o epíteto de canção nacional, por 
este espécime musical não ter raízes fun-
das na tradição portuguesa.

Na mesma linha junta-se Armando Leça 
(1891-1977), figura pioneira da etnomu-
sicologia portuguesa com contribuição 
de relevo no processo de construção do 
nacionalismo musical em Portugal. E.g., 
no artigo “Defesa de um músico portu-
guês e da música portuguesa”, publicado 
em 1920, no último número do mensá-
rio Atlântida, sustentava que o fado não 
só não era o expoente da nossa musica-
lidade como não alcançara, até então, a 
consagração nacional, pese embora a cor-
rente de divulgação que, na altura, aliava 
a indústria fonográfica, a edição de parti-
turas, a imprensa especializada, o teatro 
de revista e os músicos ambulantes.

Considerando-se a data do texto de 
abertura como a de termo da obra, 
O Fado, Ensaios sobre Um Problema Etnográ-
fico-Folclórico, opúsculo da autoria de José 
Maciel Ribeiro Fortes, ficou pronto às vés-
peras do golpe de 28 de maio de 1926, 
que derruba a Primeira República e ins-
taura a Ditadura Militar a partir da qual se 
estruturará o Estado Novo. Apresentada 
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pelo autor como o esboço de uma futu-
ra monografia científica de maior fôlego, 
idealizada sob o título O Fado e a Psíquica 
Nacional, esta publicação tem o propósito 
de compendiar num só volume entrevis-
tas, artigos e estudos dispersos do autor 
saídos entre 1922 e 1926 no Diário da Ma-
deira, em O Primeiro de Janeiro e na Dióny-
sos: Revista Bimestral de Filosofia, Ciência 
e Arte, aos quais se juntam um inédito e 
quatro comentários intercalares. O  cer-
ne da obra é o problema das origens do 
fado, perseguindo-se nela sobretudo o 
veio afro-brasileiro (i.e. “a influência can-
cional negroide” [FORTES, 1926, 31] no 
dizer do autor). Num esforço de sistema-
tização e visão de conjunto, baseando-se 
copiosamente na bibliografia sobre fado 
disponível à época, Ribeiro Fortes apura 
que esta não é a canção que melhor ex-
prime o temperamento português, que 
não se acha distribuída pelo território 
nacional, que propaga teor indecoroso 
e que não se coaduna ao movimento or-
feónico. Razões que se encadeiam para o 
autor se alinhar sem reservas à corrente 
de repulsão e detração do fado.

Nas décadas salazaristas reacende-se a 
querela entre entusiastas e adversários da 
canção. Um dos mais marcantes momen-
tos de deflagração consistiu no ciclo de 
oito palestras de Luís Moita (1894-1967), 
quinzenalmente transmitido pela Emisso-
ra Nacional, entre abril e agosto de 1936. 
Dado à estampa no mesmo ano, Fado, 
Canção de Vencidos, o título do conjunto 
de textos do dito ciclo radiofónico, apre-
senta-se lapidarmente documentado com 
mais de uma centena de páginas de notas 
e comentários, saturados de referências 
bibliográficas, a ponto de ser visto como 
um dos mais contundentes e eruditos 
escritos sobre o fado. Dedicada à recém-
criada Mocidade Portuguesa e ilustrada 
por Bernardo Marques, a obra põe em 
evidência a procedência forânea do fado 

e da guitarra e a curta duração do tem-
po histórico que os une. Todo o esforço 
converge no argumento da obsolescên-
cia do fado, do que simboliza e expressa, 
por efeito do progresso que o industrial 
de tipografia reputa ser característico da 
época. Consequentemente, instiga ao 
combate do fado, entendendo por isso o 
seu confinamento profilático em lugares 
próprios, o estancamento da sua propa-
gação pelo teatro ligeiro e pela rádio –vis-
to que, ao tornarem-no omnipresente, 
potenciam o abastardamento do gosto 
das audiências e a intoxicação dos estran-
geiros com um produto que sob qualquer 
ângulo, do social ao moral e do literário 
ao musical, é indigno de representar a na-
ção –, e, em paralelo, a regeneração dos 
afetados por via da educação do gosto 
e da instrução musical. Se à emissão da 
série de palestras se insurgiram por car-
ta dezenas de radiouvintes, à publicação 
da recolha de textos objetaram, entre ou-
tros, o jornalista Artur Inês no República, 
o jornalista, historiador e escritor Rocha 
Martins no Diário de Notícias, o jornalista 
e olissipógrafo Norberto de Araújo no 
Diário de Lisboa e o poeta Alberto Victor 
Machado em Ídolos do Fado, um assinalá-
vel ensaio defensor da canção.

Num quadrante ideológico diametral-
mente oposto àquele em que se situa Luís 
Moita, entre a intelligentzia da esquer-
da antifascista, Fernando Lopes-Graça 
(1906-1994), por diversas vezes, em pe-
quenas peças de jornalismo empenhado, 
sustentou a suspeita em relação ao fado. 
É o caso do artigo de 1952 “O nosso fado, 
triste fado”, integralmente reproduzido 
no segundo tomo de A Música Portugue-
sa e os Seus Problemas, onde este género 
é identificado como sendo uma desqua-
lificada contrafação da canção popular, 
convincente apenas para os que tenham 
uma imagem truncada ou inquinada da 
legítima música popular portuguesa. No 
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mesmo volume encontra-se compilada 
a palestra “Valor estético, pedagógico e 
patriótico da canção popular portugue-
sa”, primeiramente impressa na revista 
Vértice, em 1949, que se ocupa do défice 
de educação musical, do generalizado 
desconhecimento do Cancioneiro Popu-
lar e da escassez de registo e estudo do 
folclore em Portugal. O compositor Lo-
pes-Graça não reconhece aí o estatuto de 
canção nacional vulgarmente conferido 
ao fado. Vale-se do facto de que, nas al-
deias portuguesas, as populações apenas 
têm uma vaga noção do que seja, apesar 
da verdadeira indústria em que o Estado 
Novo o converteu. Considera-o antes um 
produto de folclore urbano, mas acaute-
la que mesmo em Lisboa, cidade-berço e 
epicentro do fado, somente o bas-fond o 
pratica ou aprecia.

Numas escassas cento e poucas páginas, 
escritas em 1972 e publicadas imediata-
mente após o 25 de Abril de 1974, Antó-
nio Osório (n. 1933) propõe-se submeter 
o fado a uma análise crítica e desmistifi-
cadora. Em A Mitologia Fadista, o poeta 
esforça-se por extrair os elementos básicos 
da estrutura ideológica do fado – entre 
eles, o saudosismo, o sebastianismo, o ma-
rialvismo, o passionalismo lúgubre, o exi-
bicionismo da desgraça, o derrotismo,  
o conformismo, o fatalismo –, ou seja, o 
que considera serem as inferioridades en-
démicas adquiridas ao longo de séculos.

Resumindo, o que este relance biblio-
gráfico documenta é que o antifadismo 
é um fenómeno duradouro, embora des-
contínuo, e datado, ou melhor, ligado à 
época, porém atualizável na medida em 
que admite enquadramentos e desen-
quadramentos de debates culturais mais 
latos. As diversas obras onde se verifica 
convergem no diagnóstico geral – o fado 
não tem envergadura para ser a canção 
nacional –, mas expõem algumas varia-
ções nos pressupostos e parâmetros men-

cionados, frequentemente em função de 
alinhamentos político-ideológicos. Para o 
conservadorismo de direita, o fado repro-
va em nativismo (é espúrio), antiguida-
de e enraizamento (é enxertia recente), 
transversalidade e respeitabilidade (não 
é senão um plebeísmo lisboeta, mesmo 
se aperaltado). Para o progressismo de 
esquerda, o fado falha em rusticidade, 
autenticidade e qualidade estética (é ur-
bano, contrafeito, sofreu adulteração pela 
indústria musical, estandardização pelo 
comércio e turistificação), e é menos-
prezável por prostrar o ânimo, levar à 
inação, ao queixume e autocomiseração. 
Para além destes aspetos, sofre oscilação 
no tempo uma adjacência da questão 
central, por assim dizer, que se traduz na 
visão repulsiva e sancionatória do fadista, 
suposto exemplar de uma classe urbana 
licenciosa. À medida que se foi tornando 
anacrónico o perfil original, esta linha de 
argumentação foi-se, a pouco e pouco, 
atenuando. 

Faz-se notar, por fim, que, nos começos 
do séc. xxi, sobretudo após a consagra-
ção do fado como Património Cultural 
Imaterial da Humanidade pela UNESCO 
em 2011, o antifadismo estava neutraliza-
do ou, porventura, latente.
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Ana Gonçalves

Antifarisaísmo

O termo “antifarisaísmo” é pouco co-
mum entre nós, mas a atitude que 

ele veicula é uma constante que se man-
tém atual. Para melhor compreendermos 
esta expressão e o  conceito que lhe sub-
jaz, importa remontar às suas origens, o 
que implica debruçarmo-nos sobre a per-
sonagem do fariseu, traçando-lhe o perfil 
histórico, social e psicológico, bem como 
as reações suscitadas pelo seu modo de 
ser e de estar. 

Conhecemos os fariseus a partir de 
uma dupla tradição – a hebraica e a cris-
tã. No primeiro caso, eles são um dos 
muitos grupos (vulgarmente designados 
por seitas) que constituem o quadro 
humano dos habitantes de Israel. No 
território exíguo ocupado pelos judeus 
no tempo de Cristo, detetamos vários 
agrupamentos político-religiosos, ou 
simplesmente religiosos, que, partilhan-
do uma mesma fé no Deus de Abraão, 
de Isaac e de Jacob, se distinguem por 
diferentes crenças, ritos, práticas e valo-
res. Remontando à etimologia hebraica, 
o termo “fariseu” (perushim) significa se-
parado. De facto, os fariseus integravam 
uma seita rigorista que se centrava no 
ritual e no cumprimento da Lei. Consi-
derando-se superiores na piedade e na 
interpretação exata da Torá, formavam 
uma aristocracia docente com grande 
impacto e poder sobre a classe média is-
raelita. Note-se que  a sua separação não 
significava ascetismo ou isolamento, pois 
habitava-os um sentido de proselitismo, 
um desejo de transmitir os seus ensina-
mentos ao povo, de modo a mantê-lo fiel 
às Escrituras e à tradição.
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Enquanto lídimos representantes 
da tradição oral que fazem remontar a 
Moisés, os fariseus, no tempo de Cristo, 
conviviam (nem sempre pacificamen-
te) com os saduceus (uma aristocracia 
fechada que se recrutava essencialmen-
te na casta sacerdotal), com os zelotas 
(homens de ação que lutavam contra o 
domínio estrangeiro), com os essénios 
(um grupo exclusivamente religioso 
que se reclamava do perfeito judaísmo, 
praticando o batismo ritual) e com os 
samaritanos (dissidentes do Templo de 
Jerusalém). Havia uma forte rivalidade 
entre saduceus e fariseus, sendo os pri-
meiros os homens do rito e os segundos 
os homens do ensino e da Lei, por cujo 
cumprimento zelavam. O seu rigor na 
aplicação deste desiderato traduzia-se 
em extremismos, por vezes picarescos 
e caricaturais, como é o caso de certas 
interrogações que lhes são atribuídas: 
“Será lícito comer um ovo que uma ga-
linha pôs ao sábado?” ou: “Será aceitável 
comer legumes ou frutos caídos de uma 
árvore num dia de sábado?”

O proselitismo dos fariseus levava-os 
a uma permanente atuação pedagógica 
e crítica sobre as populações. Eram ho-
mens de estudo que desejavam concre-
tizar os seus ensinamentos fixando os 
diferentes passos da vida dos fiéis, com-
prazendo-se na casuística e no formalis-
mo. Para eles, a graça divina pertencia 
aos que cumpriam a Lei, o grupo em que 
pretendiam integrar-se. No Novo Testa-
mento encontramos inúmeras referên-
cias aos fariseus, os únicos homens que 
Jesus denuncia como hipócritas. A pre-
sença dos mesmos é recorrente nos evan-
gelhos, numa constante crítica à pessoa 
de Cristo. A maneira como este convive 
com publicanos, pecadores, prostitutas 
e, de um modo geral, com os excluídos 
sociais é criticada pelos fariseus, que o 
acusavam de infringir as leis e de ignorar 

os costumes dos antepassados. Jesus res-
ponde duramente a estes ataques e, em 
contraste com a atitude de misericórdia 
que estende a todos os homens, ataca os 
fariseus com firmeza. Podemos dizer que 
a inauguração de um antifarisaísmo sis-
temático decorre dos múltiplos encon-
tros (ou desencontros) ocorridos entre 
Ele e os fariseus. 

O Evangelho de Mateus é particular-
mente ilustrativo deste confronto: “Ai 
de vós, escribas e fariseus hipócritas, 
porque sois semelhantes aos sepulcros 
caiados, formosos por fora, mas por den-
tro cheios de ossos de mortos e de toda 
a espécie de imundície. Assim também 
vós, por fora pareceis justos aos homens, 
mas, por dentro, estais cheios de hipo-
crisia e de iniquidade” (Mt 23, 27-28). 
O capítulo 23, ao qual pertence este ex-
certo, é uma diatribe violenta contra os 
fariseus, constituindo uma espécie de re-
verso das bem-aventuranças, pois levanta 
oito condenações sobre o grupo – pelo 
seu desejo de protagonismo, por se pen-
sarem donos do reino dos Céus, por abu-
sarem dos mais fracos, por desprezarem 
a justiça, a misericórdia e a fidelidade, 
pela sobrevalorização dos preceitos for-
mais e pela hipocrisia das suas atitudes. 

Os fariseus consideram-se donos da 
verdade, distinguindo-se de quem en-
tendiam estar longe dela, quer por igno-
rância (o fariseu é aquele que conhece 
a Lei), quer por inferioridade moral (o 
fariseu é aquele que cumpre a Lei). Daí 
esta seita ter sido criticada pelo seu ri-
gorismo, pela sua pertença a uma elite 
e, consequente, pelo seu distanciamen-
to face ao povo. De facto, os fariseus 
demarcavam-se face aos impuros, em 
relação aos quais se diziam superiores, 
e queriam impor-se como juízes morais, 
estabelecendo fronteiras entre o justo 
e o pecador. O antifarisaísmo que per-
corre os evangelhos exige coerência de 
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vida, desconfia dos que se consideram 
virtuosos, revaloriza a autenticidade e 
luta pela abolição de fronteiras e de hie-
rarquias injustas. O sentido de superiori-
dade permanentemente ostentado pelos 
fariseus provoca reações negativas – cen-
sura-se-lhes a hipocrisia, o moralismo 
de fachada, a preocupação com rituais 
e aparências; numa palavra, o apego ex-
clusivo à letra da Lei, em detrimento do 
espírito da mesma.

Tal como o excesso de zelo e o extre-
mismo legal dos fariseus suscitou a ira 
de Cristo e a antipatia das populações, a 
atitude dos “donos da verdade” desagra-
da às massas. São, por isso, aproveitados 
pelo poder político que tem como obje-
tivo desembaraçar-se de rivais incómo-
dos. Comungando de um mesmo zelo 
antimoralista, misturado com revolta pe-
rante os poderes estabelecidos, ressalta-
mos dois surtos persecutórios em Portu-
gal nos quais é possível reconhecer uma 
mentalidade antifarisaica: no séc. xviii, 
o antijesuitismo decorrente da política 
de Pombal; no séc. xix, o anticlericalis-
mo derivado do ideário republicano. 

Pela rapidez com que se afirmaram na 
Europa e no mundo, podemos conside-
rar os Jesuítas uma ordem de sucesso. 
Em pouco tempo, impuseram-se como 
confessores, pregadores e educadores 
de elites. O poder que paulatina, mas fir-
memente, ganharam foi encarado com 
temor devido à influência política que 
tais atividades acarretavam. A sua im-
plantação junto das classes dirigentes da 
Europa e a adaptação inteligente a ou-
tros  modos de viver, nomeadamente da 
Ásia e da América, levaram a que fossem 
acusados de prolixidade. 

A formação de uma mentalidade an-
tijesuíta inicia-se logo com a fundação 
da Companhia de Jesus e desenvolve-se 
à medida que esta se afirma. As críticas 
contra os Jesuítas surgiram de vários qua-

drantes, a começar por eminentes teó-
logos que neles viam um desvio do cris-
tianismo, uma permissividade perante 
hábitos culturais diferentes e uma  sede 
de poder pela influência real que de-
tinham sobre as classes altas, aconselhan-
do reis e políticos. 

Os Jesuítas, classificados como “dife-
rentes”, “outros” e “estrangeiros”, provo-
caram desconfiança, indignação e sobre-
tudo receio. Eram olhados como maus 
padres, conspiradores, hipócritas, deso-
nestos e sedentos de poder. A sua inser-
ção na política fez-se indiretamente, atra-
vés do prestígio de que gozavam como 
confessores de reis e de nobres. A cultura 
que detinham, bem como a exigência, o 
rigor e o estudo com que abordavam te-
mas éticos, sociais e políticos, marcaram 
a diferença entre esta ordem e o restante 

Tributo a Cesar, de Ticiano (1488-1576).
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clero português, que era, de um modo 
geral, inculto. O rápido sucesso da Com-
panhia de Jesus criou anticorpos na so-
ciedade portuguesa. Se examinarmos al-
guma literatura do tempo do marquês de 
Pombal, percebemos como se construí-
ram as representações antijesuítas, apoia-
das nos ressentimentos coletivos, nas pe-
quenas invejas, no temor da novidade. 
Mas foi sobretudo entre os grandes que 
a animosidade se manifestou, pois, como 
afirma José Eduardo Franco, “é precisa-
mente em torno da questão do poder que 
é construída basicamente a imagem nega-
tiva da Companhia de Jesus” (FRANCO, 
2009, 295).

Outra onda persecutória que pode-
mos aproximar da mentalidade antifa-
risaica ocorreu na Primeira República. 
O  liberalismo e o laicismo decorrentes 
do espírito iluminista fizeram com que 
os livre-pensadores portugueses adotas-
sem um discurso anticlerical, o que cons-
tituiu um efeito perverso da desejada se-
paração entre Estado e Igreja. O poder 
do clero e das ordens religiosas sobre a 
sociedade civil levou os revolucionários 
republicanos a tomarem a Igreja como 
alvo dos seus ataques. Padres, freiras e 
ordens religiosas foram perseguidos en-
quanto opositores dos ideais libertários, 
sendo acusados de fomentar a supersti-
ção e a ignorância, bem como de manter 
o povo prisioneiro de crenças, de fanatis-
mos e de modos de viver obsoletos. 

O anticlericalismo da Primeira Repú-
blica concretizou o desejo de depurar 
a sociedade civil de elementos conside-
rados perniciosos, nomeadamente de 
crenças e práticas morais que se consi-
deravam impeditivas de uma desejada 
emancipação social. Não podemos, no 
entanto, explicar a separação do Estado 
e da Igreja, tão do agrado dos políticos 
republicanos, como a mera concretiza-
ção de uma atitude antifarisaica. Mais 

do que contestar uma elite e de denun-
ciar as suas teses, pretendia-se uma nor-
malização através da qual todos fossem 
tratados de igual modo, sem que uns se 
sentissem mais autorizados a assumir a 
posição de mentores devido ao seu saber 
ou às funções exercidas. 

Outro fator que também contribuiu 
para as críticas e perseguições ao clero 
foi a ideologia positivista, que provocou 
desconfiança relativamente a tudo o que 
não fosse cientificamente provado. A in-
capacidade do clero de gerir o ideário 
cristão de acordo com a cientificidade 
laica levou a que se encarasse a Igre-
ja como um obstáculo epistemológico, 
doutrinal e ético. 

Note-se que o anticlericalismo sempre 
existiu, num estado mais ou menos en-
coberto, na literatura e na iconografia 
portuguesas, originando diferentes tipos 
de textos. Dos cancioneiros medievais a 
Eça de Queirós, de Gil Vicente a Gomes 
Leal e a Guerra Junqueiro, constatamos 
uma crítica permanente ao beato, ao fal-
so moralista e ao clero em geral. É uma 
atitude que podemos aproximar do anti-
farisaísmo, na medida em que denuncia 
as incoerências entre a teoria e a prática.

O antifarisaísmo teve a sua origem 
num determinado contexto, mas as pre-
tensões, intenções e desideratos que lhe 
subjazem são recorrentes em múltiplas 
culturas. Encontramo-lo no imaginário 
português, que o concretizou na dupla 
versão de um provérbio: “Bem prega 
Fr. Tomás, mas vejam lá o que ele faz”, 
ou: “Bem prega Fr. Tomás, faz como ele 
diz, mas não como ele faz”. Assim, o an-
tifarisaísmo assume-se como uma atitude 
que decorre da crítica aos que se apre-
sentam como detentores da sabedoria, 
regendo-se por critérios que conside-
ram mais elevados do que os da gente 
comum. Censura-se-lhes sobretudo a ati-
tude de superioridade condescendente 
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que os faz ter uma visão dicotómica do 
real: os bons, nos quais se integram, e os 
outros, que desconsideram, ostracizam 
e muitas vezes perseguem. O sentimen-
to de pertença a uma elite intelectual 
e moral é atacado quando confrontado 
com a prática, pois as suas ações não são 
coerentes com as teses defendidas. Daí a 
acusação de hipocrisia. 

A crítica a elites sociais, culturais ou 
religiosas existe de um modo latente 
na maior parte das sociedades. Os gru-
pos elitistas que, pela sua formação, a 
sua fortuna e o seu poder, se demarcam 
das massas populares, são vistos como 
ameaça e, consequentemente, dão azo 
a reações violentas, desencadeando por 
vezes lutas e perseguições. Pode parecer 
abusivo comparar estes grupos aos fari-
seus, pelas conotações muito precisas 
que identificam esta seita, situada numa 
cultura, num espaço e num tempo bem 
determinados. Mas é legítimo procurar 
laivos de antifarisaísmo em algumas per-
seguições ocorridas em certos períodos 
da nossa história. Nela, verificamos que 
o sentimento de inveja perante perso-
nalidades ou grupos que se destacam 
da maioria foi canalizado para determi-
nadas pessoas e associações, para certos 
ideários políticos e religiosos, que, de 
endeusados e respeitados, passam a ser 
vistos como culpados do statu quo nega-
tivo, como causadores privilegiados do 
mal-estar social, assumindo perante os 
seus contemporâneos o papel de bode 
expiatório. 

A influência social e cultural de certos 
grupos e a incoerência entre as teses que 
defendem e a sua prática de vida ten-
dem a despoletar comportamentos de 
animosidade, sobretudo quando se trata 
de pessoas influentes que pregam ideais 
de caridade, humildade e pobreza, mas 
vivem de um modo contrastante com as 
teses que defendem. A reação é tanto 

mais violenta quanto mais se desconfia 
dos interesses escondidos em certas te-
ses e/ou atuações. Os “lobos com pele 
de cordeiro” são prontamente denun-
ciados, nomeadamente quando se trata 
de gente com peso social que pretende 
atuar sobre as massas e moldá-las em 
função de certos modelos.

Como se viu, a crítica aos falsos mora-
listas e ao excessivo apego às leis facil-
mente se transforma em intransigência, 
pelo que, tal como qualquer outro anti, 
o antifarisaísmo também produziu os 
seus desvios e efeitos perversos. 

No princípio do séc. xxi, entende-se 
por fariseu uma pessoa hipócrita, que 
se preocupa essencialmente com as apa-
rências, um religioso ou moralista que 
gosta de se ouvir, mas que não vive o 
que defende. O desejo de constante in-
tervenção na vida dos outros, emitindo 
juízos de valor sobre o comportamento 
alheio, torna esses censores particular-
mente desagradáveis, até porque não se 
lhes reconhece autoridade moral para 
se arvorarem em juízes. Assim, o antifa-
risaísmo desta época tem como público
-alvo os rigoristas, os elitistas, os separa-
tistas, os segregacionistas sociais, ou seja, 
todos os que querem impor aos outros 
uma verdade que não praticam. 

No interior da Igreja Católica, há vo-
zes que a criticam. Leonardo Boff, Hans 
Küng e alguns movimentos renovadores, 
como Nós Somos Igreja, representam 
posicionamentos que denunciam o con-
traste entre o evangelho e a acomodação 
da instituição eclesiástica ao mundo. 
A  política do Vaticano, com as suas in-
trigas, os seus meandros e os seus lóbis, 
sofre uma forte contestação. Contra ela, 
surgem orientações que se pretendem 
mais próximas dos preceitos cristãos, 
privilegiando os pobres, dando atenção 
aos excluídos, respeitando as inclina-
ções sexuais de cada um, pugnando pelo 
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acolhimento dos divorciados, pelo aces-
so das mulheres ao sacerdócio e pelo 
casamento dos padres. Trata-se de uma 
linha orientadora que advoga a flexibili-
zação de certas normas. Nestas vozes crí-
ticas, é, pois, possível encontrar vestígios 
de uma mentalidade antifarisaica. 
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Maria Luísa Ribeiro Ferreira

Antifascismo

A definição conceptual dos movimen-
tos e regimes que corporizaram a 

ascensão dos autoritarismos e fascismos 
na Europa como reação à crise genera-
lizada do pós-Primeira Guerra Mundial 
continua, no princípio do séc. xxi, a ser 
objeto de controvérsia. Num esforço de 
síntese e precisão teórica, o sociólogo 
Michael Mann articula o fascismo com 
uma conceção orgânica e integral da na-
ção, uma noção coesa e autoritária do 
Estado, um desígnio de transcendência 
da ordem social existente, uma orienta-
ção de depuração violenta dos inimigos 
e uma dimensão paramilitar da sua or-
ganização e ação. Estes cinco elementos 
podem partilhar dinâmicas, caracterizan-
do, por vezes, melhor os movimentos fas-
cistas do que propriamente os regimes a 
que deram origem. Independentemente 
da ausência de consenso intelectual re-
lativamente aos movimentos e regimes 
autoritários do período referido, como é 
notoriamente o caso da caracterização do 
Estado Novo em Portugal, certo é que o 
cenário político europeu – e não só – ob-
servou movimentos de contestação que 
ficaram conhecidos sob a categoria de 
antifascismo. 

A ideia de criação de acordos entre 
organizações e partidos sem raízes e pro-
gramas políticos comuns, cujo propósito 
era construir frentes para lutar contra as 
fascizações, teve um primeiro esboço nos 
últimos anos da déc. de 1920 e inícios da 
de 1930 em países europeus que estavam 
sob a ameaça da vaga de autoritarismos e 
ascenso dos movimentos fascistas. Este foi 
precocemente o caso de Portugal – que, 
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entre 1917 e 1918, tinha já conhecido uma 
prematura experiência ditatorial com 
Sidónio Pais – aquando da iminência da 
sublevação militar de 28 de maio de 1926, 
altura em que se fizeram ouvir, embora 
com pouca ressonância, apelos a acordos 
entre comunistas, anarcossindicalistas, so-
cialistas, liberais democratas e reformistas. 
Em 1934 e 1935, em países como a Áustria, 
a Espanha e França, tiveram efetivamente 
lugar experiências frentistas, embora ca-
recessem de coerência política e robustez 
organizativa. Mas é sobretudo no contex-
to da escalada do fascismo, do nazismo e 
de outros fenómenos de fascização que se 
vão gerar orientações e experiências sóli-
das de plataformas comuns enquadráveis 
na noção de antifascismos. Neste sentido, 
o antifascismo é um corolário do fascismo, 
fator imprescindível para a compreensão 
da política europeia antes e depois da Se-
gunda Guerra Mundial, assim como de 
outros desenvolvimentos políticos muito 
posteriores.

Na déc. de 1930, o ambiente de belige-
rância era uma realidade manifesta: em 
1933, Hitler sobe ao poder e dispõe-se a 
anular os tratados de paz e a converter de 
novo a Alemanha numa potência militar; 
em 1934, instala-se na Áustria um regime 
semifascista, após uma rápida guerra ci-
vil; em 1935, a Itália de Mussolini invade 
a Abissínia; em 1936, é assinada a aliança 
entre Itália e a Alemanha, e entre a Ale-
manha e o Japão (que tinha invadido a 
Manchúria em 1931, e a China em 1932). 
A ameaça do poder militar alemão fica 
patente com a invasão da Renânia em 
1936, a anexação da Áustria em 1938 e 
o controlo de parte da Checoslováquia 
em 1939, ano em que eclodiu a Segunda 
Guerra Mundial. 

Durante o período de ascensão do 
nazismo na Alemanha, o Partido Comu-
nista Alemão (PCA) considerava a social-
democracia como o adversário a abater, 

mais do que o inimigo fascista. Movido 
por uma orientação sectária extrema, de-
terminada pela Comintern (III.ª Interna-
cional ou Internacional Comunista), con-
trolada pelo Partido Comunista da União 
Soviética (PCUS) sob a direção de Estali-
ne, o PCA apelidava os social-democratas 
de social-fascistas, acusando-os de serem 
socialistas nas palavras e fascistas nos atos. 
Esta orientação de descredibilização da 
social-democracia por parte dos comunis-
tas alemães contribuiu para o agravamen-
to da divisão entre a esquerda, dificultan-
do igualmente a travagem da subida do 
nazismo. No entanto, após a chegada de 
Hitler ao poder, o PCA mudou de atitude 
e tornou-se um defensor e promotor de 
pactos de luta antifascista.

Terão sido vários os fatores que, não 
obstante poderem parecer excêntricos ou 
obsoletos, tiveram um papel importante 
neste contexto, repercutindo-se alguns de-
les ainda hoje em certas famílias políticas. 
A referida mudança do PCA adequou-se à 
nova política externa do PCUS, de apro-
ximação às democracias ocidentais, como 
resultado da doutrina do socialismo num 
só país. Tal linha política, propugnada por 
Bukharin e adotada por Estaline, susten-
tava que a então URSS deveria consolidar 
o projeto socialista no seu próprio qua-
dro interno, não militando ativamente 
pela expansão revolucionária nas demais 
realidades nacionais do Ocidente. O con-
finamento soviético do socialismo impri-
miu um corte radical com a perspetiva da 
revolução permanente de Leon Trotsky, 
cujas premissas postulavam a revolução 
socialista como processo global, encadea-
do, não confinado aos limites de um es-
tado-nação. O comunista búlgaro Geórgi 
Dimitrov – preso em 9 de março de 1933 
sob a acusação de ter lançado fogo ao Rei-
chtag por ordem do PCA – foi, enquanto 
secretário -geral da Comintern, cargo que 
exerceu desde 1935 até à sua dissolução, 
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em 1943, o mentor e impulsionador das 
chamadas frentes populares antifascistas 
como novo rumo dos partidos comunistas 
alinhados com a URSS.

A composição política do antifascismo 
foi complexa e plural, e os seus mentores 
provinham de muitos sectores democrá-
ticos, liberais, socialistas e de outras ten-
dências, não se reduzindo aos partidos 
comunistas e a outras organizações que 
se reivindicavam do comunismo. Toda-
via, um dos esteios mais influentes no ad-
vento do antifascismo como experiência 
política foi, de facto, a nova orientação 
aprovada em 1935 pelo VII Congresso 
da Comintern, a partir do relatório de 
Dimitrov intitulado A Ofensiva do Fascismo 
e as Tarefas da Internacional Comunista na 
Luta pela Unidade da Classe Operária contra 
o Fascismo. Este congresso ocorreu entre 
julho e agosto de 1935, com a participa-
ção de 76 partidos comunistas, 50 dos 
quais ilegais no próprio país, e teve como 
principal resolução a diretriz das frentes 
populares: os partidos comunistas procu-
ravam ampliar o leque das alianças até à 
formação de frentes nacionais com todas 
as organizações que, apesar das suas di-
vergências, consideravam o fascismo o 
principal antagonista a combater. Foi a 
partir deste congresso que muitos parti-
dos comunistas ocidentais começaram a 
entrar efetivamente na vida política dos 
respetivos países, procurando o apoio 
das classes trabalhadoras, e a estabelecer 
simultaneamente compromissos de curto 
prazo com partidos que correspondiam 
a outras convicções políticas e que po-
diam mesmo ser defensores do capita-
lismo. Era a chamada tática do cavalo de 
Troia: moderada a curto prazo, apelando 
à união oposicionista para enfrentar o 
fascismo, e autointitulada revolucionária 
a largo prazo, em ordem a impulsionar a 
revolução anticapitalista (&Anticapitalis-
mo). A abertura tática a diversas frentes 

políticas impunha-se, segundo Dimitrov, 
pela urgência de uma resposta coletiva, 
sendo que tal representaria não uma in-
flexão de princípio, mas um meio ilibado 
pelo fim, uma reorientação. Argumenta-
va Dimitrov: “Camaradas, lembro-vos a 
história do cavalo de Tróia. O exército 
atacante não conseguiu obter a vitória 
até ao momento em que, com o auxílio 
de um cavalo de pau, conseguiu penetrar 
no próprio coração do campo inimigo” 
(MANTA, 1976, 9). As plataformas de re-
sistência seriam o próprio “cavalo de pau” 
ofensivo do inimigo fascista. 

Assim, desde o período dos dois grandes 
conflitos mundiais e na conjuntura do pós-
-Segunda Guerra Mundial, o antifascismo 
transformou-se num projeto e numa figura 
de unidade que serviu de base aos pactos 
contra as ditaduras fascistas e nazis; atente-
mos nestas experiências antifascistas.

Na déc. de 1930, diversas coligações, 
movimentos e encontros testemunham 
a ascensão de forças provindas de dife-
rentes áreas e programas políticos, e a 
sua mobilização conjunta com vista à 
luta contra o fascismo. O caso austríaco 
oferece uma resposta precoce no senti-
do da convergência de forças ecléticas, 
já que, em 1934, os partidos comunistas 
e socialistas daquele país ensaiavam ten-
tativas de unidade contra o fascismo. Em 
França, a partir de 1936, o Partido Co-
munista Francês segue o rumo definido 
no VII Congresso da Comintern um ano 
antes, embora gerando desacordo no seu 
interior, já que muitos entenderam o diá-
logo com a social-democracia como uma 
cedência passível de hipotecar a estrutura 
e a estratégia do Partido. Em Espanha, a 
Frente Popular Antifascista é constituída 
em 1936, ano em que conseguiu uma 
vitória no sufrágio nacional, e, no mes-
mo ano, é criado o Comité Central de 
Milícias Antifascistas, realizando-se, em 
1937, o II Congresso Internacional de 
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Escritores Antifascistas, onde personali-
dades portuguesas, como Jaime Cortesão, 
marcaram presença. 

O antifascismo teve também uma ex-
pressão relevante em Portugal durante 
o Estado Novo e mais tarde no processo 
de mudança que se seguiu à sua queda 
em 25  de abril de 1974. Num primeiro 
momento, a oposição republicana reúne 
o apoio de anarcossindicalistas e comu-
nistas, sem que haja, contudo, suporte 
coeso e deliberado do Partido Comunista 
Português (PCP). Em 1934, é formada a 
Liga Portuguesa contra a Guerra e contra 
o Fascismo, dirigida por Bento de Jesus 
Caraça, que dará lugar, em 1935, à Fren-
te Popular Portuguesa. Em 1943, a nova 
orientação do PCP, já perfilada com as 
decisões da Comintern e das provindas 
do seu III Congresso, realizado em no-
vembro desse ano na clandestinidade, 
promovia a unidade antifascista, teste-
munhando uma viragem na união oposi-
cionista. Esta nova fase do PCP converge 
com o impulso que a conjuntura interna-
cional imprimia à luta contra o fascismo, 
animada pela queda de Mussolini e pela 
abertura democratizante da viragem pró-
-aliada do conflito mundial. É neste con-
texto de mudança que se verifica o pro-
cesso de reorganização do comunismo 
e a emergência da liderança de Álvaro 
Cunhal. Em março de 1943, são publica-
dos no jornal Avante!, o órgão, então clan-
destino, do PCP, os grandes objetivos da 
unidade antifascista: o fim do salazarismo 
e das suas estruturas opressivas, a liberta-
ção dos presos políticos e a instauração 
de um regime político democrático. A tá-
tica do cavalo de Troia pressupunha que a 
prioridade da luta política do PCP consis-
tisse na revolução democrática nacional e 
no derrube do fascismo, remetendo a re-
volução socialista para um plano futuro.

A confluência entre as linhas liberais e 
democráticas de oposição ao Estado Novo 

Jaime Cortesão, de Rui Azevedo (1941-2000).

com outros grupos dissidentes impulsio-
nou a formação do Movimento de Uni-
dade Nacional Anti-Fascista (MUNAF), a 
primeira organização clandestina agrega-
dora das diversas áreas de contestação ao 
regime de Salazar. Nascido em dezembro 
de 1943, o MUNAF foi, na sua génese, um 
movimento com uma base social e políti-
ca diversificada. Das personalidades sem 
vinculação e filiação partidária, ao Parti-
do Republicano Português, aos socialistas 
(quer integrados na Secção Portugue-
sa da Internacional Operária, quer na 
União Socialista), à maçonaria, passando 
pelo movimento anarcossindicalista, pe-
los monárquicos dissidentes, pelo grupo 
de liberais democráticos da Seara Nova, 
pelos católicos desalinhados do regime 
e pelo reorganizado PCP, o MUNAF foi 
um movimento que conjugou orienta-
ções políticas conflituantes em torno do 
reconhecimento do fascismo enquanto 
inimigo comum. Como elo das diferentes 
expressões políticas e sociais, o general 
republicano Norton de Matos, que conta-
va com a aceitação de ramos influentes da 
sociedade civil e de várias organizações. 
A arquitetura do MUNAF compreendia 
uma dupla estrutura a nível nacional, 
plasmada no conselho nacional e na co-
missão executiva, nesta última figurando 
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nomes como José Magalhães Godinho, 
Fernando Piteira Santos, Jacinto Simões, 
Moreira de Campos, Alberto Rocha e 
Manuel Duarte. A publicação, em agosto 
de 1944, do Programa de Emergência do 
Governo Provisório era sintoma de alian-
ça entre as forças oposicionistas. 

Ainda em 1944, surgem os Grupos An-
tifascistas de Combate, respondendo aos 
intentos de revolta armada que animavam 
alguns militares republicanos do MUNAF. 
A união de muitos grupos de oposição 
na definição do fascismo como principal 
adversário e o isolamento dos sectores 
que poderiam ser identificados com ele 
permitiram um consenso básico, mas não 
lograram vencer as divergências internas 
e o mosaico de orientações políticas. O 
compromisso do MUNAF, assim como de 
outras experiências frentistas posteriores, 
tinha subjacente uma divisória muito po-
larizada entre os elementos sob influência 
do PCP e os não comunistas. Para o PCP, 
a crítica ao fascismo assumia um papel 
instrumental relativamente à contestação 
mais global do sistema económico capita-
lista, fruto da justaposição – redutora mas 
historicamente verdadeira – entre capita-
lismo e fascismo. Na verdade, a maioria 
dos regimes fascistas propendeu para o 
capitalismo e não o combateu enquanto 
tal, atacando somente tipos específicos 
de lucro, como o dos judeus, o que em 
alguns casos lhes permitiu uma modula-
ção menos pró-capitalista. Considerando 
o fascismo como uma variante virulenta 
do capitalismo, para os comunistas só se 
é verdadeiramente antifascista quando se 
é anticapitalista. Esta ideia terá permitido 
que o PCP procurasse sistematicamente 
esbater a importância de outras expres-
sões políticas ou mesmo enfraquecê-las.

A despeito da concordância no que 
dizia respeito ao derrube do regime, a 
tentação de várias frações da oposição 
ao salazarismo era instrumentalizar o 

antifascismo para reforçar a sua própria 
influência, circunstância que conduziu 
o MUNAF à fragmentação. O lançamen-
to, por personalidades e forças políticas 
integradas no conselho nacional e à sua 
margem, do Movimento de Unidade De-
mocrática irá certificar o declínio do MU-
NAF. A candidatura presidencial de Nor-
ton de Matos, lançada em julho de 1948, 
foi apresentada como abertura à conver-
gência de todos os sectores oposicionistas 
ao regime. As divergências sobre ir ou 
não às urnas, que animavam e dividiam 
uma vez mais republicanos e comunis-
tas, seriam o catalisador das dificuldades 
da unidade antifascista. É, porém, sob o 
impulso unitário da candidatura de Nor-
ton de Matos que é criado o Movimen-
to Nacional Democrático (MND), em 
1949, por elementos próximos do PCP, 
entre os quais Rui Luís Gomes e Virgínia 
Moura. O primeiro protagonizará a can-
didatura presidencial de 1951, assumida 
pelo MND e vetada pelo regime. Mas é 
a candidatura do Gen. Humberto Delga-
do, de 1958, que se apresenta como um 
acontecimento marcante, não apenas da 
mobilização antifascista portuguesa, mas 
de enfraquecimento do Estado Novo, ob-
jeto de deslegitimação pela contestação 
popular à fraude eleitoral. O fascínio que 
Humberto Delgado exerceu nessas elei-
ções mostrou que as uniões antifascistas 
só se tornavam razoavelmente sólidas sob 
a condição de lideranças carismáticas. 

Em 1959, foram formadas as Juntas de 
Ação Patriótica, ulteriormente designa-
das por Frente Patriótica de Libertação 
Nacional (FPLN), cuja orgânica visava a 
convergência e representação de todas as 
componentes políticas do antifascismo. 
Por força do exílio a que alguns dos seus 
maiores representantes haviam sido for-
çados, a Junta Central passou a ter sede 
em Argel a partir de 1963 e, no ano subse-
quente, a ser presidida pelo Gen. Delgado.  
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A FPLN não logrou, no entanto, impor-se 
para além da sua ação externa, acabando 
por sucumbir às divisões internas. Em 
1964, Delgado afasta-se da FPLN e aca-
bará por ser assassinado, um ano depois, 
numa armadilha montada pela PIDE, a 
polícia política do Estado Novo. 

Em setembro de 1969, em pleno perío-
do de desgaste do regime, constitui-se, 
com expressão em Lisboa, Porto e Braga, 
a Comissão Eleitoral de Unidade Demo-
crática, reflexo da cooperação entre a 
Ação Socialista Portuguesa, fundada em 
1964 por Mário Soares, Manuel Tito de 
Morais e Francisco Ramos da Costa, e al-
guns independentes. 

A resposta do PCP, com o apoio de al-
guns socialistas não filiados partidaria-
mente e de católicos progressistas, surgiu 
sob a forma da Comissão Democrática 
Eleitoral. Após o 25 de Abril de 1974, esta 
organização, sob o nome de MDP-CDE 
(Movimento Democrático Português-Co-
missão Democrática Eleitoral) e liderada 
pelo historiador José Tengarrinha, insti-
tuiu-se como partido político, integrando 
todos os governos provisórios, à exceção 
do VI, e aparecendo como organização de 
democratas alinhados com as posições do 
PCP. A partir de 1976 e até 1987, o MDP-
-CDE concorreu sempre às eleições em 
aliança com o PCP (formando a Aliança 
Povo Unido). Em 1987, após mudanças de 
orientação no seu enfileiramento com o 
PCP, alguns dissidentes formaram a Asso-
ciação de Intervenção Democrática, que 
continuou a integrar as listas do PCP. Já 
muito debilitada, em 1994, o que restava 
da sua militância envolveu-se no movimen-
to Política XXI, que veio a ser uma das cor-
rentes fundadoras do Bloco de Esquerda. 
Vale a pena assinalar a inclinação durável 
do PCP, bem como de outras variantes do 
comunismo, em particular o maoismo, 
para se apresentar com outras roupagens 
ou em associação com aliados moderados.

Um destacado ex-líder do PCP, funda-
dor, na déc. de 1960, da dissidência co-
munista pró-maoista em Portugal, Fran-
cisco Martins Rodrigues, tornou-se, no 
seio do marxismo português, um crítico 
implacável da orientação das frentes po-
pulares que estiveram em parte na base 
do antifascismo. A clivagem operada por 
Francisco Martins Rodrigues plasmou-se 
na criação, em 1964, da Frente de Ação 
Popular, e do Comité Marxista-Leninista 
Português. Em Anti-Dimitrov, escreve, já 
em 1985 e quase como legado redentor 
da sua vida política, que a herança do 
VII Congresso da Comintern se tinha 
inscrito numa conjuntura internacional 
de orientação centrista, que havia de-
formado o marxismo no seu propósito 
revolucionário, tornando-o negociado e 
conformado com o mínimo denomina-
dor comum da política internacional. Se-
gundo Martins Rodrigues, tal orientação 
teria um carácter estratégico e não mera-
mente tático, ao encontrar-se subordina-
da a uma “unidade em torno das reivin-
dicações limitadas da pequena burguesia, 
comuns a todo o povo, sacrificando para 
tal as reivindicações da classe operária” 
(RODRIGUES, 1985, 9). O centrismo re-
presentaria, nesta tese de recusa do dimi-
trovismo, uma aniquilação dos interesses 
considerados históricos do proletariado. 
A relação meios-fins, em que os meios 

Mário Soares (1924-2017).

D
.R

.
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reabilitam os fins, ter-se-ia tornado no 
predomínio dos meios, como aliás é tim-
bre na lógica utilitarista. 

O antifascismo desempenhou um pa-
pel relevante na Europa do séc. xx, des-
de o período entre guerras até às quedas 
das ditaduras de Portugal, Espanha e Gré-
cia, infletindo nos processos de transição 
democrática nesses países. Na verdade, o 
antifascismo não foi isento de importan-
tes contradições. Muitas experiências so-
çobraram perante o aproveitamento do 
antifascismo ao serviço de objetivos polí-
ticos sectários, distanciando dele muitos 
daqueles que não demonstravam qual-
quer apreço pelo fascismo. A convicção 
partilhada pelas organizações comunistas 
de que quem não era anticapitalista não 
era um antifascista consequente condu-
ziu os sectores democráticos e outros do 
antifascismo a uma condição de não per-
tença, a uma quase terra de ninguém. Em 
Portugal, esta circunstância conjugou-se 
com uma retórica do Estado Novo em 
que qualquer dissidente era acusado de 
ser comunista, um esquema simétrico à 
lógica binária do PCP de que quem não 
era comunista não era verdadeiramente 
antifascista. Este facto permitiu que, no 
pós-25 de Abril de 1974, fosse o PCP a 
monopolizar a aura do antifascismo e a 
reivindicar para si todo o passado de luta 
e resistência antifascista, bem como a se-
mear o ceticismo na coexistência entre 
capitalismo e democracia. 

Ainda no que diz respeito aos parado-
xos do antifascismo, vale a pena insistir 
na referência ao uso injurioso, e não 
menos erróneo, do termo “fascista” para 
atacar outras orientações políticas sem 
qualquer relação com o fascismo, de que 
é exemplo a acusação de social-fascistas, 
já referida anteriormente, no interior da 
própria esquerda, pelo PCA aos social-
democratas. Esta injúria foi repetida nos 
mesmos termos em muitas ocasiões entre 

as organizações políticas que se reivindi-
cavam do ideal comunista, como aconte-
ceu em Portugal na déc. de 1970 entre os 
partidos pró-maoistas e o PCP. 

O escritor George Orwell, que foi mi-
litante de organizações marxistas revo-
lucionárias e combateu na Guerra Civil 
de Espanha contra as forças da Falange 
franquista, chamou a atenção para o uso 
disseminado e sem qualquer precisão 
teórica da palavra “fascista”, enquanto 
acusação indiscriminada de alvos políti-
cos. A retórica acusatória que fazia uso 
do conceito foi, como apontou Orwell, 
apropriada por diferentes sensibilida-
des políticas. Com ironia, escreveu que, 
na forma como muitas vezes é usado, o 
termo “fascismo” é praticamente despro-
vido de significado, recordando-se que 
durante a sua vida já o tinha ouvido ser 
aplicado às mais variadas personalidades, 
grupos e práticas, tais como camponeses, 
comerciantes, castigos corporais, toura-
das, Kipling, Gandhi, homossexualidade, 
astrologia, mulheres, cães, etc.
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Antifatalismo

“É fatal como o destino”, diz o ditado, 
tantas vezes repetido. Há, certa-

mente, na cultura popular, uma tendên-
cia para algum modo de fatalismo, que 
se traduz na crença na vacuidade da ação 
humana. O fatalismo, do latim fatum, 
fado, fica na vizinhança do não aleatório, 
de destino fixado, apelando à passivida-
de, e liga-se à crença ou aceitação de um 
poder ou lei superior a que não é possível 
escapar – os acontecimentos ocorrem de 
modo imutável, não controlado ou in-
fluenciado pela vontade humana (veja-se, 
e.g., o fatalismo presente ao longo de Os 
Maias, de Eça de Queirós). O fatalismo 
refere-se, pois, a algo previamente deter-
minado, pelo que, não sendo comum-
mente considerado como equivalente a 
determinismo, tem sido por alguns enca-
rado como sendo até mais geral, já que 
o fatalismo considera que toda a ação 
humana é causada por eventos anterio-
res e não pelo exercício da vontade, ou 
seja, considera impossíveis acontecimen-
tos não causados pela necessidade. O de-
terminismo seria, então, uma forma de 
fatalismo, um fatalismo físico, em que o 
futuro é fixado pelas leis da natureza, que 
governam o nosso universo físico. Mais 
adiante, veremos outros modos de pensar 
e associar o fatalismo ao determinismo.

O antifatalismo encontra-se na vizi-
nhança da probabilidade, do latim proba-
re, provar/testemunhar, da (medida da) 
incerteza, da aleatoriedade, do livre-arbí-
trio, da liberdade de escolha. O conceito 
de probabilidade traz-nos graus de liber-
dade, em número adequado e equilibra-
do pela solidariedade que vem do conhe-

cimento dos outros, permitindo (tentar) 
medir o erro, pesar o risco. O aleatório 
permite o erro e, por consequência, a cul-
pa, mas também a esperança. 

Contrariamente ao fatalismo, que não 
parece ser compatível com compromissos 
realizados relativamente, ou antecipada-
mente, a um acontecimento, o antifata-
lismo legitima os contratos, as promessas 
e as apostas, por meio dos quais se defi-
ne um compromisso mútuo de cumprir 
determinadas ações em determinadas 
circunstâncias. Destes, tiveram, em Por-
tugal, especial relevância os contratos de 
seguros, que cedo foram desenvolvidos, 
associados à navegação em torno e para 
lá da costa portuguesa.

Com o desenvolvimento da navegação 
portuguesa e com as descobertas, “co-
meçaram as principais atividades orga-
nizadas de navegação, com os riscos ati-
nentes à estrutura dos barcos, às técnicas 
incipientes da Náutica, ao aleatório dos 
ventos e correntes e também, e não de 
menos efeito, à cupidez do ganho, à avi-
dez do dinheiro, como o mostra a Histó-
ria Trágico-Marítima” (OLIVEIRA, 1989, 
40). Os seguros vão, assim, desenvolver-
se, em Portugal, a par da expansão da na-
vegação. O Tractatus de Assecurationibus et 
Sponsionibus Mercatorum, do jurisconsulto 
português Pedro de Santarém, foi publi-
cado em 1552, em Antuérpia, e é consi-
derado o primeiro tratado teórico-prático 
publicado sobre direito de seguros. O tra-
tado teve várias edições, enumeradas por 
Moses Amzalak nas notas biográficas que 
antecedem a sua tradução da obra de 
Pedro de Santarém, o Tratado muito Útil 
e Quotidiano dos Seguros e Promessas dos 
Mercadores, cuja primeira edição data de 
1961.

Pedro de Santarém define o contrato 
de seguro (a prémio) entre mercadores 
como “a convenção pela qual, convencio-
nado o preço de um risco, um toma para 
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si o infortúnio do outro”. A esta, várias 
outras definições se seguiram, mas, como 
faz notar Moses Amzalak nas citadas no-
tas biográficas, “é deveras interessante 
concluir que volvidos 400 anos ainda se 
mantém em essência e quase que na for-
ma verdadeira e inalterável” a definição 
de Santarém (AMZALAK, 1970, 23). 

Por sua vez, o desenvolvimento das 
probabilidades e da estatística em Portu-
gal só no fim do séc. xviii parece ter co-
meçado: “Talvez de 1798 date o primeiro 
texto português em que se expõem pro-
babilidades elementares e de 1841 seja o 
que pretende descrever a ciência estatís-
tica de então” (OLIVEIRA, 1989, 41-42). 
Os dois textos vêm referenciados na nota 
biográfica n.º 71 da obra de Tiago de 
Oliveira: trata-se, respetivamente do Cur-
so de Estudos para o Comércio e Fazenda, de 
José Maria Dantas Pereira, provavelmen-
te editado em Coimbra, e de Primeiros 
Elementos de Ciência Estatística, de Adrião 
Pereira Forjaz de Sampaio, editado pela 
Imprensa da Univ. de Coimbra. Na mes-
ma nota se recorda que o Essai Philoso-
phique sur les Probabilités, de Laplace, que 
talvez date o início da explosão das pro-
babilidades, é de 1795. Observe-se que, 
para Laplace, a Teoria dos Acasos con-
siste em reduzir todos os acontecimen-
tos do mesmo tipo a um determinado 
número de casos igualmente possíveis, 
de tal maneira que nos sintamos igual-
mente indecisos sobre a possibilidade de 
ocorrência de qualquer deles. Laplace 
considera, pois, a equiprobabilidade dos 
casos possíveis, num conjunto que consi-
dera ser finito, e define a probabilidade 
de um acontecimento como o quociente 
entre o número de casos que lhe são fa-
voráveis e o número de casos possíveis. 
Assim, no caso de, pelo menos, uma das 
duas condições não se verificar, há que 
pensar diferentemente a probabilidade 
de um acontecimento.

Se, na linguagem comum, a probabili-
dade se aplica a acontecimentos incertos 
e se utiliza o adjetivo “provável” para ca-
racterizar um evento em cuja realização 
intervém o acaso, associado a sorte, in-
certeza, risco e azar (no sentido de acaso 
do francês hasard), em matemática ou em 
filosofia, a probabilidade de um aconte-
cimento vem usualmente associada a um 
de dois aspetos: o grau de crença funda-
mentado ou legitimado pela evidência, e 
o valor limite da frequência relativa des-
se acontecimento num número elevado 
de provas (o conceito de probabilidade 
está, portanto, ligado à tendência para 
produzir frequências relativas estáveis). 
Ian Hacking analisa extensa e aprofun-
dadamente esta dualidade da probabili-
dade em The Emergence of Probability, cuja 
primeira edição data de 1975. Hacking 
cita A History of the Mathematical Theory 
of Probability from the Time of Pascal to that 
of Laplace, publicada em 1865 por Isaac 
Todhunter, fazendo notar que ela cobre 
praticamente todos os trabalhos publi-
cados no período entre 1654 e 1812 e 
que, se antes de Pascal as publicações 
sobre matemática e probabilidade foram 
escassas, após Laplace a probabilidade 
era já tão bem conhecida que se torna-
va praticamente impossível enumerá-las 
convenientemente. A propósito do Essai 
Philosophique sur les Probabilités, citado por 
Tiago de Oliveira, é curioso lembrar que 
na 2.ª edição, em 1814, Laplace juntou 
uma parte relativa à filosofia política, que 
ilustra e explica à luz da teoria das proba-
bilidades, concluindo: “Não ofereçamos 
resistência infrutífera e muitas vezes in-
juriosa aos inevitáveis benefícios trazidos 
pelo desenvolvimento das Luzes; mas 
transformemos as nossas instituições e os 
hábitos que adotámos por muito tempo, 
com extremo cuidado. Sabemos da expe-
riência passada os recuos que eles podem 
causar, mas não temos conhecimento da 
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extensão dos males que essa mudança 
pode produzir. Em face desta ignorância, 
a teoria das probabilidades ensina-nos a 
evitar a mudança, e especialmente evitar 
as mudanças súbitas que, tanto no mun-
do moral como no físico, nunca ocorrem 
sem uma considerável perda de força vi-
tal” (LAPLACE, 1840, 135-136). Dentro 
do modelo probabilístico associado ao 
antifatalismo, uma marca fatalista…

No campo filosófico, o antifatalismo não 
assume a forma de uma corrente de pen-
samento ou de uma estratégia concertada 
de uma parte da intelectualidade portu-
guesa, mas é o horizonte comum de múl-
tiplas formas de integrar a contingência, 
o aleatório, o imprevisto e o risco na com-
preensão da condição humana e da ação. 

No poema filosófico Carmen de Come-
ta Anni MDLXXVII [O Cometa do Ano de 
1577], uma obra editada logo no ano de 
1578, sobre destino, determinismo, acaso 
e liberdade, Francisco Sanches questiona 
a influência do mundo superior, celeste, 
no mundo terrestre, inferior, e intenta 
estabelecer o sentido e a autonomia da 
esfera humana de ação. Ressaltando a dis-
tinção entre natureza (regular, ordenada 
e determinada) e fatalidade, mas, sobre-
tudo, a oposição entre natureza e liber-
dade, Sanches opõe-se à ideia de influên-
cia astral com base na heterogeneidade 
entre os fenómenos celestes e o domínio 
da vontade livre. “O cometa não tem o 
poder de pressagiar” (SANCHES, 1950, 
103), “ele não pode vaticinar nada” (Id., 
Ibid., 119); “que tem a morte de um rei 
a ver com um astro barbado?” (Id., Ibid., 
113) “O céu não tem nenhum domínio 
sobre a mente” (Id., Ibid., 123), “o astro 
nada pode vaticinar singularmente” (Id., 
Ibid., 145), “a natureza segue uma ordem 
constante, fixa, infalível” (Id., Ibid., 107), 
“a natureza não faz os reis nem causa 
males” (Id., Ibid., 111), “a natureza tudo 
dirige, mas não liga à sorte dos particula-

res” (Id., Ibid., 113), “natureza não signi-
fica fatalidade” (Id., Ibid., 133), “ninguém 
pode prognosticar coisas que dependem 
do arbítrio da vontade” (Id., Ibid., 121), 
“tudo é fatal, menos o que depende da 
mente” (Id., Ibid., 153) – são afirmações 
ou reflexões que encontramos nesta obra 
de Francisco Sanches. Isto numa época 
de medicina “oficial” astrológica e da pre-
valência da casuística e das suposições. 

Lembre-se, de passagem, que em 1578 
nasceu, em Portugal, o mito do sebastia-
nismo, com o desaparecimento do Rei 
D. Sebastião na Batalha de Alcácer Qui-
bir. Mais tarde, Almeida Garrett retratará 
o mito do sebastianismo em Frei Luís de 
Sousa. “Vós quem sois, espetros fatais?... 
Quereis-mos tirar dos meus braços?... 
Esta é a minha mãe, este é o meu pai...”, 
indigna-se Maria (ato iii, cena xi). Fatalis-
mo e saudade são aqui inerentes ao mito. 
Em Mensagem, Fernando Pessoa retoma o 
mito, mas num contexto de não fatalismo 
pois “é no símbolo do regresso d’El-Rei 
D. Sebastião que os portugueses da sau-
dade Imperial projetaram a sua fé de que 
a família se não extinguisse” (PESSOA, 
1986): “Quem quer passar além do Boja-
dor/Tem de passar além da dor” (“Mar 
português”), “E outra vez conquistemos a 
Distância/Do mar ou outra, mas que seja 
nossa!” (“Prece”).

Antero de Quental, num escrito de 
1890 encomendado por Oliveira Martins, 
“Tendências gerais da filosofia na segun-
da metade do século xix”, defende, por 
sua vez, fortemente, a contingência das 
ações e a liberdade do Homem à escala 
individual e coletiva. “Uma ideia instin-
tiva lateja surdamente, como uma pulsa-
ção de vida, nesse universo que a ciência 
mede e pesa, mas não explica: é a aspira-
ção profunda de liberdade, que abala as 
moles estelares como agita cada uma das 
suas moléculas, que anima o protoplas-
ma indeciso como dirige a vontade dos 
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seres conscientes. É  esse fim soberano, 
realizado em esferas cada vez mais largas, 
que torna efetiva a evolução das coisas” 
(QUENTAL 1991, 162). “No mundo da 
consciência”, frisa Antero, “dissolvem-se 
todas as leis naturais na única lei moral. 
A lei moral, criada pelo espírito para si 
mesmo, ou melhor, expressão da unidade 
final realizada pelo espírito em si mesmo, 
da inteira compenetração da vontade 
com o seu ideal, é lei perfeita da liberda-
de, porque o próprio dever, à medida que 
a sua ideia se aprofunda, perde gradual-
mente o rígido carácter de obrigação, 
que lhe dava não sei que longes de fata-
lidade, e transforma-se em atração pura, 
puro amor” (Id, Ibid., 165). 

No plano médico-filosófico, num artigo 
publicado no n.º 1 da revista O Positivis-
mo (1878), intitulado “O determinismo 
em psicologia”, Júlio de Matos, codire-
tor desta revista, a par de Teófilo Braga, 
distingue, conceptualmente, fatalismo 
de determinismo. Segundo o autor, “a 
crença na inconstância e irregularidade 
dos fenómenos da natureza foi por muito 
tempo um sentimento dominante para o 
homem” (MATOS, 1878, 20). Este sen-
timento foi depois substituído pelo de 
fatalidade: “Foi assim que, por oposição 
ao primitivo sentimento, teve origem no 
período politeísta a noção de uma ordem 
universal intransgressível, que o espírito 
teológico colocava na dependência do 
sobrenatural. Esta conceção, intempes-
tivamente generalizada aos fenómenos 
morais, criou a emoção da Fatalidade 
que nas escolas antigas e nomeadamente 
no estoicismo grego figura como a base 
dos systemas ethicos e como a mais elevada 
compreensão filosófica do mundo” (Id., 
Ibid., 20-21). “Assim, o Fatalismo não era 
realmente mais do que o resultado de 
uma destas induções arrojadas e imper-
feitas que caracterizam os primeiros tem-
pos da história da Humanidade, uma emo-

ção como lhe chamamos” (Id., Ibid., 21). 
“Uma série de fenómenos só pode consi-
derar-se fatal ou quando nos são inteira-
mente desconhecidas as condições da sua 
produção, havendo neste caso Fatalismo 
sem haver Determinismo (tanto as duas 
noções são diversas!) ou quando, sendo 
conhecidas as condições causais, elas es-
tão todavia fora do alcance da nossa in-
tervenção” (Id., Ibid., 30). Júlio de Matos 
defende que os fenómenos psíquicos se 
explicam deterministicamente, tal como 
os da natureza, mas ressalva a complexi-
dade e a variabilidade dos comportamen-
tos humanos, que requerem um reajus-
tamento do determinismo que as possa 
expressar: “É a esta força (expressão da 
ineidade) que vem adicionar-se o facto 
sensível, a causa exterior do ato; de sorte 
que não é realmente a um motivo único 
que o homem obedece atuando, mas a 
uma resultante, a uma synthese de forças 
de avaliação superiormente difícil” (Id., 
Ibid., 35).

Já Miguel Bombarda, médico, cientis-
ta, professor e político republicano por-
tuguês, defende fortemente o fatalismo 
num quadro biomédico, em especial 
na obra A Consciência e o Livre Arbítrio 
(1898), onde sustenta que o fatalismo é 
a única lei da natureza, na qual inclui o 
psiquismo. Associando fatalidade a deter-
minismo, declara: “É esta fatalidade de 
fenómenos – que permitiu uma ciência 
biológica e que em todos os fenómenos 
da vida se encontra, – que constitui o de-
terminismo desses fenómenos”; e, mais 
adiante, referindo-se às “leis preestabele-
cidas”, de Claude Bernard, aproxima-se 
da posição da teoria das probabilidades, 
da estatística e da análise de dados: “Ora, 
em ciência, não se pode, não se deve, re-
correr a hipóteses que os próprios factos 
não contenham em maior ou menor ex-
tensão. E antes de se apelar para explica-
ções que constituem coisas inteiramente 
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novas, deve-se procurar ver se os factos já 
conhecidos, as leis já determinadas, po-
derão ou não abranger os fenómenos a 
explicar” (BOMBARDA, 1898, 17). 

Do capítulo final, “O determinismo e 
a sociedade”, que descreve o que seria 
uma sociedade com base no determinis-
mo/fatalismo, sem o livre-arbítrio, parti-
cularmente no que se refere à moral, à 
educação, à justiça e, enfim, à ciência, 
sobressaem as afirmações: “Uma socie-
dade regida pelo princípio declarado da 
obediência do homem á sua natureza e ás 
circunstâncias seria uma sociedade ideal, 
porque seria ela que melhor e mais fun-
damente fomentaria a marcha da huma-
nidade na senda da perfeição. Os factos 
não seriam tomados á conta do acidente 
ou do acaso e não se esperariam como se 
espera o imprevisto” (Id., Ibid., 347); “a 
noção entranhada da fatalidade dos atos 
seria por outro lado um processo indireto 
para o aperfeiçoamento da inteligência e 
para o melhoramento da conduta” (Id., 
Ibid.); “o reconhecimento da fatalidade 
das ações encheria de benevolência o co-
ração do homem nas suas relações com 
os outros homens e saberia encaminhá-lo 
para o ideal humano da justiça e da fra-
ternidade” (Id., Ibid., 348). O autor ter-
mina dizendo que “a ciência, guiada pela 
fatalidade das suas aquisições, será a gran-
de arma de combate […]. É fazer socia-
lismo? Será. Porque não? Se o socialismo 
está na evolução fatal da humanidade, se 
é precisamente no socialismo que sorri a 
aurora da renascença do homem e come-
ça a entreabrir-se uma era de justiça e de 
solidariedade, uma era de condenação de 
todos os egoísmos!” (Id., Ibid., 352). Em 
“Filosofia e história das ciências. A inte-
ligibilidade científica no Portugal oito-
centista”, Adelino Cardoso desenvolve e 
relaciona os posicionamentos de Antero 
de Quental, Teófilo Braga, Júlio de Ma-
tos e Miguel Bombarda, entre outros, no 

contexto filosófico-científico português e 
europeu.  

Mais de um século transposto, e ainda 
no campo filosófico, numa perspetiva 
oposta à de Miguel Bombarda, Fernando 
Gil cita, em “Acaso, necessidade, acção. 
Entre Aristóteles e Verdi”, vários historia-
dores das ciências que mostraram como 
o cálculo das probabilidades e os seus 
desenvolvimentos, e “em primeiríssimo 
lugar a estatística”, “deram consistência e 
realidade ao acaso” (GIL, 2008, 252-253), 
recordando, em particular, um dos pri-
meiros textos de Bento de Jesus Caraça, 
de 1930, intitulado Sobre a Aplicação de Um 
Grupo de Fórmulas do Cálculo das Probabili-
dades na Teoria dos Seguros de Vida. Adian-
te, evocando a oposição aristotélica entre 
acaso e necessidade, e considerando que 
o não necessário, em Aristóteles, com-
preende o aleatório e o indeterminado, 
o contingente, a liberdade e o possível, 
associa o aleatório a um máximo de in-
determinação e associa aquilo que de-
nomina de aleatório puro à distribuição 
uniforme e à independência estocástica 
das ocorrências, sob a hipótese de ausên-
cia de razões em contrário. Recordemos, 
aqui, que diversos estudos empíricos e vá-
rias aplicações têm vindo a testemunhar 
que a perceção do aleatório se encontra 
frequentemente ligada à de distribuição 
uniforme de um conjunto de dados, no 
sentido de uma incompatibilidade ou de 
uma oposição à existência de grupos ou 
classes (clusters). No mesmo escrito, Fer-
nando Gil refere que, “se Aristóteles pre-
tende não haver, ‘por assim dizer’, ações 
necessárias”, um fatalismo estatístico se 
apodera dos espíritos do séc. xix – segun-
do Quételet. “Dir-se-ia que o livre arbítrio 
só existe em teoria”, sendo que, “contudo, 
se este novo tipo de determinismo se tor-
na efetivamente um princípio diretor das 
ciências sociais, ele não suprime a sensibi-
lidade ao acaso, que parece dominar uma 
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condição humana com fraca alçada sobre 
os acontecimentos”. Fernando Gil obser-
va ainda, inspirado na ópera, no séc. xix, 
que “o poder do acaso não é menor que a 
força do destino, e aquele pode achar-se na 
origem desta”, e, mais, que em todas as 
personagens, “o destino, a necessidade, 
impõe-se não de fora mas do interior”. 
Fernando Gil relevará também que “a 
ópera do século xix equilibra o neces-
sário e os tipos aristotélicos do não ne-
cessário: contingência, indeterminação, 
liberdade”. Vale a pena estudar, ou in-
vestigar, os exemplos apresentados neste 
ensaio de Fernando Gil, relativos a Verdi, 
a Tchaikovsky e a Wagner. “Os destinos 
jogam-se nas profundezas da alma” (Id., 
Ibid., 252-260). Gil termina este escrito 
retornando à estatística, à probabilidade 
(no sentido frequencista), e, sobretudo, à 
análise exploratória de dados, com breve 
referência a uma aplicação sua ao campo 
da medicina, onde fatalismo e antifatalis-
mo estão latentes na interpretação apre-
sentada dos resultados obtidos. 

A aplicação que aqui se refere é des-
crita detalhadamente num extenso sub-
conjunto do conjunto de estudos sobre 
cuidados de fim de vida em medicina 
oncológica, intitulado “Humanização dos 
cuidados paliativos em contexto domici-
liário”, coordenado por Manuel Silvério 
Marques e publicado na Revista Portu-
guesa de Filosofia, em 2010. Fatalismo e 
antifatalismo perpassam, efetivamente, 
ao longo de quase todos os estudos, sem 
necessidade de invocação explícita. As 
análises uni, bi e multivariadas dos dados 
incidiram sobre amostras de cuidadores 
de doentes oncológicos em contexto do-
miciliário, para avaliar a qualidade e a 
satisfação dos doentes com apoio domi-
ciliário. Conduziram primeiramente à 
adaptação e modificação do questionário 
“Servqual” desenvolvido inicialmente por 
Parasuraman (et al.), em 1985, e à poste-

rior aplicação do questionário “Servqual 
modificado”. A descrição dos vários tipos 
de análise realizados, bem como a inter-
pretação dos resultados obtidos, pode 
procurar-se no subconjunto de estudos 
referido. M. S. Marques sintetiza aqueles 
que foram considerados mais relevantes. 

Quanto ao binómio antifatalismo/fa-
talismo, a análise multivariada incluída 
no artigo de Bacelar-Nicolau permitiu 
definir claramente três grupos diferen-
ciados de cuidadores. O grupo de maior 
dimensão era constituído pelos cuidado-
res, manifestando elevada satisfação geral 
pela qualidade dos cuidados, associada à 
capacidade de reagir e contrariar as situa-
ções negativas, seguido de uma classe de 
dimensão intermédia caracterizada espe-
cialmente pela insatisfação relativamente 
a alguns padrões específicos de cuidados 
e, enfim, de uma pequena classe de res-
pondentes denotando elevada insatis-
fação global, acompanhada de incapa-
cidade de adaptação perante o destino. 
Embora o objetivo do trabalho não tenha 
sido esse, não é difícil perceber, a poste-
riori, que aos tipos de resposta destes três 
grupos corresponde uma evolução de 
atitude comportamental dos cuidadores, 
que vai desta pequena classe de insatisfa-
ção, a que se poderá associar uma atitu-
de pró-fatalista, passando pela classe de 
nível intermédio, até à classe maior que 
evidencia uma atitude pró-antifatalista 
dos cuidadores. 
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Helena Bacelar-Nicolau

Antifatimismo

O fenómeno de Fátima, consubstancia-
do nas aparições de figuras celestes, 

teve o seu epicentro em 1917, com a apa-
rição de Nossa Senhora a três pastorinhos. 
Estas aparições tiveram a peculiaridade de 
terem sido agendadas na primeira apari-
ção, ocorrendo regularmente entre maio 
e outubro de 1917. A experiência, de ca-
rácter extraordinário, foi interpretada no 
quadro da tradição da devoção católica ao 
Imaculado Coração de Maria e esteve na 
base da edificação de um dos mais famo-
sos santuários do mundo: o Santuário de 
Fátima, que chegou a ser cognominado 
“altar do mundo”, com a sua afirmação 
plena durante o período do Estado Novo. 

Em 1917, registaram-se primeiramente 
as aparições preparatórias da figura do 
Anjo da Guarda a Lúcia, prima das outras 
duas crianças, Jacinta e Francisco, e a mais 
velha delas, às quais se seguiram as seis 
aparições de Nossa Senhora, culminando 
com o milagre do Sol no mês de outubro, 
em que também teriam sido avistadas a Sa-
grada Família e Nossa Senhora do Carmo, 
com o seu escapulário. Nestas aparições, 
os pastorinhos, em especial a sua principal 
intérprete, a futura Ir. Lúcia, testemunha-
ram principalmente os pedidos, da parte 
das figuras celestes, de oração pela conver-
são dos pecadores e pela paz no mundo, 
através da recitação diária do terço e de 
outras devoções afins.

A projeção nacional e internacional dos 
acontecimentos de Fátima fomentou um 
movimento de peregrinação crescente, 
não deixando quase ninguém indiferente, 
nem dentro nem fora da Igreja Católica. 
Estes acontecimentos suscitaram as mais 
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diferentes reações e interpretações, à me-
dida que se impôs a interpretação reco-
nhecida e consagrada pela Igreja Católica 
ao mais alto nível (como viria a acontecer 
a partir de 1930 por intermédio do bispo 
de Leiria), e depois contando ainda mais 
com o interesse ativo de diversos sumos 
pontífices, que promoveram a mensagem 
de Fátima e visitaram a Cova da Iria.

Se as aparições de Fátima geraram um 
dos mais importantes movimentos espi-
rituais e de devoção popular da história 
portuguesa, também desencadearam uma 
corrente de oposição e de crítica que, dada 
a sua produção ideológica e a sua durabili-
dade, podemos designar pelo conceito de 
antifatimismo. Esta corrente de oposição é 
multifacetada e deve ser analisada em vá-
rios planos e perspetivas. 

Nessa crítica exprime-se, em primei-
ro lugar, a negação primária e radical do 
fenómeno como sendo meramente uma 
ilusão explorada pela Igreja e por sectores 
conservadores da sociedade portuguesa. 
Esta perspetiva foi muito propalada pelos 
elementos laicos e anticlericais, carreando 
explicações científicas e psicológicas para 
esvaziar o fenómeno de qualquer trans-
cendência.  

Segundo, o antifatimismo observa-se no 
combate direto aos protagonistas de Fáti-
ma, com limitação da liberdade de ação 
dos videntes, e às primeiras tentativas de 
marcar Fátima como lugar sagrado de 
Nossa Senhora. Este antifatimismo, de ca-
riz primário e físico, traduziu-se na prisão 
dos pastorinhos para interrogatório e no 
atentado contra a primeira capelinha de 
Nossa Senhora, erguida em 1920 em me-
mória das aparições. 

Terceiro, o antifatimismo expressa-se 
numa visão que, considerando embora 
que as aparições foram um fenómeno ex-
traordinário, dá delas uma leitura herme-
nêutica contrária à interpretação oficial 
da Igreja Católica ou divergente dela. 

Quarto, o antifatimismo torna-se pa-
tente nas críticas dos teólogos e pastores 
protestantes que apontam o devocionismo 
suscitado por Fátima como um fator de re-
crudescimento da mariolatria no quadro 
do cristianismo, tornando-se por isso um 
obstáculo aos esforços ecuménicos em 
prol da unidade dos cristãos. 

Por último, o antifatimismo verifica-se 
na desvalorização do fenómeno de Fátima 
por parte de teólogos e de sectores mais 
intelectualizados e progressistas dentro da 
própria Igreja, que, aceitando o depósito 
doutrinal essencial da fé cristã, conside-
ram que, sendo Fátima um epifenómeno 
que não faz parte dos conteúdos dessa fé, 
os católicos não estão obrigados a acredi-
tar na sua mensagem.

Provenientes dos sectores laicos, apoia-
dos desde logo pelo regime republicano, 
não faltaram artigos, crónicas, opúsculos e, 
mais tarde, até mesmo obras que procura-
ram denunciar Fátima como pouco mais 
do que um embuste clérico-feiticeiral de 
frades, padres e, mais especificamente, dos 
Jesuítas. Bem emblemática desta posição 
é a seguinte passagem do jornal O Mundo 
(fundado por Afonso Costa), publicada 
no dia 1 de dezembro de 1921: “Mas en-
quanto o espírito devaneia e sonha coisas 
lindas, ondas de poesia e amor, a realidade 
atira-nos à vista, envolvendo Fátima, em vez 
das sedas roçagantes, de matizes estontea-
dores, o manto negro da reação, a roupe-
ta acanhada do jesuíta, o bando de corvos 
famintos adejando sobre o espírito liber-
to dos rudes, mas sinceros camponeses. 
É que Fátima não é a moira encantada que 
o nome indica: é uma pequena freguesia 
aninhada perto da formosa vila de Ourém, 
que a reação quer por força fazer pátria de 
santos e milagres desde o Condestável até 
à Lúcia, Jacinta e Francisco, os famosos vi-
dentes da Cova da Iria. É singular que estas 
aparições só sejam vistas por crianças sem 
educação, nem inteligência, tipos boçais, 

DicANTIS_4as_F-G_714-896.indd   738 24/07/18   11:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i f A t i m i s m o 739

sem terem idade nem compreensão para 
discordarem e observarem se se trata 
duma realidade ou dum embuste, ou en-
tão padres, frades e freiras, cujos manejos 
são bem conhecidos” (Documentação Crítica 
de Fátima, 2005, III, 243).

De facto, Fátima, com o seu crescente 
movimento de peregrinos, gerador de 
um acontecimento social incontorná-
vel, começou a tornar-se um verdadeiro 
incómodo para o regime republicano, e 
intolerável para os que professavam uma 
visão laica da construção da nova socie-
dade portuguesa. Estes consideravam que 
era uma demonstração de atavismo, uma 
manifestação epifenoménica de uma 
mentalidade atrasada e não esclarecida 
cientificamente. Nada como Fátima po-
deria constituir expressão tão acabada do 
negativo do modelo de matriz positivista 
e cientista que inspirou o ideal fundacio-
nal do regime republicano, em especial a 
linha liderada por Afonso Costa, adepto 
radical do livre-pensamento e do com-
bate à religião e a todas as suas expres-
sões, sobretudo as mais espontâneas e 
populares, consideradas como o grande 
obstáculo ao progresso. Através das as-
sociações de Registo Civil disseminadas 
pelo país – que funcionavam como or-
ganismos republicanos de sensibilização 
para uma nova consciência cívica à luz 
dos valores laicos e secularistas –, foi lan-
çada uma campanha nacional para travar 
a difusão e a atração devocional dos ape-
lidados “ridículos milagres de Fátima”. 
Pediu-se ao Governo que tomasse medi-
das proibitivas para sanar de raiz aquilo 
que se considerava ser uma conspiração 
jesuítico-clerical contra o regime republi-
cano, manobrando “crianças brutinhas”, 
sem instrução, para torpedear o progra-
ma político de transformação do país, lai-
co, racionalista e contrário à cultura do 
“milagre, das superstições e da crendice” 
(CASTRO, 2007). 

Dois jornais afetos ao Partido Demo-
crático, O Mundo e Rebate, tornaram-se os 
grandes focos da campanha antifatimista, 
atiçando os velhos mitemas e fantasmas do 
jesuitismo que existiria por detrás do tea-
tro das aparições de Fátima e que manipu-
laria o povo fanatizado. Esta propaganda 
era replicada intensivamente nos periódi-
cos de província de inspiração republica-
na e anticlerical.

A maçonaria, onde estavam filiados di-
versos protagonistas e ideólogos dos sec-
tores mais progressistas e laicos radicais, 
nomeadamente os ligados ao Partido De-
mocrático, vituperou naturalmente o fe-
nómeno de Fátima. À luz do seu projeto 
de criação de uma nova sociedade – funda-
da na razão, na ciência e na liberdade de 
consciência –, não podia ver nas aparições 
da Cova da Iria mais do que uma produ-
ção perfeitamente acabada da ignorância 
e da manipulação. Desse parecer é bem 
ilustrativa a seguinte menção do Conselho 
da Ordem, em 1926, à expansão do mo-
vimento peregrinacional à Cova da Iria: 
“estúpido e ingénuo milagre de Fátima 
[…] origem de novas peregrinações, um 
arremedo grosseiro de Lourdes”. Como 
escreve Zília Osório de Castro, na perspe-
tiva da maioria dos membros da maçona-
ria, “o apoio às aparições e aos milagres 
de Fátima faria parte de um plano para a 
aniquilar e para fazer renascer um mundo 
que a Maçonaria, tal como os democratas 
republicanos, pretendia definitivamente 
ultrapassado” (CASTRO, 2007, 333).

Fátima provocou, nos sectores livre-pen-
sadores e maçónicos, o exacerbamento da 
velha propaganda antijesuíta, anticongre-
ganista e anticlerical que tinha funcionado 
como móbil poderoso do movimento da 
ideia republicana na viragem do séc. xix 
para o séc. xx.  

Como expressão palpável deste movi-
mento ideológico-propagandístico con-
tra a emergência de um mediático local 
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de culto em Portugal, Fátima teve, na 
sua história, dois momentos de antifati-
mismo físico. O primeiro ocorreu logo 
em 1922, com o atentado à bomba que 
destruiu a primeira capelinha de Nossa 
Senhora edificada em memória das apa-
rições. Décadas depois, podemos encon-
trar uma segunda expressão de antifati-
mismo físico na tentativa de assassinato, 
com uma arma branca manuseada pelo 
padre espanhol Juan Krohn, do grande 
Papa de Fátima, João Paulo II, durante 
a sua primeira visita ao Santuário, em 
1982.

Herdeira emblemática da corrente fun-
dadora do antifatimismo laico radical é, 
entre outras, a obra antifatimista de To-
más da Fonseca, destacado membro da 
maçonaria, que procurou ativamente 
desconstruir o fenómeno de Fátima, que 
acusa de ser uma “grande fantochada”, 
uma fabricação clerical ao serviço de um 
plano secreto para hipotecar o processo 
político republicano de laicização do país 
e para submeter os destinos de Portugal a 
Roma, cedendo ao chamado domínio ul-

tramontano. É bem expressiva disto mes-
mo a seguinte passagem do seu discurso 
proferido no Senado, a 23 de agosto de 
1917, que alerta contra os inimigos da 
república: “Não devo deixar no esqueci-
mento as aparições de Lindoso e de Fáti-
ma que são, no fundo, obra das cateque-
ses e dos confessionários, onde se estão 
formando os mais pertinazes inimigos da 
República e da sua obra internacional” 
(FONSECA, 2009, 271).

Nesta filiação ideográfica, situam-se di-
versos outros autores, que investiram na 
produção de obras antifatimistas com o 
escopo de reforçar a tese da conspiração 
católica contra o projeto antirreligioso 
dos vários sectores do laicismo, tanto a 
nível nacional como internacional, entre 
os quais podemos lembrar João Ilharco e 
Prosper Alfaric.

Divergentes da interpretação oficial de 
Fátima pela Igreja Católica – que se impôs 
e que enquadra as grandes peregrinações, 
bem como a arquitetura e a iconografia do 
espaço do Santuário –, e claramente opos-
tas a ela, são as várias teses que vieram a 
lume em obras e estudos de autores mui-
tas vezes associados a sectores ideológicos, 
científicos e religiosos bem definidos.

Temos, desde logo, a tese psicológica, 
que procura explicar Fátima como um 
fenómeno resultante de um processo 
alucinatório coletivo, que permitiu criar 
uma realidade nova a partir da crença 
numa determinada representação, inseri-
da num contexto cultural e mental espe-
cíficos, dando assim sentido a existências 
marcadas por misérias várias e pela amea-
ça permanente da doença e de morte 
que aí encontraram uma compensação 
psicológica que as ajuda a enfrentá-las. 
Esta leitura do fenómeno de Fátima é 
uma das mais persistentes no quadro do 
antifatimismo, podendo ser encontrada 
nomeadamente no campo da produção 
literária, esse espaço por excelência de 

Santuário de Fátima.
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receção e estilização de visões do passa-
do. Neste domínio, podemos situar um 
conjunto de produções literárias de ca-
rácter ficcional que englobam Fátima 
nas suas narrativas, procurando esvaziar 
os fenómenos das aparições ocorridas na 
Cova da Iria da sua dimensão transcen-
dente. Nesta corrente crítica de Fátima, 
podemos destacar, mais contempora-
neamente, O Milagre segundo Salomé, de 
José Rodrigues Miguéis, que retrata figu-
rativamente o milagre de Meca para se 
referir às aparições de Nossa Senhora e 
as enquadrar numa nova era de ressurgi-
mento religioso, desconstruindo, todavia, 
a hermenêutica mariana de tradição ca-
tólica do fenómeno, e recorrendo a uma 
protagonista a que dá o nome bíblico de 
Salomé, personagem de índole moral 
muito duvidosa.

O tópico hermenêutico das aparições 
como uma mera ficção psicologicamen-
te construída reafirma-se em romances 
como A Paixão de K, de Miguel Miranda. 
Na passagem em que o narrador se refere 
ironicamente a um padre que conduzia 
sempre acompanhado de uma imagem 
sagrada e se despistou com o seu carro, re-
cupera-se o argumento psicologizante an-
tifatimista: “Tratou-se de um evidente caso 
de alucinação coletiva como a dos pasto-
rinhos de Fátima a verem a Virgem Maria 
numa árvore” (MIRANDA, 2013, 63). 

Há ainda a considerar os romances 
emblemáticos de António Lobo Antu-
nes, como Os Cus de Judas, O Manual dos 
Inquisidores, Fado Alexandrino e Memória de 
Elefante, que, não sendo frontalmente an-
tifatimistas, são-no na perspetiva em que 
parodiam, de forma por vezes cáustica, 
personagens e ações que têm o Santuário 
da Cova da Iria como palco de devoção, e 
local de peregrinação ou de visita obriga-
tória. Como bem analisa Alzira Seixo, na 
produção literária de Lobo Antunes “a te-
matização paródica da divindade […] não 

é de índole satírica nem tem a marca da 
descrença, antes da irreverência bem-hu-
morada e do desafio jocoso contidos num 
raciocínio naif” (SEIXO, 2010, 46). 

Nos anos 70 e 80 do séc. xx, conquis-
tou algum eco o tema do alegado apa-
recimento de extraterrestres, i.e., a tese 
ovniológica, que entendia a experiência 
das aparições de Fátima como o resultado 
de uma visita de seres extraterrestres que 
quiseram trazer à humanidade, utilizan-
do três crianças ingénuas, uma mensa-
gem de paz e de concórdia.

Os movimentos espíritas e ocultistas tam-
bém tendiam a ver em Fátima um fenóme-
no extraordinário, de grande dimensão, 
em que se teria verificado uma comunica-
ção de entidades transcendentes com seres 
humanos para transmitirem a estes uma 
mensagem de aperfeiçoamento espiritual.

Algum impacto tiveram ainda – provo-
cando designadamente debates nos meios 
académicos – as teses sincretistas de Moi-
sés Espírito Santo, que inscrevem Fátima 
e a sua semântica onomástica de origem 
muçulmana no legado islâmico do territó-
rio português, vendo nas aparições a ma-
nifestação de ocultas entidades islâmicas 
(e.g., a filha do imã oculto).

Da parte dos sectores protestantes não 
se fizeram esperar diversas reações críti-
cas à centralidade que a devoção popular 
praticada no Santuário de Fátima dava a 
Maria, Mãe de Jesus, apesar de a Igreja 
Católica procurar corrigir teologicamen-
te os excessos de devocionismo mariano, 
apontando todavia Nossa Senhora como 
caminho privilegiado para Cristo. Teólo-
gos e pastores de igrejas protestantes im-
plantadas em Portugal, como é o caso de 
Eduardo Moreira, fazem referências crí-
ticas, nos seus órgãos de imprensa e nos 
seus documentos pastorais, ao excesso da 
devoção popular a Nossa Senhora de Fáti-
ma. Entendem que este tipo de espirituali-
dade resvala facilmente para a mariolatria 
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e para o ressurgimento de práticas devo-
cionais pagãs projetadas na figura da Mãe 
de Cristo, que deturpam o sentido axial da 
fé cristã. O alegado paganismo do culto 
mariano e da consagração católica ao mais 
alto nível da espiritualidade sinedocal do 
imaculismo era visto como estando con-
substanciado numa devoção centrada na 
parte pelo todo, ou seja, no Coração de 
Maria, coisificando e objetificando a fé. Os 
autores das críticas protestantes apontam 
o dedo à promoção católica de Fátima e 
ao favorecimento do hiperdevocionismo 
mariano, especialmente entre as classes 
populares, como um dos grandes obstácu-
los ao diálogo ecuménico.

Dentro da própria Igreja Católica, ou-
vem-se vozes críticas em relação ao fe-
nómeno de Fátima e ao movimento de 
espiritualidade que espoletou. Essa pers-
petiva, proveniente de sectores católicos 
mais progressistas, torna-se mais sonante 
a partir da déc. de 1960, num momento 
de consolidação do Santuário de Fátima, 
que já então tinha conquistado um lugar 
central no seio do catolicismo português 
do seu tempo, com uma inédita proje-
ção internacional, muito favorecida pelo 
apoio e pela atenção da Santa Sé e dos 
pontífices romanos, especialmente a par-
tir de Pio XII. 

Esta tendência ocorreu no tempo da 
renovação da Igreja Católica oficializada 
pelo Concílio Vaticano II, que recebeu 
a contribuição de importantes teólo-
gos, que propuseram uma atualização 
da linguagem pastoral e das devoções 
católicas. Alguns teólogos e intelectuais 
portugueses, ligados ao chamado cato-
licismo progressista, teceram críticas à 
desatualização da linguagem da mensa-
gem de Fátima utilizada na catequese da 
fé, assim como acusaram alguns dos seus 
conteúdos de estarem ultrapassados, em 
particular a perspetiva da espiritualidade 
sacrificial e reparadora típica da devoção 

aos sagrados corações que se impôs no 
séc. xix. A ênfase colocada na veneração 
cultual da imagem peregrina de Fátima, 
assim como o apreço dos fiéis pelas pro-
messas e os sacrifícios em honra de Nossa 
Senhora, foram alvo de críticas de católi-
cos, também eles preocupados com o pe-
rigo de este fenómeno devocional rasar 
facilmente a fronteira da mariolatria. Por 
outro lado, o negócio de imagens que 
se montou e expandiu ao redor do San-
tuário não pôde deixar de ser entendido 
como uma exploração dos sentimentos 
religiosos para efeitos comerciais, acusan-
do-se o Santuário de permitir o comércio 
interessado dos “vendilhões do templo”. 
Entre as posições críticas que se destaca-
ram, oriundas do clero regular e secu-
lar, são bem conhecidas as de Fr. Bento 
Domingues e do P.e Mário de Oliveira, 
o chamado “padre da Lixa”. Este último 
mostrou-se incansável na sua militância 
contra o que considera ser a desvirtuação 
do catolicismo autêntico, patente no de-
vocionismo de Fátima, sendo de destacar 
a sua obra de grande audiência intitulada 
Fátima nunca mais.

Na verdade, o enorme impacto e o 
crescimento do fenómeno devocional de 
Fátima geraram a produção de um sig-
nificativo manancial de literatura crítica 
ou divergente da interpretação católica 
oficial, tornando aquilo que poderíamos 
chamar o antifatimismo uma corrente 
pluriforme e complexa. Todavia, à se-
melhança dos acontecimentos históricos 
de grande impacto e com fortuna na 
sua afirmação e durabilidade temporal, 
Fátima suscitou a produção de discursos 
dissonantes, marcados pelo conflito das 
interpretações. Este conflito e a atenção 
polémica provocada pelo dinamismo ex-
pansionista da espiritualidade de Fátima 
também contribuiu, a par de um gran-
de investimento da Igreja nesse sentido, 
para a sua promoção e para tornar as 
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aparições e o Santuário da Cova da Iria 
um centro de peregrinação de alcance 
mundial. Nesta perspetiva globalizante, o 
fenómeno de Fátima poderá ser conside-
rado o maior acontecimento da história 
portuguesa depois dos Descobrimentos.

Bibliog.: ALFARIC, Prosper, A Fabricação de 
Fátima, Lisboa, Delfos, 1971; ANTUNES, An-
tónio Lobo, Boa tarde às Coisas aqui em baixo, 
Lisboa, Dom Quixote, 2003; Id., Os Cus de Ju-
das, Lisboa, Dom Quixote, 2004; Id., Memória 
de Elefante, Lisboa, Dom Quixote, 2004; Id., 
O  Manual dos Inquisidores, Lisboa, Dom Qui-
xote, 2005; Id., Fado Alexandrino, Lisboa, Dom 
Quixote, 2007; CASTRO, Zília Osório de, 
“Maçonaria e Fátima”, in AZEVEDO, Carlos 
Moreira (coord.), Enciclopédia de Fátima, Pa-
rede, Principia, 2007, pp. 332-334; CATRO-
GA, Fernando, “O Livre-Pensamento contra 
a Igreja. A  evolução do anticlericalismo em 
Portugal (séculos xix-xx)”, Revista da História das 
Ideias, vol. 22, 2001, pp. 255-354; Documenta-
ção Crítica de Fátima, 6 vols., Fátima, Santuário 
de Fátima, 1999-2013; DOMINGUES, Bento, 
A Religião dos Portugueses. Testemunhos do Tempo 
Presente, Porto, Figueirinhas, 1986; FERNAN-
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Extraterrestre em Fátima. As Aparições e o Fenómeno 
Óvni, 2.ª ed., Amadora, Bertrand, 1982; FON-
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mascarada. A  Verdade Histórica acerca de Fátima 
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Rodrigues, O  Milagre de Salomé, Lisboa, Fun-
dação Lusíada, 1999; MOREIRA, Eduardo, 
“Maria versus Fátima”, Ecclesia, n.º 7, out.-dez. 
1955, pp. 35-36; OLIVEIRA, Mário de, Maria 
de Nazaré, Porto, Afrontamento, 1972; Id., Fá-
tima nunca mais, 6.ª ed., Porto, Campo das Le-
tras, 1999; SANTO, Moisés Espírito, Os Mouros 
Fatimistas e as Aparições de Fátima, Lisboa, Insti-
tuto de Sociologia e Etnologia das Religiões da 
Universidade Nova de Lisboa, 1995; SEIXO, 
Maria Alzira, Os Romances de António Lobo Antu-
nes, Lisboa, Dom Quixote, 2010. 

José Eduardo Franco

Antifederalismo

Devemos a Hermínio Martins a inter-
pretação mais sistemática do pensa-

mento federalista em Portugal. Este autor 
identificou nas nossas elites intelectuais e 
políticas uma tendência para uma espé-
cie de amnésia histórica (que podemos 
também encontrar noutros ambientes 
culturais de países europeus) relativa-
mente à presença de uma abundante e 
variada inspiração federal, em especial 
nos momentos mais críticos da história 
nacional dos sécs. xix e xx. 

Podemos enunciar três eixos construti-
vos que estruturaram a reflexão lusa em 
torno do federalismo: 1)  O federalismo 
como modelo possível para a (re)orga-
nização do espaço territorial português. 
Esta tendência está patente desde a ascen-
são do Brasil ao estatuto de reino (1815), 
representado por 1/3 dos deputados que 
em Lisboa elaborariam a Constituição de 
1822, até março de 1974, antes da gran-
de implosão, quando António de Spíno-
la pugnava por uma renovação federal 
e pós-imperial do mundo português; 
2)  O federalismo como desenho para 
um novo contrato de Portugal no seio de 
uma Europa perigosamente desafiadora, 
seja nas variantes do iberismo que sedu-
ziram Antero de Quental, seja na adesão 
cega à mudança qualitativa do processo 
de integração europeia com o Tratado 
de Maastricht, erroneamente entendido 
como um passo europeu federal; 3) O fe-
deralismo como conceito vago e até con-
traditório para manifestar a necessidade 
de combater a tendência para a centra-
lização administrativa, através de lógicas 
de desconcentração e descentralização, 
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fazendo emergir uma expressão política 
e deliberativa das vontades locais, sejam 
elas os municípios, as comunas ou mes-
mo os Estados.

FedeRAliSMo e TenSão idenTiTáRiA

O núcleo central do conflito entre fede-
ralistas e antifederalistas no pensamento 
português situa-se nos choques sísmicos 
entre as duas placas tectónicas da história 
portuguesa desde os tempos modernos: 
a relação tensa entre uma identidade eu-
ropeia e uma vocação imperial, iniciada 
com a conquista de Ceuta, em 1415, e 
prolongada por três ciclos imperiais: asiá-
tico (terminado com a queda de Cochim 
para os Holandeses, em 1662), sul-ame-
ricano (concluído com a independência 
do Brasil, em 1822) e africano, interrom-
pido com a descolonização que se seguiu 
ao golpe militar de inspiração democráti-
ca de 25 de abril de 1974.

Entre 1822 e a Conferência de Berlim 
(1884-1885), que abriu o ciclo imperial 
africano, Portugal viu-se devolvido ao seu 
torrão continental europeu. A tendência 
para o federalismo europeu, e em parti-
cular iberista, é uma constante no pensa-
mento oitocentista, embora com matizes 
e intensidades diversas. Se o jovem Quen-
tal de 1871 fala dos “povos peninsulares” 
quase como um sujeito histórico, já o jo-
vem Garrett, num Portugal mergulhado 
na Guerra Civil, parece hesitar. Recusa 
por completo qualquer fusão com Espa-
nha, limitando-se também a ponderar a 
hipótese de uma federação: “Talvez uma 
federação...” (GARRETT, 1830, 320). Já 
Andrade Corvo advoga uma boa relação 
com Espanha, mas sem iberismo. Para 
ele, os EUA representariam uma janela 
de liberdade para Lisboa, face aos ris-
cos de submissão a um poderoso vizinho 
(Espanha) e a um velho e ainda mais po-
deroso aliado, o Reino Unido. O movi-

mento pendular em direção ao iberismo 
conheceria várias metamorfoses, nem to-
das socialistas, algumas até bastante con-
servadoras, como foi o caso de António 
Sardinha, figura maior do Integralismo 
Lusitano.

UM FedeRAliSMo TARdio  
PARA o CRePúSCUlo iMPeRiAl 

Um momento particularmente relevan-
te para o choque federal foi o tempo de 
uma geração perdido pelo Estado Novo 
para resolver o problema colonial. Sa-
lazar foi, provavelmente, o mais consis-
tente, e certamente o mais influente an-
tifederalista. Para ele, “as nações serão a 
perder de vista no tempo a base natural 
e mais simples de uma organização mun-
dial. Nem federações artificialmente de-
cretadas ou impostas, nem super-Estados 
hegemónicos [...] poderiam exceder em 
simplicidade, eficiência e colaboração pa-
cífica uma organização dos agregados na-
cionais” (SALAZAR, 1951, 108). Sempre 
dirigido pela manutenção da integridade 

António Sardinha (1887-1925).
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do império colonial português, Salazar 
não renegou o processo de integração 
europeia, desde que ele se mantivesse 
num estrito quadro intergovernamental. 
Da EFTA e até da CEE, procurou retirar 
vantagens instrumentais para servir o seu 
objetivo estratégico central. Entre 1945 
e 1961, Salazar deixou passar a corrente 
tumultuosa da descolonização mundial, 
sem, aparentemente, aprender nada com 
as sangrentas lições de outros Estados im-
periais europeus, desde o Reino Unido 
(com a perda da Índia em 1947) à der-
rocada francesa na Indochina (1954). 
Não faltaram vozes reformadoras, como 
as de Norton de Matos, de Sarmento Ro-
drigues, de Adriano Moreira, mas Salazar 
manteve-se intransigentemente agarrado 
a uma ideia insustentável de império, des-
baratando, até depois de a guerra se ter 
iniciado, o longo tempo político que as 
Forças Armadas deram ao regime (entre 
1961 e 1974) para encontrar uma saída 
política que fosse honrosa e globalmente 
vantajosa. Franco Nogueira, o discípulo 
mais brilhante do ditador de Santa Com-
ba, recusava perentoriamente, em 1971, 
a possibilidade de uma descolonização 
pacífica. África não seria um novo Brasil. 
A única via seria a de lutar com armas na 
mão contra os riscos, não apenas do co-
munismo, mas também das ambições dos 
EUA e dos vizinhos europeus de Portugal.

Quando, em março de 1974, António 
de Spínola publicou o seu livro-manifes-
to, Portugal e o Futuro, voltou a avançar 
com a proposta de uma solução federal 
para o império. Com clareza, explicou a 
diferença entre a “fórmula imperial, de-
corrente da aglomeração de Estados sob 
a hegemonia de um deles”, e o modelo 
federal, que se atinge por via democráti-
ca, “em que os Estados federados, reco-
nhecendo o imperativo da centralização, 
delegam cada vez mais poderes num 
Governo central de cuja formação parti-

cipam e de cuja atuação conservam o po-
der de julgar” (SPÍNOLA, 1974, 201-2). 
É digno de nota que essa rigorosa destrin-
ça entre hegemonia e federalismo, que a 
realidade da implosão imperial inviabi-
lizaria poucas semanas depois, continha 
também a razão principal e de princípio 
que impedira Portugal de ter encontrado 
uma atempada saída pacífica para o seu 
derradeiro ciclo imperial. Com efeito, o 
federalismo requer uma república demo-
crática, um povo maduro e soberano; não 
poderia ter nascido no regime paternalis-
ta que o inegável mas tortuoso génio de 
Salazar construíra à sua imagem e seme-
lhança, para um Portugal tentando esca-
par ileso aos desafios da história.

FedeRAliSMoS iMAgináRioS  
no nAUFRágio dA eURoPA 

A integração europeia de Portugal, tor-
nada inevitável pelo regresso à Europa 
como único destino efetivo, sem o ampa-
ro e a retaguarda imperiais, vai revelar-se 
como um período fértil para as clivagens 
entre federalistas e antifederalistas. Con-
tudo, aquilo que é revelado tanto pelo 
aprofundamento da integração euro-
peia depois do Tratado de Maastricht, 
como pelo falhanço desse modelo de 
integração, incapaz de resistir à prova 
de fogo da crise financeira mundial de-
clarada em 2008, é a profunda imprepa-
ração e incompetência política e técnica 
das elites portuguesas para poderem to-
mar parte, de modo ativo e inteligente, 
na condução da recomposição do espa-
ço europeu, sem colocar em causa os in-
teresses vitais e estratégicos de Portugal. 
Um dos sinais dessa falta de preparação 
para fazer uma análise fina dos modelos 
de construção europeia que se encon-
travam em disputa, sobretudo aquan-
do da decisão de dar o salto qualitativo 
para a criação da União Económica e 
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Monetária (UEM), reside no facto de, na 
maioria esmagadora dos casos, tanto os 
supostos federalistas como os declarados 
antifederalistas terem, na verdade, esgri-
mido espantalhos e combatido moinhos 
de vento. Com efeito, nem uns nem 
outros pareceram compreender todas 
as implicações envolvidas numa análise 
competente e esclarecida do que pode-
ria ser um modelo federal republicano 
e democrático para a Europa, o único 
compatível com o interesse dos povos 
e nações, bem como com a salvaguarda 
dos direitos legítimos dos respetivos ci-
dadãos individuais. 

Vejamos alguns exemplos marcantes. 
Freitas do Amaral, figura maior da Ter-
ceira República e fundador do CDS, 
rompeu com o partido de que tinha sido 
o pai fundador para votar a favor do Tra-
tado de Maastricht. Na sua apologia do 
Tratado de Maastricht, apresentada num 
célebre discurso no Parlamento, Freitas 
do Amaral manifesta um pensamento 
demasiado qualitativo, baseado na cren-
ça absoluta na “bondade democrática” 
das elites políticas europeias, desconhe-
cendo que, para avançar para a UEM, 
seriam necessárias condições políticas e 
económicas que Maastricht não garantia 
de modo algum: “Maastricht avança para 
a moeda única […]; para além de se li-
bertar da hegemonia do marco alemão, 
também se emancipará positivamente 
das tendências viciosas de tantos gover-
nos nacionais. Equilibrando exigências 
de grande ortodoxia financeira com ge-
nerosos instrumentos de política social” 
(AMARAL, 1992, 40-1). Na mesma linha 
de pensamento, outro protofederalista, 
Vítor Constâncio (depois vice-governa-
dor do Banco Central Europeu [BCE]), 
ao tomar pela segunda vez as rédeas do 
Banco de Portugal, revelava uma sofisti-
cada ignorância da essência do federalis-
mo, perfeitamente convencido de que o 

euro poderia assemelhar de imediato a 
União Europeia aos EUA. Dizia Constân-
cio, no seu discurso de tomada de posse: 
“Sem moeda própria não voltaremos a 
ter problemas de balança de pagamen-
tos iguais aos do passado. Não existe um 
problema monetário macroeconómico e 
não há que tomar medidas restritivas por 
causa da balança de pagamentos. Ninguém 
analisa a dimensão macro da balança ex-
terna do Mississípi ou de qualquer outra 
região de uma grande união monetária”; 
e chegava ao ponto de afirmar que, em 
caso de endividamento excessivo de uma 
economia nacional no seio da Zona Euro, 
“o equilíbrio restabelece-se espontanea-
mente, por um mecanismo de deflação 
das despesas, e não têm que se aplicar 
políticas de ajustamento.” (CONSTÂN-
CIO, 2000, 7). 

Na mesma altura, ergueram-se algu-
mas vozes contra a entrada de Portugal 
na UEM, nomeadamente João Ferreira 
do Amaral, Joaquim M. da Silva e Vasco 
d’Orey. Contudo, aquela que mais clara-
mente entendia ser o projecto da UEM 
uma operação de natureza federal foi a 
de Paulo Portas, que apontou para o fac-
to, absolutamente confirmado depois de 
2008, de que a UEM “abriria, sobretudo 
no mundo do trabalho, uma séria crise 
de fé na ideia europeia” (PORTAS, 1994, 
138). Portas denunciou igualmente o pa-
pel exorbitante que o BCE seria chamado 
a desempenhar, na medida em que ab-
sorveria uma parte decisiva da “soberania 
económica” dos Estados membros (Id., 
Ibid., 148).

A identificação do monstruoso projec-
to da UEM (que não é federal nem de-
mocrático) com um tipo de federalismo 
continuou a ser efetuada já depois de a 
crise ter eclodido. Em 2012, Francisco 
Louçã e Mariana Mortágua confundirão 
o processo de constituição de um novo 
poder hegemónico na Europa com uma 
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manifestação de federalismo: “O fede-
ralismo europeu realmente existente é 
hoje uma espécie de nacionalismo ale-
mão, reciclado no mundo da finança 
global”. E apresentam uma das mais co-
muns (e também facilmente rebatíveis) 
acusações contra o federalismo, a falácia 
da identidade: “Mais fundamentalmen-
te, não existe um povo europeu único 
que se reconheça, existem povos euro-
peus. Ser português e ser europeu são 
duas identidades e não uma” (LOUÇÃ e 
MORTÁGUA, 2012, 200-204). Na mesma 
linha equívoca, que consiste em confun-
dir uma consolidação hegemónica de 
Estados com um qualquer tipo de fede-
ralismo, insistia também João Ferreira 
do Amaral: “O federalismo europeu – a 
criação de um super-Estado – irá não só 
destruir Portugal enquanto unidade polí-
tica como até enquanto unidade cultural” 
(AMARAL, 2013, 115-116). 

Autores e cidadãos como aqueles aci-
ma apontados acabam por conferir cré-
dito a quantos, em Bruxelas e Berlim, 
por serem parte interessada, batizam 
como tendencialmente federal a cons-
trução na Europa de um capitalismo 
burocrático dominado pelo sistema ban-
cário. Essa coincidência em torno de 
um fantasma do federalismo acaba por 
fazer diminuir a possibilidade de a rica 
experiência dos instrumentos constitu-
cionais, políticos e financeiros, desen-
volvidos pelo verdadeiro federalismo 
republicano iniciado nos EUA em 1787, 
evitar uma tragédia na Europa.
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Antifeiticeirismo 

Um estudo sobre as medidas que fo-
ram tomadas em Portugal, ao longo 

dos séculos, contra a feitiçaria tem de ter 
em conta que o conjunto de crenças e de 
práticas que a constituem é um universal 
humano, no sentido em que não se co-
nhece nenhum povo em todo o mundo 
que não tenha tido crenças mágicas e que 
não tenha sido praticante de artes ocultas. 
Em listas de referência de universais hu-
manos constam entradas como “magia”, 
“magia como forma de melhorar a vida”, 
“magia como modo de conquistar amor”, 
e, obviamente, “a religião e as crenças 
no sobrenatural” (BROWN, 2002, 437). 
Diferentemente, as medidas contra a fei-
tiçaria não são universais humanos, mas 
manifestações da cultura de determina-
das sociedades em alguns períodos his-
tóricos. É de notar, contudo, que há me-
didas contra atos concretos de feitiçaria 
que derivam de práticas de feitiçaria. A 
antiguidade destas medidas confunde-se 
com a antiguidade da feitiçaria. Nas mais 
remotas civilizações conhecidas, como as 
da antiga Mesopotâmia, produziram-se 
muitos documentos contra a feitiçaria 
que derivam de crenças mágicas. Não é 
neste sentido, porém, que se irão inventa-
riar as principais medidas que foram ado-
tadas em Portugal contra a feitiçaria em 
alguns períodos da sua história. Estas me-
didas constituem um caso particular de 
processos sociais que também acontece-
ram em muitos outros países e derivam, 
sobretudo, do combate da Igreja contra o 
paganismo e contra práticas supersticio-
sas, do Estado enquanto fundamento das 
relações jurídicas entre particulares, e, 

num terceiro momento, da crítica cultu-
ral derivada da Modernidade, incluindo 
nesta palavra o pensamento filosófico, o 
direito e a ciência moderna. Estes proces-
sos sociais não podem ser confundidos 
com uma mentalidade mágica que acei-
ta a existência de feitiçaria e de meios de 
proteção contra a feitiçaria.

Como a feitiçaria é um universal huma-
no, é impossível viver sem alguma forma 
de crenças mágicas; para se compreender 
o que está em causa, bastaria fazer o para-
lelo com outros universais humanos, como 
a música, a linguagem, o direito ou o tra-
balho cooperativo. Imaginar que os seres 
humanos podem existir sem algum destes 
elementos é criar uma fantasia que não re-
presenta nada de humano. Neste sentido, 
todas as medidas históricas contra a magia 
ou a feitiçaria estão condenadas ao fracas-
so. É tão absurdo imaginar que um povo 
possa viver sem crenças e práticas mágicas 
quanto supor que possa viver sem coope-
ração entre os seus membros, sem lingua-
gem ou sem sistemas de representação da 
realidade. Contudo, em determinados pe-
ríodos históricos, as sociedades combatem 
até mesmo os universais humanos por ra-
zões filosóficas, políticas, religiosas ou de 
outra natureza. Um dos primeiros exem-
plos ocidentais de um projeto filosófico 
destinado a combater deliberadamente 
estruturas universais humanas encontra-se 
na utopia política de Platão, A República, 
em que se chega a tentar destruir os elos 
fortes que unem as mães aos filhos e se 
procura colocar os ritos religiosos ao servi-
ço de uma organização política totalitária. 
Sintomaticamente, Platão combate, nes-
sa obra, os feiticeiros que, por dinheiro, 
prejudicam justos e injustos, bem como 
os praticantes das artes dos livros de Mu-
seu e de Orfeu, que seriam alegadamente 
capazes de realizar rituais propiciatórios 
para garantir a bem-aventurança depois 
da morte (363c-364e). 
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A civilização ocidental manteve, ao lon-
go dos séculos, uma relação de amor-ódio 
com a feitiçaria e com o mundo muito vas-
to das práticas mágicas. No mundo gre-
co-latino, existiu uma grande tolerância 
pelo assunto, em contraste com as medi-
das que foram tomadas desde a Idade Mé-
dia até ao séc. xviii. A história portuguesa 
compartilha todos estes processos sociais 
do Ocidente. Contudo, cada caso da luta 
contra a feitiçaria que aconteceu em 
Portugal enquadra-se em determinadas 
circunstâncias nacionais e tem protago-
nistas identificáveis. A história detalhada 
dos processos de antifeiticeirismo merece 
ser feita; só depois de isso acontecer será 
possível proceder a uma reflexão sobre 
o significado de cada um e do conjunto 
total desses processos. É provável que es-
tas atividades estejam condenadas ao fra-
casso. A natureza do assunto não permite 
grandes esperanças numa boa realização 
dessa história. O melhor que se consegui-
rá fazer é um inventário do registo docu-
mental. Por muito que custe à mentali-
dade moderna, o assunto em causa tem 
dimensões que não se deixam aprisionar 
nos quadros da racionalidade científica. 
Aliás, se bem que a Modernidade seja um 
dos fatores mais fortes da luta contra as 
crenças ligadas à feitiçaria em Portugal e 
no Ocidente, não se pode esquecer que 
o fator mais decisivo da luta contra a fei-
tiçaria é uma organização de natureza re-
ligiosa: a Igreja. É possível ver nessa luta 
um ataque sistemático de uma forma de 
magia contra outra forma de magia. A 
classificação e a adjetivação destas formas 
é que será tema de amplo debate: magia 
branca contra magia negra, magia benéfi-
ca contra magia maléfica? Os exorcismos, 
as bênçãos, os gestos rituais, as artes cura-
tivas, o uso de relíquias, o ofício religioso, 
os sacramentos, a diferença entre espaço 
e tempo sagrados e profanos, e outros as-
petos da Igreja podem ser confundidos 

com formas de magia. Aliás, a figura fun-
dadora do cristianismo, Jesus Cristo, foi, 
desde o início, confundida por vezes com 
um feiticeiro ou mago especialmente po-
deroso, perceção que sairia do horizonte 
dos crentes nos séculos seguintes. Uma 
religião combateu sistematicamente, du-
rante séculos, outras práticas religiosas 
ou outras magias. Deste facto há registo 
documental, mas, mesmo que ele fosse 
facilmente acessível e de interpretação se-
gura, ainda assim seria apenas uma parte 
de um todo maior. É muito provável que 
existam formas de antagonismo entre os 
próprios praticantes da feitiçaria, como 
se viu acima, as quais poderão, ou não, 
deixar registo documental. Bastaria aten-
tar neste quadro para se compreender 
que a reflexão sobre o significado tanto 
das crenças e das práticas de feitiçaria 
como das medidas que historicamente 
as combateram dificilmente será bem su-
cedido. Uma reflexão justa sobre o fenó-
meno teria de experienciar, em primeira 
mão, aquilo de que falam os crentes e os 
praticantes da feitiçaria; é provável que 

Queima de bruxa na fogueira em Willisau, Suíça, 
em 1447.
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também isso seja impossível, seja devido 
à credulidade dos praticantes menores, 
seja devido à sofisticação dos praticantes 
maiores, seja devido à inefabilidade dos 
agentes sobrenaturais que alegadamente 
interagem com feiticeiros, alquimistas, 
magos e necromantes. 

Escrevendo na primeira metade do 
séc.  xix, Alexandre Herculano olhava 
para a feitiçaria como um conjunto de 
“sonhos ridículos”, sintomas de uma 
“doença moral chamada credulidade”, 
que o progresso das ciências haveria de 
erradicar (HERCULANO, 1840, 138). 
Nenhuma atenção era dada ao ponto 
de vista dos praticantes e muito menos, 
como é evidente, ao ponto de vista dos 
eventuais poderes sobrenaturais. Se se 
reduzir drasticamente um fenómeno,  é 
provável que se tenha a ilusão de que 
é possível escrever a totalidade da sua his-
tória e compreendê-lo na íntegra. Se se 
respeitarem todas as suas partes, esse ob-
jetivo não é alcançável. Como é evidente, 
a questão mais inquietante é a de tentar 
descobrir por que razão, num país como 
Portugal e numa parte do mundo como 
o Ocidente, se tentou combater um uni-
versal humano. É inútil afirmar que foi 
um absurdo que se manifestou durante 
séculos; os seus protagonistas não o sen-
tiam como tal, mas como decisivo para a 
ordem social e para a salvação das almas 
(as dos feiticeiros e as dos seus persegui-
dores). Mais uma vez, está em causa a es-
sência do fenómeno religioso, e é pouco 
provável que, de modo racional, se consi-
ga esgotar um assunto infinito. 

A esperança de que a racionalidade 
científica consiga fazer a história dupla 
da feitiçaria e das medidas contra a feiti-
çaria não tem fundamento. Com honesti-
dade, apenas se pode afirmar que está ao 
alcance da racionalidade científica fazer 
uma história do registo documental que 
esse assunto deixou num país como Por-

tugal. Mesmo este aparente apoucamen-
to continua a representar, na realidade, 
uma tarefa muito vasta, a ser exequível. 
O visconde de Carnaxide alertou para 
um aspeto da história do assunto que 
tem passado despercebido: a repressão 
da feitiçaria nos territórios ultramarinos 
que estiveram sob domínio português. 
A esta dificuldade haveria de acrescentar 
outras, como as decorrentes de arquivos 
incompletos, documentos danificados e 
livros queimados. Pode acontecer, toda-
via, que o registo documental que a luta 
contra a feitiçaria deixou seja a parte me-
nor do assunto. Por hipótese, todos os 
processos da Inquisição que se ocuparam 
dela poderiam apenas ter tido por objeto 
as atividades dos amadores – os pequenos 
praticantes, as pessoas do povo, os filhos 
dos deuses menores da sorte, ou, como 
disse S. Martinho de Braga ainda no 
séc. vi, os rústicos. Não é de excluir que, 
a terem existido verdadeiros praticantes 
da feitiçaria e da magia, não tenham dei-
xado rasto documental de nenhum tipo. 
A perfeição da arte exigiria a invisibilida-
de do praticante e a inefabilidade da ex-
periência. Também pode ter acontecido 
que, por qualquer razão, Portugal não 
tenha conhecido fenómeno equivalente 
ao dos verdadeiros praticantes cujo nome 
aparentemente se conhece (ao modo de 
arquétipos como Simão, o Mago, Apoló-
nio de Tiana e John Dee). Fr. Gil de San-
tarém ter-se-á arrependido dos sete anos 
que passou em Toledo a aprender artes 
mágicas, segundo conta o seu biógrafo 
Fr. Baltazar de São João (NASCIMEN-
TO, 1982, 40). Além disso, existem figu-
ras cuja realidade é totalmente cunhada 
pela perceção de terceiros, i.e., que não 
deixaram rasto documental, mas propi-
ciaram um grande número de narrativas 
a seu respeito, como é o caso do conde de  
St. Germain, de que não há paralelo co-
nhecido em Portugal. Finalmente, há 
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ainda os grandes mestres estrangeiros do 
oculto que terão passado por Portugal, de 
que o mago inglês Aleister Crowley, que se 
teria alegadamente encontrado com Fer-
nando Pessoa em setembro de 1930, é um 
exemplo (meramente hipotético). Em re-
sumo, não há nenhuma certeza de que os 
muitos documentos que acompanham a 
história dos processos contra a feitiçaria 
em Portugal digam respeito ao âmago 
do tema ou aos verdadeiros praticantes 
de feitiçaria. A confirmar-se alguma des-
tas hipóteses, é possível que a história da 
luta portuguesa contra a feitiçaria (bru-
xaria, magia, ou qualquer outra arte do 
oculto) tenha tido como protagonistas os 
desvalidos da fortuna, e seja, por conse-
guinte, uma manifestação pálida de com-
bates entre determinadas personalidades 
e grupos pelo acesso a energias subtis e 
a poderes ocultos na ordem do mundo. 
Com verdade pode, pois, afirmar-se que 
o que se segue é apenas uma sugestão de 
passos a dar para uma história e para uma 
reflexão que serão sempre, muito prova-
velmente, incompletas ou até impossí-
veis. Na falta de outras certezas, é possí-
vel asseverar que a feitiçaria e as medidas 
contra ela tomadas atravessam a história 
portuguesa, no sentido em que já antes 
da afirmação da nacionalidade o assunto 
era importante nesta parte do mundo; 
durante a Idade Média, e até ao estabe-
lecimento do Tribunal da Inquisição, esta 
questão deixou referências documentais; 
durante o período de funcionamento do 
Tribunal, produziram-se decisões a seu 
respeito; e desde o séc. xix até aos come-
ços do séc. xxi a feitiçaria não desapare-
ceu, se bem que as medidas contra ela 
tenham aparentemente perdido força.

Dito isto, é necessário começar pelas 
palavras que representam o fenómeno e 
a luta contra o fenómeno. “Feitiçaria” e 
“feiticeiro” fazem parte de uma família de 
termos das línguas indo-europeias ligadas 

às artes e às práticas mágicas. Essa família 
inclui termos gregos (“mageia”, “magikê 
teknê”, “goêtia”, “pharmakeia”, “baska-
nia”), latinos (“magica ars”, “magice”, 
“magia”), ingleses (“magic”, “witchcraft”, 
“sorcery”) e sânscritos (“yatu-”, “krtya-”, 
“maya”), entre outros (BUCK, 1988). No 
caso do português, não é clara a linha 
que separa feiticeiros, adivinhos, alqui-
mistas, benzedores, bruxos, curandeiros, 
curadores, encantadores, lançadores de 
sortes e de varas, mágicos, mezinheiros, 
necromantes, saludadores, etc., quando 
se trata da definição do fenómeno. Esta 
riqueza vocabular deu origem a um in-
tenso debate académico em torno da 
alegada unidade da mentalidade mágica, 
desde que, em 1971, Keith Thomas enfa-
tizou a questão da “unidade das crenças 
mágicas” no seu já clássico A Religião e o 
Declínio da Magia (HANEGRAAFF, 2012, 
184). Vale a pena, por isso, olhar breve-
mente para a história das palavras e ten-
tar trazer alguma luz que ajude a explicar 
a diversidade de designações.

As palavras da família de “feitiçaria” 
formaram-se, em português, da base “fei-
tiço”, que, por sua vez, deriva, de acordo 
com o Dicionário Houaiss da Língua Portu-
guesa, da forma masculina do adjetivo la-
tino “facticius” (artificial, imitativo, ono-
matopaico). José Pedro Machado, no seu 
Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa, 
identifica, no séc. xv, a primeira manifes-
tação dessa palavra em português – “e cuj-
daoum os Mourros que esta era alguma 
arte de feytiçarja” –, sendo do século ante-
rior o primeiro exemplo da palavra “fei-
ticeiro”, na Crónica Geral de Espanha, de 
1344: “e desfazia de sua terra os ladrões 
e queymava as feiticeiras” (cap. cclv). 
Estas informações não chegam, porém, 
para caracterizar a história etimológica 
e semântica desta palavra e da respetiva 
família de derivações. Em português, o 
termo é muito menos especializado que 
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em latim, reunindo a significação de vá-
rias palavras, que traduzem outras tantas 
realidades. Há palavras cujas diferenças 
entre si perdem, com o tempo, impor-
tância na comunicação, o que resulta 
na diminuição das palavras em circula-
ção, absorvendo uma o significado das 
que desaparecem. Parece ser esse o caso 
presente. Segundo Agostinho Barbosa, 
no seu Dictionarium Lusitanicolatinicum, 
de 1611, a palavra “feitiço” equivale aos 
substantivos latinos “philtrum” (filtro de 
amor, beberagem mágica para provocar 
amor) e “ueneficium” (em sentido lato, 
um ato de magia, mas stricto sensu um ato 
de envenenamento – note-se a raiz etimo-
lógica “uenenum”, veneno). Em termos 
práticos, esta diferença é relevante quan-
do se olha para fontes antigas, medievais 
e modernas escritas em latim: se “uenefi-
cus”, alguém que faz uso de um veneno, 
será sempre um feiticeiro, um feiticeiro 
pode operar por artes diferentes das que 
usam poções venenosas e, portanto, não 
ser referido no texto latino como um “ve-
neficus”. O Vocabulario Portuguez e Latino 
(1712-1728), de Rafael Bluteau, é mais 
detalhado e abre outras pistas etimoló-
gicas. Desde logo, para a raiz de “feitiça-
ria”, esta obra oferece uma hipótese de 
empréstimo do italiano, “fattuchieria”, 
com igual significação em ambas as lín-
guas. Esta suposição, porém, não terá eco 
nas entradas referentes às outras palavras 
da mesma família. Para “feiticeira(o)”, 
este dicionário aponta o equivalente la-
tino “malefica(us)”. Ora, “maleficus” é 
aquele que usa de um “maleficium”, um 
feito mau. Logo, em “maleficus” há um 
valor de maldade que o termo “feiticeiro” 
pode, ou não, comportar em português. 
Também o substantivo latino “magus” 
pode remeter para um feiticeiro, mas 
este vocábulo passou diretamente para 
o português, para o termo “mago”, que, 
de resto, é apontado como sinónimo de 

“feiticeiro”. Para “feitiço”, este Vocabulário 
aponta a mesma raiz latina, “facticius”, 
mas acrescenta uma outra hipótese para 
justificar o uso metafórico do termo: o 
termo francês “fetis”, lindo, bonito, por-
tanto, “que deleita os sentidos e que em 
certo modo enfeitiça”. Bluteau inverte 
aquela que parece ser uma convicção 
muito posterior: o francês “fétiche” e o 
inglês “fetish” terão derivado do portu-
guês “feitiço”. 

Paralelamente a tudo isto, o português 
desenvolveu, de uma raiz etimológica ain-
da não determinada, o termo “bruxa” e os 
derivados “bruxedo” e “bruxaria”, dados 
como sinónimos de “feiticeira”, “feitiço” 
e “feitiçaria”, respetivamente. Mesmo que 
a semântica da primeira família de pala-
vras pareça estar popularmente mais liga-
da a atos maldosos, uma negatividade que 
parece não estar presente na significação 
dos termos derivados de “feitiço”, tal fac-
to não invalida a relativa sinonímia que os 
falantes foram atribuindo às palavras de 
uma e de outra família ao longo do tem-
po. Em 1611, “bruxa” equivalia aos ter-
mos latinos “lamia” (que mata crianças) 
e “strix” (nome de uma ave que se cria 
que chupava o sangue das crianças e que, 
por isso, era usado também para mulhe-
res acusadas de fazer mal a crianças). No 
século seguinte, era ainda este o significa-
do atribuído a “bruxa”: uma mulher que 
mata crianças, chupando-lhes o sangue. 
De facto, o imaginário popular está cheio 
de histórias de bruxas que raptavam e ma-
tavam crianças, e não é difícil perceber a 
carga negativa que o termo adquiriu. Mas 
o Vocabulário oferece mais conjeturas para 
a história da palavra. Diz o verbete “bru-
xa” que o termo pode derivar de Brugis, 
uma região da Macedónia, ou de Bruges, 
cidade da Flandres, lugares onde havia 
muitas feiticeiras. É presumível que sejam 
histórias etiológicas construídas ad hoc. O 
termo, segundo a mesma fonte, também 
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poderia derivar de “bruex”, que, nas lín-
guas setentrionais, significaria “irmão” e 
“irmandade”, e as bruxas seriam irmãs do 
demónio. Dando-se ou não crédito a estas 
hipóteses, certo é que só o facto de elas 
serem aventadas revela que, já em inícios 
de Setecentos, havia alguma equivalência 
entre os termos “bruxa” e “feiticeira”. 

Mais ou menos idêntico é o cenário 
ligado à evolução semântica dos nomes 
relacionados com as artes da adivinha-
ção. Com efeito, os termos latinos, na 
passagem para o vernáculo português, 
tenderam a desaparecer, sendo o seu sig-
nificado absorvido por outros ou ficando 
reservado para usos eruditos ou muito 
específicos. O termo mais comum pare-
ce ser “adivinho”, cuja raiz etimológica 
é o substantivo latino “diuinus” (adivi-
nho, o que lê a sina). Mas, na passagem 
ao vernáculo e nos primeiros séculos de-
pois dela, “adivinhadeiro” é um vocábu-
lo mais corrente. Aliás, muito frequente 
na literatura legalista da época é o termo 
“agoureiro”, cuja raiz, “agouro”, deriva 
do latim “augurium”, que estava original-
mente ligado à interpretação de sinais, 
muitas vezes relacionados com o voo das 
aves. Nos começos do séc. xxi, este signi-
ficante parece estar mais reservado para 
referir quem atrai ou vaticina desgraças, 
enquanto o seu significado literal, mais 
neutro, de anunciar agouros, parece ter 
sido absorvido por “adivinho”. É, todavia, 
quando se lê as descrições das funções e 
dos métodos de um adivinho (ou adivi-
nhadeiro, ou agoureiro) que se percebe 
quantas palavras diferentes o seu signi-
ficado aglutina. A palavra portuguesa 
comum, qualquer que ela fosse em cada 
momento, implica numerosas formas de 
prever o futuro, desde o lançamento de 
sortes à leitura de superfícies espelhadas, 
passando pela interpretação de outros si-
nais. É o caso de “áuspice” ou “arúspice” 
(do latim, “auspex” ou “haruspex”, respe-

tivamente), que predizia o futuro pela lei-
tura de entranhas. É o caso de “sortílego” 
(do latim, “sortilegus”), de que se tratará 
à frente com mais pormenor, e do subs-
tantivo latino medievo “sortiarius”, que 
parece não ter tido fortuna na passagem 
ao vernáculo. Um e outro serviam para 
mencionar indivíduos que prenunciavam 
o futuro pela leitura de sortes, étimo, de 
resto, bem evidente na formação das duas 
palavras. Paralelamente, há ainda o caso 
dos sinónimos “aríolo” e “haríolo” (do 
latim “hariolus”), de utilização pouco 
corrente. Se o Dicionário Houaiss da Lín-
gua Portuguesa descreve “haríolo” como 
um sinónimo de “adivinho”, já a Infopé-
dia (dicionário online da Porto Editora) 
liga “aríolo” à adivinhação por meio de 
ídolos. A raiz latina, de origem não de-
terminada, não parece confirmar esta 
definição. O Oxford Latin Dictionary liga-a 
a “falar por inspiração divina”, o Dictio-
nary of Ecclesiastical Latin liga-a a “falar 
verdade”, enquanto o Dictionnaire Latin 
Français, de F. Gaffiot, e o Dicionário de La-
tim-Português (Porto Editora) o dão como 
mero equivalente de “adivinho”, sem 
qualquer especificação adicional.

Caso notório do esbatimento da opo-
sição entre os significados das palavras 
ligadas às artes da feitiçaria e da adivi-
nhação é “sortilégio” e os seus correlatos 
etimológicos. “Sortilégio” deriva do latim 
“sortilegium”, à letra, leitura de sortes. 
Ora, como já se disse, esta dimensão di-
vinatória não se perdeu na palavra por-
tuguesa. Mas a este campo semântico 
acrescentou-se a significação de feitiço, 
bruxedo e malefício em geral. Da mesma 
forma com “sortílego”, que é sinónimo 
tanto de feiticeiro como de adivinho. 
Esta concentração denota uma associa-
ção, feita na mente dos falantes, entre os 
chamados feiticeiros e adivinhos, fosse 
porque frequentemente a mesma pes-
soa tivesse as duas artes, fosse porque os 
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procedimentos das duas artes parecessem 
semelhantes entre si aos olhos dos leigos, 
fosse porque os objetivos de quem con-
sultava uns e outros eram muitas vezes os 
mesmos, fosse por qualquer outra razão.

Fontes inspiradoras

As fontes dos éditos emitidos em Portugal 
contra feiticeiros e adivinhos encontram-
se maioritariamente na literatura estran-
geira. De resto, não há muita literatura 
produzida em Portugal sobre feitiçaria. 
José Pedro Paiva identifica apenas duas 
obras de outros tantos autores portugue-
ses sobre este tema. Um é Manuel do Vale 
de Moura, com o seu De Ensalmis (1620), 
e o outro é Manuel Lacerda, com O Me-
morial e Antídoto contra os Pós Venenosos Que 
o Demónio Inventou (1631). Contudo, estes 
dois autores não são citados nas disposi-
ções portuguesas. Colírio da Fé contra as 
Heresias, de Fr. Álvaro Pais, bispo de Sil-
ves, poderia ter sido uma enciclopédia 
de referência para a doutrina portuguesa 
sobre a feitiçaria, não fora a dificuldade 
ligada à publicação do manuscrito. Escri-
to provavelmente depois de 1345, dedica 
três dos seus “erros” às artes do oculto: 
encantadores, magos, aríolos, arúspices, 
áugures, áuspices, pitonisas, astrólogos, 
genetlíacos ou matemáticos, horóscopos, 
sortílegos, palpitantes, planetários, geo-
mânticos, hidromânticos, aeromânticos, 
piromânticos, nigromânticos, adivinhos, 
bruxas, praticantes da arte anunciativa, 
sonhadores ou intérpretes de sonhos 
(I.50, I.51 e IV.16). O Tratado de Confis-
som, o primeiro livro impresso em língua 
portuguesa que se conhece, publicado 
em Chaves em 1489, dedica uma grande 
atenção à adivinhação, feitiçaria e magia, 
tanto mais que alguns clérigos se dedica-
vam a essas práticas: “Item clérigo que for 
sorteyro seia priuado do oficio e do bene-
ficio” (MACHADO, 2003, I, 169). Como 

se trata de confissão, a penitência para os 
agoireiros, adivinhadores e pessoas que os 
consultam é pesada: “Ieiuar as coresmas 
e os auentos por ix anos e sestas feyras a 
pam e agoa” (Id., Ibid., 169). As mulheres 
que lançam feitiços sobre os seus maridos 
ou outros homens deverão jejuar toda a 
vida a pão e água às quartas-feiras, sextas-
feiras e sábados. A estas fontes primárias 
haveria que acrescentar os manuais de 
exorcismo (e.g., João Baptista de Rebore-
do, O Exorcista bem Instruído…, e Fr. João 
de Vasconcelos, Escudo Santíssimo e Armas 
da Igreja contra a Malícia Diabólica…).

Os textos portugueses utilizados como 
justificação doutrinária de algumas (pou-
cas) disposições legais são redundantes, 
no sentido em que são comentários a le-
gislação anterior. São os casos de De Manu 
Regia (1622-1625), de Gabriel Pereira de 
Castro, e de Remissiones Doctorum in Librum 
Quartum et Quintum Regiarum Lusitanorum 
(1618), de Manuel Barbosa, citados, e.g., 
nas Constituições Sinodais de Braga de 1639. 
Outra fonte importante foi o Manual de 
Confessores y Penitentes (1549), publicado 
em Coimbra, de Martín Azpilcueta Navar-
ro, um castelhano radicado em Portugal. 
À parte estes casos, as fontes doutrinárias 
vêm sempre de além-fronteiras. Aliás, as 
fontes que se podem encontrar nos textos 
de Manuel do Vale de Moura e de Manuel 
Lacerda são as mesmas. 

Entre os textos mais referenciados na 
doutrina contra a feitiçaria e artes afins 
está a Suma Teológica de Tomás de Aqui-
no, nas suas questões sobre as supersti-
ções em geral, sobre a intervenção demo-
níaca e sobre a idolatria. Muito citados 
são igualmente: Martín del Rio, nas suas 
Disquisitiones Magicae (1595); Francisco 
Suárez, principalmente em De Virtute et 
Statu Religionis (1604); e Tomás Sanchéz, 
sobretudo em In Praecepta Decalogi (1613), 
mas também, em menor escala, em Dis-
putationes de Sancto Matrimonii Sacramento 
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(1602). Menos citados, embora impor-
tantes, são Juan Azor, com as suas Insti-
tutiones Morales (1600-1606), e Leonardus 
Lessius, com De Iustitia et Iure (1605). 
Muito importante, em particular para o 
modus operandi da Inquisição, parece ter 
sido o Directorium Inquisitorum de 1376, 
escrito por Nicolás Eymerich e revisto em 
1585 por Francisco de La Peña. A lista 
destas fontes, porém, não se esgota nestes 
nomes e mais autores poderiam figurar 
nela. Outro tipo de fontes é constituído 
pelas deliberações dos diversos concílios, 
sobretudo do V Concílio de Latrão e do 
de Trento, e por algumas das disposições 
emanadas dos sumos pontífices. Entre es-
tas, contam-se principalmente o decreto 
de Alexandre IV que constituirá o capítu-
lo “Accusatus”, do título “De haereticis”, § 
“Sane”, do Liber Sextus por Bonifácio VIII, 
e a bula extravagante de Sisto V Contra 
Exercentes Astrologiae Iuiciariae Artem. Mui-
to conhecido em Portugal, e citado pela 
Inquisição, foi o Malleus Maleficarum, dos 
Dominicanos Heinrich Kramer (Henri-
cus Institoris) e Jacobus Sprenger, bem 
como a bula Summis Desiderantes, de 1485, 
de Inocêncio VIII, que acompanhou a 
edição.

as ordenações do reino

É manifestamente difícil isolar o mais an-
tigo documento português que dispõe de 
modo ostensivo contra a feitiçaria, já que 
essas práticas vinham dos tempos pagãos e 
se confundiam muitas vezes com a heresia, 
a descrença, a blasfémia e a superstição.  
D. Afonso II dispôs contra as heresias.  
D. Dinis ordenou, em 7 de junho de 1315, 
que “quem quer que descrer em Deus, e 
de sua Madre, ou os doestar, que lhes ti-
rem as línguas pelos pescoços, e que os 
queimem” (ALMEIDA, 1967, I, 400). Es-
pecialmente importante foi uma reunião 
que aconteceu na Câmara de Lisboa no 

próprio dia da Batalha de Aljubarrota (14 
de agosto de 1385), em que os responsá-
veis pela cidade promulgaram um estatuto 
para expurgar a cidade de grandes peca-
dos: “nehua pessoa nõ se use ne obre de 
feitiços, ne de legamentos, ne de chamar 
os diabos” (Id., Ibid., 402). A data da reu-
nião mostra que se procurava um efeito à 
distância, que só não se pode considerar 
mágico porque os protagonistas não se re-
conheceriam nessa classificação, apesar de 
a estrutura da sua ação ser indistinguível 
da de práticas mágicas (fazer algo num sí-
tio para que algo aconteça noutro sítio). 
Em lei de 19 de março de 1403, D. João I 
proibiu qualquer prática de feitiçaria, pu-
nindo-a com prisão e açoites públicos.

O Livro das Leis e das Posturas, que reú-
ne a legislação da Coroa portuguesa até às 
Ordenações de D. Duarte, assim como estas 
ordenações, omite tudo o que diz respeito 
à feitiçaria. Já as Ordenações Afonsinas man-
dam que os juízes ordinários ajam contra 
os adivinhos e feiticeiros (liv. i, tít. xxvi,  
n.º 4) e que não permitam que a justiça 
eclesiástica inquira nestes casos (n.º 41). 
Estas ordenações condenam estas artes 
porque são contrárias e odiosas a Deus. 
No elenco de práticas condenadas, estão 
achar ouro, prata ou outros haveres por 
lançamento de sortes ou por vê-los em es-
pelhos, e o pecado da feitiçaria, arte que 
o texto associa ao demónio. Às primeiras 
prescrevem-se penas de prisão e açoi-
tamento público e, se for vassalo ou de 
maior condição, que seja degredado. Aos 
que usem de feitiçaria que resulte em mor-
te, desonra ou outro dano para alguém, 
reserva-se a pena de morte, independen-
temente do estrato social (liv. v, tít. xlii).

No tempo de D. Manuel, aplicava-se a 
pena do ferro aos feiticeiros. Por lei de 
22 de março de 1499, reiterada nas suas 
grandes linhas em alvará de 9 de agosto 
de 1516, el-Rei determinou que os feiti-
ceiros fossem ferrados em ambas as faces 
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com um ferro que tinha a letra F. As Or-
denações Manuelinas alongam-se muito 
mais no articulado contra os feiticeiros. 
Numa fórmula muito parecida com as 
das Constituições Sinodais, o título xxxiii 
do livro v abre com a informação de que 
se condena à morte qualquer pessoa que 
tome de qualquer lugar, sagrado ou não, 
um objeto sagrado, no todo ou em parte, 
ou que tome algo de um lugar sagrado. 
Condena-se igualmente à morte quem 
invocar demónios ou der de comer ou 
beber algo para provocar um ligamento 
ou desligamento. Nestes casos, porém, a 
execução fica suspensa até o Rei avaliar 
a “qualidade da pessoa”. A atenção do le-
gislador volta-se, de seguida, para os adivi-
nhos. Seja por sortes, por ver em reflexos 
ou por outro método qualquer, especifi-
cado ou não no longo rol de exemplos 
que o texto enumera, a prática de adi-
vinhação é proibida a qualquer pessoa, 
sob pena de açoites públicos, ferragem 
com ferro na face e degredo perpétuo 
para São Tomé. Os parágrafos seguintes 
proíbem um grande número de práticas 
populares, como benzeduras por pessoas 
não aprovadas para tal, alguns rituais su-
persticiosos de que o texto dá numerosos 
exemplos, até devoções aos santos ou a 
relíquias fora dos locais devidos. As pe-
nas iam desde multas pecuniárias até ao 
degredo, passando pelos açoites ou por 
alguma forma de exposição pública da 
condenação. Há que notar, no entanto, 
que a lei da Coroa concede exceção aos 
astrólogos, “que por ciência, vendo o nas-
cimento das pessoas, dizem alguma coisa 
de seu juízo e regra da dita ciência”. Não 
seria por lapso, certamente: os monarcas 
portugueses recorriam aos serviços de 
astrólogos. A lei eclesiástica portuguesa 
só incluiria esta disposição nos seus di-
plomas nas constituições sinodais pós-
-tridentinas, e, mesmo assim, a astrologia 
judiciária nunca beneficiou de qualquer 

exceção. Todas estas disposições serão de-
pois confirmadas nas Ordenações Filipinas, 
cujo articulado é o mais das vezes coin-
cidente com o das Ordenações Manuelinas.

Entretanto, o Código Penal de 1852 já 
não faz qualquer referência ao feiticeiris-
mo ou a práticas afins. Em relação a estas 
artes, o diploma não vai além de prever 
penas para crimes cometidos contra a 
religião, e o seu articulado dificilmente 
se aplica a atos comummente descritos 
como sendo feitiçarias ou superstições 
semelhantes. O Código Civil Português 
de 1867 também já não faz qualquer refe-
rência a estas artes.

os regul amentos  
do tribunal do santo oFício 

Os dois primeiros Regimentos da In-
quisição, de 1552 e 1613, não dispõem 
diretamente contra a feitiçaria. Eles ape-
nas mencionam os crimes de heresia e 
apostasia. Tal menção é sempre feita em 
termos genéricos, nunca especificando 
em que consistem tais crimes; logo, ne-
nhum dos regulamentos é explícito sobre 
se a feitiçaria é uma heresia. Os suspei-
tos de heresia são classificados de leve 

Página de rosto das Ordenações Filipinas.
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a veemente, e distingue-se se eles caem 
nesse delito em privado ou perante teste-
munhas. As penas vão desde a abjuração 
em privado, perante os inquisidores, até 
ao relaxamento ao braço secular, e não 
se distinguem estratos sociais. Embora 
não se diga nos textos dos regulamentos, 
a classificação do que é heresia e do que 
é suspeita leve ou veemente de heresia 
está elencada no Directorium Inquisitorum 
de Eymerich e La Peña (2.ª pt., q. xxxi). 
A partir desta classificação, pode dizer-se 
que o carácter herético das práticas de 
feitiçaria, de adivinhação e afins, a exis-
tir, depende da invocação de demónios, 
ou do culto – de latria ou de dulia – que 
lhes é prestado. É relevante notar que os 
crimes de sodomia (tít. v, cap. viii) e de 
solicitação no ato da confissão sacramen-
tal (tít. v, cap. ix) merecem os seus pró-
prios capítulos no corpo do Regulamento 
de 1613, enquanto, como já se disse, os 
crimes de feitiçaria e afins continuam, na 
especificidade, fora do articulado.

O cenário muda com o Regulamento 
de 1640. Nesse regimento, os feiticeiros, 
sortílegos, adivinhadores e os que invo-
cam o demónio ou usam da arte de as-
trologia judiciária merecem o seu título 
próprio, precisamente com essa descri-
ção (liv. iii, tít. xiv). Apoiando-se na bula 
Contra Exercentes, de Sisto V, o diploma 
avoca à jurisdição dos inquisidores a in-
quirição dos “crimes de feitiçarias, sortilé-
gios, adivinhações e quaisquer outros da 
mesma espécie”. As penas prescritas eram 
a “excomunhão, o confisco dos bens e to-
das as mais que em direito estão postas 
no crime de heresia”. O § 3 distingue es-
tratos sociais, ao prever, para pessoas “de 
qualidade” – nobres ou clérigos – conde-
nadas por estes crimes sanções acessórias 
diferentes, ficando vedados os açoites e 
o degredo para as galés. O relaxamen-
to ao braço secular – que foi, como se 
sabe, um eufemismo para a condenação 

capital  –  não está expressamente previs-
to para este tipo de crimes. Apenas se diz 
que o relapso que, na primeira condena-
ção, tenha abjurado em forma ou de vee-
mente é suspeito; e se, na segunda conde-
nação, for considerado convicto na culpa 
e se presumir viver fora dos preceitos da 
religião católica, será sancionado “na for-
ma de direito com a consideração que 
convém”; sintaxe ambígua e, por isso, 
aberta a interpretações subjetivas. 

O Regimento de 1774 continua a dis-
por em específico contra os “feiticeiros, 
sortílegos adivinhadores astrólogos ju-
diciários e maléficos” em título próprio, 
precisamente com esta descrição (liv. iii, 
tít. xi). Percebe-se, no texto, que os que 
usam de benzeduras para a obtenção de 
efeitos vários estão incluídos neste nú-
mero. Todavia, em comparação com o 
Regulamento de 1640, há uma mudança 
doutrinária digna de nota. A condenação 
dos praticantes destes delitos já não se faz 
por heresia ou por qualquer outra falta 
em relação à fé, mas sim por charlatanis-
mo, por serem “enganos e imposturas”. 
À luz deste entendimento, os acusados 
destas práticas eram tidos como fingido-
res, maquinadores maliciosos, ignorantes 
ou crédulos. O seu delito consistia numa 
superstição e, como tal, era isso que a 
pena devia refletir, e não uma heresia. 
Num processo cujos autos de acusação 
eram meramente verbais, os condenados 
eram sentenciados a açoites e a degredo 
nas galés, se fossem plebeus; se fossem 
nobres, a degredo para Angola; se fossem 
mulheres, a reclusão em convento; se 
fossem clérigos, a degredo e a suspensão 
da respetiva ordem. O último parágrafo 
não deixa margem para dúvidas quan-
to ao entendimento do regulador. Se os 
condenados insistissem convictamente 
nos seus poderes, na eficácia dos seus 
procedimentos, na veracidade dos alega-
dos pactos com os demónios, deviam ser 
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condenados como loucos e sentenciados 
a internamento no Hospital Real de To-
dos os Santos, até que o Conselho Geral 
entendesse declará-los sãos. 

Ainda a este respeito, as Luzes do sé-
culo alteraram significativamente o en-
tendimento da feitiçaria e apoucaram a 
urgência de a perseguir. Verney, escre-
vendo de Itália em 1765, pronuncia-se 
sobre a reforma – que considerava ur-
gente – da Inquisição. Aludindo aos su-
postos crimes de pacto com o diabo e 
de feitiçaria, afirma que as queimas de 
homens como punição dos mesmos não 
são coisas “que se devem permitir num 
século iluminado” (VERNEY, 2008, 107). 
Sintomaticamente, passa-se de um século 
em que se perseguiam os feiticeiros para 
uma época em que se censuravam alguns 
“porque diziam a mentira deles existi-
rem” (Id., Ibid., 110).

Uma última palavra para notar que ne-
nhum dos regulamentos da Inquisição 
dispõe contra as pessoas que consultavam 
os praticantes de feitiçaria e artes afins, ao 
contrário do que acontece com as consti-
tuições sinodais, como se verá de seguida.

as constituições sinodais

Os primeiros estudiosos oitocentistas do 
fenómeno da feitiçaria portuguesa repa-
raram na importância das constituições 
sinodais para a história das medidas que 
foram adotadas contra ele. Herculano 
chega a afirmar que não há “mais rica 
mina para a história dos costumes dos 
nossos avós” (HERCULANO, 1840, 163), 
e Consiglieri Pedroso faz um inventário 
muito exaustivo da questão da feitiçaria 
nessas leis eclesiásticas, sublinhando a 
importância da Constituição do Arcebispado 
de Évora, de 1534, cuja primeira compo-
nente tem precisamente por título “Do 
género de feitiços e da pena deles” (PE-
DROSO, 1879-80, 221). A perceção que 
estes estudiosos tiveram da riqueza des-
ses documentos estava indubitavelmente 
correta. Apesar de algumas diferenças 
de forma, as constituições dos diferentes 
arcebispados e bispados de Portugal são 
muito semelhantes, em termos de con-
teúdo, ao disporem contra os feiticeiros. 
Por conseguinte, podem sublinhar-se al-
gumas das suas características comuns. 

Desde logo, há que notar que feitiçaria, 
invocação de demónios e adivinhação são 
artes diferentes, e a diferença entre elas 
vem expressa logo no título da disposição 
ou depois no seu articulado. Diferente de-
las é também a arte dos que usam de ben-
zeduras para a obtenção de certos fins.

As constituições pré-tridentinas proi-
biam indiscriminadamente a feitiçaria e a 
adivinhação, sendo algumas delas, quan-
to ao rol de exemplos das práticas proi-
bidas, mais descritivas (e.g., Angra 1560) 

Auto de Fé, de Pedro Berruguete (c. 1495).
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que outras (e.g., Porto 1541). A todas, 
porém, era comum a proibição daquelas 
práticas e a consequente excomunhão 
para os que as exercessem, a qual se es-
tendia a todos os estratos sociais. O que 
podia variar, de bispado para bispado, 
eram as penas acessórias, que, em quase 
todos os bispados onde as havia, eram pe-
nas de contrição pública e penas pecuniá-
rias que revertiam para obras de caridade, 
para o meirinho e, nalguns casos, para o 
denunciante. Num ou noutro caso, essas 
penas eram agravadas, e.g., se o pratican-
te fosse um clérigo; a pena pecuniária 
podia ser substituída por tempo de pri-
são se o condenado não tivesse meios 
para a pagar. Os benzedeiros – assim se 
chamavam aqueles que usavam de benze-
duras e de outros ditos para a obtenção 
da saúde de homens e animais, de pro-
teção contra perigos diversos e de outros 
benefícios – só podiam fazer benzeduras 
com autorização e apenas se os livros que 
utilizavam nessas cerimónias estivessem 
aprovados. Fazê-lo sem licença era sujeito 
a penas pecuniárias. O suporte doutriná-
rio para estas proibições, diz-se nalgumas 
constituições (e.g., Coimbra 1548), era a 
certeza de que quem faz uso destas práti-
cas está a usurpar algo que está reservado 
a Deus. Na maioria destas constituições, 
as penas estendem-se àqueles que consul-
tarem os que praticarem tais atos, ilícitos 
e proibidos. É interessante observar que 
os repressores acreditam no efeito causal 
desses atos; o que parece apartá-los dos 
praticantes é o receio da perda do mo-
nopólio das relações dos seres humanos 
com o sobrenatural ou são considerações 
de natureza teológica.

As constituições pós-tridentinas intro-
duzem algumas alterações. Em termos 
doutrinários, mantém-se a questão da 
usurpação de algo que está reservado a 
Deus. O teor proibitivo permanece, mas 
são acrescentadas disposições que deno-

tam a presença de comportamentos iné-
ditos ou que anteriormente não eram de 
tal forma comuns que merecessem uma 
atenção especial. Tal é o caso da necro-
mancia e da astrologia (e.g., Coimbra 
1591). Se a primeira é proibida, a segun-
da é autorizada, se decorrer da observa-
ção dos movimentos dos astros e se não 
se intrometer em eventos que decorrem 
do livre-arbítrio dos homens. Outra novi-
dade é passar a ser comum a referência 
ao facto de que as boas intenções não des-
culpam o praticante (e.g., Coimbra 1591). 
Igualmente nova é a disposição contra 
quem possuir ou ler livros proibidos ou 
que ensinem a praticar estas artes (e.g., 
Coimbra 1591). As penas acessórias à 
excomunhão, transversal a todos os con-
denados, começam a distinguir o estra-
to social, variando conforme se trate de 
clérigo, nobre ou plebeu, indo de penas 
pecuniárias a penas vertidas em tempo de 
prisão, passando por penas de contrição 
pública, por açoites e pelo degredo. Ou-
tra novidade, digna de nota, de algumas 
destas constituições pós-tridentinas é a 
obrigatoriedade de menção à jurisdição 
do Tribunal do Santo Ofício quando o 
delito tivesse um carácter manifestamen-
te herético (e.g., Portalegre 1622). Tam-
bém merecedor de registo é o desapare-
cimento da referência aos benzedeiros. 
As práticas que tradicionalmente lhes es-
tavam atribuídas passam a estar incluídas 
nas observâncias vãs, sendo equiparadas, 
em termos de sanções, aos restantes de-
litos de feitiçaria (e.g., Portalegre 1622). 
Algumas constituições preveem que as 
licenças antes passadas a esses benzedei-
ros pudessem ser concedidas a pessoas 
aprovadas, a quem a graça de Deus tives-
se escolhido dar o poder de curar (e.g., 
Portalegre 1622). Algumas constituições, 
pelo contrário, não admitem essa possi-
bilidade, como forma de evitar abusos 
(e.g., Lisboa 1640). A partir da criação da 
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ordem eclesiástica dos exorcistas, ficaram 
equiparadas as licenças passadas pelos 
prelados aos clérigos com esta ordem e 
aos saludadores, que curavam por meios 
semelhantes (e.g., Guarda 1686).

É muito relevante o facto de constar do 
texto de algumas constituições a possibili-
dade de os praticantes destas artes serem, 
na verdade, charlatães. A primeira vez que 
se regista a adição desse conteúdo é nas 
constituições de Lisboa, de 1640. Nesse di-
ploma, condenavam-se os eventuais burlões 
a penas pecuniárias e corporais, sem exco-
munhão ou outra pena de fé. Registe-se 
que a Inquisição, no mesmo ano, publicava 
aquele que seria o primeiro Regimento a 
punir especificamente os feiticeiros por de-
litos de fé, não fazendo qualquer menção 
à hipótese de charlatanismo. Seria preciso 
esperar mais de 100 anos, pelo Regimento 
de 1774, para tal hipótese estar regulamen-
tada pelo Tribunal do Santo Ofício.

Será também preciso esperar pelo Có-
digo de Direito Canónico de 1917 para 
ver desaparecer dos cânones da Igreja 
Católica as disposições contra a feitiçaria. 
Nesse diploma, apenas o disposto no liv. 5, 
tít. 12, cân. 2325, contra superstições e sa-
crilégios, tendo carácter genérico, pode 
de alguma maneira aplicar-se aos prati-
cantes de feitiçaria e artes afins. O Có-
digo promulgado em 1983 não faz qual-
quer referência à feitiçaria, à adivinhação 
ou a artes afins. Do articulado canónico 
desapareceu inclusivamente a palavra 
“superstição”. Apenas o termo “sacrilé-
gio” figura no texto, e aparece somente 
no vocabulário que vem no apêndice à 
edição portuguesa – define-se como “pro-
fanação de pessoa, coisa ou lugar sagra-
dos ou consagrados com rito religioso”, 
sendo que tal prática é punida “com pena 
justa” nos termos do cân. 1376, liv. v, tít. 
ii. Isto é o que se pode encontrar de mais 
parecido com as práticas historicamente 
definidas como feitiçaria e artes afins.

Apesar da ausência de legislação canóni-
ca a este respeito, a feitiçaria e a adivinha-
ção são reprovadas pela Igreja Católica 
em termos doutrinários. Noutras palavras, 
estas práticas deixaram de ser delitos, mas 
continuam a ser pecaminosas. É o que 
diz o Catecismo da Igreja Católica (1992), 
apoiando-se no texto das Sagradas Escri-
turas (Gl 5, 19-21). Mantém-se o mesmo 
entendimento doutrinário: a feitiçaria e 
a adivinhação são violações do primeiro 
mandamento, porque implicam uma de 
duas coisas, ou mesmo as duas em conjun-
to: (i) usurpar prerrogativas que só a Deus 
pertencem; (ii) prestar culto de latria ou 
de dulia a outros deuses ou a demónios 
(§§ 2110-2111 e 2115-2117).

rol de livros proibidos

Ainda antes de existirem a imprensa e 
os róis de livros proibidos, há indicações 
para impedir a divulgação de certos livros 
manuscritos. O mais antigo documento 
conhecido é um alvará de D. Afonso V, 
de 18 de agosto de 1451, que ordenava às 
autoridades judiciais que queimassem os 
livros “reprovados por falsos e heréticos”. 
A ênfase é colocada na questão da here-
sia, se bem que não se possa excluir outro 
tipo de práticas; a alusão que o alvará faz 
aos “conventículos” poderá apontar para 
grupos de pessoas que se reuniam para 
atividades esotéricas (SÁ, 1983, 51). Uma 
carta do cardeal Infante, inquisidor-geral, 
de 28 de outubro de 1547, acrescenta, aos 
livros de autores heréticos e suspeitos, os 
de autores “danados”, insinuando a exis-
tência de leitores que praticavam os ritos 
mágicos por eles sugeridos (Id., Ibid., 68). 
Em cumprimento do disposto nessa carta, 
a Prohibicam dos Liuros Defesos, um rol ma-
nuscrito, proíbe os livros de nigromancia. 
O Índice de 1551 proíbe “necromantiae et 
superstitiorum aliorum omnes libri [to-
dos os livros sobre necromancia e outras 
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superstições]”. O Rol dos Livros Defesos, de 
1561, reitera a proibição das “necroman-
tiae opera et scripta omnia et similum 
superstitionum [obras e todos os escritos 
sobre necromancia e superstições seme-
lhantes]”, bem como dos “magicae libri 
[livros de magia]”. O Concílio de Trento 
sistematizou as disposições a respeito dos 
livros proibidos. O Rol dos Livros Que neste 
Reino Se Proíbem, de 1564, reprova todos os 
livros “em que se contem sortes, feitiça-
rias, agoiros, boas ditas ou encantações de 
arte mágica” (Id., Ibid., 461). Em 1581, o 
inquisidor-geral D. Jorge de Almeida orde-
na a publicação do Catálogo dos Livros Que 
Se Proíbem, cuja regra ix reprova todos os 
livros que contenham “adivinhações por 
sortes, feitiçarias, agouros, prognósticos 
por modos ilícitos, encantamentos de arte 
mágica” (Id., Ibid., 573). Nas regras proibi-
tórias dos índices de 1597 e de 1624, reite-
ra-se a proibição. A regra xii deste último 
elenca os escritos que “tratam das sortes, 
feitiços, bruxarias, agouros, encantamen-
tos de Arte Mágica e assim mais os de As-
trologia Judiciária, no que toca a futuros 
contingentes, casos fortuitos e ações que 
pendem do livre alvedrio humano” (MAR-
TINS, 2001, 249). Mais tarde, o Regimento 
da Real Mesa Censória, de maio de 1768, 
proscreve as obras de magia, de supersti-
ção e de astrologia judiciária, orientação 
igualmente seguida pela Real Mesa da Co-
missão Geral sobre o Exame e Censura de 
Livros. Nas Regras para a Censura dos Livros, 
de 1795, a feitiçaria enquadra-se na proibi-
ção das obras que “inculcavam falsas reve-
lações e milagres” (Id., Ibid., 252).

o signiFicado

Perante estes dados, é necessário consi-
derar a questão do significado último da 
repressão portuguesa da feitiçaria. A assi-
metria é o traço que mais se destaca: os 
mandantes das proibições, os inquisidores 

e os censores não experienciaram pessoal-
mente as práticas contra as quais se levan-
taram; as vítimas conheciam o mundo dos 
repressores, mas o contrário não aconte-
cia. Contudo, ambos os grupos acredita-
ram, durante muito tempo, na eficácia 
causal da feitiçaria; pelo contrário, numa 
época tardia da repressão, isso já não acon-
tecia, de modo que o desembargador Ma-
nuel Borges Carneiro podia afirmar, no 
seu tratado contra os mágicos e feiticeiros, 
que “o crime de Magia […] não é crido 
por aqueles mesmos que o acusam; pois se 
estivessem persuadidos de que os acusados 
poderiam […] causar-lhes a morte ou ou-
tro mal, não se animariam a intentar tais 
acusações” (CARNEIRO, 1820, 13). A as-
simetria de crenças é, contudo, uma parte 
diminuta de uma discrepância de maior 
amplitude: a da experiência humana. 

Neste contexto, é manifesta a prerro-
gativa que os repressores se deram a si 
próprios, e uns aos outros, de transpor 
a linha de fronteira da privacidade e da 
subjetividade. Curiosamente, o psiquiatra 
Miguel Bombarda chegou a ter alguma 
simpatia pelas bruxas e feiticeiras, porque 
as considerava vítimas da violência inqui-
sitorial, apesar de o seu materialismo es-
tar nos antípodas de qualquer conceção 
espiritualista da vida. Só se compreende 
esta simpatia no quadro da sua denúncia 
da prepotência que caracterizava as per-
seguições religiosas. A Igreja e o Estado 
invadiram com ligeireza a esfera da expe-
riência e das crenças pessoais, causando 
uma dor inaceitável. Mesmo quando, por 
influência da ciência, da filosofia e da 
teoria política, se tendeu a apoucar a feiti-
çaria atribuindo-a à ignorância, à charla-
tanice e à patologia psiquiátrica, tais abor-
dagens continuaram. Este menosprezo 
deriva da falta de experiência, em primei-
ra mão, da feitiçaria, que é apoucada com 
sobranceria, e do paternalismo com que 
os detentores de um determinado tipo de 
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conhecimento olham para os detentores 
de outros tipos de conhecimento. 

Portugal não foi um país muito severo 
na punição das práticas de feitiçaria, em 
claro contraste com a severidade manifes-
tada pelos tribunais censórios a respeito 
dos escritos ou livros sobre feitiçaria. Até 
1774 – como se viu, o ano em que a Inqui-
sição deixou de punir os praticantes des-
tas artes sob a acusação de superstição, e 
passou a condená-los por charlatanismo 
(ou doença mental) –, o Tribunal da In-
quisição instaurou 912 destes processos e 
apenas em 4 foi decretada a pena capi-
tal, o que é um número muito reduzido 
para um intervalo de quase 250 anos. A 
maior parte das penas era traduzida em 
tempo de prisão ou de degredo e, em ca-
sos considerados menos graves, em con-
trição pública pelo ato, com açoites ou 
com a exposição do alegado infrator, em 
hábito penitencial, à porta da Sé. Refira-
se que mesmo a pena de prisão perpétua 
era muitas vezes comutada. Só assim se 
explica a execução, em 1626, de Luís de 
La Penha, por ser relapso em várias prá-
ticas proibidas, desde a leitura de sortes, 
passando pela cura supersticiosa, até ao 
mais grave pacto com o demónio: este 
réu tinha sido condenado a prisão perpé-
tua, pelas mesmas práticas, em 1619; se 
o cárcere perpétuo da primeira sentença 
tivesse sido efetivamente cumprido, Luís 
de La Penha não teria tido oportunidade 
de reincidir nas práticas que haviam leva-
do à sua primeira condenação.

Ao número dos processos inquisitoriais 
haveria que juntar os processos da justiça 
episcopal. Essa contabilidade, porém, não 
está feita e, tendo em conta as caracterís-
ticas dos documentos a analisar, a que já 
se fez referência, não é de fácil execução 
para toda a extensão do território portu-
guês. José Pedro Paiva conseguiu fazer 
essa análise para a Diocese de Coimbra, 
circunscrevendo-se ao período de 1650 a 

1740. Este investigador contou 818 proces-
sos, com origem nas visitações periódicas. 
Este número corresponde a uma média de 
9 casos por ano, numa Diocese com 369 
freguesias. Além disso, as penas dos tribu-
nais diocesanos podiam ser pecuniárias ou 
traduzir-se em tempo de prisão ou de de-
gredo, não passando disto.

Também não há dados precisos sobre 
a atividade da justiça secular; e, dada a 
perda dos seus arquivos, dificilmente se 
poderá chegar a conclusões definitivas. 
Sabe-se que já em 1211 o monarca cedia 
a jurisdição ao direito canónico, e que, em 
caso de conflito, devia a justiça secular ce-
der o foro aos juízes eclesiásticos. As orde-
nações seguintes e as “concórdias” que rei 
e clero celebravam entre si confirmavam 
aquela atitude de modo mais ou menos 
declarado. Há notícia, porém, de que nem 
sempre esta cedência se efetivou. Aliás, a 
necessidade de celebração de tais “con-
córdias” demonstra a existência de con-
flitos de jurisdição. Exemplo conhecido 
da atuação dos tribunais seculares é o da 
execução de cinco mulheres acusadas de 
bruxaria, que, em 1559, em Lisboa, foram 
julgadas e sentenciadas pela justiça secu-
lar, tendo a regente, D. Catarina, ordena-
do uma devassa na sequência do processo. 
Outro exemplo é fornecido por uma lista 
de presos da Cadeia da Relação de Lisboa, 
dos anos 1694-1696, que refere que dois 
dos encarcerados eram feiticeiros.

Como se vê por estes números, a per-
seguição às práticas de feitiçaria e artes 
afins foi relativamente reduzida em Por-
tugal. E mais reduzido ainda foi, como se 
referiu, o número de vezes em que essa 
perseguição resultou em pena capital. Se 
se comparar estes dados com os números 
de outros reinos europeus, onde os exe-
cutados ascenderam aos milhares, é pos-
sível concluir que Portugal não foi um 
país onde tenha havido “caça às bruxas” 
(PAIVA, 2002, 597ss.). Esta impressão 
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pode, contudo, ser enganosa quando se 
reflete sobre o significado da repressão 
portuguesa da feitiçaria. As respetivas ví-
timas não concordariam obviamente com 
a alegada brandura da repressão. Muitos 
séculos de disposições contra a feitiçaria 
tiveram consequências para além dos 
números que é possível apurar com se-
gurança. O número de executados não 
pode, pois, servir de parâmetro único 
para a avaliação do impacto das medidas 
contra a feitiçaria. O mesmo se diga da 
comparação com os números de países 
estrangeiros. Haverá que considerar tam-
bém, e.g., as formas não populares de fei-
tiçaria ou de magia praticadas por elites, 
os livros que não chegaram a ser escritos, 
bem como a questão da sobrevivência das 
formas populares de feitiçaria ao longo 
da história. 

Em primeiro lugar, causa estranheza a 
inexistência de uma biblioteca rica de au-
tores portugueses sobre temas ocultos (em 
que se poderão incluir a alquimia e os tra-
tados cabalísticos, assuntos diferentes da 
feitiçaria por não implicarem o pacto de-
moníaco e o contacto com poderes sobre-
naturais). Existem indubitavelmente sinais 
de que houve interesse por este tipo de as-
suntos, apesar do perigo que corria quem 
lesse obras, possuísse livros ou escrevesse 
textos a seu respeito, entre os interessados 
contam-se Anselmo Caetano Gusmão e 
Castelo Branco, P.e António de Gouveia, 
Duarte Madeira Arrais, D. Francisco Ma-
nuel de Melo, Fr. Vicente Nogueira. Até 
mesmo os conimbricenses estudaram a 
magia e as várias formas de ocultismo; o 
P.e Manuel de Góis, em especial, dedicou-
se a distinguir a feitiçaria da magia e a 
alquimia da ciência química. O  êxito da 
repressão não se expressa apenas no nú-
mero de condenados e de executados pelo 
crime de feitiçaria, mas também no efeito 
dissuasor que as medidas repressivas tive-
ram na produção literária, na liberdade de 

expressão, nas práticas de magia popular e 
nas eventuais práticas de magia superior. 
Tomando a produção literária como um 
indício das práticas de feitiçaria (e afins), 
é possível afirmar que as medidas repres-
sivas contra a feitiçaria foram um êxito: 
muitas bibliotecas foram queimadas, não 
foram escritos muitos dos livros que po-
deriam ter sido produzidos, perdeu-se um 
vasto património de conhecimento etno-
botânico e não foram exploradas muitas 
possibilidades humanas que poderiam tê
-lo sido. Esta perda foi atenuada por novos 
problemas que surgiram. Publicaram-se 
vários textos contra a feitiçaria, e traduzi-
ram-se livros estrangeiros para português. 
Destaca-se, a este respeito, a atividade do 
P.e José Dias Pereira, que traduziu do ita-
liano o livro de Giuseppe Raffaelli, Defeza 
de Cecília Faragó, com duas edições (1775 e 
1783), e o do marquês Scipione Maffei, A 
Arte Magica Anniquilada (1783). Estas tra-
duções foram enriquecidas com prefácios 
programáticos do tradutor. O prefácio à 
obra de Maffei (ou Maffeo, já que o ape-
lido foi aportuguesado) é especialmente 

El Aquelarre, de Francisco de goya (1798).
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rico, antecipando as interpretações que 
o século seginte desenvolveria até à exaus-
tão. A magia e a feitiçaria são diminuídas 
ao nível do charlatanismo, da mera suges-
tão e da loucura. O pacto diabólico é crimi-
nalizado porque, desprovido de qualquer 
realidade, limita-se a “enganar, e persua-
dir os crédulos” (MAFFEO, 1783, 12). O 
prefaciador não deixa de aludir também 
a algumas das maiores dificuldades teoló-
gicas do assunto, nomeadamente o papel 
de Deus na ação demoníaca e o estatuto 
dos milagres e prodígios (Id., Ibid., 33, 36). 
Ao defender que o Diabo não tem parte na 
produção dos efeitos ilusórios porque estes 
dependem exclusivamente do movimento 
local, pois, como afirma, “hum corpo não 
póde naturalmente ser movido senão por 
outro corpo” (Id., Ibid., 34), a casualidade 
mental normal fica comprometida. Deste 
ponto de vista, uma intenção, um dese-
jo ou uma dor nunca poderiam mover o 
corpo humano. Vê-se, pois, que muitos 
aspetos dos movimentos culturais con-
tra a feitiçaria entroncam em problemas 
mais gerais e ainda sem solução científica.

Em segundo lugar, verifica-se que a 
repressão da feitiçaria popular não foi 
conseguida. Os estudiosos oitocentistas 
(Herculano, Consiglieri Pedroso, Leite de 
Vasconcelos) tiveram acesso a muitos teste-
munhos populares sobre o assunto, numa 
época já sem Inquisição, e interpretaram-
nos como superstições remanescentes de 
eras passadas, que o avanço do conheci-
mento haveria de erradicar. O juiz Borges 
Carneiro, apesar de condenar a feitiçaria 
como um conjunto de falsidades indigno 
de se refutar, oferece dois argumentos 
para explicar a sua resiliência. O primei-
ro afirma que, como essas “loucas imagi-
nações exerceram por alguns séculos um 
império tirânico sobre a razão humana”, 
já não se pode extirpá-las do “espírito de 
muita gente” (CARNEIRO, 1820, 39). 
Mais interessante é um segundo argumen-

to, baseado na perceção que os grupos 
têm uns dos outros: “Nós passaríamos por 
mágicos na opinião dos bárbaros que nos 
sucedessem” (Id., Ibid., 8). O escritor Júlio 
César Machado, ao estudar as noções po-
pulares de telha, enguiço, agouro, feitiço, 
quebranto, sonho, sina e coisa má, acaba 
por concluir que todas elas derivam da fal-
ta de educação do povo, porque “a ima-
ginação popular precisa de casos extraor-
dinários para se entreter” (MACHADO, 
1871, 137). Os argumentos da superstição, 
da razão adulterada por crenças antigas, 
da perceção do diferente e da falta de 
educação do povo baseiam-se no facto de 
os seus autores não terem experienciado 
diretamente o assunto que proscrevem e 
presumirem ter pleno conhecimento da 
subjetividade de outras pessoas. 

Nos tempos que se seguiram, a feitiça-
ria parece ter desaparecido do horizon-
te intelectual das pessoas bem formadas: 
tornou-se um assunto impensável. Não 
desapareceu, contudo, do imaginário 
(como testemunha o sucesso editorial 
de autores como Carlos Castañeda e  
J. K. Rowling, e a popularidade de alguns 
filmes e séries televisivas). É provável que 
não tenha também desaparecido da vida 
de uma pequena minoria que nunca se 
conformou com uma vivência religiosa 
mediada por instituições; que, na práti-
ca religiosa, nunca se conformou com 
o predomínio do verbo “acreditar”, em 
desfavor do verbo “experienciar”; e, final-
mente, que nunca se conformou com a 
finitude e a impotência da vida humana.
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Antifeminismo

Antifeminismo é a oposição às teses, 
programas ou conquistas do feminis-

mo, que, por seu turno, se considera aqui 
ser o nome coletivo de diversas correntes 
doutrinárias e movimentos organizados 
em prol da igualdade de direitos da mu-
lher ou, para usar um velho termo, da sua 
emancipação. Não existe uma definição 
universalmente aceite de feminismo e, 
nos começos do séc. xxi, certas correntes 
feministas têm colocado toda a ênfase em 
causas como o combate cultural contra a 
“sociedade patriarcal”, a defesa dos “di-
reitos reprodutivos da mulher” e a pro-
moção da “neutralidade de género”. O fe-
minismo, cuja génese é consensualmente 
situada no séc. xix, particularmente na 
sua segunda metade, é um movimento 
caracteristicamente protagonizado, tanto 
no pensamento como na ação, por mu-
lheres, contando embora desde os seus 
começos com o apoio, contributo ou em-
penhamento de muitos homens. O argu-
mento de que os interesses das mulheres 
têm de ser definidos e representados por 
elas próprias foi o grande fundamento da 
reivindicação de participação feminina 
na vida política. Similarmente, o antife-
minismo, como conjunto de correntes 
contrárias ao feminismo desde a génese 
deste, sendo mais caracteristicamente 
protagonizado por homens, sempre con-
tou nas suas fileiras com muitas mulheres 
assumidamente feministas, que se apre-
sentam frequentemente como as “verda-
deiras” defensoras da mulher.

Embora geralmente menos organi-
zado, como movimento ou corrente de 
opinião, do que o feminismo, o antifemi-

nismo conta tradicionalmente como seu 
aliado com o conservadorismo ou a força 
de inércia das instituições, das religiões 
organizadas, dos interesses económicos, 
das estruturas sociais, familiares e cultu-
rais, dos costumes e das mentalidades. 
Em 1916, o psicólogo e pensador social 
britânico Havelock Ellis caracterizava o 
antifeminismo do passado como produto 
vago das “forças inertes, inconscientes e 
involuntárias” de uma ordem social (não 
usava o qualificativo “patriarcal”, que só 
muito mais tarde se tornou corrente) que 
tinha tornado o mundo um “mundo de 
homens” (ELLIS, 1917, 88). Segundo ele, 
nas primeiras décadas do séc. xx, o anti-
feminismo começava todavia a desenvol-
ver, sobretudo nos países em que o movi-
mento feminista era forte e organizado, 
uma crítica mais articulada e também 
esforços mais conscientes e concertados 
para influenciar o processo legislativo em 
matérias julgadas de vital importância. 
Foi esse o caso, e.g., do sufrágio femini-
no, a primeira questão a suscitar uma 
aguerrida mobilização em seu apoio e 
grandes movimentações de rejeição, pois 
o direito de voto das mulheres era per-
cecionado como algo suscetível de abalar 
o panorama político e, direta ou indire-
tamente, os pilares da família e da socie-
dade tradicionais. No mundo anglófono, 
foram criadas, nas primeiras décadas do 
séc. xx, grandes organizações para com-
bater o sufrágio feminino, dotadas de 
vastos meios e contando com o apoio de 
igrejas, partidos, empresas, sindicatos e 
individualidades da política e da cultura. 

O que desde finais do séc. xix se de-
signa por feminismo (e outras variantes 
nacionais do mesmo termo latino) tem 
cronologias muito diferentes de país para 
país e assume formas locais bastante va-
riadas. Enquanto no início do séc. xxi as 
mulheres sauditas, submetidas à lei islâ-
mica e a costumes tribais, reclamavam o 
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direito de voto e lutavam pela possibilida-
de de conduzir um automóvel, na Suécia, 
onde as leis estabeleciam, na mesma altu-
ra, um dos mais consumados igualitaris-
mos de género, debatia-se a bondade da 
introdução de um novo vocábulo neutro 
que, substituindo os pronomes pessoais 
“ele” e “ela”, promovesse a igualdade 
de género linguística. Similarmente, en-
quanto em países como a Arábia Saudi-
ta o discurso dominante era, segundo 
padrões ocidentais, antifeminista, nos 
países escandinavos ponderava-se a possi-
bilidade de equiparar o antifeminismo a 
crime de ódio, por analogia com a xeno-
fobia ou a homofobia. 

Fenómeno primeiramente característi-
co do mundo ocidental, mas que gradual-
mente se globalizou, o feminismo pas-
sou por distintas fases ou “vagas”, cujos 
marcos cronológicos são alvo de debate, 
alternando surtos de desenvolvimento 
com períodos de estagnação ou retro-
cesso e assumindo conteúdos diversifi-
cados, por vezes divergentes ou mesmo 
opostos entre si. Pelas razões indicadas, 
o antifeminismo, embora revelando ao 
longo do tempo alguma constância de 
temas em torno do papel da mulher na 
reprodução, na família e na sociedade, 
é caracterizado por idêntico faseamen-
to e idêntica diversidade, adequando a 
sua resposta aos desafios e às estratégias 
feministas ou à evolução das realidades 
sociais e políticas. Há estudos que descre-
vem que, no mundo anglófono, quando 
houve conquistas legislativas por parte do 
movimento feminista, se verificou a breve 
trecho uma reação (backlash) antifeminis-
ta, caracterizada por uma tentativa orga-
nizada de invalidação ou de minoração 
das consequências desses desenvolvimen-
tos legais. 

Alguns temas e causas históricas do an-
tifeminismo decaíram ou praticamente 
desapareceram, como o antissufragismo 

(&Antissufragismo), tornado obsoleto 
pela conquista do direito de voto femini-
no em quase todo o mundo ao longo do 
séc. xx. Outros temas perderam drastica-
mente credibilidade no mundo ociden-
tal, como a demonstração “científica” da 
inferioridade intelectual da mulher ou da 
sua inadequação fisiológica e psicológica 
para a maioria das atividades e profissões. 
A mulher provou, durante o séc. xx, pos-
suir capacidades idênticas às do homem 
na generalidade dos campos do conheci-
mento, do trabalho e das artes. A partir 
dos anos 1980, as mulheres apareceram 
mesmo a dominar numericamente a 
população discente do ensino superior 
na América e na Europa, como já antes 
acontecera nos países comunistas do Les-
te europeu. Os clássicos debates sobre 
as vantagens ou inconvenientes da edu-
cação da mulher, que haviam precedido 

“o que estão as loucas a dizer?”
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em séculos os movimentos sufragistas, 
perderam assim razão de ser, salvo numa 
escassa minoria de países. Os argumentos 
sobre o espírito retrógrado da mulher e a 
sua resistência à novidade (misoneísmo) 
ou ao progresso social e político foram 
igualmente pulverizados por esta evolu-
ção. Outros argumentos, enfim, apare-
ceram ou reapareceram com novo vigor 
(e.g., a preocupação com a estagnação ou 
o decréscimo demográfico, que foram 
por alguns associados à emancipação fe-
minina), reagindo à crescente ênfase pos-
ta pelos feminismos de segunda e terceira 
vagas, desde a déc. de 1960, na crítica das 
estruturas familiares ditas patriarcais e 
em matérias como os papéis de género, 
a sexualidade feminina, a reprodução, a 
contraceção, o aborto e o “controlo do 
próprio corpo”, na expressão das propo-
nentes desse pensamento. O antifeminis-
mo correspondente deslocou as suas ba-
terias contra o revolucionarismo sexual, o 
lesbianismo (opção sexual de destacadas 
feministas, que por isso adquire maior vi-
sibilidade), o radicalismo ideológico ou o 
esquerdismo do novo feminismo. 

Uma característica do antifeminismo 
americano e europeu desde os anos 80-
-90 do séc. xx é ser crescentemente pro-
tagonizado por escritoras, académicas e 
políticas, por vezes reclamando-se de um 
feminismo genuíno, de inspiração dita 
liberal ou individualista, em confronto 
aberto com as orientações coevas radi-
cais do movimento feminista. Na Europa 
ex-comunista, por seu turno, verificou-se 
desde os anos 1990 uma reação contra o 
modelo de emancipação da mulher ante-
riormente imposto pelo Estado, surgindo 
um novo discurso antifeminista, influen-
ciado também pela Igreja Católica ou 
Ortodoxa, que conota o feminismo em 
geral com a ideologia comunista. Medi-
das de proteção social do sistema ante-
rior (como a rede de serviços públicos de 

cuidados infantis, que libertavam as mães 
trabalhadoras das tarefas do lar) foram 
em parte substituídas por novas políticas 
pró-família, e a legislação sobre aborto, 
contraceção e divórcio foi alterada ou re-
vogada em alguns países. Da glorificação 
da mulher trabalhadora e ativista política, 
além de mãe e esposa, passou-se, numa 
primeira fase do pós-comunismo, para 
o elogio da ancestral divisão entre tra-
balho masculino (emprego e política) e 
feminino (lar e família), divisão desejada 
por parte da população feminina, que a 
sentiu como uma libertação da chamada 
“tripla carga” das mulheres sob o regime 
anterior. A esta vaga antifeminista pare-
ce ter entretanto sucedido nesses países, 
como a Polónia, um paulatino renascer 
do feminismo, embora com filosofias di-
ferentes da comunista. 

Durante o que se convencionou cha-
mar a “primeira vaga” do feminismo, si-
tuada nos países ocidentais mais desenvol-
vidos entre as décadas finais do séc. xix 
e a Primeira ou a Segunda Guerra Mun-
dial, muitas ativistas feministas abraçavam 
simultaneamente ideais de temperança, 
defesa da família, justiça social, higienis-
mo e eugenia, aderindo a causas huma-
nitárias, como a abolição da escravatura 
e o pacifismo, e a causas proibicionistas, 
visando os chamados “vícios masculinos” 
que ameaçavam a mulher e minavam o 
lar, como a prostituição, o álcool, o jogo e 
o tabagismo. O antifeminismo coevo não 
se restringiu à crítica da reivindicação de 
igualdade e do anseio de realização indi-
vidual das mulheres, mas visou também os 
referidos ideais humanitários e puritanos, 
associando estes últimos a estereótipos ne-
gativos sobre as feministas, descritas como 
mulheres sem feminilidade nem beleza, 
neuróticas, inimigas da sensualidade e 
do sexo, intolerantes e misândricas, i.e., 
movidas por ódio à masculinidade – em-
bora os antifeministas tenham também 
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sido, desde cedo, alvo de estereótipos, 
sugerindo-se que a sua oposição ao femi-
nismo decorria de um sentimento pes-
soal de vingança ou rancor às mulheres. 
Na verdade, as feministas dos primeiros 
tempos, pelo seu desejo de autonomia, 
liberdade e realização pessoal, bem como 
pela defesa do planeamento familiar e da 
liberalização do divórcio, foram frequen-
temente acusadas de promoção da liber-
tinagem, do adultério, do menosprezo da 
maternidade e da desintegração da famí-
lia. Estas acusações, igualmente injustas, 
eram fundadas em casos isolados, porque 
a maioria das ativistas e líderes feministas 
pertencia a uma elite sociocultural que 
cuidava zelosamente de uma imagem de 
respeitabilidade e apego a valores fami-
liares, morais, culturais e humanitários. 
Os estereótipos simétricos da feminista 
assexuada, puritana e misândrica e da 
feminista libertina, adúltera ou lésbica 
coexistiram no discurso antifeminista de 
sempre, o que pode ser visto como sim-
ples expediente de retórica política ou 
como uma eventual adaptação à diversi-
dade do discurso feminista.

Uma ancestral força inspiradora e le-
gitimadora do antifeminismo em todo 
o mundo é o conservadorismo religio-
so, fundado em leituras literais de livros 
sagrados milenários ou nas obras de 
doutrinadores medievais (como, no cris-
tianismo, S.to Agostinho e S. Tomás de 
Aquino), cujos princípios considera eter-
nos e imutáveis, nomeadamente a respei-
to da submissão da mulher ao homem na 
sociedade, na família e na organização 
da comunidade religiosa. O facto de as 
instituições e hierarquias religiosas serem 
desde sempre dominadas por homens 
também é apontado como razão de alega-
das interpretações enviesadas da religião 
a favor da submissão da mulher. Nas dou-
trinas e práticas das religiões organizadas 
podem realmente apontar-se modelos e 

valores contrários à autonomia e eman-
cipação feminina tal como ela é entendi-
da no começo do séc. xxi, mas também 
exemplos de sentido oposto e princí-
pios humanizadores e dignificadores da 
mulher. O primeiro destes, em todas as 
religiões abraâmicas, é o da “igualdade 
das almas perante Deus” – em que Niet-
zsche viu o arquétipo de todas as teorias 
de igualdade de direitos, chamando-lhe 
por isso o “dinamite cristão” (NIETZS-
CHE, 1895, §62). As mães fundadoras 
do sufragismo anglófono eram em geral 
cristãs e buscavam fundamentos para a 
sua ação na leitura da Bíblia. Entre as pio-
neiras norte-americanas do movimento 
dos direitos das mulheres destacaram-se 
as pregadoras quakers, que, em 1848, or-
ganizaram a Convenção de Seneca Falls, 
marco histórico mundial do movimento 
pela igualdade das mulheres. Na Europa 
católica, o feminismo revelou-se mais irre-
ligioso ou mesmo antirreligioso (&Antir-
religiosismo), ligando-se de preferência 
a correntes políticas agnósticas e ateias, 
como o socialismo ou o anarquismo, ou à 
maçonaria, como é o caso de Portugal no 
início do séc. xx. Certas visões conserva-
doras cristãs, ditas fundamentalistas, nun-
ca deixaram de condenar o feminismo na 
sua globalidade, considerando-o fundado 
no pecado da inveja e no ressentimento 
causado pela opressão, reconhecendo 
embora como injustos os sofrimentos das 
mulheres em épocas passadas. No entan-
to, uma carta apostólica de João Paulo II 
(Mulieris Dignitatem) fala já da “justa opo-
sição da mulher” ao sentido das palavras 
bíblicas “ele [o teu marido] te dominará” 
(Génesis) (JOÃO PAULO II, 1988, 10), e 
o sexismo tornou-se um “pecado social” 
no discurso oficial da Igreja Católica, ao 
lado do racismo ou da xenofobia. 

As conceções feministas radicais sobre 
sexualidade, reprodução, família e pa-
péis de género alimentam um conflito 
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permanente com as religiões organiza-
das, mas, no seio destas, diversas modali-
dades de feminismo foram surgindo des-
de as últimas décadas do séc. xx. Fala-se 
de um feminismo no interior da Igreja 
Católica, surgido em torno de questões 
como a ordenação de mulheres, o con-
trolo da natalidade ou mesmo o aborto, 
com teólogas feministas a exprimirem 
posições diferentes das da hierarquia. 
Em Portugal, é conhecido o papel de fe-
ministas católicas, com destaque para o 
de Maria de Lurdes Pintasilgo (que nun-
ca assumiu nem rejeitou a designação 
de feminista), desde o início da déc. de 
1970, na génese da Comissão da Condi-
ção Feminina, criada após a Revolução 
de 25 de abril. Num sentido algo diferen-
te, o cardeal Rylko, presidente do Conse-
lho Pontifício para os Leigos apelou, em 
2008, no Vaticano, à promoção de um 
“novo feminismo”, numa apropriação 
sintomática de um termo anteriormente 
repudiado, ainda que surgida no contex-
to da condenação pela Igreja Católica 
do feminismo radical, i.e., da promoção 
do “antagonismo” entre os sexos ou das 
modernas “ideologias de género” que 
pretenderiam relativizar, se não apagar, 
as diferenças entre os sexos (“Congres-
so…”, Agência Ecclesia, 8 fev. 2008).

Além do antifeminismo de fundamen-
tação religiosa, constituíram igualmente 
bastiões históricos da resistência à igual-
dade de direitos e à emancipação da mu-
lher diversas correntes políticas da direi-
ta laica, incluindo ideologias totalitárias 
marcadas por elementos de neopaganis-
mo (o nazismo e o fascismo), o conser-
vadorismo social, com destaque para a 
proteção multissecular do mercado de tra-
balho masculino pela ordem corporativa 
e pelo sindicalismo clássico, e um conjun-
to de correntes e teorias científicas ten-
dentes a demonstrar o carácter “natural” 
da supremacia masculina ou a denegrir 

diretamente o feminismo, de que é exem-
plo a conhecida tese de Freud em O Tabu 
da Virgindade, de 1918, de que a ânsia de 
emancipação das mulheres radicaria na 
“inveja do pénis”, alegada origem de um 
ressentimento hostil aos homens, que se-
ria endémico entre as feministas (BUH-
LE, 1998, 66). Os movimentos socialistas 
e comunistas constituem um caso à parte, 
pois, se a causa da emancipação da mu-
lher esteve desde cedo associada aos ob-
jetivos declarados de muitos desses movi-
mentos e dos regimes políticos que deles 
resultaram no séc. xx, foi no âmbito geral 
da emancipação dos trabalhadores ou da 
luta de classes que a emancipação femi-
nina foi dominantemente entendida, e a 
ela foi subordinada. Marx, ao contrário 
do seu contemporâneo Stuart Mill, não 
se ocupou da questão das relações entre 
os sexos, nem da exploração da mulher 
na família, nem dos direitos das mulhe-
res, e ignorou o feminismo como movi-
mento autónomo, apenas considerando 
o lugar da mulher no mundo do trabalho 
e o contributo das mulheres no quadro 
da luta de classes. O feminismo era en-
tão em muitos países um movimento de 
mulheres predominantemente das clas-
ses médias ou altas, logo suscetível de ser 
taxado como burguês. Para o comunismo 
do séc. xx, a abolição do capitalismo, da 
propriedade privada e das classes explo-
radoras bastaria para assegurar a emanci-
pação da mulher. Os regimes comunistas, 
apesar de certas veleidades iniciais de 
abolição da família dita burguesa, man-
tiveram a família tradicional, ainda que 
reformada pelo acesso maciço da mulher 
ao trabalho com igualdade de salário, à 
educação e a direitos individuais como o 
divórcio, mas a obrigatoriedade de traba-
lhar também podia ser vista como uma 
nova carga para a mulher, além de a levar 
a perder parcialmente a tutela dos filhos. 
No domínio da participação política, 
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as mulheres também viram o seu papel 
acrescido no comunismo, mas no quadro 
de um regime que negava as liberdades 
individuais e a existência de direitos po-
líticos além dos inerentes ao monopólio 
comunista do poder. Assim, foi imposto 
um tipo de emancipação diretiva da mu-
lher trabalhadora, e a questão feminina 
foi considerada resolvida. Ainda que re-
formadas, as estruturas de hegemonia 
masculina dessas sociedades foram man-
tidas, tal como o predomínio masculino 
nos cargos dirigentes do partido, da ad-
ministração do Estado, dos sindicatos, das 
empresas e das universidades. A negação 
de que a opressão ou o domínio exercido 
sobre as mulheres se deviam a um sistema 
de hegemonia masculina, e não ao capi-
talismo, permite falar de um antifeminis-
mo comunista, aliás expresso claramente 
em refutações doutrinárias do feminis-
mo, acusado de ser um movimento ou 
uma ideologia burguesa. A historiadora 
francesa Christine Bard vai mais longe e 
fala, em geral, de um “antifeminismo de 
esquerda”, na peugada das análises de 
Andrea Dworkin, nas décadas anteriores.

O termo “masculinismo”, designação 
algo eufemística de uma variante exclu-
sivamente masculina de antifeminismo, 
surgiu nas primeiras décs. do séc. xx, 
num contexto de repúdio masculino das 
teses feministas, acusadas de pretende-
rem alcançar não a igualdade das mu-
lheres, mas sim privilégios e imunidades, 
através da sujeição jurídica do homem. 
O jornalista e escritor britânico Ernest 
Belfort Bax, um destacado socialista, au-
tor de The Legal Subjection of Men (1908) 
– cujo título invertia o da clássica obra 
de John Stuart Mill (The Subjection of Wo-
men, 1869) – e de The Fraud of Feminism 
(1913), foi grande cultor desse tipo de ar-
gumentação e é comummente apontado 
no mundo anglófono como pioneiro não 
só do antifeminismo propriamente dito, 

como do masculinismo posterior. Um dos 
pontos em que mais insistiu foi o da desi-
gualdade crescente da lei penal ou civil 
inglesa e da sua aplicação em benefício 
do sexo feminino, a partir da abolição da 
punição de açoites em mulheres (1820) 
e da lei de divórcio civil (1857), alegadas 
vantagens sobre os homens que Belfort 
Bax atribuía a uma “distribuição desigual 
do sentimentalismo”, produto da ação 
do feminismo (BAX, 1913, 15ss.). Daí 
ter considerado dois tipos de feminismo, 
para ele, de resto, igualmente infundados 
e nocivos: um feminismo político, que 
formulava reivindicações políticas, jurí-
dicas e económicas concretas, baseadas 
em princípios gerais de justiça, equidade 
e igualdade; e um feminismo sentimen-
tal, que não se fundava em reivindicações 
definidas e baseadas em princípios gerais, 
mas que procurava explorar o tradicional 
sentimento de cavalheirismo (e de cul-
pa) do sexo masculino para conquistar 
situações de privilégio e imunidade em 
matéria de legislação e da sua aplicação. 
Segundo ele, o movimento feminista, que 
havia várias gerações fomentava uma “cru-
zada anti-homem” (Id., Ibid., 51ss.), nun-
ca poderia ter avançado sem o patrocínio 
e a ajuda do sexo masculino, sob a forma 
de uma legião de deputados, juízes, jura-
dos, párocos, escritores, jornalistas e artis-
tas. Contudo, Belfort Bax não descurava 
argumentos mais tradicionais para atacar 
o “dogma do feminismo”. Assim, entre as 
características consideradas notórias nas 
mulheres, The Fraud of Feminism enume-
rava “a peculiar condição mental pato-
lógica do sexo feminino, comummente 
designada por histeria; a ausência ou, no 
melhor dos casos, imperfeito desenvolvi-
mento da faculdade lógica na maioria das 
mulheres; a incapacidade da mulher mé-
dia de julgar as coisas colocando-se acima 
de considerações pessoais; a falta nas mu-
lheres em geral de um sentido de justiça 
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abstrata e de fair-play” (Id., Ibid., 25-26).  
E recorria mesmo à obra do austríaco 
Otto Weininger, Sex and Character, publi-
cada em 1903, para sustentar a opinião 
de que, ao contrário do homem, que ti-
nha sexo, a mulher, que era toda ela sexo, 
não podia elevar-se acima do seu instinto 
sexual, o que a predestinava apenas para 
a procriação.

A partir da déc. de 1980, começaram 
também a surgir movimentos organiza-
dos de defesa dos direitos dos homens 
e dos direitos dos pais (sobretudo dos 
divorciados), que se reclamam do mas-
culinismo, considerando os homens víti-
mas de discriminação e opressão não só 
por parte das mulheres, como das leis, 
da comunicação social e das instituições 
moldadas pelas conquistas do feminismo 
triunfante. Essas conquistas, somando-se 
ao que caracterizam como antigos privilé-
gios femininos ou reminiscências de um 
ancestral culto da mulher (uma idealiza-
ção poética, artística ou religiosa da ima-
gem feminina, que coexistia com a efetiva 
submissão da mulher na sociedade e na 

família), teriam reinstaurado o desequilí-
brio nas relações entre os géneros, situa-
ção designada por feminocracia. Assim, 
o antifeminismo e o masculinismo dos 
começos do séc. xxi tendiam a apresen-
tar-se não como movimentos supremacis-
tas e opostos à igualdade da mulher, mas 
como correntes de opinião em defesa da 
emancipação masculina e em luta con-
tra as novas desigualdades de género e a 
opressão feminocrática – argumentação 
bastante semelhante, mas quase um sé-
culo posterior, à do pioneiro masculinista 
Belfort Bax. 

As origens da ancestral guerra dos sexos 
perdem-se no tempo e é possível apontar, 
nos sucessivos estádios da ordem “pa-
triarcal” da sociedade, diversas formas de 
defesa e autodefesa da mulher enquanto 
alvo de discurso misógino ou de situações 
discriminatórias, bem como exemplos de 
protagonismo social, cultural e político 
feminino. No entanto, os termos “femi-
nismo” e “feminista” ganharam divulga-
ção no mundo ocidental somente a partir 
do último terço do séc. xix, no âmbito do 

“exigimos uma emenda à Constituição dos estados Unidos, para libertar as mulheres deste país”.
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surto organizativo e de lutas das mulheres 
europeias e americanas pelo direito de 
voto, pelo acesso à educação e ao merca-
do de trabalho, pela igualdade jurídica e 
por salário igual. O traço comum a estes 
objetivos é a busca da equidade entre ho-
mens e mulheres, e o seu fundamento o 
princípio da igualdade dos sexos, princí-
pios geralmente aceites como distintivos 
do feminismo propriamente dito. Alguns 
autores consideram, porém, ao lado do 
feminismo de igualdade, um feminismo 
de diferença e complementaridade dos 
sexos, por vezes também designado femi-
nismo conservador ou mesmo patriarcal, 
o que lhes permite falar do fenómeno 
feminista num sentido muito mais amplo 
e também historicamente menos deter-
minado. Os neologismos “feminismo” e 
“feminista” foram desde cedo utilizados 
retrospetivamente. O livro de René Maul-
-de-La-Clavière Les Femmes de la Renaissan-
ce, que na tradução inglesa de 1900 tem 
o subtítulo A Study on Feminism, historia 
imperturbavelmente o “movimento fe-
minista da Renascença”, que a partir da 
Itália teria impregnado as altas esferas da 
sociedade europeia ocidental. Recua ain-
da mais na aplicação do termo a épocas 
remotas o livro de Frederick A. Wright 
Feminism in Greek Literature from Homer to 
Aristotle, de 1923. Sintomático do anacro-
nismo de tal uso é o facto de os apósto-
los do feminismo a que esta obra se re-
fere – poetas, dramaturgos ou filósofos 
da Grécia Antiga – serem todos do sexo 
masculino e, fatalmente, pouco ou nada 
feministas, se não mesmo antifeministas, 
segundo os padrões dos sécs. xix ou xx. 
Identicamente problemático seria classi-
ficar de “antifeministas” certos escritos, 
como o célebre iambo contra as mulhe-
res do poeta grego Semónides de Amor-
gos (séc. vii), uma sátira que mais justa-
mente se inscreveria no género da mútua 
vituperação dos sexos, comum nos contos 

populares desde a Antiguidade. O antife-
minismo existe em função do feminismo, 
e este é um conceito que não se enqua-
dra numa visão a-histórica, e que só tem 
consistência nas suas dimensões de ação 
coletiva e corrente doutrinária. Do ponto 
de vista do historiador, o conceito de pro-
tofeminismo é pertinente. Mas, se é legí-
timo designar a escritora francesa Olym-
pe de Gouges, redatora da Déclaration des 
Droits de la Femme et de la Citoyenne (1791), 
e sobretudo a inglesa Mary Wollstonecra-
ft, autora de A Vindication of the Rights of 
Woman (1792), como protofeministas, no 
sentido de figuras individuais pioneiras, 
na sequência da Revolução Francesa, do 
combate pelos direitos da mulher (en-
tendidos como fundamentalmente os 
mesmos que os direitos do homem), já o 
mesmo não ocorre quando se pretende, 
e.g., estender o conceito à escritora tardo-
medieval Christine de Pizan, a Hipácia de 
Alexandria (séc. v), ou até à poetisa gre-
ga Safo (séc. vii a.C.). Ao anacronismo 
acresce ainda o problema do género que 
caracteristicamente protagoniza o femi-
nismo quando se descrevem como femi-
nistas pensadores reformadores masculi-
nos, desde os citados filósofos da Grécia 
Antiga até Diderot, Condorcet ou Jeremy 
Bentham, passando por Cornelius Agrip-
pa, autor de Declamatio de Nobilitate et Prece-
llentia Fœminei Sexus (da nobreza e preex-
celência do sexo feminino), uma obra de 
1529 baseada em argumentos colhidos na 
Bíblia e nos Doutores da Igreja e oportu-
namente dedicada à princesa Margarida 
de Áustria, regente dos Países Baixos.   

Antifeminismo não se confunde com 
supremacismo masculino (também desig-
nado, desde os anos de 1960, chauvinis-
mo masculino), embora seja muitas vezes 
uma sua premissa ou um seu aspeto; nem 
com misoginia, que significa aversão ou 
menosprezo pelas mulheres em qualquer 
época histórica; nem com machismo, 
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que designa uma mentalidade ou um 
comportamento masculino intemporal 
caracterizado por uma exibição ostensiva 
de virilidade, visão androcêntrica, atitude 
de domínio sobre a mulher e, eventual-
mente, homofobia; nem com sexismo, 
termo criado, por expressa analogia com 
racismo, na déc. de 1960, significando es-
sencialmente discriminação com base no 
género; nem com patriarcalismo, ideolo-
gia da ordem familiar e social tradicional 
em que a mulher é reduzida a um papel 
subalterno, mas que no seu sentido origi-
nal tem outras vertentes para além da re-
lação homem-mulher. Na teoria como na 
prática, o antifeminismo pode manifestar 
ou assentar em vários destes preconcei-
tos, crenças, mentalidades ou ideologias, 
mas não sempre nem necessariamente. 
O feminismo radical dos começos do 
séc. xxi suscita muitas vezes, sobretudo 
por parte das suas opositoras femininas, 
um tipo de rejeição em que o discurso 
supremacista masculino está naturalmen-
te ausente, o mesmo se podendo dizer 
dos defensores dos direitos dos homens, 
dada a sua atitude defensiva. Uma des-
tacada feminista radical, a Americana 
Andrea Dworkin (1946-2005), não via 
diferença essencial entre antifeminismo 
e misoginia, tendo sustentado que “o an-
tifeminismo é uma expressão directa da 
misoginia, é a defesa política do ódio às 
mulheres” (DWORKIN, 1983, 195) – afi-
nal, o inverso de uma velha máxima an-
tifeminista que resiste ao tempo, segun-
do a qual o feminismo seria meramente 
um movimento de ódio aos homens. Na 
verdade, raros antifeministas assumiram 
abertamente uma postura propriamente 
misógina, i.e., de hostilidade ou ódio às 
mulheres em geral, sentimento que num 
grau patológico se designa por ginofobia. 
O filósofo político Pierre-Joseph Prou-
dhon (1809-1865), socialista, assumido 
anarquista e pioneiro teórico do antife-

minismo francês, foi muito acusado de 
misoginia por contemporâneas suas, mas 
definia-se como um adorador do sexo 
feminino, embora o seu paradigma de 
feminilidade favorecesse as mulheres 
não letradas e submissas – atitude aliás 
coincidente com a de Oliveira Martins, 
seu discípulo português, que também 
não se considerava um misógino, mas se 
comprazia em se assumir como “caturra”, 
“fóssil” e mesmo “bárbaro” em matéria 
de emancipação feminina (MARTINS, 
1924, 159, 165-166). Inversamente, certas 
invetivas de cunho misógino foram recor-
rentes, desde o séc. xix, no discurso de 
mulheres insuspeitas de antifeminismo.  
A escritora George Sand (1804-1876) qua-
lificava o seu género de “imbecil por na-
tureza” (PROUDHON, 1858, 351), o que, 
se pode ser tido por um típico discurso 
misógino, ainda que vindo de quem Al-
fred de Musset considerava “la femme la 
plus féminine que j’ai connue [a mulher 
mais feminina que eu conheci]”, nunca 
fez dela uma defensora das estruturas pa-
triarcais da sociedade e da família do seu 
tempo. A escritora feminista Sarah Grand 
(1854-1943) fustigou a “tontice” (silliness) 
e a “histeria” da mulher tradicional, con-
tra a qual erigiu na literatura britânica 
o modelo da New Woman (HEILMANN, 
2000, 259). Simone de Beauvoir, autora, 
em 1949, do clássico Le Deuxième Sexe, con-
siderado uma das obras anunciadoras do 
feminismo de segunda vaga, foi acusada 
de misoginia em algumas críticas vindas 
do quadrante feminista, embora nunca 
tenha sido rotulada de antifeminista.

A causa da emancipação da mulher 
contou desde cedo entre os seus adeptos 
e propagandistas com destacadas figuras 
masculinas, como o filósofo Stuart Mill. 
Em 1848, a histórica Declaration of Rights 
and Sentiments apresentada na Conven-
ção de Seneca Falls foi subscrita por 68 
mulheres e 32 homens. Em 1916, o já 
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citado psicólogo britânico Havelock Ellis 
sustentava mesmo que “os campeões do 
feminismo têm sido quase tão frequente-
mente homens como mulheres” (ELLIS, 
1917, 88). Em Portugal, além do chefe 
maçónico Magalhães Lima e do político 
republicano Bernardino Machado, que 
se destacaram, ao invés de Afonso Costa 
(contrário ao voto das mulheres), pelo 
seu apoio ao movimento feminista, pode 
ainda citar-se o advogado maçon Arnal-
do Brazão (1890-1968), um paladino dos 
movimentos pelos direitos da mulher e 
pela ilegalização da prostituição, tendo 
sido organizador e relator do primeiro 
congresso feminista português (1924). 
Simetricamente, também as teses anti-
feministas foram sempre abraçadas por 
muitas mulheres em todo o mundo, in-
cluindo figuras proeminentes da cultu-
ra e da política. A escritora inglesa Eliza 
Lynn Linton (1822-1898), ateia, autodi-
data e mulher emancipada, que foi a pri-
meira jornalista assalariada em Inglater-
ra, celebrizou-se como autora de alguns 
dos escritos mais veementes (“The girl of 
the period”, de 1868, e “Wild women as 
politicians”, de 1891) contra o paradigma 
da New Woman, de que ela própria fora, 
de certo modo, precursora, e contra o 
movimento feminista organizado, que 
apodava de “irmandade de esganiçadas” 
(shrieking sisterhood) (LINTON, 1870), 
acusando-o de querer profanar a política, 
um mundo reservado, segundo ela, aos 
homens. No Reino Unido, o movimen-
to antissufragista das primeiras décs. do 
séc. xx foi iniciado por uma organização 
feminina, a Women’s National Anti-Su-
ffrage League, que chegou a ter 85.000 
membros e, mais tarde, se fundiu com 
uma liga masculina criada para o mes-
mo fim. Muito mais tarde, nos Estados 
Unidos, foi uma mulher conservadora, 
a advogada e constitucionalista Phyllis 
Schlafly, destacada figura da New Right, 

quem capitaneou a luta vitoriosa contra 
a ratificação da Emenda da Igualdade de 
Direitos, nos anos 1972-1982. Obras suas, 
como Feminist Fantasies (2003) – em que 
tenta provar que o último meio século 
de feminismo, tal como o comunismo, 
tivera efeitos catastróficos para as pessoas 
a quem se propunha transformar a vida 
para melhor –, contribuem também para 
fazer de Schlafly a figura emblemática do 
antifeminismo nos Estados Unidos dos 
começos do séc. xxi. 

No séc. xix português, pode citar-se a 
escritora e publicista Maria Amália Vaz 
de Carvalho (1847-1921), a primeira 
mulher a ser admitida na Academia das 
Ciências de Lisboa, como exemplo de an-
tifeminista moderada ou, segundo outra 
apreciação, de feminista conservadora 
ou patriarcal, i.e., defensora da condi-
ção da mulher que não põe em causa a 
maioria dos tradicionais papéis de géne-
ro. Numa das suas Cartas a Luísa, intitu-
lada “A emancipação da mulher à luz da 
fisiologia”, Maria Amália fez seus alguns 
dos argumentos clássicos do antifemi-
nismo, sentenciando com fatalismo que 
a mulher “nunca será um funcionário 
pontual, nem um magistrado íntegro e 
inexorável, nem um operador de exe-
cução firme e rápida, nem um médico, 
nem um legislador” (CARVALHO, 1886, 
250) – em suma, muito do que a mulher 
portuguesa do século seguinte mostrou 
ser capaz, não raro suplantando concor-
rentes masculinos. E acrescentava, refe-
rindo-se aparentemente às feministas, 
embora no masculino: “Os que preten-
dem persuadir-lhe que exija esses privi-
légios masculinos detestam-na e querem 
perdê-la irremediavelmente” (Id., Ibid.). 
A escritora também tinha ideias sobre o 
melhoramento da condição feminina, 
nomeadamente pela educação e pelo tra-
balho adequados ao seu sexo, na ótica do 
bom casamento, da solidez financeira da  
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família e da boa educação dos filhos. Di-
zia, porém, não aconselhar tais ideias às 
mães portuguesas que não quisessem fa-
zer das suas filhas mulheres “incasáveis”, 
porque em Portugal os homens rejeita-
riam esses seres educados e úteis à socie-
dade, interessados que estariam apenas 
em “bonecas de olhos muito pasmados 
e de faces muito rosadinhas”, ignoran-
tes e “sem vontade nem individualida-
de” (Id., 1906, 13-14). A culpabilização 
dos homens em geral – pais, maridos e 
políticos – pela menoridade cívica e o 
atraso intelectual da mulher portuguesa 
oitocentista é uma constante nos escritos 
de Maria Amália e seria um argumento 
de tipo feminista se a autora não achasse 
simultaneamente que os homens “sen-
tem, e a meu ver sentem muito bem, que 
para conservar este equilíbrio necessário 
à manutenção da ordem na família e na 
sociedade, cumpre que a mulher se não 
revolte contra a inferioridade a que fa-
talmente a condenam as leis, e contra a 
dependência a que a condenam os costu-
mes” (Id., 1880, 9-10). Nas Cartas a Luísa 
voltaria a afirmar: “A submissão é o nos-
so papel; fica-nos bem, e ainda mesmo 
que nos ficasse mal, tínhamos fatalmente 
que aceitá-lo” (Id., 1886, 11). Para obter 
a “submissão voluntária” da mulher, a 
solução não era mantê-la na ignorância, 
mas educá-la e associá-la a todos os tra-
balhos e investigações do homem mo-
derno, “dar-lhe, ao lado deste, um lugar 
honroso e definido, não igual, pois que 
são diversas as atribuições de ambos” (Id., 
1880, 10-11). Em todo o caso, a sua re-
tórica antifeminista pode ser relativizada 
como tática persuasiva visando contornar 
os preconceitos dos leitores e das leitoras 
a quem queria convencer da necessida-
de de educar a mulher. Se Maria Amália 
dizia das feministas francesas contempo-
râneas que elas eram “tudo o que há de 
menos simpático e de menos feminino” 

(Id., 1886, 40), não deixava também de se 
referir aos homens em geral como “aque-
les que nos escravizam há tantos séculos 
a alma e o corpo” (Id., Ibid., 15). Num 
artigo de 1899, “A mulher do futuro”, 
publicado no Brasil, Maria Amália voltava 
a expressar a sua antipatia pelas doutri-
nas feministas, mas, sempre defensora da 
educação da mulher, declarava que esta 
não devia “cultivar o seu espírito com o 
fim único de ser agradável ao seu senhor 
e amo”, mesmo sabendo que “ao egoísmo 
brutal do homem repugna instintivamen-
te a superioridade mental da mulher” 
(Id., A Mensageira, 31 ago. 1899).

Numerosas mulheres antifeministas 
dos começos do séc. xxi, parte das quais 
se reclamavam do “feminismo das nossas 
avós”, sustentavam que se vivia uma era 
pós-feminista ou, na peugada de Marga-
ret Thatcher (1925-2013), que “a batalha 
pelos direitos das mulheres já foi ampla-
mente ganha” (THATCHER, Margaret 
Thatcher Foundation, 26 jul. 1982). Não fa-
ria, pois, sentido continuar essa batalha, 
pelo menos nos moldes em que o femi-
nismo de segunda vaga, sob o novo lema 
da emancipação da mulher, e o feminis-
mo de alegadas vagas subsequentes pro-
puseram desde a déc. de 1960. De mera 
designação de um novo período históri-
co, a expressão “pós-feminismo” passou 
assim a ser usada como nome de uma 
variante doutrinária de antifeminismo, 
acusada de recusar o aprofundamento 
da emancipação não só da mulher como 
do homem, heterossexual, bissexual ou 
homossexual, que novas correntes femi-
nistas começaram também a identificar 
como vítima de arcaicos discursos de gé-
nero. As posições da escritora americana 
Camille Paglia ilustram a diversidade das 
conceções feministas no começo do ter-
ceiro milénio, ou exprimem, segundo 
outro ponto de vista, um tipo de pós-fe-
minismo e antifeminismo. Paglia, uma 
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autodeclarada libertária e feminista e 
frequentemente acusada pelas suas pares 
de antifeminista, discorda frontalmente 
das teses do movimento que vão além 
da luta pela igualdade política, de direi-
tos e de oportunidades. Na sua opinião, 
as feministas da nova vaga pretenderiam 
obter um estatuto de proteção especial 
para as mulheres (legislação assente no 
pressuposto de que são oprimidas ou 
vítimas, discriminação positiva, etc.). O 
establishment feminista, diz Paglia, culpa 
a sociedade patriarcal por todos os ma-
les da condição feminina mas, segundo 
contra-argumenta, o patriarcado também 
“produziu a pílula anticoncepcional, que 
fez mais pela libertação das mulheres 
contemporâneas do que o próprio femi-
nismo”. Paglia critica as “falsas feminis-
tas” contemporâneas que, segundo ela, 
fabricam estereótipos negativos sobre os 
homens, têm uma “obsessão irracional e 
fraudulenta” pelas questões de assédio e 
violência sexuais, não compreendem a 
sexualidade masculina e combatem puri-
tanamente a prostituição e a pornografia 
(PAGLIA, 1997) – repetindo assim algu-
mas acusações já formuladas no princípio 
do séc. xx contra as feministas de então. 

Outros temas em confronto, no meio 
de um debate teórico sobre a diferença 
entre sexo biológico e género socialmen-
te construído, relacionam-se com diferen-
tes conceções sobre a família dita patriar-
cal, a sexualidade feminina ou masculina 
e a reprodução, questões polémicas que 
suscitam divergências profundas sobre o 
que é o feminismo (e o antifeminismo) 
e, no limite, sobre a possibilidade de exis-
tência de uma causa feminina comum 
às mulheres de diferentes classes sociais, 
etnias, culturas, ideologias políticas e op-
ções sexuais. Outra escritora americana, 
Christina Hoff Sommers, autodeclarada 
feminista e, tal como Paglia, frequente-
mente acusada de antifeminismo, é auto-

ra de Who Stole Feminism? How Women Have 
Betrayed Women, um requisitório contra 
o desvio ou a deturpação do feminismo 
tal como ele era entendido pelas mães 
fundadoras – a que chama “feminismo 
de equidade” (SOMMERS, 1994, 22, 53, 
274) –, que mergulhava as suas raízes no 
Iluminismo, na Revolução Francesa e no 
liberalismo clássico, e lutava pela igualda-
de de direitos individuais. Segundo esta 
autora, nas últimas décadas do séc. xx, o 
feminismo renegou as suas origens, per-
verteu o seu sentido e cedeu o passo a 
uma agenda baseada numa ideologia de 
guerra de géneros, concebida pelas teóri-
cas do movimento pró-feminista de base 
académica, a que chama “feminismo de 
género” (Id., Ibid., 22, 52-53), que olha a 
sociedade pelo prisma da vitimização da 
mulher desde os alvores da ordem pa-
triarcal, fomentando um ginocentrismo 
teórico e propagando o sentimento de 
misandria entre as feministas; deste pon-
to de vista, o patriarcado, definido como 
hegemonia masculina e acusado pelas 
feministas de género de perpetuar uma 
cultura masculinista pervasiva em todas 
as instituições, do Estado à família e à es-
cola, ocupa agora o lugar do tradicional 
inimigo da mulher – a desigualdade de 
direitos e oportunidades, a discrimina-
ção. O fim prático do feminismo de géne-
ro – prossegue Sommers, que diz que este 
movimento carece de militantes de base, 
apesar de as suas teóricas descreverem o 
género feminino como uma classe social 
oprimida – é alcançar privilégios e trata-
mento preferenciais para as mulheres-ví-
timas na ordem jurídica e nas universida-
des, nas empresas, nos partidos políticos 
e no Estado. Observe-se, uma vez mais, 
que críticas semelhantes às de Paglia ou 
Sommers já eram esgrimidas por antife-
ministas da primeira vaga, como Ernest 
Belfort Bax, que glosou o tema da falsa 
vitimização da mulher e dos alegados 
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privilégios que o feminismo pretenderia 
alcançar para ela no quadro do feminis-
mo sentimental, tal como ele o definiu.  
A escritora feminista Susan Faludi, auto-
ra, em 1991, de Backlash: the Undeclared 
War against American Women, que descre-
ve uma alegada contrarreação da direita, 
nos anos de Ronald Reagan e George 
Bush, contra as conquistas do feminis-
mo, sustenta que figuras como Sommers, 
Paglia e mesmo a pioneira americana da 
segunda vaga, a histórica Betty Friedan, 
constituem a nova face do antifeminismo 
feminino, composto por post-fems e neo-
fems, i.e., defensoras das teses do pós-fe-
minismo e revisionistas rendidas ao neo-
conservadorismo.

O antifeminismo assume várias formas 
ou graus, consoante incide sobre a tota-
lidade das reivindicações feministas ou, 
pelo contrário, reconhece aspetos arcai-
cos do domínio masculino ou da sujeição 
feminina, mas condena o que considera 
serem excessos ou desvios do programa 
emancipatório feminista. Houve desde 
o início um sector antifeminista radical 
que viu na mulher e na mãe, por efeito 
de um férreo condicionamento biológico, 
um ser naturalmente limitado física e in-
telectualmente, logo, fatalmente inferior 
ao homem e perpetuamente incapaz de 
emancipação, i.e., de uma ascensão cultu-
ral, jurídica e social que a libertasse da sua 
menoridade natural e a aproximasse do 
estatuto masculino. No final do séc. xix,  
observa o historiador Jacques Le Rider, 
há um surto de “obras científicas difama-
tórias do sexo feminino” (RIDER, 1982, 
71) que, para ele, só tem par na infla-
ção de estudos teológico-jurídicos sobre 
bruxas e feitiçaria do séc. xv. Homens 
de ciência – biólogos, antropólogos, 
neurologistas, alienistas – da viragem do 
séc. xix para o xx dedicaram-se a tentar 
provar a irremediável inferioridade da 
mulher. Cesare Lombroso, e.g., postulava 

que a inteligência estava na razão inversa 
da função de procriação; autores recla-
mando-se do darwinismo e da nova ciên-
cia psicológica defendiam que 80 % das 
mulheres intelectuais que se destacavam 
da mediania eram casos de “morbidez” e 
os restantes 20 % casos de “inversão inte-
lectual do sexo” (NORDAU, 1887, 24-25), 
e que as dimensões médias do crânio da 
mulher parisiense a aproximavam mais 
do gorila do que dos homens mais desen-
volvidos (BON, 1881, 154). Um cientista 
sustentou mesmo, com argu mentos sobre 
o menor peso e a diferente configuração 
do cérebro da mulher, que o aumento 
da atividade mental feminina produziria 
mulheres doentes e degeneradas, pelo 
que era importante para a raça europeia 
manter a mulher “sã e tonta”, vedando-
-lhe o acesso à educação superior; isto foi 
literalmente defendido em Über den Phy-
siologischen Schwachsinn des Weibes [Sobre a 
Imbecilidade Fisiológica da Fêmea], famosa 
obra do neurologista alemão Paul Julius 
Moebius, publicada em 1900 e diversas 
vezes aumentada e traduzida (MOEBIUS, 
s.d., 48, 58, 97). Para este autor, havia uma 
contradição insanável entre as pretensões 
do feminismo e a fatal inferioridade fisio-
lógica e mental da mulher, embora vários 
outros cientistas desautorizassem já então 
esta premissa; Moebius apelava aos mé-
dicos para que “ponham em ação todo 
o seu poder para combater, no interesse 
do género humano, as tendências con-
tra-natura das feministas”, avançando um 
argumento de saúde pública: “é a saúde 
da grande massa que está comprometi-
da pela perver são da mulher moderna” 
(Id., Ibid., 61). É interessante verificar 
que um antifeminista radical como Moe-
bius se considerava um “feminista do 
bom senso”, calculando que a sua obra 
teria o condão de libertar muitas mulhe-
res da obrigação que sentiam de igua-
lar o homem, algo que, dada a alegada 
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insustentabilidade do esforço para con-
trariar a natureza, apenas lhes causaria 
infelicidade. Posições como esta podem 
ter inspirado a famosa observação iróni-
ca de Virginia Woolf, em A Room of One’s 
Own (1929): “Mais interessante do que a 
história da emancipação das mulheres é, 
talvez, a história da oposição masculina a 
essa emancipação” (WOOLF, 1929, 72).

De um género pseudocientífico mais 
sofisticado é a célebre Geschlecht und 
Charakter [Sexo e Carácter], de 1903, obra 
coeva do austríaco Otto Weininger (1880-
1903). Moebius acusou Weininger de pla-
giato, dado este ter adotado várias das 
suas teses, mas as obras de ambos são 
usualmente referidas como as bíblias da 
misoginia e do antifeminismo europeu 
do início do séc. xx. O jovem vienense 
Otto Weininger, que se suicidou no ano 
em que publicou a sua obra, uma disser-

tação de doutoramento, propunha-se dar 
nela uma resposta definitiva à chamada 
“questão feminina”. Essa resposta era 
fundada não numa análise histórica, so-
ciológica, jurídica ou política da situação 
das mulheres reais, mas numa teoria psi-
cobiológica especulativa, que postulava 
a existência de “formas sexuais interme-
diárias” entre os dois tipos sexuais, o mas-
culino e o feminino, sexos ideais porque 
inexistentes em forma pura ou “comple-
ta”. Daí partia para vários desenvolvimen-
tos teóricos, como a tese de que o desejo 
e a capacidade feminina de emancipação 
resultariam da proporção do elemento 
masculino existente na mulher – posição 
vizinha de considerações posteriores de 
Freud sobre o mesmo tema. A emancipa-
ção feminina é definida por Weininger 
intemporalmente, como a tentativa de a 
mulher eterna se tornar igual ao homem, 
não externamente, pelos seus direitos, a 
sua atividade profissional, a partilha de 
papéis, etc., mas sim internamente, de 
modo a alcançar as faculdades intelec-
tuais e morais, os interesses e o poder 
criativo masculinos. Dado, porém, o de-
terminismo biológico, só uma mulher em 
que o elemento masculino fosse domi-
nante (logo, virtualmente um homem) 
poderia alcançar esse intento. Quanto 
às mulheres que desejam emancipar-se, 
Weininger declara que “é só o homem 
que há nelas que quer ser emancipado” e 
que o elemento feminino nelas predomi-
nante “não sente qualquer necessidade 
de emancipação” (WEININGER, 2005, 
57-58). As verdadeiras feministas são des-
critas por Weininger como uma minoria 
de mulheres com certas características 
masculinas, que, por isso mesmo, não 
podem falar em nome da mulher em ge-
ral, pois são incapazes de entender a sua 
natureza específica e os motivos das suas 
ações. Muitas outras mulheres segui-las-
-iam nas suas aspirações de emancipação 

“devagarinho, senhor guarda, que eu estou a 
gostar imenso!”
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por mera “propensão feminina para a 
imitação”, gerando uma “ridícula agita-
ção” e a “moda” tola de qualquer mulher 
querer estudar ou escrever, por mera 
vaidade, sem sentir real necessidade inte-
rior de o fazer, justamente por lhe faltar 
o elemento masculino (Id., Ibid., 62). Já 
Nietzsche, um pensador anti-igualitário 
radical e antifeminista, sustentara, em 
Para além do Bem e do Mal, que a “estúpi-
da” aspiração de emancipação era, nas 
mulheres, “um sintoma de afrouxamento 
e desfalecimento dos seus instintos mais 
femininos” e uma cedência aos “amigos 
masculinos idióticos e corruptores que 
as aconselham a desfeminizar-se” (NIET-
ZSCHE, 1886, §239). A conclusão de 
Weininger relativamente às aspirações 
femininas de emancipação é a de que 
apenas àquelas mulheres com naturais 
características masculinas, espelhadas na 
sua constituição física, se devia garantir 
individualmente o acesso a tudo a que as-
piravam, embora essa garantia não pudes-
se ser estipulada por lei. Quanto ao mo-
vimento feminista organizado, Weininger 
reagia como Moebius: “Fora com todo 
movimento feminista, que cria em tantas 
mulheres uma aspiração artificial que vai 
contra a natureza e é fundamentalmente 
falsa” (WEININGER, 2005, 62). Evoluin-
do depois noutra direção, Weininger sus-
tentou que “o movimento feminista, na 
sua infinita esmagadora, não é senão o 
desejo de trocar a maternidade pela pros-
tituição”, ou seja, “mais uma emancipação 
de prostitutas do que uma emancipação 
de mulheres”. Por detrás deste “ousado 
despontar do elemento cocotte na mulher” 
estava não só o movimento feminista, mas 
também a “cultura de copulação”, segun-
do Weininger, reinante na Europa do seu 
tempo, em consequência de uma capitu-
lação masculina e da assimilação pelos 
homens da sensualidade bravia feminina 
(Id., Ibid., 301-302). Este processo de fe-

minização da sociedade (que o pensador 
francês Proudhon tinha já descrito deta-
lhadamente décadas antes) havia condu-
zido, segundo Weininger, a que os valores 
eminentemente masculinos da castidade, 
pureza e virgindade, incompreendidos 
pela cultura imperante, se tivessem tor-
nado alvo do ridículo, fazendo com que 
nenhuma mulher ou homem ousasse 
confessar-se casto ou virgem. O principal 
agente ou “missionário” dessa cultura 
de copulação era a mulher – apesar de 
ela ser “profundamente degradada pela 
relação sexual e maximamente elevada 
pelo amor”, sustentava Weininger (nisto 
divergindo das ideias proudhonianas so-
bre o amor). Dessa aparente contradição 
retirava Weininger mais uma das suas res-
postas à questão feminina: “O facto de 
a mulher querer a cópula e não o amor 
significa que ela quer ser degradada e 
não elevada. O supremo e derradeiro 
opositor da emancipação das mulheres é 
a Mulher” (Id., Ibid., 304). Weininger sus-
tentava também, como fruto da sua ob-
servação e citando exemplos históricos, 
que as mulheres que se destacavam pelas 
suas aptidões eram, por regra, lésbicas ou 
bissexuais, o que seria uma consequên-
cia da sua “masculinidade”. De qualquer 
modo, alertava Weininger, nem as artistas 
e escritoras mais talentosas – ou seja, as 
mais “masculinas”  – conseguiam atin-
gir nas suas produções um nível sequer 
comparável às obras de “génios masculi-
nos de quinta ou sexta classe” (Id., Ibid., 
61). A  mulher, mesmo a de natureza 
mais “masculina”, nunca poderia ser um 
génio. À objeção de que o movimento 
feminista seu contemporâneo preten-
dia justamente criar condições sociais e 
culturais, inexistentes no passado, para 
o pleno desenvolvimento intelectual da 
mulher, Weininger respondia com uma 
argumentação que negava a historicida-
de do movimento feminista e se esquivava  
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à análise sociológica do fenómeno no 
início do séc. xx: “Essa objeção não toma 
em consideração que em todos os tem-
pos houve mulheres emancipadas, como 
houve sempre uma Questão Feminina e 
um movimento feminista, embora de vita-
lidade variável de época para época” (Id., 
Ibid., 63). Eliminada a história do hori-
zonte, considerando apenas oscilações de 
“vitalidade” num feminismo eternamente 
frustrado, ficava provada a incapacida-
de de emancipação da mulher. Para Ri-
der, os erros fatais da obra “patética” de 
Weininger foram o de intencionalmente 
confundir cultura e natureza e o de, par-
tindo de uma argumentação que aspirava 
ao rigor científico, ter passado à especula-
ção metafísica e descambado, por fim, na 
exposição desinibida de uma visão do 
mundo pessoal, supostamente visionária 
mas plena de preconceitos ancestrais so-
bre as mulheres.

Desde o séc. xix, um outro quadrante 
antifeminista, moderado, partindo em-
bora da constatação de uma situação de 
inferioridade cultural e social da mulher, 
admitia a possibilidade da sua ascensão, 
numa lenta transformação social que, 
através de um limitado acesso à educa-
ção e a empregos adequados à natureza 
feminina, desse à mulher a capacidade 
não de substituir ou concorrer com o ho-
mem, mas de usufruir da sua quota-parte 
de benefícios do progresso geral e de en-
contrar o seu lugar específico – sempre 
diferente e complementar do do homem 
– no mundo moderno, inclusive no pla-
no político, mas sem pôr em causa a sua 
feminilidade ou vocação maternal, nem 
fazer perigar os valores da família e da 
sua estabilidade. 

Este discurso antifeminista mitigado 
será compartilhado no séc. xx pelo main 
stream da Igreja Católica, que, em 1930, 
pela encíclica de Pio XI Casti Connubi 
(mais conhecida pela reiterada proibi-

ção católica do planeamento familiar e 
do aborto), se demarcou pela primeira 
vez do sistema de menoridade jurídica da 
mulher e fez inédita referência aos seus 
direitos de pessoa humana. Essa linha 
irá caracterizar em Portugal algumas po-
sições do Estado Novo sobre a condição 
feminina e, em particular, sobre a parti-
cipação das mulheres na política, quer 
através das organizações femininas do re-
gime, quer em órgãos de soberania. Em 
1931, a Ditadura Militar tinha concedido 
pela primeira vez às mulheres portugue-
sas o direito de voto, que foi ampliado 
pelo Estado Novo em 1933 e 1946 e, em 
1968, concedido em condições iguais 
às dos eleitores masculinos nas eleições 
para a Assembleia Nacional. Em 1934, 
foram eleitas três deputadas para a As-
sembleia Nacional e uma procuradora 
à Câmara Corporativa, todas entusiastas 
do regime, celibatárias, católicas e com 
formação superior. Uma delas, Cândida 
Parreira, proclamou numa ação eleito-
ral desse ano: “O Estado Novo eleva a 
mulher ao lugar que lhe compete! Nem 
reivindicações que a masculinizem, nem 
indiferença que a avilte. Ergue-a ao nível 
intelectual do homem, mas conserva-a 
mulher!” (MANGAS, DN, 25 abr. 2009). 
Assim, por aparente paradoxo, foi um 
regime conservador, autoritário, com 
um discurso claramente tradicionalista 
– e antifeminista por natureza, levando a 
um retrocesso legislativo em matéria de 
direitos da mulher e de divórcio – a ins-
taurar gradualmente o voto feminino e a 
admitir pela primeira vez a participação 
de mulheres no órgão legislativo em Por-
tugal, ainda que no quadro de um regime 
de partido único e com uma filtragem da 
representação política tão apertada que 
tornava essa participação quase inócua. 
Até 1973, em todo o caso, a percentagem 
de deputadas na Assembleia Nacional foi 
sempre mínima, oscilando entre 1 e 3 %. 
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Depois de propagandistas republicanos 
como António José de Almeida e Bernar-
dino Machado terem apadrinhado, na 
fase final da monarquia, a criação da Liga 
Republicana das Mulheres Portuguesas 
(1909), a Primeira República tinha-se re-
cusado, em 1911, a conceder o direito de 
voto às mulheres, com a conhecida exce-
ção, explorando a imprecisão da lei, da 
feminista Carolina Beatriz Ângelo, única 
mulher votante. A lei eleitoral de 1913 ex-
cluiria expressamente essa possibilidade, 
o que se deveu em grande parte, como 
revelam os debates parlamentares, ao 
temor da influência política que a Igre-
ja Católica (o chamado confessionário) 
exercia sobre as mulheres. O movimento 
português pelo sufrágio feminino, de es-
cassa vitalidade e expressão, era composto 
e liderado por mulheres republicanas das 
classes médias, muitas delas enquadradas 
pela maçonaria, que ficaram profunda-
mente desiludidas com a recusa do direi-
to de voto, mesmo restrito. Por aparente 
devoção à causa republicana, a Liga não 
expressou de forma veemente e pública 
essa indignação. Em compensação, tinha 
obtido, em novembro de 1910, a Lei do 
Divórcio, que reclamava desde 1909, em-
bora essa não fosse uma reivindicação 
apenas feminina, e, em dezembro de 
1910, as leis de família, que remediaram 
algumas situações de inferioridade jurídi-
ca da mulher. Em todo o caso, o sufrágio 
feminino só posteriormente veio a triun-
far nos países mais desenvolvidos, como 
o Reino Unido (1918) ou os Estados Uni-
dos (1920), onde há muito existiam pu-
jantes movimentos sufragistas, bem como 
na grande maioria dos países europeus, 
com exceção da Finlândia (concedido já 
em 1906) e da Noruega (1913). Não obs-
tante, já em 1911 havia quem sustentasse 
que Portugal, nessa matéria, devia dar o 
exemplo às outras nações. O Conselho 
Nacional das Mulheres Portuguesas, fun-

dado em 1914, não deixaria de se congra-
tular, em 1931, pela concessão, ainda que 
de forma muito restritiva, do direito de 
voto às mulheres pela Ditadura Militar. 
O receio do “reacionarismo” das mulhe-
res e da influência do “confessionário” 
sobre o eleitorado feminino levaria tam-
bém, durante a Segunda República espa-
nhola, uma parte da esquerda (sectores 
dos socialistas e dos radicais) a opor-se, 
em 1931, à inscrição do sufrágio femini-
no na Constituição republicana, que, não 
obstante, seria aprovado, graças ao apoio 
do partido da direita católica (Confedera-
ção Espanhola de Direitos Autónomos). 
São factos que merecem consideração 
quando se pressupõe que o catolicismo 
terá contrariado por sistema qualquer 
reivindicação feminista.  

Desde os seus começos, o antifeminis-
mo, tal como a literatura misógina de to-
dos os tempos, recorreu abundantemente 

Carolina Beatriz Ângelo (1878-1911).
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à sátira e à caricatura, tentando cobrir  
de ridículo as mulheres que, macaquean-
do o homem, abandonavam as lides da 
casa para se dedicarem a uma carreira 
literária ou frequentarem reuniões polí-
ticas em que se falava do voto feminino. 
Um dos precursores a explorar este filão 
foi, na déc. de 1840, o ilustrador francês 
Honoré Daumier, no jornal satírico Le 
Charivari, com as séries de gravuras “Les 
divorceuses”, “Les femmes socialistes” 
e “Les bas-bleus” (meias azuis, nome de 
conotação pejorativa que se dava também 
em Inglaterra às mulheres instruídas, 
“bluestockings”, depois de Molière, no 
séc. xvii, lhes ter chamado ironicamente 
“les femmes savantes”, na peça homóni-
ma com que pretendeu mostrar como era 
inútil e perigoso dar demasiada educação 
às mulheres). Daumier teve numerosos 
seguidores nos magazines satíricos ilus-
trados ingleses e americanos Fun, Punch, 
Puck, etc., a partir das décs. de 1860-70. 
Os temas gráficos mais glosados em lito-
grafias de magazines e jornais, fotografias 
e, a partir da viragem do século, maciça-
mente através do postal ilustrado, na ten-
tativa de ridicularizar as defensoras dos 
direitos da mulher, iam da representação 
das feministas como mulheres masculi-
nizadas, envergando muitas vezes calças, 
gravata, bengala ou chicote, ou como 
mulheres feias, mal-amadas, autoritárias 
e violentas, até à representação de cenas 
domésticas com a inversão dos tradicio-
nais papéis feminino e masculino, passan-
do por insinuações catastrofistas a respei-
to de um futuro governado por mulheres, 
por analogias com o mundo animal, pela 
sugestão do abandono dos filhos por 
mães ativistas e pela utilização de vários 
estereótipos misóginos, nomeadamente 
a respeito da vaidade, da língua afiada, 
do carácter quezilento, da infantilidade 
e da tolice das mulheres. As caricaturas 
gráficas ou sátiras literárias do feminismo 

fizeram também carreira em Portugal, 
provocando constantes reações das femi-
nistas. Em 1923, Emília Sousa Costa des-
crevia assim o estereótipo da inversão dos 
papéis usado por certos homens para tro-
çar da emancipação feminina: “Assim… 
eles o afirmam – enquanto o marido alei-
tará a biberon o filho mais pequenino [...] 
e dará ordens para o jantar, fiscalizará a 
cozinha, remexerá os estrugidos nas ca-
çarolas e, nas horas de lazer, tocará pia-
no, a senhora, entalando no olho direito 
o seu monóculo perturbador, chupando 
gulosamente o seu havano, empunhando 
a sua bengalinha de sândalo, irá para o 
ministério regular os altos problemas do 
Estado!” (COSTA, 1923, 15-16) Não era 
só as mulheres que se pretendia impres-
sionar com estas visões caricatas: o prin-
cipal alvo destas campanhas de escárnio 
eram talvez os homens que apoiavam as 
reclamações das feministas e os maridos 
que alegadamente se lhes submetiam no 
lar, frequentemente representados com 
filhos pequenos no colo ou a cozinhar, a 
lavar roupa e a limpar o chão, enquan-
to as esposas se ausentavam de casa para 
reuniões políticas noturnas ou simples-
mente para frequentar clubes, bares e 
cafés. A cómica e chocante inversão dos 
tradicionais papéis de género era uma 
poderosa arma de derisão das pretensões 
feministas e de atemorização do público 
masculino, ainda que tal inversão não se 
pudesse inferir do discurso feminista coe-
vo. Compreende-se que essas campanhas, 
porventura mais espontâneas do que 
orquestradas, visassem intimidar os ho-
mens, uma vez que os políticos, legislado-
res e eleitores masculinos favoravelmente 
dispostos à causa da mulher iriam ser cru-
ciais para a instauração do sufrágio femi-
nino e para outras conquistas de direitos.

Uma das particularidades do discurso 
antifeminista desde o tempo dos precur-
sores foi o desvanecimento do tradicional 
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tom de cortesia masculina para com as 
mulheres, a partir do momento em que 
elas pretenderam exorbitar do paradig-
ma da feminilidade tradicional e do pa-
pel que lhes estava destinado no lar para 
se dedicarem às letras, às artes e outras 
atividades supostamente exclusivas do 
sexo masculino ou, mais tarde, para exi-
girem reformas em favor do seu sexo. 
Alguns antifeministas conservavam, no 
meio da argumentação contrária aos 
anseios de emancipação da mulher, um 
tom condescendente e paternalista para 
com a “metade mais bela da humanida-
de”, como lhe costumavam chamar. Esta 
atitude refletia aquilo que Havelock Ellis 
descreveu como um handicap psicológico 
ou cultural do antifeminismo masculino, 
ou seja, uma certa capitulação, voluntá-
ria ou constrangida, perante a fragilida-
de ou os encantos do dito “belo sexo”, 
traduzida por uma relutância em atacar 
frontalmente o também chamado “sexo 
fraco”, bem como, noutro plano, em en-
cetar uma ação organizada ou criar um 
partido para combater o feminismo (EL-
LIS, 1917, 91) – dado não ser socialmen-
te muito bem visto, e podendo até ser 
suspeito, tratar as mulheres “de homem 
para homem”, mesmo sendo elas femi-
nistas. Houve, porém, autores antifemi-
nistas masculinos em que essa inibição 
se esfumou consideravelmente, para dar 
lugar a um tom desabrido, sarcástico e 
mesmo grosseiro. A este respeito, tanto 
o já citado Proudhon como o escritor e 
ensaísta francês Jules Barbey d’Aurevilly 
(1808-1889) se notabilizaram por obras 
de grande agressividade contra as mulhe-
res ilustradas ou escritoras, defendessem 
ou não pontos de vista reformadores da 
condição feminina. Faziam-no conser-
vando por vezes uma réstia hipócrita de 
respeito formal não pelas mulheres reais, 
mas por um género feminino idealizado, 
“a mulher”. Barbey d’Aurevilly foi claro: 

as mulheres letradas (“les bas-bleus”) já 
não tinham “o mínimo direito à deferên-
cia respeitosa que é devida à mulher”, 
pois que “desde que alguém ousa vestir 
a pele de amazona, não deve temer ser 
massacrada no rio Termodonte” (AURE-
VILLY, 1878, XII). 

Numa obra de 1858, De la Justice dans la 
Révolution et dans l’Église, que valeu ao au-
tor uma perseguição judicial pelo ataque 
cerrado à Igreja nela contida, Proudhon 
dedicou um longo capítulo à mulher, ten-
tando provar sucessivamente as suas três 
inferioridades – a física, a moral e a in-
telectual. Desculpava-se da “brusquidão” 
do tom, afirmando não ser “a mulher” o 
alvo do seu ataque, mas sim quem que-
ria emancipá-la, ou seja, “meia dúzia de 
insurretas com os dedos manchados de 
tinta” (PROUDHON, 1858, 336-337). 
Perante as reações iradas do público fe-
minino e, sobretudo, de várias escritoras, 
Proudhon concebeu então o projeto de 
lhes responder numa obra magistral em 
que denunciava a perversão da socieda-
de pela feminização e pelo amor, tido 
este como sentimento eminentemente 
feminino e negativo. O livro, inacabado, 
seria publicado postumamente em 1875 
e intitulava-se La Pornocratie ou les Femmes 
dans les Temps Modernes. Ainda em 1858, 
Proudhon utilizara um termo regional 
pejorativo, “femmelins” (amulherados), 
para designar, num escrito com o mesmo 
título, os escritores românticos de am-
bos os sexos que desprezava, cuja obra 
se caracterizaria, segundo ele, por uma 
perturbação ou um rebaixamento da 
inteligência, consequência da sobrepo-
sição da paixão e da afetividade, fraque-
zas femininas, à razão, eminentemente 
masculina. O princípio feminino, tido 
por Proudhon como elemento negativo 
do espírito humano, não só haveria con-
taminado, desde Rousseau, o espírito 
masculino na literatura e na sociedade, 
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como estava, um século depois, a arrastar 
uma e outra para a decadência (note-se a 
similitude com o pensamento ulterior de 
Otto Weininger no princípio do séc. xx). 
Em Les Femmelins Proudhon fala já da 
mulher emancipada, caracterizando a 
sua filosofia de igualdade dos sexos como 
acarretando inevitavelmente “a liberdade 
de amores, a condenação do casamento, 
o desprezo votado às mulheres, o ciúme 
e o ódio secreto destas pelos homens e, 
a coroar o sistema, uma luxúria inextin-
guível” (Id., 1912, 88). O autor retoma 
e desenvolve essa argumentação em La 
Pornocratie, onde também insinua que a 
expressão “mulher emancipada” designa 
viragos “de maus costumes”, i.e., mulhe-
res masculinizadas e lésbicas (Id., 1875, 
79). Uma das máximas que celebrizaram 
Proudhon datava já de 1848: “Dona de 
casa ou cortesã, não há meio-termo para 
a mulher”. Em La Pornocratie, explicitaria 
melhor essa ideia, carregando as tintas: 
“A mulher que se afasta do seu sexo não 
só perde as graças que a natureza lhe con-
cedeu sem adquirir as nossas, mas recai 
no estado de fêmea, tagarela, impudica, 
preguiçosa, suja, pérfida agente do debo-
che, envenenadora pública, uma locusta, 
uma peste para a família e a sociedade” 
(Id., Ibid., 163). Arvorando-se em “primei-
ro defensor” das mulheres (Id., Ibid., 14), 
aponta-lhes o lar conjugal como o único 
lugar onde devem reinar, irradiando o 
dom feminino da beleza, seu único trun-
fo, “libertadas” de todas as tarefas e tra-
balhos utilitários no exterior, sobretudo 
na esfera da política e da administração 
pública, pela mesma razão por que as mu-
lheres não iam à guerra, pois “a política é 
a guerra” (Id., Ibid., 12). Proudhon que-
ria as mulheres como ele pessoalmente as 
prezava, “submissas”, “tímidas”, “dóceis” 
e “temerosas” (Id., Ibid., 37, 186), não 
contaminadas pela ideologia moderna da 
“glorificação do amor e da volúpia” (Id., 

Ibid., 210). La Pornocratie pregava a sub-
missão do amor à consciência, elogiando 
o casamento sem amor e opondo-se, na-
turalmente, ao divórcio legal. A instrução 
e o ofício das letras de nada aproveita-
vam, segundo Proudhon, nem às mulhe-
res nem à literatura: as instruídas revela-
vam-se “muito mal-educadas” (Id., Ibid., 
252) e as mulheres escritoras, possuindo 
em regra maiores faculdades de expres-
são do que de pensamento, padeciam de 
uma espécie de “ninfomania intelectual” 
que, através de um dilúvio de palavras, as 
conduzia a um único tema, uma ideia fixa 
– o amor (Id., Ibid., 28). Por pornocracia 
Proudhon entendia um catastrófico pro-
cesso de feminização (ou efeminização) 
da sociedade moderna, a tendência para 
as mulheres (de que sublinhava, em com-
paração com o homem, o carácter lasci-
vo e selvagem) fazerem predominar so-
bre um mundo masculino decadente as 
suas conceções obsessivas do “amor pelo 
amor”, algo de indistinto, para ele, do de-
boche e tendente à destruição da família 
e à prostituição generalizada.

Num género menos obsessivo, ofensivo 
e apocalíptico do que o de Proudhon, foi 
Oliveira Martins, seu discípulo português 
em socialismo teórico e também em anti-
feminismo, quem, no séc. xix, formulou 
em Portugal de forma mais explícita e 
contundente um ideário oposto à emanci-
pação da mulher. Em meia dúzia de textos 
publicados na déc. de 1880, Oliveira Mar-
tins expôs as suas ideias sobre a condição 
feminina, a família, o casamento, o divór-
cio, a educação das mulheres e, inclusive, 
o feminismo, assim por ele designado, um 
fenómeno então ainda basicamente sem 
expressão em Portugal, aonde apenas 
chegavam os seus ecos distantes. Debatia-
-se no país a questão da instrução femini-
na e, em 1888, por iniciativa do deputado 
regenerador Bernardino Machado, o Go-
verno progressista de José Luciano de 
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Castro preparava uma lei que mandava 
criar liceus femininos em Lisboa, Porto e 
Coimbra. As reações contrárias à lei dos 
liceus femininos foram tais que a verba 
destinada à sua criação foi cancelada pelo 
Governo de José Dias Ferreira (1892), e o 
diploma, que fora aprovado em agosto de 
1888, acabaria por ficar letra morta du-
rante 18 anos, até à criação em Lisboa, 
em 1906, do Liceu Maria Pia, seguido, em 
1915, do Liceu Carolina Michaëlis, no 
Porto. Oliveira Martins interveio no de-
bate público de 1888 com os artigos “Mu-
lheres-homens” e “Feminismo”, publica-
dos no jornal Repórter, por ele dirigido, 
quando no Parlamento se debatia a lei. 
Considerando que com o ensino secun-
dário oficial “se estragam já correntemen-
te as gerações masculinas”, o autor – um 
autodidata que, por morte do pai, tivera 
de abandonar o ensino oficial aos 12 anos 
e não cursara o ensino superior – defen-
dia que mandar as raparigas para os li-
ceus seria contribuir para fazer delas mu-
lheres-homens, “decretando contra a 
natureza a igualdade de aptidões dos se-
xos” (MARTINS, 1924, 163). O autor 
opunha-se frontalmente à “paródia da vi-
rilidade” que seria pretender fazer das 
raparigas médicas, pedagogas ou advoga-
das: “A criação de uma burguesia de fê-
meas é a cousa mais triste e desoladora 
desta nossa civilização”. Por um lado, a 
educação superior não libertaria a mu-
lher: “A mulher doutora não é afinal me-
nos serva do que a mulher que na rudeza 
dos estados primitivos lavra o campo”. 
Por outro, a mulher estaria destinada, 
pela sua natureza “doente” e “inferior”, a 
uma nobre tarefa: “Pobres criaturas fra-
cas, infelizes menores do género huma-
no, a quem a natureza deu a suave e en-
cantadora missão de nos engrinaldarem 
com rosas de carinho e amor a vida ator-
mentada!”. Reconhecia, porém, que “a 
força das coisas lança constantemente  

sobre as calçadas das cidades enxames 
de mulheres sem eira nem beira”, mas 
dessas não se deveria fazer doutoras, mas 
sim compositoras tipográficas, capelis-
tas, boticárias, empregadas dos correios 
e telégrafos, e, sobretudo, vendedoras 
nas lojas de modas, substituindo os rapa-
zes que então se efeminavam a vender 
metros de seda às senhoras (Id., Ibid., 
164-166). Infelizmente, queixava-se Oli-
veira Martins, não era só a “doutorice” 
que seduzia a mulher das grandes cidades 
europeias; a ela acrescia a “politiquice”, 
outra das “patetices crónicas nas socieda-
des caducas” (Id., Ibid., 159-160). Ora, a 
doutorice levaria inevitavelmente a mu-
lher à politiquice, como se via em França. 
Por isso, na Lisboa macaqueadora de Pa-
ris, “é natural que daqui por pouco te-
nhamos também as mulheres a pedirem 
voto, agora que já têm liceu”. E, tendo o 
voto, não se compreenderia que não fos-
sem elegíveis, o que levava Oliveira Mar-
tins à visão aterradora de um “futuro mais 
ou menos distante” em que haveria “par-
lamentos mistos” – nada de surpreenden-
te, concedia, dado o “caminho em que a 
extravagância nos leva a todos nós, oci-
dentais” (Id., Ibid., 161-162). O ponto de 
partida desta argumentação, recorde-se, 
era o de saber se se devia criar liceus femi-
ninos em três cidades de Portugal, país 
onde, por essa época, o analfabetismo fe-
minino rondava os 85 % (descendo para 
78 % em 1900) e onde nenhuma médica 
nem nenhuma advogada se formara ain-
da (a primeira médica concluiria o curso 
em 1889, a primeira advogada em 1913). 
O antifeminismo de Oliveira Martins dir-
se-ia, pois, mais preventivo do que reati-
vo, numa sociedade dominantemente ru-
ral em que a educação da mulher dava os 
seus primeiros passos e a emancipação 
não passava de sonho utópico de uma pe-
quena elite feminina urbana e letrada. 
Não se trataria também, para o agnóstico 
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Oliveira Martins, de confiar ou não con-
fiar o ensino feminino à Igreja Católica 
(embora, em 1888, tivesse vindo a terrei-
ro defender os estabelecimentos de ensi-
no dos Jesuítas), ao contrário do promo-
tor da lei, o futuro maçon e republicano 
Bernardino Machado, que foi um acérri-
mo defensor do ensino laico das rapari-
gas. Tratava-se, simplesmente, de recusar 
para as mulheres portuguesas a “masculi-
nização” pelo saber, caminho que se esta-
va a percorrer noutros países, onde cons-
tituiria uma ameaça ao território 
profissional do homem, à família e à ma-
ternidade. A instrução, segundo Oliveira 
Martins, só abria à mulher maus cami-
nhos: “Sábia, a mulher, por natureza e 
condição fraca, ou se prostitui ou enlou-
quece. Por isso na galeria niilista são tan-
tas as mulheres” – escreveu numa recen-
são do livro de Sergei Stepniak A Rússia 
Subterrânea (1882), acrescentando: “A 
mulher é por tal modo feita que, uma vez 
afastada do lar e da tutela familiar, ou é 
como um anjo terrível ou como um réptil 
imundo” (Id., Ibid., 117-118). E sobre o 
ensino em geral e o feminino em parti-
cular: “A instrução produz gente educada 
em número demasiado; os rapazes não 
encontram ocupação, as raparigas não se 
sujeitam a amamentar filhos desde que 
beberam o leite da sabedoria. São todas 
mestras!” (Id., Ibid., 120) Ora “a mulher 
sábia é detestável” – proclamava Oliveira 
Martins noutro escrito – porque à mulher 
compete ignorar: “A grande qualidade da 
mulher é saber pelo amor, saber pelo ins-
tinto e pelo sentimento aquilo que lhe 
compete ignorar”. E apoiava-se em  
D. Francisco Manuel de Melo, que tinha 
dito a uma senhora amiga: “Ah! Como 
folgo de a ver ignorar aquilo que não é 
razão saber! Mas que verdadeiramente o 
saiba!”. E Oliveira Martins acrescenta: 
“Basta que o suspeite e o adivinhe – essa é 
a sabedoria feminina” (Id., Ibid., 152-

-153). Numa recensão de 1886 do livro 
Cartas a Luísa, de Maria Amália Vaz de 
Carvalho, Oliveira Martins partia da defi-
nição dada pelo historiador Jules Mi-
chelet, “a mulher é uma doente” (tese 
que Maria Amália também subscrevia), 
para concluir, num primeiro passo, que 
tudo o que a mulher necessitava era um 
médico. Antigamente, quando havia fé 
num Deus providencial, era esse o médi-
co da mulher. “Hoje o seu médico e o tu-
tor dessa pupila eterna é o homem: o pai, 
o marido, o filho. Ai da mulher que se 
não submeter, dócil e amoravelmente, a 
cada um destes médicos nos períodos su-
cessivos da sua vida” (Id., Ibid., 147-148). 
A mulher precisava de possuir uma com-
preensão cega, instintiva, do dever; ora 
“um tal estado de submissão e passividade 
só é atingível para esses seres impressio-
náveis, doentios, mais ou menos histéri-
cos, seres capazes da inteligência aguda, 
seres dotados de encanto e meiguice, me-
nores a que se chama mulheres, quando se 
deixem guiar pela mão de um protetor”. 
E Oliveira Martins admoestava Maria 
Amália por ter cometido o grave erro de 
chamar a Proudhon “o inimigo do sexo 
feminino”. Na sua opinião, Comte, Mi-
chelet e Proudhon eram, “dos pensado-
res modernos, os que mais fundo leram 
no espírito feminino” (Id., Ibid., 148). Na 
recensão de um romance feminino italia-
no traduzido por Maria Amália, Oliveira 
Martins revelou outra sua fonte inspira-
dora, a Carta de Guia de Casados, de  
D. Francisco Manuel de Melo, o “Guia”, 
como abreviadamente lhe chamava – có-
digo do patriarcalismo seiscentista que 
adotava como válido em plena déc. de 
1880. Citando rifões populares e passa-
gens do “Guia”, explica que a única 
emancipação da mulher está na família, 
na “tutela da esposa, in manu do marido” 
(Id., Ibid., 154). A falsa emancipação, im-
plicando necessariamente dissolução do 
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casamento, o amor livre e a promiscuida-
de, não interessaria nem aos filhos nem 
aos pais, mas apenas a mulheres “ataca-
das pela febre do individualismo radical e 
anárquico”. Ora, essa liberdade, levando 
à promiscuidade sexual, era miserável: “A 
liberdade de um órgão único [refere-se 
ao órgão sexual feminino] é a escravidão 
de todos os outros – do cérebro antes de 
todos, porque a libertina é estúpida. É a 
liberdade da abjeção, a franquia no des-
prezo, a independência na imundície. 
Sem esposo, sem filhos, aberto o cinto a 
qualquer capricho, a mulher é um pária 
– menos ainda: o vaso torpe das dejeções 
seminais”. Pois, se era isso que autores 
modernos apregoavam, assembleias polí-
ticas proclamavam e a mulher pedia, en-
tão assim “terminará connosco, afogada 
em nojo, a civilização de que somos her-
deiros e depositários” (Id., Ibid., 158). 
Contra o “pensamento desvairado” de 
certos doutores, Oliveira Martins deplo-
rava também – e, tal como Proudhon, 
sem recorrer a argumentos religio-
sos – que se considerasse o divórcio, ao 
lado da emancipação da mulher, um 
ideal do progresso moderno. Oliveira 
Martins bem reconhecia o crescimento 
do adultério, do celibato e da prostitui-
ção na sociedade moderna, frutos, se-
gundo ele, “do egoísmo bravio e do indi-
vidualismo teórico”, mas o divórcio 
apenas pioraria as coisas: “Vivemos, é 
verdade, num regime de monogamia 
temperada pelo adultério e pela prosti-
tuição. Contra o adultério propõem o 
divórcio – e contra a prostituição? Pois a 
promiscuidade é o destino aonde o di-
vórcio conduz” (Id., Ibid., 159). Note-se 
certa similitude de argumentação de 
Oliveira Martins sobre o mal tolerável da 
prostituição com a idêntica doutrina so-
bre o tema de S.to Agostinho e S. Tomás 
de Aquino, que, aliás, estabeleceram a 
indissolubilidade do casamento. 

Referiu-se atrás a ofensiva “científica” 
conra as mulheres e o feminismo na vira-
gem do séc. xix para o xx. Vários estudos 
apontam aspetos de idêntica ofensiva mi-
sógina e (ou) antifeminista na literatura e 
na arte desse tempo, prolongando-se até 
aos anos de 1930, citando-se nomes de 
escritores modernistas como T. S. Eliot, 
D. H. Lawrence, Ezra Pound, James Joy-
ce, Franz Kafka, Marinetti, Strindberg e 
Hemingway. O historiador Rider assinala 
fenómeno semelhante no meio literário 
e artístico austríaco desse período, exem-
plificando com um vasto rol de escrito-
res, músicos e artistas plásticos. Tendo 
estudado o caso do “misógino metafísico” 
Otto Weininger e o antifeminismo dos 
modernistas vienenses do princípio do 
séc. xx, Rider fala de “crise de identidade 
masculina”, de protesto masculino contra 
a feminilidade que eles teriam descober-
to em si próprios, de medo da sexualida-
de feminina e de recusa da feminização 
ou bissexualização da cultura moderna, 
por alguns deles denunciada como uma 
espécie de novo matriarcado. Cita a aná-
lise de um sexologista berlinense, Iwan 
Bloch, que, em 1906, detetara um fenó-
meno novo no panorama sexual seu con-
temporâneo, a que chamou “renúncia à 
mulher”, distinto do fenómeno da ho-
mossexualidade. Os novos “inimigos da 
mulher” (Bloch referia o escritor sueco 
Strindberg, Weininger e diversos cientis-
tas, entre os quais o neurologista alemão 
Moebius) constituiriam, na sua opinião, 
uma corrente de pensamento misógino, 
ironicamente designada por ele de “quar-
to sexo”. Essa corrente depreciadora da 
mulher e antifeminista, a que estaria en-
tão na moda pertencer, era interpretada 
também como a afirmação de uma nova 
“cultura masculina” e da “emancipação 
do homem” (RIDER, 2000, 115-124). 

De idêntico fenómeno em Portugal, no 
início do movimento modernista, dão  
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especial testemunho numerosos escritos 
deixados inéditos por Fernando Pessoa, 
um assumido antifeminista e confesso mi-
sógino. O escritor emblemático do pri-
meiro modernismo português tinha sido 
desde jovem um leitor atento e assíduo 
de autores misóginos e de literatura anti-
feminista, desde os precursores Schope-
nhauer e Nietzsche, aos cientistas e divul-
gadores científicos da viragem do século 
(os já citados Lombroso, Nordau, Moe-
bius, Gustave Le Bon), que se destacaram 
por teses sobre a inferioridade do género 
feminino. O filósofo Herbert Spencer, 
que exerceu vasta influência sobre Pes-
soa, considerava que o trabalho intelec-
tual tornava a mulher inapta para a ma-
ternidade e até menos fértil. Do médico e 
antropólogo espanhol Roberto Nóvoa 
Santos, Pessoa leu La Indigencia Espiritual 
del Sexo Feminino (1908); leu também pan-
fletistas misóginos e antifeministas ingle-
ses como Thomas W. H. Crosland, um 
precursor da literatura “politicamente 
incorreta” do começo do séc. xxi, e o 
anónimo autor de The Celibate’s Apology by 
a Misogynist (1914), um relatório exausti-
vo dos defeitos das mulheres inglesas, 
que cada vez exigiam mais direitos e cum-
priam menos deveres. Não se conhecem, 
em Pessoa, ecos da obra de Otto Weinin-
ger (cuja tradução inglesa, Sex and Cha-
racter, é de 1906), mas alguns escritos pes-
soanos da déc. de 1910 testemunham um 
pensamento e uma verve por vezes coin-
cidentes, bem como diversos temas e tra-
ços partilhados com o malogrado autor 
austríaco: o receio do seu próprio “lado 
feminino”, a repulsa pelo sexo e pela vul-
garidade das mulheres reais, o elogio da 
castidade, o sentimento de ter uma “mis-
são superior” incompatível com o sexo ou 
o amor, a atração pelo tema do génio 
(descrito como qualidade exclusivamen-
te masculina), a total depreciação das 
obras intelectuais ou artísticas de mulhe-

res, a denúncia da feminização da cultura 
e a alegada impossibilidade de ser com-
preendido ou apreciado por um público 
feminino. Esses escritos de Pessoa nunca 
foram publicados em sua vida, ou porque 
o próprio não pretendia fazê-lo ou por-
que não eram publicáveis, atendendo no-
meadamente ao seu carácter acintoso e 
ofensivo para as mulheres. Eles dão, toda-
via, a conhecer um quadro mental que, se 
porventura não era muito característico 
da elite cultural masculina no Portugal 
de então, era-o claramente de alguns 
meios artístico-literários das metrópoles 
europeias. Se a atitude que os escritos de 
Pessoa denotam em relação às mulheres 
refletia o fundo comum de patriarcalis-
mo da sua geração e da sociedade em que 
viveu, essa circunstância revela-se, toda-
via, no escritor sob uma forma claramen-
te diversa dos seus contemporâneos, 

“os que votam a favor do sufrágio das mulheres 
levantem o braço, por favor.”
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dado o anticonvencionalismo, a desmesu-
ra e a sistematização dos seus pontos de 
vista antifeministas e antifemininos. Seria 
difícil, senão impossível, encontrar na li-
teratura portuguesa, incluindo a teológi-
ca, uma tal radicalização contra o mundo 
feminino e as aspirações da mulher, que 
vai muito além da verrina antiemancipa-
tória e patriarcalista de Oliveira Martins, 
e que nada tem de comum com a tradi-
cional literatura de mofas e picardias con-
tra as mulheres, disseminadas pela litera-
tura de cordel ou pelo teatro popular a 
partir do séc. xviii, de que é exemplo 
contemporâneo de Pessoa a obra de Au-
gusto Gil O Canto da Cigarra – Sátiras às 
Mulheres. O supremacismo masculino de 
Pessoa adquiriu, por efeito das suas leitu-
ras e reflexões, alguma consistência teóri-
ca, que transparece em escritos do he-
terónimo António Mora, filósofo 
neopagão e nietzschiano radicalmente 
anti-igualitário, e em apreciações sobre o 
cristianismo, que descreve como religião 
de mulheres, e sobre a literatura inglesa, 
que divide em cultores da mulher e do 
amor (a maioria, incluindo Shakespeare, 
um “escritor de mulheres”) e masculinis-
tas como Milton e Dickens (BARRETO, 
2011, 78-79). As suas anotações manuscri-
tas nas margens dos livros de Moebius 
(como La Inferioridad Mental de la Mujer, 
que leu na tradução espanhola de 1908) 
e de Thomas W. H. Crosland (com o títu-
lo irónico Lovely Woman, de 1908) dão tes-
temunho de uma adesão entusiástica, aos 
20 anos, à visão misógina e às teses antife-
ministas desses autores. O conteúdo dos 
escritos pessoanos sobre feminismo é por 
vezes de tom sarcástico e trocista, como 
quando defende a ideia de se criar lupa-
nares masculinos para as mulheres 
(emancipadas) ou quando, por redução 
ao absurdo, propõe a concessão de direi-
to de voto não só às mulheres, mas a to-
dos os vertebrados. Pessoa parece ter sido 

o primeiro utilizador em português do 
neologismo “masculinismo”, uma doutri-
na simétrica do feminismo, por ele con-
cebida com eventuais intentos satíricos e 
sobre a qual chegou a projetar a publica-
ção de um panfleto. Em escritos de tom 
sério, todavia, sustentou o carácter patoló-
gico do feminismo, representando-o 
como uma manifestação de degeneres-
cência da feminilidade, da sociedade e da 
raça, e mesmo como uma “perversão se-
xual”. Porque, para ele, a mulher, tal 
como a criança e a plebe, não era emanci-
pável: “A mulher, a criança, a plebe não 
são suscetíveis de disciplina própria: têm 
de ser dirigidos e coagidos. Nos três a 
emoção ou a imaginação predominam so-
bre o pensamento. Nos três essa inferiori-
dade resulta da sua própria natureza. 
Querer que a mulher e o povo atinjam 
uma maioridade espiritual, é querer que 
deixem de ser o que são. É querer que a 
criança seja adulta no momento em que é 
criança” (Id., Ibid., 35). Também não lhes 
concedia o direito a ter opinião: “As mu-
lheres, crianças e povo não têm direito a 
ter opinião. Não têm esse direito porque a 
Portugal se não fez para isso. Pondo de 
parte as crianças (que ninguém traria 
para o caso), as mulheres e o povo são ani-
mais tradicionalistas” (Id., Ibid., 35-36). 
Estas e muitas outras opiniões que Pessoa 
confiou ao papel, sobretudo entre 1910 e 
os anos da Primeira Guerra Mundial, ajus-
tavam-se bem ao pensamento conserva-
dor, elitista e anti-humanitarista que ga-
nhou crescente expressão nos escritos 
íntimos do mesmo período, em particular 
na sua vertente antissocialista e antianar-
quista (&Antianarquismo). A causa da 
emancipação da mulher em Portugal con-
fundia-se até certo ponto, para ele, com a 
causa do republicanismo radical (a que 
opunha o seu republicanismo conserva-
dor) e sobretudo com a causa da emanci-
pação dos trabalhadores (o socialismo e o 
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anarquismo), ou seja, todos os quadrantes 
políticos que, nos anos da República Ve-
lha, se tornaram alvo das mais contunden-
tes críticas da sua parte. Além disso, Pes-
soa associava o feminismo a conceções 
puritanas ou puristas em matérias sociais 
e políticas, o que também se relacionava 
com a feição morigeradora dos costumes 
que impregnava muita propaganda femi-
nista coeva contra o álcool, o tabagismo e 
a dissolução dos laços de família. Numa 
tipologia dos “purismos”, Pessoa distin-
guiu o “purismo higienista” (antialcoolis-
mo, antitabagismo, eugenismo), o “puris-
mo económico” (socialismo), o “purismo 
político” (anarquismo) e o “purismo se-
xual” (feminismo) (Id., Ibid., 24-25). O 
seu vivo desdém pelas feministas revela-se 
no apodo de “bâtonnières dos beiços” 
(bastonárias dos beiços) com que um tex-
to de Álvaro de Campos as visa, enfileiran-
do-as com os comunistas, os humanitários 
e outros internacionalistas numa lista de 
gente desprezível que trabalhava para mi-
nar a nação e a civilização (PESSOA, 2014, 
509). O acinte verbal destes escritos pes-
soanos contra as aspirações e o mundo 
femininos surpreenderia, no entanto, se 
nele se quisesse ver apenas uma reação, 
mesmo exagerada, contra o feminismo do 
seu tempo em Portugal, que era parti-
cularmente moderado, cordato e de ma-
gros efetivos, ou contra as pequenas con-
quistas legais que ele aí averbou – ainda 
que tenha sido precisamente no primeiro 
quarto do séc. xx, e sobretudo na déc. de 
1910, que o feminismo surgiu pela pri-
meira vez em Portugal com alguma visibi-
lidade e vigor organizativo. O antifeminis-
mo radical de Fernando Pessoa tinha 
outras motivações dominantes, próximas 
das razões profundas da crise de identida-
de masculina e da revolta contra a mulher 
que foram diagnosticadas em numerosos 
escritores e artistas modernistas da Euro-
pa do seu tempo. 

Em Portugal, o feminismo não teve, 
comparativamente com os países do Nor-
te da Europa, nem grande vitalidade or-
ganizativa, nem implantação social signi-
ficativa fora de algumas elites, nem uma 
expressão literária ou doutrinária parti-
cularmente vigorosa. O feminismo portu-
guês, nascido na viragem da monarquia 
para a república e forçado a apagar-se 
sob o Estado Novo, não obteria conquis-
tas históricas senão no último quartel do  
séc. xx, com o ressurgir, a partir da Revo-
lução de 25 de abril, de um feminismo mi-
litante e com a instauração de um “femi-
nismo de Estado”, segundo a designação 
da socióloga Rosa Monteiro, na sua obra 
de 2011. O antifeminismo propriamente 
dito – que não se confunde com práticas 
discriminatórias ou com o mero discurso 
patriarcal, misógino ou machista – foi em 
Portugal menos incitado a manifestar-se, 
a organizar-se e a mobilizar meios de per-
suasão do que nas sociedades em que o 
movimento feminista teve mais força e 
expressão. O antifeminismo existiu, du-
rante longos anos, não tanto como res-
posta a supostas ameaças, reivindicações, 
avanços práticos e ofensivas doutrinárias 
do feminismo, como foi característico 
no mundo anglófono, mas como compo-
nente implícita do status quo ideológico, 
aspeto latente do discurso dominante, 
mais ou menos indistinto na massa dou-
trinária do conservadorismo político, re-
ligioso, social e cultural. Foi também um 
sistema de silêncios institucionais, quer 
sobre o feminismo, quer sobre a condi-
ção feminina em geral, um black out cujas 
sequelas eram ainda detetáveis em Portu-
gal, na própria produção historiográfica 
masculina, nas décadas finais do séc. xx: 
várias das principais obras de história 
contemporânea portuguesa publicadas 
nesse período ignoraram completamente 
a questão feminina, o surgimento do mo-
vimento feminista dos anos 1910 e 1920, 
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e o seu ulterior sufocamento até aos anos 
1970. Desde o séc. xix, quando surgiu à 
superfície em Portugal, o discurso antife-
minista era muitas vezes reportado a rea-
lidades externas, primeiramente a france-
sa, a inglesa ou a americana, mais tarde 
a dos países comunistas, em que a eman-
cipação da mulher era descrita como 
causa ou consequência da destruição dos 
valores familiares e religiosos pelo comu-
nismo; isto foi recorrente na produção 
ideológica propriamente anticomunista 
do Estado Novo, em que a questão femi-
nina era subsidiária do tema político do-
minante. Dada a supressão de liberdades 
individuais e direitos políticos, bem como 
a ausência forçada de um movimento fe-
minista livre e autónomo, o poder estado-
novista não se preocupou tanto em elabo-
rar um discurso-resposta especificamente 
antifeminista, por carência de alvo inter-
no explícito, como em impor silêncios e 
afirmar a sua ideologia própria, erigindo 
uma imagem-modelo da mulher portu-
guesa como esposa e mãe, confinada ao 
lar, ideal propagado também pela Igreja 
Católica. Esta imagem da domesticidade 
da mulher não tinha, aliás, correspon-
dência no universo feminino real, dada a 
elevada quota de mulheres na população 
ativa, como Maria Lamas sublinhava já no 
final de anos de 1940, em As Mulheres do 
Meu País, e dado o crescimento perma-
nente do número de assalariadas, espe-
cialmente a partir dessa década. Tratava-
se de uma imagem ideológica da mulher, 
assim valorizada sobretudo como susten-
táculo da família, “base indispensável de 
uma obra de reconstrução moral”, segun-
do Salazar (FERRO, 1933, 133), onde 
deveria contribuir com a sua parte para 
a harmonia geral do edifício “orgânico” 
da nação. Fora do lar, ela seria, quando 
muito, filiada ou ativista de organismos 
políticos femininos do regime, como a 
Obra das Mães pela Educação Nacional, 

a Mocidade Portuguesa Feminina e, mais 
tarde, o Movimento Nacional Feminino, 
ou tendencialmente sintonizados com 
o poder (numa primeira fase), como os 
organismos femininos da Ação Católica 
Portuguesa. A realidade, porém, era di-
ferente e muito mais vasta. Na oposição 
ao regime e nas lutas sociolaborais dos 
anos 1930 a 1970, muitas mulheres se 
destacaram, lutando sozinhas ou ao lado 
dos homens, muitas vezes à cabeça dos 
protestos, pelos seus interesses de classe 
ou cidadania, e, simultaneamente, pelo 
reconhecimento dos seus direitos de 
mulheres (lutas das enfermeiras e das 
telefonistas, e.g.). Mas esta dualidade das 
lutas das mulheres sob o Estado Novo, 
lutas laborais e contra o regime por um 
lado, lutas especificamente femininas por 
outro, raramente era destrinçada ou ex-
pressa, porque o feminismo, enquanto 
tal, não se integrava autonomamente no 
campo da oposição, nem, como se disse, 
pôde dispor, como no primeiro quarto de 

Maria lamas (1893-1983).
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século, de organizações próprias e meios 
de propaganda. Sintomaticamente, uma 
figura política de proa como Maria La-
mas nunca se assumiu como feminista, 
sendo-o apenas tacitamente – o que foi 
interpretado quer como forma de con-
tornar o estereótipo antimasculino com 
que se rotulava o feminismo, quer, mais 
convincentemente, como cedência a ra-
zões ideológicas, dada a sua proximidade 
ao Partido Comunista Português. Como, 
para este, a ação das mulheres – o “tra-
balho feminino”, no léxico partidário 
comunista – deveria enquadrar-se na luta 
política geral das classes trabalhadoras, 
subordinando-se a ela, um feminismo au-
tónomo não fazia sentido e era conotado 
com o elitismo intelectual ou “burguês”. 
A própria oposição democrática no seu 
conjunto colocava toda a ênfase no com-
bate ao regime salazarista, fazendo con-
cluir a Manuela Tavares, historiadora do 
feminismo português, que “a oposição 
não foi portadora da memória histórica 
dos feminismos de primeira vaga em Por-
tugal” e que “o feminismo diluiu-se no an-
tifascismo” (TAVARES, 2008, 260, 565). 
De modo simétrico, o Estado Novo englo-
bava todas as ações de contestação social 
ou política, incluindo as especificamente 
femininas, sob a acusação única de ativi-
dade subversiva ou comunista, anátemas 
de eficácia universal. Após o 25 de Abril, 
o antifeminismo não tardou a reaparecer 
sob a sua fisionomia própria, focalizan-
do-se nas reivindicações dos movimentos 
feministas emergentes e em medidas le-
gislativas promovidas pelo poder saído da 
Revolução, que a feminista católica Maria 
de Lurdes Pintasilgo integrou em 1974-
-1975, como governante e como presidente 
da Comissão da Condição Feminina. Sig-
nificativamente, a primeira ação caracte-
risticamente antifeminista desenrolou-se 
num período de escalada revolucionária 
comunista e esquerdista, em janeiro de 

1975, por ocasião duma manifestação 
promovida em Lisboa, no Prq. Eduardo 
VII, pelo recém-criado Movimento de 
Libertação das Mulheres (MLM). O ato, 
que fora previamente anunciado nos jor-
nais de forma tendenciosa, foi objeto de 
um ataque provocatório e violento por 
parte de uma multidão masculina, em 
que participavam militantes comunistas. 
O Movimento Democrático de Mulheres, 
criado por militantes comunistas, demar-
car-se-ia depois publicamente do MLM, 
declarando expressa e claramente não se 
identificar com “movimentos feministas”, 
posição que reiterou várias vezes, afir-
mando que “não se considera, nem nun-
ca se considerou, como um movimento 
feminista” (FONSECA, et al., “Os movi-
mentos…”), embora evitando assumir-se 
abertamente como antifeminista.

 O caso português exemplifica duas 
observações válidas para a generalidade 
dos casos. Por um lado, feminismo e an-
tifeminismo refletem e interagem com a 
realidade social e política da sociedade 
particular em que se manifestam. Assim, 
o estádio de desenvolvimento económi-
co, a existência de liberdades individuais 
e direitos políticos, o grau de pluralismo 
e de enraizamento da democracia, a tra-
dição de associativismo ou, pelo contrá-
rio, de dependência do Estado, a vitalida-
de da sociedade civil e da vida cultural, 
etc. são determinantes do modo como as 
aspirações femininas e as reações a elas 
contrárias se expressam, autonomizam 
e diversificam. Por outro lado, feminis-
mo e antifeminismo constituem um par 
antagónico, cujos termos se determinam 
mutuamente. Perante um feminismo 
inativo ou silenciado, o status quo dito pa-
triarcal é sustentado rotineiramente por 
uma prática quotidiana e pela afirmação 
dos modelos e valores em que ele assenta. 
Perante um feminismo pujante e triunfa-
dor, o antifeminismo latente reativa-se e 
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intervém diretamente contra ele, elabo-
rando um discurso defensivo e ofensivo 
adequado. 

O feminismo constituiu uma autono-
mização da voz e dos interesses femini-
nos num determinado período da histó-
ria humana, iniciado com a Revolução 
Industrial, em que grupos de mulheres 
construíram a consciência coletiva de se-
rem discriminadas ou diminuídas como 
género, num mundo todavia também 
ordenado ou dividido por nações, etnias, 
classes, hierarquias, elites, credos religio-
sos e ideologias políticas. Nos alvores do 
chamado masculinismo, uma variante de 
antifeminismo, o britânico Havelock El-
lis via legitimidade no seu aparecimento 
e nos seus propósitos: “Os masculinistas 
não têm o direito de impedir o jogo do 
feminismo e as feministas não têm o di-
reito de impedir o jogo do masculinis-
mo” (ELLIS, 1917, 99). A diversificação 
interna dos discursos feminista e antife-
minista, que, desde a segunda metade do 
séc. xx, claramente se foi aprofundando 
e globalizando, apontava para uma vasta 
e legítima diversidade de interesses, valo-
res e conceções individuais ou de grupo, 
incompatível com a visão maniqueísta de 
uma guerra entre um género opressor e 
um género oprimido. A tese do “fim da 
história” provavelmente também não se 
aplica às relações entre os sexos, ainda 
que feminismo e antifeminismo possam 
caracterizar apenas uma etapa desse rela-
cionamento. 
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Antifeminismo literário

Conjunto de atitudes e discursos mas-
culinos e femininos contra as mulhe-

res que se dedicaram ao estudo das letras 
e das ciências, baseado em preconceitos 
relativos ao género. Este posicionamento 
atravessa vários séculos e é passível de ser 
encontrado em diversas culturas de do-
mínio patriarcal, sob a forma de textos 
críticos da atuação feminina nas esferas 
do saber ou sob a forma de não inclusão 
de obras criadas por mulheres nos câno-
nes literário e do pensamento humano. 

De acordo com os escritos de Aristó-
teles e de Plutarco, existiam muitas es-
critoras na Grécia e na Roma antigas. 
No entanto, até aos dias de hoje chega-
ram apenas obras de algumas delas, com 
maior relevo para Safo, Érina, Corina e 
Sulpícia, na literatura, e Hipácia, na filo-
sofia. Verificava-se, então, uma parca es-
colarização das mulheres, vetada às que 
não pertencessem à classe mais abasta-
da (à imagem do que acontecia com os 
homens que não fossem cidadãos), bem 
como uma reduzida independência ne-
cessária à dedicação a assuntos do foro 
intelectual. Esta tendência da Antiguida-
de clássica foi prolongada pelo cristianis-
mo nas palavras de S. Paulo, quando afir-
mou: “conservem-se as mulheres caladas 
nas igrejas, porque não lhes é permitido 
falar; mas estejam submissas como tam-
bém a lei o determina” (1Cor 14, 34-35) 
e “a mulher aprenda em silêncio, com 
toda a submissão; [...] não permito que 
a mulher ensine, nem exerça autoridade 
de homem; esteja, porém, em silêncio” 
(1Tm 2, 11-12). Estabelecendo-se, assim, 
um conservadorismo religioso interessa-

do em manter a ordem social instituída 
pela família tradicional, que poderia ser 
ameaçada pela emancipação feminina al-
cançada pelo questionamento do mundo 
que a leitura possibilita, situação que só 
ocorre consistentemente com o feminis-
mo, nos sécs. xix-xxi. 

Verifica-se, assim, desde a Grécia anti-
ga, um antifeminismo literário, motivado 
por um sentimento de misoginia, concre-
tizado na proibição do acesso das mulhe-
res à educação e no ataque direto a mu-
lheres intelectuais, especialmente a partir 
do séc. xix (&Antifeminismo), facto assi-
nalável num vasto rol de autores, entre os 
quais se destacam, a nível internacional, 
Oskar Blumenthal, Heinrich Heine, Ar-
thur Schopenhauer, Jules Barbey d’Au-
revilly, Pierre-Joseph Proudhon, Herbert 
Spencer, T. S. Eliot, D. H. Lawrence, Ezra 
Pound, James Joyce, Franz Kafka, Filippo 
Marinetti, August Strindberg, Ernest He-
mingway, entre outros. Estes associam a 
ideia de perigo à literacia feminina, de-
fendendo que as mulheres não possuem 
o privilégio masculino da criatividade, 
só sendo capazes de criar obras meno-
res; que devem apenas personificar a be-
leza e não criar obras de arte, ideia ex-
pressa, e.g., no poema “Meias azuis”, de 
Blumenthal (mais tarde ironicamente 
transfigurado no livro juvenil de inspira-
ção feminista Pipi das Meias Altas, de As-
trid Lindgreen), em que o autor afirma 
que “as mulheres não devem dedicar-se à 
poesia,/mas antes tentar ser elas próprias 
poemas”; e ainda que as mulheres que 
escrevessem transfeririam o falatório ma-
ledicente, supostamente inerente ao seu 
género, para a literatura, desvirtuando-a, 
como asseverou Heine.

Em Portugal, verifica-se uma muito 
baixa escolarização feminina entre os 
sécs. xii e xix e uma oposição crítica às 
literatas portuguesas a partir de meados 
do séc. xix, facto que se compreende, 
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visto que é nesse período histórico que 
se começam a notar ecos da primeira 
vaga do feminismo inglês na produção 
literária feminina portuguesa. Até en-
tão, as mulheres que se distinguiam nas 
letras nacionais, quer pela escrita e pela 
promoção desta, com a organização de 
saraus literários e de tertúlias, quer pelo 
ensino e pela tradução, eram senhoras 
nobres ou da família real, que se dedica-
vam à continuidade das temáticas e das 
formas dos cânones literários português 
e europeu, retoricamente influenciados 
pelas literaturas da Antiguidade clássica 
e próximos da moral imposta pela San-
ta Sé. As literatas do Portugal renascen-
tista, barroco e iluminista – Leonor de 
Mascarenhas, a princesa Isabel de Portu-
gal, a infanta Maria de Portugal, Joana 
Vaz, as irmãs Ângela e Luísa Sigeia, Ma-
ria de Parma, Públia Hortênsia de Cas-
tro, Isabel de Bragança, Leonor de No-
ronha, Paula Vicente, Bernarda Ferreira 
de Lacerda, Violante do Céu, Maria Cle-
mência, Leonarda Gil da Gama, Maria 
de Guadalupe Cárdenas, Teresa de Melo 
Breyner, Catarina Lencastre, Leonor de 
Almeida Portugal, Francisca Possolo – 
escreveram, publicaram, traduziram ou 
promoveram obras que, seguindo uma 
linhagem literária aceite pelos intelec-
tuais das suas épocas, não suscitaram 
críticas relativas a questões de género 
(embora se registem críticas ad hominem 
a algumas autoras, geradas por motivos 
sentimentais, como é o caso dos versos 
que atacam Leonor de Mascarenhas no 
Cancioneiro de Garcia de Resende). Havia 
mesmo, no séc. xvi, a elogiosa expres-
são “mulheres latinas”, para designar as 
damas portuguesas cultas, promotoras e 
difusoras do saber canónico, e uma as-
sociação entre elevação espiritual e pro-
dução literária conduziu a que várias re-
ligiosas se destacassem como autoras na 
literatura portuguesa dos sécs. xvi-xviii.  

Contudo, obras de autoras portugue-
sas que não são mulheres nobres, não 
seguem padrões canónicos, questionam 
o papel da mulher na sociedade ou se 
tornam best-sellers europeus suscitam um 
discurso antifeminista, em território na-
cional e internacional. O primeiro caso 
em que se verifica este tipo de discurso, 
no séc. xviii, diz respeito à dúvida ins-
talada por Jean-Jacques Rousseau relati-
vamente à autoria das Cartas Portuguesas 
de sóror Mariana Alcoforado. Negando 
a freira como autora, o filósofo francês 
argumentou que, excetuando Safo, uma 
mulher, embora conseguisse adquirir 
alguma cultura e erudição, não possuía 
a capacidade intelectual e a criativida-
de necessárias para escrever obras de 
grande envergadura, mas apenas obras 
menores para as quais contribuiriam a 
leveza de espírito, o bom gosto e a graça 
inerentes ao seu género, pertencendo, 
assim, a autoria das cartas ao editor das 
mesmas, Claude Barbin, e não à escrito-
ra portuguesa, preconceito generaliza-
do, devido ao facto de, à época, as mu-
lheres estarem confinadas às tarefas do 
lar, sendo poucas as escolarizadas. Este 
antifeminismo literário está presente 
em textos de vários autores portugueses, 
especialmente dirigidos às intelectuais 
do séc. xix, devido à ameaça que o fe-
minismo começa por constituir à época, 
assinável nas palavras de João da Silva 
Correia para caracterizar a pouca capaci-
dade intelectual das mulheres: “o estilo 
da mulher é, de modo geral, cortado e 
fácil; o vocabulário é restrito e familiar; 
a proposição curta e desenredada; e ao 
período, articulado com muita simplici-
dade – o que é mais um índice de pouco 
fôlego mental, ou de diminuta capacida-
de para o encadeamento de séries lógi-
cas” (SILVA, 2013, 138). Esta associação 
de criatividade artística aos homens e 
de objeto de contemplação às mulheres 
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suscita também a crença de que as mu-
lheres lésbicas e bissexuais, possuindo 
um maior grau de masculinidade do 
que as heterossexuais, teriam maior ca-
pacidade intelectual, porém, nunca che-
gando ao patamar artístico dos homens, 
como expressa João da Silva Correia. 
Com efeito, Maria Browne relata uma 
crítica que lhe foi feita: “Um homem, 
que foi um grande poeta e grande es-
critor, disse-me um dia: ‘Esta mulher é 
um homem, esta poetisa é um grande 
poeta’” (Id., Ibid., 134), indicadora desta 
sinonímia e de alguma incapacidade de 
elogiar a literatura feminina sem a disso-
ciar de questões de género.

No séc. xix, em pleno Romantismo, 
movimento que caracterizava as mulhe-
res como seres frágeis, emotivos e irracio-
nais, começam a surgir nas letras portu-
guesas as primeiras vozes femininas que 
pretendem emancipar-se dessa caricatu-
ra, de entre as quais se destaca a escritora 
e jornalista Antónia Pusich. Esta autora 
foi extremamente criticada pela elite in-
telectual devido aos seus textos respon-

sabilizarem o governo e os homens, de 
uma maneira geral, por privarem as mu-
lheres de se libertarem intelectualmente, 
indicando também que esta emancipação 
feminina, conseguida pela educação das 
raparigas, contribuiria para a glória do 
povo português. 

É especialmente na geração de 70, e 
apesar do contributo desta para uma 
renovação da literatura portuguesa, 
que se encontram ferozes discursos an-
tifeministas, especialmente na obra de 
Oliveira Martins e de Ramalho Ortigão, 
influenciados pelo pensamento de Prou-
dhon, que critica ferozmente as intelec-
tuais feministas que procuram a eman-
cipação das mulheres, caracterizando-as 
paternalisticamente como rebeldes sujas 
de tinta. Um dos alvos de eleição de Ra-
malho Ortigão era a escritora Guiomar 
Torresão, que publicava no Almanaque de 
Senhoras, revista literária de pendor femi-
nista, acusada em As Farpas de escrever 
de forma simplista (de modo que as mu-
lheres a pudessem entender), de criar 
conteúdos desinteressantes, e de apelar 
à educação básica das raparigas, quando 
estes escritores acreditavam que a cul-
tura feminina só poderia ser adquirida 
com a experiência da vida doméstica. 
De facto, para estes autores, a educação 
de uma mulher deveria ser constituída 
por três cursos: “de asseio e arranjo; de 
cozinha e contabilidade; de escritura-
ção e economia doméstica” (NATÁRIO, 
2012, 437). Saliente-se que este tipo de 
discurso misógino não era exclusivo dos 
homens, o que se verifica no facto de 
Maria Amália Vaz de Carvalho, uma das 
primeiras mulheres a concluir um cur-
so universitário em Portugal (a primeira 
portuguesa licenciada foi Domitila de 
Carvalho, em 1896), criticar algumas li-
teratas por desprezarem a ideia de casa-
mento e a importância de se dedicarem 
à vida doméstica. Estas circunstâncias 

domitila Carvalho (1871-1966).
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levaram a que várias autoras, como é o 
caso de Alice Pestana, assinassem sob 
pseudónimos masculinos para verem as 
suas obras publicadas e respeitadas. 

Este antifeminismo literário atinge o 
seu auge na déc. de 20 do séc. xx, sendo 
o seu gesto mais significativo a destruição 
pelo fogo de Decadência: Poemas, o primei-
ro livro de Judite Teixeira, poeta futurista 
homossexual, por acusação de imorali-
dade, e por decisão do Santo Ofício, em 
1923. A expressão literária e erótica do 
feminino percecionado por uma mulher, 
uma novidade na literatura portuguesa, 
constitui, assim, mais uma fonte de críti-
cas, sendo esta autora, à imagem do que 
sucedeu com Florbela Espanca, caricatu-
rada como uma decadentista a partir de 
episódios biográficos criticáveis para a 
moral do início do século, que desvalori-
zou a obra destas poetisas, acusando-a de 
não ter valor literário intemporal, numa 
atitude que afastou ambas as autoras da 
inscrição no cânone literário do ensino 
universitário, num gesto reminiscente 
das Ordenações Filipinas, que aplicavam 

coimas às mulheres que falassem alto, ou 
do Decreto de Graciano, que associava 
bruxaria a mulheres que perturbassem a 
ordem social. 

Os discursos e os gestos contra as mu-
lheres intelectuais patentes na primeira 
metade do séc. xx foram sendo atenua-
dos depois da queda da ditadura em Por-
tugal, com os valores feministas e com a 
legislação de igualdade entre géneros 
que decorreram da viragem democrática 
permitida pelo 25 de Abril. No séc. xxi, 
as mulheres e os homens têm o mesmo 
acesso ao ensino básico, secundário e 
universitário, constituindo as mulheres a 
maior percentagem de estudantes do en-
sino superior, sendo repudiados na esfera 
pública os discursos baseados em precon-
ceitos de género que existam contra as 
literatas portuguesas.

Bibliog.: BARRETO, José, Misoginia e Anti-Femi-
nismo em Fernando Pessoa, Lisboa, Ática, 2011; 
BOLLMANN, Stefan, Mulheres Que Escrevem Vi-
vem Perigosamente, Lisboa, Quetzal, 2007; FLO-
RES, Conceição et al., Dicionário de Escritoras Por-
tuguesas  das Origens à Atualidade, Florianópolis, 
Mulheres, 2009; NATÁRIO, Anabela, 100 Por-
tuguesas com História, Lisboa, Temas e Debates, 
2012; OLIVEIRA, A. Lopes de, Escritoras Brasilei-
ras, Galegas e Portuguesas, Braga, Tip. Silva Perei-
ra, 1983; SILVA, Fábio Mário, Cânone Literário 
e Estereótipos Femininos: Casos Problemáticos de 
Escritoras Portuguesas, Dissertação de Doutora-
mento em Literatura apresentada à Universida-
de de Évora, Évora, texto policopiado, 2013; 
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Joana Lima

Florbela espanca (1894-1930).
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Antificcionismo

O conceito de antificcionismo, en-
quanto atitude crítica em relação 

à produção literária ficcional de matéria 
profana e amorosa regida pela imagina-
ção e pela fantasia, adquiriu maior con-
sistência nos últimos anos do séc. xvi, 
prolongando-se pelos sécs. xvii, xviii e 
adiante, tornando o problema da legiti-
mação desta produção uma das temáticas 
centrais da literatura barroca. A aborda-
gem desta problemática implica ter em 
conta a relação que a literatura (poesia, 
poética, retórica) desde sempre estabe-
leceu com as outras artes e os restantes 
saberes, e o papel que ocupou nessa hie-
rarquia. Com efeito, desde cedo que a 
poesia quebrou o limite do seu campo 
específico e se tornou uma ciência uni-
versal, partilhando a matéria de todas as 
outras, situação justificada pela estrutura 
alegórica que correntemente a caracte-
rizava e também, paralelamente, pela 
possibilidade de fazer a junção entre a 
transmissão de conteúdos e o deleite dos 
procedimentos, segundo o princípio do 
prodesse e do delectare, convertidos em má-
xima pelo texto horaciano da Epistola ad 
Pisones, a saber, Ars Poetica: “Omne tulit 
punctum qui miscuit utile dulci, lectorem 
delectando pariterque monendo [Tudo 
ganha quem junta o útil ao agradável, ao 
mesmo tempo deleitando e ensinando o 
leitor]” (HORÁCIO, 2001, vv. 343-344). 
As reservas, contudo, no que diz respeito 
à validade da literatura ficcional e à sua 
necessária motivação moral e ética foram 
claramente expressas nos comentários de 
Platão à constituição dos mitos no perío-
do compreendido entre Homero e Hesío-

do. A utilização da alegoria, que constitui 
a base do discurso mitológico, implican-
do a construção de enredos ficcionais ca-
pazes de explicar a origem do mundo e 
dos homens, de “dispor o objeto diante 
dos olhos” (ARISTÓTELES, 1998, 200), 
segundo a teoria aristotélica explicada 
na Retórica, tornou-se o ponto central da 
justificação das histórias da mitologia sob 
a capa de um segundo sentido. Contudo, 
a ficcionalização foi desde logo aponta-
da negativamente por Platão, que reagiu 
veementemente ao excesso de alegoria 
e de interpretação alegórica. A crítica 
literária a que procede em A República, 
embora não atinja a essência da poesia, 
condena, ainda assim, severamente, as in-
tenções, a ignorância e a imoralidade das 
fábulas, considerando que “quem é novo 
não é capaz de distinguir o que é alegó-
rico do que não é” (PLATÃO, 1987, 90). 
A sua recusa da validade dos mitos assen-
ta na consideração destes como sendo 
uma ficção gratuita e incapaz de oferecer 
qualquer espécie de verdade. Contudo, 
enquanto narrativa simbólica, plena de 
significação, utilizada, nesse sentido, nos 
livros vi e vii de A República (onde apre-
senta a conhecida alegoria da caverna), 
já se aproxima da verdadeira opinião, 
procurando o melhor modo de expressar 
o verosímil e a probabilidade, sendo ca-
paz de conter e de transmitir conteúdos 
e ensinamentos. Foi este percurso, entre 
a condenação e a validação dos caminhos 
da imaginação, pela sua conjugação com 
a utilidade possível, que marcou a histó-
ria da literatura. Ao lado dessa história 
esteve sempre a alegoria que, contrarian-
do a censura platónica, se impôs pelo seu 
indiscutível poder redentor da produção 
ficcional.

A condução dos enredos ficcionais, ten-
do em conta a desconfiança em relação 
aos efeitos da fantasia, foi desde sempre su-
bordinada à necessária conjugação entre 
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o proveito e a sedução da imaginação, 
dicotomia proporcionada pela estrutura 
dupla da alegoria, a saber, um enunciado 
ficcional que, dando a ler um sentido lite-
ral, implica e exige uma segunda leitura, 
concretização de conceitos abstratos de 
caráter filosófico e espiritual. Dignificada 
pela gramática e pela retórica, a alegoria, 
enquanto forma preferencial de expressão 
alegórica, expandiu-se significativamente 
na Idade Média, não só no que diz respeito 
à exegese do Texto Sagrado, mas também 
à escrita de tratados filosóficos e de obras 
literárias, distinguindo-se, de forma su-
mária, a produção alegórica de Bernardo 
Silvestre, Marciano Capela, Alain de Lille, 
Guillaume de Lorris e Jean de Meung, 
para além das obras de Dante e de tantos 
outros de menor relevância.

A expressão antificcional, contudo, ga-
nhou proporções relevantes na literatura 
barroca, tornando mais evidente a neces-
sidade de constante legitimação da ficção 
romanesca, procedimento que teve lugar 
em prólogos, dedicatórias e censuras, até 
meados do séc. xviii. Um dos exemplos 
mais significativos acabou por ter lugar 
no Compêndio Narrativo do Peregrino da 
América, de Nuno Marques Pereira, nas 
palavras “Ao leitor” do primeiro volume, 
publicado em 1728, quando o autor con-
tou a troca de palavras que tivera com 
“um desses loucos peripatéticos, desva-
necido com presunções de discreto”, 
quando este o encontrara a ler o Bácu-
lo Pastoral, conhecida obra espiritual de 
Francisco Saraiva de Sousa, de 1624: “e 
sabendo do título do livro, me disse que 
nenhum homem de juízo se ocupava em 
ler livro tão vulgar. E ouvindo eu, se não 
blasfémia, proposição tão mal soante, lhe 
perguntei: pois que livro se há de ler? E 
logo me respondeu mui ufano: Gôngora, 
Quevedo, Criticon, Para todos, de Montal-
van, Retiro de Cuidados, Florinda, Cristais 
da alma, novelas e comédias, porque es-

tes livros ensinam a falar. Pois eu enten-
do, Senhor (lhe disse), que esses livros, e 
outros semelhantes, ensinam a falar para 
pecar; e este e outros espirituais ensinam 
a obrar para salvar” (PEREIRA, 1939, I, 
8-9). Esta resposta do autor sairia mais 
completa no segundo volume, datado 
de 1733, cujo prólogo “Ao leitor” cons-
titui um manual para a ficção romanesca 
da época barroca. Com efeito, partindo 
do princípio de que “foi todo o meu de-
sígnio escrever matéria útil, estilo claro, 
ideia deleitável” (Id., 1939, II, 3), legiti-
mou a seu procedimento com a apresen-
tação de um elenco de autores e obras 
que, da mesma forma, “para melhor te 
persuadir” deleitavam o gosto e enterne-
ciam a vontade (Id., Ibid., 4).

Esta justificação dos enredos, de con-
tornos bizantinos, em muitos casos, com 
a introdução de histórias de variados 
contornos e extensão foi levada a cabo 
de forma sistemática nos paratextos da 
ficção romanesca publicada em Portugal 
desde 1600, incluindo também a produ-
ção pastoril que teve lugar entre 1600 e a 
déc. de 30 do séc. xvii. A consideração de 
uma tendência antificcional, que viu na 
produção e na leitura de enredos amoro-
sos e profanos uma fonte significativa de 
deformação das práticas virtuosas, e que 
exerceu uma vigilância cuidadosa da pu-
blicação de obras ficcionais, o que obri-
gou a uma atitude de reflexão e de jus-
tificação por parte de autores, editores e 
impressores, passa sobretudo pela leitura 
dos referidos paratextos, tal como passa 
a respetiva reação de validação ficcional. 
Entre as múltiplas ocorrências, veja-se o 
caso das Doze Novelas, de Gerardo de Esco-
bar, datadas de 1674. Depois da dedicató-
ria e das palavras “Ao leitor”, foi colocada 
uma “Protestação do autor” (a mesma 
que consta de Cristais da Alma, da mes-
ma autoria), com os seguintes termos: 
“Uso de deidades, adorações, sacrifícios, 
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entregos da alma, e outros hipérboles in-
troduzidos como licenças poéticas, frases 
amorosas, e não em verdadeiro sentir, 
enquanto são gala do dizer e não desvios 
do sentir católico; isto, e tudo o mais, su-
jeito à censura da Igreja como filho dela” 
(ESCOBAR, 1677, 283). Esta justificação 
revê-se na primeira licença, datada de 
cinco meses depois, no mesmo ano: “Vis-
tas as informações, podem-se imprimir 
estes dois livros, um que contém Doze No-
velas, outro intitulado Cristais d’alma, etc., 
menos o que em um e outro vai riscado, 
autor de ambos, Gerardo de Escobar, e 
impressos tornarão para se conferirem, e 
se dar licença para correrem, e sem ela 
não correrão” (Id., Ibid., “Licença”). Esta 
necessidade de justificação, que submete 
sempre o deleite da imaginação à utili-
dade moral dos enredos, equacionando 
a liberdade poética de formulações me-
nos ortodoxas no domínio do exercício 
ficcional, foi também motivo preferencial 
nas obras do P.e Mateus Ribeiro. Nos pa-
ratextos da longa novela Alívio de Tristes 
e Consolação de Queixosos, nas edições de 
1648, 1672 e 1688, explica-se que o senti-
do edificante de aliviar aflições e consolar 
as queixas justificava que o padre se de-
dicasse às novelas de amor e de entrete-
nimento. Os dois prólogos que constam 
na edição de 1754, em dois tomos, são 
muito significativos em termos de legiti-
mação da novela de entretenimento cor-
tês. Como afirma Luis de Moraes e Cas-
tro, que custeou a edição e que pode ter 
sido o autor dos longos prólogos, “falta 
só uma breve apologia do assunto que ele 
escolheu [...] pois não faltam censores 
presumidos de austeros que condenem 
a um eclesiástico compor novelas”. Entre 
os argumentos da defesa de Mateus Ribei-
ro, constou a indicação do sucesso que as 
obras do autor tinham, mas sobretudo 
a indicação de outros homens da igreja, 
bispos e santos, que “nos poemas trata-

ram em verso as mesmas matérias que os 
autores das novelas escreveram em prosa” 
(RIBEIRO, 1754, “Prólogo”). Mas há dois 
argumentos que apresentam fundamen-
tações teóricas de grande significado. Em 
primeiro lugar, invocou-se o opúsculo so-
bre a origem da novela romanesca, o Li-
ber de Origine Fabularum Romanensium, lido 
na edição de 1757, da autoria de Pedro 
(Pierre) Daniel Huet, onde se justifica o 
enredo amoroso pela leitura alegórica, 
adequada “ad voluptatem et utilitatem 
legentium [para deleite e benefício dos 
leitores]” (AUGUSTO, 2010, 304). Com 
efeito, os escritores teriam de ter em con-
ta que o enredo devia apelar ao compor-
tamento virtuoso, mostrando claramente 
o prémio merecido pela virtude, tal como 
também manifestos seriam os efeitos de 
atitudes viciosas. Já que o Homem dificil-
mente se prendia por textos doutrinários, 
a novela teria como função conduzir e 
orientar suavemente a vontade pela es-
colha de exemplos oportunos, “ut doceat 
animos moresque corrigat [para ensinar 
os espíritos e corrigir os costumes]” (Id., 
Ibid., 305). O segundo argumento tem 
em conta o conceito de eutrapelia, valo-
rizado por Aristóteles na Ética a Nicómaco, 
que dizia respeito à capacidade e à neces-
sidade demonstrada por certos homens 
de se entregarem, nos momentos de re-
pouso e de tempo livre, quando o corpo 
e a alma precisavam de descanso, a um 
divertimento sem excessos, ocupando-se 
em conversação engenhosa e divertida, 
para voltarem ao trabalho com as forças 
renovadas. Como afirma o editor de Alí-
vio de Tristes, esta virtude “é precisa para 
que os tristes tenham algum alívio, os 
cuidados algum retiro, e a desigualdade 
da roda da fortuna alguma consolação de 
que tanto necessitam os beneméritos e fe-
lizes” (RIBEIRO, 1754, “Prólogo”).

Estes poucos exemplos, que são repro-
duzidos de forma semelhante e constante 
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ao longo dos paratextos da ficção roma-
nesca, demonstram uma dicotomia evi-
dente: por um lado, provam a existência 
de um pensamento dominante, profun-
damente negativo e, por isso, antificcio-
nal, sobre o valor da produção narrativa 
de matéria profana e amorosa. Sobretudo 
estando manifesto na atividade censória 
das licenças e dos pareceres, mas con-
taminando os paratextos dos próprios 
autores e a consciência da sua escrita, 
este antificcionismo insistia nos efeitos 
perversos da produção e leitura de obras 
profanas, que desviavam o espírito dos 
bons caminhos do céu. Por outro lado, 
este pensamento contra a ficção roma-
nesca conduziu a um movimento inver-
so de defesa, legitimação e validação da 
produção romanesca, apontando como 
procedimento correto a leitura alegórica. 
Com efeito, as histórias, os casos, os en-
redos complexos e labirínticos, frequen-
temente extraordinários, inesperados e 
de contornos extremos, deviam ser lidos 
como espelho, mostrando nos comporta-
mentos marcados pelo desvio e pelo vício 
o castigo respetivo, assim conduzindo à 
lição pretendida: que o comportamento 
virtuoso, sendo premiado, devia ser se-
guido. Esta dicotomia, entre o deleite e 
a utilidade, entre o vício e a virtude, mar-
cou definitivamente a produção ficcional 
portuguesa até ao séc. xix.

Bibliog.: ARISTÓTELES, Moral a Nicómaco, 
Madrid, Espasa-Calpe S. A., 1981; Id., Retó-
rica, Lisboa, INCM, 1998; AUGUSTO, Sara, A 
Alegoria na Ficção Romanesca do Maneirismo e do 
Barroco, Lisboa, FCG /FCT, 2010; Id., “Ut pic-
tura fictio. Ficção romanesca do maneirismo 
e do barroco”, Veredas, n.º 20, 2013, pp. 177-
-200; CURTIUS, Ernest Robert, Literatura Eu-
ropea y Edad Media Latina, Mexico/Madrid/
Buenos Aires, Fondo de Cultura Economica, 
1989; ECO, Umberto, Arte e Beleza na Estética 

Medieval, Lisboa, Presença, 1989; ESCOBAR, 
Gerardo de, Doze Novelas, vol. i, Lisboa, Offi-
cina de João da Costa, 1674; Id., Cristaes da 
Alma. Frases do Coração. Retorica do Sentimento. 
Amantes Desalinhos, Coimbra, José Ferreira, 
1677; HORÁCIO, Arte Poética, Mem Martins, 
Inquérito, 2001; HUET, Pedro Daniel, Opus-
cula Duo Quorum Unum est de Optimo Genere 
Interpretandi et de Claris Interpretibus, Alterum de 
Origine Fabularum Romanensium, Venetiis, apud 
Benedictum Milocco, 1757; LABORDERIE, 
Jean, Le Dialogue Platonicien de la Maturité, Pa-
ris, Les Belles Lettres, 1978; NEMÉSIO, Maria 
Inês, ‘Exemplares Novelas’ e Novelas Exemplares: os 
Paratextos da Ficção em Prosa no Século XVII, Por-
to, Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto, 2010; PÉPIN, Jean, Mythe et Allégorie: les 
Origines Grecques et les Contestations Judéo-Chré-
tiennes, Paris, Études Augustiniennes, 1976; 
PEREIRA, Nuno Marques, Compêndio Narrativo 
do Peregrino da América, 2 vols., Rio de Janei-
ro, Publicações da Academia Brasileira, 1939; 
PLATÃO, A República, Lisboa, FCG, 1987; RI-
BEIRO, Mateus, Alivio de Tristes, e Consolação de 
Queixosos. Seis Partes Divididas em Dous Volumes, 
Lisboa, por José da Silva da Natividade, 1754; 
SÁ, Artur Moreira, Índices dos Livros Proibidos em 
Portugal no Século XVI, Lisboa, Instituto Nacio-
nal de Investigação Científica, 1983; SOUSA, 
Francisco Saraiva de, Báculo Pastoral de Flores de 
Exemplos Colhidos de Varia, e Authentica Historia 
Espiritual sobre a Doutrina Christãa, Lisboa, Pe-
dro Craesbeeck, 1624; WEINBERG, B., His-
tory of Literary Criticism in the Italian Renaissance, 
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Antifilosofismo

A problemática em torno da falta de 
apetência dos Portugueses, na sua 

generalidade, para o conhecimento es-
tritamente filosófico ganha expressão 
em pleno séc. xix. A experimentação e 
a experiência postas em prática durante 
o Renascimento e aperfeiçoadas daí para 
a frente provocaram uma nova maneira 
de entender a origem e a natureza do co-
nhecimento, conforme ele proviesse de 
factos comprováveis ou apenas de espe-
culações assentes numa maior ou menor 
construção argumentativa, sem qualquer 
possibilidade de mensuração.

Com a emergência de um novo para-
digma científico, impôs-se a progressiva 
distinção entre ciências da natureza e 
ciências humanas ainda em pleno domí-
nio educativo das instituições religiosas 
que continuavam a proceder à compila-
ção e divulgação do conhecimento. É por 
isso natural que, entre nós, seja assinado 
por um clérigo um dos primeiros tex-
tos contra os males da filosofia, no qual 
se contesta o pensamento especulativo 
exercido de forma autónoma e livre que 
se afirmou com o Iluminismo, deixando 
de se submeter, como até aí, aos padrões 
que a Igreja tinha concebido para o exer-
cício do mesmo quando tornou a filoso-
fia serva da teologia. A nova mentalidade 
levou a um inflamado discurso, vertido 
em sermão oficial por parte de José Agos-
tinho de Macedo (1761-1831), pregador 
do príncipe regente, precisamente inti-
tulado Sermão contra o Filosofismo do Século 
XIX.º, com data de 1811. O Iluminismo 
já tinha proclamado o exercício da ra-
zão em detrimento da aceitação acrítica 

dos dogmas da fé; algum tempo volvido, 
o convite a essa prática iria ser contesta-
do em Portugal pelo referido pregador, 
que se propunha combater a nova men-
talidade e “defender a religião do Filoso-
fismo” por entender que “só no seio do 
Cristianismo e no regaço da Fé se acha o 
Orador sublime, o Filósofo profundo, e o 
homem da razão, e da verdade” (MACE-
DO, 1811, 17). A ser assim, parecia-lhe 
que “nenhum dos Filósofos antigos, e 
modernos fez tanto uso da natural razão 
em seus princípios, e opiniões, quanto 
faz em sua Religião um verdadeiro cren-
te” (Id., Ibid., 20-21). A fé só aceitava 
como válidas as explicações que a razão 
fundasse nos ensinamentos da teologia 
e por isso Macedo defendia que “assim 
como é um indispensável dever do ho-
mem pensar segundo a razão natural, 
também, é um dever indispensável do 
mesmo homem conhecer os confins, ou 
as balizas que a Natureza constituiu a esta 
razão” (Id., Ibid., 32). Macedo tenta, en-
tão, combater os iluministas no seu pró-
prio campo, mostrando que pelo uso da 
razão também se chega ao conhecimento 
de Deus: “Vós que acusais a Fé de ligar 

José Agostinho de Macedo (1761-1831).
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o entendimento, e de o condenar a uma 
indevida servidão, porque não acusais 
também as Ciências que todas têm seus 
princípios, suas regras, seus confins, que 
da mesma sorte que pratica a Fé, põem 
um freio, e prescrevem leis ao licencioso 
entendimento?” (Id., Ibid., 46-47). Ante 
o apelo ao uso exclusivo da razão natu-
ral na organização das sociedades, onde 
a moral, por não ser natural, se devia 
relativizar, parecia ao pregador que tal 
atitude em breve espalharia por todo o 
lado um verdadeiro caos social. Neste 
longo sermão, rebate-se o uso da razão 
por parte dos enciclopedistas e a atitude 
científica que não admitia explicações 
fora dos dados da experiência. Macedo 
reforça o seu antifilosofismo com o re-
curso ao pensamento especulativo de 
filósofos racionalistas como Locke e Pas-
cal, tentando, assim, demonstrar que em 
momento algum a fé cristã prescindiu da 
razão natural. 

Fora do ambiente religioso, a atitude 
antifilosófica – que quase sempre, nesta 
época, é indistinta da posição antime-
tafísica – ganha novos contornos com a 
emergência do positivismo na Academia 
portuguesa em finais do séc. xix e inícios 
do seguinte, mesmo que o grande pro-
pagador da nova corrente, Teófilo Braga 
(1843-1924), reservasse à filosofia a sínte-
se especulativa do conhecimento. Com o 
triunfo da mentalidade positivista surgia, 
portanto, um ataque cerrado à metafísi-
ca e não tanto à filosofia propriamente 
dita, que até era elogiada. Contudo, para 
prevenir um eventual ensino dogmático 
da mesma, dentro da corrente positivista 
que dominava a Universidade em Portu-
gal, entendia-se que o melhor era acabar 
com essa educação, como fica bem pa-
tente em 1890 num texto em que José 
de Sousa, assumido defensor do ensino 
sobre bases positivistas, defende que, em 
Portugal, pela “falta de concepção que se 

faz do que seja a filosofia”, não se deveria 
ensinar “aos alunos uma coisa alheia com 
essa máscara, uma coisa alheia a todos os 
trabalhos dos grandes filósofos moder-
nos” (SOUSA, 1890, 154), tornando-se, 
por isso, necessário eliminar o seu estu-
do, uma vez que “pela transcendência 
que a caracteriza a filosofia deve[ria] ser 
banida dos liceus”  (Id., Ibid., 155).

É, então, em finais do séc. xix, estando 
já vulgarizado o acérrimo debate positi-
vista acerca do valor da filosofia, que co-
meça a gerar-se em Portugal um interesse 
renovado por um pensamento especula-
tivo de matriz nacional. Vejamos o que os 
novos intérpretes pensavam da tradição 
filosófica portuguesa. 

Antero de Quental (1842-1891), em 
carta a Domingos Tarroso, de maio de 
1881, sobre a anunciada obra Filoso-
fia Definitiva deste último, escreve: “Eu 
sou, como V., dos poucos que entre nós 
compreendem quanto a Filosofia é um 
elemento essencial na vida das nações e 
sentem quanto particularmente a nós ou-
tros, peninsulares, intelectualmente em-
pedernidos por três séculos de educação 
jesuítica, é necessário uma fecunda agita-
ção das inteligências” (QUENTAL, 1957, 
57), acrescentando logo a seguir que “a 
filosofia é coisa tão avessa à nossa índole e 
tradição intelectuais, que V., propondo-se 
iniciar entre nós um movimento sistemá-
tico de ideias, deve já contar com muitos 
dissabores, e o maior de todos a indife-
rença pública” (Id., Ibid., 57). Posição que 
renova, com o mesmo enfoque, em carta 
enviada em setembro de 1888 a Ferreira-
Deusdado, a propósito da obra Ensaios de 
Filosofia Actual: “Foi para mim uma agra-
dável surpresa o seu livro: pois se entre 
nós já é raro um livro de estudos filosófi-
cos, muito mais raro é ver tratar essas ma-
térias com o método sóbrio e cauteloso, 
método que a natureza das questões e a 
posição tão dúbia das soluções do nosso 
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tempo, impõem ao pensador conscien-
cioso” (Id., Ibid., 93).

O mote estava lançado e Ferreira-
-Deusdado (1858-1918), quando em 
1897 organizou postumamente a obra de 
Cunha Seixas intitulada Princípios Gerais 
de Filosofia, inseriu no volume um texto 
sobre a tradição da filosofia em Portugal, 
onde nos diz que “em regra, a atividade 
filosófica do espírito português não tem 
cunho original, a sua ação limita-se à 
recetividade dos sistemas estrangeiros. 
Quase todos os nossos livros filosóficos 
propagam a ideia estranha, divergin-
do apenas na forma da exposição das 
doutrinas e em leves cambiantes” (FER-
REIRA-DEUSDADO, 1995, 465). Desta 
forma, o intelectual transmontano colo-
cava-se ao lado daqueles que defendiam 
que em Portugal nunca existiu uma ver-
dadeira filosofia, pelo menos concebida 
à maneira clássica, i.e., como um sistema 
de ideias apresentadas e fundamentadas 
de forma sistemática e original, um pen-
samento especulativo que simultânea e 
articuladamente trate das questões da 
lógica e do conhecimento, da antropolo-
gia e da metafísica/ontologia. 

Alguns anos depois, no início do 
séc.  xx, Sampaio Bruno (1857-1915), 
ao refletir sobre as características dos 
Portugueses pouco valorizadas ou mesmo 
desprezadas pela intelectualidade, pondo 
em relevo a peculiaridade da psicologia 
deste povo, escreve em A Ideia de Deus, 
obra publicada em 1902, que “nunca os 
portugueses mostraram queda para as al-
tas especulações filosóficas; e a metafísica 
à nossa gente pareceu sempre ludíbrio fá-
tuo de cerebrações senão já de raiz mór-
bidas, perturbadas, contudo, na normali-
dade clara duma pachorrenta irrigação 
sadia” (BRUNO, 1987, 1).

É já no alvor do novo regime republi-
cano, pelo labor dos intelectuais que 
constituíram a Renascença Portuguesa, 

que surge uma explicação fundamentada 
para o antifilosofismo dos Portugueses. 
Leonardo Coimbra (1883-1936) sinte-
tizava que era pela poesia que os Portu-
gueses deveriam aceder à sua metafísica 
própria: “O pensamento de largas curio-
sidades, ávido de ser e universalismo, 
aquele pensamento que busca o coração 
da realidade e só aí encontra a perspeti-
va que interessa, aparece, desde sempre, 
implícito na poesia portuguesa. A maior 
criação intelectual dos portugueses é a 
poesia” (COIMBRA, 2006, 217), ficando 
agora mais clara a posição que já antes ti-
nha defendido em 1911, na conferência 
intitulada “Por Camões” em 1911. 

As intuições do filósofo Leonardo 
Coimbra foram rapidamente acarinhadas 
pelo poeta de feição metafísica Teixeira 
de Pascoaes (1877-1952) para quem “a 
origem da Filosofia ou do Conhecimen-
to não estará na curiosidade inata […]. 
A origem do saber está neste dom da 
inspiração poética, que tem, em nós, a 
mesma vida dos instintos” (PASCOAES, 
1988, 232); ideia que foi posta ainda mais 
a claro em O Génio Português na Sua Expres-
são Filosófica, Poética e Religiosa: “O poeta 
português é um intérprete da sua raça em 
ascensão divina; o estrangeiro é o intér-
prete deste ou daquele livro de Filosofia. 
Lá fora, o pensamento filosófico gera a 
emoção poética: aquele é anterior a esta. 
Em Portugal, a emoção poética antecede 
o pensamento filosófico” (Id., Ibid., 79-
-80). A ser assim compreende-se melhor 
a exortação que faz em Da Saudade, quan-
do apela a todos os Portugueses para que, 
em conjunto, “cultivemos a Poesia […]; 
só ela nos leva ao conhecimento do que 
é […] antes e depois da vida e da existên-
cia” (Id., Ibid., 241).

Fernando Pessoa (1888-1935) ex-
plorará o mesmo ideário quando, na 
fundamentação da nova poesia que se 
anunciava em Portugal, da qual era um 
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dos mais destacados representantes, a 
apelidou de nacional, explicando que 
tal atributo se devia ao facto de se apre-
sentar “com ideias pessoais, sentimentos 
especiais, modos de expressão especiais e 
distintos de um movimento literário com-
pletamente português” (PESSOA, 1986, 
1152). Para que não restasse qualquer 
dúvida sobre o sentido nacionalista da 
nova poesia, procedeu à distinção entre 
a “‘filosofia’ pensamento individual e a 
‘filosofia’ sentimento poético. – Tanto a 
filosofia do filósofo como a do poeta são 
questões de temperamento, mas ao passo 
que o temperamento do filósofo é inte-
lectual, o do poeta é emocional […]; é 
portanto, a filosofia do poeta e não a do 
filósofo, que representa a alma da raça a 
que ele pertence” (Id., Ibid., 1190).

Se este movimento de poetas ainda quis 
de certo modo substituir a filosofia pela 
poesia, Fidelino Figueiredo (1889-1967), 
em Para a História da Filosofia em Portugal, 
volta a referir que a milenar especula-
ção filosófica não tem qualquer tradição 
entre os Portugueses nem em Portugal, 
porque o espírito nacional não é dado a 
especulações. Para ele, o homem portu-
guês não tinha espírito reflexivo, sendo 
por isso antifilosófico.

A tese de Fidelino continuará a ser ex-
plorada por Álvaro Ribeiro (1905-1981) 
em O Problema da Filosofia Portuguesa, onde 
culpa abertamente a Universidade pelo 
facto de os Portugueses cultivarem um 
espírito adverso à filosofia. Em seu enten-
der, tal espírito foi gerado pelos académi-
cos que possuíam uma educação estran-
geirada, repetindo, nas suas escolas, ao 
longo dos séculos e ao arrepio da verda-
deira essência do homem português, um 
ensino antinacional: “admite-se inadver-
tidamente que a persistência na silogís-
tica escolástica e a resistência passiva ao 
cartesianismo, longe de parecerem um 
enigma cuja decifração seria de proveito, 

dêem pretexto a juízos pessimistas, e até 
injuriosos, acerca da capacidade especu-
lativa dos portugueses” (RIBEIRO, 1943, 
15). Segundo estes autores, portanto, os 
académicos não souberam, ao longo dos 
tempos, usar o conhecimento filosófico 
em prol das características específicas do 
nosso povo. Foram estrangeiros no seu 
próprio país, onde se limitavam a ensinar 
e divulgar sistemas e ideias que para nada 
serviam aos Portugueses, porque não 
atendiam aos seus interesses: “Afastados 
da Europa Central, por situação geográ-
fica e por missão histórica, desatentos à 
aurora e ao crepúsculo da filosofia ‘mo-
derna’, (da Renascença ao Iluminismo), 
talvez os portugueses preservassem dessa 
maneira uma qualidade oculta mas origi-
nal; assim, o que na linha internacional 
parece marcha retardatária, talvez possa 
ser interpretado como fidelidade nobi-
líssima, se não como astúcia antevisora” 
(Id., Ibid., 15). 

Uma boa síntese em torno do antifilo-
sofismo dos Portugueses é-nos forneci-
da por Agostinho da Silva (1906-1994), 
quando tece duras críticas ao pensamento 

Agostinho da Silva (1906-1994).
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racional importado para Portugal, ao 
mesmo tempo que exalta a forma de 
pensar genuinamente portuguesa, cuja 
origem se encontra na tradição poética e 
literária de Portugal: “Os rigores filosófi-
cos nunca foram nossos; nunca fomos de 
análises e de sínteses […], sempre fomos 
muito inclinados a falar bastante bem do 
que sabemos bastante mal” (SILVA, 2001, 
27). E isso, para ele, tinha de ser enten-
dido como uma vantagem, pois “o desti-
no de Portugal não era o de ser filósofo; 
contemplar pelejas de longe, para delas 
ter ideia de conjunto, ficava para filóso-
fos europeus ou então para pensadores 
portugueses, à maneira de Sanches ou 
de Spinosa, que circunstâncias especiais 
lançavam longe dos campos de batalha” 
(Id., Ibid., 54). 

Há, assim, quatro tendências na con-
sideração da mentalidade antifilosófica 
dos Portugueses: a primeira caracteri-
za-se pela rejeição da filosofia enquanto 
responsável pelo exercício racional, críti-
co e autónomo que se exibe como arma 
de combate ao dogmatismo religioso; a 
segunda emerge da reflexão dos pensa-
dores/filósofos portugueses de finais do 
séc. xix e inícios do séc. xx, que centram 
o debate em torno da filosofia, enquan-
to capacidade de abstração e síntese, 
constatando, ainda que por razões nem 
sempre coincidentes, que a exigência do 
exercício filosófico nunca foi uma marca 
distintiva do povo português; a terceira 
afirma-se ante a constatação de que Por-
tugal e os Portugueses não são recetivos 
ao pensamento filosófico porque a ver-
dadeira filosofia de tradição portuguesa 
não repousa na abstração racional, mas 
sim na emoção poética e literária, que 
constituem a herança cultural do povo 
português; a quarta considera que a dé-
bil mentalidade filosófica dos Portugue-
ses se deve ao ensino da Filosofia que se 
praticou na Universidade, durante muito 

tempo dominada pela pedagogia jesuíta 
e a seguir pela importação de uma men-
talidade estrangeirada, que controlou as 
academias e as orientou no sentido de 
difundirem um pensamento estranho ao 
mais profundo sentimento da nação por-
tuguesa.  
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Antifiscalismo

Tal como é salientado por Bouvier e 
outros, o antifiscalismo pode assumir 

várias dimensões, oscilando da revolta à 
fraude, passando por modalidades mais 
ideológica e doutrinalmente consisten-
tes, que se consolidam em movimentos 
sociais e politicamente organizados, 
como é o caso do poujadismo francês dos 
anos 50 do séc. xx, proponente de uma 
ideia de liberdade e de defesa dos pe-
quenos comerciantes contra uma suposta 
inquisição fiscal, e do movimento social 
de Gérard Nicoud, das décs. de 1960 e 
1970, também em França. Os países onde 
o nível de desenvolvimento de uma cida-
dania responsável é mais lento ou condi-
cionado possuem sobretudo expressões 
antifiscais de tipo mais individual, que 
se pautam pela fraude e a evasão fiscal, 
pela recusa de sacrifícios em prol do bem 
comum, ou pelo eximir-se à atividade 
económica dos circuitos legais. Mesmo 
que exista uma retórica de justificação ou 
uma racionalização de comportamentos, 
usando argumentos ligados à ausência de 
equidade fiscal, à ilegitimidade dos gas-
tos públicos ou a uma qualquer injustiça, 
não se testemunha o desenvolvimento de 
claras ideologias anti-imposto ou de um 
corpo doutrinário consistente.

Os motins fiscais típicos do Antigo Regi-
me, que encontramos bem representados 
em Portugal e que se prolongam até à en-
trada do séc. xx, surgem como protestos 
difusos, que coalescem contra um impos-
to particular que foi criado de raiz ou que 
foi aumentado ou alargado na sua base de 
incidência e que elegem como alvo uma 
autoridade ou um executor do mesmo. 

Trata-se de movimentos contra um supos-
to exagero e não necessariamente contra 
a natureza do imposto, testemunhando 
graus de resistência maiores ou menores 
ao avanço e à solidificação do Estado. Em 
grande medida, são movimentos tradi-
cionalistas e muitas vezes claramente an-
timodernos, que lutam pela preservação 
de direitos consuetudinários contra as 
novas modalidades de cobrança, que são 
vistas como tirânicas e iníquas, anulando 
prerrogativas ancestrais. 

Diego Cerezales assinala isso mesmo ao 
notar que, apesar de os motins antifiscais 
de 1862 se terem alargado a várias zonas 
do país, mobilizando populações com in-
teresses heteróclitos, faltou-lhes uma base 
política organizada e uma associação a 
uma agenda ideológica consistente. Os 
motins de 1862, como os de 1867-1870, 
seriam reveladores de uma resistência à 
penetração do Estado e à criação de es-
paços económicos e políticos nacionais. 
O cadastro predial surge como uma das 
causas mais evidentes da revolta, numa 
agitação onde se manifesta a impotência 
do aparelho policial do Estado e a baixa 
legitimidade das instituições. Fica claro 
que estes motins se propagam rapida-
mente, mas também se extinguem em 
pouco tempo e resultam mais da fraque-
za do aparato repressivo do que de uma 
genuína agenda de protesto. As reações 
antifiscais cruzam-se com recusas de re-
formas modernizantes (como os pesos e 
medidas). 

António Manuel Hespanha, por seu 
turno, assinala até que ponto a fiscali-
dade complexa do Antigo Regime tor-
na impossível perceber claramente os 
alvos das revoltas antifiscais e a emer-
gência de um pensamento de contes-
tação coerente. A presença simultânea 
de fiscalidades senhoriais, eclesiásticas 
e régias criava sistemas de alianças e de 
confrontação largamente difusos e mu-
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táveis, com resistências e colaborações 
em fluxo permanente. 

Vasco Pulido Valente salienta o mesmo 
tipo de questões na sua análise da cha-
mada Revolta do Grelo, invocando o seu 
carácter ad hoc e a ausência de direção, 
de chefes ou de palavras de ordem. Os 
motins centravam-se numa questão tri-
vial, sem objetivos políticos de reforma 
ou revolução, não sendo conduzidos por 
partidos, fações ou intelectuais da classe 
média. Mesmo quando surgem elemen-
tos capazes de dar sentido político ao 
protesto, eles tendem a agir isoladamen-
te e a promover interesses pessoais e não 
coletivos e transformadores.

O pensamento antifiscal e as revoltas 
fiscais que ele engendra estão quase sem-
pre solidamente ancorados numa memó-
ria histórica ou mítica de direitos legais 
ou consuetudinários que são tidos por 
adquiridos e que, de alguma forma, cons-
tituem o suporte físico da nacionalidade, 
da tradição, das liberdades ou dos direi-
tos. A reflexão antifiscal ideologizada im-
plica a existência de revoltas com pressu-
postos políticos, associadas a movimentos 
estruturados e a ideários políticos, fatores 
que a afastam dos muito comuns motins 
fiscais do Antigo Regime. A sua expressão 
marca a coalescência de interesses corpo-
rativos, com a defesa de grupos como os 
pequenos proprietários ou agricultores; a 
condenação do desperdício de dinheiros 
públicos em obras tidas por sumptuárias 
ou desnecessárias; a ilegalidade de um 
imposto específico; ou a ilegitimidade de 
um benefício concedido a uma região em 
detrimento de outra. Em qualquer dos 
casos, a resistência ao imposto e o pensa-
mento antifiscal encontram-se umbilical-
mente associados a uma tradição cívica e 
participativa de manifestação pública e a 
movimentos sociais que se organizam em 
torno do debate político e das clivagens 
modernas. 

O pensamento antifiscal recorre amiú-
de a uma retórica elaborada de tipo le-
gitimista, que estabelece paralelos entre 
o pagamento de impostos e o roubo, a 
intromissão na esfera privada e a violação 
de direitos. No caso norte-americano, 
onde a argumentação antifiscal incidiu 
sobretudo no imposto sobre rendimentos 
e no imposto sobre propriedades (caso 
exemplarmente discutido por Isaac W. 
Martin), uma leitura criativa das 5.ª, 13.ª 
e 16.ª emendas à Constituição americana 
dá apoio a uma interpretação do papel 
conspirativo do Estado e de determina-
dos atores sociais (geralmente contabilis-
tas e advogados) com vista à extração do 
rendimento do cidadão comum. O  im-
posto é visto como uma extorsão que 
viola direitos de cidadania e anula a visão 
contratual que liga o Estado aos cidadãos. 
Apenas a ameaça da punição pode levar 
ao pagamento de impostos. 

Os argumentos mais usados na teo-
rização antifiscal ou na rejeição pura e 
simples do pagamento de impostos não 
encontraram, no entanto, eco em Por-
tugal. Ao contrário do que acontece em 
países como a França ou os Estados Uni-
dos, onde cedo se desenvolveu um pen-
samento antifiscal estruturado, faltou em 
Portugal, até ao começo do séc. xxi, uma 
genuína linha intelectual capaz de ex-
pressar, no plano das ideias, uma efetiva 
recusa sustentada e justificada da tributa-
ção. Se, internacionalmente, a bandeira 
da ideologia antifiscal foi, em grande me-
dida, desfraldada por círculos libertários, 
anarcocapitalistas e objetivistas (veja-se, a 
este nível, o contributo de autores como 
Ayn Rand ou Murray Rothbard, cujas lei-
turas inspiraram o lançamento, em 2009, 
de uma organização como o Tea Party), 
ou por movimentos de protesto associa-
dos a interesses de tipo corporativo, em 
Portugal nem uns nem outros tiveram 
ecos significativos.  
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Não é fácil explicar esta ausência de 
um pensamento antifiscal estruturado, 
mas tentaremos avançar algumas expli-
cações complementares. Em primeiro 
lugar, a reflexão e a movimentação co-
letiva contestatárias pressupõem que os 
debates sobre o Estado e o seu papel 
sejam fortes e que haja uma componen-
te de envolvimento cívico e um sentido 
de cidadania muito claros. Os Estados 
onde a dimensão de súbdito é prevale-
cente, onde a conquista de direitos de 
cidadania (cívicos, políticos e sociais) 
é tardia e onde a legitimidade estatal é 
baixa ou inexistente tendem a anular 
quaisquer vínculos contratuais e a redu-
zir o envolvimento cívico da população 
a níveis ínfimos. Nestes casos, a evasão, 
a fraude ou a espera por uma amnistia 
fiscal tornam-se as vias mais realistas de 
protesto. Em Portugal, as estratégias po-
lítico-ideológicas de contestação pauta-
das pela organização de proprietários, 
pequenos comerciantes ou empresários 
com objetivos político-fiscais manifestos, 
que se constituam como lóbi ou se or-
ganizem como partido de protesto, são 
escassas. Assim sendo, a contestação ao 
papel fiscal do Estado fica quase sempre 
limitada ao impressionismo literário ou 
à mordaz crítica caricatural ao papel 
por ele desempenhado. Por outro lado, 
a prevalência de redes tradicionais de 
compadrio e de troca de favores entre 
a estrutura fiscal e os contribuintes mais 
poderosos pode impedir o desenvolvi-
mento de quadros sociais estruturados e 
permanentes de protesto. Este é o caso 
analisado de forma reveladora por José 
Cutileiro na sua leitura da chamada Re-
volta dos Latifundiários de 1964. 

Em segundo lugar, o antifiscalismo or-
ganizado pressupõe um desenvolvimento 
precoce do Estado, dos seus aparelhos 
e das suas capacidades de taxação, mas 
também um desenvolvimento de estru-

turas produtivas modernas de tipo in-
dustrial, com a concomitante formação 
de classes sociais e a abertura de possi-
bilidades para a sua mobilização. Uma 
forte componente empresarial, uma tra-
dição liberal de recusa de intervenção e 
de controlo do Estado e a existência de 
clivagens políticas centradas em interes-
ses industriais são associáveis à revolta e à 
contestação fiscal estruturadas, mas estão 
ausentes, até muito tarde, no território 
português. O Estado português é algo de 
que se desconfia e a quem não se confe-
re legitimidade, mas de quem se espera 
uma intervenção protetora e guardiã, 
conceção que é manifestamente difícil de 
conciliar com uma estruturação reflexiva 
antifiscal. Os próprios movimentos liber-
tário-anarquistas, de alguma forma fortes 
em Portugal durante as primeiras déca-
das do séc. xx, não prosseguiram essa via 
de contestação.

Em terceiro lugar, a revolta antifiscal 
não se encontra em Portugal, ao contrá-
rio do que acontece nos Estados Unidos, 
associada a um mito fundador da nacio-
nalidade, a um episódio marcante de (re)
invenção de tradições, ou a momentos es-
pecíficos de regeneração ou de marcação 
de diferenças regionais ou de oposição 
centro-periferia. Os elementos singulares 
de associação entre o antifiscalismo e as 
clivagens políticas modernas não ocor-
rem em Portugal, não conduzindo por-
tanto à estruturação de um pensamento 
ou de uma ideologia contra os impostos. 
Por outro lado, a estrutura e o tipo das 
despesas públicas não provocaram, a 
nível nacional, expressões de revolta se-
melhantes às que ocorreram, e.g., no Ja-
pão (como refererem Naohiko Jinno e 
Andrew DeWit), nem conduziram a uma 
associação entre movimento antifiscal 
e reação contra o Estado de bem-estar 
(como aconteceu sobretudo no Norte da 
Europa).
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Num quadro social duradouro de baixa 
confiança institucional relativa ao Estado 
e às suas instituições e de escassa legiti-
midade concedida ao Estado e aos seus 
agentes; em molduras de fraca participa-
ção cívica e de baixos níveis de literacia 
financeira; com morais fiscais debilitadas 
e culturas fiscais pautadas pelo laxismo 
no escrutínio público e pela reduzida res-
ponsabilização, a evasão e a fraude fiscal 
tendem a substituir os protestos e a refle-
xão aprofundada tende a desaparecer. 

Bibliog.: BERCÉ, Yves-Marie, Révoltes et Révo-
lutions dans l’Europe Moderne. XVI-XVIII Siècle, 
Paris, Librairie Géneral de Droit et de Jurispru-
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au Droit Fiscal et à la Théorie de l’Impôt, 2.ª ed., 
Paris, Librairie Générale de Droit et de Juris-
prudence, 1998; Id. et al., Finances Publiques, 
9.ª ed., Paris, Librairie Général de Droit et de 
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Rebels, Revolts, and Riots from Antiquity to the Pre-
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os motins antifiscais de 1862”, Análise Social, 
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Clarendon Press, 1971; HESPANHA, António 
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Rafael Marques

Antifolclorismo

Em 1953, Fernando Lopes-Graça 
(1906-1994) publica um livro inti-

tulado A Canção Popular Portuguesa, no 
qual submete o rumo que tomava o mo-
vimento folclórico a uma crítica frontal. 
A pequena obra reúne textos datados 
desde a déc. de 40 do séc. xx, e a censu-
ra do autor incidia sobre o conteúdo e a 
forma das exibições dos agrupamentos – 
também designados ranchos – que então 
se formavam por todo o país, alimentan-
do um movimento social em crescimen-
to. O desinteresse e mesmo o desres-
peito pelo que o compositor e maestro 
considerava dever ser o autêntico vs. a 
contrafação exemplificados na canção 
popular era manifesto na atuação das 
autoridades responsáveis pelas políticas 
da cultura e do lazer de massas. Neste 
contexto, o compositor considerava que 
a situação estava atacada de “folclorite 
aguda” (LOPES-GRAÇA, 1991, 19), dis-
cutindo, a partir deste posicionamento 
antifolclorista de princípio, a classifi-
cação da canção – a parte essencial da 
música folclórica – à escala do território 
português. Assim, parecia-lhe preferível 
o critério formal (distinção entre tonais, 
modais e cromáticas) ao mesológico, e 
sublinhava a diversidade constatada no 
terreno, conforme indicavam as recolhas 
feitas pelos mais influentes prospetores 
e coletores; teria em mente as recolhas 
e o respetivo tratamento levados a efei-
to sobretudo por Armando Leça (1891-
-1977), cuja ação foi designada pelo pró-
prio como uma peregrinação folclórica. 
Vários sectores no universo intelectual 
nacional abraçaram a causa do resgate 
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da autenticidade ou dum regresso às raí-
zes. A pequena obra referida tornou-se, 
assim, influente, conforme comprovam 
as várias edições vindas a lume ao longo 
das décadas seguintes.

António Jorge Dias (1907-1973), et-
nólogo, é outra figura relevante que 
tomou partido nesta questão do folclo-
re visto como verdadeiro, leia-se, como 
reconstituindo uma tradição popular. 
Neste sentido, descreve e explica a si-
tuação que então se vive, não ocultando 
um sentimento de perda de uma vivên-
cia rural resguardada das influências 
urbanas. Numa comunicação oral feita 
em 1970 e intitulada “Da música e da 
dança, como formas de manifestação 
espontânea populares, aos ranchos fol-
clóricos”, A. Jorge Dias passa em revista 
as transformações ocorridas desde os 
anos 1920. Segundo este etnólogo, ao 
longo desse período desaparecera um 
modo de vida pautado por uma preten-
sa essência comunitária, centrado na vi-
zinhança e na entreajuda, solidário en-
tre grupos sociais assimétricos, no qual, 
com os cantares e folguedos das várias 
províncias, “brotava do povo rural uma 
alegria franca e irreprimível” (DIAS, 
1970, 1). Não conformado com a ine-
vitabilidade do avanço da civilização in-
dustrial, o etnólogo refugia-se na visão 
nostálgica dum passado testemunhado 
na sua juventude.

Enquanto F. Lopes-Graça faz uma críti-
ca militante a destinatários identificados, 
A. Jorge Dias opta pela desaprovação re-
signada das consequências trazidas pela 
vida moderna. No entanto, convergem 
na busca e invocação da autenticidade.

Durante a déc. de 20 do séc. xx, di-
fundem-se o altifalante, o disco gravado, 
o cinema mudo. Na década seguinte, 
consolida-se a radiodifusão e o cinema 
sonoriza-se. Em finais de 1950, arranca 
a televisão. É neste enquadramento que 

as culturas expressivas que A. Jorge Dias 
classifica de populares e espontâneas se 
reconfiguram. Para além disso, fazem-se 
sentir as influências cosmopolitas – mo-
tivadas, sobretudo, pela Primeira Guer-
ra Mundial, pelas migrações internas e 
para o exterior, pela Segunda Guerra 
Mundial e pela guerra colonial –, em 
consequência das quais os sons, os ins-
trumentos e as gestualidades ganham 
novas formas e novos conteúdos. Outros 
processos de mimetização geram fluxos 
diferentes entre o campo e a cidade. Na 
sua qualidade de género performativo, 
o folclore coloca o país rural num palco 
para audiências convocadas à escala na-
cional. Aperfeiçoam-se desfiles, paradas 
e cortejos etnográficos, e as exibições 
dos agrupamentos ganham a forma de 
espetáculos, pensados e ajustados a um 
público passivo, espetador, recetor e re-
cetivo. Representa-se a nação por uma 
idealização da vida campestre alcançada 
por depuração.

A partir dos anos 1930, surgem por 
todo o país agrupamentos folclóricos 
que se caracterizam pelo seu cariz per-
manente. A legislação então em vigor 
impõe constrangimentos ao associati-
vismo fora dos canais governamentais, 
integrando-o nas estruturas oficiais de 
lazer da política social ou de cultura, 
tais como a Fundação Nacional para a 
Alegria no Trabalho, a Junta Central das 
Casas do Povo e o Secretariado Nacional 
de Informação.

O folclorismo é um conceito que se 
aplica a um fenómeno generalizado 
característico da Modernidade, consis-
tindo na soma de remissões e de ressig-
nificações compiladas seletivamente a 
partir de um legado histórico ou de me-
mória (objetos, saberes, atitudes). Tal 
conceito assenta num paradoxo: tem 
por essência a ruralidade, mas o ma-
nuseamento, a institucionalização e a 
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reprodução obedecem à estética forne-
cida por um quadro intelectual urbano. 
Fala-se de folclorização quando aque-
le se institucionaliza sob designações 
como “artes e tradições populares”, 
“cultura popular” ou expressões equiva-
lentes; esta define-se por processos de 
seleção de conteúdos e pela respetiva 
ancoragem territorial.

No caso português, três momentos 
determinam essa institucionalização. 
No ano de 1938, realiza-se o concurso 
da Aldeia Mais Portuguesa, no qual se 
estabelecem os parâmetros para a ação 
folclorizadora. A Exposição do Mundo 
Português, levada a efeito em 1940, pro-
porciona a consagração desse processo. 
Finalmente, o Museu de Arte Popular, 
inaugurado em 1948, estabelece uma vi-
são do rural, criando, nesse sentido, uma 
gramática de interpretação da pátria. 
Instaura-se, assim, uma cultura popular 
hegemónica, correspondendo à estabili-
dade desta hegemonia o consentimento 
dos governados. Tal cultura assentou na 
expectativa de melhoramentos públicos 
nas aldeias de onde provinham os ran-
chos premiados em concursos, na opor-
tunidade que era dada à população ru-

ral de conhecer outras terras graças às 
exibições, e na inserção das aldeias num 
mapa nacional.

A folclorização regeu-se por dois mo-
delos que se seguiram no tempo: o au-
toritarismo, até 1974, e, posteriormente, 
a democracia. Caracteriza o primeiro: a) 
uma ideologia que decreta a ruralidade 
como alicerce da nação; b) a regulação 
por instâncias apostadas em definir au-
tenticidade para estabelecer tradição; 
c) a mediação entre o poder político e 
a massa camponesa, feita por indivíduos 
letrados influentes dentro e fora da es-
fera local, que selecionam, depuram e 
adaptam repertórios, e estruturam os 
agrupamentos folclóricos; d) as reco-
lhas feitas junto das pessoas idosas, que 
garantem autenticidade e geram os con-
teúdos folclóricos; e) uma prática folcló-
rica que produz um espaço de sociabili-
dade diferente, na Casa do Povo, onde 
a ideologia do regime e o desempenho 
folclórico convergem; f) o fator turísti-
co, como mercado para o folclore exibi-
do ou ouvido e a oportunidade de com-
petir no exterior, ultrapassando, assim, 
os limites do lugar. A transição para o re-
gime democrático proporcionou o cres-
cimento – explosivo – do movimento fol-
clórico, sustentado pela sua base social 
e não por uma ação política dirigista.  
A folclorização havia criado sentimentos 
de pertença coletiva nas populações ru-
rais, entretanto em processo acelerado 
de migração para os centros urbanos. 
Ao novo regime corresponde um mode-
lo diferente: a) identidade local assen-
te numa ideologia ruralista destinada a 
preservar a tradição; b) autorregulação 
política; c) liderança dos agrupamen-
tos a cargo dos indivíduos que dirigem, 
ensaiam e gerem o repertório, e que o 
promovem no mercado cultural; d) pa-
trimónio assente em recolhas recentes 
e na revisitação do legado escrito ou 

Museu nacional de Arte Popular, lisboa.
D

.R
.
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gravado graças a herança, roubo ou có-
pia; e) espaços próprios – as sedes das 
coletividades – que acolhem um associa-
tivismo recreativo de feição amadora; 
f) primazia do localismo, em detrimen-
to do anterior sentimento nacionalista; 
g) folclore como prática urbana, acom-
panhando os movimentos migratórios 
internos e os transnacionais.

O movimento folclórico começa a to-
mar forma na déc. de 1930, exprimin-
do uma mobilização nova na sociedade 
portuguesa. Dado que o autoritarismo 
vigente banira do espaço público o de-
bate sobre assuntos fundamentais da or-
ganização da sociedade (lutas de classes, 
separação entre Igreja e Estado), é na 
disputa sobre a essência duma cultura 
popular autêntica que se pode manifes-
tar uma divergência de opiniões. O mo-
vimento folclórico não é uma iniciativa 
do regime, mas este desencadeia ações 
(políticas e legislativas) para enquadrar 
a mobilização social que lhe dá corpo.

O antifolclorismo é uma face dessa 
guerra em que não se usaram armas de 
fogo, mas se esgrimiram visões de tradi-
ção ou autenticidade, e de identidade ou 
aportuguesamento, como armas de arre-
messo, no que designaremos por guerra 
cultural luso-portuguesa, adaptando ao 
caso em apreço a expressão Franco-French 
Kulturkampf que Herman Lebovics pro-
pôs para a França da primeira metade 
do séc. xx. Em Portugal, sobretudo en-
tre os anos de 1936 e 1939, desenrolou-
-se no campo cultural uma confrontação 
que tinha simultaneamente significado 
político, motivada pela tentativa de di-
tar os preceitos dum bom folclore. Esta 
contenda, em que a oposição entre lu-
sos e portugueses serve para ilustrar os 
dois campos adversos que se formaram 
na sociedade, reporta-se a uma cultura 
folclórica assente na música, na dança e 
em objetos selecionados. Outras mani-

festações culturais – e.g., o fado e a tau-
romaquia – mereceram também as suas 
guerras culturais, em que se travaram 
batalhas destinadas a determinar o seu 
silenciamento ou a sua propagação.
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Jorge Freitas Branco
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Antifontismo

A oposição à política de fomento e de-
senvolvimento material implemen-

tada por Fontes Pereira de Melo após 
1851, sem romper com o consenso domi-
nante, animou o debate político na Re-
generação, que, em Portugal, se tornou 
sinónimo de capitalismo. Nos salões, na 
imprensa e no Parlamento, esgrimiram-
se palavras e argumentos. De um lado, es-
tavam aqueles que, apoiando o ministro 
Fontes Pereira de Melo, viam na constru-
ção de estradas e de linhas de caminho 
de ferro a abertura ao progresso e ao de-
senvolvimento do país e a recuperação do 
atraso que a primeira metade do século, 
mercê de guerras e dissenções políticas, 
não tinha conseguido fazer. De outro, es-
tavam os que, criticando Fontes, punham 
em causa não só a forma como esta polí-
tica de fomento estava a ser conduzida, 
como os impactos para o país da abertura 
de novas vias de comunicação. 

Alexandre Herculano, intelectual com 
participação ativa na vida política e social 
da época, foi dos primeiros a manifestar 
a sua discordância relativamente a Fontes 
Pereira de Melo. Apesar de, em 1837, em 
pleno setembrismo, ter defendido a ideia 
de que “os meios de fácil trânsito no inte-
rior de qualquer país são o elemento in-
dispensável para a prosperidade do povo 
e para o progresso da indústria” e ter va-
ticinado que a Europa do futuro, cortada 
em todas as direções por caminhos de fer-
ro, “constituirá um só país, e os seus ha-
bitantes um único povo” (HERCULANO 
[atr.], 1837, 86), Herculano pôs em cau-
sa a política fontista de desenvolvimento 
material. Numa sucessão de artigos pu-

blicados no jornal O Português, que fun-
dou, em 1853, para contrariar os intentos 
da nova ordem liderada por Rodrigo da 
Fonseca Magalhães e Fontes Pereira de 
Melo, Alexandre Herculano combateu a 
Regeneração entendida como o “reflexo 
da reação triunfante na Europa, que se 
mascarava sob o manto dos melhoramen-
tos materiais” (SARAIVA, 1971, 36) e fez 
da discussão em torno da construção do 
caminho de ferro e do seu financiamento 
um debate sobre a construção do Estado 
moderno. Questionando o fomento a 
qualquer preço, Herculano não se deixou 
seduzir pelo progresso que, de acordo 
com o discurso fontista, as obras públicas 
e o desenvolvimento material representa-
riam para o país, contrapondo-lhes ques-
tões que, ao nível político, considerava 
serem de especial relevância, como o mu-
nicipalismo e a descentralização. Nessa 
perspetiva, escreveu em O Português que 
“o caminho de ferro, desacompanhado 
de instituições que alterem em relação 
à política os seus efeitos, que substituam 
as condições de individualidade auto-
nómica destruídas por ele, é o coveiro 
que abre a sepultura das nações, fracas 
pelo pequeno número dos seus mem-
bros, pela exiguidade do seu território” 
(MÓNICA, 1996, 26-27), como era o caso 
de Portugal. Utilizando as páginas de A 
Revolução de Setembro, jornal regenerador 
de António Rodrigues Sampaio, Lopes 
de Mendonça, defensor do programa de 
desenvolvimento material delineado por 
Fontes Pereira de Melo, respondeu, ali-
mentando uma polémica que se estendeu 
durante alguns meses e que evidenciou 
duas atitudes opostas sobre as mudanças 
em curso, a de Herculano, “que rejeita a 
civilização contemporânea em nome de 
uma Idade Média mitificada, e a de quem 
a aceita, como Lopes de Mendonça, com 
alacridade” (Id., Ibid., 18). Perante um 
poder político apostado em que o país 
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tomasse a todo o custo o comboio do pro-
gresso, Alexandre Herculano acabou por 
se tornar o porta-voz dos inimigos de Fon-
tes Pereira de Melo. Na verdade, incapaz 
de se sobrepor à esperança generalizada 
dos Portugueses num futuro melhor, que 
a política fontista representava, o antifon-
tismo alimentava-se do ódio ao ministro 
que, até 1856, continuou a trabalhar no 
seu programa de fomento material. Nes-
ses anos, como nos seguintes, o fontismo, 
entendido como um modelo de desenvol-
vimento, com ou sem Fontes Pereira de 
Melo, continuou a marcar a agenda po-
lítica da Regeneração. Contudo, se, por 
um lado, a abertura de estradas, a cons-
trução de caminhos de ferro, de pontes e 
de uma rede de telégrafos e a adoção de 
um sistema único de pesos e medidas mu-
daram, paulatinamente, a imagem que 
o país tinha de si próprio, por outro, o 
excessivo endividamente externo e a cor-
rupção que lhe estava associada contri-
buíram para uma visão decadentista, que 
a situação política e económica do final 
do século virá a acentuar.

Nas décadas de 1870 a 1890, durante 
as quais Fontes Pereira de Melo assumiu, 
por longos períodos, a presidência do 
Governo e o país conheceu a estabilidade 
política e o desenvolvimento económico, 
dois homens ligados à geração de 70 des-
tacaram-se, ainda que de formas diferen-
ciadas, no combate ao fontismo – Rafael 
Bordalo Pinheiro e Oliveira Martins. Bor-
dalo Pinheiro, humorista e caricaturista, 
fundou em 1879 o semanário ilustrado 
O António Maria, numa alusão evidente 
a António Maria Fontes Pereira de Melo. 
Embora, no editorial de abertura, o refe-
rido periódico se proponha “ser oposição 
declarada e franca aos governos, e oposi-
ção aberta e sistemática às oposições” (O 
António Maria, 12 jun. 1879, 1), a verda-
de é que a figura do ministro se tornou 
o alvo preferencial da sua crítica mordaz, 

pela profusão de imagens sobre ele pu-
blicadas ao longo da primeira série, entre 
12 de junho de 1879 e 21 de janeiro de 
1885. Até à data da morte de Fontes Pe-
reira de Melo, em janeiro de 1887, Bor-
dalo não deixou de lançar o seu olhar 
crítico sobre ele e a sua obra nos jornais 
que publicou, como o Álbum das Glórias e 
o Pontos nos ii. O forte impacto, junto da 
opinião pública, destas imagens, “através 
da lente deformante do humor gráfico”, 
foi salientada por José-Augusto França 
ao sublinhar que, sendo convertidas em 
atos pela exposição de um desenho, as 

Fontes Pereira de Melo, de Rafael Bordalo Pinheiro, 
O António Maria, 23 jun. 1881.
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opiniões representavam, “mais do que a ma-
nifestação duma opinião, uma ação – natu-
ralmente, que, sempre, subversiva” (FRAN-
ÇA, 1982, 13).

Será, contudo, Oliveira Martins, ho-
mem atento à realidade social do seu 
tempo e filho de um século em que Por-
tugal tinha “uma quase patológica sensa-
ção da sua fragilidade histórica, política 
e económica” (LOURENÇO, 1999, 14), 
que se tornará o crítico mais influente 
da política fontista e da figura de Fon-
tes Pereira de Melo. Pensador e político 
influenciado pelas diversas correntes de 
pensamento que marcaram a Europa da 
sua época, Oliveira Martins foi, quando 
outros já tinham desistido de lhe apon-
tar os erros, o “iconoclasta do regime” 
(SARDICA, 2005, 530) que, moral e in-
telectualmente, considerou ser um “rifa-
cimento” (MARTINS, 1996, 267). Neste 
âmbito, além de artigos na imprensa pe-
riódica, como a Revista Ocidental (1875) 
e o Jornal do Comércio (1882), publicou 
várias obras, entre as quais se destacam, 
nas vertentes económica e social, Por-
tugal e o Socialismo (1873), A Circulação 
Fiduciária (que mereceu, em 1878, o 
prémio da Academia das Ciências), Po-
lítica e Economia Nacional (1885), O Regi-
me das Riquezas (1883) e o Projeto de Lei 
de Fomento Rural (1887). O eixo central 
da sua crítica à Regeneração, que ele 
identificava com o fontismo, foi, con-
forme referiu Miriam Halpern Pereira, 
a discordância relativamente à teoria 
livre-cambista, cujo fim anunciava des-
de 1870. Na sua perspetiva, “confiar a 
evolução económica e social à ‘natureza 
das cousas’ e à ‘mão invisivel’ de Adam 
Smith conduzira à anarquia em que vi-
via a sociedade do seu tempo” (PEREI-
RA, 1999, 85); defendia, em alternativa, 
uma nova forma de protecionismo “que 
se coadune com as necessidades positi-
vas dos homens e das nações e que possa 

garantir-lhes o grau de Liberdade e de 
Igualdade a que der direito a sua épo-
ca de constituição moral” (MARTINS, 
1873, 77).  

Embora reconhecesse o contributo 
importante dos melhoramentos mate-
riais para o aumento da riqueza pública, 
Oliveira Martins, que, por razões profis-
sionais, conhecia bem os mecanismos 
de exploração do caminho de ferro em 
Portugal, acusou o fontismo de se ter 
preocupado mais com o fomento da cir-
culação e menos com o crescimento da 
produção nacional e condenou os “des-
varios” que levaram ao endividamento 
do Estado, apontando o dedo a Fontes 
Pereira de Melo, o homem que, “vaidoso 
e inchado como um personagem a valer, 
fazendo acreditar a muita gente mais ou 
menos diretamente paga que ele, o das 
mãos rotas, era verdadeiramente um es-
tadista” (Id., Ibid., XXVII). Opondo-se, 
ainda, aos que viam na indústria o prin-
cipal motor do desenvolvimento, Oliveira 
Martins defendeu a adoção de um pro-
cesso de desenvolvimento equilibrado e 
sustentado, onde a agricultura tivesse um 
lugar de destaque. A terra, como refere 
no longo do pormenorizado projeto-lei 
sobre fomento rural que apresentou à Câ-
mara dos Deputados em 1887, mas que 
nunca chegou a ser discutido, era, no seu 
entender, a “mãe omnípara de toda a ri-
queza” que “o silvo agudo da locomotiva” 
fez esquecer – “tratámos do instrumento, 
abandonando a matéria-prima; olhámos 
para as obras, sem olhar para a fazenda. 
Não pensámos as facilidades da viação, se 
favoreciam a corrente de saída dos pro-
dutos indígenas, favoreciam igualmente 
uma corrente de entrada dos forasteiros, 
determinando internacionalmente con-
dições de concorrência para que não esta-
vamos preparados e para que não soube-
mos preparar-nos” (Diário da Câmara…, 
28 abr. 1887, 296-297). No seu entender, 
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o fontismo não falhou porque construiu 
caminhos de ferro, mas porque, entre 
outros aspetos, não criou as instituições 
económicas indispensáveis à concorrên-
cia com países mais desenvolvidos. Crí-
tico de Fontes Pereira de Melo e da sua 
política que, entre 1870 e 1890, colocou 
o país no trilho do progresso, Oliveira 
Martins, apesar de apresentar uma conce-
ção sustentada de desenvolvimento, não 
terá, no entanto, definido “um conjunto 
suficientemente coordenado de soluções 
concretas para que verdadeiramente se 
lhe possa atribuir uma proposta estraté-
gica de desenvolvimento para Portugal” 
(TENGARRINHA, 1999, 108). Como es-
creveu António Sérgio, em 1958, “em vez 
de se limitar a conceber com clareza, a 
pregar com constância, preparando os 
jovens que viessem a achar no futuro as 
circunstâncias favoráveis à realização con-
creta”, Oliveira Martins, “com o seu ane-
lo de realizar ideias para cuja efetuação 
não havia apoio, nem ambiente político, 
nem condicionamento social no tempo 
em que ele estava” (SÉRGIO, 1958, 239), 
preferiu a intervenção imediata. A forma 
como combateu o fontismo é disso um 
bom exemplo.

Com o desaparecimento de Fontes Pe-
reira de Melo, figura tutelar da Regenera-
ção, e com a crise económica e financei-
ra de 1890-1891, o antifontismo perdeu 
atualidade. Contudo, e significativamen-
te, no primeiro número de Pontos nos ii, 
publicado após a morte do estadista, em 
3 de fevereiro de 1887, Bordalo Pinhei-
ro, com o seu traço inconfundível, coloca 
sob a sua sombra figuras de vários políti-
cos, entre os quais Hintze Ribeiro e An-
tónio Serpa, e a legenda “Por mais que 
se encarrapitem, nenhum é capaz de lhe 
chegar ao pulso” (Pontos nos ii, 3 fev. 1887, 
40). Mesmo entre os seus opositores, era 
essa a imagem que ficava da sua atuação 
enquanto político. 
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Antifordismo

O fordismo é uma teoria económica 
que deve o nome ao industrial nor-

te-americano Henry Ford que, no ano de 
1914, introduziu pela primeira vez a linha 
de montagem dos carros Ford T na sua 
empresa, a Ford Motors Company. Além 
da nova divisão de trabalho, que propor-
cionava grande economia de custos aos 
capitalistas, está subjacente ao fordismo 
a mecanização do trabalho dos traba-
lhadores, que passavam a fazer parte de 
uma cadeia de montagem perfeitamente 
estabelecida, cuja missão era produzir 
um determinado produto destinado ao 
consumo em massa pelo público. Ficou 
famosa a frase de Ford: “Podem escolher 
a cor, desde que seja preto”, afirmação 
que mais não faz do que refletir a ênfase 
colocada na redução de custos para em-
baratecer o produto, uma vez que a tinta 
preta demorava menos tempo a secar do 
que as tintas de outras cores. 

Tem sido frequentemente apontada a 
desumanização associada ao fordismo, 
que foi, compreensivelmente, uma das 
causas do antifordismo. Desde o início 
do sistema capitalista, os trabalhadores 
procuraram defender-se das condições 
muito duras, ou pelo menos pouco favo-
ráveis, do trabalho nas fábricas. Ford não 
nutria qualquer apreço pelos sindicatos, 
que foram ganhando força na defesa 
dos trabalhadores, pelo que tinha ób-
vias dificuldades no diálogo com os seus 
dirigentes. Mas o facto é que, com o for-
dismo, os operários passaram a gozar de 
melhores condições de trabalho do que 
tinham, podendo mesmo adquirir um 
carro em condições favoráveis, descon-

tando à cabeça uma parte do seu salário. 
O fordismo pretendia criar um mercado 
de massas para os produtos que saíam das 
fábricas, considerando os operários como 
parte dessas massas (no início tratava-se 
de vender automóveis, mas o conceito 
rapidamente se generalizou), com a am-
bição de que eles se transformassem, no 
limite, em bens de acesso universal. Atra-
vés de brutais investimentos nas suas ins-
talações e do aperfeiçoamento contínuo 
dos processos de fabrico, a Ford produziu 
mais de dois milhões de carros nos anos 
de 1920, que foram sendo escoados pelo 
mercado. 

Um filme que ilustra bem o fordismo é 
Tempos Modernos, realizado em 1936 pelo 
inglês Charles Chaplin, que também par-
ticipa nele como ator. Esta película critica 
o sistema de produção em série nos tem-
pos após a Grande Depressão norte-ame-
ricana. Na verdade, no período que se 
seguiu à Segunda Guerra Mundial, com 
a recuperação económica, o fordismo co-
nheceu forte expansão nos Estados Uni-
dos. A teoria económica de Ford chegou 
à Europa bem antes da Segunda Guerra, 
o que foi facilitado pelo facto de a sua 
empresa se ter tornado uma multinacio-
nal. As Ford francesa e britânica foram 
criadas em 1911, ao passo que a Ford ale-
mã só surgiu em 1925. As primeiras linhas 
de montagem automóvel feitas na Euro-
pa seguindo a conceção fordiana, porém, 
não foram da multinacional americana, 
mas de uma construtora europeia, a Ci-
troen francesa, que forneceu os primei-
ros carros dessa linha em 1919.

Se a Revolução Científica chegou tarde 
a Portugal, também o fordismo demorou 
a começar o seu caminho. O primeiro veí-
culo a circular no país foi naturalmente 
adquirido no estrangeiro. Tratou-se de 
um Panhard-Levassor, importado de Pa-
ris, em 1895, por Jorge de Avilez, 4.º con-
de de Avilez. A sua classificação levantou 

DicANTIS_4as_F-G_714-896.indd   820 24/07/18   11:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i f o r d i s m o 821

grandes dúvidas na Alfândega, tendo aca-
bado por ser considerado uma máquina 
a vapor. Esse veículo provocou o primeiro 
acidente rodoviário em Portugal logo na 
sua viagem inaugural, de Lisboa a Santia-
go de Cacém, ao colidir com um burro. 

As primeiras montagens de automó-
veis, ainda em fase artesanal, surgiram 
em 1937: a viatura desportiva Edfor, com 
motor Ford, foi desenvolvida pelo mecâ-
nico, empresário e condutor desportivo 
portuense Eduardo Ferreirinha. A Fábri-
ca de Automóveis Portugueses, que ficou 
a dever-se a Eduardo e a seu irmão Jorge 
Ferrerinha, foi um projeto empreendido 
entre 1959 e 1965, mas que acabou por 
falhar. Só no início dos anos 60, com o 
forte incremento da industrialização no 
país, se começaram a fabricar veículos 
em série em Portugal, não só da Ford, 
mas também da Opel/General Motors, 
da Citroën e da Fiat. A marca Ford tinha 
aparecido em Portugal no ano de 1908, 
em algumas garagens que importavam 
automóveis diretamente dos Estados Uni-
dos. A empresa Ford Lusitana surgiu em 
Lisboa em 1932, e em 1963 começou a 
montagem de automóveis dessa marca no 
país. A fábrica da Ford Lusitana na Azam-
buja foi inaugurada em janeiro do ano 
seguinte por Henry Ford II, um membro 
da dinastia (neto de Henry Ford e presi-
dente da Ford entre 1945 e 1960).

Em 1977, começou uma renovada ten-
tativa governamental de dinamização da 
indústria automóvel que deu lugar, em 
1980, ao projeto Renault, que se concre-
tizou em Setúbal, em Cacia e na Guarda. 
Posteriormente surgiu, com grande capa-
cidade de produção e com produtos diri-
gidos para a exportação em quantidades 
apreciáveis, a fábrica da Ford-Volkswagen 
(AutoEuropa), uma joint-venture da cons-
trutora norte-americana com a alemã, 
localizada em Palmela e constituída em 
1991, ainda que com produção efetiva, na 

sua maior parte para exportação, apenas 
a partir de 1995. Por sua vez, a japonesa 
Toyota surgiu em Portugal com a introdu-
ção bem sucedida dessa marca em 1968 
pela empresa Salvador Caetano, sedeada 
em Vila Nova de Gaia. 

O fordismo foi vítima das suas próprias 
contradições: o público deixou de estar 
interessado em automóveis todos iguais. 
Nos anos 70, foi sendo substituído pelo 
toyotismo (chamado por alguns pós-for-
dismo ou neofordismo), uma doutrina 
muito mais flexível de produção, que 
permite a distinção de diferenças no mer-
cado e a construção just in time: já não é 
tanto o cliente que tem de se sujeitar ao 
produto, mas o produto ao cliente. Nes-
sa década, a Ford viu-se relegada pela 
General Motors para segundo plano na 
produção mundial de automóveis, ten-
do a Toyota, em 2007, passado a ser líder 
mundial de construção automóvel (nos 
começos do séc. xxi, a Ford ocupava a sé-
tima posição, longe da glória de outrora). 
O mentor das novas ideias industriais foi 
o engenheiro japonês Taiichi Ohno.

Portugal, que sempre foi um país pou-
co industrializado em comparação com 
outros países europeus, foi passando de 
início ao lado das teorias fordistas e anti-
fordistas, mas, anos volvidos, incorporou
-as e discutiu-as. Merecem ser referidas 
algumas defesas do fordismo por parte 
de engenheiros portugueses a meio do 
séc. xx. José Mendes Leal, engenheiro 
mecânico formado no Instituto Superior 
Técnico de Lisboa e autor de um proje-
to de lei de condicionamento industrial 
no regime de Salazar, foi colaborador da 
revista Indústria Portuguesa, onde publi-
cou vários textos sobre a racionalização 
do trabalho. Confrontando o fordismo 
com o taylorismo, escrevia em 1931: “Um 
operário mal alimentado, mal alojado, 
mal coberto, é uma unidade de trabalho 
de precário rendimento físico e mental. 
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Nem pode desenvolver a normal energia 
muscular, nem tem meios para adquirir 
uma cultura escolar profissional que o 
auxilie e oriente [...]. Desde que haja res-
trição de salário, quer por desocupação 
de braços, quer por redução de valor, a 
quantidade consumida diminui imediata-
mente e o preço avilta-se” (LEAL, 1931, 
17-18). A visão fordista de Mendes Leal 
ressalta do facto de este autor considerar 
que os operários também são consumi-
dores dos produtos que elaboram. No 
mesmo ano, outro engenheiro, Paulo de 
Barros, escreveu novo texto comparativo 
entre teorias económicas e de organiza-
ção do trabalho, intitulado precisamente 
“Fordismo e taylorismo”, na revista Técni-
ca, dos alunos do Instituto Superior Téc-
nico, n.° 33, de 1931. 

Quanto à receção do toyotismo, a teo-
ria, apesar de relativamente recente, co-
meçou já a ser alvo de atenção entre nós 
por parte quer de engenheiros, quer de 
economistas e sociólogos. Mas parece ser 
ainda cedo para se fazer a sua análise.
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Carlos Fiolhais

Antiformalismo

Refutação das ideias formalistas no di-
reito, nas artes e na teoria literária. 

Em sentido comum, crítica às soluções 
mecânicas aplicadas a puras formas e 
usos sociais codificados.

O ordenamento jurídico é indetermi-
nado, mesmo contraditório, por força de 
leis escritas, lacunares ou ambíguas, livre-
mente interpretadas. Se as normas e sen-
tenças reconfiguram a sociedade, entram 
em jogo a política e a moral, pelo que es-
tas não serão independentes do direito, já 
caucionado por decisores político-legisla-
tivos. Face ao olhar normativo e restritivo 
do formalismo, assiste-se no antiformalis-
ta ao peso do extrajurídico – conveniên-
cia, ideologia, situação pessoal, etc. –, em 
suma, socialmente contextualizado.

Nas artes, o que mais se disseminou, e 
variou, no séc. xx foi uma inquietação 
antiformalista (por vezes, desenfreada, 
que se diz arte porque sim, indiferente a 
resguardos, ou conhecimento mínimo da 
tradição), que reviu processos no uso do 
corpo – na dança e no teatro desaguou 
em happening, em dissolução do palco na 
plateia ou na rua –, no cinema, na músi-
ca, mas afetou, sobretudo, a pintura e a 
escultura pós-60. 

O minimalismo informou, simultanea-
mente, estas esferas, bem como a literatu-
ra e o design: com pouco se repete muito 
– simétrico, estático, inexpressivo, neutro 
–, resultando em serenidade, hipnose, de-
lírio. A composição musical é exemplo aca-
bado, de parcas notas tendendo para o si-
lêncio até à envolvente psicadélica e techno.

A arte processual estilhaçou o câno-
ne plástico: os materiais, inesperados e 
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efémeros, não se estruturam em objeto; 
desejam-se não objeto, e desmesura, tri-
vialidade, criando um espaço próprio, 
que não é o do recolhimento museológi-
co. Há um propósito de intransitividade, 
de simples valor de uso, fugindo ao tran-
sacionável, que anima os valores de troca 
em sociedade capitalista. 

A recusa de uma “aura” trazida pela 
cor e outros elementos formais (suporte, 
pincelada, camada…) estende-se à arte 
conceptual: veiculando uma ideia, secun-
dariza a execução. Desde 1914, o “já feito” 
– hoje, museificado – inspirou o mais co-
nhecido ready-made de Marcel Duchamp, 
Fontaine, 1917. Episódica ou provisória, só 
uma parte diminuta do conceptual aspi-
ra à conservação: assente em linguagem, 
fotografia, vídeo e alguma coreografia, o 
conceito desembocou em performances, ins-
talações, intervenções de ar livre, videoar-
te… Com este resultado: onde encontra-
mos mais formas para dizer um conteúdo? 

A febre das vanguardas, após o manifes-
to do futurismo publicado por Marinetti, 
em 1909, no Le Figaro, tocou poderosa-
mente a crítica, até aí convencionada em 
vida e obra, ou génio e géneros, cristali-
zada num biografismo inconsequente, 
moralidade, inócuos lugares-comuns dis-
cursivos. Estudantes de Moscovo e São Pe-
tersburgo apaixonados pela linguística e 
pela poesia futurista começaram por con-
testar o império da imagem simbolista. O 
Círculo Moscovita de Linguística (1915) 
era presidido por Ramon Jakobson; a So-
ciedade para o Estudo da Língua Poéti-
ca (Opoïaz) integrava Viktor Chklovski, 
também ficcionista, Boris Eikhenbaum e 
outros, desde 1916-1917 editando sobre 
o específico da língua poética: a imagem 
não funda a diferença com a prosa, pois 
queda à altura de outros meios (parale-
lismos, repetição, hipérbole, etc.); impor-
ta destrinçar o conjunto de processos e 
detetar dominantes. Se os ensaios mais 

acessíveis em tradução olham à Teoria 
da Prosa (1925) de Viktor Chklovski e à 
Morfologia do Conto (1928) de Vladimir 
Propp, inspirando a futura narratolo-
gia, os mais quantiosos debruçam-se 
sobre Blok e Akhmatova, a metáfora 
em Maiakovski e a poesia transracional 
de Khlebnikov – libérrima na invenção 
fonética e verbal, uma espécie de líri-
ca sonora, como, nos anos 50, surgirá a 
visual –, e, genericamente, sobre O Verso 
Russo (1923), de Boris Tomachevski, e 
A Poesia Russa Contemporânea ou A Nova 
Poesia Russa (1921), de Roman Jakobson, 
título em que surge o conceito de literarie-
dade, i.e., o que faz com que uma obra seja 
literária (“a literariedade, quer dizer, aqui-
lo que faz de uma determinada obra uma 
obra literária”, [JAKOBSON, 1977, 16]).

Assim, se queremos avançar em renova-
ção, pede-se um certo modo de estranha-
mento, de continuada desautomatização. 
Isso passa por não ver como os pais, mas 
por suceder aos tios, ou saltar como o cava-
lo no tabuleiro de xadrez – duas casas em 
qualquer sentido, e mais uma, à esquerda 
ou à direita. Esta metodologia da surpre-
sa, em si, indeterminada, procura alicerce 
sólido, não na fugidia (quando não impos-
sível) psicologia autoral, mas na mediação 
textual, onde se leem influências e outros 
textos (já previstos por F. Brunetière) para 
lá do seu tempo ou imediata anteriorida-
de; reconsidera a dominância de géneros 
e processos até aí menorizados (folhetim, 
paródia, memórias, epistolar…), nobili-
tando discursos pertinentes, também na 
variedade paratextual. É uma poética es-
trutural, descritiva e mesmo estatística, 
com visos de ciência literária, cuja linha 
imanente e sincrónica se confronta com 
o dinamismo do facto literário (Tynianov, 
excelente ficcionista e guionista de cine-
ma). Este correlaciona as séries literária e 
social para, enquanto se evita a sedimen-
tação, podermos assistir aos deslizamentos 
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linguísticos que concluem na fórmula 
chklovskiana segundo a qual “formas no-
vas criam conteúdos novos”. Que parado-
xo é este de ser o formalismo russo o me-
lhor indutor antiformalista?

Em artigo de 1924, Tynianov, sob pseu-
dónimo, resumia o projeto dos dois ce-
náculos russos: “Já não visar o leitor, de-
masiado vago e demasiado vasto, nem o 
escritor, demasiado estreito e demasiado 
definido: eis o que deve fazer a crítica./A 
crítica deve orientar-se para si mesma 
como literatura. Deve […] inventar ou-
tros géneros, mais felizes (e mais novos). 
[…] A crítica deve organizar-se literaria-
mente de forma renovada […]. Só aí a 
crítica se tornará necessária ao leitor e ao 
escritor” (TYNIANOV, 1979, 6).

Se o leitor, como orientação, era em-
presa excessiva para o grupo, mas se ha-
via “substituição de sistemas literários”, 
“sucessão de sistemas, funções e formas 
dominantes” ou “modificações na hierar-
quia dos géneros”, e se, ainda, a função sí-
noma ou verbal fazia ligação à série social, 
como não aceitar uma “correlação com o 
processo histórico geral” (Id., Ibid.), falha 
de que os acusava H. R. Jauss? Pois quem 
cauciona aquelas alterações? Quem as in-
terioriza e sofre? Quem se reconduz a um 
certo devir histórico, na base, já não só 
da evolução, mas da revolução genérica 
permanente? Que matéria linguística e 
formas artísticas escapam ao seu tempo e 
à circunscrição social?

Foi Trotsky, em Literatura e Revolução 
(1924), a anatematizar essa “teoria for-
malista da arte” oposta ao marxismo da 
Rússia soviética, “formalismo” que esbra-
cejava e se não deixava absorver, como se 
dera com o futurismo. Em guerra que se 
adivinhava perdida, Jakobson mudara-se 
(1920), para fundar o Centro Linguísti-
co de Praga (1926), desenvolvendo (com 
especial demora nos fonemas) – como fa-
riam outros noutros países, alargando-se 

a disciplinas como a filosofia e a matemá-
tica, a psicanálise e a antropologia – o es-
truturalismo linguístico saído do Cours de 
Linguistique Générale, de Saussure (1916).

Em Portugal, a influência francesa de 
60 deu azo a formalizações matemáticas 
incompreensíveis, a corrupio de concei-
tos sem tom nem sentido, à clausura do 
texto (nem obra, nem autor, só tardia-
mente leitor), subsumido em proposições 
esquartejadas que permitiam quaisquer 
delírios. Com uma década de atraso, Ví-
tor Silva Tavares, assinando “Noves fora, 
sete” a abrir Eduardo Guerra Carneiro, 
Como Quem não Quer a Coisa, parodiava 
a nação de camões pequenos, em nome 
do antiformalismo (mal entendido, se se 
condena o formalismo russo, e não suas 
perversões, de que não é responsável): 
“Os DOUTORES das letras pacientam 
– kristévicos, lacânicos, bárticos – seus 
bocejos textuais, aranhizando prestígios 
vista curta entre sábios ao mesmo. São 
chatos como todos os académicos – e suas 
paródias coisas liofilizadas em sebênticos 
laboratórios à prova de correntes de ar./
Investigam-se interpares, marquetíngui-
cos, se impingem a discentes trepadores 
de licenciatura & fato a condizer, […] 
provincianismo ajaezado à gaulesa que 
passa até por olho crítico em terra de ca-
mões” (CARNEIRO, 1978, 9).
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Ernesto Rodrigues
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Antifrancesismo

O francesismo pode ser definido, em 
termos gerais, como a atitude de 

mimetismo em relação aos usos e costu-
mes franceses. Este posicionamento é sus-
cetível de manifestações várias, sendo que 
em todas elas está presente o apreço pelo 
que é francês e a sua importação para 
uma cultura de destino, os quais ocorrem 
tão-só pelo facto de algo ser francês (leva-
do ao extremo, o francesismo não pede 
para ser justificado, pois assenta somen-
te na simpatia, por assim dizer). É nesse 
sentido que, como sinónimos de fran-
cesismo, podem empregar-se os termos 
“francesice” e “francesia”, de forte carga 
pejorativa, que denunciam indiretamen-
te a assimilação acrítica de tudo quanto 
provém de França. Assim sendo, a utili-
zação recorrente, a nível linguístico, de 
francesismos (ou galicismos) como forma 
de expressão é uma – e apenas uma – das 
consequências de um ponto de vista fran-
cesista. O francesismo, entendido deste 
modo, distingue-se das tendências fran-
cesistas de determinados indivíduos ou 
que eventualmente perpassem um perío-
do histórico e uma cultura em concreto, 
bem como da galofilia, como admiração 
pelos elementos culturais franceses dela 
julgados dignos. Neste sentido, já Álvaro 
Manuel Machado, em O “Francesismo” na 
Literatura Portuguesa, diferenciara o fran-
cesismo, assente numa “imagem da Fran-
ça” que se teria cristalizado nos sécs. xviii 
e xix, da “influência francesa” que per-
passaria a literatura portuguesa (MA-
CHADO, 1983, 7).

O fenómeno que lhe é oposto, o an-
tifrancesismo, caracteriza-se, portanto, 

pela recusa de tudo quanto o francesis-
mo naturalmente aceita e quer imitar, 
rejeitando, no limite, a própria influên-
cia francesa, mesmo que marginal, sobre 
uma determinada cultura. Se o france-
sismo corresponde à importação (even-
tualmente indiscriminada e sem critério) 
daquilo que é francês, o antifrancesismo 
corresponderá à sua rejeição (levada ao 
extremo, igualmente indiscriminada e 
sem critério). Em ambos os casos, e em 
especial quando o fenómeno é exacerba-
do, se toma o todo pela parte: de facto, 
se o francesismo aceita liminarmente o 
que é francês como positivo, o antifran-
cesismo faz exatamente o mesmo, não 
obstante num sentido inverso, i.e., rejei-
tando-o, porque negativo – desse modo, 
tanto francesismo como antifrancesismo 
são perspetivas parcialmente cegas para 
o que será própria e autenticamente 
francês. Contudo, e apesar das lacunas 
envolvidas em ambas as atitudes, o pre-
conceito antifrancesista contém perigos 
que o francesismo não parece comportar, 
pelo menos de forma tão evidente. Efe-
tivamente, levado ao limite, o antifran-
cesismo está sujeito a implicações que o 
francesismo não parece estar em condi-
ções de ter: sendo uma forma de não aco-
lhimento (ou de rejeição) da alteridade, 
o antifrancesismo é, mais propriamente, 
francofobia ou misogalicismo, poden-
do ser o pressuposto de convicções ou 
de posicionamentos xenófobos face aos 
Franceses, quando as características ne-
gativas que supostamente se identificam 
no outro são tomadas como sinais da sua 
natureza má, devendo ele ser evitado, se 
não mesmo combatido, ou quando os va-
lores que se identificam com França são 
liminarmente rejeitados. 

Referindo-se à cultura portuguesa, 
Eduardo Lourenço introduziria a no-
ção de “reflexo de ressentimento”, para 
com ela designar o problema (o trauma) 
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levantado pelo ascendente – a hege-
monia – de França sobre a cultura em 
Portugal, i.e., para com ela explicitar o 
resultado de uma evidente “comunicação 
assimétrica” (LOURENÇO, 1994, 131); de 
facto, e não obstante os contributos da 
produção cultural francesa na constitui-
ção do imaginário português, acontece 
ser essa “dependência, por vezes osmóti-
ca” (Id., Ibid., 133), causadora de um cer-
to desconforto, dada a sua unilateralida-
de (eventual sintoma de subalternidade) 
e as suas intensidade e extensão; conse-
quentemente, a ser verídico este carácter 
melindrado, herdeiro do sentimento de 
perda da própria identidade (radicado 
numa asfixia da cultura portuguesa pela 
imposição de uma outra, que lhe é exó-
gena), ele é, efetivamente, um potencial 
gerador de antifrancesismo, ou assenta 
ele mesmo em teses antifrancesistas. Abs-
traindo o “reflexo de ressentimento” do 
panorama a que Eduardo Lourenço se 
reporta, e aplicando-o ao fenómeno em 
questão, poderá talvez dizer-se que o anti-
francesismo implica sempre ressentimen-
to, quer este seja considerado um reflexo, 
quer seja a própria origem daquele.

Deve notar-se, no entanto, que a recusa 
de determinado aspeto do outro (seja ele 
um indivíduo ou um coletivo de indiví-
duos) não assenta necessariamente numa 
atitude de rejeição – xenófoba – nem a 
exprime. Muito pelo contrário: reparar 
no que há de negativo no outro não só 
não anula o que tem de muito positivo 
como pode inclusivamente contribuir 
para que a sua face luminosa venha à luz. 
Que assim é prova o P.e Sena Freitas, e jus-
tamente em relação aos Franceses, pelos 
quais não dissimula a sua simpatia: apesar 
de elogiá-los longamente, referindo-se, 
entre outras qualidades, à sua afabilidade 
e cortesia, bem como à sua jovialidade, à 
sua bravura e à sua franqueza, à sua “coe-
rência incontestável em questão de reli-

gião” (FREITAS, 1901, 217), Sena Freitas 
não deixa de lhes apontar, entre outros 
defeitos, o da frivolidade, por tratarem 
“seriamente as coisas fúteis e futilmente 
as coisas sérias” (Id., Ibid., 214). Sobre 
Paris chegou mesmo a afirmar ser a “ci-
dade do inverosímil”, pejada de vícios, de 
paixões que se revolvem, de crimes “que 
eriçam os cabelos dos homens de maior 
sangue frio” (FREITAS, O Progresso Ca-
tholico, 15 out. 1879, 233). Consequente-
mente, que se mencionem alguns aspetos 
negativos dos Franceses, concorde-se ou 
não com essa apreciação, está longe de 
traduzir algo de antifrancesista, podendo 
mesmo resultar da estima que por eles se 
tem – como se nota no P.e Sena Freitas, 
profundamente preocupado com o por-
vir de uma França imersa numa “terrível 
crise” à época (Id., Ibid., 224).

Naturalmente, o antifrancesismo não é 
um fenómeno português, nascendo antes 
manifestações antifrancesistas no interior 
de várias nacionalidades ao longo dos 
tempos. Num comentário de cariz apa-
rentemente antifrancesista, Mark Twain 
anotaria, pelo menos não sem alguma 
ironia, que “a França não tem nem ve-
rão, nem inverno, nem moral – fora estes 
inconvenientes, é um país esplêndido” 
(TWAIN, 1915, 153). Sem qualquer pre-
tensão de sistematicidade, e a título me-
ramente alusivo, refiram-se uma ou outra 
manifestações de antifrancesismo no con-
texto europeu e internacional. A respei-
to do panorama italiano renascentista, 
Susanna Longo chama a atenção para a 
possibilidade da presença de convicções 
antifrancesistas num contexto inédito: a 
nomenclatura médica. De facto, a sífilis 
foi vulgarmente denominada como mal 
francese [mal francês] pelos Italianos; é 
verdade que os Franceses também a ape-
lidaram de mal de Naples [mal de Nápo-
les] (vindo a ser, para os Portugueses, o 
“mal espanhol”), mas morbus gallicus foi, 
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ao menos durante algum tempo, o modo 
dominante de se referir à doença, atri-
buindo-se assim a França, ainda que in-
diretamente, o facto de ser o território de 
origem de uma pandemia cuja prolifera-
ção estava necessariamente aliada a qua-
lificações morais (o que, como é eviden-
te, não era muito abonatório nem para 
França nem para a reputação dos Fran-
ceses). Sendo assim, o termo empregado 
para denominar a doença pelos tratados 
médicos renascentistas italianos não será 
indiferente, podendo refletir uma certa 
hostilidade relativamente ao estrangeiro 
(i.e., aos Franceses), ainda que incons-
ciente e não consentida. A designação da 
sífilis como mal francês tem na sua base o 
facto de o ano de 1494, marcado em Ná-
poles por uma campanha militar francesa 
ordenada por Carlos VIII (que, segundo 
a referida autora, seria o princípio do 
fim da independência italiana), ter sido 
igualmente marcado pelo início da disse-
minação do flagelo da sífilis, que alastra-
ria pela Europa a partir da última década 
do séc. xv. Consequentemente, o termo 
usado para referir a doença poderá cor-
responder a uma reação negativa ao inva-
sor francês, atribuindo-lhe mais um mal, 

entre tantos outros, que terá causado em 
solo italiano.

No contexto extraeuropeu, e apenas 
para dar um exemplo de antifrancesismo 
já do séc. xx, refira-se a obra americana 
112 Gripes about the French, que combate, 
por via do cómico, uma visão antifrance-
sista dos Franceses, porventura comum 
entre as tropas americanas do pós-guerra. 
Publicada na capital francesa depois do 
final da Segunda Guerra Mundial, o seu 
objetivo era preparar melhor as tropas 
americanas para o contacto com o aliado 
francês, dado que haviam surgido atritos 
de origem cultural no relacionamento 
entre Franceses e Americanos, depois 
que, terminada a Guerra, os militares 
americanos chegaram a Paris. A obra reú-
ne lugares-comuns sobre os Franceses, 
aparentemente em circulação entre os 
militares norte-americanos, e procura 
reabilitar a imagem dos primeiros. As 
“queixas” que constam do texto (que 
procuram neutralizar-se através de uma 
qualquer clarificação) parecem refletir os 
preconceitos dominantes entre as tropas 
americanas: os Franceses seriam merce-
nários, cínicos, desonestos, decadentes, 
beberiam demais e teriam falta de higie-
ne, entre outras coisas que tais.

No panorama português, e mais uma 
vez sem pretensões de completude quan-
to às manifestações de antifrancesismo 
que possam ter ocorrido neste meio, de-
vem ser salientados dois momentos de an-
tifrancesismo que são relevantes pelo seu 
impacto histórico-cultural, não se apre-
sentando como fenómenos meramente 
pontuais ou avulsos: um primeiro, ocor-
rido na sequência das invasões francesas, 
nas primeiras décadas do séc. xix; um 
segundo, não muito posterior, nascido 
no meio cultural, mais especificamente 
literário, da segunda metade do séc. xix. 

Quanto ao primeiro momento, as inva-
sões francesas, note-se que a devastação 

Mark Twain (1835-1910).
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por elas causada foi fonte de profunda 
consternação. De facto, o embate da in-
cursão militar francesa sobre os Portu-
gueses foi enorme: ruína, morte, fome. 
Será talvez como consequência duradou-
ra da perturbação por elas motivada que 
Rui Cardoso afirma haver “no fundo do 
inconsciente coletivo luso […] um inva-
sor francês mal enterrado” (CARDOSO, 
2011, 7). Nesse sentido, as manifestações 
antifrancesistas das primeiras décadas do 
séc. xix, e que se prolongarão até à Revo-
lução Liberal de 1820, serão, em sentido 
estrito, antinapoleónicas. 

Ao contrário daquilo que parece ex-
primir o quadro da autoria de Domin-
gos Sequeira Junot Protegendo a Cidade de 
Lisboa, em que a figura de Junot, general 
que comandou a primeira Invasão Fran-
cesa (entre novembro de 1807 e setem-
bro de 1808), ampara Lisboa, não só as 
tropas de Junot terão entrado na capital 
num estado deplorável (i.e., sem condi-
ções para efetivamente proteger a cida-
de), como não terão sido recebidas com 
a mansidão afável que o quadro parece 
exprimir na figura de Lisboa: na reali-
dade, tendo Junot ordenado que se has-
teasse, no castelo de S. Jorge, a bandeira 
de França, a 13 de dezembro de 1807, 
levantaram-se tumultos populares, onde 
se teria gritado: “Viva Portugal, vivam as 
cinco chagas e morra a França” (NEVES, 
1984, 274). No entanto, Junot e a sua 
comitiva ter-se-iam estabelecido em Lis-
boa com grande pompa, e vestígios desse 
facto terão permanecido na memória lin-
guística portuguesa, na expressão “viver 
à grande e à francesa”, de carga negativa. 
Ainda relativamente ao referido gene-
ral, diz Guilherme Felgueiras, em 1950, 
que, à época, era costume chamar “jinós” 
aos jumentos na zona de Macedo de Ca-
valeiros, sendo isso possivelmente uma 
“reminiscência adulterada de alguma de-
signação pejorativa em que se procurava 

denegrir o despotismo de Junot” (FEL-
GUEIRAS, 1950, 195).

Depois da derrota do general Junot, co-
meçam a ser perseguidos os afrancesados, 
quer dizer, aqueles sobre os quais recaía 
a suspeita de afinidade com a “causa fran-
cesa” (ALMEIDA, 2010, 57). Neste âmbi-
to, há que salientar o texto O Francezismo 
Desmascarado, de autor anónimo: nele se 
apelida o francesismo de “seita” que des-
diz do século das Luzes. Neste escrito, o 
francesismo é comparado com o sebas-
tianismo: sendo a existência dos sebastia-
nistas um desaire, muito mais o é a dos 
“afrancesados”, sendo que contra estes se 
deverão empregar “todos os cuidados e 
todas as penas dos sábios”. Os “afrancesa-
dos” são vistos à luz de categoriais morais: 
homens venenosos, sem sentimento reli-
gioso nem humanidade, as suas almas são 
tidas na conta de corruptas, os seus inten-
tos como maléficos. O francesismo seria, 
além do mais, um fenómeno perverso e 
malévolo, pois, sob o disfarce do patrio-
tismo, os afrancesados esconderiam uma 
profunda indiferença pelo destino dos 
seus compatriotas, desgraçadamente to-
lhidos pelas inauditas crueldades come-
tidas pelos Franceses, que inundavam 
de sangue “todos os países […] sujeitos 
à sua influência, e tirania” (O Francezismo 
Desmascarado…, 1811, 2). O autor visava 
impedir que as pessoas simples fossem lu-
dibriadas pelos argumentos dos afrance-
sados e, sem disso terem consciência, se 
tornassem jacobinas, i.e., neste contexto, 
defensoras do invasor. Note-se, no entan-
to, que a perseguição aos afrancesados (e 
não só aos Franceses), fossem-no ou não 
o fossem, teve motivações de espoliação, 
de modo que qualquer contacto com o 
ocupante era tido como colaboracionis-
mo, como nota Vasco Pulido Valente, e 
acabaria por servir de pretexto, associado 
a interesses já de natureza diferente, para 
atingir outras camadas sociais.
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Nesta época, José Daniel Rodrigues da 
Costa, autor dos folhetos intitulados Ca-
mara Optica onde as Vistas às avessas Mos-
trão o Mundo às direitas, publicados entre 
1807 e 1811, consideraria mesmo, de 
modo galofóbico, que os romances e as 
novelas franceses produziriam a “ruína 
total da mocidade” (MACHADO, 2011-
-12, 35). Igualmente avessos ao quadro 
pintado por Domingos Sequeira são os 
seguintes versos panfletários: “Que vie-
ram cá fazer/Sem lhes mandarmos reca-
do?/Comeram-nos pão, e gado/Pondo 
tudo em confusão!/Desta gente a prote-
ção/Tem diversa natureza!/É proteção 
à francesa” (Protecção à Franceza, 1808, 
1); “Perder a vida um soldado,/Que em 
saques foi cão de fila,/E achar-se-lhe na 
mochila/Orelhas, e mãos cortadas,/De 
brincos, e anéis ornadas,/Este horror da 
natureza,/É proteção à francesa” (Ibid., 
9). Com efeito, deve registar-se a prolife-
ração de centenas de panfletos, de folhas 

volantes e de gravuras em que se critica-
va com agressividade o regime de Napo-
leão, os seus exércitos e os “franchipanas” 
como um dos marcos deste momento an-
tifrancesista; dado que os folhetos, de ca-
riz mordazmente antifrancesista, tinham 
poucas páginas e eram reproduzidos a 
baixo custo, foram largamente difundi-
dos, sendo também como que carpidos 
pelas ruas por cegos cantadores, que trau-
teavam, entre outros versos, “ver France-
ses, nem pintados” (FELGUEIRAS, 1950, 
189). Além disso, também as caricaturas 
antifrancesas de origem inglesa, ainda 
que centradas nas invasões napoleónicas 
espanholas, circularam em Portugal, “cer-
tamente em meios mais instruídos”, como 
um elemento da propaganda antinapo-
leónica (SANTOS, 2014, 130). No âmbito 
da produção de cariz antinapoleónico (e, 
além disso, contrária aos fundamentos do 
ideário da Revolução Francesa), é de des-
tacar o nome de José Acúrsio das Neves, 

Junot Protegendo a Cidade de Lisboa, de domingos Sequeira (1768-1837).
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não só autor de História Geral da Invasão 
dos Franceses em Portugal e da Restauração 
deste Reino, como também de mais de uma 
dezena de panfletos por que perpassa um 
tom expressamente patriótico e de censu-
ra para com os que alinharam com o ocu-
pante, chegando a incitar-se à rebelião. 
Note-se que estes textos foram postos a 
circular com um intuito político, sendo 
um exemplo das “técnicas de propagan-
da política utilizadas no início do século 
xix” para potenciar a resistência antina-
poleónica (VICENTE, 2000, 361), muitas 
vezes assente num discurso de pendor 
maniqueísta.

O segundo momento, anteriormente 
mencionado, diz respeito ao antifrance-
sismo cultural e literário do séc. xix, ou 
à resistência à invasão francesa cultural-
mente entendida, que se centra no com-
bate a tomar como próprio algo que não 
o é, sendo esta uma atitude que coexis-
te com a recusa do que é próprio como 
se fosse inferior – trata-se, portanto, de 
uma crítica à tentativa de apropriação do 
que é francês e ao desapreço pelo que é 
português. Nas palavras de Eduardo Lou-
renço, nos finais do séc. xix assiste-se ao 
“reflexo de enervamento e saturação an-
tifrancês” (LOURENÇO, 1994, 135), pro-
vocado designadamente por uma espécie 
de indigestão dos elementos franceses na 
cultura portuguesa. É curioso que o pró-
prio Sena Freitas, já mencionado, venha a 
dizer, num contexto em nada antifrance-
sista (que, não sem ironia, ilumina preci-
samente o que está em causa na censura 
antifrancesista): “Sem querermos nem 
sabermos, todos mais ou menos pensa-
mos pelo cérebro de Paris que orienta 
a Europa e o mundo” (FREITAS, 1901, 
217). Também algumas observações de 
Fernando Pessoa a respeito do provincia-
nismo, embora mais tardias (de 1932), 
podem ser, quando aplicadas ao fenó-
meno do antifrancesismo, elucidativas: o 

típico do provinciano é “o amor às gran-
des cidades, às novas modas, às ‘últimas 
novidades’” (PESSOA, 1993, 170). Ora, é 
justamente isso que, no séc. xix, se passa, 
no dizer de alguns, na relação dos Por-
tugueses com França – em especial, com 
Paris. Aplicando às ideias que, na segun-
da metade do séc. xix, perpassavam a cul-
tura, o que Pessoa diz das ideias de que 
estava imbuído o escol político português 
é que elas “são servilmente plagiadas do 
estrangeiro”, sendo aceites em razão de 
serem francesas (ou italianas, ou russas, 
etc.) e não em virtude da sua qualidade 
(Id., Ibid., 174). Neste sentido, o antifran-
cesismo mais não é do que uma manifes-
tação de antiprovincianismo, de desgosto 
pela importação acrítica de modelos es-
trangeiros, de reprovação da atribuição 
de selo de qualidade ao que é estrangeiro 
(somente porque é estrangeiro), i.e., o 
antifrancesismo reside na recusa de uma 
determinada forma de absorção (de de-
pendência) cultural.

No entender de Jacinto do Prado Coe-
lho, a primazia dada à França, a nível cul-
tural, foi uma forma de Portugal marcar 
a sua diferença relativamente a Espanha, 
afirmando assim a sua autonomia (MA-
CHADO, 1983, s.p.). É uma realidade que 
a influência francesa (se bem que não a 
primazia de França) remonta à época da 
poesia trovadoresca, assumindo diversas 
expressões ao longo dos séculos, encon-
trando-se presente, já em pleno séc. xx, 
em autores como Mário de Sá-Carneiro, 
em que aquela é tão evidente. Este influ-
xo foi património comum europeu desde 
o séc. xviii, devendo, a esse respeito, ser 
lembrados a figura de Luís XIV e o seu rei-
nado, o Iluminismo (e a difusão das obras 
de Rousseau, Diderot, Voltaire, entre ou-
tros), e a Revolução Francesa. No entanto, 
e independentemente dos motivos que 
subjazam a essa hegemonia, na época oi-
tocentista tudo quanto de culturalmente 
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relevante se passa em Portugal tem de fac-
to o cunho de França, tanto no domínio 
da imprensa e da produção e distribuição 
livreiras, quanto das artes (da música, 
do teatro) e da literatura, passando pela 
moda e pela gastronomia. Este movimen-
to vinha sendo incrementado desde a pri-
meira metade do séc. xviii, quando Portu-
gal recebeu vários livreiros franceses, cujos 
estabelecimentos viriam a ter gabinetes 
de leitura em que proliferavam as publi-
cações francesas, o que contribuiu para 
o afrancesamento da cultura urbana por-
tuguesa na segunda metade do séc. xviii 
e no séc. xix. No âmbito das artes plásti-
cas, deve salientar-se que tanto pintores 
como escultores e arquitetos dos finais do 
séc.  xix foram esteticamente educados 
pelas diretivas artísticas parisienses, tendo, 
aliás, muitos deles sido bolseiros em Paris. 
Também o teatro participava do afrancesa-
mento cultural, pois já desde a déc. de 30 
do séc. xviii se vinham difundindo adap-
tações de peças de Molière e de Racine, 
o que ia contribuindo para a formação 
estética do público num determinado sen-
tido (a predominância da matriz francesa 
nos repertórios nacionais, tanto na ópe-
ra como no teatro de cariz popular – até 
na própria declamação à francesa –, bem 
como a abundância de traduções france-
sas na cena teatral portuguesa, seriam, na 
segunda metade do séc. xix, alvo de críti-
cas na imprensa periódica). 

Num contexto português fortemente 
dominado por França, Eça de Queirós 
poderia então dizer, num texto intitula-
do O Francesismo, que “Portugal é um país 
traduzido do francês em calão” (QUEIRÓS, 
2010, 9): de acordo com o autor – que é 
considerado, segundo Eduardo Louren-
ço, “o mais afrancesado dos nossos escri-
tores” (LOURENÇO, 1994, 135), Portu-
gal estaria dependente de França como 
de uma amante à qual se está aprisiona-
do pelo hábito e pelo vício (QUEIRÓS, 

2010, 29). A crítica não visa, naturalmen-
te, a França, mas sim Portugal e a forma 
de apropriação da cultura francesa pelos 
Portugueses. No entanto, alusões críticas 
ao afrancesamento cultural já se encon-
travam em escritores anteriores – refiram-
se, a esse propósito, e a título meramente 
exemplificativo, os nomes de: António 
Diniz da Cruz e Silva, no poema O Hisso-
pe; Paulino António Cabral, nos poemas 
satíricos “Felicidade geral” e “Tudo mu-
dou em Portugal”, sendo que o soneto 
“Megalomania portuguesa”, também da 
sua autoria, assume já contornos anti-
francesistas, ao acusar a França de cativar 
os parcos recursos dos Portugueses, e no 
tom com que o faz; Filinto Elísio, quan-
do, em carta a José Maria de Brito (6 de 
junho de 1790), censura acerrimamente 
a moda dos galicismos. 

Alexandre Herculano, a 17 de junho 
de 1837, no n.º 7 de O Panorama, revis-
ta fundada pelo próprio, aponta para a 
corrupção linguística que resulta dos ga-
licismos. Camilo Castelo Branco terá dei-
xado transparecer uma imagem negativa 
de França, patente nomeadamente em 

Fialho de Almeida, de António Carneiro (1872-1930).

DicANTIS_4as_F-G_714-896.indd   831 24/07/18   11:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i f r A n c e s i s m o832

considerações que teceu sobre alguns au-
tores franceses. Forçoso será mencionar 
o declarado antifrancesismo de Fialho 
de Almeida, detrator da cultura francesa 
e do francesismo de que estava imbuída 
a cultura portuguesa: Fialho de Almeida 
manifesta tanto o seu desprezo pelos pro-
dutos franceses comercializados na sua al-
tura como o desgosta o francesismo que 
respiram a escultura e a pintura portu-
guesas. Finalmente, e apenas para aduzir 
mais um exemplo, tenha-se em mente o 
antifrancesismo literário de Miguel Tor-
ga, que transparece designadamente na 
seguinte anotação de 18 de fevereiro de 
1943: “A literatura francesa é de tal modo 
seca, de tal modo desprovida de conteú-
do humano que podemos deitar abaixo 
toda uma biblioteca sem encontrar uma 
página que conforte a alma e aqueça o 
plexus. Estes homens da margem do Sena 
quando falam de uma paisagem, não fa-
zem mais do que descrevê-la de cor; quan-
do falam de pessoas, dão a impressão de 
as ter observado num jardim zoológico; 
quando falam de ideias é para fazer delas 
uma fosforescência irreal, muito bonita à 
vista mas completamente inútil” (LOU-
RENÇO, 1994, 140). De acordo com 
Eduardo Lourenço, é com Régio e Torga 
que vem à tona a “estrutura de ressenti-
mento” (Id., Ibid., 137) da cultura portu-
guesa; trata-se como que da consciência 
ferida proveniente de uma medular assi-
metria cultural entre um Portugal-colono 
e uma França hegemónica. 

Em suma: a ambiguidade na relação 
dos Portugueses com França e os Fran-
ceses, ou a rejeição destes, mesmo que 
regional/ocasional, manifestou-se (no-
meadamente) em dois momentos na 
história e na cultura portuguesas, a que 
meramente se procurou aludir, e que têm 
raízes completamente distintas: um pri-
meiro, resultante do embate da Guerra 
Peninsular, parece consistir mais propria-

mente numa reação de autodefesa de um 
povo face a um ocupante, a um opressor, 
a um inimigo, contemplando tanto o do-
mínio político como o ideológico (sendo 
mais propriamente antinapoleonismo e, 
porventura, antirrevolucionarismo, do 
que antifrancesismo); o segundo mo-
mento, centrado na reprovação da he-
gemonia francesa no domínio das artes 
e da cultura, parece ter o seu cerne na 
crítica ao provincianismo dos próprios 
Portugueses. Deste modo, as motivações 
mais profundas do antifrancesismo não 
residem, em qualquer destes casos, e em 
sentido estrito, num motivo nacionalista 
e irracional, i.e., e para dizê-lo de alguma 
forma, na rejeição de França simples-
mente porque é a França e dos Franceses 
simplesmente porque são Franceses, mas 
sobretudo numa defesa das próprias vidas 
dos Portugueses (no caso das invasões 
francesas) e da sua genuinidade cultural 
(no caso do antifrancesismo da segunda 
metade do séc. xix), complexamente 
misturada com questões de ordem políti-
ca e ideológica.
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Sara Carvalhais de Oliveira

Antifreudismo

“Ama e faz o que quiseres!” “Tu és a 
tua sexualidade!” Três pinas unem 

o aforismo de Agostinho de Hipona ao de 
Sigmund Freud, um icto fibrilar, o “fogo 
que arde e não se sente”, um nada simbó-
lico “da madeira delicada, a chama mais 
clara e mais bela” (S. Francisco de Sales). 
Giram, geram sigilum espiritual, secretum 
metabólico, “secreção” cerebral. A asso-
ciação é ímpia? – É correta? Seria acei-
tável por psiquiatras como Karl Jaspers, 
seria contemplável por filósofos como 
Michel Henry, seria admissível por neu-
rocientistas como J. Allan Hobson (um 
especialista da fisiologia do sono e do so-
nho) – para referir três notáveis detrato-
res das teorias de Freud? Continua, com 
efeito, muito disputado o estatuto cien-
tífico e o regime de objetividade da teo-
ria psicanalítica: será histórico-genético 
como o da evolução darwiniana? Se a on-
togénese repete a filogénese, a ontologia 
repete a filologia? – A ontologia simiesca 
e semiótica do inconsciente, do instinto, 
da pulsão, do desejo, do Édipo, do simbó-
lico, do imaginário, do significante, da le-
tra, da castração, etc., recapitula… o quê? 

Não podemos ignorar que as neuro-
ciências confirmam aspetos significativos 
da psicologia dinâmica e do legado do au-
tor de Da Interpretação dos Sonhos, publica-
do em 1900: obras recentes de Panksepp, 
Damásio, Olms e Ramachandran vão 
claramente nesse sentido. O conjunto de 
temas dos campos médico-psiquiátrico (e 
psicanalítico) que Sigmund Freud trans-
formou (e criou) – e a escala da mudan-
ça – nos últimos lustros do séc. xix e nos 
primeiros do séc. xx é impressionante: 
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as sexualidades, o inconsciente, as for-
mações simbólicas, a psicopatologia da 
repressão, o modelo neurofisiológico 
do aparelho mental, os mecanismos da 
defesa, enfim, a conjetura de que o su-
jeito-sem-nome, a mente, é determinado 
biologicamente, sem prejuízo da inter-
pretação histórico -narrativa das compe-
tências superiores e dos comportamen-
tos. E não é pequena proeza, por todo o 
mundo, de ocidente a oriente e de norte 
a sul, da terapia ao imaginário, das ciên-
cias humanas às sociais, as ideias de Freud 
e seus sucessores terem-se desenvolvido e 
aplicado, ao mesmo tempo que uma vaga 
de críticos (alguns deles analistas renega-
dos) as contesta com mais ou menos pro-
vas, pertinência e acuidade: o freudismo 
vive e recomenda-se. 

Por razões que se tornarão claras e 
por exigência de brevidade, este verbete 
cinge-se a uma pequena série de casos 
exemplares e a um período histórico cur-
to, entre o final do séc. xix e a primeira 
metade do séc. xx. No horizonte, ficarão 
de fora a história da teoria e a teoria da 
prática da psicanálise em Portugal, pelo 
que esta análise conterá três partes, a 
saber, (i) dos penitenciais aos manicó-
mios, a definição da coisa, (ii) a inocu-
lação local da psicanálise freudiana (iii) 
e, por fim, elementos de antifreudismo, 
com uma nota situada a título conclusivo. 
A pergunta condutora é direta e simples; 
simplificando um pouco: que narrativas 
justificaram a repressão ao freudismo, 
como foi exercida a censura e mantido 
o ostracismo? A perspetiva adotada para 
a resposta é exclusivamente epistémica, 
naturalmente de conteúdo médico-filo-
sófico, visando aspetos da sua ontologia 
histórica (uma resposta mais esclarecedo-
ra passaria pela exibição documental do 
exercício de poderes sectários informais 
e formais, e, sobretudo, da confluência 
destes com o vezo patronal e a incons-

ciência positivista). Que senso tem, em 
1935, esta acusação do célebre professor 
Egas Moniz a um psiquiatra do seu servi-
ço: “Vocês, os psiquiatras, continuam em-
brenhados nos complexos, inextricáveis 
e obscuros meandros da dialética, presos 
dos fenómenos puramente subjetivos da 
psicopatologia […] mais ou menos a ro-
çar a metafísica. […]”? – Para o seu jovem 
interlocutor, Barahona Fernandes, era 
reveladora de um ultrapassado monismo 
materialista (ANTUNES, 2011, 221). 

É sabido que a psicologia experimen-
tal, com Helmohltz (1821-1894) e Wundt 
(1832-1920), nasceu da fisiologia como 
psicologia sem alma; esquece-se pudica-
mente que a psicanálise, uma medicina 
com sexualidade, nasceu da neurologia: 
a libido e o género, a memória e o recal-
camento. As sexualidades – as práticas, 
os conteúdos e os dispositivos eletivos da 
cultura, da medicina e da educação (clás-
sica, religiosa, literata) sexual – foram du-
rante séculos sobredeterminadas, na área 
europeia, globalmente, por sementes de 
várias leiras – da ciência hipocrática à an-
tideisidaimonia (antissuperstição, racio-
nalidade) galénica, da crítica de Celso aos 

Sigmund Freud (1856-1939).
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consiliae médicos, dos penitenciais às filo-
sofias libertinas, da individuação urbana 
às máquinas de influenciar ubíquas –, e, 
étnica e localmente, foram determinadas 
pelo tabu do incesto, pela pulsão homi-
cida, pela magica hyera, pela repressão da 
líbido, pelos ciclos hormonais, pelo fogo 
e pelo lenho… Com os escritos de Michel 
Foucault, Roy Porter e outros, aprende-
mos que o grande encarceramento e o 
regimento panótico do séc. xviii (xix, 
entre nós), a polícia médica e as práticas 
penitenciárias (em psiquiatria e não só) 
converteram a colonização do corpo e a 
medicalização da sociedade em biopoder. 
Um poder, por vezes, autofágico. 

As primeiras referências ao inconscien-
te na cultura portuguesa de Oitocentos a 
Novecentos são quase todas tributárias, 
direta e indiretamente, de uma cultu-
ra europeia prototerapêutica, em que o 
pecado, a culpa, a responsabilidade, a li-
berdade e até a vontade (e os respetivos 
desvios e alterações) iriam ser medicali-
zados, entrando na ordem penitencial 
da nova medicina mentis: uma das provas 
mais eloquentes desta deriva inexorável 
é o tratado de psicopatologia fisiológica 
de Maurice de Fleury, um médico e es-
critor formado em Salpétrière, autor de 
Introduction à la Médecine de l’Esprit, obra 
de ciência e positivista, mas tolerante, su-
cesso editorial contemporâneo dos textos 
incomparáveis de Wundt, Janet ou Freud 
(note-se que o clínico francês valorizava o 
subconsciente de Janet e defendia a aber-
tura de um serviço de psicologia médica 
em Salpétrière). No campo filosófico, 
mantinha-se presente o efeito da teo-
ria leibniziana das pequenas perceções, 
podendo datar-se, convenientemente, a 
invenção do inconsciente da publicação 
do tratado de inspiração biopsicológica 
de Edward von Hartmann, Philosophie 
des Unbewussten, [Filosofia do Inconscien-
te] em 1869. Nessas páginas, Hartmann 

alarga extensa e compreensivamente o 
“alguém” de “pensando-me, em mim 
alguém pensa”, e identifica-o completa-
mente com um inconsciente: uma figura 
da possessão que atinge todo o vivente. 
É importante assinalar que de Hartmann 
beberam ínclitos pensadores lusos, desde 
Antero de Quental a Bettencourt Raposo 
(lente de Medicina) e a Leonardo Coim-
bra. Como Augusto Fitas e colaboradores 
ensinam, Coimbra, em O Criacionismo 
(1912), inaugura a filosofia das ciências 
em Portugal numa abordagem solta, in-
teligente, antipositivista, pendendo para 
o realismo estrutural: é extraordinária a 
sua assimilação de domínios tão polémi-
cos como o átomo, a relatividade, a evo-
lução, a imunologia, a lógica e o incons-
ciente. 

Para determinar o conceito de freu-
dismo, a melhor opção é apresentar a 
definição de psicanálise dada pelo seu in-
trodutor em Portugal, e provavelmente o 
primeiro “analista-amador”, Egas Moniz 
(1874-1955), o mesmo médico que, na 
primeira década do séc. xx, consultara 
Fernando Pessoa e Mário de Sá-Carnei-
ro (apoucando a poesia do Orpheu), e na 

egas Moniz (1874-1955).
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seguinte irá verberar a subjetividade da e 
na psicopatologia, criar a angiografia ce-
rebral e iniciar a leucotomia. No prólogo 
à 5.ª edição de A Vida Sexual. Fisiologia e 
Patologia (1901-02, 1.ª ed.), Moniz define 
a psicanálise como “um método psíqui-
co de exploração e tratamento das psi-
coneuroses, que assenta na investigação 
e explicação da maior parte das formas 
de atividade psíquica, quer normal quer 
patológica, e na análise das tendências 
afetivas, sempre derivadas do instinto 
sexual” (MONIZ, 1922, XIX). Em várias 
passagens deste prelúdio de louvor à 
obra de Sigmund Freud, o neurologista 
de Avanca releva o pansexualismo, a se-
xualidade infantil, os traumas afetivos, 
a amnésia infantil e o recalcamento, a 
interpretação dos sonhos, a técnica da 
catarse, etc. Cedo chegou, cedo partiu a 
pulsão freudista de Moniz, uma paixão 
recalcada sem rebuço. Sigmund Freud 
já não era então o anónimo histologista 
e neuropsiquiatra que estagiara durante 
seis meses no Serviço Charcot em 1885, 
o “grande senhor” do Hospital da Salpê-
trière de Paris, que convencera o mundo 
médico da associação entre a histeria, os 
traumas (físicos e morais) e a memória, 
e da sua possível cura pela hipnose. Foi 
após essa passagem pela cidade da luz 
que nasceu, em Viena, a psicologia ana-
lítica. Insere-se remotamente na tradição 
antiga de Hipócrates e, proximamente, 
na de Cullen, Pinel, Broussais e outros, 
que fixaram o modelo do corpo nervoso, 
a linguagem da neurose, os alicerces da 
medicina do espírito, arte que Freud, em 
1895, no postumamente divulgado Projeto 
para Uma Psicologia Científica (escrito em 
1895), reduz a três problemas centrais, a 
saber, a escolha da neurose, a sexualidade 
e a repressão (i.e., a defesa patológica e a 
produção dos sintomas).

O antifreudismo significa, entre outros 
aspetos, a propositada e/ou desproposi-

tada negação destas doutrinas ou ideo-
logias médico-psiquiátricas (no plural, 
pois muitos analistas celebrizaram-se, 
também, pelo cisma e pela formação de 
correntes próprias), e, notavelmente, a 
rejeição da questão sexual (do pansexua-
lismo, dos complexos de Édipo e de Elec-
tra e, até, da sexologia), ou até, simples-
mente, a recusa da indicação terapêutica 
da análise.

Para pintar o fundo do tríptico do an-
tifreudismo nos primeiros 50 anos do 
século xx, tomemos duas tintas fortes 
do horizonte epistémico do séc. xix. 
Ensina a historiografia da medicina pós-
Foucault que, por volta de 1870, nasceu, 
na Europa Central, um novo estilo de 
pensar a conduta e a patologia do “ho-
mem perturbado”: pela primeira vez, 
na Europa pareceram ganhar sentido 
“enunciados acerca de uma nova forma 
de doença mental, a homossexualidade, 
o fetichismo, o sadismo e o masoquismo” 
(DAVIDSON, 2005, 135). Sobre este fun-
do oceânico e até então opaco, invisível 
e inefável (excetuam-se as mitologias e 
os penitenciais), moveu-se e avistou-se o 
pico do icebergue: como ensina Ian Ha-
cking, a ontologia histórica da (filologia 
da) memória e o conceito coevo de que 
o eu ia construir-se como memória auto-
biográfica. Hacking vai reler os quadros 
de dissolução da memória, da vontade 
e do eu (o chamado desdobramento da 
personalidade) investigados por Théodu-
le Armand Ribot (1857-1916) – o amigo 
de Charcot e mestre de Pierre Janet – e 
por outros, aceites pela comunidade mé-
dico-psiquiátrica e pela sabedoria con-
vencionada. Colige então um conjunto 
de factos e argumentos que o convencem 
(com surpresa, dir-se-ia) de que muitos 
casos de dupla ou múltipla personalidade 
foram fundamentalmente um substituto 
para consolo dos órfãos intelectuais dos 
monismos, particularmente do monismo 
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religioso: mera reação à perda da alma, 
adrede evacuada pelas ciências. A con-
sequente noção da heteronomia do eu, 
da fragmentação da subjetividade, pare-
ceu aos psicólogos, filósofos e médicos 
finisseculares bem suportada pela clínica 
das perturbações mnésicas, passível de 
diagnóstico objetivo (observações, tes-
tes, etc.) e de tratamento racional. Deu-
se paralelamente a reconfiguração das 
clientelas, das profissões, das faculdades e 
das disciplinas, especialmente da neurop-
siquiatria e da psicanálise, da psicologia 
clínica e da psicologia experimental (es-
tabelecida à escala internacional desde 
1875, a partir do laboratório e dos discí-
pulos de W. Wundt, em Leipzig). 

Num longo e áspero percurso de liber-
tação, a igualdade de sexo e de género 
foi-se conseguindo no Ocidente evoluído 
em finais do séc. xx. E a sexualidade, por 
onde passou? Nas paixões de perdição? 
Admite-se que, em Portugal, foi a partir 
dos anos 60 e 70 que se impuseram as 
primeiras manifestações de emancipa-
ção da mulher e de revolução sexual nos 
costumes, na publicidade, na moda, nas 
letras, na arte, nos media, no trabalho, nas 
leis. Todavia, quase não houve conflitos, 
dissidências e polémicas sistemáticas e 
consequentes, nem no espaço público 
nem sequer na academia. A sexualidade 
nunca existiu! Que lugar ocuparam, e 
ocupam, no nosso imaginário e incons-
ciente coletivos, e.g., a repressão, o sadis-
mo, a traição, o fatalismo – a des/ordem 
canibal – após afundarmos a nau Catri-
neta? No Brasil, Iago Pimentel inicia, em 
janeiro de 1926, a publicação de “Cinco 
lições de psicanálise”, em a Revista, n.º 3, 
de Belo Horizonte (interrompida pela 
cessação da revista); a tradução dessa 
obra de Freud surge completa apenas em 
1931, por Durval Marcondes (tido como 
o pioneiro da psicanálise do Brasil) e por 
José Barbosa Correia. Nessa época, vários 

médicos do Brasil iniciam a publicação 
da obra completa de Freud na editora 
Guanabara. Foram as primeiras letras de 
Freud vertidas em português. A pergunta 
que se impõe é: o que retardou a chegada 
do freudismo a Portugal? Em que medi-
da se liga à rejeição pessoal e institucio-
nal da psicanálise por um pequeno escol 
de docentes das faculdades de Medicina? 
Em que medida traduz o horror à crítica 
e à controvérsia? Ou, ao invés, dados os 
pergaminhos de nobreza de instituições 
centenárias como a Sociedade de Ciên-
cias Médicas – que aguarda ainda a escri-
ta da respetiva história –, houve falta de 
massa crítica e de vitalidade coletiva? Em 
que medida foi uma sequela involuntária 
da positividade científica cum positivismo 
ideológico de figuras como Miguel Bom-
barda, Júlio de Matos, Bettencourt Fer-
reira, Magalhães de Lemos, Egas Moniz e 
outros, pontificando num meio polimor-
fo, marialva, maniqueísta, dogmático, ig-
naro, beato? Enfim, não é possível falar 
aqui e agora de freudismo, antifreudismo 
e sexologia sem abordar esta classe de 
interrogações e respostas, de inscrições e 
silêncios. 

Para facilitar a exposição da chegada, 
da expulsão e do retorno do freudismo 
a esta costa atlântica (foi mais lesta e li-
vre a chegada à contracosta brasileira), 
adoto, como disse, uma periodização 
simples da receção/rejeição de Freud 
em Portugal: a fase de inoculação com 
algum acolhimento inicial, a reação ad-
versa (demorada, marcada pelos totalita-
rismos, a Segunda Grande Guerra, etc.), 
e, finalmente, a fase de disseminação. 
Destacam-se, nas boas-vindas iniciais, 
as pessoas de Egas Moniz, Sílvio Lima e 
José Osório de Oliveira; não serão abor-
dados os textos de Manuel Laranjeira, 
impregnados de matérias afins, designa-
damente A Doença da Santidade (tese de 
1907), nem de Pessoa, nem a análise de 
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João Gaspar Simões a Pessoa, nem outras 
obras de referência. Não cabe aqui deta-
lhar as ideologias, os escotomas e disposi-
tivos que deram ou tiraram visibilidade e 
inteligibilidade ao inconsciente (veja-se, 
no plano da informação e da substância, 
as obras de P. Luzes e de A. Queirós; na 
ordem epistémica e histórico-sociológi-
ca, as leituras propostas por T. P. Marque-
se e por H. J. Ribeiro). 

Como se sabe, as primeiras conferên-
cias públicas e lições académicas e os pri-
meiros escritos idóneos que se conhecem 
de um português sobre a sexualidade e 
a obra de Sigmund Freud são de Egas 
Moniz, retomados em sucessivas edições 
de A Vida Sexual (19 edições até 1933) 
e em outras publicações. A biografia e a 
trajetória intelectual do primeiro prémio 
Nobel português foram minuciosamente 
elaboradas por João Lobo Antunes; para 
indicar a atmosfera científica da época, 
saliente-se que apenas após a Implan-
tação da República e a reforma da Uni-
versidade de 1911 foram criadas as duas 
especialidades médicas de neurologia e 
de psiquiatria (até aos anos 50 unidas na 
prática e na práxis), e que o asilo panó-
tico de Rilhafoles, após a morte de Mi-
guel Bombarda, ficou a ser dirigido por 
Júlio de Matos, o mestre indiscutido da 
psiquiatria nacional. Sintomaticamente, 
nas suas lições, excelentes a vários títulos 
e compendiadas em Elementos de Psiquia-
tria, Júlio de Matos abraça os valores da 
racionalidade positivista, mas adota cate-
gorias e temas pinelianos, nomeadamen-
te a dualidade físico-moral, decidindo-se 
pela nosologia ideológica de Tanzi. Será 
apenas nos anos 20, com Sobral Cid – um 
dos primeiros psiquiatras nacionais a 
incorporar a doutrina freudiana na sua 
clínica e futuro crítico da leucotomia –, 
que oficialmente se impõe em Portugal o 
sistema taxonómico das doenças e pertur-
bações mentais de Emil Kraepelin, emi-

nente discípulo de Wundt, uma classifi-
cação baseada em conceitos descritivos 
e critérios clínicos dominante ainda nos 
inícios do séc. xxi.

Em 1927, o licenciado em Histórico-Fi-
losóficas, batista confesso, Abel de Castro 
(1900-1947) publica, sintomaticamente, 
A Valorização do Esforço (era professor), 
onde cita Freud em contexto de índole 
religiosa, especificando o papel do amor, 
do eros, da libido, do inconsciente, do 
recalcamento; consegue ser o único por-
tuguês a corresponder-se com o próprio 
Freud. Em obras ulteriores, de cunho pe-
dagógico, aprofunda, numa abordagem 
mais secular, as ideias da primeira tópica 
da psicanálise (inconsciente, subcons-
ciente e consciente). Não se ocupa da 
sexualidade. Por seu turno, o português 
que, teórica e/ou experimentalmente, 
primeiro aprofundou o estudo da psi-
cologia e da psicanálise foi Sílvio Lima. 
Em Recognição (tese de doutoramento, 
orientada por Claparède e defendida em 
1928), problematiza a recognição como 
dado intuitivo, determinando a intuição 
como facto imediato da consciência sen-
sível e racional, contra a famosa teoria 
de Bergson em Matéria e Memória; invo-
ca expressamente as escolas de Viena de 
Freud, Bleuler, Jung e Rivers, referindo-
-se à amnésia (repressão) e à sexualidade 
infantis, e ao processamento e à expulsão 
das lembranças desagradáveis causadas 
por traumas psíquicos. A edição prínceps 
de excertos de Freud em Portugal deve-se 
a José Osório de Oliveira. José Osório de 
(Castro e) Oliveira (1900-1964), homem 
de letras e poeta, nasceu em Setúbal e 
emigrou para África, onde trabalhou 
(funcionário ultramarino) e editou. In-
teressou-se particularmente pela literatu-
ra de Cabo Verde e do Brasil. Em 1932, 
traduziu (do alemão?) e publicou uma 
seleta da Sexualidade por Sigmund Freud; o 
lugar de onde fala é muito diverso do de 
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Sílvio Lima, como diversa é a inteligibili-
dade que revela na sua muito breve apre-
sentação, onde recusa o pansexualismo. 

Pelos documentos recolhidos, pode 
afirmar-se que a receção da psicanálise 
em Portugal mostra um estranho-familiar 
quadro, algo fantasmático, algo quixo-
tesco de antifreudismo sem freudismo. 
Em vão se buscarão notícias de Freud e 
da sua ação no austero e vanguardista 
hebdomadário de ideias e atualidades, 
superiormente dirigido por Miguel Bom-
barda, Medicina Contemporânea. Nos pri-
meiros números da segunda série, e.g. en-
tre 1898 e 1902 (A Interpretação dos Sonhos 
é de 1900), não existe uma linha acerca 
das intervenções e propostas de Freud, 
embora se discuta Charcot, a histeria, a 
sexualidade (do ponto de vista forense e 
biológico) e as últimas novidades france-
sas e germânicas. Mas, como sempre, a 
notícia que se cala é a mais significativa. 

Se durou decénios, também o incarac-
terístico combate português ao freudismo 
foi, retrospetivamente, frouxo, poroso e 
eficaz, mercê de circunstâncias não escla-
recidas e a investigar através meios etno-
metodológicos e sociológicos, enquanto 
existem testemunhas: à exceção de raras 
personalidades informadas, de que se 
destacam Henrique Barahona Fernandes 
e Joaquim Seabra Denis, os dois “inimi-
gos desta disciplina” (LUZES, 2002, 4), os 
protagonistas deverão ser os psicanalistas 
vivos da primeira e segunda gerações. 

O antagonista mais conhecido foi Ba-
rahona Fernandes (1907-1992). Sempre 
contrariou a teoria de Freud e, em 1939, 
condenava “a ‘psicanálise de magazine’ 
e de salão (a evitar severamente)!”, e “o 
uso e abuso ideológico no campo filosó-
fico e cultural, como veras filomitias – o 
‘freudismo’ – com todos os seus excessos, 
extravagâncias e mesmo prejuízos (inclu-
sive clínico-terapêuticos)” (FERNANDES, 
1998, 695); todavia, admitiu e conviveu 

com psicanalistas no seu serviço hospi-
talar (João dos Santos foi um deles), e 
não deixou de colar os maiores elogios 
ao “homem-médico Sigmund Freud, pela 
deontologia profissional rigorosa que 
preceituou; pelo altíssimo nível ético da 
sua própria conduta; pelos propósitos hu-
manos, embora extremamente céticos da 
sua peleja intelectual; pela sua contribui-
ção para Saúde mental, como psicotera-
peuta […] desvendando o tabu primacial 
do seu tempo, a sexualidade” (Id., Ibid., 
699). O autor destas palavras, excecional-
mente bem formado na Alemanha, viria 
a ter uma práxis e uma intervenção cívi-
ca Sob o Signo de Hipócrates, e, excelente 
professo(r), criaria o escol da psiquiatria 
portuguesa do segundo e terceiro quar-
téis do séc. xx, e dele jamais se dirá ter 
sido contra a fala na cura. Coexistiam 
então, como no presente, dualidades e 
ambivalências atrozes na profissão, dada 
a imensa ignorância acerca do cérebro e 
(da vida) do espírito normais e perturba-
dos, dada a escassez de meios e a incer-
teza dos resultados do ato médico, dado 
o império das melhores e piores formas 
de colonização do corpo: o psiquiatra da 

Henrique Barahona Fernandes (1907-1992).
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Faculdade de Medicina de Lisboa parti-
cipará diretamente na experimentação 
terapêutica da leucotomia cerebral e, 
ainda em 1967, vetou (com argumentos 
só à primeira vista razoáveis) a existência 
autónoma da Sociedade Portuguesa de 
Psicanálise. Está documentado o teor da 
oposição, que pode ser adjetivada de dis-
ciplinar, subjetiva e institucional, de Ba-
rahona Fernandes. 

Quanto a Seabra Denis (1914-1996), a 
sua apurada e inteligente crítica foi ex-
pressa em Psicanálise, obra saída em 1945 
na excelente e famosa coleção Cosmos 
(é interessante constatar que, na mesma 
data, sai do mesmo prelo, da autoria de 
A. Quintanilha, Os Fundamentos Científicos 
da Sexualidade – e da hereditariedade –, 
principalmente em botânica). Psicaná-
lise está longe de ser um “livrito”, como 
num lance infeliz julgou João dos Santos. 
Sucinta e positivamente, para que fique 
claro, Seabra Denis dá por adquirido pela 
ciência o estatuto do inconsciente; além 
e aquém da genitalidade, considera cen-
tral a sexualidade (a libido, o desejo, o 
princípio do prazer), mas demarca-se do 
pansexualismo psíquico; aceita a genera-
lidade da teoria do sonho – valorizando 
heuristicamente a assimilação dos proces-
sos de condensação, deslocamento, dra-
matização, etc. aos sistemas de expressão 
arcaicos; concorda, em geral, com os me-
canismos de recalcamento e de defesa e 
também com a teoria das neuroses; para 
não alongar a lista, adiante dos seus pa-
res, o médico psiquiatra não recusa, na 
sua própria prática, certas interpretações 
e técnicas freudianas. No campo da sexo-
logia, considera imperativa a educação 
sexual aberta das crianças e dos adoles-
centes. Negativamente, e alheio ao primi-
tivismo de querelas da degenerescência 
de uns e da superioridade de outros (con-
fessionalismo vs. secularismo, espiritualis-
mo vs. positivismo, idealismo vs. materia-

lismo, organismo vs. ambiente, natura vs. 
cultura), foi objetivo e leal na sua argu-
mentação: “Os erros principais a imputar 
aos fundamentos da Psicanálise são os 
seguintes: (i) sobre-exaltação da impor-
tância do facto biológico na vida psíqui-
ca […]; (ii) sobrevalorização da sexua-
lidade; (iii) explicação simplista da vida 
mental através dum estreito determinis-
mo mecanista […]; (iv) sobrevalorização 
dos fenómenos psíquicos inconscientes” 
(DENIS, 1945, 148ss.). Sinal dos tempos, 
acompanhando singularmente Barahona 
Fernandes, Denis admite tratamentos ci-
rúrgicos de alto risco e imprevisibilidade 
como a lobotomia, e outros violentos, 
como os choques e a insulinoterapia, e 
aceita até a licitude de práticas eugénicas 
(a esterilização de doentes com patologia 
mental hereditária); a época era de audá-
cias e excessos e, se visava o melhor para 
o doente, precedeu a Declaração de Nu-
remberga sobre Ética Médica; do mesmo 
passo, prudentemente, considerava ser a 
psicanálise perigosa se exercida fora das 
suas limitadas indicações (era então con-
traindicada na esquizofrenia, na paranoia 
delirante, etc.), ou, vale acrescentar, por 
garras sem experiência e sem escrúpulos. 
Seabra Denis, atento, adverte ainda para 
a dúbia cientificidade da livre associação, 
para o carácter filogenético da repetição 
na libido e no eu, para os quadros pós-
-traumáticos e para os primeiros escritos 
de Jacques Lacan. Em suma, e em nota 
de índole cultural, após os anos 40 do 
séc. xx, foi mal aceite a mensagem liber-
tária e irreverente dos surrealistas portu-
gueses, que, parafraseando José-Augusto 
França, proclamavam a realidade feroz 
do desejo e citarão Rimbaud e Sade, He-
raclito e Engels, Freud e Breton. “O seu 
movimento não durou mais que o espaço 
de uma manhã” (FRANÇA, 1993, 567), 
asfixiado pelos ditames da tradição e do 
neorrealismo. 
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Um outro adversário do freudismo, 
João Pedro Miller Guerra, eminente neu-
rologista da Univ. de Lisboa, numa con-
ferência de 1954, aborda sucintamente 
vários tópicos da psicanálise (a teoria da 
libido, o inconsciente, a psicologia dinâ-
mica e causalidade psíquica, a teoria da 
personalidade, conceitos ético-metafí-
sicos, a teoria das neuroses e o valor da 
psicoterapia analítica), e, com a clareza e 
a frontalidade que o caracterizavam, con-
clui que “o erro de Freud foi o de tomar 
as forças sexuais instintivas por alicerce 
absoluto e universal da motivação psíqui-
ca e erigi-las em sustentáculo da persona-
lidade” (GUERRA, 1961).

Houve, terá de se convir, durante o re-
gime de Oliveira Salazar, opiniões e nor-
mas idóneas, oficiais ou oficiosas, que, 
direta ou indiretamente, não ajudaram 
à educação sexual e à sã sexualidade (e 
genitalidade) da juventude, apesar dos 
alertas dos profissionais que pugnavam 
por uma política sexual esclarecida; re-
pare-se que, já no final do séc. xx, em 
plena vaga de infeção pelo VIH (vírus da 
imunodeficiência humana), se viu a passi-
vidade das entidades públicas e das forças 
sociais face a campanhas clericais, laicas 
e, inclusive, técnicas, visando refrear ou 
condicionar o uso do preservativo (e a 
prevenção primária das diversas e gra-
ves infeções sexualmente transmissíveis). 
Surpreende esta falta de visão, mesmo 
de profissionais, perante a realidade da 
subjetividade, da passibilidade, da libido. 
Surpreende o sistemático antifreudismo, 
a transversalidade, ignorando fronteiras 
de instituição, de religião, de ideologia.

A racionalidade do antifreudismo será 
tão sustentável, a priori, como a inteligibi-
lidade do freudismo? Ou, mutatis mutan-
dis, a da reflexologia e a do behaviorismo? 
W. Wundt, o patriarca da psicologia expe-
rimental e do paralelismo psicofísico, o 
principal garante, na volta do séc. xix, da 

não substantivação ou coisificação primá-
ria (quer espontânea, quer médica) das 
instâncias da psique, manifestou, em múl-
tiplas obras (nomeadamente em 1873-
-1874, nos famosos Grundzüge der Physiolo-
gischen Psychologie, [Elementos de Psicologia 
Fisiológica,] uma propensão para traduzir 
a mediação entre análise lógica e quan-
tidade/intensidade da sensação através 
da calibração do prazer pela tensão (o 
tono, o icto) muscular. As implicações 
na psicofisiologia da afeção, da aperce-
ção (cujo nome posterior seria atenção) 
e do ato percetivo são grandes. Ora, Die-
ter Wyss, colega e colaborador de Viktor 
von Weizsaecker, chamou a atenção para 
uma posição problemática, um arcaísmo 
barroco de Freud, a saber, a correlação 
entre o prazer/desprazer e a oposição 
funcional tensão/distensão. Surpreende 
que Vieira de Almeida, frequentador de 
Wundt, como é visível desde A Impensabi-
lidade da Negação, um filósofo com a sua 
agudeza e acribia, silencie, em Rumos da 
Psicologia, este e outros erros categoriais. 
Sem embargo, num estilo marcadamen-
te wundtiano (da psicofísica à classifica-
ção das ciências), elaborou uma síntese 
quase perfeita das ciências psicológicas 
coevas, composta de cinco densos capítu-
los, um para cada rota percorrida: rumo 
pseudorracional (até Descartes), experi-
mental (Bain, Wundt, Bechterev), estru-
tural (gestaltismo), neometafísico (Biran, 
Bergson, etc.) e racional (uma mera no-
tícia em torno da psicologia matemática 
de Edmundo Curvelo, filósofo e figura 
notável das ciências em Portugal, prema-
turamente falecido em 1954, adversário 
da psicanálise por omissão). A estraté-
gia discursiva e argumentativa de Vieira 
de Almeida inclui a purga sistemática da 
coisificação e das armadilhas da retóri-
ca, limitando ao mínimo o jogo racional 
de analogias e polaridades; se, em vários 
passos, coincide notavelmente com o 

DicANTIS_4as_F-G_714-896.indd   841 24/07/18   11:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i f r e u d i s m o842

realismo científico estrutural (à maneira 
de Bas van Frassen), distancia-se do prin-
cípio (universal) de simetria. O lógico 
“da negação” da negação e o purista da 
linguagem explicou pelas diferenças de 
escala a divergência dos rumos, e demar-
cou bem a lei da associação empirista e 
lockiana, da sua ilegítima associação com 
a lei de Newton (ALMEIDA, 1958, 63). 
Se o filósofo lisboeta cita Schopenhauer, 
elimina o inconsciente (raras alusões: 
alma vegetal/vegetativa; sujeito obscuro). 
Noutros textos, é certo, reconhece expli-
citamente o mérito de Freud, sublinhan-
do o novum irreversível da (teoria da) 
sexualidade e a invenção, pelo médico 
de Viena, de uma alternativa terapêutica 
incruenta e natural. 

No âmbito do rumo experimental, 
centrado na obra de Vladimir Bechte-
rev (professor e investigador em São 
Petersburgo) e de Wundt, o professor 
da Faculdade de Letras de Lisboa des-
creve-a como “a tentativa (que) consiste 
em partir do facto geral da irritabilidade 
celular, de onde provém o reflexo, até 
às várias formas da atividade humana” 
(Id., Ibid., 79), desde os reflexos simples 
(e.g., pupilar) aos atos instintivos (ou 
reações orgânicas) e aos atos associados 
ou de associação – mímicos, simbólicos 
(incluindo o segundo sistema de sinais), 
volitivos, etc. Ou seja, o estudo das sensa-
ções, como elemento último ou aparen-
temente último da consciência, ulterior-
mente precedido pelo das tendências, 
zona global subconsciente, foi natural-
mente cooptado pela investigação psico-
física, deixando um resíduo irredutível 
de incomensurabilidade que, diz Vieira 
de Almeida, tem um nome, “problema 
da consciência” (Id., Ibid., 89). Contra 
Descartes e Bergson, o filósofo portu-
guês considera erro lógico a tentativa 
de transformar o facto intuitivo ter-cons-
ciência-de em “a consciência”: trata-se de 

um alçapão da língua e do realismo do 
senso comum (ingénito); acrescentando 
(provavelmente levado pelo paradigma 
do desdobramento da personalidade) 
que fica deste modo sem valia a cisão 
daquela noesis em consciência moral, en-
quanto faculdade do agente ou sujeito 
moral substantivo. Porém não tematiza, 
sob nenhuma perspetiva, os processos 
não conscientes, largando o leitor (in)sa-
tisfeito com a “peça sinfónica” bergsonia-
na, bela imagem da receção/perceção 
e identificação do múltiplo-uno, e com 
a tese da “solidificação” das impressões 
vertidas em linguagem pelo “eu profun-
do, o das impressões fugidias e subtis (e 
pelo) eu superficial, o das ideias inertes” 
(Id., Ibid., 112). Com efeito, no rumo es-
trutural ou estruturalista, centrado, afir-
ma Vieira de Almeida, no problema da 
perceção, a atividade psicológica consiste 
num todo organizado, nos seus diversos 
aspetos, dimensões ou escalas, desde os 
elementos aos (sub)conjuntos da signifi-
cação: não pode, portanto, explicar-se a 
perceção a partir do elemento sensação, 
conclui o filósofo em modo neokantiano. 
Em tal esquematismo da vida psíquica do 
indivíduo, expressões como “interno” e 
“externo” ou “dentro” e “fora” terão ape-
nas um sentido fisiológico, adverte Viei-
ra de Almeida. Em suma, defende uma 
psicologia fisiológica, uma neurofisiolo-
gia agnóstica em relação a mecanismos, 
inferências ou processos inconscientes – 
apoiando o núcleo duro do programa de 
pesquisa de Wundt –, sem espaço para a 
introspeção (o que é compreensível, nos 
planos da objetividade e da racionalida-
de) nem para a subjetividade, o que é 
estranho para autores – e agentes morais 
– dotados de tamanha individualidade 
científica e probidade intelectual. Consi-
derando a vasta cultura e a extraordinária 
atualidade, nos seus campos, destes vul-
tos, existe um facto científico, omissivo, 
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que merece ser retrospetivamente (e 
não judicativamente) sublinhado. Não 
há notícia de valorização, até esta data, 
por estes filósofos, médicos, psiquiatras 
e psicólogos portugueses, do conceito 
formal de informação, acerca do qual os 
textos mais célebres de N. Wiener e de 
A. Turing, respetivamente, surgiram em 
1948 e 1950. Pelo contrário, impressiona 
muito que Leonardo Coimbra, na sua 
prova de concurso doutoral de 1912, uti-
lize (salvo melhor interpretação) noções 
informais de cibernética, a propósito da 
sua demarcação robusta, e seminal, do 
reducionismo: “Assim em biologia fala-se 
numa adaptação que seria a informação 
mecânica do interior pelo exterior. […] 
Em psicologia a direção resultaria igual-
mente duma informação exterior; mas 
como aqui a consciência igualmente pro-
testa, acrescenta-se um recurso curioso, 
que é negar a eficácia desta consciência 
e supô-la um inútil lixo, um epifenóme-
no” (COIMBRA, 1912, 173ss.); e, logo a 
seguir (p. 175), contra o materialismo 
vulgar, denuncia a regressão ad infini-
tum dos putativos arranjos dos átomos, 
invertendo subtilmente o argumento 
do homúnculo ou da representação, em 
defesa da autonomia e da ineliminabili-
dade daquelas instâncias. Edmundo Cur-
velo, dotado de enorme cultura matemá-
tica, senhor da álgebra de Boole e da sua 
pregnância operacional, lá iria porventu-
ra, mas morreu prematuramente; o finís-
simo pensador Sílvio Lima, por seu lado, 
em artigo de 1952, condena o conceito 
de cérebro eletrónico, denuncia o erro 
do mecanicismo e ensina socraticamente 
a voar no “trapézio ontológico” (LIMA, 
2002, 1508) com Condillac, para quem 
a “ciência não é senão uma língua bem 
formada” (Id., Ibid., 1505). 

Por sua vez, numa conferência de 1959, 
Diogo Furtado reconhecia que as duas 
grandes descobertas de Freud foram 

a criação de uma teoria dos processos 
psíquicos que inclui o inconsciente (as 
tópicas, como diríamos) e a livre asso-
ciação, sendo esta, para a prática, a mais 
valorizada (note-se que, diversamente, 
em linguagem diametralmente oposta, a 
livre associação foi, pelo virar do século, 
experiência laboratorial e objeto de in-
vestigação com técnicas instrumentais e 
modelos estatísticos originais no famoso 
laboratório de Wundt, em Leipzig). 

Um último memorial: sairá, em 1964, 
das mãos de Diamantino Martins, sj, pro-
fessor da Faculdade de Filosofia de Bra-
ga, Do Inconsciente. Estudos de Psicologia de 
Profundidade, uma explanação dirigida ao 
leitor comum, equiparável em rigor à de 
Seabra Denis. Martins invoca, com juste-
za, o testemunho inaugural e em primei-
ra pessoa de S.to Agostinho em Solilóquios, 
e insiste, para a cura catártica, na impor-
tância do reexperienciar do complexo e 
na gravidade da tensão psíquica imanen-
te dirigida a um fim futuro, a uma signi-
ficação a aparecer (repetindo uma lição 
pertinente de Seabra Denis).

A geopolítica, a história tridentina, 
o atraso nacional, o(s) fundamentalis-
mo(s) ajudarão porventura a explicar 

leonardo Coimbra (1883-1936).
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os obstáculos socioculturais à receção de 
Freud durante mais de 50 anos. Mas não 
os epistémicos. Carecemos de estudos 
etiológicos de micro-história (ampliando 
os exemplos de Queirós e de Pires Mar-
ques) que descrevam na longa duração 
do “imobilismo trágico da vida política 
portuguesa no seu conjunto” (para utili-
zar a frase de Eduardo Lourenço) e as pul-
sões médicas, malthusianas, eugénicas, 
classistas, carcerárias em relação às “aber-
rações” “sexuais”, “místicas” e outras “pa-
tologias” (MATOS, 1911); que mostrem, 
nos registos em primeira pessoa, a supres-
são coletiva e institucional de ideologias 
alheias, mas também a repressão seletiva 
do debate e da controvérsia sobre o sujei-
to, o eu e o outro, em nome da ideologia 
e da ciência, da objetividade ou da espi-
ritualidade. Porque é que a convulsivote-
rapia (vulgo eletrochoque), a malariote-
rapia, a insulinoterapia, a leucotomia ou 
as fenotiazinas (estas, um “milagre” dos 
anos 50) entraram logo nas leges artis e 
as psicologias, incluindo a dinâmica, fi-
caram de fora? Responde Diogo Furtado 
(1906-1963), um dos raros neuropsiquia-
tras portugueses da sua geração a aderir 
consequentemente à teoria freudiana: 
porque sofreram um eclipse na Europa 
entre 1920 e 1940, sobretudo por ação 
dos princípios políticos fascistas e comu-
nistas que as contrariaram, desenvolven-
do-se extraordinariamente nos Estados 
Unidos devido à imigração dos grandes 
discípulos de Freud; mas, prossegue, o 
método que Freud criou como interpre-
tação e terapêutica das neuroses acabaria 
“por tornar-se um sistema de interpretar 
a vida, de pensar, quase uma filosofia. 
Esta extensão, que Freud só deixa perce-
ber que admite numa das suas obras fi-
nais (Mais além do Princípio do Prazer), não 
cessou ainda, pela mão fanática dos seus 
seguidores, de criar adeptos e de invadir 
domínios novos. Se no nosso século, al-

gum homem mereceu a designação de 
profeta, esse foi certamente Freud. […] 
A sua maior contribuição, a sua grande 
descoberta, foi sem dúvida ter alargado a 
nossa interpretação do espírito humano” 
(FURTADO, 2002, 250). Dois dos seus co-
laboradores diletos, Francisco Alvim e Pe-
dro Luzes, foram dos primeiros analistas 
portugueses reconhecidos. 

Neste contexto de distância e rejeição, 
não é despiciendo mencionar quatro 
factos relevantes que dizem respeito à 
medicina de Portugueses e/ou em co-
munidades portuguesas: João Cidade, de 
Montemor-o-Novo, mais conhecido por 
S. João de Deus, fundou, no séc. xvi, a 
Ordem dos Hospitaleiros com a missão 
de apoiar pobres doentes e “lunáticos”, 
hoje uma organização não governamen-
tal ativa espalhada pelo mundo; Filipe 
Montalto, na sua Arquipatologia (1614), 
deu, pela primeira vez em tratados de in-
sânia, excecional atenção à dor física e 
moral e defendeu o valor terapêutico da 
escuta, da leitura, da música e do silên-
cio; o fetichismo, um conceito matricial 
da teoria das perversões sexuais (e da 
sociologia marxista), nasceu, como Gior-
gio Agamben escreveu há muitos anos, 
das aventuras marítimas (e das Viagens do 
Olhar) inscritas na língua portuguesa; e, 
como alertou Egas Moniz, foi um goês, 
o abade José Custódio de Faria, que, em 
De la Cause du Sommeil Lucide de 1819, 
primeiro compreendeu o significado e 
o mecanismo da hipnose como terapia 
pela fala. É, por outro lado, público e 
consensual que Amadeu e Almada, Sá-
-Carneiro e Pessoa constituem o cripto-
pórtico, como convém entre história e 
ficção, que abriu Portugal às novas ideias 
estéticas e literárias do desassossego e da 
desrazão: sensualistas, sensuais, futuristas 
e libertárias. 

“Tenta sentir-te no lugar do doen-
te!” Esta injunção, típica da boa prática 
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médica desde Da Medicina Antiga hipo-
crática, era transmitida por Freud em 
carta de 27 de outubro de 1897 (FREUD, 
1956, 200) ao amigo e colega Fliess, e foi 
repetida, quase um século mais tarde, a 
um auditório fascinado por um leitor de 
S.to  Agostinho e de Søren Kierkegaard, 
Jac ques Lacan; tal demanda é o fio de 
nada obsceno que une o duplo imperati-
vo erótico e sexual que abre este texto. Só 
em 1977 foi criada a Sociedade Portugue-
sa de Psicanálise. Deve-se a um punhado 
de médicos; foi necessário vencer ditames 
de todos os matizes.

O freudismo (que faz falta) é, afinal, 
cura pela fala e cura da fala, dar o nome 
da(s) coisa(s), controvérsia e transparên-
cia, diálogo popperiano que faz crescer e 
descobrir que “a noite abre meus olhos”, 
invocando o grande poeta José Tolentino 
Mendonça.
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F. et al. (orgs.), O Processo da Crença, Lisboa, 
Gradiva, 2004, pp. 141-170; Id., “O carvalho, 
o mato e a floresta: das fundações da clíni-
ca no Traité Médico-Philosophique sur l’Aliénation 
Mentale de Pinel de 1809”, in PINEL, Philipe, 
Tratado Médico-Filosófico sobre a Alienação Mental, 
Lisboa, Colibri, 2011, pp. 22-42; Id., “Herba 
non verba. Narrativity and the foreclosed foun-
dations of medicine”, Revista Portuguesa de Psi-
canálise, vol. 31, n.º 1, 2011, pp. 93-117; Id.,  
“Nota acerca do delíquio na origem da psi-
canálise”, in SERRÃO, A. V. et al., Poética da 
Razão. Homenagem a Leonel Ribeiro dos Santos, 
Lisboa, Centro de Filosofia da Universidade 
de Lisboa, 2013, pp. 725-741; MARQUES, 
T. P. (coord.), Experiência à Deriva. Paixões Re-
ligiosas e Psiquiatria na Europa. Séculos XVI a XXI, 
Lisboa, Cavalo de Ferro, 2013; MATOS, J., 
Elementos de Psiquiatria, Porto, Imprensa Mo-
derna, 1911; MONIZ, E., A Vida Sexual. Fisio-
logia e Patologia, 5.ª ed., aum., Lisboa, Livraria 
Editora, 1922; QUEIRÓS, A.,  A Recepção de 
Freud em Portugal (1900-1956), Coimbra, Im-
prensa da Universidade, 2009; RIBEIRO, H. J., 
Estudos sobre a Filosofia na Europa e em Portugal. 
De Antero de Quental a Leonardo Coimbra, Coim-
bra, MinervaCoimbra, 2013; WYSS, D., Depth 
Psychology. A Critical History, London, Allen & 
Unwin, 1966.

Manuel Silvério Marques
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Antifundamentalismo

A palavra “fundamentalismo” surgiu 
na transição do séc. xix para o 

séc.  xx, designando um novo fenóme-
no teológico-político. Isso não significa 
que a história não forneça exemplos de 
movimentos afins do fundamentalismo, 
evidenciando forte radicalização ideoló-
gica, fanatismo, intolerância religiosa e 
com sólido empenho na ação, mas a sua 
significação histórico-cultural não é idên-
tica à dos fundamentalismos posteriores. 
A fácil confusão com outro tipo de fenó-
menos e a abrangência que o termo “fun-
damentalismo” assume no espaço pú-
blico, em começos do séc. xxi, impõem 
um esforço de contextualização histórica 
e de elucidação conceptual. De facto, o 
fundamentalismo tornou-se “uma etique-
ta de fácil utilização com a qual se po-
dem catalogar fenómenos e movimentos 
religiosos de natureza diferente” (PACE 
e STEFANI, 2002, 15). Por seu lado, o 
antifundamentalismo acompanha o fun-
damentalismo desde a sua origem, numa 
relação complexa em que o antídoto do 
fundamentalismo pode revelar-se como 
sua causa ou incentivo. Aparentemente, 
o antifundamentalismo tem revelado al-
guma eficácia na Europa e mesmo nos 
Estados Unidos, mas tem tido efeitos con-
traproducentes noutros quadrantes po-
lítico-culturais, e.g., em países com forte 
implantação do islamismo. Com efeito, 
que eficácia podem ter valores como o 
multiculturalismo, a tolerância e a laici-
dade, quando aquilo que está em causa 
é o modelo cultural do Ocidente e a sua 
pretensão hegemónica sobre um mundo 
globalizado?  

O fundamentalismo será aqui consi-
derado sob a perspetiva dos movimentos 
que assumem um programa de ação as-
sente na defesa intransigente de um certo 
número de afirmações, baseadas no texto 
fundador de uma determinada religião, 
às quais se atribui um fundamento abso-
luto. Como bem escrevem Pace e Stefani, 
“há um elemento comum que unifica a 
realidade complexa e variada que habi-
tualmente designamos por fundamen-
talismo: em todos os movimentos do 
universo fundamentalista, independente-
mente das áreas sócio-religiosas onde se 
manifestam, há uma espécie de retorno das 
teologias políticas” (Id., Ibid., 7).

Historicamente, a Niagara Bible Con-
ference de 1895 marca o início do fun-
damentalismo, porque aí se proclama a 
infalibilidade da Bíblia e se rejeita que 
ela seja abordada como simples fenóme-
no histórico-cultural. Nessa Conferência 
de teólogos presbiterianos, que se reali-
zava anualmente na cidade canadiana de 
Niágara desde 1883, foram reafirmados 
vários princípios, o último dos quais era 
a ressurreição da carne e a certeza da se-
gunda vinda de Cristo. A vinda iminente 
de Cristo tem um significado milenarista: 
Ele virá uma segunda vez para instaurar 
um reino que durará 1000 anos e cujo 
termo coincidirá com o final dos tempos. 
O impacto público deste movimento, que 
congregava diferentes confissões evangé-
licas, mas com predominância dos presbi-
terianos, dá-se com a publicação da obra 
The Fundamentals, reunindo as comuni-
cações apresentadas nas Niagara Bible 
Conferences de 1909-1915. Em 1919, é 
criada a Associação Mundial Fundamen-
talista Cristã. Nos Estados Unidos, o fun-
damentalismo dá mostras claras da sua 
força em 1925, com o denominado Sco-
pes Trial, que consistiu num processo ju-
dicial movido contra John Scopes, profes-
sor de Biologia que ensinava as doutrinas 
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darwinianas. O desfecho foi a condena-
ção de Scopes pelo tribunal da cidade de 
Dayton. O debate público suscitado por 
este caso, em que se envolveu, e.g., o New 
York Times (a favor de Scopes), foi o ponto 
de partida para os mentores estado-uni-
denses do fundamentalismo criarem uma 
rede radiofónica e, mais tarde, também 
televisiva, para difusão do seu ideário. 

Do lado católico, o fundamentalismo 
recebeu um significativo impulso do Papa 
Pio X, que, na encíclica Pascendi (1907), 
se insurgiu contra a abordagem liberal e 
científica da Bíblia, considerando que só 
os teólogos tinham legitimidade para in-
terpretar o texto sagrado. No entanto, foi 
já na segunda metade do séc. xx, como 
reação contra o intento de renovação e 
modernização – aggiornamento – do Con-
cílio Vaticano II, que emergiu um forte 
movimento fundamentalista alegando 
assumir a defesa da ortodoxia na versão 
tridentina. O arcebispo francês Marcel 
Lefebvre (1905-1991) dá o grito de revol-
ta numa obra emblemática do fundamen-
talismo católico: Acuso o Concílio. Lefebvre 
funda, em 1970, a Fraternidade Sacerdo-
tal S. Pio X, uma sociedade apostólica 
internacional cuja motivação é a rutura 
com o espírito do Vaticano II e o regresso 
à pureza tridentina no plano doutrinal e 
litúrgico, proclamando como heréticos 
o diálogo ecuménico, a revisão litúrgica, 
a liberdade religiosa. O ponto de maior 
tensão com a hierarquia oficial da Igre-
ja ocorreu em 1988, quando o Papa João 
Paulo II excomungou Lefebvre e os bis-
pos por ele consagrados. A excomunhão 
foi levantada em 1993, mas anos mais 
tarde Bento XVI declarou expressamente 
o não reconhecimento da Fraternidade 
S. Pio X pela Igreja Católica.

O fundamentalismo islâmico é um 
fenómeno altamente complexo, cuja 
expressão depende de um conjunto de 
factores que, na sua interconexão, for-

mam um todo explosivo: dinâmica inter-
na do islamismo; experiência histórica 
de subjugação, pelas potências coloniais 
europeias, das regiões onde a religião 
muçulmana é predominante; perceção 
da globalização em curso como uma for-
ma de expansão do estilo de vida ociden-
tal, visto como decadente e odioso. Por 
conseguinte, os objetivos estratégicos dos 
movimentos fundamentalistas islâmicos, 
independentemente dos contextos variá-
veis em que emergem, são: restabelecer 
a pureza do islão; afirmá-lo como agente 
fundador da identidade coletiva; cons-
truir o Estado sobre os preceitos da lei is-
lâmica (sharia). A jihad (combate pela via 
de Deus), entendida como instrumento 
de defesa ou de ataque aos inimigos da 
fé, é o caminho apontado pelos militan-
tes da causa divina.

Historicamente, o fundamentalismo is-
lâmico surge ligado à associação Irmãos 
Muçulmanos, fundada em 1928 pelo 
egípcio Hasan al-Banna. O alvo princi-
pal desta irmandade era a reislamização 
da sociedade egípcia, cuja fé se encon-
trava entorpecida. A sua grande refe-
rência ideológica foi Sayyd Qutb (1906-
-1966), para quem a lei divina era o único 

logotipo da Fraternidade Sacerdotal S. Pio X.
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fundamento de legitimidade política e 
que assumiu a jihad como forma de vio-
lência contra os inimigos de Alá. Os Ir-
mãos Muçulmanos deram um contributo 
significativo para o triunfo da revolução 
nasseriana (1952), mas entraram depois 
em rutura com o regime instaurado no 
Egito por Gamal Abder Nasser, que em 
1966 condenou e mandou executar 
Qutb, contribuindo assim para que ele 
se tornasse um símbolo inspirador do 
fundamentalismo de matriz sunita. Os 
movimentos inspirados pelas suas ideias 
tomaram o poder no Sudão (1989), em 
colaboração com os militares. 

Ao invés, o fundamentalismo de ma-
triz xiita teve um papel proeminente no 
derrube, em 1979, da dinastia Pahlevi no 
Irão, onde instaurou um Estado de base 
religiosa, sob a liderança do grande aia-
tola Ruhollah Khomeini (1902-1989). A 
revolução iraniana conferiu um enorme 
crédito ao messianismo xiita, em parti-
cular no Médio Oriente, graças à combi-
nação de vários ingredientes: a identifica-
ção do Ocidente, em especial dos Estados 
Unidos, como inimigo estratégico do 
islão; a revolta contra a hierarquia reli-
giosa; a assunção das reivindicações das 
camadas sociais mais baixas.

O fundamentalismo tem-se manifesta-
do igualmente como uma força relevante 
no seio da religião hebraica, em especial 
desde a fundação do Estado de Israel 
(1948). Os charedin (termo que significa 
“aqueles que tremem diante da palavra 
de Deus”), ultraortodoxos que advogam 
a total sujeição do Estado à lei religiosa 
(torah), têm grande influência política, 
nomeadamente através de partidos cria-
dos com base no seu ideário.

Mais a Oriente, também no seio do hin-
duísmo e do siquismo têm surgido movi-
mentos que aliam uma conceção dogmá-
tica do texto sagrado à ação política em 
prol de um Estado assente na sua visão 

religiosa. O acontecimento mais relevan-
te foi certamente a tomada do poder na 
Índia, em 1998, por Atal Bihari Vajpayee, 
líder étnico-religioso do Baratyia Janao 
Party (Partido do Povo Indiano), funda-
do em 1980.  

O antifundamentalismo abarca um le-
que muito variado de posições, acompa-
nhando a própria ambivalência do con-
ceito. De facto, não é claro qual seja o 
modo ajustado de lidar com o fundamen-
talismo, entendido como uma visão mo-
nolítica da vida e dotado de uma enorme 
capacidade de mobilização e intervenção 
políticas. Por um lado, a via do diálogo, 
preconizada por instituições como as Na-
ções Unidas – que proclamou 1999 como 
o Ano das Nações Unidas para o Diálogo 
entre Civilizações –, revela-se pouco efi-
caz, pois o fundamentalismo significa, na 
sua própria génese e quanto à sua moti-
vação, a recusa do pluralismo cultural, na 
medida em que este pressupõe a relativi-
dade da verdade religiosa e a compreen-
são desta como um fenómeno cultural su-
jeito a exame científico. Por outro, a via 
do confronto militar, pela qual se ajustam 
relações de poder entre potências, não é 
pertinente quando se lida com movimen-
tos político-religiosos. A especial dificul-
dade na procura de uma estratégia anti-
fundamentalista adequada reside em que 
o fundamentalismo corresponde a uma 
forma de pensamento e de ação que se 
recusa a ser tratada como uma entre ou-
tras, num mundo diverso e plural. Além 
disso, o antifundamentalismo carece de 
atenção ao quadro histórico envolvente, 
que marca, em larga medida, a forma e a 
significação do fundamentalismo.

Na Europa cristã, o fundamentalismo, 
de que o cisma de Lefebvre constituiu a 
forma típica, tende a ficar confinado ao 
domínio eclesiástico-religioso, como fe-
nómeno interno a uma determinada con-
fissão religiosa, num quadro cultural que, 
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de modo quase insensível, vai absorvendo 
o fundamentalismo como expressão mar-
ginal. No que respeita a outras regiões do 
globo, e muito especialmente ao Médio 
Oriente, onde o islão está fortemente im-
pregnado, a resposta antifundamentalista 
desenrola-se no plano local e no plano 
global. A nível local, o antifundamentalis-
mo exprime-se em instituições religiosas 
e políticas, mediante a procura de uma 
via que, mantendo-se fiel à ortodoxia e 
à tradição, possa dialogar com outros 
modos de viver e de pensar. À escala glo-
bal, o antifundamentalismo manifesta-se 
pela afirmação de uma lógica diferente 
da do confronto direto e pelo esforço 
de apreender o sentido dos movimen-
tos fundamentalistas. Com efeito, neste 
domínio, como em tantos outros, a mais 
forte cumplicidade entre opostos está na 
rejeição liminar mútua, decorrente de 
uma mesma visão bipolar do mundo e da 
vida. O antifundamentalismo meramente 
reativo corre o risco de alimentar o fun-
damentalismo.

O antifundamentalismo assume, pois, 
diversas formas, entre as quais a rejeição 
liminar da atitude fundamentalista, se-
gundo uma estratégia ofensiva, de que é 
exemplo a tomada de posição de Mario 
Vargas Llosa, ao identificar – num discur-
so proferido a 18 de dezembro de 2010, 
poucos dias após receber o Prémio No-
bel da Literatura – o fundamentalismo 
islâmico com “o maior inimigo que tem, 
no mundo atual, a cultura democrática” 
(“Vargas Llosa…”, Terra, Notícias, 18 dez. 
2010). Bem distinta é a posição de um teó-
logo como Bento Domingues, com uma 
intervenção regular no espaço público, 
cujo antifundamentalismo é indissociável 
da tarefa de renovação da vida coletiva, 
de modo a responder aos desafios que o 
Estado laico coloca à procura de funda-
mentos éticos e de narrativas exemplares 
no exercício de funções públicas. A ques-
tão nuclear que os fundamentalismos 
teológico-políticos colocam às sociedades 
secularizadas é esta: a secularização é, ou 
não, objeto de discussão? Trata-se de um 
dado histórico ou de um fundamento da 
vida coletiva? Colocada a questão sob ou-
tro ângulo: um regime teocrático é, en-
quanto tal, compatível com o projeto de 
uma sociedade mais perfeita e inclusiva?

 O caso português é, sem dúvida, inte-
ressante. A ambiência cultural, muito em 
especial nas vertentes religiosa e política, 
não se tem revelado favorável ao funda-
mentalismo, seja ao nível da religião ca-
tólica, largamente hegemónica, seja ao 
nível de outras expressões religiosas, no-
meadamente muçulmanas. Isso deve-se a 
razões históricas e à configuração especí-
fica do espaço público. 

No que respeita ao catolicismo, as estru-
turas eclesiásticas têm-se revelado, desde 
o Concílio de Trento, razoavelmente or-
todoxas, alinhando com a doutrina ema-
nada de Roma, sem um verdadeiro de-
bate teológico-político interno, situação 

Hasan al-Banna (1906-1949).
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reforçada pelo facto de não existir uma 
cultura bíblica que pudesse motivar lei-
turas diferentes do texto sagrado. Daí um 
certo carácter monolítico da religiosida-
de oficial, para o qual terá contribuído o 
anticlericalismo de uma parte das elites 
nos momentos de maior transformação 
político-institucional, tanto no período 
de instauração da monarquia constitu-
cional, a partir da Revolução Liberal de 
1820, como durante a Primeira República 
(1910-1926). A intervenção política dos 
católicos, em reação contra as ideias e a 
prática republicanas, teve múltiplas ex-
pressões, por vezes com uma carga forte-
mente conservadora, de que foi exemplo 
a radicalização do influente Centro Aca-
démico da Democracia Cristã, aquando 
da direção de António de Oliveira Salazar, 
que lançou o combativo semanário Impar-
cial (1912-1919), cujo programa era o de 
um nacional-catolicismo fortemente dog-
mático. O regime do Estado Novo (1926-
-1974), protagonizado pela figura de Sala-
zar, levou a uma profunda contaminação 
entre política e religião, tornando-se o 
catolicismo uma autêntica religião ofi-
cial. Isso implicou o conformismo social, 
numa atitude de submissão ao poder om-
nipresente de Salazar, com o beneplácito 
do cardeal Manuel Gonçalves Cerejeira, 
que liderou a Igreja Católica portuguesa 
durante longos anos (1929-1971). Daí a 
perplexidade, que leva a perguntar: “Que 
haveria na fé deste catolicismo que não 
‘dava que pensar’, interrogar, disputar, 
discorrer, que tinha a prática teológica e 
as suas condições como a coisa mais dis-
pensável do ‘vasto mundo português’”? 
(DOMINGUES, 2002, 84). Devem, no en-
tanto, referir-se atitudes de contestação a 
esta atitude reverencial. Foi o caso exem-
plar do bispo do Porto, D. António Ferrei-
ra Gomes, que, em julho de 1958, escre-
veu uma carta a Salazar, manifestando a 
sua total divergência dos procedimentos 

antidemocráticos levados a cabo contra a 
candidatura de Humberto Delgado à Pre-
sidência da República, tendo por isso de 
se exilar (1959-1969), perante o silêncio 
cúmplice das estruturas eclesiásticas.

No período mais recente, após o 25 de 
Abril de 1974, o catolicismo português, 
apesar do seu conservadorismo entranha-
do, revelou capacidade para acolher mo-
vimentos contestatários, pondo em causa 
usos multisseculares, como o celibato dos 
padres, a exclusão das mulheres do sacer-
dócio e uma moral sexual incompatível 
com os valores da Modernidade.  

O antifundamentalismo tem um sen-
tido reativo, enquanto movimento anti-
tético de oposição ao fundamentalismo, 
mas tem igualmente um sentido ativo, 
enquanto estratégia de inclusão da vida 
cultural na prática religiosa e na reflexão 
teológica. O antifundamentalismo pode, 
assim, contribuir para evitar o apego a 
uma verdade imóvel e incapaz de guiar os 
homens no seu percurso existencial. No 
âmbito desta forma ativa de antifunda-
mentalismo, merece especial referência 
o movimento internacional Nós Somos 
Igreja, criado na Alemanha, em 1996, por 
Gert Heizer e Martha Heizer, tendo esta 
sido excomungada pelo Papa Francisco 
em 2014, por celebração da eucaristia. 
Em Portugal, Nós Somos Igreja conse-
guiu algum impacto público e abriu um 
espaço de debate e reflexão que anima a 
vida interna da Igreja, ao mesmo tempo 
que questiona a lógica da secularização 
levada ao limite, implicando a exclusão 
do religioso do espaço público da razão.   

Como quase sempre acontece, o anti-
fundamentalismo, corretamente entendi-
do, começa em sua própria casa, i.e., num 
exercício reflexivo em que o outro não é 
visto como estranho, mas como legítima 
expressão de uma comum humanidade. 
É decerto significativo que o autor mais 
genuinamente antifundamentalista, no 
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quadro do pensamento português con-
temporâneo, seja um caso exemplar, que 
combina de modo admirável o exercício 
de autocrítica, a reflexão sobre o fenóme-
no religioso e o respeito pela alteridade. 
Referimo-nos a Eduardo Lourenço, autor 
de uma vasta obra, iniciada com Heterodo-
xia (1949), na qual se interroga sobre a 
identidade nacional, o quadro europeu, 
a reordenação de forças entre o Ociden-
te e outras zonas do globo, relevando o 
significado da religião como força mobili-
zadora da ação. A sua interrogação sobre 
o significado da “desertificação religiosa” 
mostra que o que está em causa não é só 
o silêncio de Deus, mas também a expe-
riência histórica da humanidade (LOU-
RENÇO, 2014, 11-12).

Em síntese, o fundamentalismo é um 
fenómeno originado no seio das socie-
dades modernas, como reação contra a 
secularização da política, o relativismo 
dos valores e a relativização da verdade, 
afirmando o carácter absoluto dos funda-
mentos de uma dada religião. A sua re-
lação com o período moderno é ambiva-
lente, constituindo de algum modo “um 
desenvolvimento ou desdobramento das 
potencialidades e antinomias da moder-
nidade” (EISENSTADT, 1997, 82). Com 
efeito, ao mesmo tempo que recusa a ló-
gica da Modernidade, o fundamentalismo 
não deixa de absorver muitos elementos, 
nomeadamente tecnológicos e económi-
cos, da vida moderna. O antifundamenta-
lismo é uma matriz da modernidade in-
tercultural, oscilando entre uma atitude 
também ela fundamentalista, por assumir 
de modo dogmático princípios intrinse-
camente discutíveis, e outra que rejeita a 
lógica dos movimentos fundamentalistas, 
procurando ao mesmo tempo reconhe-
cer os elementos válidos e aceitáveis des-
tes movimentos como correspondendo a 
uma das múltiplas formas de expressão 
humana.
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Adelino Cardoso
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Antifutebolismo

O antifutebolismo é uma reação par-
ticular a uma das dimensões funda-

mentais daquilo a que Norbert Elias cha-
mou processo de desportivização, e a que 
podemos chamar futebolização. A fute-
bolização é um fenómeno que tem agen-
tes promotores, mas que não adquire a 
forma de um corpo organizado e institu-
cionalizado na defesa de algo semelhante 
a uma doutrina ou uma ideologia. Neste 
sentido, talvez o termo “antifuteboliza-
ção” seja mais preciso. 

Atividade codificada nas escolas de 
elite inglesas na segunda metade do 
séc. xix, adquirindo então um corpo de 
regras estável e partilhável, e espalhado 
depois pelo mundo à boleia da urbaniza-
ção, das redes comerciais, da nova divi-
são social do trabalho e da expansão dos 
lazeres modernos, o futebol serviu, no 
contexto daquelas escolas de elite, como 
uma componente da educação dos jo-
vens que iriam liderar, na metrópole e 
no império, a classe dominante, ao ser-
viço do Estado e dos negócios. Neste 
contexto, podemos imaginar a futebo-
lização como instrumento pedagógico 
de um coletivismo nacionalista, amador 
e aristocrata, que reproduzia uma mas-
culinidade viril e cavalheiresca, classista, 
misógina e hierárquica. Este futebol mo-
derno, a antítese de anteriores formas 
populares de futebol, aparentemente 
caóticas e desregradas, ocupando ruas 
e descampados, ao contrário do espaço 
organizado e regulado do retângulo do 
jogo, saiu do universo da elite e dissemi-
nou-se por outros meios sociais, apro-
priado por redes de associações e clubes, 

tendencialmente integrados em dinâmi-
cas internacionais e tornando-se objeto 
de lazer e sociabilidade, e depois espe-
táculo competitivo que se profissionali-
zou e foi seguido com fervor pelos media. 
Em Inglaterra, como em muitos outros 
contextos – é o caso do português  –, a 
espetacularização do jogou afastou a eli-
te, pouco interessada em competir por 
recompensas monetárias com indivíduos 
de outras classes sociais, que levaram 
para o jogo um ethos diferente. 

Em grande medida a antifutebolização 
surge inicialmente como uma reação a 
este processo de disseminação social do 
jogo; uma reação múltipla e diferencia-
da, mutável e irregular, feita a partir de 
concepções políticas, pedagógicas, cien-
tíficas, religiosas e morais, produzidas 
por indivíduos e instituições diversas. Em 
Portugal, o Estado, a partir das retóricas 
e atividades de instituições específicas, 
foi indiscutivelmente um dos maiores 
agentes da antifutebolização. Os malefí-
cios da prática do jogo foram desde cedo 
combatidos pelas forças da ordem, in-
comodadas com a desordem do futebol 
de rua. Noutro sentido, a tentativa de 
constituição de uma educação moderna, 
preparada para criar cidadãos nacionais 
aptos física e mentalmente, dispensou o 
futebol: do cuidado do corpo encarregar-
se-ia a educação física, dominada por vá-
rios modelos ginásticos, legitimados cien-
tificamente pelo recurso aos princípios 
da anatomia, da fisiologia, da medicina, 
da psicologia, da higiene, da moral, da 
religião e da pedagogia; o futebol, o pior 
dos jogos coletivos, não era uma prática 
científica, mas um conjunto desconexo 
de gestos imprevisíveis e carentes de rit-
mo, um malefício educativo, inúmeras ve-
zes conflituoso e violento, péssimo para 
os homens e inimaginável para as mulhe-
res, para quem se conceberam exercícios 
ginásticos específicos. 
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As dificuldades de organização do fute-
bol feminino em Portugal, uma luta das 
mulheres contra preconceitos enraizados 
nas instituições e nas famílias, revelam 
como a antifutebolização se tornou uma 
linguagem de persistentes discriminações, 
desde o género à classe. Com variações 
conjunturais relevantes, no período re-
publicano e nas várias etapas do Estado 
Novo, médicos, pedagogos, currículos 
escolares, os teóricos da educação física 
proeminentes na Mocidade Portuguesa 
(1936), no Instituto Nacional de Educa-
ção Física (1940) e na Direcção Geral dos 
Desportos (1942) rejeitavam o futebol en-
quanto pedagogia do corpo. Por seu tur-
no, nos jornais e em edições de autor, al-
guns jornalistas e treinadores autodidatas, 
sem a legitimidade da ciência nem do Es-
tado, procuravam provar que o jogo tinha 
bases científicas e mesmo uma estética. O 
trabalho de Cândido de Oliveira destacou-
se a este propósito. A renovação da edu-
cação física em Portugal, em diálogo com 
um campo de saberes internacionais, viria 
a recuperar o futebol, no contexto dos jo-
gos coletivos, para o ensino da disciplina. 

Mas o jogo de futebol não era apenas 
uma prática. A desportivização da segun-
da metade do séc. xx tornou o futebol 
um idioma social da cultura popular, 
cujas fundações se encontravam na ativi-
dade de uma rede de clubes e competi-
ções, promovida pelos media. Ao integrar-
se desta forma numa cultura popular 
emergente, o futebol agregou indivíduos, 
criou identidades e imaginações, promo-
veu formas de consumo particulares e 
comportamentos específicos. 

Esta outra dimensão do jogo promo-
veu modalidades distintas de antifutebo-
lização, provenientes dos mais variados 
quadrantes sociais e políticos. O futebol 
foi acusado de produzir relações sociais 
nefastas, não conformes com uma ima-
gem idealizada do cidadão nacional. No 

contexto do Estado Novo, desconfiava-se 
do seu poder de mobilização, da forma 
pouco respeitável como as classes traba-
lhadoras, os operários e alguns extratos da 
pequena burguesia se relacionavam com 
ele, a partir de uma lógica conflituosa, 
emocional, sem razão ou ordem; suspeita-
va-se também da dinamização associativa 
que gerava, e que o Estado sempre procu-
rou controlar. Para a Igreja, o jogo rouba-
va os domingos ao culto católico. A repu-
tada irracionalidade do adepto tornou-se 
uma categoria do senso comum, banaliza-
da pela expressão “doente da bola”, con-
dição de exceção que, e.g. no quadro do 
matrimónio, explicava a condescendência 
feminina, forma particular de antifuteboli-
zação, em relação aos hábitos mais emoti-
vos das sociabilidades masculinas. 

Mas não foi apenas destes quadrantes 
que a antifutebolização se expandiu. Nas 
oposições políticas, o interesse em mobili-
zar militantes por intermédio do associa-
tivismo desportivo convivia com críticas 
ao modo como o futebol separava os tra-
balhadores e as massas dos assuntos mais 
importantes da vida política do país, crí-
tica de espetro internacional geralmente 
apropriada por grupos intelectuais, frus-
trados nas suas expectativas em relação 
ao comportamento do povo. No período 
do Estado Novo, esta crítica acentuou-se 

Cândido de oliveira (1896-1956).
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quando as indústrias de uma cultura po-
pular urbana emergente promoveram o 
futebol a uma escala extraordinária, e o 
poder político aproveitou as conquistas 
desportivas (as vitórias do Benfica na 
Taça dos Campeões Europeus em 1961 
e 1962 e sobretudo a participação portu-
guesa no Campeonato Mundial de 1966, 
em plena Guerra Colonial) para fazer a 
sua propaganda. Ao lado de Fátima e do 
fado, o futebol completava, segundo esta 
crítica à futebolização, uma trilogia de 
controlo das massas. 

Esta apreciação, nas suas formas mais 
teorizadas, participava de um pensamen-
to mais amplo sobre a cultura massifica-
da. Dentro do campo desportivo, a crítica 
ao futebol tomará a distinção entre con-
sumo e prática como a sua pedra de to-
que, denunciando, antes e depois da Re-
volução de 25 de abril de 1974, o modo 
como os Portugueses se tornaram meros 
espetadores de desporto em detrimento 
de praticantes, situação que afetou sobre-
tudo os mais pobres e as mulheres, num 
país onde permanecia uma enorme desi-
gualdade no acesso à prática desportiva. 
A evolução do processo de futeboliza-
ção deu a estes críticos mais razões para 
se manifestarem descontentes, já que a 
mercantilização dos media garantiu ao 
futebol um papel crucial na conquista de 
audiências. Esta proeminência tornou o 
futebol interessante para todo o tipo de 
apropriações, para vender os mais varia-
dos produtos, para projetar carreiras po-
líticas e mediáticas, para reificar valores 
nacionalistas. 

Um grande envolvimento com o pro-
cesso de futebolização e a antifuteboli-
zação convivem muitas vezes na mesma 
pessoa, sendo possível encontrar adeptos 
fervorosos que não gostariam que os seus 
filhos se tornassem jogadores de futebol 
ou que as suas filhas se casassem com es-
tas vedetas mediáticas.

Bibliog.: BOURDIEU, Pierre, Questões de Socio-
logia, Lisboa, Fim de Século, 2003; BRASÃO, 
Inês, “Desencontros da história com o futebol 
feminino”, in TIESLER, Nina Clara, e DOMIN-
GOS, Nuno, Futebol Português. Política, Género 
e Movimento, Porto, Afrontamento, 2012, 
pp.  197 -220; CARVALHO, Alfredo Melo de, 
Desporto Novo num País Novo, Lisboa, Direcção 
Geral dos Desportos, 1975; COELHO, João 
Nuno, A Equipa de Todos Nós – Nacionalismo, Fu-
tebol e Media, Porto, Afrontamento, 2002; DO-
MINGOS, Nuno, “Building a motor habitus: 
physical education in the portuguese Estado 
Novo”, International Review for the Sociology of 
Sport, vol. 45, n.º 1, 2010, pp. 23-37; ELIAS, 
Norbert, A Busca da Excitação, Lisboa, Difel, 
1992; KUMAR, Rahul, “Futebol e política no 
Portugal democrático. A lógica de conversão 
de capitais”, in TIESLER, Nina Clara, e DO-
MINGOS, Nuno, Futebol Português. Política, Gé-
nero e Movimento, Porto, Afrontamento, 2012, 
pp. 83-113; NEVES, José, “O eterno fado dos 
últimos 30 metros, nacionalismo e corpo”, in 
NEVES, José, e DOMINGOS, Nuno (coords.), 
A Época do Futebol: o Jogo Visto pelas Ciências So-
ciais, Lisboa, Assírio e Alvim, 2004, pp. 103-
-142; OLIVEIRA, Cândido de, Football, Técnica 
e Tática, Lisboa, ed. do Autor, 1935; VIDAL, 
Frédéric, e GONÇALVES, Gonçalo Rocha, “O 
desporto na rua em Lisboa no início do século 
xx”, in NEVES, José, e DOMINGOS, Nuno, 
Uma História do Desporto em Portugal, vol.  1, 
Porto, QuidNovi, 2011, pp. 147-167.

Nuno Domingos

DicANTIS_4as_F-G_714-896.indd   854 24/07/18   11:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i f u t u r i s m o 855

Antifuturismo

O conceito de antifuturismo parece 
remeter para uma atitude insen-

sata, própria daqueles que o transcurso 
histórico, na sua carreira inapelável, teria 
condenado a uma derrota necessária e ir-
remissível. Devemos, no entanto, resguar-
dar-nos de tomar o conceito numa ampli-
tude que lhe retira precisão e introduz 
erros de perspetiva. Seria “antifuturista” 
o marquês de Ávila e Bolama, presidente 
do Conselho de Ministros que proibiu as 
Conferências do Casino em 1871, a pre-
texto de os oradores exporem e procura-
rem sustentar “doutrinas e proposições 
que atacam a religião e as instituições 
políticas do estado”, em palavras da por-
taria afixada às portas do mesmo Casino 
(JÚNIOR, 1930, 106), por discernirmos 
hoje que Antero e os seus companheiros 
insuflaram um sopro de modernidade de 
que a cultura coeva carecia? Sê-lo-iam, 
por outro lado, os membros do Gabinete 
liderado por Afonso Costa, que mandou 
a polícia apreender a revista Portugal Fu-
turista, que teve número único em 1917? 
No primeiro caso, o qualificativo, sendo 
por demais lasso, tão pouco significa que 
se afigura arbitrário. No segundo, terá um 
sentido tão estrito, tão apegado à letra, 
que pouco esclarece acerca do perfil e da 
pertinência do conceito no plano mais 
vasto da cultura portuguesa.

Convirá, de igual modo, afastar um se-
gundo equívoco, já não quanto à exten-
são da aplicabilidade do conceito mas à 
sua natureza, se quisermos preservar-lhe 
uma justa capacidade operatória. Deve 
entender-se que um antifuturista não é 
necessariamente alguém que nega a cate-

goria ontológica do futuro ou a evidên-
cia do devir (não é um anti-historicista): 
é antes um indivíduo que se posiciona 
contra o que vem a ser histórico, quer di-
zer, o que vem a tornar-se real, ou, mais 
habitualmente, uma realidade já projeta-
da e mesmo concretizada no seu tempo, 
que permanece e se prolonga por épocas 
mais tardias. Tal indivíduo situa-se numa 
encruzilhada em que o futuro se decide. 
O que nega são vislumbres, inícios ou 
hipóteses, sendo nós, retrospetivamente, 
quem o vê como adversário de um futuro 
(de uma realidade consumada) que para 
nós já é passado, a despeito da sua vonta-
de. Importa, assim, retirar à nossa leitura 
toda a conotação de inevitabilidade. Na 
perspetiva histórica e existencial que lhe 
é própria, o indivíduo encontra-se colo-
cado perante um por-vir que pode nunca 
vir. Num campo aberto de virtualidades, 
ele é um agente de exclusão de possíveis, 
agente que não se sabe ainda eficaz ou 

Capa de Portugal Futurista, 1917.
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ineficaz no momento em que intervém 
na formação da própria facticidade de 
que é feita a história.

Por conseguinte, ressituar o conceito 
na sua historicidade, recuperando as ra-
zões dos intervenientes, favorece a sua 
desnaturalização e subtrai-lhe o efeito 
de labéu, de juízo excessivamente severo 
e eivado de incompreensão. Ao mesmo 
tempo, permite reconhecer que, como o 
(anti)tradicionalismo, o (anti)progressis-
mo, o (anti)profetismo, o (anti)utopismo 
e crenças e atitudes afins, com as quais 
tem óbvios interseccionamentos e analo-
gias no seu recorte dialético e polémico, 
o (anti)futurismo corresponde a um de-
sejo de investir de sentido uma existência 
humana, quer individual, quer coletiva, 
inscrita e perspetivada na temporalidade.

Em conformidade com estes prolegó-
menos, será adequado adotar uma defi-
nição restritiva do conceito em apreço, 
reportando-o, entre os posicionamentos 
de resistência a vetores de mudança cate-
gorizáveis na problemática mais alargada 
do antiprogressismo (&Antiprogressismo), 
a conjunturas e enfrentamentos nos quais 
intervém a invocação expressa do conceito 
de futuro, seja em timbre apologético, seja 
em registo de denúncia. Este entendimen-
to de antifuturismo pode ser ilustrado com 
dois episódios de especial ressonância, e 
tanto mais interessantes quanto emergem 
de circunstancialismos bem diversos e evi-
denciam contornos de igual modo distin-
tos. Reside o primeiro no confronto entre 
o P.e António Vieira e o Santo Ofício, em 
torno das teses profético-milenaristas do 
pregador jesuíta, com todo o lastro teoló-
gico e político do processo, após a morte 
do primeiro monarca brigantino; e o se-
gundo, na introdução do programa e das 
práticas criativas do futurismo numa cul-
tura artística de dominantes tonalidades 
esteticistas, e portanto conservadoras, em 
inícios do séc. xx.

Numa série de escritos visionários, que 
se distribuem pela parenética e culmi-
nam em obras de síntese como a Apolo-
gia e a História do Futuro, António Vieira 
profetiza o advento de um Quinto Impé-
rio que há de ter à cabeça um monarca 
português ressurreto e capital em Lisboa. 
Sobrevindo à sequência quaternária dos 
grandes impérios seculares uma autênti-
ca transfiguração da temporalidade (in-
cluindo – e é óbvio o carácter arriscado 
da conjetura – o Império de Roma), o 
Quinto Império universal constituirá a 
realização anteapocalíptica de uma ple-
nitude sociopolítica e espiritual, que se 
fará acompanhar da conversão de judeus 
e infiéis e equivalerá à fundação de um 
reino terreal de Cristo. Destarte, à exten-
são do tempo histórico contrapõe Vieira 
a espessura de um futuro que é, em abso-
luto, qualitativamente outro, um tempo 
metamórfico.

Como edifícios especulativos similares 
que expõem uma perspetiva extática da 
temporalidade e anseiam pela superação 
da contingência histórica à luz de um fi-
nalismo biblicamente informado, Vieira 
adivinha o tempo transmutado e plenifi-
cado no supertempo do milénio. A ousa-
dia do exercício – arrojado por ser, desde 
logo, de fatura individual, mas sem que 
em toda a envolvente devam menospre-
zar-se inimizades para com Vieira acalen-
tadas no seio do Santo Ofício – resultou 
num processo inquisitorial que levou o 
jesuíta a demorados interrogatórios e 
a defesas entre 1663 e 1667, tendo aliás 
conhecido o cárcere em Coimbra a par-
tir de 1665. Tomam os inquisidores por 
pretexto principal uma carta endereçada 
em 1659 a D. André Fernandes, bispo do 
Japão, com o título Esperanças de Portu-
gal. Quinto Império do Mundo. Primeira, e 
Segunda Vida del-Rei Dom João Quarto. Es-
critas por Gonçaliannes Bandarra, na qual é 
dado por verdadeiro profeta o sapateiro 
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de Trancoso, vindo este a ser um dos 
motivos nodais de impugnação das teses 
vieirianas. De resto, no corpo do proces-
so declaram-se formalmente acusações de 
escandaloso, temerário, erróneo e sacrí-
lego, “ofensivo para os ouvidos pios”, con-
trário à fé e aos costumes, oposto a deli-
berações dos concílios e ao “sentimento 
comum dos católicos”, autor de proposi-
ções “com sabor a heresia”, “injurios[as] 
aos Santos Padres e à Sagrada Escritura” 
(VIEIRA, 2014b, 231-239, 568-575; Id., 
2014a, 452-453, 456).

Sendo menos gravosa do que poderia 
temer-se, a sentença, todavia, não exo-
nera Vieira da sua conduta transgressora 
e obriga-o a retratar-se de grande parte 
das suas ideias. Querendo vergá-lo à dis-
ciplina teológica e eclesial, estipula que 
não deve “inculcar, acreditar, e publicar a 
pessoa alguma, por dotada de verdadeiro 
espírito de Profecia, nem por certas e in-

falíveis suas predições, sem precederem 
aprovação e licença da Santa Sé Apostó-
lica, ou seus Ministros” (Id., Ibid., 452). 
Nos óbices dos inquisidores, como na 
defesa – entre o humilde, o irónico e o 
assertivo – do acusado, está em causa uma 
questão de autoridade e de propriedade 
(no duplo sentido de ambos os termos). 
Quem é que pode pronunciar-se sobre o 
futuro? Quem pode legitimamente usar-
se dele? Quais são os protocolos através 
dos quais é próprio que se produza um 
discurso sobre o tempo que há de vir? 
Quem se encontra habilitado para no-
mear as autoridades que tornam possível 
e fundamentam que se fale num registo 
de certezas sobre o futuro? No fundo, tra-
ta-se do problema de identificar os deten-
tores do saber e do poder, equacionado 
prospetivamente.

Na esfera das práticas criativas, locali-
za-se na segunda década do séc. xx um 
momento em que, com invulgar intensi-
dade – e com o seu quanto baste de vo-
luntarismo e de narcisismo –, se dirimem 
argumentos votados a um futuro que se 
visiona e se aspira a definir, quando não 
a protagonizar. É o decénio em que se 
dá a irrupção do futurismo, sendo certo, 
porém, que não coube aos seus prosélitos 
a originalidade de introduzir o conceito 
de futuro no centro dessa conjuntura in-
telectual em que, de diversas formas, se 
experimentavam rumos e se buscava um 
sentido para a atitude (por vezes, para a 
pose) de ser moderno. Reveladores são 
os textos programáticos do movimento 
da renascença portuguesa, com destaque 
para Teixeira de Pascoaes, que, mormen-
te nas páginas da revista A Águia (1910-
-1932), anuncia, já nos anos imediatos à 
Implantação da República, que “a alma 
do nosso Povo [...] tem diante de si um 
glorioso futuro”, que a Saudade é “espe-
rança incidindo sobre o passado, lembrança 
incidindo sobre o futuro”, que, conhecida a 

Folha de rosto de Historia do Futuro,  
do P.e António Vieira (1608-1697).
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essência da “alma lusitana”, fica “traçado 
o caminho que deve conduzir Portugal à 
conquista do Futuro”, etc. (GUIMARÃES, 
1988, 89, 73 e 75). Revelador, ainda, é o 
artigo de Fernando Pessoa sobre aquele 
mesmo grupo, intitulado “A nova poesia 
portuguesa sociologicamente considera-
da” e vindo a lume também em A Águia, 
em 1912. Tendo elaborado uma constru-
ção subtil envolvendo as eras das literatu-
ras inglesa e francesa, Pessoa deduz por 
raciocínio de analogia que a renascença 
portuguesa, corrente poética válida e de 
feição distintivamente nacional, não é 
senão prenunciadora do “próximo apa-
recer dum supra-Camões na nossa terra” 
(PESSOA, 2000, 16), emanado da civili-
zação lusitana e não em rutura com ela. 
O discurso da promessa sofre aqui uma 
modulação egocêntrica, a aceitarmos a 
leitura que tem prevalecido deste passo, 
que o toma como anúncio e panegírico 
de obra a fazer pelo próprio Pessoa.

Face ao estridente antitradicionalismo 
(&Antitradicionalismo) dos futuristas 
(Pessoa seria também um deles, fugaz-
mente, sob a máscara de Álvaro de Cam-
pos), o carácter moderado de tais posi-
ções permite encará-las como opositoras 
desse movimento de vanguarda, sobre o 
qual se pronuncia aliás Pascoaes, como 
que por antecipação, num artigo de 1914 
intitulado “A era lusíada”. Reportando-se 
ao futurismo italiano, lamenta a “estúpi-
da ilusão [...] do homem que tenta ma-
tar a divina fome do espírito, dando-lhe a 
roer carvão e ferro”, e denuncia: “o des-
tino das Musas na Itália é sacrificado ao 
delírio industrial, à restrita ideia fixa de 
progresso e de bruto domínio pelas ar-
mas” (GUIMARÃES, 1988, 100-101).

Por seu turno, os futuristas portugue-
ses, quando entram em cena, não só têm 
consciência da oposição que enfrentam 
como fazem gala em não a esconder. Em 
Portugal Futurista, José de Almada Negrei-

ros gaba-se de ter sido “violentamente 
pateado” pela plateia aquando da sua pri-
meira conferência, a 14 de abril de 1917 
(NEGREIROS, 1917, 35). Constituindo 
a negação do statu quo social, artístico e 
intelectual, o futurismo faz dele o seu ne-
gativo, ao provocá-lo explicitamente. Efe-
tuando a cobertura da sessão no dia se-
guinte, A Capital noticia que o espetáculo 
continha chistes lançados ao saudosismo, 
a par do Integralismo Lusitano. Assinado 
por “A. S.”, o texto, sob o título “Elogio 
da loucura”, regista o comportamento de 
chacota de certa parte do público, apeli-
da os moços futuristas de “malucos” e, a 
propósito da alusão erasmiana, expende 
as seguintes considerações: “A diviniza-
ção da loucura, feita com audácia, pro-
positadamente trabalhada no louvável 
sentido de estarrecer burguesismos ce-
diços, e calculada desproporção entre as 
palavras e as ideias que elas representam, 
o imprevisto ‘recherché’, o contraste dis-
paratado, parecem na verdade constituir 
o substrato dessa nova manifestação de 
arte que é, simultaneamente, uma ciên-
cia, uma filosofia e um curiosíssimo caso 
de patologia mental” (A. S., A Capital, 15 
abr. 1917, 2).

Tendo vinculado o antifuturismo ao 
advento de certas realidades, havemos de 
confessar uma pequena torção concep-
tual no caso de António Vieira. O Quin-
to Império por ele sonhado não logrou 
consubstanciar-se no plano da realidade 
histórica (não logrou ainda, dir-se-ia, no 
espírito de um Agostinho da Silva...); é 
um puro constructo discursivo, uma idea-
ção. Mas pode sustentar-se que a própria 
natureza do conceito de futuro, como o 
toma escatologicamente Vieira, o exime 
à consumação e à concretização. Nisto, 
Vieira está com os profetas, de cuja exe-
gese se ocupa e de quem se perfila como 
par e seguidor. É um cultor da promessa, 
e a promessa difere o seu próprio objeto. 
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Vieira identifica o Desejado com D. Se-
bastião, D. João IV, D. Afonso VI, D. Pe-
dro II (VIEIRA, 2014, 26): o que subsiste 
sempre é a promessa ela mesma.

Quanto ao futurismo, vale lembrar que 
se integra no complexo de ideias e de ex-
periências que marcaram indelevelmente 
o séc. xx, sob o nome de “modernismo”, 
sendo uma sua ponta de lança. Foi já 
notado que “[a]s explorações dos artis-
tas futuristas tiveram grande impacto no 
dadaísmo, no concretismo, na tipografia 
moderna e no design gráfico pós-moder-
no” (NETO, 2014, 128). Acrescentaría-
mos o surrealismo, pelo modo como os 
futuristas exercitaram uma acentuada 
liberdade vernacular que lhe seria cara. 
Por outro lado, o impacto do futurismo 
decorre também da sua cumplicidade 
com ideologias e regimes totalitários – em 
Itália, em Portugal, na União Soviética –, 
onde o seu empenho de militância ativa 
se traduziu na apologia da guerra, da re-
volução e do autoritarismo.

Bibliog.: A. S., “Elogio da loucura”, A Capital, 
15 abr. 1917, p. 2; GUIMARÃES, Fernando, 
Poética do Saudosismo, Lisboa, Presença, 1988; 
JÚNIOR, António Salgado, História das Con-
ferências do Casino (1871), Lisboa, s.n., 1930; 
NEGREIROS, José de Almada, “1a conferên-
cia futurista”, Portugal Futurista, n.º 1, 1917, 
p. 35; NETO, Vítor, “Futurismo”, in ROLLO, 
Maria Fernanda (coord.), Dicionário de História 
da I República e do Republicanismo, vol. ii, Lisboa, 
Assembleia da República, 2014, pp. 127-131; 
PESSOA, Fernando, Crítica: Ensaios, Artigos e 
Entrevistas, ed. Fernando Cabral Martins, Lis-
boa, Assírio e Alvim, 2000; VIEIRA, António, 
Apologia, coord. Adma Muhana, Lisboa, Cír-
culo de Leitores, 2014; Id., Autos do Processo 
de Vieira na Inquisição, coord. Adma Muhana, 
Lisboa, Círculo de Leitores, 2014a; Id., Defesa 
perante o Tribunal do Santo Ofício, coord. Paulo 
Borges, Lisboa, Círculo de Leitores, 2014b.

Jorge Bastos da Silva

Antigalenismo

Seguindo Hipócrates de Cós (460-
-377 a.C.), Galeno (129-c. 210) de Pér-

gamo ficou na história como o mais céle-
bre médico da Antiguidade. Por volta do 
ano 170, demonstrou pela primeira vez 
que as artérias conduzem sangue e não 
ar, como até então se acreditava; no cam-
po da anatomia, distinguiu os ossos com e 
sem cavidade medular; e, mais que tudo, 
tornou-se famoso no campo da medicina 
pela teoria dos quatro humores, aperfei-
çoamento e desenvolvimento da teoria 
humoral de Hipócrates. 

Segundo Galeno, toda a atividade do 
corpo humano seria regulada por via dos 
quatro humores do organismo: o san-
gue, pela atividade do coração; a linfa ou 
fleuma, pela atividade do cérebro; a bílis 
amarela, pela atividade do fígado; e a bí-
lis negra, pela atividade do baço. Do pon-
to de vista fisiológico, as funções destes 

Cláudio galeno (129-c. 210).

DicANTIS_4as_F-G_714-896.indd   859 24/07/18   11:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i g A l e n i s m o860

humores eram dirigidas por três espíri-
tos: o espírito vital, com sede no coração; 
o espírito natural, com sede no fígado; e 
o espírito animal, com sede no cérebro. 
A atividade específica de cada um dos 
quatro humores estava relacionada com 
os quatro elementos da natureza – a ter-
ra, a água, o ar e o fogo –, cada um deles 
contendo uma certa quantidade de calor, 
frio, secura e humidade, as quatro quali-
dades inerentes à sua essência. A quanti-
dade relativa destas qualidades em cada 
humor poderia variar com o tempo, quer 
devido a fatores externos, como o aque-
cimento ou o resfriamento para além do 
nível apropriado, quer devido a fatores 
internos, como as excreções originadas 
na ingestão de qualquer alimento. Uma 
composição equilibrada destas quatro 
qualidades em cada humor traduzir-se-ia 
num estado de bem-estar, num estado de 
saúde; uma composição desequilibrada, 
por excesso ou deficiência, de qualquer 

delas traduzir-se-ia num estado de maior 
ou menor mal-estar, a doença, de que se-
riam sintomas a dor, a fúria, a insónia, o 
aborrecimento, a loucura, a melancolia, 
as paixões desequilibradas, etc.

A predominância de um dos quatro hu-
mores determinaria o temperamento da 
pessoa: os fleumáticos tinham como hu-
mor predominante a linfa; os sanguíneos, 
o sangue; os coléricos, a bílis amarela; e 
os melancólicos, a bílis negra. A  pertur-
bação do estado de equilíbrio natural da 
composição humoral, a doença, deveria 
ser tratada pelo restabelecimento do es-
tado de equilíbrio dos humores que fora 
perturbado. O médico deveria, pois, ten-
tar descobrir qual tinha sido a alteração 
em quantidade de calor, frio, secura e 
humidade no humor ou nos humores 
perturbados. Uma vez descoberta essa al-
teração, tudo deveria fazer para a anular, 
repondo o défice ou retirando o excesso 
da quantidade de calor, secura, frio ou 
humidade encontrados. Para tanto, im-
punha-se-lhe utilizar os medicamentos 
que tivessem propriedades opostas às da 
causa da doença. Tratava-se duma cura 
pelos contrários. 

Galeno classificou os medicamentos a 
utilizar em três grandes grupos, segun-
do um critério fisiopatológico humoral: 
o primeiro grupo incluía os simples, i.e., 
aqueles que possuíam apenas uma das 
quatro qualidades, seco, húmido, quente 
ou frio; o segundo grupo era o dos com-
posita, que possuíam mais do que uma 
qualidade; o terceiro grupo incluía os 
que atuavam segundo um efeito especí-
fico inerente à própria substância, como 
sejam os purgantes, os diuréticos, os emé-
ticos, etc. Só nos reinos animal e vegetal 
poderiam ser encontradas substâncias 
com propriedades bastantes para o efei-
to, porque só aí seria possível encontrar 
qualquer dos três espíritos atuantes sobre 
as funções dos humores. 

Folha de rosto de Aurora Medicorum  
Galeno-Chymicorum, de Johann Freitag.
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Bem aceite e praticada, a medicina ga-
lénica impôs-se com incontestável acei-
tação no Império Romano do Ocidente, 
onde nascera, e, através de Alexandria, 
facilmente se estendeu às práticas mé-
dico-farmacêuticas bizantinas. Com a 
conquista de Alexandria pelos árabes, o 
galenismo tornou-se o nervo técnico da 
própria medicina do islão. Ao longo de 
toda a Idade Média, foi aceite e considera-
da praticamente infalível, sendo praticada 
e consagrada como a medicina oficial. 

O misticismo, o neoplatonismo e o 
gnosticismo que prevaleceram na Idade 
Média, lado a lado com a crescente expan-
são da ciência árabe, foram dominados 
por um grande fascínio pela mineralogia 
e pela alquimia, quer na sua componente 
espiritual de transformação do homem 
em ser divino, quer na procura da pedra 
filosofal que permitisse a transformação 
dos metais vis em metais nobres e a pre-
paração do elixir da longa vida, o que 
levou a um grande desenvolvimento das 
técnicas laboratoriais. A utilização destas 
na prática da medicina tornou-se inevitá-
vel, servindo e ajudando na preparação 
de novos e mais eficazes remédios, permi-
tindo igualmente, inclusive, a utilização 
de algumas substâncias minerais para o 
efeito. Desta prática resultou, pouco a 
pouco, já quase na parte final da Idade 
Média, o questionamento da composição 
elementar das substâncias, tendo em con-
sideração os quatro elementos materiais 
de Empédocles consagrados pela filosofia 
e a autoridade de Aristóteles, bem como 
os espíritos vitais de Hipócrates e Galeno. 

Em contracorrente com o movimen-
to renascentista, apaixonado e seduzido 
pelo esplendor da cultura da Antiguida-
de, verificou-se o aparecimento de uma 
forte corrente de rejeição e luta contra 
os sistemas de Aristóteles e Galeno. No 
séc. xv, o médico suíço Philippus Au-
reolus Theophrastus Bombastus von 

Hohenheim, de seu pseudónimo de Pa-
racelso (1493-1541), tornou-se o grande 
paladino dessa luta. No seu hermetismo, 
defendeu o princípio duma rigorosa cor-
respondência e analogia entre o macro-
cosmo (o universo exterior ao homem) 
e o microcosmo (o universo do corpo 
humano), afirmando existir entre ambos 
uma relação constante e recíproca. Para 
ele, o verdadeiro médico deveria encon-
trar a verdade apenas e só nos dois livros 
divinos: a revelação – a Bíblia – e a cria-
ção – a natureza. Na sua interpretação da 
criação, secundarizando a teoria dos qua-
tro elementos da filosofia de Aristóteles 
e rejeitando veementemente a teoria hu-
moral de Galeno, defendeu uma química 
apoiada nos tria prima, o enxofre, o mer-
cúrio e o sal, e uma medicina centrada 
nos arcana, os arcanos, princípios incor-
póreos eternos com o poder de transmu-
tar os doentes, negando qualquer valor à 
prática da medicina galénica e defenden-
do em seu lugar uma medicina em que 
ao médico caberia preparar os arcana e 
em cada um deles descobrir, utilizando 
todos os métodos químicos possíveis, a 
força inata e vital neles oculta como sua 
quinta-essência, o seu archeus. A missão 
do médico seria prepará-los, manusean-
do devidamente o calor com o calor, o 
frio com frio, o húmido com o húmido, 
o seco com o seco, etc., na convicção de 
que o similar se cura pelo similar, uma 
conceção totalmente oposta à defendida 
por Galeno. O objetivo da prática quími-
ca deveria ser a preparação dos arcanos; 
a química deveria ser iatro-química ou 
química espagírica, i.e., votada à cura das 
doenças.

Contra as práticas da medicina galéni-
ca, Paracelso defendeu que quase todos 
os minerais submetidos a análise podiam 
revelar-se eficazes e detentores de grandes 
segredos curativos e vivificantes, que pos-
sibilitariam novas combinações, eficazes 

DicANTIS_4as_F-G_714-896.indd   861 24/07/18   11:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i g A l e n i s m o862

no tratamento de certas doenças mentais 
ou físicas. Não lhe passou despercebido 
que qualquer substância dotada de vida 
orgânica, embora aparentemente inerte, 
encerrava grande variedade de potência 
curativa.

Ainda em vida, e sobretudo nos anos 
que se seguiram à sua morte, foi grande 
o número de praticantes de medicina 
que se tornaram fiéis discípulos e segui-
dores de Paracelso, os chamados para-
celsianos. Ao longo dos sécs. xvi e xvii, 
seguiram-no na sua doutrina e prática os 
mais notáveis médicos e praticantes de 
farmácia dos mais influentes centros cul-
turais do mundo ocidental. Com efeito, 
foram paracelsianos, negando expressa-
mente a medicina galénica, entre outros, 
Jean Baptiste van Helmont (1579-1644), 
Petrus Severinus (1542-1602), Robert 
Fludd (1574-1637), G. Bernard Penotus  

(c. 1520-1620),  Joseph Duchesne, conhe-
cido como Quercetanus (c. 1544-1609), 
Leonnard Thurneisser (1530-1596), 
Oswald Crollius (c. 1560-1609) e Jean Bé-
guin (1550-1620), o grande responsável 
pela escola química do Jardin du Roi. Ia-
troquímicos convictos, todos eles comba-
teram a medicina galénica. A este comba-
te foram juntar-se os avanços verificados 
no domínio da anatomia, particularmen-
te com as Tabulae Anatomicae (1538), o De 
Humani Corporis Fabrica (1543), de Vesa-
lius (1514-1564), e o estabelecimento da 
filosofia mecanicista, que conduziriam à 
total rejeição do que restava da autorida-
de de Galeno.  

Em Portugal, Jacob de Castro Sarmen-
to (1691-1762), no “Preface historico” da 
sua obra Matéria Médica Physico-Histórico-
-Mechanica, publicada em 1735, ao mesmo 
tempo que tece grandes elogios a Gale-
no, considerando-o “o maior estudante e 
o melhor médico do seu tempo”, “o mais 
grande Médico de todos, e o de maior 
talento depois de Hipócrates”, um caso 
de “invulgar erudição e sistematização” 
(SARMENTO, 1735, XXXIII), não se ini-
be de fazer grandes críticas ao seu con-
tributo para a medicina, afirmando que 
“pela sua Especulação e Discurso, deixou 
nas suas obras o maior fundamento para 
perpétuas disputas” (Id., Ibid.). Na opi-
nião de Castro Sarmento, Galeno foi, por 
um lado, “o maior restaurador do Sistema 
de Hipócrates, em oposição aos Metódi-
cos, que até ao seu tempo se tinham con-
servado com reputação” (Id., Ibid., XXX), 
mas também “levou as suas especulações, 
muitas vezes, demasiado longe e multi-
plicou muitas sem necessidade […]; por 
exemplo, os seus Temperamentos e os 
seus Pulsos, sobre os quais arrazoava lar-
ga, e livre, mas não justamente, por falta 
do melhor conhecimento de algumas coi-
sas, que não chegou a alcançar, e que só 
a Anatomia e Filosofia experimental dos 

Folha de rosto de De Humani Corporis Fabrica, de 
Andreas Vesalius (1514-1564).
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Modernos podiam descobrir” (Id., Ibid., 
XXXIII). Considerando tudo isto, Castro 
Sarmento assume uma clara posição de 
rejeição da autoridade de Galeno. “Não 
é possível”, observa, “deixar em silêncio 
a grande injúria e dano, que fez à Medi-
cina, pela demasiada subtileza, com que 
confundiu várias partes dela, com os seus 
Elementos, qualidades, e outras quimeras 
semelhantes: injúria e dano em um Ho-
mem do seu talento, e capacidade, que 
não merece perdão totalmente. E o que 
é mais para admirar, é, que tendo Gale-
no a melhor opinião da doutrina de Hi-
pócrates, e sabendo melhor, que muitos, 
a grande utilidade da Observação, e par-
te Prática, ninguém fez mais do que ele 
por apartar-se dela, para a Especulativa, 
e incerta, (talvez por desesperar de che-
gar por aquele caminho, a ter o mesmo 
nome, que Hipócrates tinha ganhado) e 
o geral dos Médicos depois dele fizeram o 
próprio, porque acharam mais fácil satis-
fação nos princípios de Galeno, e de me-
nos trabalho para se fazerem grandes nos 
olhos do Povo” (Id., Ibid., XXXIV).

Bibliog.: DEBUS, George Allen, The Chemical 
Philosophy, 2 vols., New York, Science History 
Publications, 1977; KORCHER, P. H., “Para-
celsian medicine in England (ca. 1570-1600)”, 
Journal of the History of Medicine and Allied Scien-
ces, vol. 2, 1947, pp. 451-480; MULTHAUF, 
Robert P., “Medical chemistry and the ‘pa-
racelsians’”, Bulletin of the History of Medicine, 
vol. 28, 1954, pp. 101-126; Id., “J. B. van Hel-
mont´s reformation of the galenic doctrine 
of digestion”, Bulletin of the History of Medicine, 
vol. 29, 1955, pp. 154-163; SARMENTO, Ja-
cob de Castro, Matéria Médica Physico-Histórico-
-Mechanica, London, s.n., 1735.

António M. Amorim da Costa

Antigalicismo

No séc. xvii, a língua portuguesa 
revela-se um lugar de encontro de 

civilizações e de culturas. Essa multicul-
turalidade reflete-se, designadamente, na 
presença de um considerável conjunto de 
vocábulos estrangeiros no sistema linguís-
tico português: primeiramente, predomi-
nam os castelhanismos; depois, os italia-
nismos; finalmente, os galicismos. 

O uso de palavras de origem francesa 
(nas áreas da filosofia, literatura, arte, ar-
quitetura, moda, gastronomia, entre ou-
tras) deve-se, fundamentalmente, à pre-
sença das tropas francesas em Portugal 
no tempo de D. João IV, à representação 
das tragédias francesas nos teatros nacio-
nais, ao influxo dos enciclopedistas e à 
importância crescente da moda na vida 
pública e privada. 

Efetivamente, como refere Carolina 
Michaëlis, França é “mestra dileta e glo-
riosa” em vários domínios (VASCONCE-
LOS, 1946, 324), sendo-o, particularmen-
te, no da linguagem e da literatura. Neste 
contexto, erguem-se algumas vozes dis-
cordantes do emprego de galicismos, sen-
do essa discordância uma defesa da indi-
vidualidade e da autenticidade da língua 
portuguesa. Lembremos, a título ilustra-
tivo, Francisco José Freire, que, na obra 
Reflexões sobre a Lingua Portugueza, aponta 
o séc. xvii como a época em que se inicia 
a degenerescência do idioma português, 
apresentando como causa dessa degra-
dação o facto de nele “se admitirem sem 
discernimento vozes estranhas” (FREIRE, 
1842, V-VI). Isto porque um escritor deve 
cultivar sempre a pureza da língua, o que 
pressupõe a utilização de termos e de 
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expressões “que constituem o distintivo, 
e índole legítima do idioma, em que se 
inscreve” (Id., Ibid., 5). No seu entender, 
é a preservação e a preponderância do 
idioma nacional que caracterizam, e.g., 
a escrita de João de Barros, Fr. Luís de 
Sousa, P.e António Vieira, Francisco Ro-
drigues Lobo, entre outros, autores aos 
quais contrapõe aqueles em cujos escritos 
sobressaem as vozes francesas.

Do mesmo modo, Filinto Elísio (bem 
como o seu contemporâneo Elpino 
Duriense) insurge-se contra os “pregoei-
ros da afrancesada língua” (ELÍSIO, 
1998, 58), “bandos de pigmeus [...] arma-
dos” “com pelas de Francês conducta,/De 
afféres, rango, massacrar, ressortes,/Egídio, 
populácea, e iguais remendos/De mal ali-
nhavada Francesia” (Id., Ibid., 30), que “à 
pura força/Quer[em] atochar de termos 
bordalengos/O nativo desdém da nossa 
fala” (Id., Ibid., 31). Proclama, ao invés, 

o “am[or] [pel]a Lusitana língua,/Pura 
[...]/Estreme de bastardo francesismo” 
(Id., Ibid., 27).

Se nos sécs. xvii e xviii predominam 
as palavras e as expressões provenientes 
do francês, no séc. xix, época durante a 
qual aquele idioma estrangeiro assume 
uma grande relevância no panorama in-
ternacional, a utilização de galicismos é 
ainda mais acentuada (e, paralelamen-
te, os discursos antigalicistas). Verifica-
mo-lo, sobretudo, nas obras literárias 
do período romântico, nomeadamente 
devido à vontade de distanciamento dos 
artistas relativamente aos modelos clás-
sicos. Na verdade, ao rigorismo formal, 
os escritores românticos contrapõem a 
livre expressão de sentimentos. Escrevem 
seguindo unicamente as leis da imagina-
ção e, por conseguinte, sem quaisquer 
limitações de ordem sintática, semânti-
ca ou lexical. Assim, são escolhidas, sem 
restrições, as palavras consideradas mais 
adequadas à transmissão das ideias, inde-
pendentemente da sua origem. Daí que 
alguns textos do romantismo – como os 
de Almeida Garrett, Alexandre Hercula-
no, Camilo Castelo Branco ou Feliciano 
de Castilho, entre outros – sejam férteis 
em galicismos.

No que toca à obra de Camilo Castelo 
Branco, se, por um lado, é bastante repre-
sentativa quanto ao uso de vocábulos fran-
ceses (o que ilustra a faceta romântica do 
escritor), por outro, há momentos em que 
nela se sobrepõe um clamor antigalicista, 
momentos nos quais o autor defende, à 
boa maneira clássica, o uso do vernáculo.

A posição antigalicista de Camilo é evi-
dente no “Discurso proemial”, de Anos 
de Prosa: “O mau romance tem afistula-
do as entranhas deste país. Não há fibra 
direita no coração da mulher que bebeu 
a morte, e – pior que a morte – algumas 
dezenas de galicismos no que por aí se es-
creve e copia” (BRANCO, 1973, 5); ou na 

Folha de rosto de Poesias,  
de elpino duriense (1745-1818).
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introdução de A Brasileira de Prazins: “en-
trei a folhear as páginas dos dois livros, 
preparado para o dissabor de encontrá
-los mutilados, defeituosos, com folhas de 
menos, comidas pelas ratazanas, colabo-
radoras roazes do galicismo na ruína da 
boa linguagem quinhentista” (Id., 2001, 
5). E ainda em A Queda dum Anjo, mais 
concretamente por interposta presença 
de Calisto Elói. Vejamos o que, segundo o 
narrador, provoca a “única dor literária” 
da personagem: “deram-lhe um romance 
meu. Consta-me que deixou o volume 
com as margens anotadas de galicismos 
e manchas de toda a casta. Imaginem 
quantas punhaladas eu dei naquele lusi-
taníssimo coração” (Id., 1981, 64). A de-
ceção sentida por Calisto deve-se, pois, à 
natureza “tão portuguesa” da sua “alma” 
(Id., Ibid., 112), causa da defesa acérri-
ma da literatura e da língua pátrias. Daí 
a revolta do morgado de Agra contra os 
que não falam “português de gente” (Id., 
Ibid., 59), como se verifica numa das suas 
intervenções na Câmara dos Deputados: 
“Não sei [...] de qual dos lados da câmara 
se fala pior a língua pátria. [...] Uns estão 
gafados de francesias [...]. Carecem de 
cunho nacional [...]. O mau português 
principia a sê-lo, desde que mareia a pu-
reza de sua língua” (Id., Ibid., 62).

O final do séc. xix e a centúria seguinte 
continuam a ser tempos de fascínio pelos 
galicismos, como se verifica, designada-
mente, através da obra de António Nobre, 
Eça de Queirós, Maria Amália Vaz de Car-
valho, Mário Cesariny, Mário de Sá-Carnei-
ro, Ramalho Ortigão, Raul Brandão, entre 
outros. Contudo, a atitude de deslumbra-
mento é proporcional às “posturas morda-
zes e corrosivas” (MARINHO, 2011-12, 47) 
relativamente à utilização de palavras fran-
cesas. É o caso de Eça de Queirós (o que 
faz dele, à semelhança de Camilo Castelo 
Branco, um autor paradoxal), que expri-
me claramente a sua posição antigalicista 

no texto “O francesismo”, nomeadamente 
através da emblemática frase “Portugal é 
um país traduzido do francês” (QUEIRÓS, 
s.d., 387). De acordo com o escritor, a re-
produção dos modelos franceses sente-se 
nos teatros, nos hotéis, nas cozinhas, nos 
armazéns, nas indústrias, nos costumes, 
nos negócios, nas leis, na política, na edu-
cação, nas ideias... Sente-se, sobretudo, 
nas letras, tornadas uma imitação “desola-
dora” e “decadente” do francês (Id., Ibid., 
402).

Em suma: à ação de integração de 
galicismos no idioma lusitano corres-
ponde sempre uma atitude fortemente 
antigalicista. Recorde-se, a propósito, o 
célebre aforismo de Bernardo Soares: 
“minha pátria é a língua portuguesa” 
(SOARES, 1982, 17). A frase pessoana 
ilustra o sentimento de defesa da língua 
nacional como elemento fundamental 
da identidade portuguesa, o qual come-
ça a generalizar-se a partir de meados do 
séc. xx. Mostram-no os seguintes versos 
de Jorge de Sena, do poema “Em Creta, 

Camilo Castelo Branco (1825-1890).
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com o Minotauro”: “Eu sou eu mesmo a 
minha pátria. A pátria/de que escrevo é 
a língua em que por acaso de gerações/
nasci” (SENA, 1978, 76). A importância 
da ideia do idioma português como pá-
tria resulta, em grande parte, da “interio-
rização do significado vivencial do uso 
de uma língua” (PEREIRA, 2006, 271). 
Na verdade, muito mais do que um meio 
de comunicação, a língua é, como a des-
creve José Eduardo Agualusa, um “vasto 
território de afetos, valores e memórias” 
(AGUALUSA, 2002, 119).

Bibliog.: impressa: AGUALUSA, José Eduar-
do, A Substância do Amor e Outras Crónicas, 
Lisboa, Dom Quixote, 2002; BRANCO, Ca-
milo Castelo, Anos de Prosa, Lisboa, Parceria 
A. M. Pereira, 1973; Id., A Queda dum Anjo, 
Mem Martins, Círculo de Leitores, 1981; Id., 
A Brasileira de Prazins, Porto, Caixotim, 2001; 
BUENO, Silveira, A Formação Histórica da Língua 
Portuguesa, São Paulo, Edição Saraiva, 1967; 
ELÍSIO, Filinto, Obras Completas de Filinto Elísio, 
vol. i, Braga, Associação Portuguesa de Pais e 
Amigos do Cidadão Deficiente Mental, 1998; 
FREIRE, Francisco José, Reflexões sobre a Lingua 
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sismo”, in QUEIRÓS, Eça de, Últimas Páginas 
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Vanda Figueiredo

Antigeneticismo

Desde há milénios que os humanos 
constataram semelhanças, tanto físi-

cas como psicológicas, entre pais e filhos. 
No entanto, a genética, tendo por objeto 
a transmissão hereditária de caracteres e 
o património genético das diferentes es-
pécies e indivíduos, só se constituiu como 
ciência nos finais do séc. xix, na sequên-
cia principalmente das experiências de 
Mendel e da abordagem evolucionista de 
Darwin e seus continuadores, na segunda 
metade da referida centúria. Progressi-
vamente, vai sendo desvendado o meca-
nismo da hereditariedade, suscitando o 
debate acerca do peso respetivo do inato 
e do adquirido. A grande descoberta, po-
rém, foi a do ADN, em 1953, por James 
Watson e Francis Crick. ADN ou ácido de-
soxirribonucleico é um composto orgâ-
nico que contém a informação genética 
que regula o funcionamento e desenvol-
vimento dos seres vivos. A cadeia de ADN, 
cujos diferentes segmentos constituem os 
genes, organiza-se segundo a combina-
ção das suas moléculas: adenina, citosina, 
guanina, timina. Trata-se, efetivamente, 
de uma descoberta revolucionária, que 
estabelece um parentesco fundamental 
entre todos os seres vivos e fornece um 
código preciso para compreendermos a 
imensa variedade de expressões da vida.

A descoberta do ADN impôs-se rapi-
damente na comunidade científica e 
proporcionou um desenvolvimento ex-
ponencial da genética. Como marcos 
principais, assinala-se a primeira expe-
riência bem sucedida de engenharia ge-
nética por Cohen e Bayer, em 1973, e o 
ambicioso programa internacional do 
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genoma (sequência completa de ADN, 
contendo toda a informação genética 
relativa a um organismo) humano, sob a 
direção de J. Watson, iniciado em 1990. O 
estudo do genoma permitirá conhecer a 
identidade biológica de cada organismo, 
incluindo as suas predisposições, nomea-
damente patológicas. O interesse deste 
programa é científico, mas também práti-
co, em virtude das possibilidades imensas 
de interferência sobre o potencial genéti-
co que abre.

A genética tornou-se um campo de elei-
ção da biotecnologia, com expectativas 
altas de melhoria da saúde: “A ciência ge-
nética vem produzindo, em quantidades 
avassaladoras, informação que pode ser 
traduzida em conhecimento prático, po-
tencialmente utilizável para a prevenção, 
o diagnóstico e o tratamento de certas 
doenças” (SOARES, 2012, 333). A inter-
venção da biogenética revela-se bastante 
eficaz no diagnóstico, inclusive no diag-
nóstico pré-natal, de muitas patologias 
presentes nos genes de um certo indiví-
duo. Por seu lado, a engenharia genética 
está em condições de provocar alterações 
genéticas relevantes. O sonho de “melho-
rar” a espécie humana e recriar o próprio 
homem tornou-se numa possibilidade 
real. Num quadro distinto do nietzschia-
no, o imaginário do super-homem foi re-
tomado por mentes insignes, conferindo 
especial acuidade ao debate entre geneti-
cismo e antigeneticismo. É o caso de Pe-
ter Sloterdjik, que anuncia uma nova era 
na qual, por via da antropotécnica (trans-
formação do homem por meio da técni-
ca), se irá operar a passagem do homem 
domesticado ao super-homem, criador e 
liberto das formas de dependência que vi-
goraram até ao advento desta tecnologia. 
A visão humanista e homogeneizadora 
será então irreversivelmente superada. 

Nas primeiras décadas do séc. xxi, o ge-
neticismo articula duas teses solidárias: 1) 

as características fundamentais do ser hu-
mano dependem da sua constituição ge-
nética, pelo que a sua identidade poderá 
ser determinada através do conhecimen-
to do genoma; 2) o uso dos poderes da 
engenharia genética, inclusive tendo em 
vista a modelação do homem vindouro, é 
uma questão predominantemente cientí-
fica, devendo o debate a esse respeito ser 
reservado particularmente a especialistas 
de reconhecido mérito. Correlativamen-
te, o antigeneticismo põe em causa am-
bas as teses, questionando a redução do 
ser humano à sua constituição bio-here-
ditária e afirmando a exigência de debate 
público em torno do poder biotecnológi-
co, principalmente quando em causa está 
o próprio Homem. 

O antigeneticismo desenvolve-se no 
interior da própria ciência, através do re-
conhecimento de que os genes não são 
agentes deterministas, mas aptidões que 
se atualizam diversamente em função 

James Watson e Francis Crick (1953).
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das condições do meio ambiente. Nos 
termos de Luís Archer, “o genoma não 
é, pois, uma fatalidade, mas representa 
apenas uma capacidade que será ou não 
efetivada conforme as condições do am-
biente o permitam ou não” (ARCHER, 
2006, 176). De igual modo, António Da-
másio evidencia a insuficiência de uma 
perspetiva meramente biogenética no 
que respeita ao próprio funcionamen-
to de estruturas orgânicas complexas, 
como o cérebro: “só uma parte das redes 
dos circuitos dos nossos cérebros é espe-
cificada pelos genes” (DAMÁSIO, 1994, 
264).

Os desafios e os riscos colocados pela 
biotécnica e especificamente pela enge-
nharia genética suscitaram a atenção dos 
intelectuais e das instituições nacionais 
e internacionais, com a consequente 
afirmação de princípios, como é o caso 
da Declaração Universal sobre o Geno-
ma Humano e os Direitos do Homem, 
aprovada pela UNESCO em novembro 
de 1997, e da promulgação de diplomas 
legais visando, e.g., a não discriminação 
por razões de constituição genética. Por 
seu lado, foram criados conselhos de 
bioética a nível nacional e hospitalar, de 
modo a salvaguardar o melhor bem do 
doente em face do impulso incontrolá-
vel de saber e dos interesses económicos 
da indústria farmacêutica. 

No espaço público português, diversas 
vozes se ergueram contra a tese que re-
duz o homem à sua constituição bioló-
gica, afirmando a especificidade da pes-
soa enquanto ser racional e livre. Com 
efeito, a pessoa não está nos genes. No 
entanto, o foco do antigeneticismo tem 
incidido particularmente na tese do pri-
mado axiológico do debate em torno das 
questões biotécnicas e de engenharia ge-
nética. Questionando a própria matriz 
da racionalidade tecnológica, José Luís 
Garcia evidenciou a subordinação da 

biotécnica aos ditames da economia. Vi-
riato Soromenho-Marques dedicou espe-
cial atenção à temática da pós-humani-
dade, criticando autores como Gregory 
Stock, para quem o futuro da humani-
dade está na manipulação genética, da 
qual resultarão criaturas avançadas que 
não quererão permanecer amarradas 
à natureza humana. Trata-se, evidente-
mente, de uma nova forma de eugenia, 
da qual decorreria uma hierarquia social 
baseada no desempenho de competên-
cias, cabendo a supremacia àqueles que 
dispusessem de melhores próteses tec-
nológicas. Em tal sociedade regida pelo 
critério da eficiência, os cientistas ocu-
pariam o topo da pirâmide social. Ora, 
como adverte Soromenho-Marques, o 
risco da proposta de Stock é o da perda 
da dignidade e da liberdade intrínsecas 
ao próprio Homem: “Proteger hoje a 
dignidade e a integridade da herança 
genética humana é uma das principais 
tarefas na demanda pela justiça na cida-
de das mulheres e dos homens” (SORO-
MENHO-MARQUES, 2005, 194).     

Pela persistência da sua intervenção 
pública ao longo de décadas e pela lu-
cidez e singularidade do seu percurso e 
das suas tomadas de posição, uma men-
ção especial é devida ao já referido Luís 
Archer, cientista e teólogo que procurou 
sempre fazer a melhor ciência e reconhe-
cer o sentido, e até o valor, da inovação 
tecnológica, e que debateu sem precon-
ceitos as grandes questões da bioética no 
plano do diagnóstico e terapêutica médi-
ca, das técnicas de procriação artificial, 
da clonagem e da manipulação genética.  
O seu exemplo contagiou médicos, filó-
sofos e teólogos, como Rui Nunes e Maria 
do Céu Patrão-Neves, médico e filósofa 
especialistas em bioética.

Em suma, o antigeneticismo não sig-
nifica uma atitude de mera resistência à 
mudança, já que a perfetibilidade ou o 
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esforço de procurar incessantemente um 
maior grau de perfeição faz parte do ethos 
humano. O que o antigeneticismo rejeita 
é a produção de homens artificiais que 
rompem a ligação com a natureza e com 
a história. 
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Adelino Cardoso

Antigeocentrismo

Entre os Jesuítas que, ao tempo de 
Galileu, se dedicaram ao ensino da 

filosofia e das ciências físico-matemáticas 
no Colégio das Artes, em Coimbra, e de 
Santo Antão, em Lisboa, destacou-se o ita-
liano Christophoro Borri. Ainda jovem, 
Borri já mostrara a sua simpatia pela cor-
rente antiptolomaica, revelando uma pai-
xão ardente pelas ideias então nascentes 
(&Anti -heliocentrismo); foi por isso alvo 
de denúncia a sua “precipitação extremis-
ta” (MAURÍCIO, 1951, 120), e o mesmo 
Borri dirige ao ao P.e Múcio Vitelleschi, 
geral da Companhia de Jesus (1615-1645), 
um memorial intitulado Al molto Re Pre. 
Generale. Christoforo Borri sopra il Libro Che 
Ho Composto per Stampare delli Tre Cieli, no 
qual narra as consequências da defesa 
das novas ideias que colocavam em causa 
o sistema geocêntrico. No período entre 
1581 e 1615 viveu-se na Companhia, entre 
os discípulos de Christophorus Clavius, 
um ímpeto reflexivo sobre os diversos ra-
mos do saber, em relação ao qual Borri 
mostrou simpatia, tendo fundamentado a 
sua discussão acerca da epistemologia da 
matemática na obra De Mathematicarum 
Natura Dissertatio de Giuseppe Biancani. 
O envolvimento dos seus mestres Chris-
tophorus Clavius (que estudara no Colé-
gio das Artes, em Coimbra), Christopho-
rus Grienberger e Giovanni Paolo Lembo 
(que ensinaram no Colégio de Santo An-
tão, em Lisboa) na comprovação das ob-
servações dos satélites de Júpiter por Ga-
lileu mostra a participação dos Jesuítas na 
emergência dos novos paradigmas cientí-
ficos e nas suas repercussões em Portugal. 
Também Giuseppe Biancani declarou, em 
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1611, a sua amizade e admiração por Ga-
lileu, embora não concordasse com algu-
mas das suas ideias. 

Em 1623, Borri estava em Goa quando 
escreveu um pequeno tratado intitulado 
De Nova Mundi Constitutione Juxta Syste-
ma Tichonis Brahe aliorumque Recentiorum 
Mathematicorum. Em 1626, encontrava-se 
em Coimbra, onde realizou algumas ob-
servações astronómicas, usando para o 
efeito o telescópio e outros instrumentos 
de D. André de Almada, lente de teolo-
gia e reitor da Universidade de 1638 a 
1640, que, a partir da descrição de Tycho 
Brahe na Astronomia Instauratæ Mechanica 
(1602), mandara construir um quadran-
te, com o qual repetira, juntamente com 
alguns amigos, determinadas observações 
daquele astrónomo. Apontando o telescó-
pio à lua nova de julho de 1627, Borri fez 
uma gravura que é provavelmente o mais 
antigo documento gráfico de uma ob-
servação astronómica feita em Portugal.  

Nesta época, Borri deu uma série de li-
ções de matemática e astronomia, cujo 
texto – Tractatus aliquot de Mathematica 
Disciplina – foi escrito por Inácio Nunes, 
que em 1626-1627 era finalista de Artes. 

Após a sua passagem pelo Colégio de 
Santo Antão, em 1628, ditou na Aula da 
Esfera, em Lisboa, a Nova Astronomia e 
a Arte de Navegar, cujo manuscrito, exis-
tente na Biblioteca da Universidade de 
Coimbra, reúne um conjunto de tratados 
com os títulos: Arte de Navegar e em parti-
cular de Leste Oeste pello Padre Mestre Cristo-
vaõ Bruno no Collegio de Santo Antaõ desta 
Cidade de Lx.ª a 19 de Março de 1628; Nova 
Astronomia, na qual se Refuta a Antiga da 
Multidão de 12 Ceos Pondo so Tres, Aereo, Ci-
dereo, e Impireo; 2.ª Parte da Nova Astronomia 
Que He das Novas Apparencias Que no Ceo Se 
Observaraõ Nestes Nossos Tempos; e Arte da 
Memoria, esclarecendo que todas “estas 
matérias foram dadas em o Colégio de 
S. Antão pelo P.e M.e Cristóvão Bruno” 
(BGUC, Códs. 1-250). A segunda parte 
foi publicada numa versão latina, Collecta 
Astronomica ex Doctrina P. Christophori Borri. 

Em 1624, já teria redigido o tratado De 
Coelorum Tenuitate ac Motu Planetarum in 
Aura Aetherea, obra que reúne um con-
junto de seis tratados com os seguintes 
títulos: De Antiqua Astronomia et Eius Con-
futatione; De Novis Apparentiis, Quae Nostris 
Temporibus Sunt; De Caelorum Tenuitate, 
ac Motu Planetarum in Aura Aetherea; De 
Numero Caelorum Tribus Conclus Ionibus 
Absoluemus hanc Quartam Partem, Quae 
Est Resolutoria Nostrae hac de Re Sententiae; 
Quaestiones Physicae de Caelo iuxta Novam 
Astronomiam; De Creatione Caelorum. Rela-
cionados com as suas lições, são também 
conhecidos outros manuscritos, como De 
Astrologia Universa, Anno 1612; Experiência 
Que Se Mandarão Fazer para a Navegação de 
Leste a Oeste. Refira-se ainda o Regimento 
Que o Pe. C.B. Dá aos Pilotos das Naus da 
Índia para Fazerem a Experiência sobre a 

Folha de rosto de De Mathematicarum Natura 
Dissertatio, de giuseppe Biancani (1566-1624).
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Invenção de Navegar de Leste ao Oeste (cujo 
manuscrito se encontrava na Biblioteca 
da Academia das Ciências de Lisboa, de 
onde terá desaparecido).

Foi através da Collecta Astronomica, pu-
blicada a partir de escritos anteriores a 
1631, e das suas lições que Borri lançou 
em Portugal a primeira reforma científi-
ca moderna, deixando bem vincada, com 
alguma ironia, a sua intenção de eliminar 
as teorias peripatéticas. O Sidereus Nuncius 
de Galileu foi a obra que, de uma forma 
definitiva, questionou e colocou em cau-
sa a solidez e a coerência da ciência tradi-
cional, em particular em relação ao geo-
centrismo. O telescópio contribuiu para 
comprovar a fragilidade dos argumentos 
aristotélicos e alimentar a grande revolu-
ção que se generalizava nos espíritos dos 
matemáticos. As observações astronómi-
cas também tiveram grande impacto em 
Portugal; com efeito, a descoberta das 
manchas solares e a discussão gerada a 
respeito da matéria, da forma, do lugar, 
do movimento e da duração dessas man-
chas trouxeram dificuldades à arreigada 
conceção aristotélica de que a substância 
celeste era incorruptível. 

Na Collecta Astronomica, Borri manifes-
tou-se contra os defensores do modelo 
ptolomaico e defendeu, entre outras, a 
teoria da fluidez dos céus, comprovan-
do-a com a observação dos astros. Os 
seus escritos contribuíram para a difusão 
destas ideias, embora não tenha sido o 
primeiro a fazê-lo em Portugal. Foi o pró-
prio Borri a admitir que o jesuíta Manuel 
Dias já tinha publicado, em 1619, um fo-
lheto a respeito dos cometas observados 
em 1618, intitulado Tratado contra os Que 
Julgam Que os Cometas São Sublunares e Ele-
mentares.

Para fundamentar as suas opiniões, 
Borri considerava necessário, em primei-
ro lugar, não confundir filosofia e mate-
mática. Se, por um lado, a matemática 

nada afirmava sem demonstrações, por 
outro, a filosofia ensinava frequentemen-
te conjeturas e meras probabilidades. Na 
astronomia, por sua vez, os princípios 
provavam-se pela experiência, deduzin-
do-se as conclusões. O professor jesuíta 
do Colégio das Artes defendia, ainda que 
achasse imperfeitos alguns instrumentos 
por ele utilizados, a adoção do modelo 
de Tycho Brahe, já que os instrumentos 
deste astrónomo eram na época os mais 
exatos, sendo nomeadamente melho-
res do que os utilizados por Copérnico. 
Este facto constituía, na sua opinião, uma 
garantia de que o sistema tychonico era 
preferível aos outros. Excetuando a argu-
mentação relacionada com o movimento 
da Terra, Borri considerava que os siste-
mas de Copérnico e de Tycho Brahe em 
pouco divergiam, uma vez que um e ou-
tro consideravam o Sol o centro dos mo-
vimentos planetários. Tal como outros as-
trónomos que lhe sucederam nas escolas 

Páginas de Collecta Astronomica,  
de Christoforo Borri (1583-1632).
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portuguesas durante o séc. xvii, conside-
rava que não havia argumentos físicos ou 
matemáticos que impusessem uma acei-
tação ou rejeição definitiva de qualquer 
dos dois referidos sistemas do mundo. 
Apenas os argumentos teológicos favore-
ciam a aceitação dos modelos geocêntri-
cos como mais prováveis. Assim, preferiu 
adotar o modelo de Tycho, uma vez que o 
de Copérnico tinha sido impugnado pe-
los decretos romanos de 5 de março de 
1616 (&Antiheliocentrismo).

Bibliog.: manuscrita: ANTT, Armário Jesuítico 
e Cartório dos Jesuítas, Christophoro Borri, 
Al molto Rev. Pre. Generale. Christoforo Borri so-
pra il Libro Che Ho Composto per Stampare delli 
Tre Cieli, t. xix, fls. 314ss.; Biblioteca Geral da 
Universidade de Coimbra, códs. 1-250, Chris-
tophoro Borri, Arte de Navegar, 1628; Bibliote-
ca Nazionale Centrale Rome, Fondo Gesuitico, 
ms. 587, Christophoro Borri, De Astrologia Uni-
versa Tractatus, Anno 1612; impressa: ANDRA-
DE, A. Banha de, “Antes de Vernei nascer”, 
Brotéria, vol. xl, fasc. 4, abr. 1945, pp.  374-
-375; BORRI, Christophoro, Collecta Astronomi-
ca ex Doctrina P. Christophori Borri, Mediolanensis, 
ex Societate Iesu, de Tribus Caelis, Aereo, Sydereo, 
Empyreo. Iussu, et Studio Domini D. Gregorii de Cas-
telbranco Comitis Villae Novae, Sortelliae, & Goe-
siae Domus Dynastae, Lisboa, Matias Rodrigues, 
1631; CAROLINO, Luís Miguel, “Cristoforo 
Borri and the epistemological status of ma-
thematics in seventeenth -century Portugal”, 
Historia Mathematica, vol. 34, n.º 2, maio 2007, 
pp.  187 -205; CARVALHO, Joaquim de, “Ga-
lileu e a cultura portuguesa”, Biblos, vol. xix, 
1943, pp. 399 -482; MAURÍCIO, Domingos, 
“Os Jesuítas e o ensino das matemáticas em 
Portugal”, Brotéria, vol. xx, fasc. 3, mar. 1935, 
pp. 189-205; Id., “Vicissitudes da obra do 
P.e Cristóvão Borri”, Anais da Academia Portugue-
sa da História, vol. 3, ii sér., 1951, pp. 117-150.

Décio Ruivo Martins

Antigermanismo

Em rigor, só se pode falar de antiger-
manismo a partir da formação de 

Estados nacionais no séc. xix. Contudo, 
já no humanismo surgiram atribuições 
de carácter nacional, nomeadamente 
para diabolizar o respetivo inimigo, que 
devem ser consideradas raízes do nacio-
nalismo moderno. Nesta “competição 
das nações”, expressam-se afetos e fobias, 
fundamentados em acontecimentos miti-
ficados de épocas anteriores. A tendên-
cia cultural de antibarbaries por parte do 
humanismo italiano desperta a tendên-
cia oposta de antiromanitas, na constru-
ção ideal duma patria Germania que se 
consolida no Norte do Sacro Império 
Romano-Germânico. Após a Reforma, 
este antagonismo é atravessado pela luta 
confessional entre a antiromanitas protes-
tante e a antibarbaries católica. São pro-
cessos que demonstram a complexidade 
das auto e heteroatribuições; no caso da 
identidade alemã, trata-se: (i) de uma de-
finição do germânico sensu lato a partir 
da visão dos invasores romanos no séc. i 
a.C., invocada como base invariável para 
épocas posteriores (texto de referência: 
De Origine et Situ Germanorum, 98 d.C., de 
Caio Cornélio Tácito), nomeadamente 
no Sul da Europa, confluindo por sua vez 
com a imagem dos teutões caracterizada 
pelo furor teutonicus, a partir da descrição 
de Marco Aneu Lucano em De Bello Civili; 
(ii) de uma definição sensu stricto, que ini-
cialmente se refere aos países de língua 
alemã dentro e também fora do Sacro Im-
pério Romano-Germânico, e que se afu-
nila conforme um processo complexo: 
por um lado, unificação, acelerada pelas 
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invasões napoleónicas e sucessiva criação 
de estados-satélites (Rheinbund), e, por 
outro, divisão entre as duas maiores po-
tências, Prússia e Áustria, consumada na 
Guerra Alemã de 1866.

Não havendo fronteira comum nem 
conflito direto antes da Grande Guer-
ra de 1914-1918, a opinião pública por-
tuguesa aderiu a um antigermanismo 
de segunda mão, sobretudo através de 
França. Esta situação só se alterou com 
o surgir da germanofilia, nomeadamen-
te com o livro De l’Allemagne (1810), de 
Germaine Necker, filha de pais suíços em 
Paris, conhecida como Madame de Staël. 
Após ser proibido por Napoleão, que o 
declarara uma obra antifrancesa, a sua 
reedição (Londres, 1813) não deixou de 
entusiasmar os jovens intelectuais portu-
gueses. No entanto, uma resenha anóni-
ma (Coimbra, 1821) fala de “insípidos 
elogios aos monótonos Países Germáni-
cos, a seus pesados habitantes”, que nem 
mereceriam a intervenção de Napoleão 
(“Bagatelas…”, 1821, 65). D. Leonor de 
Almeida, em 1779 casada com o conde 
de Oeynhausen, foi chamada a “Staël 
portuguesa”; contudo, restam dúvidas so-
bre um diálogo substancial entre as duas. 
No dictum de Alexandre Herculano, a 
marquesa de Alorna “fazia voltar a aten-
ção da mocidade para a arte de Alema-
nha, a qual veio a dar nova seiva à arte 
meridional” (HERCULANO, 1844, 404), 
cumprindo a mesma missão que Madame 
de Staël na França. É a partir da germa-
nofilia da geração de Coimbra, sobretudo 
inspirada em Heinrich Heine, que nasce 
uma definição antagónica entre uma Ale-
manha idealizada (Kulturnation) como 
pátria de filósofos, músicos e poetas que, 
em parte, se nutria do sentimento anti-
napoleónico, e uma aversão crescente 
contra o Estado nacional alemão unifica-
do sob a égide de Bismarck, inicialmente 
canalizada num antiprussianismo. Esta 

polarização corresponde ao conceito de 
“duas Alemanhas” popularizado por El-
me-Marie Caro na Revue des Deux Mondes 
(1870-71). Tal como em França (Renan, 
Quinet, Taine), não faltam em Portugal 
intelectuais (e.g., Antero de Quental) que 
procuram harmonizar a sua germanofilia 
romântica com o antiprussianismo cada 
vez mais difícil de diferenciar de um an-
tigermanismo abrangente perante a cam-
panha militar (sem a Áustria) que leva à 
derrota de Napoleão III e à proclamação 
do Rei da Prússia como Imperador Gui-
lherme I, em Versalhes (1871). 

A título de exemplo, o dilema reflete-
se na obra de Eça de Queirós, tanto nas 
conversas de personagens em A Capital, 
O Conde de Abranhos e Os Maias como nas 
crónicas, e.g. deplorando a esterilização 
da força criadora na literatura e nas ar-
tes por culpa da militarização prussiana. 
Curiosamente, são os bávaros que mais 
“repugnam ao sentido estético” de Eça 
(LIND, 1993, 53). O Dr. Topsius, com-
panheiro de viagem do fidalgo lusitano 
Teodorico Raposo, é o representante do 
Império Alemão mais simpático na ficção 
queirosiana, sem que o escritor deixe de 
ridicularizar a erudição pedante e o pa-
triotismo exagerado. As críticas de Eça 
focam Bismarck, designadamente a sua 
passividade perante a agitação antissemi-
ta (1880), e, posteriormente, o jovem Im-
perador Guilherme II (1891), advertindo 
que as suas ambições imperialistas pode-
rão provocar uma guerra. 

A aversão contra o recém-instaurado 
Império Guilhermino, que humilhou a 
França, torna-se o rastilho de um antiger-
manismo alargado que persistirá ao longo 
do séc. xx até ao Terceiro Reich de Adolf 
Hitler, confluindo com o antinazismo 
(&Antinazismo). Tal como em França, 
começa a proliferar a expressão insultuo-
sa “boche” (lexicalizada desde 1887), tor-
nando-se sinónimo pejorativo dominante 
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de “alemão”. A orientação pangermâni-
ca, tanto de Guilherme II como de Hitler, 
ambos considerando-se sucessores do Sa-
cro Império Romano-Germânico, provo-
ca as maiores ondas de sentimento hostil. 
Nomeadamente no âmbito da propagan-
da bélica, espalha-se um ódio profundo 
contra aquela identidade de germânico 
sensu lato que os ideólogos ao serviço do 
imperialismo e, posteriormente, do tota-
litarismo manipularam para definir um 
messianismo secularizado de nação e raça 
superiores. Basta citar as frases iniciais do 
Protesto de Portugal contra os Vandalismos 
Alemães, de 4 de outubro de 1914, lan-
çado após a destruição da biblioteca de 
Lovaina e do bombardeamento da cate-
dral de Reims: “A Alemanha constitui um 
caso típico de loucura moral, caracteriza-
do pela megalomania e pelas tendências 
criminosas, […]. Já Tácito dizia que os 
germanos se esfaqueavam sem motivo” 
(BRAGA et al., 1914, 1). A Liga Anti-Ger-
mânica, que aparece entre os primeiros 
apoiantes, é vinculada à Academia das 
Ciências de Portugal através do seu secre-
tário, Perpétuo António Cabreira, autor 
deste protesto, bem como da resposta 
ao manifesto dos 93 intelectuais alemães 

que se declararam solidários com a políti-
ca beligerante de Guilherme II (outubro 
de 1914). Cabreira “apresenta um vio-
lento Manifesto antigermânico” (DELIL-
LE, 2013, 316), novamente assinado por 
Teófilo Braga, entre outros, dirigindo-se 
Às Academias e Universidades das Nações 
Civilisadas… (23 de outubro de 1914). 
Responde-lhe Hugo Schuchardt, com 
uma “saudação de ano novo”, seguida da 
tradução comentada do “texto calunioso” 
(SCHUCHARDT, 1915). De imediato, é 
exonerado de sócio correspondente da 
referida Academia. Solidária, a própria 
Carolina Michaëlis de Vasconcelos pede 
a sua saída. 

O Integralismo Lusitano, que assume 
até posições abertamente germanófilas 
(e.g., Alfredo Pimenta), bem como vozes 
moderadas anti-intervencionistas sabem 
que a maioria da população portuguesa 
não compreende o sacrifício que lhe é 
pedido de acudir aos campos de batalha, 
apesar de a imprensa continuamente 
referir a “invasão teutónica” que ocupa 
não só território da Bélgica, Rússia e 
França, que tratam de “defender a pró-
pria cultura” contra o “furor teutonicus de 
que tanto se orgulham” (A  Capital, 19 
jan. 1915), mas também de Portugal, no 
continente africano, onde ocorre a pri-
meira confrontação direta com a colónia 
alemã do Sudoeste Africano (Naulila, 18 
de dezembro de 1914). É um evento que 
atiça um posicionamento antigermâni-
co de muitos políticos e que leva a uma 
maior propaganda em prol da “partici-
pação de Portugal na guerra contra o 
império germânico”, nomeadamente 
o panfleto Portugal perante a Guerra. Sub-
sídios para Uma Página da História Nacio-
nal, lançado em abril de 1915 pelo diplo-
mata João Chagas. Aquilino Ribeiro, que 
critica inicialmente, no seu diário de 
1914, a imprensa francesa por semear, 
com invenções de crueldades, o ódio aos 

imperador guilherme ii (1859-1941).
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“boches” (1934, publicado sob o título 
É a Guerra), compartilha o dilema dos 
germanófilos de manter a definição an-
tagónica de “duas Alemanhas”. Perante 
a execução de Edith Cavell, a 12 de ou-
tubro de 1915, Guerra Junqueiro fala da 
“crise delirante da ferocidade teutónica 
e demoníaca” que “fez da luminosa pá-
tria de Goethe e de Beethoven a caserna 
ciclópica e sinistra do Kaiser, de Krupp 
e de Bismarck” (JUNQUEIRO, 1916, 
3), profetizando num texto posterior, 
de março de 1918, intitulado O Mons-
tro Alemão, a aniquilação da Alemanha, 
desumanizada pelo prussianismo e pela 
ideologia do pangermanismo de Fichte 
e do super-homem de Nietzsche. 

Após a entrada de Portugal em guerra, 
publicam-se, a 20 e 23 de abril de 1916, de-
cretos que mandam expulsar do território 
nacional os súbditos alemães, “os quais de-
verão sair pela fronteira terrestre, […], no 
prazo de cinco dias” (dec. n.º 2355, Diário 
do Governo, 1.ª sér., n.º 80), e anulam-se as 
naturalizações concedidas a súbditos da 
Alemanha e de países seus aliados. Con-
sequência imediata é a saída de comuni-
dades alemãs, nomeadamente de Lisboa 
e do Porto, e a passagem mais ou menos 
forçada das suas empresas para as mãos 
de cidadãos portugueses, bem como o 
desaparecimento de referências germâ-
nicas; assim, e.g., a cervejaria Germania 
é rebatizada como Portugália. O  ódio 
aos “boches” atingiu o seu ápice após a 
derrota na Batalha de La Lys, a 9 de abril 
de 1918, que causou o maior número de 
mortos e de prisioneiros entre os solda-
dos do Corpo Expedicionário Português. 
As estatísticas oficiais referem 7000 Portu-
gueses internados nos 52 campos de con-
centração alemães, na sua grande maioria 
(6585) após La Lys. Foi através de corres-
pondência publicada na imprensa e das 
memórias de alguns antigos prisioneiros 
que a população ficou a conhecer as con-

dições sub-humanas, em termos físicos 
e psicológicos, bem como exemplos de 
crueldade, consolidando assim a imagem 
popularizada dos Alemães como incapa-
zes de nutrir sentimentos humanitários. 
Também os intelectuais do modernismo 
mantêm uma posição “antigermanófila” 
(SENA, 1986), e só em Fernando Pessoa 
ambígua, na fórmula curiosa “Germano-
filia de alma, anglofilia de corpo” (BAR-
RETO, 2014, 166). 

O Tratado de Versalhes (1918), que 
declara a Alemanha “a única responsável 
da guerra” (art. 231.º), com a obrigação 
de pagar “reparações”, fundamenta-se 
num forte sentimento antigermânico 
sobretudo em França, partilhado pela 
opinião pública portuguesa. São poucos 
os que advertem, tal como Aquilino Ri-
beiro no seu relato de viagem de 1920, 
publicado sob o título Alemanha Ensan-
guentada (1935), que este tratado de paz 
levará novamente à guerra. Ao juízo ne-
gativo sobre o inimigo de guerra “con-
trapõe [Aquilino] as suas experiências 
em terras alheias”, numa “tentativa de 
oferecer ao público português alguma 
explicação para a tomada de poder de 
Hitler no ano anterior”, sem “justificar 

Adolf Hitler (1889-1945).
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ou desculpar o rumo que a Alemanha to-
mou” (HANENBERG, 2014, 50-52). 

Com Hitler no poder, o antigerma-
nismo é atravessado pelo antinazismo. 
Não deixa de ser curioso que o sema-
nário O Diabo (1934-40), apesar do seu 
pendor antinazi, e criticando a política 
antijudaica do Terceiro Reich, tenha 
tido necessidade de se defender contra 
suspeitas de germanofilia quando assu-
miu uma posição neutral após o Pacto 
Germano-Soviético, em 1940. Perante a 
confusão entre “nazi” e “alemão”, o não 
lugar identitário dos Alemães (judeus 
ou não) que se refugiaram em Portugal, 
tematizado por Ilse Losa (e.g., Sob Céus 
Estranhos, 1962) e, mais recentemente, 
numa perspetiva pós-memória, por Da-
niel Blaufuks (Sob Céus Estranhos. Uma 
História de Exílio, 2007), adquire uma 
expressão específica. A noção da iden-
tidade “alemã” relativamente a Portugal 
mantém-se inexata e suscetível de in-
terpretações antagónicas: por um lado, 
como parceira de Portugal, desde a fun-
dação (o cruzado Henrique de Bona) 
até ao Estado Novo e à Revolução de 
1974, por outro, como colaboradora na 
repressão do povo, tematizada na obra 
de José Saramago, onde reaparecem os 
“rasgos alemães” de arrogância do saber 
e da servilidade ao poder (GROSSEGES-
SE, 1995, 225).

No início do séc. xxi, a posição de 
superioridade económica da República 
Federal face aos países do Sul da Europa 
desenterra os fantasmas de um antiger-
manismo que nos anos 70 do séc. xx, 
após um processo de pós-guerra de re-
conciliação franco-alemã e de unificação 
europeia, havia sido declarado extinto 
ou, no mínimo, obsoleto. No entanto, 
com a reunificação alemã, em 1990, sur-
gem os primeiros receios de um regresso 
da Alemanha bismarckiana (e.g., Geor-
ges Valance, France-Allemagne), ainda 

com poucos ecos em Portugal, mas que 
se adensam com o início da crise eco-
nómica a partir de 2000. Em numerosas 
caricaturas, critica-se o servilismo de su-
cessivos Governos portugueses (e.g., “o 
caniche” de Angela Merkel). A  Alema-
nha é vista como todo-poderosa, sentin-
do “prazer pelo sofrimento dos outros” 
(CARVALHO, Diário Económico, 14 fev. 
2012, 2). A posição crítica de Ulrich 
Beck (em A Europa Alemã) mereceu am-
pla discussão pública, continuada com 
propostas como a “desgermanização” 
(FERREIRA, 2014, 228ss.), necessária 
para recuperar o modelo europeu origi-
nal. Perante a afirmação de Viriato Soro-
menho-Marques de que a Alemanha já 
demonstrou a sua incompetência para li-
derar a Europa, Pedro Santos Guerreiro 
mostra-se preocupado com o antigerma-
nismo (GUERREIRO, Jornal de Negócios, 
5 jun. 2011, 4). De facto, observa-se uma 
ressignificação da imagem secular do fu-
ror teutonicus no âmbito de uma “guerra 
económica”, 100 anos após o Protesto de 
Portugal contra os Vandalismos Alemães.
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Orlando Grossegesse

Antignosticismo

Desde a descoberta da biblioteca de 
Nag Hammadi, em 1945, o concei-

to de gnosticismo tem vindo a ser alvo de 
uma profunda revisão. O Colóquio de 
Messina, realizado em abril de 1966, teve 
como objetivo a discussão de uma defini-
ção de gnosticismo, tomando em consi-
deração as primeiras interpretações deste 
acervo. Face à complexidade do proble-
ma, os estudiosos presentes optaram por 
estabelecer um conjunto de conclusões 
bastante cautelosas, segundo as quais o 
termo “gnosticismo” designaria um con-
junto de sistemas e de movimentos reli-
giosos emergentes sobretudo a partir do 
séc.  ii, e o termo “gnose” se referiria a 
uma conceção de conhecimento intem-
poral, só acessível a uma elite. Elementos 
doutrinais como o dualismo, a criação de-
miúrgica e o docetismo, por não se veri-
ficarem de forma consistente em todas as 
correntes normalmente designadas como 
gnósticas, deveriam ser remetidos para 
um estatuto acessório. 

Estas conclusões marcariam as perspeti-
vas críticas sobre o gnosticismo nas déca-
das seguintes. Entre os raros testemunhos 
da sua receção em Portugal, conta-se um 
breve estudo de Januário Torgal Ferreira, 
O Significado do Gnosticismo – Uma Tentati-
va de Interpretação Filosófica, publicado em 
1974. Aqui, embora denunciando o ca-
rácter generalista destas definições e diag-
nosticando algumas dificuldades que elas 
colocavam à sua aplicação em diferentes 
áreas de estudo, Torgal Ferreira não dei-
xa de lhes seguir o rasto e de basear nelas 
os seus juízos. Assim, segundo o autor, 
mesmo que não seja possível afirmar que 
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alguns tópicos que a tradição heresioló-
gica católica comummente atribui ao 
gnosticismo, como o dualismo radical e a 
criação demiúrgica, são característicos de 
todas as manifestações gnósticas, pode-se, 
no entanto, considerar que são seus ele-
mentos essenciais o antissomatismo e a 
conceção de gnose como conhecimento 
mistérico reservado a uma elite. Sinteti-
zando elementos de correntes filosóficas 
e religiosas gregas, judaicas e orientais, 
em termos filosóficos o gnosticismo po-
deria assim ser perspetivado como uma 
tentativa de superação da dialética grega 
através de um modo de conhecimento 
direto. A sua aversão ao mundo e o seu 
elitismo viriam sobremaneira reiterar o 
seu desvio não só em relação à ontologia 
cristã católica, mas também quanto ao es-
pírito do tempo em que o autor desenvol-
veu a sua reflexão.

O aprofundamento do estudo dos tex-
tos de Nag Hammadi trouxe, no entanto, 
novos contributos à discussão do concei-
to de gnosticismo. Entre eles, destaca-se 
Rethinking Gnosticism, de Michael Allen 
Williams, onde é sugerida uma mudança 
de paradigma para os estudos sobre este 
tema. Colocando em evidência as incon-
sistências e as generalizações existentes 
nas definições anteriores, Williams defen-
de que talvez seja mais vantajoso assumir 
que o termo “gnosticismo” constitui uma 
categoria dúbia, posterior aos fenómenos 
que costuma designar, alheia àqueles que 
os cultivavam e usada sobretudo pelos 
seus detratores. Nesse sentido, propõe 
que se faça o estudo dos postulados de 
cada texto ou corrente tradicionalmente 
denominados gnósticos sem que haja a 
preocupação de considerá-los gnósticos 
ou de utilizar as informações obtidas para 
a reelaboração de uma definição de gnos-
ticismo. Esta atitude permitirá obter uma 
perceção mais adequada das especificida-
des doutrinais e confessionais dos diver-

sos fenómenos que têm sido generica-
mente designados como seita gnóstica, ao 
mesmo tempo que contribuirá para uma 
maior compreensão da historicidade dos 
termos “gnose” e “gnosticismo”, e dos 
sentidos que eles têm adquirido ao longo 
dos tempos, em diferentes contextos.

Face a este quadro metodológico, cabe 
a esta nossa abordagem exploratória do 
conceito de antignosticismo na história e 
na cultura portuguesas apontar diferen-
tes horizontes de estudo, compreenden-
do fenómenos muitos diferentes entre si, 
todos muito pouco explorados até hoje.

A vertente mais óbvia do antignosticis-
mo em Portugal é o antipriscilianismo 
(&Antipriscilianismo), uma vez que boa 
parte da apologética contra Prisciliano 
e os seus seguidores se baseia na identi-
ficação destes com doutrinas tradicional-
mente vistas como gnósticas.

Outro foco possível de antignosticismo 
poderá encontrar-se remotamente em 
duas ordenações emitidas por Afonso II, 
entre a segunda e a terceira décadas do 
séc. xiii, estipulando o confisco dos bens 
de hereges condenados em tribunal epis-
copal e estabelecendo limites a decretos 
emitidos por religiosos acerca de puni-
ções a impor a hereges. Todavia, não se-
ria rigoroso relacionar prontamente esta 
legislação com o catarismo: ela poderá re-
ferir-se a outros grupos de hereges, como 
os valdenses, ou a focos de moçarabismo. 

Na verdade, a eventual existência de 
focos de catarismo em território portu-
guês continua a carecer de um estudo 
aprofundado. Esta heresia surge referida 
mais explicitamente na quinta parte do 
Colírio da Fé contra as Heresias, redigido 
em Sevilha no ano de 1348 por Fr. Ál-
varo Pais (bispo de Silves), dedicada às 
heresias que eram então mais recentes. 
Todavia, neste catálogo genérico de here-
sias, os cátaros são caracterizados apenas 
a partir da prática da abstinência sexual, 
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sem serem feitas quaisquer alusões à exis-
tência de indivíduos ou comunidades em 
território português. 

Na segunda parte do mesmo livro, de-
dicado às heresias mais antigas, encontra-
mos alusões a várias seitas dos primeiros 
séculos da cristandade, tradicionalmente 
consideradas gnósticas, como os simo-
níacos, os basilidianos, os nicolaítas, os 
carpocracianos e os valentinianos, entre 
muitas outras, às quais são atribuídas con-
ceções também gnósticas, como o dualis-
mo, o docetismo e a criação demiúrgica. 
Os gnósticos surgem a par destas, como 
aqueles que “quiseram chamar-se assim 
por causa da excelência da ciência. Di-
zem que a alma é a natureza de Deus – o 
que é herético. [...] Com os seus dogmas 
formam um Deus bom e um Deus mau” 
(PAIS, 1956, II, 241-243).

Em suma, no Colírio da Fé contra as Here-
sias não é dado um papel de destaque ao 
gnosticismo, nem aos mais recentes gnós-
ticos, os cátaros. Ambos são integrados 
no catálogo em conjunto com centenas 
de outros erros, o que pode indicar que 
a incidência destas heresias na penínsu-
la Ibérica ao tempo de Fr. Álvaro Pais era 
nula ou bastante residual.

De facto, a identificação de conceções 
gnósticas na cultura portuguesa, por par-
te de autores como Sampaio Bruno ou, 
já em pleno séc. xx, António Telmo e 
António Macedo, depende muito mais 
de esforços especulativos do que da des-
coberta de ligações históricas, mesmo 
que remotas, entre autores portugueses 
e as correntes dos primeiros séculos da 
cristandade. É significativo, porém, que 
todos estes autores aproximem tais ecos 
heterodoxos de atitudes de oposição à re-
gra católica tridentina, à Inquisição e ao 
absolutismo. 

Aqui, como em autores que recente-
mente identificam elementos gnósticos, 
e.g., nas narrativas cinematográficas e te-

levisivas de ficção científica, o gnosticis-
mo surge sobretudo associado à capacida-
de que o ser humano tem de reinventar 
mitos e alegorias que emprestem sentido 
à sua condição, ao mesmo tempo que lhe 
abrem novos horizontes de emancipação. 
Todavia, os eventuais elos entre este saber 
mundano e a sabedoria perene dos gnós-
ticos do séc. ii (no entendimento de Mes-
sina), entre a sessão de cinema e o rito 
mistérico, aguardam ainda uma lúcida 
decifração.
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Antigoticismo

Exemplo paradigmático da rica colhei-
ta europeia das leituras abusivas do 

passado, a memória dos godos situa-se, ex 
contrariis, no núcleo do capital simbólico 
de resistência portuguesa à interpretação 
castelhana do poder na península Ibérica.

Segundo a “tese neogótica” castelhana, 
a monarquia visigoda seria fundadora e 
legitimadora da unidade monárquica de 
todos os reinos ibéricos sob o jugo do rei-
no de Castela e Leão. Esta tese terá emer-
gido nos finais do séc. ix, auxiliando os 
primeiros movimentos dos cristãos, na 
qualidade de componente fundamental 
da “Reconquista”, e tornar-se-á progressi-
vamente “princípio de explicação da his-
tória de Espanha”, como pedra angular 
do nacionalismo espanhol e matéria de 
acordo adventício entre sectores liberais 
e conservadores.

Após as diversas abordagens críticas do 
neogoticismo, pode sustentar-se, de acor-
do com a interpretação seminal de José 
Antonio Maravall, que o neogoticismo 
foi, desde as suas origens, uma apropria-
ção interessada do passado. Desde um 
ponto de vista não autoengendrado e re-
trospetivo, i.e., não sujeito ao mito neogo-
ticista, as formas de continuidade eviden-
ciadas na cultura astur-leonesa – pouco 
discutíveis por outro lado – indiciam não 
tanto, nem exclusivamente, um passado 
visigodo compreendido como princípio 
ou rutura, mas uma herança hispano-ro-
mana reinterpretada pelos visigodos e 
posteriormente fundida com a cultura 
moçárabe peninsular.

Por outro lado, o decisivo trabalho 
de edição filológica da produção escrita 

hispano-visigoda, desenvolvida desde o 
séc. xx, permitiu a emergência de novas 
interpretações não isolacionistas do pe-
ríodo godo, ou menos dependentes da 
procura do “facto diferencial espanhol”. 
Neste ponto, afigura-se revelador o mais 
recente contributo português nas decisi-
vas investigações relativas à inserção da 
produção hispano-goda nas redes cultu-
rais do Ocidente cristão, particularmen-
te os estudos sobre circulação de códices 
entre os scriptoria hispânicos e o resto da 
Europa.

Em Portugal, o volume mais significati-
vo de reações perante a lógica deste po-
deroso mito coesivo ibérico concentra-se 
no Renascimento.

Para Fernando Oliveira, os godos são 
os bárbaros corrompidos e selvagens que 
perderam a Hispânia. Na sua obra, carac-
terizada por um tom altamente apologéti-
co e patriótico, o neogoticismo é contesta-
do drasticamente como correspondendo 
a “patranhas estrangeiras”, particularmen-
te na História de Portugal, onde os invasores 
godos são equiparados a romanos e sarra-
cenos, e contrapostos, em conjunto, a uma 
imagem idílica da população autóctone, 
resistente às sucessivas invasões e espólios. 
Este povo que permanece é o sujeito cen-
tral, de acordo com a sua tese indigenista, 
da história pátria.

Damião de Góis, na sua “Defesa de 
Espanha”, contesta a imagem pejorati-
va dos hispanos oferecida por Sebastião 
Münster numa argumentação oriunda do 
repertório humanístico: os godos, bárba-
ros estrangeiros, seriam, com os “sarra-
cenos”, os causantes principais do atraso 
hispânico relativamente à Itália. E a este 
tópico associava outro de longa tradição 
peninsular: o motivo do louvor da Hispâ-
nia e os seus ilustres engenhos, incluindo 
sem reparos no elenco Séneca e Colu-
mela. I.e., o humanismo hispânico surgi-
ria como restauração de uma idealizada 
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civilização autóctone hispano-romana, 
após o interregno catastrófico causado 
pelas intromissões bárbaras: “Não falta-
riam a Espanha, de há mil anos a esta par-
te, os brilhantes talentos que essa nação 
sempre produziu, se não tivesse estado 
tantos anos sob o domínio de povos bár-
baros como os godos, os alanos e os sarra-
cenos, alheios a toda a espécie de cultura; 
agora, porém livre da sua opressão, não 
duvide Munstero de que os espanhóis em 
breve alcançarão as culminâncias da ciên-
cia” (GÓIS, 1945, 105-106).

Sobre os godos pesa a culpa do atraso 
peninsular, e, sobretudo, eles não são in-
terpretados como veia matricial da cor-
rente sanguínea hispânica, mas como in-
vasores e destrutores da civilização.

Francisco de Holanda integra também 
o elenco dos antigoticistas, com a sua vi-
são dos godos como raiz da decadência 
peninsular até à restauratio renascentista: 
“É verdade que não temos outras polícias 
dos edifícios, nem de pinturas, como cá 
tendes, mas, todavia, já se começam e vão 
pouco a pouco perdendo a superfluida-
de bárbara, que os Godos e Mauritanos 
semearam por as Espanhas” (HOLANDA, 
1955, 25).

Em outros autores portugueses qui-
nhentistas, também ligados ao serviço da 
corte, encontramos uma linha de conver-
gência nesta visão combativa do passado 
godo, muito embora se observem signi-
ficativas disparidades no momento de 
avançar com um modelo alternativo.

Gaspar Barreiros, na dedicatória ao 
cardeal-infante D. Henrique da sua Choro-
graphia (1547), identifica o passado godo 
com destruição e até critica, pelo seu ca-
rácter pró-godo e fantasioso, fontes me-
dievais utilizadas por ele próprio em ou-
tros contextos, como a Crónica de Espanha. 
A esta imagem desoladora do passado 
godo, Barreiros opõe a esplêndida Lusi-
tânia, uma construção ideada contempo-

raneamente, apesar da sua óbvia incon-
gruência, que encontrara consagração na 
obra de André de Resende Antiguidades 
da Lusitânia, e na de Bernardo de Brito 
Geographia Antiga de Lusytania. 

Na Geographia de entre Douro e Minho e 
Tralosmontes de João de Barros, secretário 
de D. João III, o período godo tem um 
exagerado protagonismo como réu im-
putado de sucessivas acusações de devas-
tação e degradação da cultura peninsular. 
Também aqui o período godo se opõe ao 
hispano-romano, descrito como paraíso 
de paz e civilização comparável à própria 
Itália. A sua sujeição seria, aliás, o único 
mérito dessa raça violenta e soberba.

Os godos que provocavam as diatribes 
dos humanistas portugueses não se limi-
tavam a ecoar a péssima reputação dos go-
dos, objeto contemporâneo geral e tópica 
de censura em toda a res publica litterarum 
humanística. Com efeito, por toda a Eu-
ropa se imitavam contemporaneamente 
as distinguidas invetivas das Elegantiae 
Linguae Latinae de Lorenzo Valla, cam-
peão italiano do ataque à barbárie góti-
ca, culpável por crimes não apenas san-
guentos, mas também filológicos, como 

damião de góis (1502-1574).
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a alegada grafia gótica. Na terminologia 
artística de ascendente italiano, como é 
o caso de Francisco de Holanda, as va-
riações de condenação aos termos gothi 
e gothicus incluíam a acusação específica 
de terem arruinado a arte romana. A par-
tir de frentes humanísticas extraitalianas, 
pugnavam contemporaneamente contra 
a caligo temporis gothici autores como Eras-
mo, Budé e Rabelais, como tantos outros 
por toda a Europa.

Os godos dos autores quinhentistas 
portugueses também não eram apenas 
os godos de Alarico, os ferozes godos des-
critos pelas fontes tardo-antigas, cristãs 
e pagãs, ou pelas não muito numerosas 
fontes medievais hispânicas pouco bené-
volas para com os godos, como o Cronicon 
Iriense (materiais sem dúvida recuperados 
e reinterpretados pelos humanistas por-
tugueses).

Os diversos sentidos convergem para 
dar maior impulso ao significado princi-
pal, o alvo primeiro das censuras huma-
nísticas portuguesas: o mito neogoticista 
castelhano.

contra o neogoticismo castelhano

Os godos que tanto irritam os autores por-
tugueses são na realidade, e sobretudo, os 
godos reconstruídos pelas fontes castelha-
nas, com as suas – cada vez mais evidentes 

– consequências políticas. O seu antigoti-
cismo derivava diretamente da memória 
de prejuízos concretos infligidos aos inte-
resses da Coroa portuguesa, factos históri-
cos que tinham demonstrado as vantagens 
práticas do mito neogoticista.

A vitória de Alonso de Cartagena, o mais 
hábil e brilhante cultor do neogoticismo 
no séc. xv, no processo judicial relativo 
ao domínio sobre as ilhas Canárias, cons-
titui expressão exímia da consolidação do 
mito neogoticista no discurso castelhano. 
Cartagena conseguiu dotar o mito neogó-
tico de carta de natureza legal, vestindo-o 
com uma consistente formulação jurídi-
ca, de acordo com o paradigma escolás-
tico, soldando as alegadas prerrogativas 
hereditárias da Coroa castelhana sobre 
a portuguesa e demonstrando os direitos 
da primeira sobre as ilhas, que identifica 
com as ilhas Afortunadas e inclui na pro-
víncia tingitana isidoriana (ALONSO DE 
CARTAGENA, Allegationes, 100).

Sobre a tese neogoticista pesavam de 
facto inconvenientes concretos e pesadas 
desvantagens políticas para Portugal. As 
fontes castelhanas, ao delinear a suces-
são monárquica unilateral desde Pelágio, 
iniciada pelos godos, previsivelmente in-
sistiam na ilegitimidade “radical” dos res-
tantes reinos: assim, incidiam estrategi-
camente no carácter bastardo de Teresa, 
mãe de Afonso Henriques, e na condição 
estrangeira do conde D. Henrique. De 
maneira que o filho e a sua descendên-
cia ganhavam mais em esquecer a filiação 
goda. Lucio Marineo Sículo, numa obra 
que acolhe a tese neogótica, incluía um 
“Capitulo de la succession de los reyes de 
Portugal”, onde a mãe do primeiro Rei 
de Portugal surge retratada como bastar-
da, e o filho na repreensível ação de mal-
tratar a sua própria mãe (SÍCULO, 1527, 
fl. lvv. ).

A extraordinária resistência do mito 
godo ao longo dos séculos assentava 

Auto-Retrato, de Francisco de Holanda (1517 -1585).
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neste tipo de dividendos políticos e eco-
nómicos, particularmente evidentes nos 
avatares de transmissão da denominada 
Divisão de Wamba, documento que sinto-
maticamente recobrava nova atualidade 
e polémica entre os humanistas penin-
sulares do séc. xvi. As listas de cidades 
regidas pelos reis godos, que figuravam 
em miscelâneas cronísticas hispânicas 
como a Divisão de Wamba, clarificam o 
valor real da tese neogótica na geogra-
fia político-económica peninsular, o que 
explica o carácter fraudulento deste tipo 
de documentação, objeto de sucessivas 
reelaborações nos arquivos peninsulares, 
de acordo com os interesses das diversas 
cidades. Assim, apesar das suspeitas de 
Ambrósio de Morales, Jerónimo Zurita, 
Gómez de Castro, Gómez Miedes e até 
o cardeal Barónio utilizam o documento 
sem grandes receios.

A peculiaridade do excesso antigoti-
cista dos textos portugueses referidos só 
pode entender-se se tivermos perante os 
nossos olhos, como eles tinham, o impo-
nente volume de obras castelhanas que 
tinham levantado o espantoso edifício 
progótico durante os sécs. xv e xvi.

O alvo destes autores, na órbita da cor-
te portuguesa, era o corpo numeroso de 
cronistas castelhanos de contexto palacia-
no diretamente implicado no fortaleci-
mento neogoticista do séc. xv: para além 
do mencionado Alonso de Cartagena e 
do seu pai Pablo de Santa María, Gutierre 
Díez de Games, Rodrigo Sánchez de Aré-
valo, Fernán Pérez de Guzmán, Alfonso 
de Palencia, entre outros, consolidaram 
este mito, juntamente com o cronista dos 
Reis Católicos Diego de Valera e o de Car-
los V, Pedro Mexía. Tratava-se, portanto, 
de tendência maioritária no seio do hu-
manismo castelhano, e até humanistas 
estrangeiros ao serviço destes monarcas 
acataram uma prédica que já se pode 
considerar oficial. Assim o fez o referido 

humanista italiano Lucio Marineo Sículo, 
e o humanista flamengo João Vaseu, que 
tem sido singularizado por um espírito 
particularmente “objetivo” na narração 
dos factos históricos, e que tinha até tra-
balhado ao serviço de D. João III.

O neogoticismo do séc. xv tinha-se 
radicado firmemente com a tradução 
para o castelhano da obra de Ximénez 
de Rada, realizada pelo bispo de Burgos 
D.  Gonzalo de Hinojosa, e sintomatica-
mente intitulada Estoria del Fecho de los 
Godos, com uma continuação até à morte 
de D. João II, devida ao prelado burgalês.

A sorte do neogoticismo como mito 
político tinha, pois, resistido, inclusiva-
mente em tempos potencialmente ad-
versos, os que sucederam à conquista de 
Granada, i.e., ao fim da Reconquista, que 
o tinha gerado e consagrado. Na realida-
de, fortaleceu-se com os Reis Católicos, 

Alonso de Cartagena (1384-1456).
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graças à estratégica aliança com o novo 
providencialismo monárquico, e mais de-
finidamente a partir de Carlos V, pela sua 
fusão com o motivo da translatio imperii, 
convivendo com a crescente valorização 
e reapropriação do passado romano, no 
âmbito da expansão imperial.

Ganhava na altura novo sentido a ideia 
de que os godos teriam sido herdeiros da 
translatio imperii após a sua vitória sobre 
Roma, e também os seus descendentes, 
os monarcas castelhanos, sucessores do 
godo D. Pelágio, surgiam como os novos 
artífices da expansão imperial hispânica, 
um modelo unitário que obliterava, com 
provocador silêncio, a singularidade 
lusitana neste quadro. Por causa dessa 
flagrante omissão reage criticamente o 
referido humanista João de Barros, um 
ativo antigoticista, perante o Astrono-
micum Caesareum (Ingolstadt, 1540) do 
matemático e cartógrafo ao serviço de 
Carlos V, Pedro Apiano (Petrus Apianus 
ou Pieter Bienewitz).

Esta espécie particular de providencia-
lismo neogótico da dinastia dos Áustrias 
trabalhava no trilho aberto pela obra 
historiográfica promovida pelo Rei Afon-
so X, o Sábio, o qual, durante grande par-
te da sua vida, pretendeu a coroa do Sacro 
Império Romano-Germânico. A lógica 
da translatio implicava essa aliança entre 
o passado romano e o godo, com clara 
superioridade do primeiro em quantida-
de e qualidade de notícias, mas com o 
peso específico que concedia a memória 
visigoda em termos de material idios-
sincrásico perante o resto da România.

No reinado de Filipe II, caracterizado 
pela multiplicação de profecias e mile-
narismos de signo tanto favorável como 
adverso a este Monarca, tem sido notada 
uma exuberância goticista, promovida 
por um Monarca que utiliza intensa-
mente o passado godo no programa de 
sacralização da sua própria figura e que 

encontra na erudição historiográfica e 
antiquária de Ambrosio de Morales o seu 
principal apoio. O parentesco da dinastia 
dos Áustrias com S.to Isidoro, através de 
Recaredo, motiva autor da Corónica Gene-
ral de España, que se centra justamente no 
fim do período godo e na sua continua-
ção na Reconquista.

Neste programa, detinha uma função 
estratégica a reativação do culto ao rei-
mártir visigodo S.to Hermenegildo, figura 
ou antecipação histórica da sua autoima-
gem, como monarca da ortodoxia con-
trarreformista. Neste contexto se situa o 
traslado para El Escorial da relíquia da 
cabeça de S.to Hermenegildo, em 1586, 
com a intervenção de Ambrosio de Mo-
rales, o qual, no final do livro ii da sua 
Corónica, inseriu o seu poema “In diuum 
Ermenegildum regem martyrem hym-
nus”. Sixto V concedeu indulgências e 
jubileu para estas relíquias, e promulgou 
uma bula para celebrar a festa do santo, o 
13 de abril, dia em que nasceu o príncipe 
e futuro Rei Filipe III, por tal motivo cha-
mado de Filipe Hermenegildo.

A renovação da antiga sanha italiana a 
inícios do séc. xvi tinha aliás emanado 
de uma causa análoga à dos textos por-
tugueses referidos: a política imperialista 
dos herdeiros dos godos, os Espanhóis. 
Na Itália, a reação literária à anexação 
do reino de Nápoles por parte das tropas 
de Fernando, o Católico, surge imediata-
mente como reescrita do antigo lamento 
pela obra destrutora de Alarico. Nos ver-
sos de Antonio de Ferraris, o Galateo, os 
modelos tardo-antigos servem para con-
ferir patetismo à descrição da segunda 
violação bárbara do território itálico pe-
las tropas da Gothia moderna.

Já perante a consumação da conquis-
ta, Trissino não deixou de insistir num 
tópico espinhoso ao dedicar ao próprio 
“Clementissimo et invittissimo imperato-
re Quinto Carlo Massimo” uma obra de 
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refinado lirismo, que apresenta ao Impe-
rador o consabido retrato da depredação 
cruel dos godos. Nesta esteira antigoda 
(i.e., reativa contra a monarquia espanho-
la dos Áustrias) deve situar-se Sousa de 
Macedo, quando, já no período da Res-
tauração, intitula a sua obra precisamen-
te Lusitania Liberata.

À luz deste contexto, até o mero silên-
cio resultava significativo. Assim o de An-
dré de Resende, em contraste com as in-
tensas diatribes contra os godos dos seus 
compatriotas. No capítulo específico de-
dicado aos godos das suas Antiguidades da 
Lusitânia, estranhamente sóbrio e objeti-
vo, não aparece nenhum julgamento ou 
alusão pejorativa. Brilha, aliás, a ausência 
de qualquer referência à tese neogótica. 
Silêncio porventura mais eficaz pelo tom 
asséptico e frio do relato da sua passagem 
pela península.

os godos como  
tópico literário peninsul ar

À margem das obras de inspiração huma-
nística referidas, os godos emergem em 
outros contextos literários portugueses 
dos sécs. xv e xvi. Novamente a sua cor-
reta interpretação exige contemplá-los 
no seio de uma tradição peninsular mais 
ampla.

A partir da obra de Afonso X, o tema 
godo tinha, entretanto, desbordado na 
literatura castelhana o âmbito das cróni-
cas e dos discursos de carácter historio-
gráfico e tinha-se infiltrado em coplas 
e poemas, em latim e em romance, em 
textos narrativos e dramáticos, tornan-
do-se elemento consubstancial da imagé-
tica literária até tal ponto que os godos 
se observam, já no séc. xvi, como fun-
dadores de géneros tão castiços como a 
poesia de romanceiro.

Essa multiplicação de variações literá-
rias neogóticas nos sécs. xv e xvi deriva 

da sua estreita aliança com duas obses-
sões – por assim dizer – da literatura re-
nascentista hispânica.

Em primeiro lugar, esta centralidade 
vem determinada pela sua associação ao 
tema da “nobreza de sangue” invocada 
contra mouriscos, judeus, cristãos-novos 
e linhagens recentes, e, em segundo lu-
gar, a história goda apresenta-se como 
exemplum do tema da mutabilidade da 
Fortuna e a queda dos maiores, tema re-
presentado pela romanesca história do 
Rei godo Rodrigo e a sua “perda de Es-
panha”.

O primeiro tema multiplica-se, brilhan-
do em variações nos diversos cancionei-
ros de corte, e o segundo gera narrativas 
ficcionais na linha da crónica denomina-
da de Sarracina ou Crónica del Rey Don Ro-
drigo (Sevilha, 1499) de Pedro del Corral, 
linha de notável fecundidade na poesia 
e prosas quinhentistas, consumando-se 
na Historia de los Reyes Godos de Julián del 
Castillo. 

O motivo específico do sangue godo 
como garantia de pedigree aristocrático, de 
extraordinária difusão na literatura caste-
lhana, tinha alcançado acreditação trans-
fronteiriça graças ao Livro de Linhagens 
do conde D. Pedro e tornara-se tópico de 
ocorrência frequente, especialmente na 
poesia de corte, intensamente influencia-
da pelos modelos castelhanos.

Também neste âmbito os godos são ob-
jeto, em Portugal, de temporãs variações 
desviantes, como as que encontramos no 
Cancioneiro Geral publicado em 1516 e de-
dicado ao Rei D. Manuel I. Nas coplas de 
Luís Anriques, os godos surgem apenas 
para serem superados pelo Monarca por-
tuguês D. João II, e, para Diogo Velho da 
Chancelaria, já os godos são os estrangei-
ros que, como os latinos, ambicionaram o 
cobiçado botim do território português. 
A poesia portuguesa no séc. xvi conhe-
ce igualmente o tratamento satírico do 
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tópico da linhagem goda como signo de 
aristocrático avoengo.

O exemplum de Rodrigo, de evidente ren-
tabilidade nos discursos referidos ou rela-
cionados com a extensa literatura dos 
espelhos de príncipes, conhece, já na li-
teratura castelhana do séc. xvi, variações 
críticas como a de Fr. Luis de León, o qual 
evoca a perda de Espanha por Rodrigo 
como modelo arquetípico das consequên-
cias dos vícios de um príncipe tirânico, 
indiferente aos interesses mais primários 
dos seus súbditos. O poeta castelhano, crí-
tico para com os usos tirânicos de Filipe 
II, teria utilizado o seu próprio programa 
goticista para criticá-lo indiretamente na 
sua “Profecía del Tajo”.

O mesmo exemplum recorda João de 
Barros na citada Geographia, não apenas 
para apresentá-lo como paradigma do 
mau príncipe e das suas funestas conse-
quências, mas também, e sobretudo, com 
a finalidade de denegrir o conjunto da 
memória goda e a sua ação histórica so-
bre a península. 

os bárbaros godos.  
o antigoticismo castelhano

Os humanistas portugueses contrários aos 
godos não estavam sozinhos no panorama 
geral do humanismo peninsular. De facto, 
a consolidação do “mito godo” não pare-
ce ter sido um processo completamente 
pacífico ou consensual. Pelo contrário, 
provocou reveladoras dissensões, dentro 
e fora do humanismo castelhano, em tor-
no da interpretação dos textos herdados: 
“Por línea recta – decía otro – probaré yo 
descender del señor infante don Pelayo. 
Eso creeré yo – dijo Andrenio –, que los 
más linajudos suelen venir de Pelayo en lo 
Pelón, de Laín en lo Calvo y de Rasura en 
lo raído” (GRACIÁN, 1983, 323).

De acordo com o intenso pró-goticismo 
do séc. xv, é significativo o muito huma-

nístico silêncio de Nebrija relativamente 
à tese neogótica na sua Crónica de los muy 
Altos y Esclarecidos Reyes Católicos Don Fer-
nando y Doña Isabel. Também na Suma de 
Geographia, “dirigida al imperador Dom 
Carlos Rey de Castilla”, Fernández de En-
ciso, “alguacil mayor de la tierra firme de 
las Indias Occidentales”, desaconselhava 
Carlos I da tradição neogótica, indican-
do-lhe que a Reconquista tinha sido obra 
de hispanos que se mantiveram após a 
invasão dos bárbaros (ENCISO, 1530,  
fls. xxiiiiv-xxv). Igualmente Alfonso 
García Matamoros incide na população 
hispano-romana atingida pela “plaga gó-
tica”, como posteriormente o cronista 
dominicano Juan de la Puente e o histo-
riador jesuíta José Moret.

Com estes autores de órbita castelhana 
abertamente críticos do neogoticismo, 
qualificados de “espíritos lúcidos” (RE-
DONDO, 1992, 361), encontramos escri-
tores que elaboraram variações irónicas 
em torno dos tópicos literários associados 
a este mito e até o usaram como espada 
de dois gumes contra os seus paladinos. 

A obsessão pelo sangue godo contem-
pla-se como contrária ao espírito cristão 
(Alejo Venegas, Fr. Pablo de León) e tor-
na-se recorrente tópico para a ridiculari-
zação dos ressaibos aristocráticos (linha 
consumada em Miguel de Cervantes), 
sátiras que encontram espaço mesmo em 
autores que reativaram a tese neogótica, 
como Gonzalo Fernández de Oviedo. 

Em 1640, o escritor aragonês Baltasar 
Gracián publicava, sob o pseudónimo 
de Lorenzo Gracián, uma veemente bio-
grafia, El Político Don Fernando el Católico, 
dedicada ao seu protetor e amigo, hostil 
à guerra contra a Catalunha, o bibliófilo 
Francisco María Carafa Castrioto y Gon-
zaga. Neste opúsculo, invejava “a Tácito 
el espíritu pero no el objeto [a Tácito o 
espírito, mas não o objeto]” (GRACIÁN, 
1983, 114), porque o seu objeto era a vida 
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de Fernando, o Católico, monarca que 
Gracián havia definido na sua primeira 
obra publicada, El Héroe, como “centro 
de los rayos de la prudencia, gran restau-
rador de la monarquía goda [centro dos 
raios da prudência, grande restaurador 
da monarquia goda]” (Id., Ibid., 120).

Renovando o género dos espelhos de 
príncipes, o brilhante prosador concep-
tista trabalhava um tópico que na altura 
já se tinha cristalizado em cliché político 
e havia propagado como motivo literário. 
Aqui emerge, não obstante, para con-
trariar a visão centralizadora castelhana 
do poder na península. Gracián propõe 
Fernando, na qualidade de rei aragonês, 
como verdadeiro restaurador de um tipo 
de monarquia diversa da interpretação fi-
lipina contemporânea.

É evidente que, de acordo com fontes 
da área aragonesa, como o memorial de 
Zurita, Gracián não aceita o discurso da 
linearidade goda de Rodrigo a Pelágio 
para desembocar na imagem da penínsu-
la submetida por inteiro à garra do “leão 
de Castela”, sugestiva imagem da icono-
logia filipina que figurava, e.g., no fron-
tispício do Philiphus Prudens de Caramuel 
Lobkowitz, obra publicada em 1639.

De facto, inicia a sua obra El Político 
Don Fernando el Católico com um mode-
lo fundacional da monarquia hispânica 
bem diverso do construído pelas fontes 
castelhanas e claramente subsidiário da 
tradição cronística aragonesa. A sua ima-
gem é sintomaticamente tripartida: por-
tuguesa, aragonesa e leonesa-castelhana: 
“los tres fundadores de sus tres católicos 
reinos, don García Jiménez de Sobrarbe, 
don Pelayo de las Asturias, don Alonso 
Enríquez de Portugal, que, con gloriosa 
emulación, pasaron a ser imperios, exten-
diéndose cada uno por diferente parte 
del universo” (Id., Ibid., 121). Esta expo-
sição da Reconquista atingia a medula 
simbólica da monarquia absoluta e cen-

tralista: não era Castela a origem única da 
monarquia, nem esta tem de entender-se 
à maneira de Filipe II.

Que o seu Fernando, o Católico, como 
restaurador dos godos, encerra uma 
volta do jogo da agudeza parece claro, 
sobretudo se recordamos que, em outra 
das suas obras, El Criticón, o mesmo au-
tor dá amplo acolhimento e uso à ima-
gem pejorativa dos godos, fundada na 
historiografia latina tardia e muito útil 
para os detratores da apropriação caste-
lhana do passado godo. Referindo-se à 
sábia Rainha Artemia, afirma: “Vivió an-
tiguamente, (que no es niña, sino muy 
persona en todo), como tan favorecida 
de las monarquías, en sus mayores cor-
tes. Comenzó en los Asirios, pasó a los 
egipcios y caldeos, fue muy estimada en 
Atenas, gran teatro de la Grecia, en Co-
rinto y en Lacedemonia; pasó después a 

João de Barros (1496-1570).
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Roma con el imperio, donde, en compe-
tencia del valor, la laurearon, cediendo 
los arneses a las togas. Los godos, gente 
inculta, la comenzaron a despreciar, des-
terrándola de todo su distrito; apuróla, y 
aún pretendió acabar con ella, la bárba-
ra morisma” (Id., Ibid., 213).

Noutro capítulo, “La feria de todo el 
mundo”, um percorrido pelos vícios es-
pecíficos dos diferentes reinos, os godos 
surgem para criticar o pior defeito dos 
Espanhóis, a vã presunção: “La Soberbia, 
como primera en todo lo malo, cogió 
la delantera, topó con España, primera 
provincia de Europa. Parecióla tan de su 
genio, que se perpetuó en ella; allí vive y 
allí reina con todos sus aliados: la estima-
ción propia, el desprecio ajeno, el querer 
mandarlo todo y servir a nadie, hacer del 
don Diego y vengo de los godos, el lucir, 
el campear, el alabarse, el hablar mucho, 
alto y hueco” (Id., Ibid., 237).

Não será conveniente, em consequên-
cia, integrar Gracián no elenco dos pró-
goticistas, nem se afigura necessário apon-
tar uma mudança de posições no autor.

a especiFicidade antigoticista 
portuguesa

O antigoticismo não era, portanto, tó-
pico exclusivo da resposta portuguesa 
a Castela, muito embora seja legítimo 
observar a sua particular intensidade, 
em volume e incidência, no período do 
Renascimento, especificidade que, aliás, 
encontrava precedente numa tradição 
que tem sido singularizada pelo défi-
cit de neogoticismo, visível na primeira 
secção dos Annales Portucalenses Ueteres, 
onde a história dos godos termina, sem 
mais, com a expulsão de 749.

As primeiras fontes latinas da área 
portuguesa compartilham a ausência 
do mito neogoticista com outros docu-
mentos do Norte peninsular, anteriores 

e posteriores às primeiras crónicas astu-
rianas onde emerge o mito neogoticista. 
Tal ausência não poderá interpretar-se, 
portanto, em chave essencialista e re-
trospetiva, em sentido inverso, mas à 
maneira do postulado neogoticista: essa 
documentação deve contemplar-se no 
seio de uma tradição peninsular antiga 
divergente das fontes leonesas neogoti-
cistas.

Este silêncio, não obstante, que terá 
continuidade na tradição portuguesa até 
às crónicas romances medievais, trans-
formar-se-á patrioticamente em áspero 
antigoticismo no contexto de marcado 
reforço identitário que caracteriza o pe-
ríodo renascentista. 

Durante o séc. xiv, o passado godo ti-
nha, entretanto, ancorado em Portugal 
como constituinte inevitável da cronísti-
ca romance portuguesa, na medida em 
que esta derivava do tronco matricial 
alfonsino, da sua separação e singulari-
zação.

E assim, apesar de a construção de um 
espaço identitário específico na tradi-
ção portuguesa se situar nos inícios do 
séc.  xiv, a oposição aberta e decidida 
às teses neogoticistas, suporte princi-
pal da construção castelhana do poder, 
não se completa até ao séc. xvi. Na obra 
do conde de Barcelos, a estratégia não 
tinha sido a contestação direta, mas a 
tolerância ou o silêncio no momento es-
tratégico. Na Crónica Geral de 1344 incor-
porava-se o mito godo como ascendente 
prestigiante da dinastia leonesa inaugu-
rada com D. Pelágio, aceitando a versão 
hagiográfica da invasão do Império Ro-
mano pelos godos como resposta a uma 
traição, da moderação destes no saque 
de Roma, e de Ataulfo como exemplo de 
piedade cristã. Mas o núcleo historiográ-
fico exclusivamente português iniciado 
por Afonso Henriques já se caracteriza 
pela ausência dos godos. 
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Ainda que a discrição que caracteriza 
o tema neogoticista na obra do conde 
de Barcelos deva situar-se no contexto 
da aparente diminuição do fervor pró-
goticista detetado em Castela durante 
o séc.  xiv, já a flagrante ausência das 
posições neogoticistas que caracteriza a 
Crónica de Portugal de 1419 e as suas am-
pliações posteriores contrastam signifi-
cativamente com o acentuado ressurgir 
neogoticista no séc. xv em Castela.

Os humanistas do séc. xvi, portanto, 
herdaram esta flagrante ausência na 
secção especificamente portuguesa da 
cronística hispânica. Herdaram também 
um expediente de evidente potencial 
substitutivo e reativo ao mito neogótico, 
o “milagre de Ourique”, a elevação de 
Afonso Henriques a fundador do reino 
de Portugal por vontade divina.

O século abria precisamente com 
uma crónica que girava em torno deste 
motivo e consumava a secessão da his-
toriografia portuguesa relativamente à 
castelhana: a Crónica de el-Rei D. Afonso 
Henriques (1505) de Duarte Galvão.

O antigoticismo do corpus de humanis-
tas mencionado deve, por outro lado, si-
tuar-se na contemporânea recolha de ma-
teriais identitários portugueses, em aberta 
contraposição ao imponente edifício sim-
bólico construído pela e para a monar-
quia dos Áustrias. Para além do progres-
sivo fortalecimento da messiânica lenda 
de Afonso Henriques, outros recursos de 
perfil humanístico se ativavam contempo-
raneamente para contestar o imaginário 
castelhano: a reinterpretação da história 
peninsular incidindo na população autóc-
tone primitiva (Fernando Oliveira), a re-
valorização do património lusitano e/ou 
greco-romano (Gaspar Barreiros, André 
de Resende, Bernardo de Brito, etc.), a 
reinterpretação emblemática da natureza 
pátria (João Rodrigues de Sá de Meneses, 
De Platano), ou a discussão sobre a termi-

nologia geográfica do reino português em 
torno da problemática e não consensual 
filiação à antiga Lusitania.

a anexação Filipina  
e o tema godo

À luz do marcado antigoticismo dos 
textos quinhentistas referidos, apenas 
o novo contexto da anexação dinástica 
permite explicar a insistência nos “santos 
godos” como linhagem libertadora e fun-
dadora por parte de Bernarda Ferreira 
de Lacerda, muito embora na sua obra 
exalte o seu “pátrio reino lusitano” como 
entidade histórica legitimada por Deus: 
“A la libertad de nuestra España canto,/y 
hazañas de aquel godo valeroso/que con 
ánimo osado y celo santo/le fue quitando 
el jugo trabajoso” (LACERDA, 1618, can-
to i, vv. 1-4).

Partindo do tronco argumental da 
Historia General de España de Juan de 
Mariana, a autora portuguesa infiltra 
a perspetiva da Monarchia Lusytana de 
Bernardo de Brito, dando razão ao se-
gundo em caso de discrepância, e in-
corporando o relato do primeiro Rei de 
Portugal como fundador de um reino 
independente de Leão e Castela.

Diferentemente de Fernando Oliveira, 
que procurara a raiz fundadora portu-
guesa no período anterior aos godos, no 
tempo bíblico, cortando assim a lógica da 
descendência do tronco godo-castelha-
no, Lacerda propõe-se contestar a linha 
historiográfica castelhana, que ignorava 
flagrantemente a perspetiva ou memória 
histórica portuguesa, sem sair, no entan-
to, da imagética integradora “del hispano 
árbol real, ramo florido” (canto i, est. 8, 
v. 5). O reino português observa-se aqui 
como ramo da árvore monárquica his-
pânica comum, robustecida pela “gótica 
sangre [gótico sangue]”, abundante em 
variações, nos seus versos.

DicANTIS_4as_F-G_714-896.indd   889 24/07/18   11:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i g o t i c i s m o890

A marcada dependência da cronística 
castelhana explica o seu entusiástico pró-
goticismo, muito embora este não anule 
a consciência patriótica. A autora repre-
senta uma aristocracia que tinha acatado 
a lógica dinástica da monarquia dual, mas 
que insistia em sublinhar a identidade de 
Portugal como reino definido e diverso. 
A história goda oferecia, além disso, a re-
ferida potencialidade exemplar, deveras 
vantajosa no quadro do discurso sobre 
os limites da unificação filipina: o abuso 
de um rei (o pecado do desditado Rei 
D. Rodrigo) provocara o castigo divino e 
a perda da soberania. A lição era clara: 
Deus põe e depõe os reis, o mesmo Deus 
que escolheu Afonso Henriques para 
fundador de um reino emancipado. A ad-
vertência ao muito neogótico Filipe  III, 
Filipe Hermenegildo, era mais do que 
evidente.

A trabalhosa conciliação do milagre 
de Ourique com a aceitação da monar-
quia dual convive também com o neo-
goticismo nos contemporâneos Discursos 
sobre la Iuridica y Verdadera Razon de Esta-
do de Pedro Barbosa Homem, dirigidos 
a  Filipe III “de Españas”. Para este au-
tor, a ocupação dos godos, em contraste 
com a alegada ilegitimidade da invasão 
romana, teria recebido ulterior ratifica-
ção pela comunidade peninsular.

os godos na cultura portuguesa  
após a restauração

A partir da recuperação da independên-
cia, o neogoticismo, cúmplice principal 
da unificação monárquica peninsular, ha-
veria de ocupar uma posição ainda mais 
comprometida na cultura portuguesa. 
É  eloquente a clara fraseologia relativa 
aos godos incorporada por António Nu-
nes Ribeiro Sanches (1699-1783) nas Car-
tas sobre a Educação da Mocidade de 1760, 
endereçadas a Sebastião José de Carvalho 

e Melo, futuro marquês de Pombal, escri-
tas na iminência da criação do Colégio 
Real dos Nobres de 1761 e destinadas a 
intervir na reforma dos Estatutos da Uni-
versidade de Coimbra (1772). Este ilumi-
nista português, médico na corte czarista 
de São Petersburgo, colaborador da Ency-
clopédie ou Dictionnaire Raisonné des Sciences 
et des Arts de d’Alembert e Diderot e da 
Encyclopédie Méthodique, utiliza as expres-
sões “constituição gótica”, “leis góticas” 
e “tradição dos Godos” para retratar as 
causas históricas do atraso político e ju-
rídico português relativamente ao ideá-
rio iluminista: “necessitamos derrogar as 
leis góticas que temos, que se reduzem 
aos excessivos privilégios da nobreza e 
às imunidades dos eclesiásticos, as quais 
contrariam sempre o bom governo civil” 
(CALAFATE, 2006, II, 3, 122).

Os godos tinham de aparecer forçosa-
mente ao regressar às fontes primeiras 
(com a sua inserção matricial na cronís-
tica medieval pátria), mas o seu valor na 
interpretação da história portuguesa con-
tinuará a contrastar – pela sua discreta 
ocorrência, rejeição ou omissão – com a 
hipertrofia neogoticista característica da 
história de Espanha.

Claro que, sobretudo durante o séc. xix, 
ao traçar a história da franja ocidental 
antes do Condado Portucalense, o perío-
do godo tinha de encontrar um espaço. 
Outro assunto era a efetiva integração 
da sua memória na construção da nação, 
que, como em toda a Europa, suscitava 
a conhecida caça de traços identitários 
nas fontes primigénias. Assim, encontra-
mos uma extravagante forma de parcial 
neogoticismo na imaginativa tese “moza-
rabista” de Teófilo Braga, a qual recebeu 
um contundente, imediato e demolidor 
ataque por parte de Antero de Quental e 
Oliveira Martins.

Denominado por este último de “teutó-
mano”, acusado de ativar em Portugal “os 
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defeitos da Alemanha contemporânea” 
(MARTINS, 1953, 171), a verdade é que 
o seu neogoticismo se singulariza por um 
hibridismo nada purista e por flagrantes 
incongruências: os visigodos, como todos 
os ramos da raça germânica, surgem des-
critos, na História da Literatura Portuguesa, 
como uma calamidade do séc. v da nos-
sa era, e, contudo, uma alegada secção 
popular deste povo, os lites, modificados 
pelo contacto com a civilização árabe, 
conduziriam a uma cultura moçárabe 
que teria reanimado a raça lusitana pri-
mitiva, derivada dos antigos lígures. Esta 
cultura moçárabe opunha-se à vertente 
goda aristocrática astur-leonesa, ascen-
dente das forças de opressão monárqui-
cas e religiosas na história peninsular.

A acusação de “teutomania” era uma fór-
mula de exagero que incorria no inexato, 
mas apontava certeiramente para a estrei-
ta relação do goticismo de Teófilo Braga 
com os estudos oitocentistas sobre o passa-
do godo na península, no seio do panger-
manismo europeu contem porâneo.

O realmente singular e significativo 
nesta polémica é, não obstante, a quali-
dade da enérgica e rápida contestação 
dos intelectuais portugueses, que respon-
de não apenas a uma indiscutível reação 
perante o seu substrato racial e irracional 
– revela também, e sobretudo, o carácter 
lateral e até extemporâneo da memória 
goda na cultura oitocentista portuguesa, 
sublinhando a condição sincopada da 
transmissão do legado cultural medieval 
e renascentista na tradição portuguesa 
posterior.

O período godo atraiu Teófilo Braga, 
na sua qualidade de suposto anteceden-
te etnográfico comum do conjunto ter-
ritorial ibérico, pela sua potencialidade 
legitimadora para o seu projeto político 
pan-hispânico: o federalismo de base 
étnica. Uma proposta que ingenuamen-
te pretendia, por meio da factualidade 

positivista, limar as garras do “leão de 
Castela”, transformando-o em animal de 
família, e assim enfrentar as multíplices 
dificuldades e complexidades inerentes a 
uma república hispânica baseada no res-
peito pelas diferentes nacionalidades his-
tóricas, aspiração que a história posterior 
revelaria ser irrealizável.

Os seus refutadores não sentiram a ne-
cessidade de incorporar aos seus argu-
mentos nenhuma referência explícita ao 
facto de que esse mesmo passado godo, 
que manuseia com tanta desenvoltura 
um convicto republicano, se tinha pro-
gressivamente fortificado no discurso 
político peninsular como estratégia le-
gitimadora da sujeição de toda a penín-
sula ao jugo  da monarquia castelhana. 
Nas páginas que dedica especificamente 
à demolição da tese moçarabista, o erro 
que constituiria a espinha dorsal da mo-
numental História da Literatura de Teófilo 
Braga, Oliveira Martins omite totalmen-
te a tradição neogoticista precedente, 
assim como as reações patrióticas huma-
nísticas, que tantos dividendos poderiam 
adicionar ao seu ensaio, concentrando-
se numa crítica sistemática, sincrónica, 
por assim dizer, às contradições internas 
e à inconsistência de uma tese segundo 
ele emanada de um corpo de teoria já 
caduco: o romantismo germânico, que 
não era mais do que um fruto do irracio-
nalismo e do racialismo importados da 
Alemanha.

Mas, na sua certeira análise das depen-
dências contemporâneas do pensamento 
de Teófilo Braga, Oliveira Martins deixava 
escapar a inspiração última, peninsular, da 
estranha “invenção” de um “teutómano” 
não tão furioso (Id., Ibid., 166). O próprio 
Teófilo Braga tinha prudentemente omiti-
do qualquer explicitação das pesadas cre-
denciais políticas do neogoticismo, assim 
como as refutações antigodas dos autores 
renascentistas portugueses.
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Não cabe duvidar, no entanto, da 
depen dência de Teófilo Braga da tradi-
ção neogoticista, historiográfica e literá-
ria, peninsular. O seu retrato da vertente 
goda aristocrática muito deve à tradição 
cronística portuguesa, subsidiária das 
fontes castelhanas. O polígrafo tinha, so-
bretudo, captado o capital simbólico do 
passado godo para uma compreensão 
global ou peninsular da política portu-
guesa contemporânea. É precisamente 
a projeção peninsular da fórmula neo-
goticista a chave da sua obcecação com 
os visigodos, os quais, devidamente sec-
cionados em visigodos bons (a corren-
te popular ascendente do liberalismo 
republicano) e maus (fundadores da 
vertente monárquico-aristocrática), lhe 
proporcionavam uma linguagem ade-
quada para se dirigir a um público não 
apenas português, mas peninsular, e de-
pois europeu. Em parcial discordância, 
neste ponto, com a análise de Oliveira 
Martins, cabe suster que, na génese da 
tese “moçarabista”, a tradição hispâni-
ca neogoticista teve um peso específico 
maior do que o substrato teórico român-
tico pangermanista, de resto inegável. 
Também a sua interpretação “moçara-
bista” da história da literatura portugue-
sa deve contemplar-se à luz dos modelos 
castelhanos, os quais anunciavam, já des-
de o séc. xvi, com Argote de Molina, a 
origem goda dos romanceiros.

A apropriação política de Teófilo Braga 
enquadra-se plenamente no panorama 
ibérico oitocentista, caracterizado por 
uma sede de mitos identitários que ataca 
por igual conservadores e liberais, sem 
escrúpulos no momento de partilhar os 
mesmos motivos coesivos e fazê-los falar 
linguagens parcialmente diferentes. As-
sim, os godos, secularmente cúmplices 
dos monárquicos mais tradicionalistas, já 
se tinham tornado, no tempo de Teófilo 
Braga, paradigmas do liberalismo repu-

blicano espanhol, graças a uma conve-
niente exegese que, perseguindo mate-
riais patrióticos de didatismo populista 
mais eficaz, após o trauma da invasão na-
poleónica, havia recuperado também os 
bravos visigodos, agora protótipo da ener-
gia que abatera as estruturas decadentes 
do Império Romano.

Este contexto de ampla tolerância e 
versatilidade interpretativa em torno dos 
godos pode explicar tanto a omissão, por 
parte de Teófilo Braga, da pesada carga 
de sentido que carregava os ombros dos 
corpulentos homens do Norte, como a 
sua ausência na afiada pena dos seus de-
tratores. 

E, não obstante, este episódio polémi-
co, pela sua singular formulação e pelo 
seu carácter excecional, pela obliteração 
da dependência castelhana, e, sobretudo, 
pela síncope que abre relativamente à 
própria tradição renascentista portugue-
sa inimiga dos godos, ratifica o carácter 
descontínuo, pendular e até epidérmico 
(comparativamente com os usos e abusos 
castelhanos) da receção do tema neogo-
ticista na cultura portuguesa posterior à 
Restauração.

À luz do exposto não pode surpreen-
der, portanto, o imponente protagonis-
mo dos textos e perspetivas castelhanas 
nos estudos referentes à receção do 
tema godo na península, e o exíguo es-
paço, em contraste, dedicado à série de 
discursos contrários às teses neogóticas 
em âmbito hispânico, em particular na 
área portuguesa.

A memória dos godos nunca deteve 
em Portugal o indiscutível e continuado 
protagonismo que ocupa na história de 
Espanha, protagonismo apenas parcial-
mente contrastado pela emergência da 
dinastia borbónica e as novas orientações 
nacionalizantes derivadas da invasão na-
poleónica. E ainda depois, durante todo 
o séc. xix, e particularmente no período 
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da restauração canovista, os ideólogos 
conservadores continuaram observando 
a história goda como chave de interpre-
tação teleológica da história peninsular, 
entendida como unidade monárquica e 
religiosa contínua desde 587, com Re-
caredo. Durante este século, e até boa 
parte do séc. xx, o período godo foi o 
núcleo da corrente historiográfica de-
nominada germanista, tanto no campo 
da filologia como na história das institui-
ções jurídicas, corrente que se baseia no 
postulado de um contundente assenta-
mento visigodo em Castela.

Em Portugal, da vigorosa linha de in-
vestigação histórico-jurídica sobre direito 
visigótico de Paulo Merêa, continuador 
da obra inspiradora de Herculano e pre-
cedido pela indagação em história das 
instituições empreendida por Gama Bar-
ros, ao mais recente e sólido trabalho de-
dicado à edição, ao estudo de transmissão 
manuscrita e à abordagem de corte his-
toriográfico de fontes hispano-godas, o 
volume total de estudos específicos sobre 
o período godo não deixa de contrastar 
com a constante proliferação bibliográfi-
ca espanhola.

Em todo o caso, o tema, que demanda 
maior atenção monográfica em exaustivi-
dade e alcance, evidencia as diversas po-
tencialidades heurísticas de uma reescrita 
da cultura portuguesa que aprofunde na 
omissão, na reação, na alternativa.
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